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" Aprender não se consegue pelo preço inevitável da felicidade. Com efeito, pode-

se aprender e ser Íeliz. Direi mesmo que a aprendizagem autêntica, a

aprendizagem perfeita, é em simesma um processo de felicidade".

ManuelPatrício

'Aprendizagem sempre foi, entre muitas outras coisas, um poderoso instrumento

de adaptação dos indivíduos e dos grupos às circunstâncias específicas de cada

tenitório e de cada momento das respectivas existências"'

José Bravo Nico
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Resumo

Tendo como principal fio condutor a pergunta de partida (Qual o impacto

das novas medidas de potítica educativa para o 1o Ciclo do Ensino Básiq e

Educação de Aduttos na oferta tocat dos ambientes de aprendizagem?)

procuramos encontrar uma resposta para a problemática na qual se centra esta

investigação. A partir desta questão inicial delineámos o corpo da dissertação em

duas partes: a primeira referente ao enquadramento teórico e a segunda

respeitante ao estudo emPírico.

No âmbito do enquadramento teórico, procedemos a uma reflexão cruzada

entre educação e tenitório, no sentido de perceber as suas potenciais (inter)

ligações, bem como à análise de alguns dos normativos que dão suporte legal a

esta problemática, finalizando com a apresentação do campo de estudo.

Ao nível do estudo empírico, seguimos uma metodologia partilhada

(qualitativa/ quantitativa), apoiada essencialmente numa aproximação conceptual

ao estudo de caso. Os dados recolhidos, por meio de inquórito por questionários

aplicados, permitiram-nos conceber várias leituras do território: Cartografia

lnstitucional do Concelho de Gavião e Cartografia Educacional do Concelho de

Gavião reÍerente aos anos lectivos de 2OO4-20O5 e 2006-2007, respectivamente,

dado o estudo ter deconido ao longo de um período de três anos lectivos. Da

análise dos dados disponíveis, centramos as nossas conclusões em, pelo menos'

duas dimensões totalmente opostas. Por um lado, o novo paradigma de oescola a

tempo inteiro" assume, actualmente, neste tenitório um papel preponderante,

devolvendo aos ambientes formais de educação uma clara liderança no que

conceme à quantidade e diversidade de aprendizagens desenvolvidas; por outro,

assistimos a um claro abandono das aprendizagens realizadas em espaços não

formais, as quais eram dirigidas quase exclusivamente às faixas etárias mais

avançadas, que agora vêm as várias possibilidades de aprender, o que quer que

seja, como uma opoilunidade cada vez mais distante.

Face à problemática em estudo, a nossa dissertação termina com a

formulação das sugestões e recomendações que nos parecem mais oportunas'
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ABSTRACT

IMPACT EVALUATION OF THE NEW EDUCATIONAL POLITICS AND RULES,

tN FTRST LEVEL (6-í0 YEARS OLD) AND ADULT EDUCATTON,

IN LOCAL OFFERS INTO LEARNING CONTEXTS

The main question of this work is: '\ilhich is the impact of new rules of
education politics and rules, in Íirst level (6-10years old) and adult education, in

Iocal offers into leaming contexts?", we look for an answer to this problematic

which is the matter of our research.

Through out this question, this essay was divided into two parts: the first one
refers the theoretic frame, and the second one is about the empiric study.

on the theoretic Írame, we made a profound consideration between

education and district, in order to understand its potentials (inter) connections, as
well as the analysis of some nonnatives, which legally supports this problematic,

ending with a presentation of the subject.

on the empiric study, our approach is a mix methodology (qualitative and
quantitative one) mainly supported on the concept of the "case study''. Data

collected by inquiry and queslionnaire, allowed us to realize several knowledge of
the municipali§: lnstitutional Cartography of Gavião's Municipality and Educational

cartography of Gavião's Municipality, it refers to the academic years 2004-2005

and 2006-2007, because the study was done during those two yêars. From data

analyses, we centred our conclusions into, at least, two opposite ways. on one
hand, a new paradigm of "full time school' (Írom g:0oam to 5:30pm) claims,
actually, in this municipality an important rule, it restores in the formal educational

environment a great control, conceming the quantis and diversity oÍ developed

leaming, on the other hand, we saw a destitution of developed leaming on no
formal environment, which were almost exclusively direct to the elder one, now this
population felt leaming possibilities rather far away. our essay ends with some
suggestions and recommendations which seams to us proper into this context.

vlu



índice Geral

lntrodução, """"'1

Parte I - Enquadramento Teórico...... """""""""""""5

Capítulo 1 - Educaçâo e Território: que (inter) ligações?...' """"""""7
1.1. Educação (breve abordagem reÍlexiva)

1.2. Aprendizagem ................

1.3. Educação Não Formal e Educaçáo InÍormal .....

'1.5. Educação de Adultos

1.6. Cunículo..

1.8. Educação e MunicíPios

1.9. Desenvolvimento Local em Portugal...'

1 .10. Tenitório, Desenvolvimento Local e Educação

CapÍtulo 2 - Educação, Território e Municípios:-Da Lei de Bases do Sistema

Educatlvo à 4ctua1idade................... """""53
2.1 . Lei no 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educaüvo) """"""""""""""' 55

2.2. Eduafio Pré-Escolar.... .......60

.......60

2.2.2. Lei n"147t97, de 1 1 de Junho ..'.........' """""""""""' 61

2.3. Ensino Msico............. """""""""""""""'62
2.3.1 . Decreto-Lei 6/2001 , de 18 de Janeiro, rectiÍicado pela Declaraçáo de BectÚicação

n.4-Â,/2001, de 28 de Fevereiro e Decreto-Lei n20912002, de't7 de outubro ...........'.'62

2.3.2. Despach o n" 1475912005 (f série), de 26 de Março.......""" """""' trl

2.3.3. Despacho n"12591/2006, de 16 de Junho il

o

18

?2

27

2.2.1 . Lei no5/97, de 10 de Fevereiro ....."...

2.3.4. Despacho n'19575/2006, de 25 de Setembro.'.'

2.4. Educaçáo de Aduhos

2.4.1 . Decreto-Lei n"74191, de 9 de Fevereiro...'.........'.

2.4.2. Despacho nts7lSEEBS/93, de 15 de Setembro..

.....31

.....38

..,.,M

.....50

..........65

..........66

..........66

..........66

....',,...672.4.3. Despacho conjunlo n'1083/2000, de 20 de Novembro.'."....

2.4.4.Despachoconjunto n262t2OO1,de22deMarço...'."...... """"""""'68
2.4.5.Pofiarian"1082'4,/2001,5 de Setembro """"""""""68
2.4.6. Despacho conjunlo n" 2412OO5,10 de Janeiro........'.. .68

2.4.7. Despacho n"151 87/2006, de 1 4 de Julho .......'. """"' 69

2.4.8. Despach o n" 17342!2006, de 28 de Agosto """"""" 69

2.4.9. Despach o n2O846l2OO6, de 1 3 de Outubro..'.. """"' 69

2.4.10. Portaria n"86l2}O7,de'12 de Janeiro '-""""""""""69
2.5. Organizaçâo e Administraçáo Educativa.. """""""""""" 70

2.5.1 . Decreto-Lei n. í 15-4,/98, 4 de Maio, allerado pela Lei no24199, de 2 de Abril .".....70

2.5.2. Despacho no 16795/2005, de 3 de Agosto ......'..'. """"""""""""""' 7í

lr(



2.6. Políticas de Juventude.

2.6.1 . Portaria n2O1l2OO'1, de 13de Março.............

2.7. Políticas Sociais ...........

2.7.1.Lein"147199, de Í de Setembro........

2.7.2.Lei n'13/2003, de 21 de Maio...............

2.7.3. Despacho no22251l2}A5 (2a série), de 25 de Outubro

2.8. lnstrumêntos Locais de Política Educativa

2.8.í. Decreto-Lei no7l2O13, de 1 S de Janeiro ......................

,1 .2. ldentiÍicação do Prob|ema......................

1 .3. Objectivos da lnvestigação .....................

1.4. Questões Orientadoras da lnvesiigação..........,..........

O Contexto Territorial ............

O Universo Considerado - População Alvo da lnvestigaçáo

Selecção da Amostra....

Métodos e técnicas de Recolha de Dados: Instrumentação da lnvestigação

5.1 . lnquérito por Questionário Aplicado

5.2. Sistematização dos Dados Reco|hidos.................

72

72

72

72

72

73

73

73

Capítulo 3 - O Município de Gavião ...........77

Capítulo 4 - Enquadramênto Metodológico.,................. ...................121
4.1 . Percurso Metodológico - A Escolha de um paradigma................... .......12g

4.1.1. Estudos de Caso versus Estudos de Caso Comparativos: aproximação conceptual

......124

......125

......126

......127

......127

...... 128

......129

,.....130

,.....131

,..... 135

Gapítulo 5 - Análise e lnterpretação dos Dados..,....... .....................137
5.í. Dados relativos à análise e interpretação dos questionários

5.2. ClassiÍicação Institucional por Freguesias............................

5.2.1 . Freguesia de Alalaia

5.2.2. Freguesia de Belver

4

4

4

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

4

4,

...... í39

......140

.... 140

.... 141

x



5.2.3. Freguesia de Comenda . ...............14i1

5.2.4. Freguesia de Gavião .

5.2.5. Freguesia de Margem

5.3. CartograÍia lnstitucional do Concelho de Gavião: anos lectivos dê 2004-2005 e 200&

5.3.5. Áreas de inlervenção

.........146

.........146

.........147

.........149

.........151

.........152

........144

........'145

2007

5.3.1

5.3.2

5.3.3

5.3.4

5.3.6. Funcionamênto...........................

5.3.7. AbêÍtura ao público......

5.3.8. Horário de funcionamento........'.

5.3.9. Assembleias................

5.3.10. Reuniões de Direcção

5.3.1 1. Actas..

5.4.8. Faixa etária (idades)......

5.4.9. Certificação ...................

5.4,1 0. Parcerias êxistenlês....

5.4.1 1. Financiamênlo.............

5.4.'l 2. Pagamênto ..................

5.4.1 3. Relevância...................

.........156

......... Í58

.........'t58

1il
155

159

5.3.12. Contabilidade ...

5.3.13. Plano de Actividades

5.3.1 4. Orçamento..................

5.3.15. Relatório de Actividades

5.3.16. Relatório de Contas...

5.3.1 7. Projectos de lnvestimêntos .'...."'..'......',

5.3.18. Projectos de Formaçáo

5.3.1 9. Actiüdadês pontuais

5.3.20. Perfil lnslitucional (Iipo de Aclividades)

5.4. CartograÍia Educacional do Concelho de Gavião (Actiüdades com Aprendizagens

EspecÍÍicas): ano lectÚo de 2004-2005."......

5.4.'t. Responsabilidade organizacional ......'.

5.4.4. Loca|.............

5.4.5. Horário..........

5.4.6. Duração........

5,4.7. Número de pessoas.

........160

........161

........162

........'163

...164

...16s

... í66

167

168

........170

..170

.......171

.,,,...172

174

.......176

.178

.'t79

................ 180

182

183

.... 186

....187

....188

xl



Capítulo 6 - Considerações Finais ..........225
6.1. Conclusões ......................227

6.1.1 . Nível descritivo........ .........................227
6.1.2. Nível crílico da estrutura da invesligação ..................... ...................22A
6.1.3. Nível crítico da instrumentalidade da investigação.................. ........2g0
6.1.4 Nível crítico para o investigador. .......2g2

6.2 Sugestões e recomendaçõês................,... ..............,........2gg
6.3 Pistas para Íuturas investigações.. ...........2g4

Bibliografia ....2g7

Legislação Consultada ...,.245

Anexo 1 - Registo da caracterização lnstitucional (ano lectivo de 2004-200s) ..24g

Anexo 2 - Registo da caracterização lnstitucional (ano lectivo de20o6-2oor)..291

Anexo 3 - Registo da caracterização das Actividades de Aprendizagem (ano
lectivo de 2004-2005)................... .............g01

xlt



Anero 4 - Registo da caracterização das Actiüdades de Aprendizagem (ano

Iectivo de 2006-2007) """""'3r*l

Anexo 5 - Flcha de Registo... ..""""""""'355

Anexo 6 - Questionário lnstitucional I ........'.. """""""359

Anexo 7 - Questionário lnstitucional ll .....'.-.. """""""363

Anero 8 - Garta Educativa do Gavião '.. ...'..'........""""371

Índice de Tabelas

Tabela í - Evoluçáo dos efectivos populacionais na sub-região do Alto Alentejo........'.'..............' 88

Tabeta 2 - Evolução dos eÍectivos populacionais no município de Gavião....'."'.""' 88

Tabela 3 - Evolução dos Índices-resumo na sub-região do Alto Alentejo...'.....""""""""""""""" 91

Tabela 4 - Evoluçáo dos Índices-resumo no município de Gaüão """"""""""""' 91

Tabeta 5 - Índices-resumo, por Íreguesia, em 2OO1 .....'..'..'... """"' 93

Tabela 6 - Evoluçáo da população, por lugares e Íreguesias """"' 98

Tabela 7 - Evolução da distribuição da população, segundo a dimensão dos lugares..'...'.........' 101

Tabela 8 - Área, densidade populacional e distribuição da população residenle na sub-regiáo do

Alto Alentejo e no municÍpio de Gavião...'. 102

Tabela 9 - Evoluçáo da distribuição da população activa segundo o sector de actiüdade, por

Íreguesias...... """"" 104

Tabela 10 - Evolução da distribuição da populaçâo residente do sêctor terciário, por Íreguesias 106

Tabela 11 - Empresas com sede na região'...'... """""""""""""' 106

Tabela 12 - Empresas com sede na região: lndústria transíormadora """"""""' 107

Tabela í3 - ClassiÍicação institucional da Íreguesia de Atalaia....... """"""""""" 140

Tabeta 14 - Classiíicação lnslitucional da íreguesia de Belver....'.'. """"""""""'142
Tabela 15 - ClassiÍicação institucional da freguesia de Comenda.. """"""""""" 1zlÍl

Tabela Í6 - Classificação lnstitucional da Íreguesia de Gavião '..'.. """"""""""" '144

Tabela 17 - ClassiÍicaçáo lnstitucional da Íreguesia de Margem '."""""""""""" 145

Tabela 18 - No total de instituições identificadas nas freguesias .."""""""""""" 147

Tabela 19 - lnstituições identificadas nas freguesias: natureza iurídica ....................................... 149

Tabela 20 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: Íundaçáo """""""""""""' 151

Tabsla 21 - lnstituições identificadas nas Íreguesias: número de associados '..'.. 151

Tabela 22 - lnstituições identificadas nas Íreguesias: áreas de intervenção """"'154
Tabela 23 - lnstiluições identiÍicadas nas íreguesias: funcionamento """"""""" 155

Tabela 24 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: abertura ao público ................................... 156

TabEla 25 - lnstituições idenlíicadas nas freguesias: horário de Íuncionamento..............'..',......157

xlu



Tabela 26 - lnstituições identificadas nas Íreguesias: assembleias.

Tabela 27 - lnstituições identificadas nas Íreguesias: reuniões de Direcção ....

Tabela 28 - lnstituições identiíicadas nas freguesias: actas ............

Tabela 29 - lnstituições identiÍicadas nas freguesias: contabilidade

Tabela 30 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: plano de actÍvidades.....
Tabela 31 - lnstituições identificadas nas Íreguesias: orçamento....

Tabela 32 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: relatório de actividades

Tabela 33 - lnstituições identificadas nas íreguesias: relatório de contas

Tabela 34 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: lnvestimentos

Tabela 35 - lnstituições identiÍicadas nas freguesias: Íormação......

Tabela 36 - Instituições identificadas nas freguesias: actividades pontuais

Tabela 37 - lnstituições sem aprendizagens específicas .....................

Tabela 38 - lnstituições com aprendizagens específicas .....................

Tabela 39 - Actividades com aprendizagens especÍÍicas nas Íreguesias: responsabilidade

Tabela

Tabela

Tabela

Tabela

Tabela

Tabela

Tabela

com

com

com

com

com

com

com

158

í59

160

16'l

162

í63

164

164

165

166

167

í68

169

organizacional ........,17O
Tabela 40 - Actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: responsabilidade técnica

Tabela 4Í - Actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: írequência...... ............17s
Tabela 42 - Actividades com aprendizagens específicas nas freguesias: Ioca|............................ 17s
Tabela 43 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: horário..... ...................1TT

Tabela 44 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: duração...................... í79
Tabela 45 - Actividades com aprendizagens especíÍicas: número de pessoas............................ 1go
Tabela 46 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas íreguesias: faixa etária (idades) ... 1gl
Tabela 47 - Actividades com aprendizagens específicas nas íreguesias: certificação,................ 1gg

Tabela 48 - Actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: parcerias existentês... 1gs
Tabela 49 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: Íinanciamenlo..........,,. 1g6
Tabela 5o - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: pagamento...........,,.... ígg
Tabela 5í - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: relevância................... 1g9
Tabela 52 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: avaliação.................... ígo
Tabela 53 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: responsabilidade

organizacional ......... 19í
Tabela 54 - Actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: responsabilidade técnica

.. 193

.. 195

.. 196

.. 198

..200

..201

..203

..204

55 - Actividades

56 - Actividades

57 - Actividades

58 - Actividades

59 - Actividadês

60 - Actividades

61 - Actividades

aprendizagens

aprendizagens

aprendizagens

aprendizagens

aprendizagens

aprendizagens

aprendizagens

específicas

especíÍicas

especíÍicas

especíÍicas

específicas

específicas

específicas

nas freguesias:

nas f reguesias:

nas f reguesias:

nas Íreguesias:

nas Íreguesias:

nas Íreguesias:

nas freguesias:

Írequência.....,........

1oca|........................

horário....................

duração ..................

número de pessoas

Íaixa etária (idades)

certif icação.............

xtv



Tabela 62 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas lreguesias:

Tabola 63 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas lreguesias:

Tabela 64 - Actiüdades com aprendizagens especíÍicas nas frêguesias:

Tabela 65 - Actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias:

Tabela 66 - Actividades com aprendizagens especÍÍicas nas íreguesias:

Tabeta 67 - Tipologia organizacional dos ambientes de aprendizagem "'
Tabela 68 - Tipologia organizacional dos ambientes de aprendizagem "'

parcerias existentes ... 206

Íinanciamento. .......'.... 2O7

pagamento..............'.. 209

relevância................... 21 0

avaliação........ ............ 21 1

............217

218

índice de GráÍicos

Gráíico 1 - Evolução da população residenle no municÍpio de Gaviáo """
GÉÍtco 2 - Evolução da população residente nas Íreguesias do município de Gaüão

Gráfico 3 - Evolução da variaçáo da populaçáo, poríreguesias

Gnáfico 4 - Evolução da natalidade, mortalidade ê crescimênto nalural (1960-2001).

GráÍlco 5 - Evolução da natalidade, mortalidade e crescimento natural (1990-2001).....

Grálico 6 - Evolução da natalidade, por Íreguesias '

GÉÍico 7 - Estrutura etária da população, porÍreguesias, em 2001

GráÍico I - Pirâmide etária do município de Gaüão - 1960

Gráfico 9 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1970 """'
Gráúico 10 - Pirâmide etária do municÍpio de Gaüão - 1981 """""""'
GÉÍico 11 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1991 """"""
GráÍico 12 - Pirâmide etária do município de Gavião - 2001 """"""""

a2

83

u
85

86

87

90

94

95

95

GráÍico 13 - População actÍva segundo o sector de aclividade, em 'í 991

Gráfico 14 - População activa segundo o sector de actividade, em 2001

GnáÍico 15 - População residente, segundo o nível de ensino alingido e sêxo.....................

Gnáíico 16 - População residente, por Íreguesia, segundo o nível de ensino atingido.....'.'..

GráÍico 17 - N" total de instituições identiíicadas no concelho

GráÍico 18 - lnstituições identificadas no concelho: áreas de intervenção....

GráÍico 19 - Actiüdades com aprendizagens especificas no concelho """"""""""'
GráÍico 20 - Actividades com aprendizagens especificas no concelho """'
Gráúico 21 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho """'

Gráfico 26 - Actiüdades com aprendizagens especiíicas no concelho

Gniíico 27 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

GÉíico 28 - Actividades com aprendizagens especificas no concelho

............'..96

........'...... 96

....... 103

.......103

.......108

....... 109

.......146

....152

,,,.,17o

....171

....172

Gnáíico 22 - Actividades com aprendizagens especificas no concelho "" """"""'174

GráÍico 23 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho """"' 178

GráÍlco 24 - Actiüdades com aprendizagens especiÍicas no concelho " ...179

GráÍico 25 - Actiüdades com aprendizagens especilicas no concelho """""' 180

182

'187

....... 190

xv



Gráfico 29 - Actiüdades com aprendizagens especificas no concelho..
GráÍico 30 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concêlho..,
Gráíico 3'l - Actividades com aprendizagens especificas no concerho...
GráÍico 32 - Actividades com aprendizagens especificas no concerho...
Gráfico 33 - Actividades com aprendizagens especificas no concêlho...
GráÍico 34 - Aclividades com aprendizagens especiÍicas no concelho...
Gráíico 35 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho...
Gráfico 36 - Actividades com aprendizagens especiÍicas no concerho...
GráÍico 37 - Actividades com aprendizagens especificas no concelho...
GráÍico 38 - Actividades com aprendizagens especificas no concelho...

lndice de Mapas

Mapa Í - Enquadramento do município de Gavião nas NUTS ll e 111.......

Mapa 2 - Distribuição geogriífica das freguesias do concelho de Gavião
Mapa 3 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Atalaia
Mapa 4 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Belver..................
Mapa 5 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Comenda.............
Mapa 6 - Enquadramento geográfico da Íreguesia de Gavião.................
Mapa 7 - Enquadramento geográfico da Íreguesia de Margem

.......... í91

..,...,,..192

..........194

.......... í9s

.......... í99

..........200

',..,'...,202
..........203

,.........208

,.,.',,..211

......79

......80

....141

....142

....143

....1M

.... 145

xvl



lntrodução

As motivações que nos levaram a optar pelo presente esludo definem-se,

fundamentalmente, por razões de cariz pessoal e profissional.

Por um lado, a nossa ligação ao mundo associativo leva-nos a acreditar

que o papel desempenhado pelas estruturas não Íormais presentes nos tenitórios,

nomeadamente no meio rural, não pode ser esquecido quando falamos do

fenómeno educativo. Por outro, a nossa participaçáo enquanto actores locais de

promoção educativa e formativa e a sua tradução no contexto tenitorial em causa.

Também não podemos deixar de reÍerir a empatia que sentimos pela linha

de investigação seguida pelo nosso orientador, com a qual nos identificamos

desde o primeiro momento.

Por último, justificamos a pertinência com que êncaramos esta temática

pelo cargo que actualmente exercemos no âmbito da Coordenação Educativa do

Alto Alenteio (estrutura descentralizada da Direcçáo Regional de Educação do

Alentejo, no âmbito do Distrito de Portalegre), cabendo-nos, entre outras, a função

de acompanhamento e coordenação das actuais politicas educativas, junto das

escolas e agrupamêntos de escolas, numa forte (inter) ligação com as autarquias

locais e outros parceiros educativos.

Pelas razões atrás expostas, a problemática deste estudo consubstancia-se

na seguinte pergunta de partida: Quat o impacto das novas medidas de polÍtica

educativa para o 1o Cicto do Ensino Básico e Educação de Adultos na oferta local

dos ambientes de aprendizagem?

Constituem objectivos da presente investigação:

Caracterizar o terrfiórto educativo do concelho de Gaüão' no que

conceme à quantidade e qualidade dos ambientes (Íormais, não

Íormais e informais) onde se praticam actividades que conduzam a

1
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aprendizagens específicas, no período que compreende os anos
lectivos de 2OO4-20O5 e 20A6-200Z;

caracterizar as aprendizagens específicas existentes e relacioná-las

com a quantidade e diversidade de ambientes formais, não formais e
informais onde estas se desenvolvem;

Relacionar a oferta local de ambientes de aprendizagem, no período

de 2004-2005 e 2006-2007, com as novas medídas de política

educativa para o 'lo Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos;

Avaliar o impacto das novas medidas de política educativa para o 1"

ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos na oferta local de

ambientes de aprendizagem.

O corpo desta dissertação estrutura-se ao longo de seis capítulos

No primeiro capítulo, procedemos a algumas reflexões, na tentativa de
enquadrar vários conceitos, por nós considerados fundamentais para a presente

investigação, como por exemplo: educação formal; educação não formal;
educação informal; educação de adultos; currículo; educação e municípios;

desenvolvimento local em Portugal; território, desenvolvimento local e educação,

no sentido de percebermos as suas potenciais (inter) ligações.

No segundo capítulo, abordamos os principais eixos estruturantes de
alguns dos normativos que dão suporte legal à problemática em estudo,
apresentados por áreas temáticas.

Ao nível do terceiro capítulo, procuramos Íazer a apresentação do campo
que serviu de palco a este estudo - o caso do concelho de Gavião.

o quarto capítulo dá-nos uma visão geral do percurso metodológico

seguido, mais concretamente no que diz respeito aos procedimentos de pesquisa

2
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adoptados, os instrumentos utilizados, bem como as estratégias deÍinidas para a

recolha de dados.

o quinto capítulo reporta-se à interpretação dos dados disponíveis,

sistematizados em várias leituras do tenitório: Gartografia lnstitucional do

Concelho de Gaviáo e Cartografia Educacional do Concelho de Gavião

(Actividades com Aprendizagens EspecíÍicas), reÍerentes aos anos lectivos de

2OO4-2O05 e 2006-2007, respectivamentê; bem como à síntese comparativa

dessa realidade.

No sexto e último capítulo pretendemos transmitir uma visão conclusiva

desta investigação, assim como formular um coniunto de sugestões,

recomendações e pistas para futuras investigações, tidas por nós como

oportunas, Íace à problemática abordada.
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Parte I - Enquadramento Teórico
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Gapítulo í - Educação e Território: que (inter) ligações?
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1.1. Educação (breve abordagem reÍlexiva)

O conceito de educação possui vários signiÍicados, o que dificulta a sua

definição. Com efeito, o termo educação é como um poliedro de muitas faces'

Chamamos educação, de facto, a coisas tão variadas como: a actuação do

educador relativamente ao seu educando; a qualidade de uma pêssoa que foi

educada; o sistema escolar de um país; o compoilamento segundo as normas de

urbanidade; o nível de instrução de uma população; a formação da força de

trabalho; o desenvolvimento pessoal quando orientado; a transmissão cultural no

seio de uma sociedade; etc. Assim, pode dizer-se que a palavra educação

assume uma dimensão pessoal, social, relacional, cultural, política, artÍstica,

existencial, económica, psicológica, jurídica, aÍectiva, institucional, histórica,

laboral, ética e comercial. Sendo tudo isto, a Educação assume-se como um

termo em que os diferentes sentidos têm algo em comum, algo que oS une e que

justifica que a todos eles se aplique a mesma palavra.

Analisando o significado do termo educação verifica-se que ele designa a

acÉo de educar e é por vezes também o resultado dessa acção. Consiste em

exercer uma acção sobre o educando, para que ele atinia o desenvolvimento

pleno, ou seja, promover sucessivas modiÍicaçôes no educando para que ele fique

preparado para a vida na sociedade, de que é membro. Este processo implica

semprê colaboraçáo e intencionalidade, iá que se desenvolve com seres

inteligentes e livres. lntencionalidade porque a acção do educador visa um fim,

colaboraçáo porque a mesma só será eficaz se se verificar uma reacção por parte

dos indivíduos.

Por outro lado, se nos debruçannos sobre a história da educaçáo

verificamos que se exaltou durante muito tempo a pane racional do Homem,

chegando-se ao extremo de o definir unicamente como inteligência, o que levou

ao surgimento de um conceito que favorecia apenas a educaçáo da mente,

sobrevalorizando-se a memória mas reduzindo-se a mêsma a um mero exercício

de decorar.
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o Homem, como ser consciente, deseja efectuar uma caminhada de
liberdade e perfeição. O ser humano constitui o sujeito transcendente de todo o
processo educativo e a autonomia de cada um é a consequência directa do
percurso de formação da personalidade humana. Todo o sistema educativo apoia-
se em determinados princípios filosóficos da ideia de Homem. o grande centro da
educação é o educando, enquanto entidade digna e valiosa, ao serviço do qualse
ordena o processo educativo.

Actualmente, a concêpção que temos de Homem leva-nos a um novo
conceito de educação - uma educação mais personalizada. Esta não se reduz à
transmissão de conhecimentos mas abarca a pessoa como um todo, devendo ser
uma educação integral, que responda às necessidades de cada uffi,
desenvolvendo todas as suas faculdades.

o conceito de educação teve uma enorme evolução ao longo dos últimos
trinta anos. Da educação entendida como "escolar'' (até aos anos 50) passou-se à
educação de adultos e desta à educação permanente, nos anos 70, quando se
concluiu que a educação deve ser um processo contÍnuo. Esta nova abordagem

está em perfeita sintonia com o desenvolvimento humano, em que o Homem deixa
de estar sujeito aos projectos traçados por outros e é convidado a ser o autor dos

seus próprios projectos, passando a ser sujeito activo no processo educativo. A
verdade surge de uma procura de cada um, o Homem aprende a conhecer-se e a
delinear o seu projecto existencial. Neste novo conceito deixa de ser o professor o
protagonista, o que detém o saber, e passa a ser o aluno o centro de todo o
processo. Por sua vez o professor passa a definir-se como aquele que

acompanha e questiona. o professor não é responsável por conduzir o processo

educativo, mas sim por criar condições ao aluno para que ele se tome capaz de

marcar o seu rumo.

Neste sentido, o conceito de educação não estabelece princípios para se
saber se será mais positivo para o educando tomar como norma a natureza ou a
cultura, se há-de ser maior ou menor a iniciativa que se deve deixar ao aluno, se

devemos reprimir algo nele, se devemos deixar de manipular totalmente, ou até
que ponto devemos ser tolerantes com o seu egocentrismo.
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Numa altura em que as crianças e os jovens pas{iam cada vez mais tempo

na escola e menos com a Íamília, em que a Íamília mais alargada e as relações de

vizinhança desapareceram, o proíessor assume um papel insubstituível e as

compêtências pessoais para a pratica pedagógica começam a ser determinantes

na sua formação. Toma-se imprescindível que o professor seja a ponte entre o

mundo dos valores e da técnica e o educando. O professor deve possuir uma

consciente visão do mundo, construída com ba§e na ciência, na filosofia, na

religião e também no saber do senso comum. Actualmente, esta necessidade da

profissão docente toma-se êvidente dado o avanço do mundo e a sua

modemizaçáo, o que trouxe, sem dúvida, novas competências à educação e em

particular ao Professor.

Muitos autores da área da pedagogia apoiam esta perspectMa, há já alguns

anos. como exemplo, pode apontar-se M. Patrício (1993) que deÍende uma

priática pedagógica com base na relação inter-pessoal, tendo em vista a formação

plena do Homem, considerando sempre a sua individualidade.

A educação transforma-se assim num processo de apeÚeiçoamento no

qual o sujeito deverá atingir níveis superiores de existência. Para isso, é

necessário um conhecimento exacto do sujeito, nomeadamente a sua

possibilidade e necessidade de ser educado, para quê saibamos o que podêmos e

devemos fazer com ele. Assim, os fins são em função não apenas de exigências

objectivas mas também da natureza do sujeito, pois dela depende o que

esperamos dele. A educação deve preocupar-se com a adequação do suieito aos

fins, devendo definir um esquema básico dessa relação.

Tomando como reíerência o domínio da pedagogia, temos duas vertentes

do vocábulo educação, são elas "acção" e "efeito de educaf'. Por educação como

acção, entende-se a actividade de educar tendo em vista produzir nas pessoas

efeitos educacionais. Por educação como efeito entendem-se as consequências

ou resultados de educar. O primeiro liga-se ao'lazef e o segundo a um "iacto',

ou seja, um fenómeno que pertence à realidade objectiva, Sêndo que a pedagogia

se ocupa da educação como "acção" e as ciências da educação do Tacto',
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segundo J. cabanas (2002:54), as definições de educação podem dividir-

se êm fformais" e "reais ou materiais". As primeiras dizem respeito à sua estrutura
genérica, mas sem especificar no que consiste programaticamente a actividade

concreta de educar. Por outro lado, as definições "reais" sáo aquelas que indicam

o que se está a fazer com o indivíduo e em que sentido se pretende orientá-lo.

No que conceme a definições lormais", encontramos J. castafié (cit. J.

cabanas, 2002: 56) que deÍine educação como " (...) desenvolvimento intencional

de aperteiçoamento" e V. Garcia Hoz (cit. J. Cabanas, 2OO2: 56) que vê a
educação como'T...) aperteiçoamento intencional das potenciatidades

especificamente humanasf. são definições fornalmente exactas, mas que não

indicam o que entende por perfeição humana e como esta ocone no indivíduo.

Nesta linha, a Liga lntemacional da Educação Nova define educação da
seguinte forma: "a educação consiste em favorecer um desenvolvimento tão

completo quanto possível das aptidões de cada pessoa, quer enquanto indivíduo,
quer como membro de uma sociedade regida pela solidariedade. A educação é

inseparável da evolução social, constituindo uma das forças que a determinam",

(cit. J. Cabanas, 2002: 57).

Já para J. Dewey (cit. J. Cabanas, 2OOZ 57), ,,(...) educação é uma

constante reorganização ou recanstrução da expeiência". para Dewey, o
pensamento é instrumento de crescimento, transformação e aperfeiçoamento da
realidade, defendendo a investigação como forma de atingir o conhecimento.

Parte-se do problema para chegar à solução, a qual gera novos problemas, que

por sua vez exigem novas soluções. Esta doutrina reveste-sê de particular

importância pedagógica, na medida em que a identificação do conhecimento

através da investigação implica a adopção de metodologias activas no âmbito da

educação. Trata-se, pois, de aprender fazendo o próprio conhecimento, bem como

a própria aprendizagem.

As grandes linhas da teoria de Dewey compreendem a exigência de uma

educação activa, de uma educação aberta a todos os domínios da experiência

humana, a exigência de uma educação democrática, porque só a democracia
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demonstra a necessidade de o homem ter uma actividade expansiva e criadora,

exigindo uma educação verdadeiramente eficaz, ou seja, aquela que realmente o

aperíeiçoa. como Íragilidades desta teoria, M. Patrício (1993: 85) aponta

sobretudo a sua " (...) concepção do homem, da consciência, da pessoa e do

espírito".

Quanto às definições Teais ou materiais", eis alguns exemplos. como

referia Platão, educação é "a formação que desde a infância exercita o Homem na

viftude e lhe inspira o vivo desejo de chegar a ser um cidadão pertefio capaz de

govemar e de ser govemado de acordo com a recta iustiça" (cit. J. Cabanas,

2Oo2:57).

Para Kant (cit. J. cabanas,2oo2t 57) aeducação humana "é aeducaçãoda

personalidade, a educação de um ser que trabalha livremente, que se basta a si

próprio e que é um membro da sociedade". Estas deÍinições foram construídas

com base na filosofia pessoal dos seus autores. Eles expressam no que consiste

realmente a educação e no modo como o ser humano será inÍluenciado por ela.

Numa vertente relacionada com o idealismo encontramos Frõbel (cit. J.

cabanas, 2oo2 57), para quem 'educar é fazer com que a Natureza se vá

ajudando, suave e lentamente, a si mesma, limitando'se o indivíduo a reconhecer

que as circunstâncias ambientais apoiam o trabalho da Natureza".

Pelo contrário, H. Key e o naturalismo (cit. J. cabanas, 2oa2:57) definem

educação como sendo o "desenvolvimento espontâneo de uma mera factualidade

vitat". A concepção naturalista da educação é a base de muitas correntes

pedagógicas contemporâneas. Esta corrente tem início no séc' XVlll mas é

actualmente adoptada em muitos ambientes como sinal de progressismo. ldeias

como: autogestão escolar; possibilidade de opçáo nos estudos; não repressão das

crianças; diminuição do protagonismo do professor no ensino: organização das

aulas segundo os interesses dos alunos; o mito de aprendizagem sem esforço e

muitos outros aspectos da educação de hoje são a base da Pedagogia naturalista.
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Na definição de w, Dilthey (cit. J. cabanas, 2oo2: sz) entende-se uma
atítude mais espiritualista, educação é a "actividade planeada mediante a qual os
adultos procuram formar a vida anímica dos seres em desenvolvimento. (...)
Formar é toda a actividade que produz a perfeição dos processos de uma alma.
Formação é todo o tipo de aperteiçoamento dessa alma,.

Desde os anos 70 que diversos autores sentiram necessidade de clarificar
o conceito de educação, muitas vezes considerado semelhante a termos como:
aprendizagem; conhecimento; compreensão; instrução; ensino; formação.

J. Esteve (cit. J. cabanas, 2002: sg) desenvolveu investigações sobre o
tema, não conseguindo chegar às conclusóes esperadas, nomeadamente, não
chegou a um acordo sobre se educação é ou não um termo valorativo, sobre se
existe um só conceito de educação ou vários, ou ainda sobre a relação entre
educação e preparação para o mercado de trabalho.

Dois filósoÍos da linguagem, peters & wilson (cit. J. cabanas, 2oo2: s9),

desenvolveram também investigações partindo dos mesmos dados linguísticos e
utilizando métodos analíticos equivalentes, tendo chegado a descrições bastante
distintas do termo educação.

w. Gallie (cit. J. cabanas, 2002: 59), explica que existem conceÍtos sobre
os quais não se encontra uma única definição e que são aqueles para os quais

existem diversas utilizações na linguagem. Assim, e já que cada uma das
utilizações se baseia em pontos de vista bem definidos, a discussão sobre o
signiÍicado do termo é inevitável. o mesmo autor refere ,,que um conceito, para ser
essencialmente contestável, tem de reunir estas cinco condições: tem de ser de
tipo valorativo, fazendo referência a algum valor; tem de possuir um carácter
internamente complexo, devendo esta complexidade poder reduzir-se a um
conjunto de aspectos ordenados segundo uma hierarquia de importância; o
emprego do conceito tem de variar se as circunstâncias variarem; quem o utitiza

tem de saber que existem também outras acepções, mas que, não obstante,

existe um modelo originário do sentido do conceito que se impõe aos restantes; a
última condição é que exista a crença racional de que a discussão (na quat cada
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defensor de um dado sentido pretende demonstrar a sua razão) confibuirá para a

clarificação do conceito."

Assim sendo, o termo educação toma-se num conceito polémico, uma vez

que admite diferentes concepções e muitas vezês as mesmas são contraditórias,

dependendo dos Íins educacionais que se pretendem, possuindo problemas

estruturais e funcionais, sendo o principal o de saber se ao educar temos de

salvaguardar as tendências, necessidades e manifestações do educando, ou se

pelo conlrário, temos de conigir ou superar submetendo-o a valores ê normas.

Esta será uma questão que nunca esteve nem estará encerrada. Apesar da

sua aparente subvalorização a questáo educativa acaba por estar sempre

presente, surgindo logo que alguma crise se faz sentir.

De acordo com a afirmação de J. Castaffé (cit. J' Cabanas, 2002: 53)

'saber com profundidade e exactidão o que é educação, implicaria não apenas

defini-ta segundo certos princípios essenciais, como também ver de que modo se

realiza e é condicionada histoicamente e como influencia a história num conterto

sóciocu ltu ral conc reto".

As muitas tentativas efectuadas para definir o termo educação, levam a

concluir que todas elas se revelaram insuficientes, dado que muitas vezes sê

confundem com os seus propósitos e com o que se designa por "processo

educativo".

Na opinião de D. Justino (2005: 171, "O propósito da educação é o de

capacitar as novas gerações para aceitar e vencer os desafios alocados pelas

sociedades em que se inserem, de uma forma autónoma, livre, responsáVel e

cooperativa." O que nos leva a afirmar que os propósitos variam em função da

sociedade, da sua cultura, do seu tempo e das suas aspirações'

Do mesmo modo, pode concluir-se que a educação não está limitada à

escola nem às instituições que fonmalmente a concretizam, nem a um período

específico do desenvolvimento do ser humano. Podemos aqui abordar duas
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êxpressões amplamente conhecidas e que vão ao encontro desta ideia,

nomeadamente no que respeita à realidade portuguesa. "Mais educação", alravés

do aumento da cobertura e do tempo dedicado à educação formal e inicial.

Atribuição de maior valor social à escolarização que se traduza num acrescido

empenhamento por parte dos diferentes actores sociais, concretizando a ideia de

educação e fonnação ao longo da vida. "Melhor educação", entendida como a
forma eficiente como se promovem as capacidades das novas gerações em

função das finalidades sociais e culturais que se propõem atingir.

A educação tem por missão, em todo o mundo, estabelecer vínculos sociais

com origem em referências comuns, entre as pessoas. Neste sentido, um dos

seus objectivos visa o desenvolvimento do ser humano na sua dimensão social.

'Define-se como um veículo de culturas e de valores, como construção dum
espaço de socialização, e como caminho de preparafio dum projecto comum" (J.

Delors, 1996:45).

Actualmente, os sistemas educativos encontram-se submetidos a uma série

de tensões, decorrentes de sociedades ameaçadas pela desorganÍzação e ruptura

de laços sociais, uma vez que se trata de respeitar a diversidade dos indivíduos e

dos grupos humanos, mantendo, no entanto, a necessidade de homogeneidade

que implica a utilização de regras comuns. Neste âmbito, a educação enfrenta

grandes desafios: por um lado é acusada de estar na origem de muitas exclusões

sociais; por outro lado, é a ela que se faz apelo para restabelecer regras de vida

colectiva.

Na perspectiva da comissão lnternacional sobre Educação para o século

xxl "(...) é no seio dos sistemas educativos que se forjam as competências e

aptidões que farão com que cada um possa continuar a aprendef'(1g96: 103).

Defende, ainda, esta comissão, que haja uma complementaridade entre a

educação formal e a informal. Neste sentido, os sistemas educativos devem

adaptar-se às novas exigências, repensando e ligando entre si as várias etapas do

processo, de modo a organizar as transições e a diversificar os percursos

educativos.
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J. Dewey (2002:15) considerou, ainda, que a necêssidade de aprender e

ensinar desempenham um papel fundamental na sobrevivência das várias

sociedades. Contudo, e segundo o autor atrás referido, não podemos deixar que a

noçáo de educação seja limitada a um plano formal ou escolar. As escolas são,

com eÍeito, um local Íundamental para a educaçáo dos jovens, mas esta não se

reduz apenas a elas,

Há vinte e cinco anos atrás, o retatório Faure (crt. R' Cameiro, 2001: 471

propôs a ideia de "aprender a sei', conceito que se mantém, todaüa; central nos

desafios da educação dos dias de hoje, ainda que os actuais percursos da

sociedade e as profundas mudanças oconidas a todos os níveis, obriguem a ter

uma visão mais ampla das políticas e estratégias na educação, para além da

meramente funcional. A educação é vista como um instrumento de crescimento

económico, podendo actuar também como alavanca da confiança social e de

valores partilhados. Deve apelar à necessidade de responder a novas fontes de

inÍormação, à diversidade nos conteúdos de multimédia, a novos meios de

aprender numa sociedade em rede, ou seja, promover o gosto de aprender em

todas as épocas da vida, devendo, igualmente, estabelecer uma ligação entre

conhecimento e aptidões, aprendizagem e competências'

A educação pode aiudar-nos, assim, a compreender a nossa existência e a

preparan1o-nos para a mudança e para as decisões sobre o futuro. Hoje, a

educação é encarada como essencial para a coesão social, para o

desenvolvimento económico, para a competitMidade sustentável para o progresso

humano, assim como para a construção da paz mundial.

Actualmente, é amplamenle reconhecida a importância do papel de cada

indivíduo na sociedade em que se insere, bem como, a sua responsabilidade pela

construção da mesma. Esta responsabilidade ultrapassa a formação moral e

cívica, implicando cada vez mais, o domínio de competências e aptidões muito

vastas e profundas. Só assim se consegue dar resposta à permanente evolução e

mudança a que estamos expostos, no mundo actual. Será este o grande desafio

da educação, formar homens que apliquem na prática os seus saberes, com

competência e ao mesmo tempo que não ponham de lado as suas raízes. Coloca-
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se em paralelo a inovação e a tradição, cidadãos capazes de inovar
permanentemente sem desprezarem as suas tradições mais ancestrais, capazes

de reflectir sobre os seus actos, capazes de encontrar soluções que resolvam os

desafios do presente, caminhando para a consolidação do futuro, capazes de
perante a vastidão imensa de informação a seleccionarem automaticamente,

contribuindo, também, para a sua cultura pessoal. A educação deve, pois,

fomecer a cada indivíduo, a capacidade de desenvolver todas as suas
potencialidades: aprendendo a viver em sociedade; a ser consciente; responsável.

Por tudo isto, podemos estar perante um conceito que conduzirá a uma

maior articulação entre Educação e Formação, à avaliação permanente e pública

das escolas, ao aprofundamento do papel da comunidade e autarquias locais na

educação do seu território, a uma cada vez maior autonomia das escolas, a uma

maior cooperação entre escola do Estado e escolas particulares e cooperativas, a

uma necessidade emergente de modemização da Administração Educativa, à

necessidade de um maior planeamento e gestão de recursos humanos, materiais

e financeiros, e ainda à melhoria e ordenamento da rede escolar.

1,2. Aprendizagem

" (.'.) Aprender é talvez a actividade mais banal, aquela que praticamos mais
correctamente

J. Berbaum (1992:25)

Para o autor supracitado, aprender permite responder a um impulso, a um

desejo de mudança que corresponde a uma necessidade de aplicar e aumentar as
potencialidades que Íazem parte de nós próprios. Assim, a aprendizagem aparece

como um meio de satisfazer uma necessidade, que não se satisÍaz através de

uma acção imediata.

Nesse sentido, a educação promove o desenvolvimento integral do

indivíduo, levando à aprendizagem de determinados conhecimentos e à aquisição

e desenvolvimento de determinadas competências, necessárias à vida em
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sociedade. Toma-se, por isso, necessário, clarificar o que se entende por

'desenvolvimento" e por "aprendizagem'.

O desenvolvimento pode ser considerado o processo através do qual as

pessoas, a partir das estruturas disponíveis em cada momênto, se apropÍiam da

cultura do grupo social no qual se inserem'

Para Piaget (cit. J. Berbaum, 1993: zt3), existem quatro Íactores que

contribuem para o desenvolvimento dos conhecimenlos:

- A hereditariedade, que se prolonga na maturação;

- O meio físico, correspondente à experiência com os obiectos;

- O meio social, que interuém pela transmissão dos saberes culturais e pelas relações

interpessoais;

- A equilibração, que interuém em relação com os factores anteriores, mas que possui as

suas próprias leis de organização e de evoluçáo.

As investigações de Piaget (cit. J. Berbaum, 1993: 4') incidiram

principalmente no estudo da evolução dos conhecimentos em Íunção da idade

(maturação) e mostram a relação entre as respostas dadas pelo sujeito a

situações materiais e sociais e o sêu estádio de desenvolvimento mental. Os

sujeitos definem os esquemas mentais em função dos obiectos a que são

aplicados, construindo novos esquemas sempre que uma nova situação já não

pennite o reajustamento necessário.

o desenvolvimento do indivíduo deve-se às interacções sociais

estabelecidas entre ele próprio e os agêntes que consigo interagem' Assim, na

perspectiva desenvolvimentista de Piaget (cit. J. Berbaum, 1993: 81'83), a

aprendizagem é um processo de construção individual, através do qual o indivíduo

constrói a sua própía interpretação pessoal da cultura em quê está insêrido.

Aprender significa, por isso, fazer uma interpretação pêssoal da realidade,

complementada pela respectiva interacção pessoal.

Daí, resulta que os processos de aprendizagem não são uma mera

acumutação de conhecimentos, mas uma construção individual que implica
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mudanças qualitativas e de complexidade crescente, nas estruturas e esquemas

mentais

os colaboradores de Piaget afirmaram que "Na maioria dos casos os
resultados das aprendizagens estão directamente tigados ao nível que cada
sujeito tinha à paftida, de modo que a ordem hierárquica (dos sujeitos

classificados em função do seu estádio de desenvolvimento) se mantém; mas,

depois da aprendizagem, o desvio dessa ordem acêntua-se. os sujeitos mais

avançados tiram, portanto, mais proveito dos exercícios e das informações de que

dispõem, de maneira idêntica durante as aprendiza.gens" (cit. J. Berbaum, 1gg3:

44-45). lsto significa que para favorecer a aprendizagem deverá existir um

encontro entre a organização dos esquemas mentais do sujeito e as situações

com as quais é confrontado.

As teorias desenvolvidas por piaget e por vygots§ (cit. A. Fontes & o.
Freixo, 2oo4: 16), colocam a ênfase na importâncía da interacção entre o meio

externo (social) e a criança. Enquanto piaget realça o aspecto psicossocial,

Vygots§ enfatiza a importância do contexto sociocultural no significado atribuído

às actividades do indivíduo.

Segundo A. Fontes & O. Freixo (2004: 16-17), Vygotss considera que

ambiente e indivíduos interagem constantemente, acrescenlando que este autor
considera a aquisição e desenvolvimento do conhecimento como um processo

onde as funções psicológicas do homem são mediadas pela cultura. sendo assim,
Vygots§ atribui à escola um papel muito importante na construção do

conhecimento '(...) a interacção do indivíduo com o conbrto sociocultural
promove a aprendizagem e esta é que conduz ao desenvolvimento,'.

Por outro lado, a teoria construtivista, defendida por D. Ausubel (2003),

explica os processos da aprendizagem partindo do pressuposto que "todos nós

construímos a nossa própria concepção do mundo em que vivemos a partir da
reflexão sobre as nossas própias experiências". segundo este autor, as

aprendizagens do indivíduo estão organizadas em conjuntos hierarquizados de

conhecimentos. Quando se recebe uma nova informação tenta-se inclui-la nesses
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conjuntos. Se o indivíduo conseguir realizar esse procêsso com sucesso ocorre

uma'aprendizagem significativa". Se as novas inÍormações não encontrarem o

seu conjunto estamos perante uma'aprendizagem por recepção'. Os dois tipos de

aprendizagem formam um processo contínuo, já que o conhecimento adquirido na

aprendizagem por recepção vai, gradualmentê, permitindo o encaixe de novos

conhecimentos.

D, Ausubel (2003: 4) identifica, entre outros, dois tipos de aprendizagens:

signiÍicativa poÍ rêcêpção (o indivíduo recebe conhecimentos e consegue

relacioná-los com os conhecimentos da estrutura cognitiva que iá tem);

significativa por descoberta (o indivíduo chega ao conhecimento por si só e

conseguê relacioná-lo com os conhecimentos anteriormente adquiridos). Para o

autor anteriormente referido, deve incentivar-se a 'aprendizagem significativa",

sendo esta uma aprendizagem integral e relacionada. Aprender envolve produzir

mudanças nos conceitos prévios.

Ainda para este autor, a aquisição e retenção de conhecimentos está

restringida aos contextos de instrução formais das escolas e universidades, onde

professores e alunos interagem com vista a este fim, sendo este o melhor âmbito

para a úilização e melhoramento sistemáticos da aprendizagem por recepÉo e

de aprendizagem por retenção significativa (D. Ausubel, 2003: 4). A aquisição e

retenção de conhecimentos são actividades profundas e de toda a üda, tomando-

se essenciais para o desempenho competente das tareÍas quotidianas. Ainda

assim, podem ocorer processos psicológicos idênticos subjacentes à aquisição e

retenção formais de conhecimento, de modo infonnal, através da leitura, da

televisão, do discurso oral intelectual, entre outros.

Segundo J. Libâneo (1998), existem três modelos de aprendizagem: a

aprendizagem informal que é de carácter espontâneo não intencional, não

institucional, desenvolvida em ambientes informais; a aprendizagem não Íormal,

que possui carácter intencional, com um grau mínimo de organização, que ocorre

fora do ambiente escolar convencional, mas com certa formalidade; a

aprendizagem Íormal, caractêrizada por ser estruturada, organizada e planeada

com carácter intencional e realiza-se em instituiçóes de ensino convencional'

21



Por essa razáo, a variedade de modalidades educativas que a sociedade
possui, não permite reduzir o sistema educativo ao sistema de ensino das escolas,

existindo, actualmente, instituições que exercem um papel muito importante ao

níveldo sistema do sistema educativo e da comunidade.

os ambientes formais e não formais diÍicilmente se autonomizam um do

outro, uma vez quê os alunos são seres culturais com actividades em várias
árêas, havendo cada vez mais uma intercepção entre elas.

Reflectiremos, agora, um pouco mais sobre os conceitos de educação não

formal e educação infonnal.

1.3. Educação Não Formale Educação lnÍormal

Tendo em conta o mundo global em que vivemos, c. silvestre (2008)

defende que a educação, para além do contexto êscolar, passando pela

autoformação através de meios postos à disposição dos indivíduos (como é caso

da lnternet) não deve deixar de lado a ideia de que estes se devem educar/ formar
em comunhão com os outros. Este autor defende, igualmente, que se devem rever

os ideias que preconizam a educação e fonnação do ser humano, incluindo neles

novas fonnas e conte)dos com vista a atingir o bem-estar do homem.

Para c. silvestre (2003: 48), 'T...) a educação/ formação integrat do homem

não acontece nem se aprende só na escola/ sistema escolar (educação formal).

vai-se processando na e ao longo da vida de uma forma permanente (através

também da educação não formal e educação informal),'.

M. Rodrigues (cit. C. Silvestre, 2003: 4g), enquadrada na mesma

perspectiva, afinna que "(...) a oferta de recursos humanos num país não provém

apenas do seu sistema formal de ensino". Deixa de se pensar na educação/

formação apenas como momentos instituídos e organizados, inscrevendo-se em

momentos mais alargados em que qualquer lugar ou pessoa contribuem para

essa educação/ formação.
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M. Lesne (C. Silvestre, 2003: 48), refere ainda que "(...) a literatura

pedagógica já admite que a educação [formação] de um individuo é um processo

que se desenrola ao longo da sua vida, mesmo quando a formação social a que

ele pertence se não encaffega deta de forma organiada, pelo propio iogo de

interacções que ete mantém com o seu meio natural e social."

Ainda nesta perspectiva e transmitindo a ideia de continuidade do processo

educativo, Faure (cit. c. silvestre, 2003: 50) defende que "De uma íorma

consciente ou não, o homem sempre se instruiu, educou e formou ao longo da sua

vida e de uma forma permanente, quer pela influência do meio, quer pelos efeitos

das suas expertências, das concepções da vida e conteúdos do saber e que vão

modelando os seus comportamentos (...)".

Para A. Hamadache (cit. C. Silvestre, 2003: 50), "('..) foram as

insuficiências e as imperteições do sistema escolar do tipo clássico que

suscitaram um crescente interesse pelas formas não escolares da educação/

formação enquanto mmplemento ou até mesmo substituto da escola ."

Os conceitos de educação não formal e educação informal pretendem

designar o amplo e heterogénêo leque de processos educativos não escolares,

surgindo quando se verificou que a escola:

- Não é a única detentora do saber nem a únicafonte legÍtima de aprendizagem;

- Não é o depósito exclusivo do conhecimento, o local onde se preparam as pêssoas -
cidadãos para a vida;

- Não responde às necessidades do indivíduo; sente crescentes difrculdades em responder

a uma procura cada vez mais premente e diversifrcada (C. Silvestre, 2003: 50'51)'

Na definição de educação não fonnal preconizada pela comissáo da

Reforma do Sistema Educativo de 1988 (cit. C. Silvestre,2003: 52), podê ler-se: "a

educação não formal, embora obedeça também a uma estrutura e a uma

organiação (distintas, porém, das escolares) e possa levar a uma certificação

(mesmo que não seja essa a sua finalidade), diverge ainda da educação formal no

que respeita à não fixação de tempos e de locais e à flexibilidade na adaptação
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dos conceitos de aprendizagem a cada grupo concreto." A mesma comissão
referindo-se à educação informal define-a como aquel a que "abrange todas as
possibilidades educativas no decurso da vida de cada indivíduo, constituindo um
«pfocêsso permanente» e não organizado" (cit. C. Silvestre, 2OOS:52).

Na opinião de R. canário (cit. c. cavaco, 2002: 29) o nível não formal é
caracterizado " (...) pela flexibilidade de horáios, programas e locais, baseado
geralmente no voluntariado, em que está presente a preocupação de construir

situações educativas "à medida" de conbrtos e púbticos singulares.,,

No tipo de ambientes de aprendizagem a que o autor anterior
implicitamente se refere, os objectivos centram-se na socialização do indivíduo,

residindo a diferença nos meios e na forma de os atingir, ou seja, estamos perante

contextos educativos menos burocráticos e menos hierarquizados.

como exemplo, temos várias estruturas organizacionais, nomeadamente:

centros culturais, Recreativos e Desportivos; Associações Juvenis e centros de

Desenvolvimento comunitário, entre outros, os quais normalmente dirigem as

suas actividades a faixas etárias muito diversiÍicadas.

No âmbito da educação não formal, podem apontar-se, entre outras, duas

funções, nomeadamente:

1- Função de substiluição (substituir total ou parcialmente a família,

vigilância, aliviar disfunções escolares, acolhimento);

2- Função de complementaridade (criar espaços de socialização, Íormar

através do lazer, facilitar o desenvolvimento de projectos, cultivar e

implementar diversidade).

conceitos como educação não fonnal ou aprendizagem ao longo da vida

devem, hoje, fazer parle do novo conceito de educação. A escola não pode isolar-

se, deve estar aberta à comunidade, deve estar em sintonia com ela, sendo, por

isso, necessário uma maior interacção entre a educação formal e os agentes
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educativos que desenvolvem processos de educaçáo não formal, não devendo os

dois conceitos serem considerados concorrentes, mas sim complementares,

actuando no sentido do enriquecimento do processo educativo e proporcionando

melhores condições de aprendizagem.

Aqui, o associativismol desempenha um papel importante na medida em

que se trata de uma das vias que contribui para a transformação e melhoria da

sociedade, assumindo-se como um espaço de vivências pessoais e colectivas e

transmissão de valores (solidariedade, justiça, fratemidade, responsabilidade,

educaçáo para a paz, educação para o ambiente, formação de um espírito cítico,

etc.) ou ainda como um espaço onde os jovens podem reforçar o sêu

desenvolvimento pessoal, partilhar experiências, responsabilidades e desafios.

O termo educação informal aparece relacionado com educação Íormal e

educação não formal, encontrando-sê, por vezes, sobreposto à modalidade de

educação não fonnal, outras vêzes o prefixo uin" tem um sentido pejorativo.

C. Cavaco (2002:29), ao Íalar da educação informal, refere tratar-se de "

(...) acções que não têm, normalmente, finalidade educativa mas apresentam

efeitos educativos." Nesta perspectiva, e na linha de pensamento de T. Bemet e

A. Pain (cit. C. Cavaco, 2OO2: 29), educação informal apresenta-se na

continuidade de educação Íormal e não formal.

1 AssociaÉo é uma " (...) organização formal em que grupos de panas, na bas de

interas @muns ou redprocos, cooperam de forma atável pan alcançaretn cerfus objectivos

preuiamente defrnidos"Quitério, (cit. Reüsta ESES, 2001: 95), sem que o seu objectivo principal

seja o lucro. Considera-se organizafro formal dado que (...)" o st'stema de norma por que se rqe,
e cada uma das normas em partianlar, são etcpreáo de formas Ídealiadas de a@o e relafro

scialmente instftuídas' Quitério (cit. Revista ESES, 2001: 95), derivando a sua principal

intervenfo da intenc$o odstente entre os seus membros. Do ponto de visb legal, são

instituições liwes e voluntárias, possuindo uma dMsão intema, ao nível das tarefas e

I§&
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Na opinião de R. Canário (cit. C. Cavaco, 2002: 29), educação informal"

(...) corresponde a todas as situações potencialmente educativas, mesmo que não

conscientes, nem intencionais, por parte dos destinatáios, conespondendo a

situações pouco estruturadas e organizadas".

A educação infonnal é, pois, uma modalidade educativa não organizada,

intencional ou não e que é designada de educativa em consequência dos seus

efeitos na alteração dos conhecimentos, comportamentos e atitudes dos

indivíduos, aos quais se encontram associados procêssos de aprendizagem e

formação através da experiência, que possibilitam a aquisição de saberes e que

têm origem na vida das pessoas.

A educação inÍormal dá-se ao longo da vida, numa diversidade de

contextos e também nas situações de educação formal e não formal. Podemos

dizer que as três modalidades de educação fonnal, não formal e inÍormal são

complementares, ou seja, nenhuma destas modalidades pode, isoladamente,

responder às necessidades de formação dos indivíduos.

A educação inÍormal apresenta um conjunto de características que a
distingue da educação Íormal. Os processos educativos ocorrem, normalmente,

fora das estruturas formalizadas, não havendo, por isso, um conteúdo definido,

nem um programa preestabelecido. Também não são exigidos pré-requisitos aos

sujeitos, centrando-se o Íoco na acção e não na aprendizagem. O indivíduo tem

aqui um papel decisivo no processo, não havendo, por parte de quem exerce a

função educativa, o devido reconhecimenlo social.

A educação inÍormal não tem subjacente um processo contínuo e

permanente. A experiência concretiza a educação infornal, apresentando um

carácter local, resultante do contacto com uma situação concreta, num

determinado contexto. De acordo com C. Cavaco (2002:39), o saber experiencial

compreende dimensões como saber, saber-fazer e saber-ser. Quando o indivíduo

incorpora o saber experiencial no seu comportamento está a atribuir valor

educativo às mensagens, às situações e às vivências.
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1.5. Educação de Adultos

De acordo com A. Osorio (2005: 217), "A educação de pessoas adultas,

como conjunto de teoias, estratégias e modelos organizativos, teve uma oigem

comum - o advento da sociedade industrial", tendo visto as suas primeiras

experiências nos finais do séc. XVlll e ao longo do séc. XlX.

As mudanças político-sociais, o desenvolvimento e a consolidação dos

sistemas educativos, assim como a as transtormaçôes cientificas e tecnológicas

da primeira metade do séc. XX, conduziram à necessidade de olhar para a

educação de adultos, assumindo esta, com o tempo, diferentes expressões

(educaçáo popular, formação profissional, formação contínua, educação cívica),

Hely (cit. A. Osoío, 2OO5: 22O), produziu uma ampla reflexão sobre este

tema, defendendo a ideia de que as mudanças oconidas na sociedade em

meados do séc. XX tomaram clara a ideia de que educação de adultos é um

processo permanente. Foi a práica da acção educativa, por parte da sociedade,

que conduziu a uma reflexão sobre um conjunto de intervenções formativas que

ultrapassam o espaço escolar.

As conferências intemacionais realizadas em vários países, sob a alçada

da UNESCO, vieram protagonizar um papel importante na história da educação de

adultos, das quais destacamos a conferência geral de Nairobi, em 1976, e a

conferência intemacional de Hamburgo, em 1997, das quais saíram duas

deÍinições do conceito de educação de adultos. Segundo A. Osorio (2005: 60),

ambas coincidem nas ideias básicas, afirmando que:

O processo de educação de adultos é algo organizado, que tem uma clara

intênção de produzi uma aprendizagem, qualquer que seja o seu conteúdo,

nÍvel e método (...);

É possível desenvolver as situações desta aprendizagem nos conbrtos bnto

"íormais como iníormais» (declaração de Nairobi) ou "formais ou não" (a

declaração de Hamburgo explicita, posteiormente, no Íinal que a educação de

aduftos compreende oa educação formal e a educação permanente, a

educação não íormal e toda a gama de oportunidades de educação informal");

a)

b)
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c) A finalidade desta aprendizagem é "desenvofuer as suas capacidades, ampliar

os sêus conhecimentos e melhorar as suas qualificações e compodamentos"

(...)':

Com a intenção de alcançar o seu desenvolvimento pessoal pleno e a
pafticipação no desenvolvimento social, económico e cultural, independente e

equilibrado (ou nos termos mais sintétias de Hatnburgo: "atender âs suas

próprias necessidades e às da sociedade").

Ao longo dos anos, a perspectiva sobre a educação de adultos alargou-se

deixando de ser cêntrada nos processos de alfabetizaçâo, encarada como uma

compensação, passando a enquadrar-se numa perspectiva de educação

permanente.

Foi também aÍirmada, não só a relação entre a educação de adultos e os

processos formais de educação, mas também a sua relação com os não formais e

informais, no sentido do desenvolvimento de capacidades, ampliação de

conhecimentos e melhoria de qualificações na perspectiva de um desenvolvimento

pessoal pleno e de uma maior participação no desenvolvimento social, económico

e cultural.

P. Legrand (cit. A. Osorio,2005: 18), ao aprofundar o estudo acerca da

educação permanente considera que se trata de integrar a educação de adultos

num sistema que se dedique à aprendizagem permanente, integrando, segundo o

autor, duas vertentes: por um lado, uma série de aprendizagens com origem no

passado e que se vão ampliando sem interrupções ao longo da vida; por outro

lado, uma série de aprendizagens para além das escolares que ocorrem Íora das

instituições tradicionais.

Para J. Sarramona (cit. A. Osorio, 2005: 52), 'o conceito de educação de

adultos é mais restritivo do que o de educação permanente (...)".

Já na opinião de G. Weil (cit. A. Osorio, 2005: 52), "(...) a formaçáo

contínua de adultos representa exclusivamente uma etapa na implantação

progressiva da educação permanente."

d)
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Em Portugal, a educação de adultos foi pautada por uma série de políticas

educativas descontínuas, a partir de 1974, que revelaram a total ausência de um

fio condutor entre elas.

As orientações, neste domínio, Íoram mudando com Írequência,

intenompendo ou abandonando certas políticas para dar lugar a outras e assim

sucessivamente.

O regime democrático viria a sentir necessidade de reinventar políticas

educativas de adultos, têndo em conta os níveis de analfabetismo da população

portuguesa.

A categoria "educação de adultos' desapareceu do discurso político,

tomando-se no sector mais crítico e problemático do sistema de educação ao

longo da vida, em Portugal.

Duas lógicas distintas viriam a adquirir protagonismo: por um lado, a lógica

do controlo social, com orientações escolarizantes, com o controlo directo da

política e da administração da educação, o que resultou na redução da educação

de adultos; por outro lado, a lógica da modemização económica e da mão-de-obra

qualificada centrada em orientações'Vocacionalistas'.

Segundo L. Lima (cit. R. Canário & B. Cabrito, 2005: §\ "A formação

técnico - profissional para a competitividade revela-se impotente face à dimensão

dos problemas de educação de base de adultos, e tanto mais quanto se manifesta

resistente à sua articulação com os universos típicos da educação de adultos e da

educação popular, a partir de proiectos educativos mais amplos QUê,

compreendendo-a no seu inteior, lhe confiram sentido eduativo e cívico em

termos substantivos e, mesmo, lhe assegurem condições de maior eficácia

formativa".

Se olharmos para a história, vêmos que êm Portugal existiram variados

tipos de mobilizações populares que em tudo se assemelharam com interuenções

típicas da "educação popular", embora silenciadas durante o Estado Novo, a partir
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das quais emergiram muitas associações populares. Já desde meados do século

XlX, com o regime republicano, o associativismo veio a ser alargado a grupos

cénicos, bibliotecas, orfeões, bandas de música, entre outros, tratando-se de bons

exemplos de'instrução popula/'e de modos de alfabetização.

Mais tarde, na década de 70, vários actores e instituições assumiram um

papel muito impodante, incidindo sobre acções de alfabetizaçáo, projectos de

animação cultural e sócio - educativa e actividades de educação de base de

adultos, mas todas estas acções denotaram a carência de um fio condutor pré

definido e orientador.

Na segunda metade dos anos 80, as questões relativas à educação de

adultos foram colocadas de partê, em detrimento de alguns princípios, tais como:

a modemização económica e de infra-estruturas, a eficácia da gestão pública e

privada, entre outros.

Para R. Canário (1997: 42), a educação de adultos foi reduzida à dimensão

de ensino recorrente, na tentativa de acolher os jovens que fracassam ou

abandonam precocemente a escola.

Ainda de acordo com J. Leitão (2002:75), é hoje muito valorizada a ideia de

que "(...) o crescimento da pessoa no que se refere à aquisição de competências,

dos saberes e conhecimentos necessários a viver num mundo complexo em

acelerada mudança já não tem lugar num único tempo e num único espaço como

se aceitava no passado.'

Às sociedades actuais é colocado hoje o desafio de aceitar que a

aprendizagem tem lugar permanenlemente e ao longo da vida, em diferentes

tempos e locais. O modelo concebido para os Cursos de Educação e Formação

de Adultos (Cursos EFA)teve em consideração estes pressupostos, no sentido de

dotar os adultos activos de conhecimentos e competências que lhes permitam a

melhoria das qualificações profissionais, Íacilitando a diversificação de itinerários

formativos, partindo do reconhecimento e validação das competências antes

adquiridas. A perspectiva de que todos os momentos de vida se traduzem em
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situações de aprendizagem traduziu-se numa aposta pelos cursos de educaçáo e

fonnação de adultos (Cursos EFA), onde a formação mais académica e a

formação profissional aparecem interligadas. Os saberes académicos não são

vistos numa perspectiva escolarizante, mas antes, todos os saberes são

contextualizados, as experiências e os saberes já adquiridos são valorizados e

reconhecidos e a avaliação é centrada nos rêcursos e na reflexão pessoal dos

sujeilos, ao mêsmo tempo que se propõem adquirir outras competências, que vão

do domínio profissional aos saberes aplicáveis ao seu quotidiano.

Esta perspectiva de educação/formação desenvolve-se não apenas nos

contêxtos formais, mas também nos não formais e informais.

1.6. Currículo

lniciamos o estudo sintético das definições de cunículo, abordando o

conceito etimologicamênte, " (...) o radical do vocábulo cunículo deriva do verbo

latino cunere que transpoftava a ideia de caminho, tnjedórta, itineráio,

remetendo para noções de sequencialidade e totalidade" (Pacheco eÍ a/, 1999:

12).

Provavelmente, o conceito de currículo aparece nos Estados Unidos num

lúro escrito por Bobbit em 1918, no seu discurso o currículo aparece como' (...) a

especificação precisa dos objectivos, procedimentos e métodos para a ohtenção

de resultados que possam ser precisamente mensurados "(T. Silva, 2000: 1 1).

Mais tarde, e exprimindo uma insatisfação crescente, por se tratar de uma

visão demasiado tecnocrática, foi desencadeada uma reconceptualização do

conceito.

Surge então uma nova perspectiva, que não reconhece a estruturação do

currículo em disciplinas ou matérias, pondo ênfase na experiência, nos

significados subjectivos. Este modo de encarar o cunículo destaca o carácter

situacional, singular, único e concreto da experiência vivida.
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"E como actividade que o currículo deve ser compreendido - uma

actividade que não se limita à nossa vida escolar, educacional, mas à nossa vida

inteira" (T . Silva, 2000:43).

Na perspectiva de P. Freire (cit. T. Silva, 2000: 61) " (...) todos os sujeitos

estão activamente envolvidos no acto de conhecimento" e aÍirma " (...) o acto

pedagógico não consiste em simplesmente "comunicar o mundd'. Em vez disso

educador e educandos ciam, dialogicamente, um conhecimento do mundo."

Os estudos sobre currículo foram variando. De acordo com J. Costa eÍ a/.

(2004:5), o seu campo de intervenção centra-se:

- Nos objectivos e no ensino de conteúdos disciplinares;

- No desenvolvimento de competências e atitudes no educando;

- Na formação secundáia e a sua articulação com o prosseguimento

de estudos e o mercado de trabalho;

- Nas questões do ensino básico e educação pré-escolar;

- No quadro teórico - conceptual do desenvolvimento curricular;

- Nos aspectos operatóios e pragmáticos;

- No espaço sala de aula;

- Na articulação com o conbrto organizacional comunitário, local e

regional.

Fleferindo-se à variedade de definições de currículo, Machado e Gonçalves

(cit. J. Costa eÍ al2OO4:80), afirmam que, entre as mais antigas, o currículo é

referido como sendo um plano de estudos, acrescentando que, apesar desta

concepção ter sido bastante criticada, o seu campo se ter alargado e ter havido

um grande distanciamento da ideia original de currículo, continua a ser a mais

comum

A. Ribeiro (1995: 1'l) encontra três concepções diferentes para definir o

currículo. Numa primeira, designa " (...) currículo como elenco e seguência de

matérias ou disciplinas propostas para todo o sistema escolar, [...], visando a

graduação dos alunos nesse sistema...". Nesta perspectiva, encontramos mais

32



uma vêz o sentido de "plano de estudos", que é elaborado antes do procêsso

ensino-aprendizagem, assumindo um carácter prescritivo.

Numa segunda concepção, vulgarizada por certos sistemas educativos, o

termo cunículo definiu-se como " (...) programa de ensino num determinado nível

ou área de estudos do sistema escolaf. Neste sentido, o currículo exprime-se

através de uma listagem de temas, obedecendo a uma determinada organização

ou sequência, por área ou disciplina, sendo por vezes acompanhada de sugestões

metodológicas.

Uma terceira e última perspectiva traduz-se numa iunção equilibrada das

duas anteriorês, em que o cunÍculo é identiÍicado como " (...) coniunto estruturado

de matérias e de programas de ensino num determinado nívelde escolaridade...'.

Todavia, A. Ribeiro (1995: 13,14) apresenta ainda quatro concepções

tÍpica*, muito representativas da análise do conceito de cunículo, ondê se

salientam elementos comuns e diferenciadores:

1:O coniunto de todas as expeiências que o aluno adquire, sob a

orientação da escola" (Foshay, 1969:275);

2:O cunículo engloba todas as experiências de aprendizagem

p ropo rci o nadas pela escola " (Saylor, 1 966:5) ;

3:'O currículo é o modelo organizado do programa educacional da

esala e descreve a matéria, o método e a ordem do ensino - o que,

como e quando se ensina" (Phenix, 1958:57);

4-"O cunículo é uma série estruturada de resultados de

aprendiagem gue se têm em vista. O currículo prescreve (ou, pelo

menos, antecipa) os resultados do ensino; não prescreve os meios"

(Johnson, 1977:6).

De acordo com este autor, na primeira e segunda definições acentua-se a

"dimensão real e actual do currículo", apresentando-o em termos de experiências

2 Expressão adoptada por A. Ribeiro (1 995: 13)
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educativas e aprendizagens dos alunos, não sendo, por isso, visto como

planificação do processo ensino-aprendizagem, mas como um conjunto de

aprendizagens ou experiências formativas vividas pelos alunos, englobando todas

as actividades de aprendizagem proporcionadas na escola, quer sejam

intencionadas pela escola ou decorram da própria organização e ingredientes da

vida escolar.

Ainda seguindo a linha de pensamento de A. Ribeiro (1995), esta

concepção é de tal modo abrangente que a distinção entre actividades

curriculares e extracurriculares perde sentido, anulando também a diferença entre

currículo formal e inÍonnal.

Em contraposição estão a terceira e quarta definições, apresentadas atrás,

que entendem o currículo como o que se planeia ensinar, o que se pretende que

os alunos aprendam.

De acordo com o analisado, o currículo pode ser entendido como um

conjunto de experiências educativas organizadas pela escola ou sob a orientação

directa desta. Neste sentido, a oposição entre actividades curriculares e

extracurriculares ou de enriquecimento curricular tende a desaparecer, uma vêz

que todas elas representam meios directos ou indirectos para a formação integral

dos educandos, visando a sua realização pessoale social.

Pode, também, estabelecer-se uma distinção, ainda que simples, entre

currículo Íormal e inÍormal e de algum modo entre experiências cuniculares e

extracurriculares, que poderá traduzir-se na diferença entre o que consta no

horário lectivo dos alunos e no que nele não figura.

lntrinsecamente o contraste exprime-se entre o que é formalmente

planeado para promover aprendizagens explicitamente definidas e as actividades

(clubes, desporto escolar, etc.) que não se orientam por intenções explícitas de

aprendizagem planificada e sistemática, todavia deve haver uma unidade do

programa educativo em que ambas se devem inserir. Neste sentido, o desejávelé

que haja um conceito amplo de currículo, êm que estejam incluídas matérias de
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estudo, actividades de complemento cunicular, outras experiências informais e em

que sê reconheça a distinção entre todas estes aspectos.

Uma concepção, mais alargada, de currículo, afirma: " (...) ele representa

um conjunto de diferentes modos de pensar e investigar a realidade e experiência

humana, privilegiando-se, assim, o desenvolvimento de capacidades e processos

intelectuais - significativamente representados nessas disciplinas do saber - não

importando tanto as conclusões a que se chegou, como o modo de geir e validar

tais resultados"J. Costa eÍal(cit. A. Ribeiro,2004: 81).

Esta abordagem refere o currículo como um conjunto de experiências

educativas, englobando todas as actividades de aprendizagem proporcionadas na

escola, quer aquelas que são planeadas pela escola, quer as que advêm dos

vários aspectos da vida escolar, considerando que o currículo não envolve apenas

as intenções, mas também as práticas resultantes da intervençáo dos diversos

participantes no processo de decisão.

Assim, falar de cunículo, valorizando o seu processo de construção como

algo que é capaz de se adaptar às especificidades de cada escola, significa

conceptualizá-lo como um projecto, construído e assumido por todos os actores

educativos.

Nesta linha, Zabalza (cit. J. Costa et al,2004:.82) encara currículo como um

projecto educativo, estabelecendo uma interligação entre o nível da teoria

curricular e o nível da tarefa educativa a desenvolver em cada escola (projecto

curricular de escola).

De acordo com a mesma perspectiva, encontramos Alonso (cit. J. Costa eÍ

aL 2AO4:,82), o qual afirma que ? cunículo enquanto projecto, consubstancia as

opções da escola [...] acerca da selecção e organização da cultura e da formação

que considera imprescindível oferecer aos seus alunos através da organização de

expeiências de aprendiagem significativas que possibilitem uma educação de

qualidade para todos."
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Este conceito apresenta uma vertente de inovação: as decisões estáo

centradas, cada vez mais, na escola, nos professores e na própria sala de aula e

são ao mesmo tempo reguladas pelas características dos alunos, da escola e do

meio envolvente.

Sendo assim, torna-se impossível, actualmente, pensar o cunículo

simplesmente através de conceitos técnicos, como os de ensino e eficácia ou

categorias psicológicas como aprendizagem e desenvolvimento ou ainda como

lista de conteúdos. Nesta lógica, o currículo pode e deve ser visto sob vários

prismas, determinando estes a sua verdadeira utilidade.

O currículo deve igualmente ser compreendido através de uma análise das

relações de poder, nas quais este está envolvido, apesar das novas teorias

considerarem o poder descentralizado, não estando unicamente no Estado, mas

sim disseminado por toda a rede social. Neste sentido, o procêsso de gestão

curricular desenvolve-se em diferentes níveis, de forma dinâmica e interactiva,

ajuslando-se ao currículo nacional, à realidade onde se vai desenvolver,

consubstanciado no conjunto de ofeilas educativas que a escola considera

imprescindível proporcionar aos seus alunos.

Deste modo, a construção do Projecto Curricular de Escola e do Projecto

Curricular de Turma, em articulação com o Projecto Educativo dos Agrupamentos

de Escolas ou escolas não agrupadas, deve interpretar os objectivos, conteúdos e

competências do currículo nacional, de modo a promover aprendizagens

significativas nos alunos, tendo sempre em conta os recursos de cada contexto e

mobilizando-os para o efeito.

Em Portugal, nos últimos anos, o enfoque é colocado cada vez mais ao

nível da gestão curricular e sua articulação com questões de organização e

funcionamento dos estabelecimentos de educação e de ensino. Na prática, as

escolas começam a ser entendidas como organizações com autonomia, onde

educadores e educandos possam assumir posturas de intervenção e criatividade,

as quais se devem traduzir em projectos que sejam do seu interesse e do

interesse local.
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Com a publicação do Decreto-Lei n"115-Â/98, de 4 de Maio, muitas escolas

foram integradas em agrupamentos verticais, o que levou à necessidade de

encarar o currículo de forma articulada com diferentes níveis educativos,

sedeados num êspaço comum. Assim, surge a gestão cunicular situada no

cruzamento entre currículo e desenvolvimento cunicular, patente na evolução do

sistema educativo, deslocando os centros de decisão da Administração Central

para as escolas, enquanto centros de gestão educativa contextualizados, fazendo

com que o protagonismo da gestão curricular se centre na acção das escolas e na

acção dos professores.

Por outro lado, o Decreto-Lei 612001, de 18 de Janeiro, aponta a escola

como "êspaço privilegiado de eduação para a cidadania", atribuindo-lhe, mais

uma vez, grandes responsabilidades e uma maior margêm de decisão nas

diversas componêntes do currículo. A concretizaSo desta 'âufonomia" deve ser

feita através da concepção e desenvolvimento dos projectos cuniculares de

escola e de tunna. Também o papel do professor é focado neste normativo legal

como sendo um gestor e decisor do curículo, tentando encontrar respostas

adequadas aos alunos e ao contexto em que estes se inserem.

Poder-se-á, assim, enfatizar a valorização da diversidade, quer ao níve! das

estratégias, quer das metodologias de ensino, bêm como a necessidade de o

professor instituir uma nova relação com os seus pares.

Por outro lado, coloca-se ênfase no aluno ê na sua formação global,

criando situações de ensino-aprendizagem que constituam experiências

significativas, atribuindo ao aluno um papel activo na construção e

desenvolvimento dos seus saberes.

Esta "reorganização cuniculaf, traduzida pelo Decreto-Lein'6/2001, de 18

de Janeiro, veio pôr de lado a visão tradicional de currículo, como um conjunto de

normas a cumprir de modo uniforme em todas as salas de aula e tazeÍ a

possibilidade de adequação do currículo nacional a cada sala de aula. Esta

reorganização concebe o currículo numa perspectiva de ciclo e de

37



desenvolvimento de competências que vão para além das aprendizagens e dos

conhecimentos, mas que incorporam as capacidades, as atitudes e os valores.

Desta forma, o conceito de currículo não fica confinado a saberes

disciplinares, mas valoriza saberes relacionais, afectivos e atitudinais.

1.8. Educação e Municípios

A participação dos municípios na educação foi considerada como um

elemento integrante na territorializaçáo da política educativa levada a efeito pelo

Estado. Pretendia-se envolver os municípios na consecução de objectivos ligados

à educação. Mas esse envolvimento dependeu do modo de organização e gestão

do sislema educativo dos diferentes países. Em Portugal, e olhando a história,

veriÍica-se quê o liberalismo português tinha uma visão muito restritiva de

município quer quanto à sua representação política quer quanto à sua autonomia

em relaçáo ao poder central, o que produzia consequências na intervenção dos

municípios na educação. Como afinna o historiador C. Oliveira (A. Femandes, cit.

J. Costa et al,2OA4: p. 36) "o liberalismo português instaurou uma administração

local centralista e hierarguizada que visa o controlo efectivo do teritório nacional e

das comunidades locais pelo Teneiro do Paço".

Para autores como J. Gaudin (A. Femandes, cit. J. Costa eÍ a[ 2004: p. 36),

o que está subjacente a esta centralização é a ideia de que os concelhos e as

comunidades locais representam interesses privados que têm de ser tutelados

pelo Estado-Nação, o qual representa o interesse geral.

Assim, quando se trata de questões nacionais, como é o caso da educação,

os municípios eram apenas os mandatários para executar as determinações

centrais ê nunca uma autoridade com autonomia local. É nesta perspectiva que

enquadramos Portugal, até há pouco tempo.

Desde a constituição liberal de 1822, os municípios tinham a atribuição de

"cuidar das escolas das pimeiras letras e de outros estabelecimentos de

educação que foram pagos por rendimentos públicos" (art. 223"\. Tralava-se de
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ênvolver os municípios, utilizando os seus recursos para a tarefa nacional de

expandir o ensino primário a toda a população. Esta tarefa nunca foi totalmente

assumida deúdo à escassez de recursos, ao desinterêsse e à resistência local

quer de professores quer de aúarcas.

Durante a ll República efectuaram-se alterações que reflectiram um novo

enquadramento dos municípios na organização política do país, restaurando a

autonomia municipal na Constituição e reforçando as suas receitas com a Lei das

Finanças Locais, o que levou à alteração do comportamento municipal na

educação. Também o contexto político e social conduziu a uma participação mais

activa na educaçáo por parte das Câmaras Municipais. Segundo A. Femandes

(cit. J. Costa et a\,2004t p. 37), a participação dos municípios na administração e

gestão da educação ÍoFse alargando, num percurso que passou portrês Íases:

- Seruiço periférico de apoio à eduação iníantil e básica obiga6rta;

- Um parceiro privado oom uma função supletiva em relação ao sistema

educativo público;

- Um participante público na promoção e coordenação local da política

educativa.

De acordo com o autor, a primeira fase vai desde 1976 (1' eleição

municipal) a 1986 (promulgação da LBSE - Lei de Bases do Sistema Educativo).

Nesta lase, as atribuições locais mantêm-se as mesmas de épocas anteriores. A

lei de 1984 (Decreto-Lei no 771U, de I de Março) definiu novos encargos

municipais para o sector da educação, concretamente no que diz respeito a

construções, equipamentos e manutenção das escolas do ensino primáio,

havendo novas responsabilidades na educação infantil, nos transportes escolares,

na ocupação de tempos livres, na acção social escolar e nos equipamentos da

educação de adultos. Tudo se concentra na parte financeira e não na gestão de

projectos educativos. Foi sem dúvida a Lei de Bases do Sistema Educativo, o

marco que suscitou movimentos no sentido de um maior envolvimento municipal

na educação.
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A segunda fase inicia-se com a LBSE. O papel educativo dos municípios

começa a ser alterado, o que se toma patente em várias disposições da reÍerida

lei. Trata-se de novas áreas que não estavam suficientemente cobertas pelo

sistema educativo público (educação pré-escolar, formação proÍissional, educação

especial, ocupação de tempos livres), onde o Estado não tinha capacidade nem

considerava prioritário investir. A criação das escolas profissionais de educação

tecnológica, profissional e artística através de parcerias foi a forma mais marcante

da intervenção dos municípios. outra mudança importante foi o reconhecimento

dos municípios como parceiros sociais na deÍinição e gestáio da política

educativa naciona! e local, passando a participar, através da Associação

Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP), no Conselho Nacional de

Educação, criado em 1987 e no Conselho Consultivo das Escolas Básicas e

Secundárias a partir de 1989.

Também a Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE) procurou

dar aos municípios um papel interventivo na educação, elaborando duas

propostas que foram retomadas mais tarde: os Conselhos Locais de Educação,

onde os municípios Íaziam parte da coordenação e viam a sua participação na

direcção dos jardins-de-infância e escolas básicas e secundárias. A lei situa os

municípios no mesmo plano de empresas, associações, cooperativas, instituições

de solidariedade social, ou seja, como se fosse um participante privado no

processo educativo.

A terceira fase da definição do papel dos municípios na educação inicia-se

em 1995, com tomada de posse do Xlll Govemo Constitucional. Tratava-se de

reforçar o papel dos municípios como parceiros educativos locais, sendo-lhes

solicitada, entre outras, a sua participação no apoio à promoção do sucesso

educativo das escolas situadas nos Territórios Educativos de lntervenção

Prioritária (1996). Os municípios vêem igualmente reforçado o seu papel na

expansão da rede de educação infantil, através da abertura de jardins-de-infância

e finalmente, em 1998, passam a integrar as respectivas Assembleias de Escola,

primeiro a título experimental (1991) e mais tarde generalizado a todas as escolas

públicas.
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A principal inovação dá-se com a criação dos Conselho Local de

Educação, de iniciativa municipal, com funções consultivas e de coordenação

local das políticas educativas com outras politicas sociais. Assim, os municípios

deixam de ser considerados como parceiros privados, passando a assumir-se

como parte integrante da administração da educação pública. Surge, então, o

Decreto-Lei n" 7l2OO3, de 15 de Janeiro, êm que o Conselho Local de Educação

passa a denominar-se Conselho Municipal de Educação e em que os municípios

têm a função de elaborar a carta educativa concelhia, além de poder negociar

contratos de autonomia, promover medidas de desenvolvimento educativo e

elaborar projectos educativos municipais. Dá-se assim uma aproximaçáo aos

municípios do Norte da Europa, que desde sempre tiveram um papel activo e

determinante na expansão da educação escolar.

Desde 1974 que se discute a participação municipal na educação, bem

como o seu papel na gestão das escolas, tendo-se acentuado esta discussão a

partir da Lei de Bases do Sistema Educativo. Existem várias disposições legais

que apontam para a participação dos municípios em áreas educativas que antes

êram reservadas ao Estado. No entanto, as díspares interpretações neste campo

conduzem a práticas que nada reflectem a desejáve! relação entre escolas/

municípios e Govemo, ainda envolvida em incompreensões.

Com a mudança política de Abril de 1974 e depois de consolidada a

Constituição de 1976, assiste-se ao renascimento dos municípios, enquanto

expoentes máximos da democracia local. Este renascimento traz consigo a

eleição dos seus órgãos por sufrágio universal, o alargamento das suas

competências, o princípio do controlo jurisdicional e sobretudo o aumento das

suas receitas através de taxas e impostos locais e da sua participaçáo no

orçamento do Estado. A figura do administrador desaparece e os govemadores

civis deixam de intervir na vida municipal, a não ser em situações excepcionais.

Este novo quadro leva a que os municípios possam investir em sectores antes

impensáveis, o que muda grandemente a imagem das Câmaras Municipais

perante as populações, Estas deixam de ser vistas como um mero prolongamento

do govemo para passarêm a ser encaradas como portadoras de anseios e
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aspirações próprias e consequentemente legítimas representantes das

populações perante o poder central.

Os municípios passam a investir na educação, situação que só em 1984

passou a estar prevista na lei, com a transferência de novas atribuições

educativas para as autarquias (Decreto-Lei77194, de 9 de Março).

Acrescente-se que já antes havia esforços nesse domínio, fruto das

pressões dos munÍcipes, sobretudo na recuperação de edifícios para a educação

pré-escolar e primária, equipamento e materiais escolares, apoios à educação de

adultos, actividades de ocupação de tempos livres, bibliotecas municipais, cursos

de formação e alfabetização.

Antes do 25 de Abril a situação dos municípios era degradante. Com o

aumento das receitas houve um novo folgo, no entanto as carências ao nível dos

serviços básicos era enorme. Por outro lado, os quadros técnicos municipais eram

mínimos ou inexistentes, o que ajuda a contextualizar o esforço das autarquias no

domínio da educação.

Verifica-se, não obstante as limitações assinaladas, uma enorme diferença

enlre o município actual e os seus antecessores, situando-se o único ponto

comum na área territorial que se tem mantido sem alterações, tudo o resto são

diferenças. Deixam de ser unidades organizacionais espalhadas pelo território

nacional ao serviço do Estado, sem autonomia e sem recursos próprios, para se

tomarem em unidades autónomas administrativamente e com meios financeiros,

podendo desenvolver políticas locais próprias, incluindo o domínio da educação.

Ultrapassada a questáo da resolução de carências básicas dos concelhos,

que absorveram grande parte das receitas concelhias, na Íase inicial da história

dos municípios pós 25 de Abril, existe agora a disponibilizaçáo de mais recursos

para a educação e cultura, passando estas a ser as prioridades nos p§ectos

camarários. Toma-se assim, previsível que o futuro nos traga municípios mais

sensíveis às questões culturais e educativas, havendo maior investimento nestas
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áreas. Pode, então o município actual assumir maior intervenção na educação

substituindo o poder central?

Devemos reconhecer o avanço da legislação portuguesa no que se refere

ao papel dos municípios na educação, de um simples financiador obrigatório da

educação básica, os municípios passaram a sêr parceiros e Íinalmente agentes

activos da educação local. Esta mudança partiu do Estado, que deixou de ser

centralista e autoritário, mas também, é fundamental que se diga, das autarquias

nas quais ocorreram muitas mudanças (a começar pelo perfil do autarca).

Os municípios portugueses estão actualmente muito mais sensíveis a

abertos a questões da educação e dispõem também de mais meios para poder

pôr em prática esta sensibilidade. Para ilustrar o que atrás'foi dito podem dar-se

alguns exemplos: renovação da rede de escolas do 1o ciclo e abertura de salas de

jardins-de-infância; a criação de parques desportivos, de bibliotecas municipais e

de centros culturais; os apoios à educação pernanente; as semanas culturais e

visitas de estudo; as actividades de enriquecimento cunicular e de projectos

educativos patrocinados pelos municípios. Alguns municípios criaram mesmo

deparlamentos de educação e em alguns casos equipas de professores a

trabalharem com as escolas do concelho.

Toma-se também importante verificar a mudança no relacionamento entre

municípios e govemo e municípios e professores, já que estas eram relações

problemáticas em tempos passados. Houve semprê tensões entre autarquias e

govêmo relativamente à questão da educação, por se transferirem competências

sem a consequente transferência de verbas adequadas às novas

responsabilidades. A ANMP teve aqui um papel importante como mediador entre

as duas partes.

Também a relação entre municÍpios e professores não Íoi sempre pacífica.

A intervenção dos municípios na educação foi recebida com resistência por parte

dos professores, temerosos da perda da sua autonomia profissional. O tempo veio

desmentir esses temores e existe actualmente um relacionamento de colaboração

em actividades e projectos.
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E nesta multiplicidade de facetas que os municípios têm actuado, sendo

executores de políticas govemamentais e, ao mesmo tempo, promotores de

iniciativas locais que nos conduzem à emergência de uma política educativa local.

Pode-se igualmente afirmar que não existe progresso sem uma população

devidamente educada, o que implica o desenvolvimento de competências, de

experiências e a aquisição de um certo número de conhecimentos e valores

capêves de contribuir para a melhoria da qualidade de vida e sobretudo para a

transformação dos quadros de vida actuais.

Os municípios deverão promover as políticas educativas locais, que

incluem a educação Íormal e não formal, a cullura, as fontes de informação e a

descoberta da realidade existente no seu território.

Em seguida, abordaremos alguns aspectos concretos da interuenção

educativa autárquica:

- EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR - esta área constitui uma das principais

áreas de interesse dos municípios no período pós-25 de Abril. Era uma área

carenciada e que foi reconhecida como pilar para o desenvolvimento da educação

em Portugal. Foi a Lei n" 5177, de 1 de Fevereiro, que criou o sistema público de

educação pré-escolar e determinou o envolvimento dos municípios no sistema,

embora com rêsponsabilidade do Estado. Actualmente, os municípios são

responsáveis pela construção, conservação e manutenção dos estabelecimentos

públicos de educação pré-escolar, tendo também responsabilidades na criação de

prolongamentos de horário em função das necessidades da família. Estas funções

foram deÍinidas com a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei n"5lg7, de 10 de

Fevereiro) e sua regulamentação. Outra questão em que os municípios também

intervieram Íortemenle foi na contratação de pessoal não docente que lhes

permitisse assegurar o Íuncionamento dos jardins-de-infância. Há também casos

de municípios que eÍectuaram contratação de pessoal docente para a educação

pré-escolar, o que sai Íora das suas competências legais.

- OS PROJECTOS EDUCATIVOS- o Decreto-Lein" 77184, de I de Março,

atribui aos municípios a responsabilidade de apoiarem actividades
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complementares ou extracuniculares no ensino básico3, nomeadamente nos

domínios da acção social escolar e da ocupação dos tempos livres. Este Decreto-

Lei pôs em marcha inúmeros contributos das autarquias para a aprendizagem dos

estudantes, no âmbito dos seus tenitórios, através de apoios a projectos

cuniculares e/ou mesmo a projectos educativos que os municípios propuseram às

escolas, ou seja, "acções educativas concretas direccionadas para as escolas,

com objectivos específicos definidos, que encerram uma permanente actividade

formativa, orientada no sentido de contibuir para o desenvolvimento global da

personalidade dos alunos, o apoio às práticas pedagógicas dos professorês, o

progresso social e a democratização da sociedade", como afirma G. Guedes

(Pinhal, cit. J. Costa et al,2AO4: p.51). Estes projectos tomaram-se um veículo de

entrada das autarquias no domínio do currículo, tomando-se excepção Íace ao

papel meramente logístico e operacional que é atribuído normalmente aos

municípios nesta área. Por outro lado, há municípios que têm desenvolvido

projectos educativos conjuntos com as escolas e outras instituições educativas o

que tavorece, sem dúvida, as aprendizagens dos alunos.

- ENS/NO PROFISSIONAL - esta intervenção não é tão comum como as

anteriormente reÍeridas. Não é uma obrigação legal, embora essa possibilidade

esteja preüsta na lei. O envolvimento nêsta área pode implicar investimentos que

nem sempre os municípios têm capacidade de suportar. Mesmo assim, existem

autarquias que estão envolvidas na criação de escolas profissionais, acentuando a

sua contribuição para o desenvolvimento económico e cultural das suas

comunidades.

- AS CARTAS EDUCATIVAS - a elaboração dos Planos Directores

Municipais prevista desde a década de g0 contempla também, desde 2003

(Decreto-Lei n"712003, de 15 de Janeiro), a redacção da carta educativa. Este é

um instrumento que deve planear o desenvolvimento educativo concelhio, dando à

Câmara Municipal um importante papel na concepção do sistema educativo local,

embora todas as decisões tenham de ser confirmadas pela administração central.

3 Este apoio encontra-se hoje consolidado através do Despacho 12591t2006 de 16 de Junho, a
partir do qual a esmagadora maioria dos municípios portuguêsês se consütuiu como entidade
promotora das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1o Ciclo do Ensino Básico.
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- O CONSELHO LOCAU MUNICIPAL DE EDUCAÇAO- muitos municípios

foram pioneiros na implementação deste órgão, mesmo antes destes estarem

previstos na lei, tal como se passou com a carta educativa.

Relativamente às competências associadas à concepção e planeamento do

sistema educativo local, onde se inclui a criação dos conselhos municipais de

educação e a elaboração da carta educativa, verifica-se que muitos municípios,

como atrás se referiu, já exerciam intervenção envolvendo-se no planeamento de

estratégias para o desenvolvimento educativo, existindo também uma grande

parte que só mais tarde começaram a dar os primeiros passos com grande

dificuldade e hesitação.

Aqui se inclui também a participação nas Assembleias de Escola e na

constituição dos agrupamentos de escolas, o que favorecia a intervenção directa

na gestão dos estabelecimentos, nomeadamente nos projectos educativos, plano

de actividades e orçamentos. Constata-se, no entanto, que neste domínio as

autarquias preferem manter-se afastadas, pois eles constituem um espaço

tradicionalmente reservado aos professores.

No que se refere às competências de construção e gestão de

equipamentos e serviços, ou seja, a mais antiga das competências dos

municípios, estes são responsáveis exclusivos pela construção, apetrechamento e

manutenção das escolas do 1" ciclo do ensino básico e jardins-de-infância

públicos, prevendo o alargamento ao resto do ensino básico, embora em partilha

com a administração central.

Verifica-se aqui a maior fatia orçamental das autarquias, dado a

degradação dos edifícios herdados do Estado e a implementação da rede pré-

escolar que está ainda atrasada.

Finalmente, e quanto à competência do apoio aos alunos, às famílias a aos

estabelecimentos de educação e ensino, encontramos neste campo a acção

social escolar (obrigatória por lei), os transportes escolares, o serviço de apoio às

famílias das crianças dos jardins-de-infância, através dos prolongamentos de
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horário, o que implica a contratação de funcionários e o Íomecimento de refeições.

Os montantes de comparticipação estâo fixados por lei, no entanto muitos

municípios ullrapassam esses valores.

A actividade educacional dos municípios não se esgota no exercício das

suas competências legais. A visão alargada das suas obrigações para com as

populações e a tentativa de supêrar todas as dificuldades que se vão

apresentando, leva a que haja intervenção em áreas que não estão legisladas, o

que Pinhal (cit. J. Costa ef a/, 2004: p. 57) designa por "não-competências". Como

exemplos aponta-se os projectos sócio-educativos que os municÍpios

desenvolvem e oÍerecem às escolas, a concessão de bolsas de estudo aos

estudantes do ensino secundário, proÍissional e superior, entre outros. Tudo isto

assume extrema importância e denota a preocupação das autarquias na formação

dos alunos e na realidade do sistema educativo local.

Aponta-se, cada vez mais, para a intervenção dos municípios no combate à

exclusão social, ao insucesso escolar e à iliteracia funcional. Estes têm um papel

fundamental na formação profissional de jovens e adultos, na formação cívica das

populaçóes, actividades que não vêm expressas na lei mas que constituem

obrigações morais e que se podem inserir numa política educativa do município.

Pode aplicar-se aqui a expressão "teritóio educativo" em que se elabora um

p§ecto educativo local com a intervenção das autarquias, das organizações

escolares e não-escolares.

1.9. Desenvolvimento Local em Portugal

" (...) O desenvolvimento local é, antes de mais, uma vontade comum de

melhorar o quotidiano; essa vontade é feita de confiança nos recursos próprios e

na capacidade de os combinar de forma racionalpara a construSo de um melhor

futuro. É aquito a que se chama frequentemente a "cultura de desenvolvimento"; a

situação atingida por uma população ao sentir-se ao eapacitar-se para analisar os

problemas actuais, para pôr em equação necessidades e recursos, para conceber

projectos de melhoria integrando as dimensões de espaço e de tempo e para,

enfim, abranger com esses projectos finalidades de desenvolvimento global-
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pessoalcamo colectivo económico, cultural, sociopolítico"A. Melo e P. Soares (cit.

R. Canário,2000: 65).

A história do Desenvolvimento Local nasce nos anos 80. No entanto,

veriÍica-se a existência de antecedentes que, de algum modo, podem ser

considerados como precursores deste movimento, os quais, dada a sua

relevância, tentaremos aqui abordar, ainda de forma relativamente sucinta.

Em primeiro lugar, podemos referir as iniciativas comunitárias (de

comunidade local) que Íoram realizadas em vários pontos do país rural. Neste

âmbito, fizeram-se as primeiras tentativas para superar a visão exclusivamente

agrícola das comunidades rurais, tentando-se Íazer frente ao fenómeno da

emigração crescente e à perda de actividades económicas que pudessem vir a

pôr em risco o sustento futuro dessas zonas. Essas tentativas foram

desenvolvidas na base da educação, reflexão e animação. Como exemplo,

podemos referir iniciativas, não muito formais, levadas a cabo em associações de

carácter cultural e outras, no sentido de consciencializar o cidadão para o seu

envolvimento em pequenos projectos de desenvolvimento da comunidade.

Nesta procura de referências para o emergir do conceito de

Desenvolvimento Local, não podemos deixar de referir o 25 de Abril de 1974, com

o desencadear de processos e iniciativas sociais, sempre com a perspectiva de

despertar as pessoas e as comunidades para as suas necessidades, os seus

direitos, obrigações e capacidades próprias.

Cruzando todos estes processos que vinham desde os anos 60/70 do

século passado, iam surgindo várias iniciativas, como o combate ao

analÍabetismo, o que gerou uma participação local muito alargada, em particular

das pessoas menos jovens das comunidades rurais e urbanas que queriam

aprender a ter acesso à informação, por exemplo.

De acordo com J. Albino (2OO4: 12), todas estas intervenções fazem com

que três aspectos venham a ser essenciais na conceptualização de

Desenvolvimento Local:
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1- A pafiicipação e emancipação social;

2- A incidência pivilegiada no localde vivência;

3-A preocupação de contibuir para a mehorta das condifies de vida

das comunidades locais.

Nos primórdios do Desenvolvimento Local estão claramente as Autarquias

Locais da época pós 25 de Abril, pelo que não podemos ignorar o seu papel na

resposta às necessidades básicas das populações locais. Elas constituem aS

primeiras entidades que recebem e tentam responder às reivindicações locais,

apelando a uma maior ou menor participação das comunidades locais.

Dos variadíssimos processos com vista ao Desenvolvimento Local vamos

reÍerir, como êxemplo, dada a sua pertinência na reflexão que aquifazemos e a

sua proximidade em termos geograficos (referentes ao distrito de Portalegre), o

"Projecto de Escolas Rurais" concebido, em 1990, com o objectivo de combater o

isolamento das escolas e comunidades rurais por via de um trabalho de rede e de

comunicação sócio- cultural das localidades de inserção das escolas.

Outro exemplo, também do distrtto atrás referido, é o Museu Rural de

Alpalhão (Nisa), criado igualmente a partir de uma iniciativa do lnstituto das

Comunidades Educativas (lCE). Este instituto tendeu a transformar-se numa rede

de processos, de base territorial, desenvolvidos em tomo de iniciativas locais,

onde a escola intervém como dinamizadora e espaço de aprendizagem de âmbito

comunitário.

Destacamos, ainda, a Educaçáo de lnfância ltinerante e a rede de Centros

de Recursos, ainda que pudéssemos exemplificar esta dinâmica através de muitas

outras iniciativas.

No que se reÍere a políticas Europeias, salienta-se a criação da iniciativa

comunitária LEADER (Ligação entre Acções de Desenvolümento da Economia

Rural) que, a partir de 1991, veio responder a um conjunto de propostas e

reivindicações a nível Europeu. Este programa foi dirigido por organizações

motivadas para o desenvolvimento rural. Deste modo, muitas Associações Socio-
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Profissionais, Autarquias e Associações Sócio-Culturais, entre outras,

despertaram para a possibilidade de conceber, dirigir e avaliar um conjunto de

iniciativas vocacionadas e pensadas um determinado tenitório.

1.10. Território, Desenvolvimento Local e Educação

O território é cada vez mais um espaço de sentido alargado que, entre as

suas fronteiras, pode aliar aquilo que é próprio da sua população, a cultura que aí

sê protagoniza, à Íorma como se organizam socialmente. Assim, " (...) no

intercâmbio gerado pela conjugação destes elementos, vai-se prefigurando uma

rede, que traduz novas possibilidades de (re) ciação e inovação, por sua vez,

perceptíveis em novos inÍeresses e reivindicações, outros gostos e outros valores

e na procura constante de alternativas diversas'(Vilaça e Guerra, 2000: 89).

Para F. Ferreira (J. Formosinho et a|,1999: 211), a reflexáo sobre território

educativo é feita na pêrspectiva do local " (...) entendido como o palco da

manifestação quotidiana da acção social. É o conbrto da acção e da tegitimação

dos actores e das suas práticas (...)".

Também conceitos como parcerias, partenariado, contrato, redes e outros

têm sido utilizados para descrever e interpretar o fenómeno de territorialização das

políticas educativas uma vez que, de acordo com R. Canário (1997: 43), 'A
territorialização da aqão educativa está, hoje, no centro dos debates sobre as

actuais pol íticas educativas'.

Muitos actores locais têm vindo a desencadear inúmeras experiências de

territorialização educativa. Mas, como defende Charlot & Beillerot (cit. R. Canário,

1997: 43) " (...) as políticas educativas não podem apenas ser "deduzidas", é

necessário que sejam "construídas'com a participação dos actores locais."

Deve, por isso, existir uma articulaçáo de interesses, de recursos e de

acções, ao mesmo tempo que nela devem intervir vários parceiros: famílias,

associações culturais e desportivas, autarquias, entre outros, agindo de modo
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global na acção educativa e fazendo parte integrante das estratégias de

desenvolvimento local.

No que conceme às zonas rurais, como aquela que é objecto do nosso

estudo, o processo educativo deverá estar intimamente ligado ao desenvolvimento

local desse território. Essa acção educativa reveste-sê, assim, de um papel

decisivo quanto ao seu contributo para o desenvolvimento desses meios, na

medida em que o processo de desenvolvimento coincide com o processo de

aprendizagem.

Para A. Amiguinho et al. (1994: 49), "O desenvolvimento local como

consequência de ser visto à luz de outro paradigma e porque o próprio conceito de

desenvolvimento tem integrado novas dimensões, é, assim, encarado numa

perspectiva multidimensional apelando a metodologias que façam da participação

dos actores locais o eixo centralde interuenção."

Vista nesta perspectiva, a participação dos actores locais pode transtormar

o trabalho que uma comunidade realiza sobre si própria, aprendendo a conhecer-

se e a transformar-se, deixando de depender exclusivamente do exterior e

aproveitando os rêcursos intemos, onde cada indivíduo poderá tirar partido desta

intervenção activa através do aumento da sua formação pessoal.

Assim, o desenvolümento local perspectiva-se como processo educativo a

nível local, acentuando a tónica nos processos de aprendizagem, valorizando os

conhecimentos experienciais e a interacção colectiva na resolução de problemas

locais, tal como nos refere R. Canário (2000:67), "Fazer da educação um eixo

estruturante do desenvolvimento local e transformar o desenvolvimento local num

processo educativo são duas íaces de políticas integradas de desenvolvimento,

referidas a um tenitório encarado como espaço físico, social e cultural."

lnverter a situação de "despovoamento" das zonas rurais implica o

envolvimento e a participação dos interessados, a partir da descoberta das

potencialidades da sua localidade e do que isso poderá lrazer ao seu futuro, É

neste contexto que os ambientes de educação não formal e informal não podem
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nem devem ser subêstimadas, pois elas desempenham um papel fundamental

nas nossas aprendizagens mais significativas. Nesta perspectiva, toma-se

imprescindível o papel das instituições educativas não escolares (associações

culturais, bandas filarmónicas...), como também o papel das instituições cuja

vocação não é a educativa, como autarquias, empresas, etc. O investimento na

educação não Íormal e informal pode mesmo ser decisivo para o desenvolvimento

local.

Actualmenle, assiste-se a um emergir da educação escolar, como uma das

vertentes fundamentais das políticas de desenvolvimento local, baseada nos

recursos endógenos, implicando metodologias de carácter participativo. Partindo

deste carácter participalivo podemos caracterizar este conceito como um processo

de aprendizagem colectiva, que de um ponto de vista pedagógico se resume na

valorização das experiências dos alunos e dos seus sabêres, concluindo-sê que,

de acordo com R. Canário (2005: 157), 'Nem a educação se esgota nas

organizações escolares, nem os problemas da escola podem ser resolvidos

pensando, exclusivamente, em termos de educação escolaf'.

Nesta óptica, deixa de se pensar isoladamente em problemas como o

analfabetismo, articulando-se, ao nível de um território, políticas de intervenção

integrada e que envolvem o sistema escolar, a educação de adultos, a inserção

profissional dos jovens, a criação de emprego, a educação não formal, entre

outros. Tudo isto deve passar por uma acção concertada de diferentes parceiros a

nível local: escolas, autarquias, associações locais, centros de formação

profissional, etc.
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Capítulo 2 - Educação, Território e Municípios:

Da Lei de Bases do Sistema Educativo à Actualidade
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Dado que o principal propósito deste estudo é avaliar o impacto das novas

medidas de política educativa para 1o Ciclo do Ensino Básico e Educação de

Adultos nos ambientes de aprendizagem de um determinado tenitório - concelho

de Gavião, iremos proceder à identificação dos principais eixos estruturantes dos

normativos legais que nos parecem mais pertinentes para o estudo em causa,

organizados em tomo de áreas temáticas.

Considerando que a calendarização deste estudo se estende por um

período de dois anos (Fevereiro de 2005 e 2007, respectivamente), entendemos

que a escolha da legislação por nós efectuada não poderia deixar de contemplar

os normativos que se encontravam em úgor aquando do início desta investigação.

Pareceu-nos igualmente oportuno desenvolver esta análise a partir da Lei

de Bases do Sistema Educativo (LBSE), na medida em que esta representa o

ponto de partida de todo o enquadramento legal por nós seleccionado. De resto,

este aspecto encontra-se devidamente referenciado no artigo 59o desta Lei, ao

referir-se à legislação complementar a publicar futuramente, condição

detenninante para a exequibilidade da própria LBSE.

2.1. Lei no 46/86
Educativo)

de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema

A partir de 1980 fizeram-se vários esforços para dotar o país de uma Lei de

Bases relacionada com a educação, na tentativa de estabelecer e clarificar a

organização do sistema educativo, procurando evitar a tomada de medidas

avulsas, o que culminou com a aprovação desta Lei.

No Artigo 3", " pincípios organiaÍivos", destacamos três princípios, por

reflectirem a prêocupação em modemizar o cunículo e os programas, articular

mais conectamente os vários elementos do sistema e têntar encontrar formas de

tomar a escola num espaço de sucesso educativo. Assim, pode !er-se:
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b) Contribuh para realização do educando, através do pleno desenvolvimento da

personalidade, da formação do carácter e da cidadania, preparando-o para uma

reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e

proporcionando-lhe um equilibrado desenvolvimento físico;

f) Contribuir para a realização pessoal e comunitáia dos indivíduos, não só pela

formação para o sistema de ocupações socialmente úteis, mas ainda pela prática e

aprendizagem da utilização ciativa dos tempos livres;

h) Contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento regional e local,

devendo incrementar em todas as regiões do País a igualdade no acesso aos

benetícios da educação, da cultura e da ciência.

Esta Lei contempla três níveis de educação: pré-escolar, escolar e extra-

escolar, alargando a escolaridade básica para 9 anos.

No que se refere à educação pré-êscolar, determina os objectivos para a

educação das crianças antes da escolaridade obrigatória, no sentido de

conjuntamente com a família, se Íavorecer a formagão e o desenvolvimento

equilibrado da criança. No artigo 5o, destacamos:

a) Estimular as capacidades de cada ciança e favorecer a sua formação e o
desenvolvimento equilibrado de todas as suas potencialidades;

e) Fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos, complementares

da tamília, tendo em vista o desenvolvimento da sociabilidade;

f) Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação da crtança, assim

como a imaginação criativa, e estimular a actividade lúdica.

No que se refêrê ao ensino básico, artigo 7, destaca-se o seguinte:

b) Assegurar que nêsta formação seiam equilibradamente interrelacionados o

saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do

quotidiano;
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c) Proporcionar o desenvolvimento física e motor, valorian as adividades manuais

e promover a educação artística de modo a sensibilizar para as diversas formas de

expressão estética, detectando e estimulando aptidões nesses domÍnios;

d) Proporcionar a aprendizagem de uma pimeira língua estnngein e a iniciação

de uma segunda;

i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a iormação de

cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente interuenientes na vida

comunitária;

l) Fomentar o gosto por uma constante actualizaçáo de anhecimentos

Projecta-se, assim, a escola como um espaço capaz de fomecer a cada

indivíduo a capacidadê de desenvolver todas as suas potencialidades,

incentivando-se a descoberta de aptidões para certos domínios, nomeadamente

os artísticos. Coloca-se em paralelo, a "cultura escolaf e aquilo que cada um traz

do seu quotidiano, atribuindo relevância ao meio em que cada indivíduo se insere.

lntroduz-se a possibilidade de aprendizagem de uma língua estrangeira.

Perspectiva-sê a necessidade de formar cidadãos que procurem actualizar

constantemente os seus conhecimentos, podendo vislumbrar-se, nêstê ponlo a

questão da aprendizagem ao longo da vida.

Uma das modalidades especiais da educação escolar é, de acordo com

esta lei, a Íormação profissional. No artigo 19o refere-se:

3- A íormação profissional estrutura-se segundo um modelo institucional e

pedagógico suficientemente flexÍvel que permita integrar os alunos com nÍveis de

tormação e características dife renciados ;

5- A organização dos cursos de formação proíissional deve adequar-se às

necessidades conjunturais nacionais e regionais de emprego, podendo integrar

módulos de duração vaiável e combináveis entre si, com vista à obtenção de

níveis profissionais sucessivamente mais elevados;

6- O funcionamento dos cursos e módulos pode ser realizado segundo formas

institucionais diversificadas, designadamente:
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a) Utilização de escolas de ensino básico e secundáio

Está presente neste ponto o princípio da democraticidade, no que respeita

à ocupação profissional. A formação profissional abrangê os indivíduos que não

tenham concluído a escolaridade obrigatória na idade limite desta e ainda, os

indivíduos que pretendam o aperfeiçoamento ou reconversão profissionais, o que

Ieva ao incremento da oÍerta dos cursos de educação e formação, nas escolas. A

criação de escolas profissionais (Decreto-Lei n"26l89 de 21 de Janeiro) vem

favoreoer a organização de escolas proÍissionais que possibilitem a inserção e a

ligação ao meio local.

Outra modalidade especial da educação escolar é o Ensino Recorrente,

constituindo-se como segunda oportunidade, destinado a um público específico e

garantindo um direito consignado na Constituiçáo da República Portuguesa:

2- Este ensino é também destinado aos indivíduos que não tiveram oportunidade

de se enquadrar no sistema de educação escolar na idade normal de formação,

tendo em especial atenção a eliminação do analfabetismo.

Esta modalidade de ensino toma-se, assim, essencial tendo em conta os

baixos índices de escolarização e literacia do nosso país:

1- Para os indivíduos que já não se encontram na idade normal de frequência dos

ensinos básico e secundário é organizado um ensino recorrente.

A educação extra-escolar engloba actividades de alfabetização,

aperfeiçoamento e actualização cultural e científica e iniciação ou

aperfeiçoamento profissional, podendo abarcar múltiplas iniciativas de natureza

formal ou não formal. Trata-se de introduzir no sistema uma visão de educação

permanente, ao longo da vida. No artigo 23o refere-se:

1- A educação ertra-escolar tem como objectivo permitir a cada indivíduo

aumentar os sêus conhecimentos e desenvolver as suas potencialidades, em

complemento da formação escolar ou em suprimento da sua carência.
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2- A educação ertra-esalar integra-se numa perspediva de educação

permanente e visa a globalidade e a continuidade da acção educativa.

3-São vectores fundamentais da eduação extra-escolar

a)Eliminar o analfabetismo literal e funcional;

b)Contribuir para eíectiva igualdade de oportunidades eduativas e proftssionais

dos que não frequentaram o sistema regular do ensino ou o abandonaram

precocemente, designadamente através da alfabetizaçáo e da eduação de base

de adultos;

c)Favorecer atitudes de solidariedade social e de participação na vida comunidade;

f)Assegurar a ocupação criativa dos tempos livres de jovens e aduftos com

actividades de naturea cultural.

ReÍere-se, ainda:

5- Compete ao Estado promover a realizafio de actividades extra-escolares e

apoiar as que, neste domínio, sejam da iniciativa das autarquias, associações

culturais e recreativas, associações de pais...

Neste último ponto, faz-se referência a iniciativas que não partam do

Estado, mas que o mesmo deve apoiar, abrindo a escola à participação da

comunidade.

No artigo 47o, aponla-se para uma coabitação e empregabilidade dos

saberes, centrando o processo ensino-aprendizgem num cunículo articulado e

quê desênvolva harmoniosamente todas as potencialidades dos alunos:

1- A organização curricular da educação terá em conta a promo$o de uma

equilibrada harmonia, nos planos horizontal e veilial, entre os nÍveis de

desenvolvimento físia e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos

alunos.

7- O ensino-aprendizagem da lÍngua matema deve ser estruturado de forma que

todas as outras componentes cuniculares do ensino básico e secundáio
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contribuam de forma sistemática para o desenvolvimento das capacidades do

aluno ao nível da compreensão e produção de enunciados orais e escitos em

português.

É, ainda, referida a ocupação de tempos livres e o desporto escolar, no

artigo 48o, o que vislumbra a introdução de actividades desportivas e de

enriquecimento curricular, no Plano Anual de actividades da Escola:

1- As actividades curiculares dos diferentes níveis de ensino devem ser

complementadas por acções oientadas para a formação integral e a realização

pessoal dos educandos no sentido da úilização ciativa e íormativa dos seus

tempos livres.

No ponto 2 taz-se alusão a actividades de complemento curricular de

âmbito desportivo, cultural e cívico e dá-se ênfase ao desporto e aos valores

inerentes à prática desportiva:

2- Estas actividades de complemento cunicular üsam, nomeadamente, o

enriquecimento cultural e cívico, a educação íísica e despotiiva, a educação

artística e a inserção dos educandos na comunidade.

5- O desporto escolar visa especificamente a promoção da saúde e condição

física, a aquisição de hábitos e condutas motoras e o entendimento do desporto

como factor de cultura, estimulando sentimentos de solidariedade, cooperação,

autonomia e ciatividade, devendo ser fomentada a sua gestão pelos estudantes

praticantes, salvaguardando-se a orientação por profissionais qualifrcados.

2.2. Educação PráEscolar

2.2.1. Lei n"5197, de 10 de Fevereiro

A Lei-quadro da Educação Pré-Escolar cria, na sequência da Lei de Bases

do Sistema Educativo, o ordenamento jurÍdico da Educação Pré-Escolar. Destina-

se a crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso

no ensino básico, sendo complementar à acção da Íamflia, com a qual deve ser

estabelecida uma estreita colaboração, de modo a favorecer o desenvolvimento
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harmonioso da criança. Visa igualmente a contribuição activa do Estado para a

oferta de ensino pré-escolar. Prevê-se o envolvimento directo das famflias na

direcção dos estabelecimentos de ensino pré-escolar, dando parecer sobre o

horário de funcionamento e na cooperação em actividades educativas de

animação e entretenimento, com a supervisão da direcção pedagógica.

Nesta Lei, o Govemo declara atribuir às autarquias locais, através de

decreto-lei, a sua participação na concretização dos objectivos referidos, bem

como a parcial dependência do seu Íuncionamento, em conjunto com a

administração central.

Entre os vários princípios de organização a que os estabelecimentos de

ensino pré-escolar ficam sujeitos, destaca-se:

e) Apoiar actividades de animaçáo pedagógica

São também criadas duas modalidades da educação pré-escolar: a

educação de infância itinerante e a animação infantilcomunitária.

2.2,2. Lei n"147197, de í I de Junho

Este Decreto-Lei vem ampliar e desenvolver a rede de educação pré-

escolar, através de investimentos do Estado, das autarquias e apoio Íinanceiro às

iniciatÍvas sociais e privadas. Visa eliminar descriminações, criando uma rede

nacional de educação pré-escolar.
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2.3. Ensino Básico

2.3.1. Decreto-Lei 612001, de 18 de Janeiro, rectiÍicado pela

Declaração de RectiÍicaçâo n"4-N2001, de 28 de Fevereiro e

Decreto-Lei n2O9l2OO2, de 17 de Outubro

Este Decreto estabelece os princípios orientadores da organização e

gestáo curricular do ensino básico, enunciando como grande objectivo a

«...§a.H.ntiâ de uma educação de base para todos, entendendo-a como início de

um processo de educação e formação ao longo da vida...,.

Como forma de concretizar este objectivo, procede-se à reorganização

curricular do ensino básico, reforçando a articulação entre os três ciclos, quer no

plano curricular quer na organização dos processos de acompanhamento e

induçáo, sem perda das respectivas identidades e objectivos, promovendo uma

maior qualidade das aprendizagens.

Neste Decreto-Lei são criadas, também, três novas áreas curriculares não

disciplinares (Formação Cívica, Estudo Acompanhado e Área de Projecto), bem

como, o ensino experimental das ciências, o aprofundamento da aprendizagem

das línguas modemas, o desenvolvimento da educação artística e da educação

para a cidadania e o reforço das domínios da língua matema e da matemática.

Como forma de garantir o sucesso destes objectivos afirma-se "...a
necessidade de ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto de normas

a cumprir de modo supostamente uniforme em todas as salas de aula e de ser

apoiado, no contexto da crescente autonomia das escolas, o desenvolvimento de

novas práticas de gestão curricular."

Assim, desenhou-se um modelo de gestão flexível do currículo, ao qual

aderiram várias escolas, que procuraram encontrar respostas adequadas aos

alunos e aos contextos concretos em que os professores trabalham.
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Estes projectos pretendem levar as escolas a assumir maior capacidade de

decisão, relativamente ao desenvolvimento e gestão do cunículo, bem como, uma

maior responsabilidade nas ofertas educativas.

Já em 1998, o Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico,

publicado pelo Ministério da Educação, enumerava alguns aspectos importantes,

a ter em conta na reorganização cunicular: educação para a cidadania, como área

transversal a todas as áreas cuniculares, expeíências de aprendizagem

diversificadas envolvendo directamente os alunos e actividades de apoio ao

estudo.

O Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, vem estabelecer princípios

orientadores da organização e gestão cunicular do ensino básico, contemplando

também, avaliação das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do

cunículo nacional, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo.

Refere no seu Artigo 7, ponto 1 "As esalas do 1" ciclo podem, de acordo

oom os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação a uma língua estrangeira,

com ênfase na sua expressão oral".

Este Decreto-Lei aponta para a introdução, nos Projectos Educativos das

escolas, de actividades de enriquecimento cunicular de carácter facultativo e de

natureza lúdica e cultural (de âmbito desportivo, artíslico, científico e tecnológico)

e com ligação ao meio em que a escola se insere.

2.3.2. Despacho no 1475312005 (2" série), de 26 de Março

Este Despacho introduz a obrigatoriedade do Sistema Educativo português

recuperar atrasos, nomeadamente, no que se refere à Íormação das futuras

gerações na sua vertente "plurilingue e pluricultural", procurando dotá-lo de

competências Íundamentais que aumentam a competitividade dos trabalhadores e

da economia portuguesa e ainda, a mobilidade de pessoas dentro da União

Europeia.
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Neste sentido, é criado o programa de generalização do ensino de lnglês

nos 3" e 4o anos do 1o Ciclo do Ensino Básico, como oferta extracurricular gratuita,

para permitir desenvolver competências e o interesse por esta língua ao longo da

vida. Pretende-se envolver as autarquias, as associações de pais, entre outros

para dar resposta diversificadas, em função das necessidades locais.

Tendo como objectivo acompanhar o programa de generalização do lnglês,

é criada a Comissão de Operacionalização e Acompanhamento (COAP), a qual

tem como principal missão monitorizar e avaliar sistematicamente as condições de

funcionamento do programa.

2.3.3. Despacho n"1259112006, de 16 de Junho

Dando mais um passo na implementação das novas políticas educativas e

enquadrado, quer no disposto no Regime Geral de Educação pré-escolar em 1gg7

na Lei n"5197 de 10 de Fevereiro, quer no Decreto-lei n'6/2001 de 18 de Janeiro,

surge o Despachono125g1 12006.

Este despacho surge na sequência do sucêsso do programa de

generalização do ensino do lnglês, nos 3o e 4o anos de escolaridade,

implementado no ano lectivo 200512006.

As, designadas, Actividades de Enriquecimento Curricular surgem com a

necessidade de garantir, na escola, a todos os alunos, o acesso gratuito a um

conjunto de aprendizagens enriquecedoras do currículo, ao mesmo tempo quê se

tornam uma prioridade do Govemo no sentido de promover a articulaçáo entre o

funcionamento da escola e as nêcessidades das famílias. Consideram-se

fundamentais as actividades de animação e apoio às famílias na educação pré-

escolar e de enriquecimento curricular nolo ciclo do ensino básico, para o

desenvolvimento das crianças e o seu sucesso escolar, implementando-se, deste

modo, o conceito de "escola a tempo inteiro".
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É afirmada a necessidade de "...garantir que esses tempos são

pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à

aquisição das competências básicas."

Na implementação e concretização deste novo conceito são envolvidas as

autarquias, as associações de pais e instituições de solidariedade social, dando a

possibilidade de serem promotoras de divercas actividades de enriquecimento

cunicular, dependendo de cada realidade.

São referidas as seguintes Actividades de Enriquecimento Curriculan

Actividade de Apoio ao Estudo;

Ensino do lnglês;

Ensino de outras lÍnguas estrangeiras;

Actividade física e desportiva;

Ensino da música;

O utras exp ressõ es artísti ca s ;
Outras actividades que incidarn nos domÍnios identifrcados.

São tomadas, de inclusão obrigatória no Plano Anual de Actividades de

cada agrupamento, as actividades de Apoio ao Estudo e de Ensino do lnglês para

os alunos do 3" e 4o anos de escolaridade.

2.3.4. Despacho n" 1957512006, de 25 de Setembro

São determinados os tempos mínimos para a leccionação do programa do

1o ciclo, sendo do professor titular de tunna a responsabilidade de os distribuir de

forma equilibrada ao longo das 25 horas semanais e devendo registar,

diariamente, o sumário das actividades desenvolvidas
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2.4. Educação de Adultos

2.4.1. Decreto-Lei n74l91, de 9 de Fevereiro

O Decreto-Lei n"74lg'1, de 9 de Fevereiro, estabelece o quadro geral da

educaçáo de adultos, relativamente às suas vertentes de ensino recorrente e

educação extra-escolar.

O ensino recorrente é aquele que se destina a obter um certificado ou

diploma equivalente ao obtido no ensino regular, como é referido no artigo 4o,

deste Decreto-lei.

Destaca-se o seguinte objectivo: 'Assegurar uma escolaridade, de segunda

oportunidade, aos que dela não usufruíram na idade própia, aos que

abandonaram precocemente o sistema educativo e aos que o procuram por

razões de promoção cultural ou profissional."

A educação extra-escolar é entendida como um conjunto de actividades

educativas e culturais de natureza sistemática e que se pode articular com o

ensino recorrente e com o ensino regular, segundo o disposto no artigo 13o do

mesmo decreto. São objectivos da educação extra-escolar:

a) Promover o desenvolvimento e a actualização de conhecimentos

e de competências em substituição ou complemento da educação

escolar;

b) Combater o analfabetismo literal e funcional;

c) Promover a ocupação ciativa e formativa dos tempos livres.

2.4.2. Despacho n"37ISEEBS/93, de 15 de Setembro

Publica o regulamento que define a organização dos cursos de educação

extra-escolar, como complemento ao Decreto-Lei no74l91 , de 9 de Fevereiro, no

sentido de salvaguardar um bom funcionamento entre as duas modalidades

(ensino recorrente e educação extra-escolar) e assegurar a sua coerência,
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alertando para o facto de que a selecção das actÍvidades deve obedecer a planos

globais que coordenem e articulem as intervençóes de cada uma das valências.

Estes cursos destinam-se a adultos com baixa escolaridade, que pela sua

idade não podem Írequentar o ensino regular. São finalidades específicas dos

cursos de educação extra-escolar: a alfabetizaçâo; a actualizagão; a formação

cultural; a formação cívica e a formação para o trabalho.

2.4.3, Despacho conjunto no1083/2000, de 20 de Novembro

A integração de Portugal na União Europeia e o fenómeno da globalização

comportam desaÍios à sociedade portuguesa, que emergem a necessidade de

elevar os níveis de qualiÍicação escolar e profissional dos adultos.

Toma-se necessário instituir o dever de aprender ao longo da üda, cada

indivíduo ter tempo para consolidar e actualizar conhecimentos, potenciando a

experiência vivida e desenvolvendo a autonomia individual.

Tendo subjacente esta filosoÍia, já posta em prática noutras sociedades da

Europa, surgê o Despacho conjunto dos Ministérios da Educação e do Trabalho e

da Solidariedade que prevê a constituição de cursos de educação e Íormação de

adultos.

São enunciadas várias medidas, nomeadamente, o Plano Nacional de

Emprego ê outras, que contemplam estratégias para assegurar uma oferta de

educação e formação que permita àqueles que abandonem a escola

prematuramente, a obtenção de escolaridade em paralelo com uma qualificação

profissional que favoreça desempenhos profissionais mais qualiÍicados e abra

perspectivas de aprendizagem ao longo da vida.
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2.4.4. D*pacho conjunto n262/2OA1, de ?2 de Março

Vem regulamentar e definir o regime de acesso aos apoios para

implementar cursos de "reconhecimento, validação e certificação de competências

adquiridas ao longo da vida'. Vem permitir a concepção e criação de uma rede de

Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC).

Também a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de

Adullos (ANEFA) mostra a preocupaçáo, cada vez maior de elevar os níveis de

qualificação da população adulta.

A ANEFA dinamiza ofertas de educação e formaçâo de adultos, destinadas

a públicos com défice de qualificação escolar e profissional. Sendo estas ofertas

baseadas em modelos inovadores de formaçáo de adultos.

2.4.5. Portaria n"1082-N2001, 5 de Setembro

Esta Portaria cria os designados Centros RVCC, no sentido de acolher e

orientar os adultos maiores de 18 anos que não possuem o 9., ano de

escolaridade, para que lhes possam ser reconhecidas, validadas e certiÍicadas as

competências adquiridas ao longo da vida, com vista à melhoria das seus níveis

escolar e profissional.

2.4.6. Despacho conjunto n" 2412O05, 10 de Janeiro

É publicado, no sentido de introduzir mudanças nos Centros de

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC), depois de

realizada uma avaliação a estes centros, feita pela lnteruenção Operacional da

Educação, em que se conclui ser necessário mudar no sentido de adequar os

CRVCC às mudanças institucionais ocorridas e a consolidar o sistema RVCC e da

rede de Centros que a suporta.

Aprova-se o regulamento que define o regime de acesso aos apoios

concedidos no âmbito da medida no4, acção no4.1, "Reconhecimento, Validação e

CertiÍicação de conhecimentos e competências adquiridos ao longo da vida".

68



2.4.7. Despacho n"l5í87/2006, de 14 de Julho

De modo a operacionalizar melhor os Centros RVCC e, segundo a lei, para

"eliminar constrangimentos", este despacho vem atribuir aos Presidentes dos

Conselhos Executivos a função de nomear um vice-presidente ou assessor que

coordene as oÍertas formativas no âmbito da lniciativa Novas Oportunidades,

dando, ainda, a oportunidade de se atribuir de uma carga horária de 2, horas, em

agrupamentos ou escolas onde funcionê cursos de educação e formação de

adultos (EFA).

2.4.8. Despacho no 17342f2OO6, de 28 de Agosto

Aprova a forma de operacionalizar a coordenaçáo dos cursos EFA e os

CRVCC.

2.4.9. Despacho n20846/2006, de 13 de Outubro

Este Despacho dos

Solidariedade cria novos

Competências.

Ministérios da Educação

Centros de Validaçáo

e do Trabalho e da

de Conhecimentos e

2.4.10, Portaria n"86/2007, de í2 de Janeiro

Esta Portaria dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da

Solidariedade alarga ao nível secundário, o reconhecimento, validaçáo e

certificação de competências e expande a rede de centros, agora designados

Centros Novas Oportunidades.
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2.5. Organização e Administração Educativa

2.5.1. Decreto-Lei no 115-Á/98, 4 de Maio, alterado pela Lei
n24199, de 22 de Abril

Este Decreto-Lei aprova o regime de autonomia, administração e gestão

dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e
secundário.

As palavras "autonomia" e 'descentralizaçáo" são centrais neste decreto,

que pretende levar por diante a concretizaçáo da democratização da vida da

escola, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público.

O desenvolvimento da autonomia das escolas, de acordo com o disposto

implica entre outros aspectos, a construção de parcerias sócio-educativas que

possam garantir a participação da sociedade civil, construindo a autonomia a partir

da comunidade em quê as escolas se inserem.

Este Decreto-Lei traz um novo modelo não uniforme de gestão e prevê a

celebração de contratos de autonomia. É ainda dada relevância especial ao 1o

Ciclo do Ensino Básico e aos Jardins-de-infância, integrando-os de pleno direito

nos respectivos contextos organizacionais, mas salvaguardando a sua identidade

própria, prevendo-se, também, desenvolver estratégias que permitam o

agrupamento de escolas, resultante de dinâmicas locais, sendo para isso

utilizados os levantamentos feitos nas carlas escolares concelhias, favorecendo-

se, definitivamente, a dimensão local das políticas educativas e a partilha de

responsabilidades.

No artigo 2o do Regime de Autonomia, Administração e Gestão (Decreto-

Lei no 115-Á/98, de 4 de Maio) prevê-se que os conselhos locais de educação

sejam promovidos com base na iniciativa do município, mas com a participação de

diversos agentes e que promovam medidas de apoio sócio-educativas, de

organização de actividades de complemento curricular, de rede, de horários e

transportes escolares.
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No artigo 3o criam-se três instrumentos Íundamentais no processo de

autonomia das escolas: o Projecto Educativo como um documento de orientação

educativa da escola, Plano Anual Actividades como um documento de

planeamento e programação de actividades e o Regimento lntemo onde se define

o regime de funcionamento da escola.

No artigo 4o, ponto 2 referem-se vários aspectos relevantes e quê

conduzem à consecução dos píncípios orientadores; salientando-se, entre outros,

a integração comunitária (em que cada escola se insere numa realidade

diferente), a iniciativa dos membros da comunidade educativa, a diversidade e

flexibilidade de solu@es, o gradualismo no procêsso de transferência de

competências, a qualidade do serviço público prestado. São criados os

agrupamentos de escolas, como unidades dotadas de órgáos próprios de

administração e gestão, com vista a Íavorecer o percurso sequencial e articulado

dos alunos, superar situações de isolamento, reforçar a capacidade pedagógica

dos estabelecimentos e rentabilizar recursos.

2.5.2. Despacho no 16795/2005, de 3 de Agosto

Este Despacho define os períodos de funcionamento dos estabelecimentos

de educação e ensino onde funciona a educação pré-escolar e o 1" ciclo. No

ponto 3 refere-se:

Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das actividades educativas na

educação pré-esalar e cuniculares no 1o ciclo do ensino básico, os respectivos

estabelecimentos manter-se- ão obrigatoiamente abertos pelo menos até às 17h e

30 minutos e no mínimo oito horas diárias, com vista à oferta de actividades de

animação e de apoio às famílias, bem como de enrtquecimento cuniculat ou outras

actividades ertra-cuniculares, de frequência Íacultativa por parte das crianps e

alunos interessados.
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2.6. Políticas de Juventude

2.6.1. Portarian20ll200l, de 13 de Março

Esta Portaria do Ministério da Juventude e do Desporto enquadra-se no

princípio da ocupação saudável dos tempos livres, como contributo para a
formação dos jovens, bem como para a promoção do contacto com a natureza e

com o ambiente onde estão inseridos, nas suas vertentes histórica, cultural e

social e ainda na tentativa de minorar os riscos a que os jovens estão expostos.

Tendo como base estes princípios, é criado o programa de Ocupação de

Tempos Livres (OTL), da responsabilidade do lnstituto Português da Juventude.

Este programa pretende orientar os jovens para o desempenho de actividades

ocupacionais, promovêndo hábitos de voluntariado e permitindo o contacto com

actividades profissionais, contribuindo grandemente para o processo de educação

não formal.

O OTL destina-se a jovens estudantes com idades compreendidas entre os

12 e os 25 anos e decorre segundo duas modalidades longa ou curta duração,

sendo que em nenhum dos casos pode colidir com as actividades lectivas.

2.7. Políticas Sociais

2.7.1,Lein"147199, de í de Setembro

Vem aprovar a lei de protecção de crianças e jovens em risco. No seu

artigo 3o, reorganiza as então designadas comissões de protecção de menores,

passando a designar-se comissões de protecção de crianças e jovens

2.7.2. Lei n"13/2003, de 21 de Maio

Esta Lei revoga o rendimento mínimo garantido previsto na Lei 19-A/96 de

29 de Agosto e cria o rendimento social de inserção. No seu artigo 18o

72



"Elaboração e Conteúdo do Programa de lnserção", no ponto 6, prevê-se que "as

acções do programa de inserção compreendam, nomeadamentd:

a) Aceitação de trabalho ou lormação profrssional;

b) Frequência do sistema educativo ou de aprendizagem...

c) Participação em programas de ocupafio ou outros de carácter temporáio que

Íavoreçm a inserção no merado de trabalho ou satisfaçam necessidades

sociais, comunitárias ou ambientais.,, "

2.7.3. Despacho n2225112OO5 (2" série), de 25 de Oulubro

Este Despacho surge para conigir uma desigualdade existente entrê os

alunos do 1o ciclo ê os alunos dos restantes ciclos do ensino básico e secundário,

no que se refere ao acesso a reÍeições escolares.

Devido às alterações introduzidas na Escola, a vários níveis e

nomeadamente no seu horário de funcionamento até às 17h30m, tendo em conta

que o fomecimento de refeições escolares é um Íactor que pode inÍluenciar

positivamente as condições de aprendizagem das crianças, o Ministério da

Educação aprova o Programa de Generaliza@o do Fomecimenlo de Refeições

Escolares ao 1o ciclo do Ensino Básico.

É, também, emitido o regulamento de acesso ao financiamento do reÍerido

programa, destacando-se a possibilidade de os municípios estabelecerêm

parcerias com os agrupamentos, associações de pais ou outras entidades que

tenham condições de apresentar projectos nêssa área, ficando os municípios

responsáveis por controlar no local o funcionamento do seruiço.

2.S.lnstrumentos Locais de Polftica Educativa

2.8.1. DecreteLei n"712O03, de í5 de Janeiro

"A carta educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e

ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no
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concelho, de acordo com as oferÍas de educação e formação que seja necessário

satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativo, no quadro

do desenvolvimento demográfico e socio-económico de cada município" (Arligo

1 0' do Decreto-Lei n"7 l2OO3).

A Lei '159/95, de 14 de Setembro transfere para o poder local, Câmaras

Municipais, a responsabilidade pela elaboração da Carta Escolar, um documento

pouco abrangente e quê se tomava um mero levantamento dos edifícios escolares

existentes em cada município, o que se constatou ser um mero procedimento

formal.

O Decreto-Lei n"7/2003, de 15 de Janeiro vem, no âmbito da

descentralização administrativa, transÍerir competências e atribuições da

administração central para as autarquias locaÍs, no que se refere à área da

educação e do ensino não superior, com vista á obtenção de melhores índices de

satisfação por parte das populações.

Este diploma legal regulamenta os objectivos, as competências, a

composiçáo, a constituição e o funcionamento dos Conselhos Municipais de

Educação, podendo destacar-se, relativamente às competências, algumas, dada a

sua pertinência relativamente ao estudo eÍectuado, de acordo com o artigo 4o:

a) Coordenação do sistema educativo e ailiculação da política educativa com

outras políticas sociais, em particular nas áreas da saúde, da acção social e da

formação e emprego;

e) Adequação das diferentes modalidades de acçâo social escolar às

necessidades locais, em particular no que se reíere aos apoios sócio-educativos, à

rede de transportes escolares e alimentação;

f) Medidas de desenvolvimento educativo, no âmbito do apoio a cianças e jovens

com necessidades educativas especiais, da organização de actividades de

complemento curicular, da qualificaçáo escolar e profissional dos jovens e da

promoção de ofertas de formação ao longo da vida, do desenvolvimento do

despotto escolar, bem como do apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural,

anísfico, desportivo, de preservação do ambiente e de educação para a

cidadania.
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Altera-se a terminologia "Carta Escolaf para'Carta Educativa', passando a

ser efectivamente da competência dos Conselhos Municipais de Educação a sua

elaboração, como um documento de planeamento complementar ao Plano

Director Municipal, tomando-se um instrumento de planeamento fundamental que

apoia as decisões das autarquias, de acordo com as suas compêtências, como

responsáveis pela educação e formaçáo de um determinado tenitório. Nelas se

retrata a realidade existente, em têrmos de equipamentos educatúos e sociais e

tendo em conta os destinatários, devendo aponlar, respostas que vão ao encontro

das aspirações das populações.

Define, ainda, o ordenamento da rede educativa, com esta reorganização o

Ministério da Educação visa melhorar as condições de aprendizagem do 1o Ciclo

do Ensino Básico colocando em igualdade de circunstâncias todas as crianga,

independentemente do local onde frequentam a escola: Íacilitando a socialização

entre as crianças, essencial para o seu desenvolvimento global e garantindo o

acesso a mais e melhores meios, tentando pôr de parte as desigualdades entre

alunos que provêm de meios socio-económicos diferentes.

Segundo dados recolhidos pelo Gabinete de lníormação e Avaliação do

Sistema de Educação (GIASE) existe uma relação directa entre a dimensão das

escolas, o seu nível de isolamento e o sucesso escolar.
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Gapítulo 3 - O Município de Gavião
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3.1. Contextualização territorial

O Município de Gavião encontra-se localizado na região Alentejo (NUT ll),

mais concretamente no Alto Alentejo (NUT lll).

Situa-se numa zona de conÍluência entre a região do Alto Alenteio, a sub-

região Pinhal Interior Sul (região Centro) e a sub-região do Médio Tejo (região de

Lisboa e Vale do Tejo), sendo o concelho mais a norte dos 15 concelhos do Norte

Alentejano (Distrito de Portalegre) - mapa 1.

Faz Íronteira, a Norte, com o município de Mação (sub-região Pinhal lnterior

Sul), com os municípios de Crato e Ponte de Sor, a Sul, com Nisa (sub-região Alto

Alentejo), a Este e Abrantes (sub-região Médio Tejo) a Oeste.

Mapa 1 - Enquadramento do município de Gavião nas NUTS ll e lll

G..I r]

*

*
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3.2. Distribuição GeográÍica das Freguesias

O município de Gavião ocupa uma supedície total de 2gJ547 Kmz,

repaftidos pelas suas cinco Íreguesias (Mapa 2): Atalaia (19.3S Km2); Belver

(69.71 Km'z); Comenda (89.85 Km2); Gavião (57.85 Km2)e Margem (56.79 Kmr)

Mapa 2 - Distribuição geográfica das íreguesias do concelho de Gavião

N

A

0 2 4Km
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3.3. Caracterizaçáo Demog ráf ica

A evolução do número de residentes no município de Gavião, desde 1864

até à actualidade, processou-se em duas Íases distintas (Gráfico 1). Desta Íorma,

entre 1864 e 1950, registou-se um aumento significativo, variando a população

quase 124"/o, passando de 4922 para 1 1023 habitantes.

A pafiir da década de 50, a tendência invefteu-se e mantém-se até à

actualidade. Assim, a diminuição da população começou a sentir-se entre 1950 e

1960, quando se registou uma quebra de 8%. A década seguinte (entre 1960 e

1970) Íoi aquela em que a diminuição foi mais sentida com uma diminuição de

23%. Nas décadas seguintes, embora a diminuição tenha sido menos acentuada,

a variação manteve-se negativa com valores que oscilaram entre os 1 1 e 18%.

Esta diminuição do número de residentes no município de Gaviáo deveu-

se, especialmente, a dois factores: às migrações de população (quer para outros

países da Europa, quer para as áreas mais litorais do nosso país) que se fizeram

sentir, principalmente, nas décadas de 50, 60 e princípios de 70 e à diminuição da

natalidade que se acentuou cada vez mais neste período.

Com esta evolução negativa, que se registou nas últimas décadas, veriÍica-

se que, actualmente, a população residente desceu a valores ainda inferiores aos

que se registavam em 1864 (4922habilantes, em 1864, e 4887 habitantes, em

2001).

Tal como sucedia a nível do município, também as freguesias registaram a

mesma evolução da população em duas fases distintas. Assim, também a maioria

das Íreguesias atravessou um período de crescimento entre 1864 e 1950, ano em

que atingiram os valores de população mais elevados.

A única excepção foi mesmo a freguesia de Margem que registou o seu

valor máximo de populaçáo apenas em 1960, sendo mesmo a única freguesia que

cresceu no período entre 1950 e 1960.

8l



A paftir da década de 60, as freguesias registaram uma diminuição

bastante visível com especial evidência em Belver que, no período entre 1950 e

2001, registou uma variação negativa de cerca de70"/", passando de 3017 para

apenas 900 habitantes. A Íreguesia de Belver que, até 1970, tinha sido,

juntamente com Gavião, uma das freguesias com mais população, com esta

brusca redução da população, transformou-se apenas na quarta Íreguesia mais

populosa do município.

Gráfico 1 - Evolução da população residente no município de Gavião

(H âbitantes)
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Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

A Íreguesia de Gavião foi a única freguesia que conseguiu no período após

1960 registar um aumento, ainda que ligeiro, da população. Este aumento

registou-se entre 1970 e 1981 com um acréscimo de 26 habitantes, situação que

pode estar ligada com o 25 de Abril de 1974 e o regresso dos retornados das

antigas colónias (Gráfico 2).
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Gráfico 2 - Evolução da população residente nas Íreguesias do município de Gavião
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Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Analisando o Gráfico 3, que compara a variaçáo da população nos períodos

entre 1981-1991 e 1991-2001, verifica-se que em ambos os períodos a variação

da população foi negativa. Em ambos os períodos Íoram as freguesias de Atalaia

e Belver que registaram as descidas mais acentuadas no número de habitantes

com valores superiores ou muito próximos dos -257".

Comparando as variações do período 1981-91 e 1991-2001, verifica-se

que, apenas em Belver e Margem, a diminuição Íoi menos acentuada no último

período inter-censitário. No caso da freguesia de Gavião, que no período 1981-

1991 registou uma variação inferior a 1% negativo, registou-se uma diminuição

significativa da população para o período seguinte visto que a taxa de variação

passou para valores muito próximos dos -10%.

Diversos Íactores inÍluenciaram a forma como a natalidade e a mortalidade

variaram desde a década de 60. A alteração de mentalidades e comportamentos

sociais e avanços científicos foram alguns dos Íactores mais importantes das

mudanças registadas.
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GráÍico 3 - Evolução da variação da população, por íreguesias

0

MGa

-5

-10

-'t 5

-20

-25

-30

" VariaÇâo 81-91 ("/o) r Variação 91-01 ("/o)

No caso da natalidade, situações como a entrada da mulher no mercado do

trabalho, o prolongamento da idade escolar, os custos associados à educação de

uma criança, a maior divulgação dos métodos contraceptivos e desenvolvimento

do planeamento familiar contribuíram para que a natalidade diminuísse de forma

gradual.

No que se reÍere à mofialidade, a melhoria dos cuidados médicos e os

desenvolvimentos da medicina permitiram um aumento da esperança média de

vida e tiveram, consequentemente, implicações ao nível do número de óbitos.

Estas mudanças ao nível da natalidade e da mortalidade produziram

alterações no crescimento natural e no município de Gavião a situação não foi

diferente (Gráfico 4). No período em análise, a natalidade decresceu rapidamente,

sendo que em 1960 foi de 166 nados-vivos, enquanto que, em 2001, Íoi de

apenas 17. Relativamente à moftalidade, esta aumentou lentamente passando de

92 óbitos, em 1960, para 115 óbitos, em 2001, devido ao acentuado número de

idosos no município de Gavião.

Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)
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Resultado das tendências inversas da natalidade e da modalidade, o

crescimento natural decresceu progressivamente e passou a ser negativo a partir

de 1970. Em 1960, o crescimento natural foi ainda positivo com um crescimento

de 74 habitantes. A partir dessa data o crescimento natural passou a ser negalivo

evoluindo dos -26, em 1970, para os - 98 indivíduos, em 2001 .

GráÍico 4 - Evolução da natalidade, morlalidade e crescimento natural (1960-2001 )
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Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População, Estatísticas Demográficas 2001

(in Carta Educativa do Gavião)

Analisando mais pormenorizadamente a evolução anual no período entre

1991 e 2001 (Gráfico 5) veriÍica-se que, tanto a natalidade, como a mortalidade,

registaram diversas oscilações que inÍluenciaram também a variaçáo do

crescimento natural.

No período em análise, o número de óbitos foi sempre superior à natalidade

o que reflectiu um crescimento natural negativo. Desta Íorma, a natalidade, que

apresentou uma tendência para diminuir, oscilou entre o máximo de 40 nados-

vivos, em 1992, e os 17 nados-vivos que se registaram em 2001. Já a mortalidade

teve uma evolução mais irregular, não se podendo indicar que tenha seguido uma

N

0

50

85



tendência. Assim, a morlalidade atingiu o seu valormais reduzido, em 1992, com

101 óbitos e o seu valor mais elevado, em 1996, com 134 óbitos.

Devido a ser o resultado da diÍerença entre a natalidade e a moftalidade, o

crescimento natural não seguiu uma tendência definida, em grande parte devido à

oscilaçâo constante dos valores da mortalidade. O crescimento natural teve o seu

decréscimo menos signiÍicativo em 1992 quando foi de -61. o seu valor máximo

ocorreu em 2000 quando o decréscimo Íoi de -1 10.

GráÍico 5 - Evolução da natalidade, morlalidade e crescimento natural (1990-2001 )
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Fonte: INE - Estatísticas DemográÍicas (1991, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 2000 e 2OO1)

INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)

A análise da evolução da natalidade por freguesia (Gráfico 6) pode ser

bastante importante para avaliar se existirão oscilações acentuadas no número de

alunos que podem entrar, num determinado ano, para o pré-escolar ou para o 1o

ciclo.

Entre 1994 e 1998 a taxa de natalidade na Íreguesia de Gavião, apesar dos

valores serem sempre inÍeriores a 20 nados-vivos, registaram um aumento. No

entanto, a padir dessa data, os valores dos nados-vivos passaram, gradualmente,

de 17 nados-vivos em 1998 para apenas 8 em 2001.
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Nas restantes freguesias, durante o período em análise, os valores de

natalidade foram bastante reduzidos e sempre abaixo dos 10 nados-vivos por ano,

com a excepção de Comenda em 1997 que registou 11 nados-vivos, Nos dois

últimos anos (2000 e 2001), nestas Íreguesias os valores de nados-vivos Íoram

sempre iníeriores a 5.

GráÍico 6 - Evoluçáo da natalidade, por Íreguesias
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Fonte: INE - Estimativas DemográÍicas (1991 , 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 2000, 01 e 02)

(in Carta Educativa do Gavião)

As estruturas etárias da sub-região do Alto Alentejo e do município de

Gavião reÍlectem as características e a intensidade dos fenómenos demográÍicos,

nomeadamente natalidade, mortalidade e movimentos migratórios, observados

num dado período.

Desde 1960 que a tendência tem sido para a diminuição dos efectivos

populacionais nos grupos etários dos 0 - 14 e dos 15 - 64 anos ao passo que a

população do grupo etário dos 65 e mais anos tem registado um aumento. Esta

tendência verificou-se tanto na região do Alto Alentejo como no município do

Gaviáo (Tabelas 1 e2).
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Tabela 1 - Evolução dos eÍectivos populacionais na sub-região do Alto Alentejo

Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Tabela 2 - Evolução dos efectivos populacionais no município de Gavião

Grupos
etários

1960 1970 1981 1991 2001
Hab (/"1 Hab (/"1 Hab (7"1 Hab (hl Hab. (7")

o-14
anos

2280 zz, t '1480 19,1 1082 15,8 659 11,1 445 9,1

15-64
anos

6s38 65,1 5020 64,9 4061 59,3 3355 56,7 2530 51 ,8

65e+
anos

1231 12,2 1230 15,9 1707 24,9 1906 32,2 1912 39,1

Total 10049 100 7730 100 68s0 100 s920 100 4BA7 100
Fontê: INE - Recenseamenlos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

A paftir da década de 70, registou-se uma diminuiçáo gradual dos eÍectivos

populacionais no grupo dos 0-14 anos. Esta diminuiçáo deve-se ao decréscimo da

natalidade, referido anteriormente, provocado pela migração da populaçáo activa

mais jovem e em idade fértil. Desta forma, em 1960, o Alto Alentejo tinha uma

percentagem de24,2"/" da população no grupo dos 0-14 anos, valor que reduziu

gradualmente e, em 2001, era de apenas 13,3. O município de Gaviáo não fugiu à

tendência da região em que se insere e, por isso, passou de 22,7"/" para apenas

9,1% de população neste grupo etário.

No que se reÍere ao grupo da população com mais de 65 anos, este soÍreu,

quer a nível da região, quer a nível do município, uma tendência para um

crescimenlo rápido. Esta situação que se deveu, principalmente, ao aumento da

esperança média de vida e dos cuidados de saúde e apoios sociais, levou a que

as percentagens da população neste grupo tenham passado (entre',l960 e 2001)

de 3,3% para 26"/" e de 12,2"/" para 39,1"/" no Alto Alentejo e no município do

Gavião, respectivamente.

Grupos
etários

1960 1970 1981 1991 2001

Hab. (7ol Hab (!ol Hab (7"1 Hab (1"1 Hab. (7"1

0-14
anos

45650 24,2 15825 22,5 27963 19,6 21560 15,9 16882 13,3

15-64
anos

136883 72,6 4561 5 64,9 88852 62,2 86772 63,9 77060 60,7

65e+
anos

5949 3,3 88t5 12,6 26090 18,3 27520 20,3 33083 26

Total 188482 100 70255 100 142905 100 1358s2 100 127025 100
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Esta situação de diminuição do número de jovens e aumento do número de

idosos tem contribuído para um duplo envelhecimento (no topo e na base), muitas

vezes visível nas pirâmides etárias. Note-se que, em 1991, em ambas as escalas

de análise, o grupo etário dos 65 e mais anos ultrapassou o grupo etário dos 0-14

anos

No grupo etário dos 15-64 anos ocorreu uma diminuição da população,

devido aos movimentos migratórios que incidem, fundamentalmente, nos eÍectivos

populacionais em idade activa (principalmente entre os 20 e os 40 anos), que

buscam melhores condições de vida noutras regiões e países e que constituem

precisamente o estrato da população que assegura a renovação das geraçóes.

A saída de efectivos em idade Íértil contribuiu decisivamente para, a já

referida, quebra da natalidade e vem acentuar o peso dos idosos no total da

população. Embora o fluxo migratório tenha abrandado nas últimas décadas, os

movimentos migratórios que ocorreram na década de 60 influenciaram de forma

determinante toda a estrutura demográfica da região e do município.

Através da análise do Gráfico 7, verifica-se que, tal como foi analisado a

nível do município, em todas as freguesias a percentagem da população com mais

de 65 anos é superior à população do grupo etário dos 0-14 anos.

Esta percentagem superior de população idosa em relação à população

jovem tem causado e causará problemas cada vez mais graves, nomeadamente,

a redução da população em idade activa. Esta situação é, particularmente, grave

porque, à medida que a população idosa e os custos a ela associados aumentam,

a população que supoda estes custos êstá progressivamente a diminuir.

A situação na Íreguesia de Belver é, claramente, a mais delicada pois a

população idosa já é superior à populaçáo em idade activa (55,8% de idosos

contra apenas 40,8Y" da população entre os 15-64 anos). Para além disso, é

nesta Íreguesia que a percentagem de jovens dos 0-14 anos é mais reduzida,

Íazendo prever um agravamento da situação actual para o futuro.
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Como sede de município e Íreguesia com maior atracção para a população,

a Íreguesia de Gaviáo é a que apresenta a percentagem de jovens mais elevada

de todo o município (1 1 ,96%) e a percentagem de idosos mais reduzid a (30,26%).

GráÍico 7 - Estrutura etária da população, por Íreguesias, em 2001
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Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Caía Educativa do Gavião)

A população estruturada por grupos etários permite calcular um conjunto de

indicadores denominados de índices - resumo, nomeadamente, índice de

juventude; índice de envelhecimento demográfico; índice de dependência de

jovens; índice de dependência de idosos e índice dependência total (Tabela 3 e

4).

Analisando os valores obtidos nos diversos índices calculados, verifica-se

que a evolução em ambas as escalas seguiram a mesma tendência mas, no

entanto, as alterações Íizeram sentir-se com intensidades diÍerentes.

Assim, em ambas as escalas de análise, o índice de juventude sofreu

quebras assinaláveis devido à redução da natalidade e ao aumento do número de

idosos. No entanto, a nível da região do Alto Alentejo essa quebra fez-se sentir

mais dado que, em 1960, por cada 100 idosos existiam 767 jovens e, em 2001,

passaram a existir apenas 51 jovens por cada 100 idosos. No município de

Gaviáo, a redução deste índice Íoi também abrupta mas com valores menos

T
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signiÍicativos. A esta escala de análise passou-se de 185 jovens por 100 idosos

para23jovens por 100 idosos, no período entre 't960 e 2001.

Tabela 3 - Evolução dos índices-resumo na sub-regiáo do Alto Alentejo

lndice de
juventude

índice de
envelhecimento

lndice de
dependência

de iovens

índice de
dependência

de idosos

lndice de
dependência

total
1960 767,4 13 33,3 4,3 37,7

1S70 179,s 55,7 34,7 19,3 54

1981 107,2 93,3 31 ,5 29,4 60,8

1991 78,3 127,6 24,8 31 ,7 64,8

2001 51 196 21 ,9 42,9 64,8
Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Tabela 4 - Evolução dos índices-resumo no município de Gavião

lndice de
juventude

lndice de
envelhecimento

lndice de
dependência

de iovens

lndice de
dependência

de idosos

lndice de
dependência

total
1960 185,2 54,0 34,9 18,8 53,7

1970 120,3 83,1 29,5 24,5 54,0
1981 63,4 157,8 26,6 42,O 68,7

1991 34,6 289,2 19,6 56,8 76,5

2001 23,3 429,7 17,6 75,6 s3,2
Fonte: INE - Recenseamenlos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Em oposiçáo ao que aconteceu com o índice de juventude, os índices de

envelhecimento dispararam entre 1960 e 2001. Ao contrário do que sucedia no

caso do índice de juventude, logicamente, este aumento Íoi mais acentuado no

município de Gaviáo do que na região do Alto Alentejo. Assim, ênquanto que ao

nível do Alto Alentejo este índice passou de 13 para 196 idosos por cada 100

jovens, no município de Gaviáo passou de 54 para 430 idosos por cada 100

jovens.

Devido à diminuição do número de jovens registada, também o índice de

dependência dos jovens diminuiu, pois os potenciais encargos da população

activa com os jovens são cada vez mais reduzidos. Desta Íorma, a redução do

índice de dependência dos jovens ocorreu em ambos os níveis de análise mas Íoi

no município de Gaviáo que a diminuição foi mais visível. No Alto Alentejo

existiam, em 1960, 33 jovens por cada 100 activos (15-64 anos) e, em 2001,22

jovens por cada 100 activos. Já no caso do município de Gavião a diminuiçáo foi

de 35 para 18 jovens por cada 100 activos.
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Por seu lado, o índice de dependência de idosos aumentou, tanto na

região, como no município. Tal como sucedia com o índice de envelhecimento, o

aumento Íoi mais sentido a nível do município que passou de 19 para 76 idosos por

cada 100 pessoas em idade activa (15-64 anos).

O índice de dependência total sofreu um aumento no período em

análise. Embora o índice de dependência dos jovens tenha diminuído, o

aumento do índice de dependência de idosos foi superior e levou a que o índice

total tivesse aumentado também. Assim, na região do Alto Alentejo, o índice de

dependência total passou de 38 para 65 dependentes (grupos dos 0-14 e com

mais de 65 anos) por cada 100 pessoas em idade activa (15-64 anos). Já no

município a alteração foi de 19 para 76 dependentes por cada 100 activos.

Analisando os mesmos índices nas freguesias do município de Gavião,

verifica-se que existem algumas disparidades entre elas (Tabela 5).

Como referido anteriormente a freguesia de Belver é a mais problemática

nesta área. Assim, para cada 100 jovens existem'1619 idosos e para cada'l0o
idosos existem apenas 6 jovens. E esta freguesia que apresenta valores de

dependência total mais elevados com a existência de mais dependentes do que

activos: 145 dependentes (jovens e idosos) por cada 100 activos (15-64 anos).

A freguesia de Gavião apresenta a situaçáo menos grave em termos de

envelhecimento da população residente e possui o índice de dependência total

mais baixo com 73 dependentes para cada 100 pessoas em idade activa.

As restantes freguesias apresentam, nestes índices, valores que

demonstram a realidade existente no município de uma população cada vez mais

envelhecida e com cada vez menos jovens.
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Tabela 5 - lndices-resumo, por f reguesia, em 2001

lndice de
juventude

lndice de
envelhecimento

lndice de
dependência

de iovens

lndice de
dependência

de idosos

índice de
dependência

total

Atalaia 20,0 500,0 14,9 74,7 89,7

Belver o,z 1619,4 8,4 136,8 145,2

Comenda 23,9 418,7 17,8 74,7 92,5

Gavião 39,5 253,0 20,7 52,4 73,1

Margem 22,4 446,2 18,0 80,1 98,1

Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)

Através das várias pirâmides é possível visualizar melhor as referidas

mudanças que ocorreram na estrutura etária da população, no município de

Gavião, desde 1960 até 2001 (Gráficos I a 12).

Em 1960, a pirâmide apresentava uma Íorma triangular (mais larga na base

e estreita no topo) que demonstra a existência de mais jovens do que idosos.

Nas décadas seguintes começaram a veriÍicar-se diversas alterações. As

principais alterações foram um estreitamento da base e um alargamento do topo

que demonstra a diminuição dos jovens, devido à diminuição da natalidade, e o

aumento do número de idosos, devido ao aumento da esperança média de vida.

A outra alteração que se nota nas pirâmides é o surgimento de reentrâncias

em alguns grupos etários. Estas reentrâncias devem-se às migrações da

população activa.iem idade féili|, quer para o estrangeiro, quer para áreas litorais.

Estas migrações têm grandes repercussões na pirâmide etária sendo, em grande

parte, responsáveis pela diminuição da natalidade e redução do número de

jovens.

Em 2001, a forma da pirâmide etária tinha-se alterado por completo. Assim,

enquanto que, em 1960, a pirâmide possuía uma forma triangular, em 2001, a

pirâmide possuía uma forma de "urna" traduzindo uma acentuada redução da

base e um gradual alargamento do topo. A redução na base signiÍica que existem

cada vez menos jovens e, consequentemente, menos potenciais activos enquanto

o alargamento do topo traduz o envelhecimento da população. Está assim
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evidenciado o duplo envelhecimento da população que, por sua vez, tem graves

consequências a médio/longo prazo como é o caso da não renovação das

gerações e a contínua perda de populaçáo activa.

GráÍico 8 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1960
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GráÍico 9 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1970
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Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)

Gráfico 10 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1981
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GráÍico 11 - Pirâmide etária do município de Gavião - 1991
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Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gaviâo)

Gráfico í2 - Pirâmide etária do município de Gavião - 2001
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3.4. Distribuição da População

De um modo geral, a populaçáo residente diminuiu signiÍicativamente em

todos os lugares e freguesias do município de Gavião (Tabela 6).

Tendo em conta a hierarquia dos aglomerados urbanos deÍinida no Plano

Director Municipal de Gavião (PDM), o lugar de Gavião (sede do município) é

considerado de 1o nível concentrado maior número e diversidade de serviços,

equipamentos e infra-estruturas e, por isso, apresenta também maior peso

populacional. Assim sendo, a vila de Gavião conta com determinados seruiços

(educação, saúde, banca ...) e equipamentos (educação, desportivos, sociais ...)

que acabam por incutir a fixaçáo da populaçáo.

No 1o nível hierárquico surge a vila de Gavião que concentra,

sensivelmenle, 82o/" das 39 funções centrais analisadas, ou seja, possui um maior

grau de diversidade, pois beneficia de um conjunto de funções centrais do sector

público inerentes à sua Íunçáo de centro administrativo

Comenda, Belver e Vale de Gaviões situam-se no 2o nível em termos de

número e variedade de Íunções, na medida em que possuem algumas das

Íunções inerentes às sedes de freguesia (Junta de Freguesia) e ainda alguns

equipamentos: Escolas EB1 eiou Jl; Centros de dia, entre outros.

S. Bartolomeu, Vale da Feiteira, Ferraria e Atalaia enquadram-se no 3o

nível hierárquico, com um grau inferior de satisfação, em termos de número e

diversidade de funções centrais.

Os restantes lugares do município situam-se no último nível hierárquico,

pois têm um peso íuncional muito baixo, visto que apresentam uma reduzida

variedade de Íunções, essencialmente, de utilização frequente, como cafés ou

merceanas

Como sede de município e freguesia, a vila de Gavião Íoi a que menos

população perdeu entre 1960 e 2001 e é, actualmente, o único lugar que

concentra mais de 1000 habitantes. Devido a ser a sede de município, a
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concentração de seruiços e equipamentos é mais elevada o que leva a que a

população Íixe residência nesta localidade.

Tal como foi referido anteriormente, a Íreguesia de Belver Íoi aquela que

perdeu, nas 5 décadas em análise, mais de 1500 habitantes. Esta situação pode

dever-se a diversos Íactores como uma diÍerenciaçáo regional devido à
localização da Íreguesia a Nofte do Telo, possuindo, por isso, um relevo mais

acidentado e solos com menor aptidáo agrícola devido ao sistema de exploração.

Outra justificação para esta situação pode ser a diminuição da importância do

transporte ferroviário que era muito importante para esta freguesia quer em termos

de comunicação, quer em termos de emprego.

No que diz respeito à estrutura do povoamento, no município de Gaviáo, o

povoamento é maioritariamente concentrado. Com a excepção da freguesia de

Belver, onde apenas a sede de freguesia apresenta mais de 100 residentes, as

Íreguesias apresentam um povoamento concentrado destacando-se a freguesia

de Comenda, onde quase toda a populaçáo reside em lugares com mais de 100

habitantes (Castelo Cernado, Vale Feiteira e Ferraria com 634, 149 e'139

habitantes, respectivamente), e a freguesia de Gavião que possui o maior

aglomerado populacional do município.

Tabela 6 - Evolução da população, por lugares e Íreguesias

População residente

1960 1970 1981 1991 200í
Atalaia 546 418 31Í 246 165

Atalaia 523 418 307 239 159

lsolados 23 4 7 6

Belver 2618 1871 1563 1144 900
Alvisquer 202 153 107 82 47

Areia 118 111 98 71 46

Arriacha Cimeira 130 53 45 42 34
Arriacha Fundeira 98 57 47 38 31

Belver 714 562 4sl 376 295
Domingos da Vinha 254 178 133 109 86

Estação de Caminho de Ferro I
Fuftado 123 80 62 32 26

Outeiro Cimeiro 66 42 35 27 23
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107 68 61 42Outeiro Fundeiro 144

140 101 100 89Torre Cimeira 199

95304 236 222 160Torre Fundeira

1560 34 26 17Vale de Coelho

75 50 37Vale de Pedro Dias 106 85

33 31 19 12Vilar da tVló 66

,qOutros lugares

Ís70 1981 1991 20011960

62 22lsolados

982Comenda 2011 1814 1475 1239

6341182 1120 880 755Castelo Cernado

204 178 139Ferraria 161 164

Monte da Ferraria 21

18Pêrna do Arnêiro

Pino Gordo o

Polvorão 55 40 12

73 17 4 5 3Polvorosas

291 357 283 214 149Vale da Feiteira

Vale do Grou

29Vale de Junco 50 53 44 37

42Vale de S. João 70 42 38

'10Outros lugares

1881 21 10 Ilsolados

Gavião 2801 2006 20.21 2006 1 814

337 304 275 221 158Amieira Cova

226 166 119CadaÍaz 420 261

155 73 58 42Degracia Cimeira 135

67 58Degracia Fundeira 148 83

143'l 1415Gavião 1557 1227 1307

Margalha 17 30

Quinta da Fonte dos Gaíos 30 7

Vale de Entrudo 16

20 63 22lsolados 141 59

Margem 2073 1687 1480 1245 1026

Moinho da Azinheira 10

146 123 105Moinho do Torrão 221 153

140 99 97 74 56Monte Novo

Monte dos Pereiros 62 56 40 26

3Z 43 37 25Monte Velho 76

380 348 255 237S. Bartolomeu 446

Vale de Bordalo 167 õl 129 133 134

13Vale do Gato '18 164

IIII
II

IIIIIIIIIIII II
IIII

IIIII

III IIIIII

I

II
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Vale de Gaviões 325 305 242 221 152
Vale da Madeira 151 88 126 124 114
Vale da Vinha 373 246 270 214 163
lsolados 75 97 39 38 27

Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Tendo em conta a distribuição da populaçáo segundo a dimensão dos

lugares (Tabela 7), verifica-se que ocorreram algumas alterações. As maiores

alterações registaram-se nos lugares com menos de 500 habitantes. Assim, os

residentes em lugares isolados e em lugares entre os 100 e os 499 habitantes

registaram decréscimos de impoftância, enquanto a impodância dos lugares com

menos de 100 habitantes aumentou.

Em 1960, os residentes em lugares isolados correspondiam a 3,19% da

população total do município e, em 2001, representavam apenas 1,94"/o. No que

se refere à população residente em lugares entre 100 e 4gg habitantes, no

período entre 1960 e 2001, esta passou de 48,75o/o para 39,37o/". Tendências

opostas apresentaram os lugares com menos de 100 habitantes que passaram de

8,460/" para 16,76o/o da populaçáo residente no município.

Esta evoluçáo demonstra, no caso da populaçáo residente em lugares

isolados, uma tendência para um menor isolamento da populaçáo com o objectivo

de ter um acesso mais Íácil aos serviços básicos. Já no caso dos lugares entre os

100 e os 499 habitantes, a sua diminuição de importância demonstra que Íoram

estes os mais afectados pela diminuição da população.

Actualmente, cerca de 42"/" da população residente no município encontra-

se concentrada em apenas 2 lugares que possuem mais de 500 habitantes:

Castelo Cernado e Gavião com 634 e 1415 habitantes, respectivamente.
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Tabela 7 - Evolução da dislribuição da população, segundo a dimensão dos lugares

População

Dimensão dos lugares 1960 1970 't981 1991 2001

lsolados 320 177 135 116 95

Menos de 100 Hab 849 878 958 785 819

De 100 a 499 Hab 4895 3414 3570 2833 1924

De 500 a 999 Hab 1237 562 880 755 634

De 1000 a 1999 Hab 2739 2347 1307 1431 141s

Fonle: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

Analisando a densidade populacional da região do Alto Alentejo e do

município do Gaviáo (Tabela 8), verifica-se que, desde 1981, em ambos os casos

a tendência tem sido para uma diminuiçáo da densidade, sendo que esta Íoi mais

sentida no município. Assim, enquanto no Alto Alentejo a densidade populacional

passou de 24 para 21 habitantes por km2, no município a diminuição, no mesmo

período foi de 23 para 17 habitantes por km2.

Ao nível das freguesias mais uma vez se verifica a perda de populaçáo,

pois todas as freguesias viram a sua densidade populacional diminuir, com

destaque para a freguesia de Belver que perdeu, entre 1981 e 2001, I habitantes

por km2 (22para 13 habitantes por km2). A freguesia de Gavião, apesar de ter

visto a sua densidade diminuir, manteve-se como a que possui maior densidade

populacional, em 2001, com 31 habitantes por Km2, situaçáo resultante do facto

de, administrativamente, a vila do Gavião seÍ a sede de município e,

consequentemente, ter uma maior capacidade centralizadora. Pelo seu lado, a

Íreguesia de Atalaia com apenas t habitantes por Km2 demonstra a sua fraca

capacidade de Íixar a população.

TD
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Tabela I - Area, densidade populacional e distribuição da população residenle na sub-região do

Alto Alêntêjo e no município de Gavião

Area
(xm')

Densidade populacional
(hab/km'z) Distribuição da população

1981 1991 2001 1981 Í991 2001

Alto Alentejo 6066 24 21 21 142905 127877 127025

Atalaia 19,345 16 13 I 31 1 246 165

Belver 69,708 22 17 13 '1563 1t84 900

Comenda 89,852 16 14 11 1475 1239 982

Gaviáo 57,848 35 35 31 2021 2006 1414

Margem 56,794 zo 18 '1480 1245 1026

Município de
Gaviáo

293,547 23 20 17 6850 5920 4487

Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

3.5. Actividades Económicas

A análise comparativa dos dados dos Recenseamentos Gerais da

População de 1991 e 2001, relativos à população residente por sectores de

actividade, permitem veriÍicar que, embora a população residente tenha diminuído,

ocorreu um aumento relativo da população activa no município de Gavião. Em

1991, a população activa correspondia a 1583 habitantes, representava 26,7yo do

total da população, e em 2001 a população activa correspondia a 1447 habitantes,

o que equivalia a29,6"/" da população do município.

Analisando a distribuição dos activos pelos sectores de actividade (Gráficos

13 e 14) verifica-se que se registaram alteraÇões significativas. No que se reÍere

ao sector primário, ocorreu um decréscimo acentuado (22%) sendo que, em 1991 ,

este sector ocupava 29"/" da população activa do município e, em 2001 , apenas

ocupava 7"/".

Nos sectores secundário e terciário registaram-se aumentos na

percentagem de activos dedicados a cada um deles. Desta Íorma, no sector

secundário registou-se um ligeiro aumento na percentagem de activos afectos a

este sector passando de 25 para 31% no período entre 1991 e 2001. O sector

terciário Íoi o que registou um aumento mais significativo passando de 46% para

62%, em 2001.
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Em suma, apesar de alguma tradição agrícola, a tendência veriÍicada no

período inter-censitário foi para uma alteração signiÍicativa do ponto de vista

económico perdendo a actividade agrícola cada vez mais importância e a vocaçáo

terciária a acentuar-se com uma concentração de comércio e serviços,

principalmente ligadas ao apoio à 3" idade.

GráÍico 13 - População activa segundo o sector de actividade, em 1991

Sec{or

pímáío

N/"

Sector

teÍciário

46vo

Sector

sêcundáÍio

v.

Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carla Educativa do Gavião)

Gráíico 14 - População activa segundo o sector de actividade, em 2001

SectoÍ

primário
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Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)
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Analisando a distribuição da população activa, por sector de actividade,

nas Íreguesias (Tabela 9), verifica-se que ocorreram diversas alterações no

período entre 1991 e 2001 .

Em todas as freguesias se verificou uma notória diminuição da

população com actividade relacionada com o sector primário, com principal

destaque para a f reguesia de Margem que perdeu 132 activos neste sector.

Os activos em actividades ligadas ao sector secundário registaram um

aumento nas freguesias do município, com a excepçáo da Íreguesia de Belver

onde os activos diminuíram.

No entanto, foi no sector terciário que os aumentos dos activos foram

mais significativos. Em todas as Íreguesias verificaram-se aumentos

percentuais embora, em termos absolutos, na freguesia de Belver se tenham

mantido os mesmos 122 activos no sector. Foi mesmo na freguesia de Gaviáo

que o aumento mais se fez sentir, com especial incidência na vila de Gaviáo,

onde se localizam um maior número de actividades relacionadas com o

comércio e serviços.

Tabela 9 - Evolução da distribuição da população activa segundo o sector de actividade, por Íreguesias

Sector primário Sector secundário Sector terciário

Freguesias 1991 o/o 2001 o/o 1991 2001 1991 o/o 2001 lo

Atalaia 43 2,72 I 0,55 13 0,82 20 1,38 19 1,2 ,5t 2,56

Belver 2,1 1,45 6 o,41 AA 3,98 42 2,9 122 7,71 122 8,43

Comenda 160 10,1 1 3B 2,63 ae 5,24 96 6,63 94 5,94 '130 8,98

Gavião 69 4,36 21 1,45 127 8,O2 170 11,75 408 25,77 490 33,86

Margem 162 10,23 30 2,O7 '106 6,7 118 8,15 91 5,75 119 8,22

Município
de Gavião
(Total de
Activos)

1583 28,87 1447 7 ,11
'1583 24,76 1447 30,81 1583 46,37 1447 62,05

Fonte: INE - Recenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)
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A análise mais pormenorizada das actividades económicas existentes

nas diÍerentes freguesias do município de Gavião permite constatar que na

freguesia de Atalaia predominam as actividades económicas relacionadas com

o sector primário, nomeadamente a agricultura, silvicultura, produção de azeite

e queijaria tradicional.

Na freguesia de Margem existe uma maior diversiÍicação, pois estão

presentes actividades económicas ligadas à produção de madeira e de tabaco,

à hotelaria, à paniÍicação e ao pequeno comércio.

Por seu lado, na Íreguesia de Belver, a actividade com maior expressão

continua a ser a agricultura, apesar do decréscimo registado nos últimos anos.

Na freguesia de Comenda destaca-se a agricultura, exploração de

madeiras, extracção de cortiça, lagar de azeite e moinho de água.

A freguesia do Gaviáo possui uma base económica diversificada com

actividades económicas pertencentes aos três sectores de actividade. A

construção da Zona lndustrial na sede de município, conjugada com outros

incentivos permitiu aumentar o número de unidades industriais, o que justifica o

aumento que se registou na população ligada ao sector secundário.

Analisando mais minuciosamente a distribuição da população activa

dentro do sector terciário (Tabela 10) verifica-se uma alteração entre a

populaçáo existente em seruiços relacionados com as actividades económicas

e em serviços de natureza social.

Em 1991, com a excepção da freguesia de Gavião, em todas as

Íreguesias do município de Gavião encontravam-se em maioria os activos cujas

ocupações se centravam nos seruiços ligados às actividades económicas. Dez

anos depois, a situação altera-se drasticamente e, em todas as freguesias, a

maioria dos activos passa a depender dos seruiços de natureza social. Esta

alteraçáo pode dever-se ao agravar da situação de envelhecimento da
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população e a necessidade de maiores cuidados com a população idosa, quer

em lares de 3' idade, quer com outros serviços de apoio.

Tabela 10 - Evolução da distribuição da população residente do sector terciário, por Íreguesias

Fonte: INE - Becenseamentos Gerais da População (in Carta Educativa do Gavião)

O tecido empresarial do município de Gavião (Tabela 1 1) era

constituído, em 2001, por 599 empresas que se distribuíam pelos diversos

ramos de actividade. Existem, no entanto, alguns ramos de actividade que se

destacam como a agricultura, produção animal, caça, silvicultura e pesca com
'178 empresas (29,7"/" do tecido empresarial do município), o comércio e

reparação com 157 empresas (26p%) e a construção com 84 empresas (14%).

Tabela 11 - Empresas com sede na região

Ramo de actividade Gavião (v"l
Actividades mal def inidas 21 3,5
Agricultura, produção animal, caQa, silvicultura e pesca 178 29,7
I ndústrias transf ormadoras 51 8,5
Construção 84 14,0
Comércio e reparaÇão 157 26,2
Alojamento e restauração (restaurantes e similares) 56 ôe
Transportes, armazenagem e comunicações 12 2,O

Actividades f inanceiras I 1,5
Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às
empresas 13 2,2

Outras actividades tó 3,0
TOTAL 599 100

Sector terciário
1991 2001
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Atalaia 19 B 42,11 11 57,9 aa ZO 70.27 11 29,73

Belver 122 ÓZ 26,23 90 73,77 122 72 59,02 50 40,98
Comenda 94 38 40,43 56 59,57 130 76 58,46 54 41,54

Gavião 408 224 55,88 180 44.12 490 308 62,86 182 37,14

Margem 91 39 42,86 52 57,14 119 68 57,14 51 42,86

Fonte: INE - Anuário Estatístico da Região Alentejo, 2001 (in Carta Educativa do Gavião)
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Embora a populaçáo activa no sector secundário tenha aumentado no

período entre 1991 e 2001, o tecido empresarial ligado às indústrias

transÍormadoras não é muito diversificado (Tabela 12). Assim, estavam

sedeadas no município 51 empresas ligadas à indústria transformadora. Dentro

destas existia uma grande concentraçáo nas indÚstrias alimentares, das

bebidas e do tabaco que pedaziam 47,1 o/o do total das indústrias

transformadoras (24 empresas). Ainda com alguma expressáo, estão sedeadas

empresas ligadas às indústrias metalúrgicas com 9 empresas (17,6 "/"),

indústria têxtil com 6 empresas (11,8 "/") e a indústria da madeira e cortiça com

5 empresas (9,8 %).

Tabela'12 - EmpÍesas com sede na região: lndústria transÍormadora

lndústria transÍormadora Gavião (7à

lndústrias alimentares, das bebidas e do tabaco 24 47,1

lndústria têxtil 6 1't,8
lndústria do couro e dos produtos de couro 1 2,O

lndústria da madeira e da cortiça e suas obras R 9,8
lndústria de pasta, de papel e cartão e seus artigos; ediçáo e
rmpressao

1 2,O

Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 1 2,O

lndústrias metalúrgicas de base e de produtos metálicos I 17,6
FabricaÇão de máquinas e equipamento, n. e 1 2,O

Fabricação de equipamento eléctrico e de óptica 1 2,O

Fabricação de material de transporte 1 2,O

lndústria transformadoras, n. e 1 2,0

TOTAL 51 100

Fonte: lNE, Anuário Estatíslico da Região Alentejo, 2001 (in Carta Educativa do Gavião)

3.6. Aná!ise Social

A análise do nível de ensino

importante para poder identificar as

populaçáo (Gráfico 1 5).

atingindo de um município é muito

reais necessidades de formação da

No município de Gavião verifica-se que a maioria da população possui

apenas o 1o ciclo de escolaridade (cerca de 44"/" da população) e segue-se

uma vasta parte da população que não possui qualquer nível de ensino

(aproximadamente 25%). Nesta situação encontram-se tanto os idosos como

uma pafte da populaçáo em idade acliva pois, ou náo tiveram opoflunidade de
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frequentar o ensino ou Írequentaram apenas até à antiga 4" classe para depois

trabalharem e ajudarem os pais.

Analisando o grau de ensino atingido por sexos veriÍicam-se algumas

disparidades. Desta forma, constata-se que, das pessoas que não possuem

qualquer nível de ensino, a maioria são mulheres. Nos restantes níveis de

ensino, existem mais homens do que mulheres. A única excepção é o ensino

superior em que as mulheres superam, actualmente, o número de homens.

GráÍico 15 - População residente, segundo o nível de ensino atingido e sexo
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Fonte: INE - Recenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)

Analisando o nível de ensino da população nas freguesias do município

de Gavião (GráÍico 16), veriÍica-se que a maior parle da população, em todas

as freguesias, concluiu apenas o 1" ciclo de ensino. Neste ciclo de ensino

destacam-se duas situações: a de Belver e a de Gavião.

Em Belver, verifica-se que mais de 50% da população concluiu apenas o

1o ciclo e mais de25"/" não possui qualquer nível de ensino, o que perÍaz mais

de 3/a da população total da freguesia. Esta situação ocorre devido à população

desta freguesia ser a mais envelhecida do município e o Íacto da população
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mais idosa e a população activa com mais idade terem tido menos acesso à

instrução.

Situação inversa é veriÍicada na Íreguesia de Gavião que possui, de

entre as freguesias do município, as menores percentagens de população

sem instrução e que apenas concluíram o 1o ciclo. Esta Íreguesia, como

sendo a freguesia com a população mais jovem, destaca-se, claramente,

das restantes ao nível da população que concluiu o 3o ciclo, o secundário e o

ensino superior, possuindo percentagens superiores às restantes. Ainda

assim, nesta freguesia, a população que não possui qualquer nível de ensino

ou o 1o ciclo perfaz ainda mais de 60% do total de população.

GÉÍico 16 - Populaçáo residente, por Íreguesia, segundo o nível de ensino atingido

Atalaia I Betuer a Oonenda I Cávião I t\ihÍgem

s

'1" Oclo ? Oclo 3 Oclo Secffdáio IvHo Sl{ceÍi)r

60

50

q

30

n

10

0

Itnhum
nível de

erlsim
lú/el de ensim

Fonte: INE - Becenseamento Geral da População (in Carta Educativa do Gavião)
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3.7. Carta Educativa do Município de Gavião

Actualmente, a educação é um dos temas centrais da sociedade. A

necessidade de Íormar/ educar os recursos humanos em prol de um

desenvolvimento local Íaz parte dos interesses de qualquer Município, daí a

crescente necessidade de recorrer à Carta Educativa enquanto instrumento

potenciador desta estratégica.

Pretende-se, também por isso, que a Carta Educativa seja entendida

como um documento dinâmico que subentende uma reconÍiguração da rede

educativa, projectada num determinado horizonte temporal, como extensáo de

uma política educativa destinada a ser permanentemente avaliada e

actualizada, de acordo com os planos normativos e na própria gestáo

admin istrativa e operacional.

Este documento tem como principal objectivo caracterizar o Sistema

Educativo do Município do Gavião, elaborar um diagnóstico da rede educativa

e, consequentemente, indicar um conjunto de propostas para o seu

reordenamento, sobretudo na educação Pré-Escolar e Ensino Básico.

lndissociável das propostas do Plano Director Municipal, a Carta

Educativa do Concelho de Gavião (cÍ. Anexo 8) é igualmente encarada como

um instrumento Íundamental de planeamento que permita aos responsáveis

desenvolver uma actuação estratégica no sentido de:

- Contribuir para o reordenamento e concepção da rede escolar, de acordo com a

evolução da política educativa e as oscilações da procura da educação, tendo

presentes as necessidades, distribuições espaciais das populações e rentabilizando o

parque escolar existente;

- Orientar a expansão do Sistema Educativo no município, com base no

desenvolvimento económico e sócio-cultural;

- Apoiar a tomada de decisões relativamente à construção de novos empreendimentos,

ao eventual encerramento de escolas e adaptação do parque escolar educativo

optimizando a funcionalidade da rede existente e a respectiva expansão;
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- Seruir de quadro à fxação de prioridades;

- Racionalizar, rentabilizar e melhorar a qualidade dos recursos consagrados à

educação;

- Evitar rupturas e desadequações da rede educativa à dinâmia social e ao

d es e nvo lv i m ento u rb a n ísti c o ;

- Discemir a realidade dos Tenitóios Educativos que coffesponde à hierarquização da

rede exolar no sentido de fomêntar a ligafio (institucional e pedagógica) entre escolas

de vários níveis de ensino que estejam em proximidade geográfra,

- Deíinir a localizaçáo, íunção e capacidade dos equipamentos que, no horizonte

fkado, irão ser necessários ao Município, bem como a sua forma de frnanciamento.

Esta Carta Educativa constitui-se, assim, como uma base capaz de

suportar um processo gradual de descentralizaçáo, tendo em vista uma rede

escolar ajustada ao nível da distribuição espacial das instalações, da qualidade

dos equipamentos, do número equilibrado de alunos, no seu total e por turma,

procurando favorecer o êxito escolar.

3.8. Agenda 2í Local - contexto internacional

Um dos documentos aprovados por quase todos os Govemos mundiais,

incluindo o português, na Conferência das Naçóes Unidas para o Ambiente e

Desenvolvimento - mais conhecida como'Cimeira da Terra" - rêalizada em

1992 no Rio de Janeiro, foi a Agenda 21. Este documento de referência define

as medidas oriêntadoras necessárias para que, durante o século actual, a

transição para a sustentabilidade se concretize. O conceito de Agenda 21 Local

aparece pela primeira vez no Capítulo 28 da Agenda 2í.

Por outro lado, a Carta de Aalborg, aprovada em 1994, na primeira

Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis insistia na convicção

de que a sustentabilidade global não pode ser alcançada sem a

sustentabilidade local, tendo como objectivo assegurar que todos os cidadãos e
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grupos têm acesso à inÍormação e estão aptos a participar no processo de

decisão local.

As autoridades locais que subscreveram a referida carta assumiram o

compromisso de encontrar um consenso nas respectivas comunidades em

relação ao desenho de um plano de acção a longo prazo para o
desenvolvimento sustentável - comprometendo-se, assim, ao desenvolvimento

e implementação de uma Agenda 21 Local.

De 1994 até ao presente existiram vários momentos em que o processo

de elaboração e promoção das Agendas 21 sofreu um relançamento: desde a

ConÍerência de Lisboa, em 1996, na qual foi aprovado um documento "Da

Carta à Acção', passando por Hannover, onde se realizou a terceira

ConÍerência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis, na qual as

autoridades locais assumiram a sua rêsponsabilidade no desenvolvimento local

sustentável e chegando a 2002, na Conferência de Cimeira Mundial do

Desenvolvimento Sustentável em Joanesburgo, que reiterou a necessidade de

reforçar a intervenção do poder local nos processos de planeamento e de

desenvolvimento estratégico e assumiu a democracia participativa como o

quarto pilar do desenvolvimento sustentável.

Dez anos passados sob Aalborg, em Junho de 2004, a Dinamarca

promoveu uma "sequela" desse primeiro momento: a ConÍerência Aalborg+10

- lnspiração para o Futuro, na qual se adoptaram os Compromissos de

Aalborg, que se constituem como um conjunto de estratégias para a selecção

de prioridades de acordo com as necessidades locais, através de um processo

participativo.

O percurso que a Agenda 21 sofreu não mudou, antes reforçou, a sua

natureza: a Agenda 21 é essencialmente um processo participativo, multi-

sectorial, que visa atingir os objectivos do desenvolvimento sustentável em

diferentes níveis de actuação (regional, local, empresarial, entre outros),

através da preparação e implementação de um plano de acção estratégico de
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longo prazo dirigido às prioridades específicas para o desenvolvimento

sustentável.

As autoridades regionais e locais têm, acreditamos, um papel

insubstituível na transição para uma sociedade sustentável. Como refere a

própria Agenda 21 , "os poderes locais criam, dirtgem e mantêm infra-estruturas

económicas, sociais e ambientais, superuisionam processos de planeamento,

estabelecem políticas e normas de ambiente locais e participam na

implementação nacional e sub nacionalde políticas ecológicas. Como nÍvelde

govemação mais próximo das pessoas, eles desempenham um papel vital na

educação, mobilizando e respondendo ao público para promover o

de se nvolvi m e nto sustentável."

Por outro lado, a complexidade inerente à preparação de instrumentos

de planeamento envolve e implica tomada de decisões e formulação de

escolhas que exigem o envolvimento empenhado de todos aqueles que se

encontram implicados nas intervenções que venham a ser identificadas como

prioritárias ou quê sejam afectados pelos resultados e pelos efeitos a que

essas conduzem.

O capítulo 28 da Agenda 21 analisa o papel que as autoridades locais

podem ter no âmbito de um desenvolvimento sustentável (podendo a mesma

"responsabilidade" reclamar-se para as autoridades regionais), desafiando-as a

realizar as chamadas "Agendas 21 Locais". Como se pode ler no documento

citado:

"Cada poder local deverá entrar em diálogo com os seus cidadãos, organizações locais

e empresas privadas e deverá adoptar uma Agenda 21 Local. Através de processos

consultivos e de estabelecimento de oonsensos, os poderes locais deverão aprender com os

cidadãos e oom as organizações locais, cí'vicas, comunitárias, comerciais e industriais e

adquirir a informação necessária para elaborar melhores estratégias. O processo de consulta

deverá aumentar a consciencializaçáo familiar em questões de desenvolvimento sustentável."
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Na prática, a mais valia em implementar uma Agenda 21 consiste em

favorecer uma maior eficiência de p§ectos, o aumento sustentável da

produtividade, a promoção da cooperação a vários níveis, em suma, a

sustentabilidade dos recursos económicos, sociais e ambientais.

A Agenda 21 estabelece, assim, uma base sólida para a promoção do

desenvolvimento em termos de progresso social, económico e ambiental. A

Agenda 21 é composta por 40 capítulos e as suas recomendações estão

divididas em quatro áreas principais:

- Questões sociais e económicas como a cooperação lnternacional de

forma a acelerar o desenvolvimento sustentável, combater a pobreza,

mudar os padrões de consumo, as dinâmicas demográficas e a

sustentabilidade, proteger e promover a saúde humana.

- Conservação e gestão dos recursos visando o desenvolvimento, como

a protecção da atmosfera, o combate ao desÍlorestamento, à

desertificação e à seca, o incentivo à agricultura sustentável e ao

desenvolvimento rural, a manutenção da diversidade biológica,

protecção dos recursos de água doce e dos oceanos ê a utilização

racional de produtos químicos tóxicos e de resíduos perigosos.

- Fodalecimento do papel de grandes grupos, incluindo mulheres

crianças e jovens, ONGs, iniciativas de autoridades locais de apoio à

Agenda 21, trabalhadores e respectivos sindicatos, comércio e indústria,

comunidade científica e tecnológica e agricultores.

- Meios de implementação do programa, incluindo mecanismos e meios

financeiros, transferência de tecnologias ambientalmente saudáveis,

promoção da educação, consciencializaçáa pública e capacitação,

mecanismos e instrumentos legais internacionais e inÍormações para o

processo de tomada de decisões.
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3.8.1. Agenda 21 Local do Município de Gavião

Desta estratégia global nasce a Agenda 21 Local do Município de

Gavião, enquanto iniciativa da Câmara Municipal em colaboração com a

Associação de Municípios do Norte Alentejano e a Universidade Nova de

Lisboa.

Assim, oom a Agenda 21 Local pretende-se acima de tudo aumentar a

qualidade de vida no concelho, a qual depende muito das oportunidades de

emprego, da existência de um tecido empresarial produtivo robusto e gerador

de riqueza, de um ambiente social solidário, inclusivo e dinâmico, e da

manutenção de um ambiente natural equilibrado, em gue os recursos são

utilizados eficazmente e a pensar no Íúuro, de modo a evitar que as pessoas

tenham de sair para outros territórios em busca de um Íuturo melhor.

Os objectivos e desafios a enfrentar são muito fortes, por isso a Agenda

21 Local de Gavião tem como opçáo fundamental o trabalho em estreita

sintonia entre a autarquia, os actores económicos e a sociedade civil, visando

nomeadamente:

- ldentificar o estado ac.tual do desenvolvimento no concelho e os seus pontos foftes e

íracos;

- Seleccionar e concentrar as atenções nos desafios prioritários para o

desenvolvi m ento do concel ho ;
- Definir estratégias integradas e ptopor interuenções bem articuladas para aumentar a

qualidade devida;

- Aumentar a eficácia das interuenioes e promover um desenvolvimento sustentável;

- lncentivar a cooperação, a concertação e a formação de parcerias entre actores

locais;

- Promover a participação dos cidadãos e de outros agentes locais e responder às suas

aspirações;

- Crias boas andições para se concretizarem as propostas de projectos e outras

acções prioritáias;

- Acompanhar a evolução do desenvolvimento do concelho através de painel de

indicadores.
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Na medida em que um dos vectores metodológicos da Agenda 21

assenta na procura da participação pública no processo, o envolvimento dos

cidadãos, das empresas e das associaçóes é considerado fundamental para o

sucesso da Agenda 21L, tendo sido essa a postura adoptada, desde o primeiro

momento, no âmbito da elaboração da Agenda 21L de Gavião.

3.9. Plano de Desenvolvimento Social do Município de Gavião

Com o objectivo de dar resposta às desigualdades sociais, familiares e

pessoais presenles neste território, têm vindo a desenvolver-se parcerias entre

várias instituições, tomando-se necessário criar um fórum de âmbito concelhio

designado por Conselho Local de Acção Social. Este visa essencialmente a

congregaçáo de esÍorços, a coordenação de recursos, operacionalidade de

modalidades de intervenção, bem como o delinear de estratégias para atingir

os objectivos considerados Íundamentais.

No seu Regulamento lntemo (artigo 7") pode ainda verificar-se que, para

a consecução destes objectivos, foi necessário estabelecerem-se parcerias,

envolvendo, assim, as autarquias locais (Câmara Municipal e Juntas de

Freguesias), bem como as restantes lnstituições do concelho, nas quais se

incluem algumas associações sem fins lucrativos.

Por outro lado, procura dar resposta à política social do Govemo,

baseando-se na resolução do Conselho de Ministros n"197197, de 18 de

Novembro, regulamentada pelo Decreto-lei 115/2006, de 14 de Junho no qual é

criado o Conselho Local de Acção Social de Gavião (CLAS), tendo como

objectivos primordiais os enunciados no referido Decreto-lei e que passaremos

a citar:

a) "Combater a pobreza e exclusáo social e promover a inclusão e coesão sociais;'

b) "Promover o desenvolvimento social integrado;

c) "Promover um planeamento integrado e sistemático, potenciando sinergias,

co m petências e rec u rsos ;'
d) 'Contribuir para a concretização, acompanhamento e avaliação dos objectivos do

Plano Nacional par a lnclusãof
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e) 'lntegrar os objectivos da promoção da igualdade, nos instrumentos de

planeamento;"

f) "Ganntir uma maior eficácia e uma melhor cobeftura e organizafio do coniunto de

rêspostas e equipamentos sociais ao nível local;"

g) "Criar canais regulares de comunicação e informa$o entre os parceiros e a
população."

É, pois, nesta área geográfica relativamente extênsa, em oposição ao

reduzido número de pessoas quê nela habitam, associado a um acentuado

envelhecimento populacional e onde se encontram implantadas várias

instituições (públicas, privadas e rêligiosas) que, de alguma Íorma, contÍibuêm

para a Íormação dos cidadãos, através de práticas educativas/ formativas,

apoiadas em ambientes Íormais, não formais e inÍormais, que, no seu conjunto,

dão origem ao Tenftórto de Aprendiagerf no seio do qual iremos desenvolver

a prêsente investigação.

'Termo adoptado por nós para designar o conjunto de instituições, presentes num determinado
meio (tenitório) que dão suporte às acüvidades que envolvem aprendizagens especÍíicas, nele
desenvolvidas.
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PARTE rr - A INVESTIGAçAO
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Capítulo 4 - Enquadramento Metodológico
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4.1. Percurso Metodológico - A Escolha de um Paradigma

" (...) Compreender as pincipais vantagens e desvantagens de cada abordagem pode

ser uma qjuda na selecção da metodologia mais apropriada para o trabalho que tiver

em mãa".

(J. Bell, 1997:28)

A selecção da metodologia por parte de quem realiza um estudo desta

natureza, tal como para vários investigadores, entre os quais a aulora supra

mencionada, representa uma tarefa de elevada importância e de difícil decisão.

Tomando em consideração as particularidades da investigação

descritiva que nos propusemos realizar, assim como os obiectivos subjacentes

à mesma, optámos por uma abordagem recorrendo à utilização de

procedimentos quantitativos e qualitativos.

Alguns autores, como R. Bogdan & S. Biklen (1994: 16), reÍerem-se a

este tipo de investigação como aquela cuios "...dados recolhidos são

designados por qualitativos, o que significa icos em pormenores descritivos

relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento

estatístico".

Outros, como L. Cohen & L. Manion (1990: 103) dizem-nos ainda que a

maioria dos estudos em educação são descritivos na medida em quê

"Obseruan a indivíduos, grupos, instituciones (...) com el fin de describir,

comparar, contrastar, clasificar, analizar e interpretar las entidades y los

acontecimientos que constituyen sus diversos campos de investigación".

Segundo R. Bogdan & S. Biklen (1994: 971, "outros investigadores iazem

estudos de caso amparativos. Dois ou mais estudos de caso são efectuados e

depois comparados e contrastados (...f.
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4.1.1. Estudos de Caso versus Estudos de Caso
Gomparativos: aproximação conceptual

'O estudo de caso visa essencialmente a compreensão do comportamento de um

indivíduo, de um acontecimenta, ou de um grupo de sujeitos ou de uma instituição,

considerados amo entidade única, diÍerente de qualquer outra, numa dada situação

conbrtual específica, que é o seu ambiente natural."

(4. Sousa,2005: 137)

Dada a especificidade dêcorrente das questões de partida, bem como da

delimitação geográfica do território onde se irá desenrolar a investigação,

optámos por seguir uma base metodológica assente nos princípios que

orientam os chamados estudo de casos, dado que a abordagem conceptual

subjacente à mesma "...consiste na obseruação detalhada de um conterto, ou

indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento

específicd' (Merriam, ct. R. Bogdan & S. Biklen, 1994: 89), para além de

entendêrmos ser este o paradigma metodológico que mais Íidelidade confere à

nossa investigação e quê melhor satisfaz a nossa tentativa de análise,

compreensão e interpretação profunda da dinâmica dos Íenómenos que

ocoÍrem num determinado contexto territorial, havendo, também por essa

razáo, a preocupação em que este estudo de casos tente realçar os aspectos

particulares desse mesmo contefio, definidos nos objectivos de partida,

permitindo, simultaneamente, uma verdadeira consolidação e clarificação dos

aspectos teóricos em análise.

A nossa opção recaiu, assim, por uma metodologia apoiada em dois

esludos de caso, uma vez que entendemos ser este o método privilegiado para

aceder ao processo de desenvolvimento de um conjunto de actividades de

aprendizagem num determinado meio, reportados a dois momentos distintos,

dislanciados entre si por um período de três anos lectivos (2004-2005 e 2006-

2OO7).

124



4.1.2. ldentiÍicação do Problema

'É à tuz da probtemática escolhida gue a pergunta de paiida ganhará o sentido

particular e preciso da sua forma definitiva, bem como a oientação específica na qual

se procurará uma resposta para ela."

(R. Quirry & L. Campenhoudt, 1992: 99)

A presente investigação iniciou-se a partir da identificação/ Íormulação

do Problema: Qual o impacto das novas medidas de polftica educativa

para o ío Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos na oÍerta local

dos ambientes de aprendizagem?

Na deÍiniçáo da problemática que noileia o nosso estudo, procuÉmos

apresentar a nossa pergunta de partida da forma mais precisa possível, no

sentido de poder ser compreendida da mesma maneira por todas as pessoas,

Íacilitando, também por isso, a nossa orientação e o caminho para onde nos

queríamos dirigir.

Procuramos igualmente garantir a qualidade da sua exequibilidade, isto

é, o carácter realista do trabalho que a pergunta nos sugere.

Considerando o tempo que pretendÍamos e podíamos dedicar a esta

investigação, o orçamento disponível foi outro factor que tivemos em conta

aquando do enunciado do problema, procurando, também por essa razáo,

investigar uma realidade próxima da nossa residência, salvaguardando a sua

representatividade.

Também as qualidades de pertinência não foram subvalorizadas,

havendo a preocupação em que a nossa pergunta de partida não assumisse

uma acção moralizadora mas sim uma postura explicativa de uma determinada

realidade.

Por tudo isto, a pergunta de partida desempenhou o papel de principal

fio condutor para a nossa investigação, um estudo de caso acerca da
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relevância das novas medidas de política educativa junto dos ambientes de

aprendizagem que constituem a oferia local num determinado território

educativo - o caso do concelho de Gavião.

4.1.3. Objectivos da lnvestigação

São objectivos da presente investigação:

Caracterizar o brrtóio educativo s do concelho de Gavião, no

que conceme à quantidade e qualidade dos ambientes (formais,

não fonnais e inÍormais) onde se praticam actividades que

conduzam a aprendizagens específicas, nos anos lectivos de

2004-2005 e2OA6-20O7;

Caracterizar as aprendizagens específicas existentes e relacioná-

las com a diversidade e quantidade de ambientes formais, não

formais e informais onde estas se desenvolvem;

Relacionar a oÍerta local de ambientes de aprendizagem, no

período que compreende os anos lectivos de 2004-2005 e 2006-

2007, com as novas medidas de política educativa para o 1o Ciclo

do Ensino Básico e Educação de Adultos;

Avaliar o impacto das novas medidas de política educativa para o

1o Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos na oÍerta local

de ambientes de aprendizagem.

5 Este conceito reÍere-se a um vasto coniunto de equipamentos escolares, sociais e colectivos
que se relacionam com a educaçáo e formação ao longo da vida.

1

2

3

4
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4.Í.4. Questôes Orientadoras da lnvestigação

'As questões a investigar não se estabelecem mediante a operacionalização de

variáveis, sendo, outrossim, formuladas am o objectivo de investigar os fenómenos

em toda a sua complexidade e em contefio natural".

(R. Bogdan & S. Biklen, ',l994: 16)

Considerando a pergunta de partida, assim como os objectivos que lhe

estão associados, impõe-se definir algumas questões orientadoras da

investigação:

Que evolução ocorreu ao nível da oferta local de ambientes de

aprendizagem (formal, não formal e informal) nos anos lectivos de

20C4-2005 g2006-2007?

a

a

a

Qual o impacto das novas medidas de política educativa para o 10

Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos na oferta local dos

ambientes de aprendizagem, no período que situa entre os anos

lectivos de 2OO4-2OO5 e 2006-2A07?

Quais as consequências das novas medidas de política educativa

para o 1o Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos nas

aprendizagens dos indivíduos residentes no território em estudo?

4.2. O Contexto Territorial

Definido o método, impôs-se a selecção do caso a estudar para testar as

questões orientadoras da investigação, no sentido de daí retirarmos as

respectivas conclusões sobre a problemática proposta.

Não foi nosso propósito retirar um caso a partir de uma qualquer

aplicação do conceito teórico de local ou tenitório, mas sim eleger um território
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que nos pudêsse facultar aspectos específicos relevantes para o estudo que

pretendíamos desenvolver.

Tendo, uma vêz mais, a pergunta de partida que desencadeou este

estudo como pano de fundo, a nossa escolha ponderou essencialmente

aspectos que permitissem operacionalizar com o maior rigor possível as

questões que orientam a investigação. A nossa opção privilegiou, assim, o

concelho enquanto unidade territorial em análise, na medida em que pela sua

dimensão permite encontrar maior diversidade e densidade de actividades que

conduzam a aprendizagens específicas, considerando a realidade institucional

correspondente a cada uma das respectivas freguesias.

Neste quadro, a escolha para este estudo recaiu sobre o concelho de

Gavião, na medida em que, apoiados no nosso conhecimenlo sobre o mesmo,

Íruto das relações de proximidade que nos une, consideramos que este reúne

os requisitos propostos no âmbito da noção de tenitório educativo,

anteriormente definida.

Dispensamos deixar aqui uma abordagem mais exaustiva acerca do

território em causa, dado que este já foi devidamente caracterizado no Capítulo

2 desta dissertação.

4.3. O Universo Considerado - População Alvo da lnvestigação

De acordo com Ghiglione & Matalon (cit. A. Sousa, 2005: M), "A

população é um todo, um universo, um conjunto de elementos que possuem

determinadas características". R. Quivy & L. Campenhoudt (1992: 161)

sublinham ainda que "A totalidade desÍes elementos, ou das ounidades,

constitutivas do conjunto considerado chama-se «população», podendo este

termo designar um conjunto de pessoas, como organizações ou de objectos de

qualquer natureza". M. Hill & A. Hill reforçam ainda o conceito com a ideia de

casos, neste enquadramento considerados como entidades de onde provém a

informação recolhida, os quais " (...) podem ser pessoas singulares, famílias,
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empresas, concelhos (...f. Nesta óptica, "Ao conjunto totaldos asos sobre os

quais se pretende retirar conclusões dá-se o nome de população ou universo"

(2005:41).

No nosso estudo, consideramos todas as instituições (públicas, privadas,

religiosas, sem fins lucrativos, IPSS) existentes no concelho de Gavião, em

ambos os períodos pOA4-2O05 e 2006-2007), num total de 74 e 71,

respectivamente.

O critério que nos levou a optar por esta população alvo articula-se com

os objectivos definidos para este estudo, ou seja, procurar, em primeiro lugar,

identificar e caracterizar as diversas instituições existentes no território em

estudo, visando aferir quais e quantas destas instituições desenvolviam

actividades que conduziam a aprendizagens específicas, também designadas

na nossa investigação por ambientes de aprendizagem.

4.4. Selecção da Amostra

Neste âmbito, importa clarificar que o 'universo alvo - (...) conjunto total

dos casos (...) e o universo inquirtdo - (...) conjunto total dos casos, que, na

prática, estão disponíveis para a amostragem e sobre os quais o investigador

quer tirar conclusões (...f (M.Hill & A. Hill, 2005: 41) são coincidentes. Por

esse motivo, nâo sentimos necessidade de recorrer a nenhuma técnica

específica de amostragem para definição da mêsma, uma vez que, havendo

coincidência com o universo considerado, este procedimento revelou-se

desnecessário.
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4.5. Métodos e técnicas de Recolha de Dados: Instrumentação da

tnvestigação6

Sem perdermos de vista o tipo de abordagem teórica por nós

seleccionada para encetarmos esta longa caminhada - estudo de caso,

iniciamos esta Íase processual do nosso estudo recorrendo à ideia deixada por

A. Sousa (2005: 140), quando este resume os procedimentos relativos à

operacionalização de uma investigação desta natureza (estudo de caso) às

seguintes etapas:

1" Becolha, a mais exaustiva possível, dos dados sobre o caso em estudo e o

conbrto em que se encontra inserido;

2" Análise qualitativa desses dados, procurando-se constantes relações,

discrepâncias, frequências e elementos de vários significados;

3" Efectuar inferências a pafiir da análise e ertrair conclusões

Tendo a clara noção dos procedimentos a seguir importa, agora,

definirmos a melhor forma de concretizar a 1u etapa do processo,

anteriormente apresentada.

No que conceme à recolha e ao tratamento dos dados, esta investigaçáo

privilegiou a utilização simultânea de métodos quantitativos (inquérito por

questionário) e de métodos qualitativos, através de técnicas diversificadas.

"Nenhuma abordagem depende unicamente de um só método, da mesma íorma que não exclui

determinado método apenas porque é considerado "quanftativo", "qualitativo" ou designado

por *estudo de caso" (..)"

(J. Bell, 1997: 85)

6 Expressão adoptada do discurso de M. Hébert (1990: 141), para designar o acto de selecção
dos respectivos instrumentos de recolha de dados por partê dos investigadores.
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A este respeito, J. Bell (1997:85) diz-nos ainda que "É possível que

considere que um estudo que recorre apenas a inquéfios é inevitavelmente

quantitativo; este, porém, poderá também possuir características qualitativas".

4.5.1. lnquérito por Questionário Apticado 7

"Consiste em colocar a um anjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma

população, uma séie de perguntas relativas (...) ao seu nível de conhecimento ou de

consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro

ponto que interesse os invesügadores".

(R. Quivy & L. Campenhoudt, 1992: 190)

A técnica de recolha de dados por nós privilegiada neste trabalho de

investigação reporta-se ao inquérito por questionário aplicado. Optámos por

este modelo por se considerar que seria o instrumento que melhor se adaptava

ao perfil da população alvo desta investigação, permitindo, desta fonna,

identificar a realidade institucional (forma, não fonnal e inÍormal) referente aos

dois momentos de recolha de dados (2OA4-20O5 e 2006-2007), caracterizando

esses ambientes do ponto de vista das actividades que aí se desenvolvem no

geral e aquelas que pressupõem aprendizagens específicas em particular,

assim como conhecer " (...) o que, em determinado momento, está a

acontecef. (8. Tuckman, 1994: 307).

Como a recolha de dados que suporta o nosso estudo foi processada

em dois momentos distintos (Fevereiro de 2005 e2OO7), houve necessidade de

aplicar dois ínstrumentos distintos.

O lnstrumento I - Questionário lnstitucional í, foi adaptado a partir de

um questionário aplicado por B. Nico (2004) num projecto de investigação com

características semelhantes ao nosso, o qual, por essa razáo, já se encontrava

testado e validado.

'R. Quruy & L. Campenhoudt (1992: 190) denominam esta técnica de aplicafro do quationário
pr <<adminlstufro indireú», isto é, " (...) quando o próprio ÍnquÍrÍdor o ampleb a partir das
rsposbs que lhe são fornecidas pelo inguÍido".
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O lnstrumento ll - Questionário lnstitucional2, elaborado a partir do

primeiro, no qual foram introduzidas alguns aspectos inovadores, foi submetido

a um procedimento de validação, que consistiu na sujeição à apreciação e ao

parecer por parte de um painel de especialistas e ao teste junto de um número

reduzido de instituições (2), em idênticas condições relativamente àquelas que

iriam ser inquiridas no âmbito deste estudo.

Não foram feitas propostas significativas de melhoria do questionário,

por se considerar que as questões foram Íormuladas com clareza e coerência.

O lnstrumento l- Questionário lnstitucional 1 (d. Anexo 6), é constituído

por duas secções (parles I e ll), organizadas da seguinte forma:

A primeira secção (parte l), divide-se em dois pontos concretos,

iniciando por aquele que diz respeito à caracterização da instituição, com

quatro itens de preenchimento, seguido da identificação e caracterização das

actividades desenvolvidas nos últimos doze mesess, em vários âmbitos

(quotidiano, formalidades administrativas e contabilísticas, projectos),

nomeadamente aquele que particularmente nos despertava mais interesse e

que se prende com as actividades que envolvem aprendizagens específicas,

também nos últimos doze meses.

A segunda secção, apenas preenchida por aquelas instituições onde se

desenvolvem actividades com aprendizagens específicas, com 15 itens de

preenchimento, pretende caracterizar de forma muito essas mesmas

actividades.

O lnstrumento ll - Questionáio lnstitucional 2 (cÍ. Anexo 7), é

constituído por quatro secções (partes l, ll, lll, lV), as quais apresentam a

seguinte disposição:

8 Neste caso, dever-se-á considerar a data reÍerente à aplicação do questionário
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A primeira e segunda secção respeitam os mesmos princípios descritos

para o Questionário l.

A terceira e quarta secção dizem somente respeito às instituições onde

se desenvolvem Actividades de Enriquecimento Cunicular no 1o Ciclo do

Ensino Básico. Como tínhamos um conhecimento prévio, aquando da

construção do instrumento, da existência destas actividades, não quisemos

deixar de tentar conhecer, com maior detalhe, os aspectos inerentes ao seu

funcionamento, üsto tratar-se de actiüdades que deconiam das orientações

emanadas a partir de uma nova medida de política educativa.

Ainda em relação ao conteúdo organizacional dos questionádos, náo

podemos deixar de referir que o mesmo assenta numa lógica de guesfões

preformadase, havendo, por isso, na sua fonnulação um compromisso entre

questões abertas e fechadas.

Gauthier (cit. M. Hébert eÍ a/, 1990: 76), alerta-nos para o facto de que '
(...) a validade numa investigação que incide sobre as práticas sociais de um

meio passa pela proximidade entre o investigador e o meio, que é aquele onde

se movimentam os participantes da situação em estudo'.

Por outro lado, Kirk e Miller (cit. M. Hébert et al 1990: 81), referem-se à

investigação qualitativa como aquela que tem vindo a centrar os seus esÍorços

na concretizaçáo de procedimentos de validação, descorando os aspectos

relacionados com a fidelidade. Estes autores, ao basearem este conceito de

fidelidade essencialmente ao nível da explicitação dos mecanismos de

observação, salientam que as notas tomadas no trabalho de ampo devem

conveiler-se num instrumento de extrema utilidade na verificação dessa

mesma fidelidade, recomendando ao investigador que este registe nas suas

notas as respostas às eventuais questões previamente deÍinidas (questionário,

p, e.), assim como incorpore nos seus apontamentos o contexto dos

acontecimentos e/ ou das palavras que está a observar.

e Termo adoptado do discurso de De Bruyne et a/. (cit. M. Hébert et a/., 1 990: 145)
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Também Erikson (cit. M. Hébert eÍ al 1990: M) ao referir-se à

investigação interpretativa como aquela que " (...) exige a acessibilidade do

investigador a dados sobre as concepções, os significados ou os valores

expressos mais ou menos explicitamente pelos indivíduos (...)", destaca

igualmente a relação de confiança que é necessário estabelecer entre o

investigador e os indivíduos, êm particular com os informadores-chavelo, como

condição essencial para a construção de uma relação de cooperação por parte

destes face à missão do investigador.

R. Bogdan & S. Biklen (1994:48), reÍere-nos ainda que uma das

características dos investigadores qualitativos prende-se com o facto destes

terem necessidade de Írequentar os locais de estudo, na medida em que estes

" (...) devem ser entendidos no conbrto da história das instituições a que

pertencem".

Para estes autores o significado do contexto e a inÍluência que este

representa no comportamento humano é de tal ordem que, sempre que

possível, os investigadores qualitativos deslocam-se ao local de estudo, no

sentido de poderem , in loco, apropriarem-se deste envolvimento em toda a sua

dimensão.

Foi isso que Íizemos... a aplicação destes instrumentos, relativamenle

aos dois momentos de recolha de dados, foi eÍectuada presencialmente por

nós (modalidade de "administração indirecta") junto das instituições que

caracterizam a população alvo deste estudo, tendo para o eÍeito sido abordado

o responúvel máximo de cada uma dessas instituiçôes ou, verificando-se essa

impossibilidade, a pessoa que hierarquicamente se seguia.

Este aspecto metodológico tinha como principal objectivo garantir que a

informação recolhida era a mais fidedigna possível Íace à realidade em causa,

permitindo, simultaneamente, obtermos uma visão tão precisa quanto possível

r0 Expressão utilizada por Erikson (cit. M, Hébert ef al, l99}t 84) ao referir-se ao papel

determinante de potenciais inquiridos em oposição a outros cujo papel pode ser de menor
relevância,
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do contexto físico em que cada instituição se apoia para efectuar a sua gestão

diária.

Por outro lado, ao contactarmos directamente com os inquiridos,

pudemos fazer uma apresentação personalizada do nosso trabalho de

investigação, bem como da técnica de recolha de dados êm causa, na qual

salientamos os aspectos que nos pareceram mais pertinentês, nomeadamente:

os objectivos do estudo; a instÍtuição académica no âmbito da qual o mesmo se

desenvolve; a apresentação breve do questionário e a razâo da sua aplicação.

Foram também por nós abordados detalhes inerentes à

confidencialidade das respostas e solicitadas as respectivas autorizações para

a divulgação dos dados referentes às instituições inquiridas, concretamente ao

nível da redacção deste relatório e da sua eventual publicação.

4.5.2. Sistemalizaçâo dos Dados Recolhidos

Neste domínio, B. Tuckman (2002: 360) refere-nos, "Para que as

respostas de uma entrevista ou questionáio se transformem em dados

utilizáveis, essas devem ser classificadas e aditicadas)". Também para Bardin

(cit. A. Sousa, 2005:274), referindo-se a este passo metodológico, diz-nos que

"A categoiação é uma operação de classifrcação dos elementos constitutivos

de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento

segundo o género (analogia), com as citétios previamente definidos".

Ghiglione & Matalon (cit. A. Sousa, 2005: 233), sublinham ainda " (...) que cada

investigador deverá construir as suas próprias categoias e procurar os

respectivos indicadores, inerentes ao campo no qual se situa o problema (...f.

A fase que decorreu após a adaptação/ elaboraçáo dos instrumentos

caracteriza-se pela construção de uma Íicha tipo reÍerente a cada um dos

momentos de recolha de dados (cÍ. Anexo 5), na qual se procedeu ao registo

da infonnação recolhida nas várias instituições, permitindo desta forma uma

consulta mais Íacilitada, tomando-se igualmente mais acessíveltendo em conta
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o tratamento dos dados. Estas fichas, devidamente preenchidas encontram-se

disponíveis para consulta no Anexo mencionado anteriormente. Foram ainda

utilizadas alguns auxiliares de sistematização de informação, como grades de

observação e tistas de contrololí. Não podemos também deixar de referir que

os dados recolhidos foram devidamente tratados, o que permitiu a sua

conversão para os graficos e as tabelas que utilizamos para descrever as

informações obtidas (A. Sousa, 2OO5:274).

11 Índice destinado a guiar e a sistematizar a inÍormação recolhida. E organizada em categorias
e subcategoias, sendo essencialmente um sistema classfficativo normal (A. Sousa, 2005: 240,
241],.
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Capítulo 5 - Análise e lnterpretação dos Dados
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5.1. Dados relativos à análise e interpretação dos questionários

Para Erickson (cit. por M. Hébert et a/, 1990: 107), "O conjunto do

mateial compilado no campo não é, em si mesmo, um conjunto de dados, mas

é, sim, uma fonte de dados."

A este nível não podemos estar mais de acordo com R. Quivy & L.

Campenhoudt (1992: 185) quando estes nos dizem que "Não basta conceber

um bgm instrumento, é preciso pô-lo em prática de forma a obter uma

proporção de respostas suÍiciente para que a análise seja válida).

Da aplicação dos dois instrumentos utilizados na recolha de dados por

nós efectuada e tendo como orientação as directrizes emanadas a partir da

definição dos objectivos de partida, resultou o conhecimento profundo do

tenitório em estudo, consubstanciado em vários parâmetros documentais:

Classificação lnstitucional por Freguesias; Cartografia lnstitucional do Concelho

de Gavião e Cartografia Educacional do Concelho de Gavião referente aos

anos lectivos de 2004-2005 e 2006-2007, respeclivamente.

Dada a natureza dos dados, alguns provenientes da formulação das

perguntas abertas contidas nos questionários, procedemos a uma análise não

exclusivamente quantitativa, ou seja, puramente numérica, mas também

adoptamos uma análise descritival2 dos dados, conducentes à respectiva

análise conclusiva.

Tomando como reÍerência os objectivos do nosso projecto de

investigação, apenas utilizamos os dados considerados relevantes para o

mesmo.

12 Também designada por análise de conteúdo (4. Sousa, 2OO5: 23Ír)
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5.2. Classificagão lnstitucional por Freguesias

Como um dos objectivos se prende com o conhecimento, numa primeira

etapa, de todas as instituições do concelho de Gavião, cujas características

estão definidas no âmbito da população alvo deste estudo, optou-se por

agrupar as instituições identificadas respeitando a Íreguesia a que pertencem,

tendo-lhes sido atribuído um número de ordem baseado num critério

alfanumérico, por ordem alfabétical3, onde a letra corresponde à inicial do

nome da freguesia e os algarismos ao número da lnstituição identificada (A1,

por exemplo) - Tabelas 13 a 17.

5.2.1, Freguesia de Atalaia

O povoamento desta freguesia terá começado por volta do séc. Xll,

quando o seu território estava incluído no termo de Guidintesta.

O topónimo Atalaia, que dá o nomê à freguesia, tem origem

exactamente na necessidade de defesa sentida por uma população ainda em

perigo de ser invadida.

Administrativamente, pertenceu ao concelho de Belver até à sua

extinção, em 1836, passando então para o termo de Gavião. Entre 1895 e

1898, integrou o concelho de Nisa, regressando, mais tarde, ao termo de

Gavião.

Tabela 13 - ClassiÍicação insütucional da freguesia de Alalaia

tNsTtTUtçoEs N" DE ORDE!'I

(2004-20r,s)

Íf DE OHDEM

(2006-ã107)

Clubo Âtléüco e Recreativo de Atalaia Â1 A1
CêntÍo ds Saúd€ ds Gavião: E)densão de Sâúdo de Atalaia A2 A2
loreia PaÍoouial dê Aialaia Â3 A3
Junla do Freouesia de Âtalaia Â4 A4

Fonte: lnquárito por queslionário aplicada (Fêvêreiro de 2005 e 2007)

'3 Por nossa conveniência, este critério não Íoi seguido na ordenação de 3 instiluições
pertencentes às Íreguesias de Belver, Comenda e Gavião.
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Mapa 3 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Atalaia
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Gaviáo, devendo o seu nome - diz o povo - às excelentes paisagens que dali
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Recebeu Íoral de D. Manuel lem 1518. No século XVll, o seu termo era

mais reduzido, composto apenas por Belvere Comenda. Em 1836, o concelho

acabava por ser extinto, na sequência de uma reorganização administrativa do

País. A freguesia foi integrada no concelho de Mação, tendo transitado, em

1898, para o concelho de Gavião, onde se encontra actualmente, sendo

composta por catorze povoados: Belver; Torre Fundeira; Torre cimeira;

Arriacha Fundeira; Arriacha Cimeira; Domingos da Vinha; Areia; Outeiro

Fundeiro; Outeiro Cimeiro; Alvisquer; Vale Pedro Dias; Vale de coelho; Vilar da

Mó e Furtado.

Fonte: lnquárito por questionário aplicada (Fevereiro de 2005 e 2OO7)

Mapa 4 - Enquadramento geográfico da freguesia de Belver
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Tabela 14 - ClassiÍicação lnstitucional da freguesia de Belver
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TNSTTTUTÇÔES N' DE OROEM

(2004-2005)

NO DE ORDEM

(2006-2007)

Associacâo Cqltural e Recreativa de Alvisquer Bí B1
AssociaÇão de CaÇadores da Frequesla de Belver B2 a2
Centro de Cu tura e Desporlo de Areia B3 B3
CentÍo de Cultura e Convivio de Arriachas B4 B4
CentÍo Cultural e Recreativo de Dominqos da Vinha B5 B5
Centro de Cultura e Becreio Outeirense B6 B6
Centro de Cultura e Convívio dâ ToÍe Clmeira B7 E7
Centro de Convívio e Cultura da Torre Fundeira B8 B8
Centro de Cultura e C. de Vale de Coelho, Funado e Vilar da Mó B9 B9
Centro de Saúde de Gavião - Extensão de Saúde de Belver B 10 B 10
Centro Social Belverensê B 11 B 1t
Clube Recreativo e D nivo Belverense 812 812
lgrela não Paroquial de Alvisquer B 13 Bí3
lqrela Paroqu al de Belver B 14 B t4
lgreia não Paroquial de Domingos da Vinha B 15 B í5
lgreja não Paroquial do Outeiro B 16 B í6
lgreja não Paroquial da Torre Cimeira 817 817
lqreja não Paroquial da Torre Fundeira B18 B í8
lgreja não Paroquial de Vilar da N4ó B í9 B 19
Junta de Freguesia de Belver 820 820
Orquestra Juvenrl de Belver t]21 821
Escola do 1o CEB de Belver 822
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5.2.3. Freguesia de Comenda

A 18 km da sede do concelho, na pane sudeste, situa-se a freguesia de

Comenda. O nome da freguesia torna-se evidente. Uma comenda é um antigo

benefício que se dava aos cavaleiros das ordens militares, ou um benefício

eclesiástico.

Esta freguesia Íoi, por Decreto, de 26 de Setembro de 1896, anexada ao

concelho do Crato, devido à extinçáo do concelho de Gavião. A partir da

publicação de um novo Decreto, de 13 de Janeiro de 1898, que restaura o

concelho de Gaviáo, a Íreguesia de Comenda volta a integrar o seu concelho

de origem. Esta Íreguesia é composta pelos seguintes povoados: Ferraria; Vale

da Feiteira; Vale de Junco e Castelo Cernado ou Comenda (sede da freguesia).

Tabela 15 - Classificação institucional da Írêguesia de Comenda

tNsTrTUrçoES N' DE ORDEM

(2004.200s)

N" DE ORDEM

(2006-2007)

AssociaÇâo Dêsportiva IFAL de Comenda (ADIC) cl c1
Ass. Rec. "Os Amiqos de Vale da Feileira" (proiecto associativo) c2 c2
Centro de Saúde de Gavião - Extensão de Comenda c3 c3
Centro Cultural, Recreativo e Desportivo de Ferraria c4 c4
Escola do 1'CEB da Comenda c5 c5
lqreja Paroquial de Comenda c6 c6
loreia náo Paroquial de Ferraria c7 c7
lqreia não Paroquial dê Vale da Feiteira c8 c8
Jardim-de-lnÍância da Comenda c9 c9
Junla de FÍequesia de Comenda c10 cí0
Oíeão da Comenda "Estrela da PlanÍcie" c íí c rí
Santa C. M. G. - Lar "Nossa Senhora das Necessidades" c12 c12
Éscola do '1'CEB de FeÍaria c 13

Fontet lnquérito por questionário aplicada (Fevereiro de 2OO5 e 2OO7)

Mapa 5 - Enquadramento geográÍico da Íreguesia de Comenda
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5.2.4. Freguesia de Gavião

A localidade de Gavião fazia parte integrante do priorado do Crato. O

Íoralde 23 de Novembro de 1519, atribuído durante o reinado de D. Manuel l,

eleva-a à categoria de vila e consequentemente a concelho.

Muito antiga, a freguesia de Gavião caracteriza-se, actualmente, por ser

a sede de concelho. É composta pelas seguintes localidades: Gavião; Amieira

Cova; Cadafaz; Degracia Cimeira e Degracia Fundeira.

Tabela 16 - Classificação lnstitucional da freguesia de Gavião

rNsTrTUrçoEs N" DE OHDEM

(200+200s)

N' DE ORDEM

(2006.2007)

AssociaÇâo de CaÇa e Pesca da Frequesia de Gavião Gí G1
AssociaÇão Cultural da J,rventude Gavionense (ACAJUG) G2 G2
Ass. de Pais e Encarreqados de EducaÇão do C. de Gavião G3 G3
Bombeiros Municipais de Gaviáo G4 G4
Cámara irlunicipal de Gavião G5 G5
Cenlro de Cultura e Convivio de Amieira Cova G6 G6
Cênlro Rêcrêativo e Culturâl dê Cadâfaz G7 G7
Centro de Cultura e Desporto da Banda Juvenil de Gavião G8 G8
Cenlro de Saúde de Gavião G9 G9
Clube Gavionense GíO G 10
Escola Básica lnteqrada com Jardim-de-lnfância de Gavião Gí1 G 11

GNR - Guarda Nacional Republicana Gí2 G 12

lqreia nâo Paroquialde Amielra Cova G13 G 13
lqreia nâo Paroquial de CadaÍaz G14 G 14
lqreiâ Paroouial de Gavião Gí5 G ts
Junta de Frequesia de Gavião G í6 G t6
Piscina lrlunicipal de Gaviáo G í7 G17
Santa Casa da l\.,lisericórdia de Gavião Gí8 G 18

Seq. Social: Gabinele de AcÇão Social/ ServiÇo Local de Gavião Gí9 G t9
Coord. C. do Fnsino RecoÍÍente e ÊducaÇão Fxtra-Fscolar G 2tt

Fonle: lnquérito por questionário aplicada (Fevereiro de 2OO5 e 2OO7)

Mapa 6 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Gavião
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5.2.5. Freguesia de Margem

A Íreguesia de Margem encontra-se no sul do concelho, no seu limite

com o concelho de Ponte de Sor e Crato. Com uma extensão de 5.679,5 há., é

composta por dez povoados: Vale de Gaviões; Vale de Bordalo; S. Bailolomeu;

Vale da Vinha; Moinho do Torráo; Monte dos Pereiros; Monte Novo; Vale da

Madeira e Vale do Gato.

Em termos administrativos, pertenceu ao concelho de Longomel e

Margem, tendo sido incluída no foral de Longomel, atribuído por D, Manuel l, a

1 de Julho de 1518, Entre 1895 e 1898, durante a extinção do concelho de

Gaviâo, esteve agregada ao de Ponte de Sor.

Tabela 17 - ClassiÍicação lnstitucional da freguesia de Margem

rNsTrTurÇoEs N" DE ORDEiT

(200+2005)

N' DE ORDEM

(2006-2007)

Associacão de Caca e Pesca da Frequesia de Mâroêm Mí M1
Ass. Desportiva, Cullural e Recreativa de Moinho do TorÉo M2 tt2
Ass. Rec. Cultural Amizade e DesooÍto de São Bartolomeu M3 M3
Associaeão Cultural e Recrealiva de Marqem M4 ir4
Associaeão Cultural e Desponiva do Vale da Vinha M5 M5
Cenlro Social de Mamem M6 M6
Centro de Saúde de Gavião - Extensão de São Bartolomeu ]t7 M7
Centro de Saúde de Gavião - Extensão de Vale de Gaviões M8 ir8
Escola do 1' CEB dê Vâlê dê Gâviôês M9 M9
lqr6ia náo Paroquial de São BaÍtolomeu l, r0 M10
loreia não Paroquial de Moinho do Torrão M tí M íí
loreiâ Paroouial de Vale de Gaviões l, 12 it 12
lqreia não Paroquial de Vale da Vinha lt í3 M 13
Jardim-dê-lnfância de Moinho do Torrão Mí4 M14
Junta de Freouesia de Maroem l, í5 Mí5

Fonte: lnquérito por quêstionáÍio aplicada (Fevereiro de 2005 e 2007)

Mapa 7 - Enquadramento geográÍico da freguesia de Margem
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5.3. Cartografia lnstitucional do Concelho de Gavião: anos lectivos
de 2004-2005 e 2006-2007

5.3.1. !nstituições identificadas

No âmbito do território do concelho de Gavião foram identiÍicadas 74 e

71 instituições em 2005-2006 e 2006-2007, respectivamente (gráfico 17).

Gráfico 17 - N' tolal de instituições identiÍicadas no concelho

22
21

20
19

15 15
13

12

44

E lnstituições identiÍicadas
em 2004-2005

E lnstituições identiÍicadas
em 2006-2007

Atalaia Belver Comenda Gavião Margem

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)

Destas, e de acordo com os dois momentos de recolha de dados, 4

pertencem à freguesia de Atalaia, 22 (em 2004-2005) e 21 (em 2006-2007) à

freguesia de Belver, 13 (em 2004-2005\ e 12 (em 2006-2007) à freguesia de

Comenda, 20 (em 2004-2OOS) e 19 (em 2006-2007) à Íreguesia de Gavião e 15

à Íreguesia de Margem.

Devido ao signiÍicativo conjunto de aldeias e lugares, a Íreguesia de

Belver é aquela onde se veriÍica a existência de um maior número de

lnstituições identificadas (30% em 2004-2005 e 29'/" em 2006-2007), sendo a

Íreguesia de Atalaia a que menor expressão tem a este nível (5% em 2004-

2005 e 6o/" em 2006-2007). A Íreguesia de Gavião apresenta a segunda maior

taxa (27%), seguindo-se a freguesia de Margem (207" em 2004-2005 e 21'/"
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em 2006-2007) e a freguesia de Comenda (18% em 2004-2005 e 17"/" em

2006-2007) - Tabela18.

Tabela 18 - N' total de instituições identificadas nas Íreguesias

Fonte: lnquéÍito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)

5.3.2. Natureza jurídica

Quanto à natureza jurídica, a maior percentagem a nível do concelho

recai sobre as Associações sem fins lucrativos (41% em 2004-2005 e 43% em

2006-2007). A religião católica, através da sua rede de igrejas paroquiais e náo

paroquiais, apresenta a segunda maior percentagem no território (26"/o em

2OO4-20O5 e 27"/" em 2006-2007), ficando em terceiro lugar os

estabelecimentos de ensino com apenas 10%. As restantes lnstituiçóes

repartem-se por várias categorias tais como: seruiço público de saúde (9"/");

autarquias locais (6"/"); IPSS (3%); outras (3% em 2OO4-20O5 e 0% em 2006-

2OO7); segurança/ protecção civil e segurança social - seruiço local, ambas

com 17o (Tabela 18).

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIÀO

2004-2005

ATALAIA BELVER COMENOA GAVIAO MARGEM TOTAIS

4 22 13 20 15 74

5v. 30v" 18o/" 27"/" 20"Â 100"/"

2006-2007

4 21 12 19 '15 71

6% 29v" 17Yo 27o/o 21o/" 100v"
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As associações sem fins lucrativos (28), bem como as instituições

ligadas à religião católica (18) aparecem de forma destacada em todas as

freguesias, tornando-se este Íacto muito evidente na freguesia de Belver, com

1 1 e 7 instituições, respectivamente.

De notar também que cada freguesia tem uma resposta ao nível dos

cuidados básicos de saúde apoiada pelo Centro de Saúde sedeado na sede do

concelho (freguesia de Gavião) e pelas respectivas Extensões de Saúde

presentes em todas as freguesias, destacando-se a existência de 2 Extensões

de Saúde na freguesia de Margem (São Bartolomeu e Vale de Gaviões).

Ao nível da educação, em 2004-2005 existem sete instituições

educativas repartidas por todas as freguesias, à excepção de Atalaia. A

freguesia de Belver contava em 2004-2005 com uma escola do 1' CEB,

encontrando-se a sua actividade suspensa a partir do presente ano lectivo

(2006-2007), pelo que já não Íigura no grupo das instituições identificadas no

segundo momento de recolha de dados. Ainda no campo dos estabelecimentos

de ensino, a freguesia de Comenda possui um jardim-de-inÍância e uma escola

do 1" CEB, a freguesia de Margem um jardim-de-infância (instalado em Moinho

do Torráo numa antiga escola do 1" CEB) e uma escola do 1' CEB (Vale de

Gaviões) e na freguesia de Gavião encontra-se implantada a Escola Básica

lntegrada de Gavião (sede do Agrupamentos de Escolas), que comporta alunos

desde o pré-escolar até ao 9o ano e onde, em 2004-2005, se encontrava

instalada a Coordenação do Ensino Recorrente e Educação Extra-Escolar.

Destaca-se igualmente nesta Íreguesia a existência de um jardim-de-infância

da rede privada, pertença da Santa Casa da ttíisericórdia de Gavião.

O poder local está igualmente presente em todas as Íreguesias através

das respectivas Juntas de Freguesia, bem como da Câmara Municipal de

Gavião sedeada na Íreguesia que lhe dá o nome.

Cada freguesia conta também com uma IPSS, excepto Atalaia, o que se

deve ao reduzido de habitantes desta freguesia. As restantes instituições

encontram-se na freguesia de Gavião (Guarda Nacional Republicana,
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Bombeiros Municipais de Gavião, Segurança Social Seruiço Local),

obviamente por ser nesta freguesia que está instalada a sede de concelho e

aquela que se configura como a mais desenvolvida e onde normalmente se

concentram este tipo de serviços (Tabela 19).

Tabela 19 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: natureza jurídica

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)

5.3.3. Fundação

Na maioria das instituições identiÍicadas no concelho de Gavião não Íoi

possível recolher de forma precisa a respectiva data de fundação,

representando por isso um dos dados mais difíceis de obter.

Apenas 87" das instituições foram fundadas até 1974. Convém

esclarecer que, pelo conhecimento que temos do território em esludo, existe a

clara noção de que muitas das instituições que aparecem reÍerenciadas com

NATUREZA
.ruRíorce

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

A B c G M T

05 07 05 07 05 07 05 07 o5 07 o5 07 05 07

Associação
sêm Íins
lucrativos

1 1 '11 1't 4 4 7 7 5 5 2A 2S 410/" 43%

Sêrviço
Público de
Saúde

,1 í 1 1 1
,l

1 6 6 90/o 9"/"

Segurança
Soc.: serviço
local

0 0 0 0 0 0 1 í 0 0 1 1 1vo

Est. de ensino 0 0 0 2 2 2 2 2 7 6 10o/o 10./"

lnstituição
Religiosa
Católica

1 1 7 7 3 3 J 4 4 í8 í8 26o/" 27"/"

Aularquia local 1 1 I 1 1 2 2 1 6 6 6Yo 60/o

IPSS 0 0 1 1 1 1 1 1 4 4 3v. 3o/o

Segurança e
Protecção
Civil

0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 2 2 1Yo 10/o

O utras 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 2 0 30/o oo/o

TOTAL 4 4 22 21 Í3 12 20 19 15 í5 74 7'l 100 100
o/"
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data de fundação não identificada fazem parle deste período (até 1974), no

entanto tal informação não nos foi revelada aquando da aplicação do

questionário.

A Íase pós-25 de Abril, 1975 - 1985, aparece com 157o, sendo no

período de 1986 - 1996 que se f undaram mais instituições.

O período de 1997 - 2007 aparece-nos com a menor taxa de instituições

Íundadas (7%), se excluirmos a taxa de 1% respeitante à existência de

instituições onde não é aplicável a variável respeitante à data de fundação.

Em 39 das instituições inquiridas em 20O4-2005 e em 36 das inquiridas

em 2006-2007, nas várias Íreguesias, não foi possível identificar a sua data de

Íundação, havendo um claro destaque ao nível deste facto na freguesia de

Belver, seguindo-se as freguesias de Gavião, Margem e Comenda. De

salientar que das quatro instituições presentes na Íreguesia de Atalaia em três

delas não foi possível clarificar a sua data de fundação.

Dos registos recolhidos, apenas seis instituições aparecem com data

precisa anterior a 1974, o que se evidencia na freguesia de Gaviáo (4). Das

onze instituições Íundadas no período pós 25 de Abril (1975 - 1985), a

Íreguesia de Belver é aquela onde este fenómeno se torna mais evidente (7).

No período de 1986 - 1996 foram Íundadas 12 instituições e no período de

1997 - 2007 surgiram 5 instituições, repartidas de forma mais ou menos

uniforme por todas as freguesias, excêpto Atalaia. Na Íreguesia de Comenda,

há a registar a presença de 1 instituição sobre a qual não podemos aplicar o

critério da data de Íundação na medida em que se encontra em fase de

legalização (Tabela 20).
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Tabêla 20 - lnstituições identificadas nas freguesias: fundação

FUNDAçAO
FREGUESIAS Do coNCELHO DE GAVIÂO

A B G M T

05 07 o5 07 05 07 05 07 05 o7 05 07 05 o7

Até 1974 0 0 1 1 1 0 0 6 6 I

1975-'t985 7 7 0 o 2 2 11 1t 15 í5

1986-19S6 0 0 3 3 2 2 3 3 12 12 16 17

1997-2047 0 0 1 1 1 2 1 1 5 5 7 7

Náo ident 3 10 I 7 I I I I 39 36 53 52

Nào âpl 0 0 0 0 1 o 0 0 0
,l

1

TOTAL 4 4 22 21 í3 12 20 Í9 15 't5 74 71 't oooÁ 100"Á

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro d e 2005 e 20071

5.3.4. Número de associados

Na maioria das instituiçóes identiÍicadas neste território não se veriÍica a

variável número de associados dada a sua natureza jurídica e objecto social.

As restantes instituições apresentam um número muito equilibrado ao

nível da quantidade de sócios, com taxas a variar entre os 8% e os 11%.

Apenas 3% das instituições contam com um número de associados que se

situa entre os 0-49 (Tabela 21).

Tabela 21 - lnstituições identiÍicadas nas Íreguesias: número de associados

NUMERO DE
ASSOCIADOS

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

A B c G M T

05 07 05 07 05 o7 o5 07 05 07 05 07 05 07

0-49 0 0 1 1 0 0 1 ô 0 2 2 3 3

50-99 1 2 2 0 U 2 1 1 7 7 9 í0

100- 149 0 0 5 E
1 1 0 0 1 1 7 7 9 10

150-199 0 0 0 0 1 3 2 6 6 8 I

200e+ 0 0 4 4 1 1 1 2 2 I I 11 í'l

Não ident 1 í 0 0 0 0 0 0 o 0 1 1 1 í

Não aplicável 2 2 10 o 10 o 12 11 9 I 43 40 59 57

TOTAL 4 4 22 21 í3 12 20 í9 15 15 74 71 100

o/o

100

o/"

Fonlê: lnquérito por quêstionário aplicado (FeveÍeiro de 2007)
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5.3.5. Areas de intervenção

Gráfico 18 - lnslituições idenliÍicadas no concelho: áreas de intervenção

Áneas oe TNTERVENçÂo DAS rNsTtrurçôes loenlRcADAS NAs ctNco
FREcuEstAs Do coNcELHo oe cavÉo

2121

181 8

1313
lAno lectivo de 2004-2O05

lAno lectivo de 2006-2007
1

66
5

0

33 33

./ § ,"C "r"-. 
,Poo' 

"".'"' """'
Fonte: inquéÍito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)

Das instituições do concelho de Gavião, cerca de um terço desenvolvem

a sua actividade na área recreativa (festas de Verão, jogos tradicionais,

convívios, etc.).

A religiáo católica assume o segundo lugar no concelho, com um quafto

das actividades, e outras áreas como a segurança, protecção civil, etc. situam-

se nos 18%. Segue-se a educação com 14o/" (em 2004-2005) e 1O'/" (em 2006-

2007), assim como a saúde com 8%.

Apesar da maioria das instituições sem fins lucrativos ostentarem uma

denominação desporliva e cultural, apenas 4o/" das instituições dedicam a sua

interuençáo à área do despofto e da cultura, respectivamente, como se pode

veriÍicar através da análise do GráÍico 18.

No que diz respeito às principais áreas de intervenção as actividades

recreativas são as de maior expressão (21), verificando-se na freguesia de
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Belver, em cerca de metade das instituições existentes na freguesia, uma clara

tendência para o desenvolvimento de actividades nesta área, o que sê explica

pelo facto de praticamente cada aldeia ou lugar dispor da sua associação

recreativa. Nas restantes freguesias esta realidade não é tão eüdente.

As outras áreas de intervenção estão representadas por 13 instituições

(GNR, Bombeiros, Segurança Social, etc.), notando-se uma maior incidência, a

este nível, na freguesia de Gavião deüdo à maioria se encontrar aí instalada.

Mais uma vez a religião católica assume um papel preponderante neste

tenitório, com 18 instituições identificadas.

A área da educação está representada em todas as freguesias à

excepção de Atalaia e Belver em 2006-2007, constatando-se, na Íreguesia de

Gavião, a existência de um quarto das instituições, aproximadamente, que se

dedicam a esta área.

A freguesia de Comenda apesar de aparecer referenciada com algumas

instituições neste domínio, convém referir que, em 2004-2005, uma delas (EB1

de Fenaria) se encontrava devoluta, apenas se considera neste estudo porque

acolhia actividades no âmbito da educação extra-escolar.

A área da saúde encontra-se igualmente representada

freguesias.

nas clnco

Apesar do reduzido número de intervenções a este nível, a área cultural

está presente em três das cinco Íreguesias (Belver, Comenda e Gavião).

A vertente desportiva é que menos expressão tem no território, apenas a

freguesia de Gavião conta com intervenção exclusiva institucional neste

domínio (Tabela 22).
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Tabela 22 - Instituições identiíicadas nas íreguesias: áreas de intervenção

Fontê: inquáÍito por quêslion&io aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)

5.3.6. Funcionamento

Das instituições identificadas neste estudo, cêrca de três quartos

apresentam um funcionamento rêgular, o que de certo modo pode ser

considerado como um aspecto bastante positivo. Um quarto das instituições

funcionam com irregularidade e apenas 1% (em 2004-2005) se encontravam

desactivadas e/ ou sem actividade.

Considerando esta realidade, no âmbito das freguesias, metade

(aproximadamente) funcionam regularmente, sendo a freguesia de Gavião

aquela onde este dado se toma mais expressivo com 18 (em 2004-2005) e 17

(em 2006-2007) das instituições existentes a funcionarem com regularidade.

Na freguesia de Belver é onde se veriÍica o maior número de instituições

que funcionam de uma forma mais irregular (7). As 2 instituições classificadas

em 2OO4-2O05 como inactivas e/ ou desactivadas situam-se na freguesia da

Comenda (Tabela 23).

Ánels op
TNTERvENçÃo

FREcuEstAs Do coNcELHo DE cAvtÃo

A B G G M T Yc

05 07 05 07 05 07 05 07 05 07 05 07 05 07

Educação 0 0 1 0 3 2 4 3 2 2 10 7 14 t0
Cultura 0 0 1 1 1 í 1 1 0 0 3 3 4 4

Dêsporlo 0 0 0 0 0 0 3 3 0 0 3 3 4 4

Flecreio 1 1 11 1l 2 2 2 2 5 5 21 21 28 31

Saúde 1 1 1 1 1 '|
1 1 2 2 6 6 E I

Religião 1 1 7 7 3 3 3 3 4 4 í8 18 24 2

Outras 1 1 1 í 3 3 6 6 2 2 í3 't3 18 18

TOTAL 4 4 2i, 21 13 12 20 19 15 15 74 71 100

%

100

%
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Tabela 23 - lnsütuições identificadas nas freguesias: Íuncionamento

Fonle: lnquéÍfto por que§ionáÍio aplicado (Fevereiro da 2005 e

5.3.7. Abertura ao público

A partir da análise da Tabela 24 conseguimos perceber quê 36% (em

2004-2005) e 38% (em 2006-2007) das instituições abrem diariamente ao

público, seguidas daquelas que só abrem nos dias ú'teis (18% em 2004-2005 e

16% em 2006-2A0[. Para um número significativo de instituições este conceÍto

não é aplicável (12% em2004-2005 e 13% em 2006-2007).

O número das que só abrem ao público uma vez por mês e uma vez poÍ

semana é de 11i" (em2OO4-2OO5) e 8% (em 2006-2007).

Os restantes índices de abertura ao público situam-se nos 4% (três

vezes por semana) e apenas 1o/o abre de segunda a sábado.

Ao nível das freguesias, 26 das instituições abrem diariamente ao

público, situando-se o valor mais elevado na freguesia de Belver, verificando-se

esta pratica em cerca de metade das instituições aí existentes.

Sáo apenas 13 (em 2OO4-2OO5) e 11 (em 2006-2007) as instituições que

só abrem nos dias uteis, um terço das quais na freguesia de Gavião.

Em 9 das instituições a abertura ao público não se aplica, 4 delas

localizadas na freguesia de Gavião.

FBEGUESUTS Do coNcELHo DE GAvtÃo

G M T oaA B c
üt 05 Éf

FUNCIONÂ.
uEitro

05 úl 05 Ít 05 Íf 05 at 05 07 Í,5

76I 10 18 17 í0 í0 54 §l 74R6gular 2 2 15 14

2 5 5 l8 í8 21 ztlír€gular 2 2 7 7 2 2 2

o0 1 o 0 0 0 o Í 0 ÍSeÍn acüvidade 0 0 o

í 0 1 0D6acüvada 0 0 0 0 I 0 0 0 0 0

74 71 í00 1ü'

%

TOÍAL 4 4 z2 21 13 12 ú ,9 í5 t5
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Outro dado que importa reter, é o facto de I instituições funcionarem

apenas uma vez por mês, 6 das quais na freguesia de Belver. lsto acontece

devido à existência de um número considerável de igrejas não paroquiais que

só mensalmente abrem as suas portas para as respectivas práticas religiosas.

As restantes instituições estáo abertas ao público entre uma ou três

vezes por semana, apenas na Íreguesia de Gavião 1 instituição abre ao público

de segunda a sábado (Piscina Municipal).

Tabela 24 - lnstitui@es identificadas nas Íreguesias: abertura ao público

Fonle: lnquórito por questionário aplicado (Feveroiro de 2005 s 2007)

5.3.8. Horário de Íuncionamento

O horário de funcionamento das instituições identificadas tem uma

distribuição bastante heterogenia. De entre toda esta variedade destacamos as

instituições cujo horário é fixo, repartido entre o período da manhã e da tarde

(32"/o em2004-2005 e3Oo/o em 2006-2007).

ABEBTURA AO
púgr-rco

FBEGUESIAS Do coNcELHo DE GAvtÃo

À B c G M T o/o

05 07 05 07 05 07 05 07 05 07 05 07 Í!5 07

1 X semana 2 2 o 0 1 1 2 2 1 1 6 6 I I
3 X semana 0 0 1 1 1 1 0 0 1 3 3 4 4

Mensal 0 0 6 6 0 0 0 0 2 2 8 I 11 1í

Dias úteis 0 0 2 1 3 3 5 4 3 3 13 1Í 18 16

Seg. a sábado 0 0 o 0 0 o 1 1 0 0 1 I I I
Diário 0 0 11 11 3 3 7 7 5 5 26 26 36 38

lndefinido 2 2 o 0 1 1 1 í 2 2 6 6 I I
Fim-de-semana 0 0 o 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1

Não aplicável 0 0 2 2 2 2 4 4 1 1 I I 12 í3
Sem actividadê 0 0 0 0 I 0 0 0 0 0 í 0 1 0

Desactivada 0 0 0 0 1 o 0 0 0 0 í 0 1 0

TOTÂL 4 4 2 21 13 12 20 19 15 15 74 71 1(x)

"/o

100

ôh
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Das restantes instiluições, cerca de um quarto (23o/o em 2004-2005 e

25% em 2006-2007) apresentam um horário variável, organizado

principalmente em função das actiüdades pontuais ou de cariz menos formal

que normalmente desenvolvem.

Outro dado importante prende-se com o facto de 14% das instituições

apresentarem um horário variável, mas apênas em função da abertura do Bar.

Outras modalidades de horário existem no contexto das restantes

instituições, no entanto estes são os mais representativos.

A freguesia de Gavião é aquela onde o maior número de instltuições se

organiza mediante um horário fixo que compreende os dois momentos do dia

de maior actiüdade (manhã e tarde), seguindo-se a Íreguesia de Comenda

com 6. Quanto ao modelo assente num horário variável para actividades

genéricas e/ ou serviço de Bar, a freguesia de Belver detém maior relevância

neste domínio, com 6 instituições em2004-2005 e 7 instituições em 2006-2007

(Tabela 25).

Tabela 25 - lnstituiçôG idsntificadas nas íreguesias: horário do funcionamonto

FREcuEsuts Do coNcELHo DE GAvúo

%M TA E c G

ct05 Ín 05 cf 0!i

HonÁEro DE
FIJNCIONAIIIENTO

05 07 05 tt t,5 o 05 c7

40 0 3 3 4Flrc (manhá) 1 1 1 I 0 0 1 '|

7 I 't00 o 0 1 1 5 5 7Fixo (brde) í ,l 0

307 5 5 â 21 a,Firo (ÍTlanhá s
tards)

0 o 4 3 6 I

4 5 62 0 0 2 2 0 0 4Flrc (mânhá, taÍdo
s nohe)

Í2 0 2

2 17 t8 B áVariávêl 0 2 6 o 4 3 3 2

14 14o 1 2 2 t0 loVaÍiável (ssMço ds
BâÍ)

0 0 7 7 o

3 30 2 2 0 0 2 2ContÍnuo (24 hora§) 0 0 0 0 o

I I2 2 1 1 6 6Nâo apllcávêl 0 0 2 2 I

I 00 0 0 1 oSsm actividade 0 0 0 0 1 0 0

'| o 1 00 0 0 0 I o 0 0 0 0Dêsactivada

7t í@ 10Í,

%

21 13 72 20 í9 15 í5 74TOTAL 4 4 z2

Fonte: I por quesdonário aplicado (FevêÍelro do 2OOS e 2@71
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5.3.9. Assembleias

Relativamente à realização de assembleias, em 50% das instituições do

concelho esta formalidade não se aplica.

Em 43o/o das instituições inquiridas em 2004-2005 e 447o em 2006'2007

as assembleias realizam-se com regularidade. Apenas se regista a ausência

desta regularidade em 5"/o das instituições inquiridas em 2004-2005 e 6% em

2006-2007.

E na freguesia de Belver que se encontram a maior parte das

instituições gue reúnem com regularidade a sua assembleia, seguida das

freguesias de Gavião e Margem. Verifica-se assim, relativamente a esta

fonnalidade, um respeito claro pelos princípios estatutariamente definidos

(Tabela 26).

Tabela 26 - institui@es identiÍicadas nas Íreguesias: assêmbleias

Fonte: lnquérilo por quesüonário aplicado (Fsvereiro de 2005 e 2007)

5.3.10. Reuniões de Direcção

Pode veriÍicar-se que este item não é aplicável em praticamente 507o

das instituições. Em 32Y" (em 2004-2005) e 34o/" (em 2006-2007) as reuniões

são efectuadas sem regularidade, mas apenas quando necessário, em 14o/"

ASSEMBLEIAS
FREcuEslAs Do coNcELHo oe cavtÃo

A B c G M T o/o

05 07 (E 07 (r{t üt 05 07 05 07 05 07 05 o7

Com
reoularidade

1 1 12 11 3 4 I 8 7 7 32 3í 43 44

Sem
reqularidade

1 1 1 1 0 0 2 2 0 0 4 4 5 6

Não aplicável 2 2 o 9 8 8 I I I 8 36 36 50 50

Sem actividade 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 I 0

Dêsactivada 0 0 0 0 '| 0 0 0 0 0 't 0 1 0

TOTÂL 4 4 2 21 í3 12 20 í9 15 15 74 71 1(x)
o/c

100
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(em 2004-2005) e 15% (em 2006-2007) com regularidade e em 37" sem

nenhuma regularÍdade. A Tabela 27 apresenta-nos a periodicidade com que sê

realizam as reuniões de Direcção. É na freguesia de Belver que encontramos

mais instituições que reúnem sêm regularidade e apenas quando há

necessidade (10). Pode também concluir-se que esta é a modalidade mais

comum, exceptuando aquelas instituições onde tal prítica não é aplicável.

Tabela 27 - insütrições identificadas nas fregueias: reuniões de Direcção

Fonlê: lnquérlto por quêsüonáÍio aplicado (Fevereiro dê 2005 ê 2004

5.3.11. Actas

A leitura da tabela 28 mostra-nos que praticamente metade das

instituições possuêm actas organizadas, em 1 1% estas estão organizadas mas

com necessidade de melhoria, sendo que em 41T" (em 2OO4-2OO5) e M/" (em

2006-2007) das instituições esta formalidade não é aplicavel.

O inquérito aplicado permite concluir que a maioria das instituições

elabora actas das suas reuniões. No entanto, existem algumas onde estas

necessitam de ser melhoradas. É na freguesia de Margem que se encontra o

maior número de instituições que necessitam melhorar o processo de

elaboração das suas actas (4),

REUNIÔES DE
DmEcçÃo

FREGUE§IAS DO CONCELHO DE GAVIÁO

Â B c G M T %

05 út Ít5 o 05 üf 05 at 05 tt 05 Íf í!5 ot
Com reguladdadê 1

,| 2 2 '| 2 4 4 2 2 10 1í 14 í5

Ssm ÍBgulaÍldado 1 1 0 0 o o 1 1 o 0 2 2 3 3

Si/ rê9. (quando
nece3úÍio)

0 0 10 't0 3 3 6 6 5 5 24 24 s2, g

llão aplicáYal 2 2 10 I 7 I I I I 36 g tl{, &
Sem aoNividade 0 0 0 0 1 0 0 0 o 0 1 o í 0

Desactvada 0 o 0 0 1 0 o 0 0 0 í 0 í o

TOTÂL 4 4 2, 21 í3 12 m l9 15 í5 74 71 1úP/ô l(It%
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Tabela 2E - instituições idenüficadas nas freguesias: actas

Fonte: lnquáÍito por quêslionário aplicado (Fêvêrêiro dê 2005 ê 2007)

5.3.12. Contabilidade

Relativamente à contabilidade, 9% (em 2004-2005) e 147" (em 2006-

2007) das instituições organizam-na com recurso a um técnico oficial de

contas, 22o/" (em 2004-2005) e 207" (em 2006-2007) têm contabilidade própria

- não organizada, 16% (em 2OO4-2OO5) e 18"/o (em 2006-2007) apresentam

esta modalidade mas com necessidade de melhoria, 11% têm sistemas

específicos de organização contabilística e em 401" (em 2004-2005) e 37%

(em 2006-2007) das instituições esta fonnalidade náo é aplicável.

Através da leitura da Tabela 29 verifica-se que 7 (em 2OO4-2O05) e 10

(em 2006-2007) instituições recorrem a um Técnico Oficial de Contas (TOC)

para organizar a sua contabilidade, estando estas instituições distribuídas por

todas as freguesias, à excepção da freguesia de Comenda, em 2005. Na

freguesia de Gavião, das 6 instituições com contabilidade própria - não

organizada existentes em 2004-2005, apenas 3, em 2006-2007, continuam a

adoptar este sistema. De salientar na freguesia de Belver a existência de 7

instituiçóes em que a contabilidade necessita de melhoria. Exceptuando as

ACTAS
FREcuEstÂs DC, coNcELHo oe orvrÃo

A B c G M T o/"

05 07 05 07 05 a7 05 07 05 o? 05 07 05 07

Organizado í 1 12 11 6 7 10 10 5 5 34 gt 46 47

Organizado
(necêssidade
de melhoria)

'| í 2 2 0 0 1 1 4 4 I I Í1 1t

Não aplicável 2 2 I I 5 5 9 I b 6 30 3Í 41 42

Sem actiüdade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 í 0 'l 0

Desactivada 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 í 0 1 0

TOTAL 4 4 u 21 13 12 20 19 I5 15 74 71 100 100
olo
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situações em que esta formalidade não se aplica, verifica-se que, na maior

parte das situações, recorre-se a uma forma própria - não organizada de

elaborar a respectiva contabilidade institucional.

Tabela 29 - instituiçôes idenüficadas nas Íreguesias: contabilidade

Fonlê: I por q (Fevereko dE 2005 e 2007)

5.3.í3. Plano de Actividades

Neste item, 36% (em 2004-2005) e 34/o (em 2006-2007) das instituições

têm Plano de Actividades devidamente organizado, em 15% (em 2004-2005) e

17"/" (em 2006-2007) este documento apresenta necessidade de melhoria, em

15% das instituições é inexistente e em 32o/" (em 2004-2005) e 34% (em 2006-

2OO7) náo é aplicável.

Pela Tabela 30, podemos constatar que é na freguesia de Gavião que se

encontra o maior número de instituições que possuem Plano de Actiüdades

organizado (12 em 2004-2005 e 11 em 2006-2007), sendo na freguesia de

Belver que se verifica o maior número de instituições com plano de actiüdades

organizado mas com necessidade de melhoria (5). O Plano de ActMidades não

existe em 4 das instituíções da Íreguesia de Belver, 3 da freguesia de Gavião, 2

na freguesia de Atalaia e 1 da freguesia de Comenda e Margem,

respectivamente.

FREGUESUIS Do coNcELHo DE GÀuÂo

M T %A B c G

ú7 05 AI 05 07 05 út

CONTABIUDÂDE

05 07 ít5 c7 05 üt 05

142 5 2 3 7 to IOrganizada (lécnioo
offcial contas)

I 1 2 3 0

22 n1 4 3 3 4 6 3 2 2 Í6 14PópÍla - náo
oÍgantsada

'|

16 í8Pópria - nâo oÍ9.
ínec. ds malhoÍia)

1 1 7 7 0 o 2 2 2 í 12 í3

I 11 ííOÍ9. (sbtemas
e6oecfrcc)

0 0 1 1 I I 5 5 1 1 I

4 I B â É & EIMlo apllcávsl 1 1 I 7 7 6

o 0 í 0 I 0Sêm astiYidade 0 0 0 0 I 0 0 0

o 0 0 0 0 I 0 1 0Dssac'tivada 0 0 0 0 í

13 12 m 1g 15 15 74 71 1@ í@
%

TOTAL 4 4 2, 21

l6l



Existem ainda 8 instituições na Íreguesia de Belver onde este item náo é

aplicável, seguindo-se as freguesias de Margem (6), Comenda (5), Gavião (4) e

Atalaia (1).

Tabela 30 - instituições identiÍicadas nas Íreguesias: plano de acüvidades

PIáNO DE
ACTÍVIDADES

FREGUESIÁS Do coNcELHo DE GAvIÂo

A B c G M T "/.
05 07 05 g7 05 07 05 07 05 tt 05 an 05 ot

Organizado 1 5 4 4 4 12 'll 4 4 2Â 24 36 s4

Org. (necêssidads
dê melhoria)

U 0 5 5 1 2 ,l 4 4 fi 12 15 17

lnexistsnto 2 2 4 4 1 1 3 3 I 1 íí 11 Í5 15

Nilo aplicável 1 I I 5 5 4 4 21 24 g2 u
Som actividade 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 I 0 1 0

Não aplicávsl 0 0 0 0 1 0 o 0 0 0 I 0 í 0

TOTÀL 4 4 z2 2'l 1? 12 20 í! í5 15 71 71 1(tr
o/o

to0

lo

Fonte: lnquérito por qu$üonáio aplicado (Fêvêrêiro do 2005 ê 2007)

5.3.14. Orçamento

Neste item, praticamente um quarto das instituições possuem orçamento

e27o/" (em2004-2005) e 30% (em 2006-2007) não possuieste documento. Em

M"/" (em 2004-2005) e 42"/" (em 2006-2007) das instituições tal formalidade

não é aplicável.

No que se refere ao Orçamento, verifica-se que a maioria das

instituições que possuêm orçamento integram a freguesia de Gavião (11). É na

freguesia de Belver que se regista o maior númêro de instituições em que o

Orçamento é inexistente (10).

A freguesia de Belver regista também o maior número de instituições em

que estê documento náo é aplicável - Tabela 31.
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Tabela 3Í - instituições identiÍicadas nas Íreguesias: orçamenlo

Fontê: lnquéÍtb por qu6ü o apllcado de 2C[)5 ê 2m7)

5.3.í5. Relatório de Actividades

A Tabela 32 mostra-nos que cerca de um quarto das instituições têm o

seu Relatório de Actividades devidamente organizado, êm 37o/o (em 2004-

2005) e 4O"/" (em 2006-2007) ele é inexistente e em 34"/" (em 2004-2005) e

35% (em 2006-2007) esta formalidade não é aplicavel.

Metade das instituições da freguesia de Gavião possui Relatório de

Actividades organizado, seguindo-se as freguesias de Comenda e Margem

com 3 instituições cada e a freguesia de Belver com 3 instituições em 2004-

2005 e 2 em2O06-20O7.

E na freguesia de Belver que existem mais instituições (11) onde este

documento é inexistente. Em I das instituições desta freguesia esta

formalidade não é aplicável.

FBEGUEsTAs Do coNcELHo DE eavÉo

T o/"A B c G M

05 07 Ír5 gt

oRçAiilENTO

05 üt 05 07 Ít5 t7 (E ú7 (E o7

3 3 20 20 27 28Organizado 1 '| 3 3 2 2 11 ít

s 4 4 20 21 27 30lnexistente í í 10 10 2 3 3

6 5 8 I 32 30 M 42Não apliúvel 2 2 o I 7 7

0 0 1 0 I 0Sem actiüdade 0 0 0 0 1 0 0 0

0 0 0 0 1 0 I 0Desactivada 0 0 0 0 Í 0

íg t5 í5 74 71 100

oÁ

1Ín
o/o

TOTAL 4 4 a, 21 13 12 m
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RELATóRIO DE
ACTIVIDADES

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GÂVÉO

A B c G M T o/o

05 07 05 tt 05 07 05 07 05 a7 (E 07 Ít5 07
Organizado 0 0 3 2 3 3 11 10 3 3 20 Í8 27 25

lnexistenlê 3 3 11 11 3 4 4 4 6 6 27 2A 37 40

Náo aplicável 1 í 8 I 5 5 5 5 6 o 25 25 gt 35

Sem actividade 0 0 o 0 1 0 0 0 0 0 I 0 1 0

Desactivada 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 í 0 I 0

TOTÂL 4 4 n 21 í3 12 20 19 í5 í5 74 71 100

7o

100

Tabela 32 - instituições identificadas nas freguesias: relatóÍio de actiüdade

Fonie: lnquéÍilo por qusstionário aplicado (Feverêiro dê 2005 e 2007)

5.3.16. Relatório de Gontas

Na Tabela 33 verificamos que a maioria das instituições (59% em 2004-

2005 e ô0% em 2006-2007) possui Relatório de Contas organizado. No

entanto, ZOY" (em 2004-2005) e 23o/o (em 2006-2007) das instituições têm este

documento mas com necessidade de melhoria e em 19% (em 2004-2005) e

17o/o (em 2A06-2007) este não é aplicável. A freguesia de Gavião êngloba 15

instituiçóes onde o relatório de contas está organizado. É na freguêsia dê

Belver que se regista o maior número de instituições em que o relatório de

contas necessita de melhoria (7).

Tabela 33 - instituições idenüÍicadas nas Íreguesias: relatório de contas

RELATóRIo DE
coÀtÍÂs

FREGUESTaS Do coNcELHo DE cÂuÂo

A B c G T

05 07 05 o7 05 t7 05 o7 05 n7 t5 ot 05 c7

OGsnlzádo 2 2 13 5 5 I a 4ít ,*l 8g o0

Org. (rBcessidade ds
melhoria)

1 I 7 7 2 2 2 a 15 í0 2A a

|\.leo apliávBl I 1 2 4 4 3 2 4 4 14 12 .l0 17

S€m actlüdadê 0 o 0 0 0 0 0 0 0 í 0 Í 0

Dêsectfuada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 í 0 í 0

TOTÁL 1 1 z, 21 't3 12 ü) í0 t6 í5 74 7l ío0% loo

Fonlê: lnquérito por questionáÍio aplicado (Fevereiro de 2005 e 2007)
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5.3.1 7. Projectos de lnvestimentos

Em 65% das instituições inquiridas os projectos de investimento são

inexistentes. Existem 16% (em 2004-2005) e 17o/" (em 2006-2007) de

instituições que possuem projectos para a remodelação de espaços. Podemos

vertambém que 9% (em2004-2005) e 10olo (em 2006-2007) têm projectos para

a construção de infra-estruturas públicas e 8o/o paÍa a aquisição de

equipamento específico.

A análise da Tabela 34 leva-nos a concluir que existem 12 instituições

que possuem projectos para a remodelação de espaços, estando o maior

número na freguesia de Margem (5).

VeriÍica-se ainda que em quase 50% das instituições não existe qualquer

projecto, sendo, na sua maioria, instituições da freguesia de Belver, seguindo-

se a freguesia de Gavião. Quanto à construção de infra-estruturas, os projectos

na totalidade do concelho são 7, destacando-se a freguesia de Gavião com 3.

TabEla 34 - insütuições idenüÍicadas nas Íreguesias: Inveslimentos

NVESNMENTOS
FREGUESI,AS Do GoNcELHo DE GAVIÃO

^
B c G M T oÀ

Ít5 07 ít5 g7 05 07 05 07 05 ú7 05 cf 05 07

ConstÍução de lnrÍa-
estruúÍas públicas

1 1 2 2 o 0 3 3 1 I 7 7 I 10

AqulslÉo ds
equlpaínBnb
ospeomco

o 0 1 I 2 2 2 2 1 I 6 6 I I

Remodelaçâo de
9Spaços

0 0 2 2 3 3 2 2 5 5 12 12 í6 17

lnetstents 3 3 17 16 t 7 13 12 8 8 qt tto 65 65

Sem aclivldadê 0 0 0 o ,| o 0 0 o 0 I o I 0

Desa6{ivada 0 o 0 0 I o 0 0 0 0 I o I o

TOTÂL 4 4 z, 21 í3 12 2A 19 í5 í5 74 71 1@ 100

FontE: lnquér'úo por qussüonáÍio apllcado (Fevereiro dê 2005 e 2004
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5.3.18. Projectos de Formação

A leitura da Tabela 35 dá-nos a conhecer os projectos de formação

existentes nas instituições identificadas neste estudo. Destas instituições, em

79"/" (em 2004-2005) e 83% (em 2006-2007) não existe qualquer projecto que

vise a formação das pessoas. Em 97o (em 2004-2005) e 7% (em 2006-2007) a

formação está prevista no Plano Anual de Actividades, como é o caso das

escolas e jardins-de-inÍância.

A análise desta tabela mostra-nos ainda que pouco mais de metade das

instituições os projectos de formaçáo são inexistentes.

Das cerca de duas dezenas de instituições identificadas na freguesia de

Belver, em apenas 2 em 2004-2005 e 1 em 2006-2007 se regista a existência

de projectos que visam a formação.

Na freguesia de Gaviáo 14 instituições não apresentam qualquer

projecto de fornaçáo e na freguesia de Margem 13 instituições encontram-se

na mesma situação.

Tabela 35 - instituições idenüficadas nas freguesias: Íormação

FOHMAçAO
FREGUES|AS Do coNcELHo or crvrÃo

A B c G M T c/"

05 07 05 o7 05 07 05 07 05 07 05 07 05 07
Formação
espêcÍflca

0 0 0 0 0 0 4 3 0 0 4 3 5 4

Preüsto no Plano
Anual dê
Actividades

o 0 1 o 2 2 í 2 2 6 5 9 7

Rêligiosa Cristã 0 0 1 I 2 2 í 0 0 4 4 5 6

lnexistênte 4 4 20 20 7 I 14 14 13 13 58 59 79 &r

Sema acüvidade 0 0 o 0 1 0 0 0 0 0 I 0 1 0

Dêsactivada 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 í 0

TOTAL 4 4 2 21 I3 12 20 19 15 15 74 71 1(x,

%

100
oÀ

Fonte: Inquérito por questionáÍio aplicado (Fevereiro dê 2005 s 2007)
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5,3.1 9. Actividades pontuais

A observação da Tabela 36 mostÍa gue cerca de um terço das

instituições identificadas realizam actiüdades pontuais, tais como: festas de

Verão; jogos tradicionais; tomeios desportivos; almoços-convívio. Para além

destas, 12Y" (em 2004-2005) e 13Y" (em 2006-2007) são actiüdades religiosas

e comemoração dos dias festÍvos e 11% são actividades relacionadas com o

apoio às instituições, comunidade local e população idosa. Existem ainda 5%

(em 2004-2005) e 6% (em 2006-2007} que realizam actividades pontuais

ligadas a passeios e à comemoração dos dias mais representativos, 47" que

realizam apoio às actividades educativas e outros 4Y" que centram as suas

actividades pontuais na realizaçáo de espectáculos, intercâmbios e festivais. A

maior parte das actividades estão relacionadas com festas de Verão, jogos

tradicionais, tomeios desportivos e almoços-convívio, sendo na freguesia de

Belver que se regista o maior número destas actividades (9) e em 14

instituições as actividades pontuais são inexistentes.

Tabeta 36 - insütui@s identiftcadas nas Íreguesias: actiüdades pontuais

rfiÉôÚE§IiI§ DO CONCELHO DE GÂVIÁO

TÂ B c G u
@ tl05 c, 05 ú, og Í7 o5 w 05 t7 05 ú7

ACTIVIDAOE§
FONTUAIS

4 I 4' 21 a 30ffir ds VeÉo/ Jogos
fedldonahú torndo§
desBÍthro!y' allnoco-convo

I s 2 4 4

0 E I 7PrEü§ta8 no PIaío Anuaj
do AdMdades

0 0 0 2 2 '| 2 2

t31 I ,| 3 3 3 s 0 12Pr@lsgôed cdÍBnoraçáo
d6 dias íEdivog

1

I I ít í1Apolo â8 hsütuh& €
comunldados localr e
múlacâo Hosa

,!
1 1 1 4 4 I

4 4 B IPassâlos com og ut6ntês
(ldos€) / consmorq{âo
dâa anâIa ÍeDrÉsêrtâüvos

0 1 1 I T 1

40 0 1 0 o 1
,| 3 3 4Catada& baddas e

Ínqíarla8

4 40 0 1 I 1 1 0 3 3EspGcúero§/
Intêrúhblod Mr/dB

0 0 1 I í tOespoÍl@ ndcdd
cftdns/ íêsítvab dê tmss

0 0 0 0 1 'I

4 4Apolo às acdvldsdêg
êducâJYâB

0 0 0 0 0 0 3 2 0 0 3 2

I 0 0 t í t !Asúddad€s despo.d\ra8

Ínaracâo)

0 o o 0 0 o 1

m 19InsialÉ É 1 7 7 3 0 0 3 'I'l í4

0S€rn aclMdado 0 0 0 0 1 0 o 0 o 1 0 I

0 0 0 I 0 t 0DesactlEda 0 0 0 0 I 0 0

74 7t 1ú% t8096TOÍÀL 4 4 z, 21 13 12 m t9 1E l5

Fontê: lnquáÍito por questionáÍio aplicado (Feverelro de 2005 ê 20

t67



5.3.20. Perfil lnstitucional (Tipo de Actividades)

Das instituições inquiridas (74 em 2005-2006 e 71 em 2006-20AT), SB%

(em 2004-2005) e 68% (em 2006-2007) apresentam-se como instituições onde

não se desenvolvem actividades com aprendizagens específicas e 42/o (em

2004-2005) e 32"/" (em 2006-2007) onde se desenvolvem actividades com

aprendizagens especíÍicas (Tabelas 37 e 38).

A freguesia com maior percentagem de instituições quê desenvolvem

actividades sem aprendizagens específicas é a de Belver (19% em 2004-2OOs

e 27Y" em 2006-2007), seguida da freguesia de Margem (14% em 2OO4-20O5 e

177o em2006-2007).

A freguesia com o maior número de instituições onde se desenvolvem

actividades com aprendizagens específicas é a de Gavião ('15% em 2OC/.-2O05

e 17"/" em 2006-2007), seguida das freguesias de Belver (11o/o em 2OO4-2OOS e

3Y" em 2006-2007), Comenda (9% em 2005-2006 e 8% em 2006-2007) e

Margem (7o/o em 2004-2005 e 4o/o em 2006-2007).

Na freguesia de Atalaia, não há registo de qualquer tipo de actividades

com aprendizagem, motivo pelo qual, a partir deste momento, esta Íreguesia

deixa de ser objecto de estudo.

Tabela 37 - lnsthuições sem aprendizagens especÍficas

N" TOTAL DE

rNsrrurçÕEs
SEM

APRENDIZAGENS

especÍRcas

FREGUESIAS do CoNCELHO DE GAVIAO

ÀTALÀA BELVER COMENDA GAVIAO MARGEM TOTAS

200+2005

4 14 6 I 10 43

50/" 19o/" 8o/" 't2Y" 140/" 58c/o

204&2407

4 19 6 7 12 48

6o/" 27o/" l%o 't0% 17"/o 68ch

Fonte: Inquérito por queíionáÍio aplicado (Fêvêrêiro de 2005 ê 2007)
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Tabela 38 - lnstituiÉês com aprendizagens êspecííicas

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (FêvêÍêiro de 2005 e 2007)

1{O TOTAL OE

rNsTrTutçõES

COÍrt

APRENDIZAGENS

ESPECíFTCAS

FREGUESIAS

ATALAIÀ BELVER COiIENDA GAVIAO IIABGEM TOTAIS

2004-2005

0 I 7 't1 5 31

Oo/" 11Yo 97" 15% 42Eo

2006-2007

0 2 6 '12 3 23

Oo/o 3% 8o/" '170/" 4o/o 32%
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5.4. CartograÍia Educacional do Concelho de Gavião (Actividades
com Aprendizagens EspecíÍicas): ano lectivo de 2004-2005

5.4.1. Responsabilidade organizacional

Relativamente à responsabilidade organizacional, 55"/" das

aprendizagens assentam numa relaçáo de parceria, 44% são da

responsabilidade das próprias instituições e apenas 1% são promovidas por

terceiros (Gráfico 1 9).

GráÍico 19 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(responsabilidade organizacional)

B lnsituição

440/o

I lerceiros

550/o

E parcerias

Fonte: lnquérito por questaonário aplicado (Fevereiro de 2005)

Pode veriÍicar-se, através da análise da Tabela 39, que a

responsabilidade organizacional de 48 aprendizagens é desenvolvida com

base em parcerias e 39 pelas próprias instituições. É na Íreguesia de Gavião

que existe o maior número de aprendizagens apoiadas por ambos os modelos

anteriormente referidos.

Tabela 39 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: responsabilidade organizacional

HESPONSABILIDADE

ORGANIZACIONAL

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Parcerias 14 7 20 7 48

lnstituição 4 10 4 39

Terceiros 0 0 1 0 1

TOTAL 18 17 42 11 88

Fontê: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.2. Responsabilidade técnica

A responsabilidade técnica, em 22"/o dos casos, está a cargo de

proÍessores do 2o CEB. Ém 23"/o é da responsabilidade de professores de

Educação Física. Em terceira posição aparecem-nos dois tipos de

responsáveis técnicos: professores de natação e catequistas, com 117"

respectivamente (GráÍico 20).

Gráíico 20 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(responsabilidade técnica)

11"/o
5"/ô 5"/o So/ô

5%
220/o

60h

110/"

13"/" 71"

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fêvereiro de 2005)

Na Tabela 40 podemos visualizar a distribuição da responsabilidade

técnica das aprendizagens desenvolvidas nas várias freguesias. Na Íreguesia

de Belver 12 actividades são da responsabilidade de proÍessores do 2o CÉ8.

Tal evidência surge devido ao facto de nesta freguesia existir uma Íorte

presença do Ensino Recorrente (1'CEB) e da Educaçáo Extra-Escolar.

As actividades cuja responsabilidade técnica está a cargo de

professores ligados à área desportiva (Educaçáo Física e Natação) encontram-

se na Íreguesia de Gavião, com 7 e 5 actividades de aprendizagem,

respectivamente.

I educador de infância

I prol 1'ceb
tr proí 2' ceb
tr proÍ 3' ceb
! proÍ 2'l3' cêb

! proÍ música
lproÍ. ed. Íísica
tr proÍ natação
I monitores
lpároco
trcatequistas
Ioutros
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RESPONSABILIDAOE

TÉcNIcA

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIÂO

B c G M T

ProÍ. 2o CEB 12 z r) 3 20

ProÍ. Educaçâo Física 1 2 7 2 12

ProÍ. Natação 1 2 5 2 10

Calêquistas 2 5 2 1 í0
ProÍ. 2"/ 3' CEB 0 0 I 0 8

ProÍ. Música 1 3 2 0 6

Monitores 0 1 4 0 5

Educador de lnfância 0 1 2 1 4

Prol. 1' CEB 1 1 I 1 4

Pároco 0 0 3 1 4

Outros 0 0 4 0 4

ProÍ. 3o CEB 0 0 1 0 1

TOTAL 18 17 42 11 88

Tabêla 40 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: responsabilidade técnica

Fonlê: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.3. Frequência

A maior percentagem recai sobre as actividades de frequência semanal

(35%), seguindo-se as actividades desenvolvidas em todos os dias úteis (16%)

e as de periodicidade quinzenal (15%) - Grático 21.

Gráfico 21 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(frequência)

16yê Ilxsemana l2xsemana

3so/"

E3xsemana E4xsemana

200/6
I quinzenal !mensal

3o/o 6o/" 150/"
I dias úteis

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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As actividades que envolvem aprendizagens, desenvolvidas nas várias

freguesias, assentam principalmente numa frequência semanal (31).

E a Íreguesia de Gavião que possui o maior número de actividades de

aprendizagem com este tipo de Írequência (15), seguindo-se as freguesias de

Comenda (8), Belver (7)e Margem (1).

Existem ainda 18 actividades com frequência quinzenal, estando o maior

número na freguesia de Gavião (7).

Para além destas, 14 actividades Íuncionam todos os dias úteis, sendo

também a sua maioria na Íreguesia de Gavião (9).

Registam-se igualmente 13 actividades realizadas duas vezes por

semana, bem como 5 actividades em que a Írequência é de três vezes por

semana, 4 actividades de frequência mensal e 3 actividades desenvolvidas

quatro vezes por semana (Tabela 41).

Tabela 41 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: Írequência

FREOUENCIA

FBEGUESIAS OO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

1 x semana 7 I 15 1 31

Ouinzenal 2 4 7 5 18

Dias úteis 1 2 o 2 14

2 x semana 3 J Ã 2 't3

3 x semanâ 1 0 1 5

Mensal 1 0 0 4

4 x semana 3 0 0 0 3

TOTAL 18 17 42 11 88

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.4. Local

O Gráfico 22 indica-nos o local onde se desenvolvem as actividades com

aprendizagens específicas.

A maioria das actividades (27%) encontra-se repartida por dois locais

escolas básicas e jardins-de-infância e pavilhão desportivo/ piscina municipal.

Por outro lado, é nas associações locais que decorrem muitas das

restantes actividades (1 6%).

Destacam-se também as actividades realizadas nas igrejas e
respectivas salas anexas (20%).

GráÍico 22 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(local)

I associação local

I junta de Íreguesia

1o/o?./o 2o/o 161" tr bombeiros municipais

27% tr igreia/ igreja (sala anexa)

I escolas bátsicas ê iardins-de-
infância

I pavilhão desportivo e piscina
municipal

Icampo de Íutebol20o/"

2704 E cinê-têatro

I Santa Casa Misericórdia
Gavião

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

Das 88 aprendizagens registadas, 23 desenvolvem-se no pavilhão

desportivo e piscina municipal e 23 nas escolas básicas e jardins-de-inÍância.

Também por essa razão, podemos verificar que grande pafte das actividades é

de cariz desporlivo.
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E na Íreguesia de Gavião que se encontram os nÚmeros mais

expressivos: 16 actividades na Escola Básica lntegrada e 13 no pavilhão

desportivo e piscina municipal.

Na freguesia de Belver existem 9 actividades que se desenvolvem nas

associações locais, revelando a dinâmica que estas actividades conseguem

imprimir nas pequenas aldeias que compõem esta freguesia.

Na freguesia de Comenda o maior número de actividades desenvolve-se

na igreja.

Relalivamente à freguesia de Margem, o maior número de actividades

com aprendizagens destinadas à sua população têm lugar no pavilhão

desportivo e piscina municipal (4) -Tabela 42.

Tabela 42 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: local

LOCAL

AOFHEGUESIAS OO CONCELHO DE GAVI

B c G M T

Escolas Básicas e Jl 1 4 16 2 23

Pavilhão Desportivo e
Piscina Municipal

2 4 13 4 23

lgreja/ lgreja (sala anexa) o 5 5 18

Associação local 4 0 1 14

Junta de Frêguesia 0 0 1 2 3

Bombeiros Municipais 0 0 2 0 2

Cine-Tealro 0 2 0 2

Santa Casa Misericórdia 0 0 2 0 2

Campo de íutebol 0 0 'I 0 1

TOTAL 18 17 42 íí 88

Fonte: lnquérito por queslionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.5. Horário

Ao analisarmos o horário apresentado na Tabela 43 salientam-se os

seguintes aspectos:

- As escolas do 1o CEB das freguesias de Belver, Comenda e Margem

terminam as actividades lectivas às 15.00 horas;

- A escola do 1o CEB de Gavião termina as actividades lectivas às 16.00

horas;

- As actividades do Ensino Recorrente e Educação Extra-Escolar

ocorrem principalmente no período da tarde, entre as 14.00 e as 19.00 horas;

- Os clubes existentes na Escola Básica lntegrada de Gavião funcionam,

na sua maioria, à quarta-Íeira entre as 14.00 e as 18.00, em virtude de neste

dia da semana, no período da tarde, não existirem actividades lectivas para o

2o e 3o CEB;

- As actividades despofiivas e de nataçáo, quer do ensino pré-escolar

quer do 1'CEB acontecem durante o horário lectivo, principalmente nos

períodos da manhã;

- Na freguesia de Gavião existe um ATL da responsabilidade da

Associação de pais e Encarregados de Educação para dar resposta às

necessidades das famílias;

- As actividades que decorrem noutros ambientes de aprendizagem,

para além da EBl, iniciam-se normalmente a partir das 17.00 horas durante a

semana;

- As actividades de catequese de itinerário normal desenvolvidas na

Íreguesia de Gavião Íuncionam a partir das 16.30 e até às 19.00 horas.
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FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVtÃO

BELVER COMENDA GÂVtÂO ARGETi

84.1

2' (13.00-'rs.00)

3'(14.0+r7.00)

5r (Í5.00-r7.00)

6'(15.30-r7.30)

B4.2

4. í4.30-17.30)
Bs.1

2. (0s.00-r 1.00)

4. (r5.00-17.00)

5. (r4.00-17.00)

6r (14.0O-17.0O)

85.2

3. (14.0G17.0O)

4'(10.00-13.m)

85.3

ã 04.o0-15-00)

86.1

4. (14.00-18.00)

6" (14.00-18.00)

87.1

$ {0s.0G12.00)

4'(16.30-18.30)

5. (14.0G17.00)

87.2

6. (15.m-19.0O)

814.1

6. (18-3O-19.30)

Sábado (17.30-18.30)

Domingo (12.0G13.00)

814.2

Domingo (16.0S17.00)

814.3

2. (13.0G1s.00)

3'(14.0G17.00)

s. (1s.0G17.00)

6'(15.3G17.30)

814.4

2. (17.3G18.30)

4'(17.0G1S.ô0)

814.5

s'(17.00-20.00)

818.1

3.04.00-18.00)

821.1

Sábado (21.00-23.00)

B22.1

Dias úteis (09.00-15.m)

B.22.2

5r (11.45-12.30)

B.22.3

e (11.30-12.00)

c5.1

Dias útêis (09.00-15.0O)

c5.2

3'(18.30-21.3O)

4. (19.00-21.0O)

c5.3

5. (11.00-11.45)

c5.4

6' (10.55-11-25) (1Y2" anos)

6! (1 1.30-12.00) (3Y4' anos)

c6.1

Sábado (14.00-18.00)

Domingo (15.0G16.00)

m-2

Sábado (16.00-17.30)

m-3

5. (20.@-21.30)

Sábado (14.30-15.30)

c8.1

Sábado (10.30-11.3O)

c9.1

Dias úleis (08.00-17.00)

c9.2

s. (09.45-10.30)

c9.3

6. (10.2G10.50)

c11.1

6. (21.0G23.00)

c11.2

Oomingo (10.0G11.0O)

c11.3

Domingo (1'l.0G12.3O)

c11_4

2'(18.00-20.00)

4'(18.00-20.00)

c13.'1

2'(16.00n7.00)

4à i14.30-16.30)

Dias úbis (16.00-18.30)

G4.1

Domingo 109.0G13.00)

G4.2

Dias úleis (09.0G17.00)

G8.1

3'(17.0O-19.30)

s. (17.00-19.30)

Sábâdo (16.00-18.00)

G8.2

Sábado (18.00-19.30)

G10.1

Dias úteis (17.00-22.00)

G10.2

4'(18.0G19.30)

G10.3

3.,6. (20.00-22.00)

G'10.4

3',, 5'(19.00-2o.oo)

G10.5

3'. 4', 5' (17.00-19.00)

G11.1

Dias úteis (08.30-18.00)

G11.2

Dias ú€is (09.0G16.00)

G11.3

Dias útêis (09.00-17.0O)

G1'1.4

Dias útêis (09.00- 17.00)

Gl1.5

2á (16.25-18.00)

G11.6

3' (17.1s-l8.O0)

G'r1.7

5. (r6.25n8.00)

G r'r.8

6. (16.25-18.00)

Gl1.9

4'(13.50-18.0O)

G 1 1.10

2" (16.25-17.1O)

4'í3.50-15.20)

G11.11

2a (14.35-18.0O)

3. (16.25-18.00)

4'(13.s0.18.00)

5',6'(17.15-r8.00)

G 1 1.12

4'(13.5O-18.00)

G 1 1.13

4. (14.35-18.00)

5'(r7.15-18.00)

G1 1.14

2. (19.00-22.00)

4. (19.00-21.00)

G 1 1.15

2. (10.00,17.00)

4'(10.0o-13.00)

6. (14-00-15.00)

G 1 1.17

5'(09.0G09.45)

G11.18

4. (09.45-10.15)

G1 1.19

l" Ano 5' (ü9.0G09.45)

2'Ano 5' (09.4s- 10.30)

30 Ano 5'(11.0G11.,15)

4" Ano 5' (11.45'12.30)

G11.20

1" Àno 6' (0S.0GO9.30)

2" Ano e (09.35-10.05)

3" Ano e (11.1&11.40)

4o Ano 6" (11.45-12.15)

G15.1

Sem horário deíinir,o

G12.1

Domingo (Og.3G 10.30)

G15.1

S€m dia dêfnido (21.0G

23.00)

G15.2

2' a 6' (16.30-19.00)

4! (16.15-17.15)

Sábado (15.0G16.00)

G15.3

Sábado (17.00-18.00)

G15.4

3.07.00-18-00)

Sábado (10.00-13.00)

G17-1

3Ê {0s.30.11.30)

4. (10.30-12.30)

6. (14.45-16.45)

G18.1

Dias úteis (08.00í8.00)

G18.2

Dias úlsis (16.00-19.00)

G 18.3

4'(10.30-11.15)

G18.4

4'(11.0G.1r.30)

M2.1

4. (17.0G18.00)

5' (16.1sn7.1s)

M9.1

Dias úleis (09.0G15.00)

M9.2

5. (11.4S12.30)

M9.3

6. (12.0s-12.35)

Ml2.1

Domingo (15.3G16.30)

M12.2

Sábado (tO.O0-21.30)

Mt4.t

Oiâs útêis (09.30- 15.3O)

)t14.2

5'(0s.45-10.30)

M14.3

e {10.20-r0.s0)

M15.1

2'í9.00-21.00)

3. (19.0G22.00)

4. ( r4.0G18.00)

M15.2

3. (r8.00-r9.0o)

5'(r4.0o-16.m)

Tabela 43 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: horário

Fontê: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro dê 2005)
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5.4.6. Duração

Neste item verificamos que 66% das actividades têm a duração de um

ano lectivo e 2O"/" a de um ano civil.

Registam-se 9"/" de actividades com duração de um ano catequéticota,

sendo que as restantes têm uma duraçáo de 3 ou 6 meses, férias escolares de

Verão ou épocas específicas (GráÍico 23).

GráÍico 23 - actividades *r,Tr,:;|:irens especificas no concelho

flA%2"/o1Y"
I ano lêctivo

lanual

tr ano catequético

tr 6 mêses

I3 meses

I época especÍÍica

líérias escolares dê veráo

20"/"

660/"

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

Nas cinco freguesias, registam-se 57 actividades de aprendizagem a

decorrer durante o ano lectivo, das quais 25 são desenvolvidas na Íreguesia de

Gaviáo, 15 na Íreguesia de Belver, 9 na freguesia de Margem e I na freguesia

de Comenda.

Com duração anual, existem 10 actividades na freguesia de Gavião, 5

na Íreguesia de Comenda, 2 na Íreguesia de Belver e 1 na freguesia de

Margem.

A decorrer durante o ano catequético, encontramos 3 actividades na

freguesia de Gavião e Comenda, assim como 1 na Íreguesia de Belver e

Margem, respectivamente (Tabela 44).

'o O ano catequético compreende o período de Setembro a Julho
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Tabela 44 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: duração

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.7. Número de pessoas

A maioria das actividades (55%) é frequentada por um número de

pessoas que se situa no interualo entre os 0-19. Registam-se 28"/" de

actividades cujo número de Írequentadores situado varia entre 20-39. VeriÍica-

se em 15% das actividades uma participaçáo entre 40-99 pessoas e só 2"/" lêm

uma participação de 100 ou mais pessoas (gráÍico 28).

GráÍico 24 - actividades com aprendizagens especilicas no concelho

(número de pessoas)

r0-t9
150/"

2o/o

r 20-39

55% tr 40-99
287o

tr100e+

Fonte: lnquérilo por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

A observação da Tabela 45 revela-nos dados importantes relacionados

com o número médio de participantes nestas actividades de aprendizagem,

salientando-se que, na maioria dos casos, essa participaçáo se situa no

interualo entre 0-19 pessoas.

FFEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

TG MB c
DUBAçAO

o 5715 8 25Ano lêctivo

1 185 10Anual 2

'I I3 JAno catequético 1

0 20Epoca especíÍica U

0 10 16 Meses 0

0 10 0 13 Meses

0 11 0Férias escolares de Verão 0

42 11 8818 17TOTAL I
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A excepção da Íreguesia de Gavião, as restantes freguesias registam

nas suas actividades uma participação não superior a 39, podendo este Íacto

explicar-se pela baixa densidade populacional que caracteriza as Íreguesias

que integram o concelho de Gaviáo.

Na Íreguesia de Gaviáo registam-se 13 actividades com participação

entre 40-99 pessoas e apenas 2 actividades em que o número de pafticipantes

é de 100 ou mais pessoas.

Tabela 45 - actividades com aprendizagens especíÍicas: número de pessoas

NUMERO DE PESSOAS

FBEGUESIÀS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

0-19 16 10 13 o 48

20-3S 2 7 14 2 25

40-99 o 0 13 0 13

100e+ It 0 2 0 2

TOTAL í8 17 42 11 88

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.8. Faixa etária (idades)

A observação do Gráfico 25 leva-nos a concluir que as actividades com

aprendizagens específicas, desenvolvidas no concelho de Gaviáo, abrangem

de Íorma bastante homogénea todas as faixas etárias da população.

GráÍico 25 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(faixa etária - idades)

E 3-5 anos
13ok 7o/o

150h
15"/"

I6-9 anos

16"/"

11"/"

tr í0-'l'l anos tr12-15 anos

12o/o I16-18 anos r 19-3o anos

l3í-60 anos tr61 e + anos

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (FeveÍeiro de 2005)

110/o
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Através da consulta da Tabela 46 podemos veriÍicar que na freguesia de

Belver não existem actividades frequentadas pela Íaixa etária dos 3 aos 5 anos.

Nesta freguesia, a grande maioria das actividades são frequentadas por

pessoas em idade adulta. Como exemplo, poder-se-á apontar a existência de

12 actividades frequentadas por pessoas com idade igual ou superior a 61

anos, facto que se explica pelo elevado índice de pessoas em idade de

reÍorma, residentes nesta Íreguesia.

No que concerne à Íreguesia de Comenda, a distribuiçáo da frequência

das actividades com aprendizagem abrange todas as faixas etárias,

salientando-se positivamente o número referente à faixa etária dos 16 aos 18

anos, o que demonstra o razoável número de jovens desta Íreguesia.

Ao nível da Íreguesia de Gaviáo, a procura de actividades com

aprendizagem abrange todas as faixas etárias de forma signiÍicativa. No

entanto, são as pessoas com idades compreendidas entre os 6 e os 15 anos os

principais frequentadores das actividades existentes nesta Íreguesia, estando

este facto directamente relacionado com a quantidade de população residente

na sede de concelho, aliado ao Íacto de aí se encontrar instalada a Escola

Básica lntegrada. Também aqui a Íaixa etária dos'19 aos 60 anos regista um

envolvimento considerável nas actividades com aprendizagens. Na Íreguesia

de Margem a distribuição de frequência das actividades pelas diferentes faixas

etárias é bastante regular, excepto naquelas onde não se verifica qualquer

participação.

Tabela 46 - actividades com apíendizagens especíÍicas nas freguesias: Íaixa etária (idades)

FAIXA ETAHIA (DADES)

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

3-5 Anos 0 3 8 3 í5

6-9 Anos 5 7 16 4 32

10-1 1 Anos 2 3 18 í 24

12-15 Anos 1 5 17 0 23

16-18 Anôs 1 17 4 0 22

1g-30 Anos 10 5 13 4 32

31-60 Anôs 10 4 12 4 30

61 e + Anos 12 3 I 3 26

Fonte: Inquérilo por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.9. CertiÍicação

De acordo com os dados inscritos no GráÍico 26, verifica-se que a um

número considerável das aprendizagens realizadas náo é atribuída qualquer

tipo de ceftiÍicação (58%).

GráÍico 26 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(certiÍicaçáo) 
E certiÍicação escotar - 1. ceb

(recorrente)

lcertif icação escolar - 1' ceb
(regular)

2ô/" 5"/" 5"/"
19% 1o/o tr certificação escolar - 9' ano

1"/o tr sem qualquer tipo de
cêrtif icação1%

I certiÍicação espec fiica -
cédula pessoal da vida Cristã

58%
I certiÍicação espec ica -

curso de iniciação de
catequistaI certif icação especfrica -

diplorna do sacrarnenlo do
OisnE

O certif icado de Írequência

I certificação escolar - 2' ceb
Fonte: lnquérito por questionáÍio aplicado (Fêvêrêiro de 2005)

O Ensino Recorrente com certiÍicação de nível básico (1" CEB) ocupa

5% dos valores apresentados, apenas 1"/" diz respeito à certificação do ensino

básico (9' ano) e 19"/o ficam-se pela certiÍicação de Írequência.

A Tabela 47 dá-nos a conhecer o tipo de cefiiÍicação obtida nas

aprendizagens desenvolvidas nas várias freguesias.

A este nível, verifica-se que as aprendizagens sem qualquer tipo de

certificaçáo sáo a grande maioria e que decorrem sobretudo na freguesia de

Gavião (31), devido ao Íacto de ser nesta Íreguesia que se desenvolve o maior

número de actividades. Segue-se a Íreguesia de Comenda com 10

aprendizagens não certif icadas.

ao/"
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Verificamos ainda a existência de 17 aprendizagens com cefiificaçáo de

Írequência, sendo na freguesia de Belver que este facto ocorre com maior

incidência (8).

Na freguesia de Gavião decorrem 4 aprendizagens com certiÍicação de

Írequência, bem como 3 na freguesia de Margem e 2 na freguesia de

Comenda.

As aprendizagens com certificação específica, relacionadas com a lgreja

Católica ocorrem em todas as freguesias, à excepçáo de Atalaia, mas em

maior número na freguesia de Comenda (3), seguida das freguesias de Gavião

(2), Belver (1)e Margem (1).

Tabela 47 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: certiÍicação

Fonte: lnquérito poÍ questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.1 0. Parcerias existentes

A Tabela 48 mostra-nos o envolvimento institucional nas diversas

actividades de aprendizagem existentes nas várias freguesias do concelho de

Gaviáo, bem como o número de parcerias institucionais estabelecidas no

âmbito das mesmas.

A Câmara Municipal de Gavião surge como o principal parceiro

institucional (53 parcerias).

cEHnFrcAçAO

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Sem qualqueÍ tipo de certilicaQão 4 10 31 6 51

CeÍtilicado de frequência I 2 4 3 17

Específica (Cédula Pessoal vida
Cristã)

1 3 2 1 7

Certilicâçáo Escolâr ( 1' CEB
Recorrente)

4 0 0 0 4

CertiÍicação Escolar (1" CEB
Reqular)

1 1 4

CertiÍicação Escolar (2o CEB) 0 0 2 0 2

Ceriiíicação Escolar (9' ano) 0 0 0 1

Especítica (Curso de lniciação de
Catequlsta)

0 0 0 'I

Específica (Diploma do
Sacramento do Crisma)

0 0 0 'I
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Na Íreguesia de Gavião existem 21 actividades com a parceria daquela

instituição, seguindo-se a Íreguesia de Belver com 14, na freguesia de Margem

com 9 e a freguesia de Comenda com 8.

Em segundo lugar está o número de parcerias com o Ministério da

Educação (30), destacando-se a Íreguesia de Belver com 14, seguida das

Íreguesias de Gavião com 8, da freguesia de Margem com 5 e da freguesia de

Comenda com 4.

Em terceiro lugar aparece o envolvimento do Agrupamento de Escolas

com 27 parcerias, das quais 12 dizem respeito à freguesia de Belver, 6 na

Íreguesia de Gaviáo, 3 na freguesia de Margem e 2 na freguesia de Comenda.

Verificam-se ainda 19 parcerias estabelecidas com a Coordenaçáo

Concelhia do Ensino Recorrente e Educação Extra-Escolar, sendo a sua

maioria na Íreguesia de Belver (12).

Em quinto lugar encontramos parcerias com o Secretariado Diocesano

da Catequese (14), seguindo-se a piscina municipal com 9 parcerias

instituídas.

Foram também identiÍicadas 9 parcerias com o lEF, com a GNR e com a

Associaçáo de Pais e Encarregados de Educação. De salientar que em todos

os casos o maior número de parcerias situa-se na freguesia de Gavião.
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FREGUESIAS OO CONCELHO OE GAVIAO

T

PABCERIAS EXISTENTES

B c G M

Câmara Municipal 15 I 21 s 53

30Ministério da Educação 13 4 8 5

6 ú 27Agrupamento de Escolas 12 2

Coordenação Concelhia
do Ensino Recorrente/ EE

2 4 ó 1912

14Piscina Municipal 1 2 I 2

2 14Secretariado Diocesano
da Catequese

2 5 5

Associações Locais I 0 0 1 í0

2 5 2 í0Pavilhão Desportivo
Municipal

1

0 9IEFP 0 2 7

2 4 2 IGuarda Nacional
Republicana

í

2 9Associação de Pais e EE 1 4

Náo aplicável 0 0 o 0 9

4 8Junta de Freguesia 1 2 1

ItPss 1 5 0 2

4lgreja local 4 0 0 0

ÍIPJ 0 1 0

Escola Nacional de
Bombeiros

0 0 1 0 í

1 0 1Auloridade Nacional da
Protecqão Civil

0 0

Associaçáo Aikido Setúbal 0 0 1 0 1

1 0 1Federação Portuguesa de
NataÇáo

0 0

Associação de Andebol de
Portaleore

0 0 1 0 1

Federaçáo Portuguesa de
Andebol

0 0 1 0 1

1lnatel 0 0 1 0

Associação de Futebol de
Portaleore

0 0 1 0 1

IIIIIIIIII

IIIIIIIIII

Tabela 48 - actividades com aprendizagens específicas nas lÍeguesias: parcerias existentes

Fonte: lnquéri1o por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.11. Financiamento

Na Tabela 49 pode verificar-se que a maioria das actividades com

aprendizagens sáo financiadas pela Câmara Municipal de Gavião (60), sendo

que 24 dessas actividades decorrem na Íreguesia de Gavião, 16 na freguesia

de Belver, 11 na freguesia de Comenda e g na freguesia de Margem.

O Ministério da Educação Íinancia 38 das actividades de aprendizagem

desenvolvidas neste território, repartidas da seguinte forma: 16 na Íreguesia de

Gavião; 13 na Íreguesia de Belver; 5 na freguesia de Margem e 4 na Íreguesia

de Comenda.

Foram identiÍicadas 36 situações de aprendizagens Íinanciadas pelas

famílias/ destinatários, 14 na freguesia de Gavião, 13 na freguesia de Belver, 6

na Íreguesia de Comenda e 3 na freguesia de Margem.

Em 27 dos casos identificados, são as instituições que financiam estas

actividades de aprendizagem, através dos seus próprios fundos, sendo este

facto mais evidente na freguesia de Gaviáo (23).

Tabela 49 - actividades com aprendizagens específicas nas f reguesias: Íinanciamento

FINANCIAMENTO

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Càmara Municipal 11 24 I 60

lú nistéíio da Éducação 13 4 1ô 5 3A

Famílias/ destinatários 13 6 14 3 36

Fundos proprios 1 3 23 0 27

Junta de Freguesia 2 5 7 2 't6

Paróquia 2 5 5 2 't4

IE FP o 2 7 0 9

lvl nistério dâ Ad. lnterna 1 2 4 2 I
Assoc ação de Pais e EE 1 2 3 2 I
IPJ 1 4 2 0 7

lnatel 1 3 3 0 7

DRCA 1 2 0 6

Agrupamenlo de Escolas 1 2 2 5

SeguranÇa Social 0 0 0 1

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.4.12. Pagamento

O Gráfico 27 mostra-nos que 87% destas actividades sáo gratuitas. Só

10% obrigam ao pagamento de uma quota ou propina mensal e apenas 3%

necessitam do pagamento de uma jóia inicial.

GráÍico 27 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(pagamento)

100h
to/" lsêm qualquer lipo de

pagamênto

I propina/ quota mensal

a70h trióia inicial

Fontê: lnquérito poÍ questionário aplicado (Fêvereiro de 2005)

Das 88 actividades de aprendizagem sinalizadas, 76 são gratuitas, não

implicando qualquer tipo de pagamento por pafte daqueles que as Írequentam.

A análise por Íreguesia revela que existem 34 actividades gratuitas na

Íreguesia de Gavião, 18 na freguesia de Belver, 14 na Íreguesia de Comenda e

10 na freguesia de Margem.

Com pagamento de propina ou quota mensal existem 6 actividades na

freguesia de Gavião e 3 na freguesia de Comenda.

Com recurso ao pagamento de uma jóia inicial existem apenas 2

actividades na freguesia de Gavião e 1 na Íreguesia de Margem (Tabela 50).
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PAGAMENTO

FREGUESIAS

B c G M T

Sem qualquer tipo de

pagamento

18 14 34 10 76

Propina/ quota mensal 0 6 0 9

Jóia inicial 0 0 2 1 3

TOTAL 18 17 42 11 88

Tabela 50 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: pagamento

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.13. Relevância

Na Tabela 51 estão registados os aspectos mais relevantes, referidos

pelas instituições, relativamente à importância das aprendizagens.

Verifica-se que os aspectos identiÍicados como "desenvolvimento de

saberes" e "aquisição de competências e valores" aparecem assinalados em 87

das 88 aprendizagens desenvolvidas.

A variável "valorização pessoal" aparece em segunda posiçáo, tendo

sido enumerada 78 vezes.

A "ocupaçáo de tempos livres" foi referida 43 vezes, o "incentivo à

prática desportiva" 29 vezes e a "qualiÍicação escola/' 11 vezes.
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FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

c G M T

BELEVÂNCIA

B

11 87Desenvolvimento de
saberes

'18 17 41

a717 41 11Aquisiçáo de
competências e valores

18

7A17 32 1íValorização pessoal 18

3 43Ocupação de tempo livre 13 6 21

5 14 6 29lncentivo à prática
desportiva

4

í í1Qualificação escolar 5 1 4

2 í IFormar civicamente/
Cristãmenle

1 4

3 0 6lncentivo à prática musical 0 .,

Promoção de raízes
culturais

0 ó 2 0 5

1 5AproÍundamento da Fé
Cristã

1 1 2

0 2Apoio às famílias 0 0

IIIIIIIIIIIIII

Tabela 51 - actividades com aprendizagens especÍficas nas Íreguesias: relevância

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.4.14. Avaliação

O Gráfico 28 mostra-nos as modalidades de avaliação existentes nas

diferentes actividades de aprendizagem.

VeriÍica-se que em 46'/" a avaliação é realizada tendo em conta o

interesse, o empenho, a participação e a assiduidade dos participantes.

Em 24'/. dos casos essa avaliação é feita pela análise do desempenho

individual, em 14o/" pela realização de trabalhos, em 7"/" Íeitura de fichas, em

6% pelo desempenho colectivo e em 37o esta variável não tem aplicação.
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GráÍico 28 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(avaliaçáo)

so/"

Bfichas

I trabalhos

Edesempenho individual

trdesêmpenho colectivo

I interesse/ empênho/
participação/ assiduidade

I não aplicável

46V.

14/"

24o/o

60/ô

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevêrêiro de 2005)

A freguesia que regista maior número de actividades cuja avaliação se

apoia numa lógica baseada no interesse, empenho, participaçáo e assiduidade

dos participantes é a de Gavião (37), seguida da freguesia de Belver (17),

Íreguesia de Comenda (16) e freguesia de Margem (10).

O desempenho individualtambém assume um papel bastante imporlante

neste domínio. Só na Íreguesia de Gavião constata-se a existência de 23

actividades que integram este aspecto avaliativo.

A realização de trabalhos é utilizada como modalidade de avaliação em

13 actividades da Íreguesia de Gavião, 7 da freguesia de Belver e 2 das

freguesias de Comenda e Margem, respectivamente (Tabela 52).

Tabela 52 - actividades com aprendizagens específicas nas freguesias: avaliação

AVALIAçAO

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIÃO

B c G M T

lnteresse/ empenho/ participaçáo/
assiduidade

17 16 37 10 80

Desempenho individual í0 6 23 2 41

Trâbâlhôs 7 2 13 2 24

Fichas 5 6 1 í3

Desempenho colectivo 1 2 7 o ío

Não aplicável 0 4 1 6

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)
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5.5. Cartografia Educacional do Concelho de Gavião (Actividades
com Aprendizagens EspecíÍicas): ano lectivo de 2006-2007

5.5.1. Responsabilidade organizacional

Relativamente à responsabilidade organizacional, 51"/" das

aprendizagens assentam numa relação de parceria, 47Y" são da

responsabilidade das próprias instituições e apenas 2o/" sáo promovidas por

terceiros (gráfico 33).

GÍáfico 29 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(responsabilidade organizacional)

I lnsituição

47o/"

Iterceiros
517"

2"/o
E parcerias

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

Pode verificar-se através da análise da Tabela 53 que a

responsabilidade organizacional de 46 aprendizagens é desenvolvida com

base em parcerias e 42 pelas próprias instituições. É na Íreguesia de Gavião

que existe o maior número de aprendizagens apoiadas por ambos os modelos

anteriormente reíeridos.

Tabela 53 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: responsabilidade organizacional

RESPONSABILIDADE

ORGÂNIZACIONAL

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Parcêrias 0 12 24 10 46

lnstituição 3 12 20 7 42

Terceiros 0 0 2 0 2

TOTAL 3 24 46 17 90

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevêrêiro de 2007)
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5.5.2. Responsabilidade técnica

A responsabilidade técnica pelas actividades de aprendizagem está a

cargo de conjunto muito diversiÍicado de técnicos e profissionais.

No entanto, é de salientar o facto da maior percentagem verificada dizer

respeito aos professores de música e educação física (12%), professores de

natação (10%) e proÍessores de lnglês (7"/.), o que se deve à Íofte adesão ao

Programa de Actividades de Enriquecimento Curricular.

Também as actividades de aprendizagem ligadas à religião aparecem

com 12"/".

GráÍico 30 - actividades com aprendizagens especiíicas no concelho

(responsabilidade técnica)

4"/" 60Â

I educador de infânciaI proÍ 1" ceb
tr proÍ 2" ceb
tr proÍ 3" cebI proÍ 2"/3" ceb
apÍoi.1'12'13' cebI proÍ inglês
E proÍ música
I proÍ ed lísica
I proÍ nataçáo
Etreinador
I monilores
I coordenador+formadores
Itécnico superior
I socióloga
Itécnicos de saúde
I proiissional rvcc
tr catequistas
tr pároco
tr agente da GNR

120/"
3\

10/o
fib

{E"

70/o

120/o

100/o 127o

Fonte: lnquérilo por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

As restantes categorias surgem com valores mais inÍeriores, como é o

caso dos educadores de infância, proÍessores do 1" CEB e agente da GNR

com 67", respectivamente (GráÍico 30).

Na Tabela 54 podemos visualizar a distribuição da responsabilidade

técnica das aprendizagens desenvolvidas nas várias freguesias.

Se nalgumas actividades essa distribuição acontece de forma mais ou

menos homogénea, na maioria das situações os registos unicamente dizem
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RESPONSABILIDADE TECNICA

FHEGUESIAS OO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Prof. Música 1 4 4 2 ll

PÍoÍ. Educação FÍsica 0 2 7 11

Catequistas 2 5 3 11

Prof. Natação 0 2 5 2 I

I\rônilorês 0 3 3 1 7

Prof. lnglês 0 2 2 2 6

Educador de lnÍância 0 1 2 2 5

ProÍ. 1" CEB 0 2 2 5

Agente da GNR 0 2 2 5

Prof. 2"/ 3'CEB 0 0 4 0 4

Pároco 0 1 2 1 4

PÍoÍ. 2' CEB 0 0 3 0 3

Técnico superior 0 0 2 0 2

ProÍ- 3' CEB 0 0 0 'I

ProÍ- 1'/ 2Y 3' CEB 0 0 0 'I

Treinador 0 0 0 'I

CooÍd. + Formadores 0 0 0 1

Socióloga 0 0 0 1

Técnicos de sâúde o 0 0 I
Profissional RVCC 0 0 0 í

TOTAL 3 24 46 17 90

respeito à Íreguesia de Gavião, dado que grande parte destas actividades é

desenvolvida pelas organizações existentes na sede de concelho.

Tabela 54 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: responsabtlidade técnica

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

5.5.3 Frequência

A maior percentagem recai sobre as actividades de frequência semanal

(43"/"), seguindo-se as actividades desenvolvidas duas vezes por semana

(18%) e aquelas que ocorrem apenas nos dias úteis (16%). Os restantes

períodos de frequência, em termos gerais, sâo de menor expressão: Gráfico

31.

193



GráÍico 31 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(frequência)

6"/"
E l xsemana

l2xsemana

E Sxsemana

E quinzenal

t mensal

I dias úleis

I sem dia deÍinido

166/"

40/" 430/"

66/"

180/o

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

As actividades que envolvem aprendizagens, desenvolvidas nas várias

freguesias, assentam principalmente numa Írequência semanal (40).

Sáo as Íreguesias de Gavião e Comenda que possuem o maior número

de actividades de aprendizagem com este tipo de Írequência (15), seguidas

freguesias de Margem (8) e Belver (2).

Existem ainda 16 actividades cuja Írequência é de duas vezes por

semana, estando o maior número na freguesia de Gavião (10). Para além

destas, 14 actividades funcionam todos os dias úteis, sendo também a sua

maioria na freguesia de Gaviáo (10).

Registam-se igualmente 6 actividades em que a frequência é de três

vezes por semana, bem como 4 actividades de frequência mensal e 5

actividades desenvolvidas duas vezes por mês (Tabela 55).
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FREOUÊNCIA

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAV tAo

B c G M T

1 x semana 2 15 15 I 40

2 x semana 0 3 '10 3 16

Dias úteis 0 2 10 2 14

3 x semana 0 1 4 1 6

Quinzenal 0 1 3 1 5

Sem dia definido 0 2 1 2 5

Mensal 0 3 0 4

TOTAL 3 24 46 17 90

Tabela 55 - actividades com aprendizagens específicas nas íreguesias: Írequência

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fêvereiro de 2007)

5.5.4. Local

O Gráfico 32 indica-nos o localonde se desenvolvem as actividades com

aprendizagens específicas.

Um número muito signiÍicativo de actividades é

escolas básicas e jardins-de-inÍância (48%), seguindo-se

realizadas no pavilhão desportivo e piscina municipal (18%).

8"h

desenvolvido

aquelas que

nas

são

Destaca-se também as actividades realizadas nas igrejas e respectivas

salas anexas (17o/"\ e ainda as que decorrem nas associações locais (6olo).

GÍáfico 32 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(local) I associação local

I igrela/ igreja (sala anexa)

Eescolas básicas e jardins-de-
iníância

tr pavilhão desportivo/ piscina
municioal

I junta de Íreguesia

ISCMG

lcine-teatro

tr quartel dos bombêiros

I centro de saúde

lcampo de futebol

gyo 2"/o 2"h 17i1oh 61o

170/"

1Av"

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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Das 90 aprendizagens registadas, 43 realizam-se nas escolas básicas e

jardins-de-infância. A este nível regista-se uma distribuição bastante

equilibrada pelas três Íreguesias que dispõem deste tipo de estabelecimentos

de ensino: Gavião (18); Margem (13)e Comenda (12).

Seguem-se as actividades desenvolvidas no pavilhão despor,tivo e

piscina municipal (16). Neste âmbito, imporla clarificar que as actividades que

aparecem assinaladas nas Íreguesias de Margem e Comenda são

desenvolvidas na sede de concelho (Gavião) por aí se encontrarem instaladas

as respectivas infra-estruturas de apoio.

As actividades desenvolvidas nas igrejas e respectivas salas anexas

aparecem em terceira posição, registando-se o maior número na Íreguesia de

Comenda (6), seguida da freguesia de Gavião (5) e das freguesias de Belver e

Margem com 2, respectivamente - Tabela 56.

Tabela 56 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: local

LOCAL

FREGUESIAS

B c G M T

Escolâs Básicas e Jl 0 12 18 13 43

Pavilhão Desportivo e Piscina
li'lu n icipal

0 2 12 2 16

lgreja/ lgreja (sala anexa) 2 6 5 2 í5

Associação local ,l 4 0 0 5

Santa Casa l\4isêricórdia 0 0 3 0 3

Junta de Freguesia 0 0 2 0 2

Cine-TeatÍo 0 0 2 0 2

Bombeiros Municipais 0 o 2 o 2

Cenlro de Saúde 0 0 1 0 1

Campo de futebol 0 0 ,l 0 1

TOTAL 3 34 46 17 90

Fonte: lnquérito por quêstionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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5.5.5. Horário

Ao analisarmos o horário apresentado na Tabela 57, salientamos os

principais aspectos:

- Todas as escolas do 1'CEB terminam as actividades lectivas às 17.30

horas;

- Também os jardins-de-inÍância incluem no seu horário a componente

de apoio à Íamília levando a que abram as suas portas entre as 08.00 e as

18.00, à excepção do jardim-de-infância do Moinho do Torrão (freguesia de

Margem) que apenas se encontra aberto até ás 16.30 duas vezes por semana

(quarta e sexta{eira);

- Os clubes existentes na Escola Básica lntegrada de Gavião, incluindo o

Desporlo escolar, Íuncionam, na sua maioria, à quarta-Íeira entre as 14.00 e as

18.00, em virtude de neste dia da semana, no período da tarde, náo existirem

actividades lectivas para o 2o e 3o CEB;

- A excepção de algumas situações pontuais, todas as actividades de

enriquecimento curricular do 1o CEB acontecem entre as 15.45 e as 17.30;

- Na freguesia de Gavião existe um ATL da responsabilidade da

Associação de pais e Encarregados de Educaçáo para dar resposta às

necessidades das Íamílias cujos educandos não frequentam as actividades de

enriquecimento curricular ou, no caso dos 2o e 3o CEB, os clubes disponíveis, o

qual Íunciona entre as 15.30 e as 18.30;

- As actividades que decorrem noutros ambientes de aprendizagem,

para além da EBl, iniciam-se normalmente a partir das 18.00 horas durante a

semana, ainda que muitas delas estejam concentradas nos fins-de-semana em

horário bastante variável;
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HORABIO (Fevereiro 2007)

FREGUESIAS

BELVER COMENDÁ GAVIAO MÂRGEM

Bi4l
6. (18.3G19.30)

Sába& (17.30 l8 30)

Domingo (12 oor 3 00)

814 2

Domingo (16.00-17.00)

B2i 1

Sábado (21 fiJ-23 Clo)

c5l
Dias úêi6 (09.00-17 30)

c52
2. (15 45-16.30)

4.0545,16.30)

6'(16 45-17.30)

3. (13.30-11.15)

6'(13.30-14.15)

c54
3. (09.00-09.45)

4. (16.45,17.30)

c55
2',(16.4t17.30)

5',(16.4t17.30)

c5.ô

5'(15.4t16.30)

c61

Sábâ.lo 04 00-i I 00)

Domingo (1 5 0O-1 6.00)

c62
Sábado (16.00-17 30)

c63
5' (20.0G21.30)

c71

Sába.lo 04 30 i 5.30)

Ç72

Sábâ.lo (20 30 2l .30)

c81

Sábâdô (i0.30-11.30)

csl
DÉs ú€ls (08.00'18 00)

c92
2" (14 30 15.15)

c93
3'04 30 15.15)

c94
5'( t1 00 11 45)

c95
4.(164517.30)

c96
6.(164517.30)

c11.1

6' (2r 00-23.00)

c11.2

4'(18 00 21.00)

c11.3

2. (18 00-20.00)

4'Í8 00 20 00)

G3.1

Dias úeis (15.30 18 30)

G4.l

3. {2O 0O-23.0O)

Sábado (09.00-13 00)

c4.2

Dias úeis (09.00-17 00)

G8.1

3. (18.0G19.30)

6'(18 0C19.30)

srábâú 05.0+18 0o)

GA.2

6'(20.3G22.00)

Sábâ.lo (18.0G19 30)

G9.1

G10.1

DÉs ú6is (l7.0GZ 00)

G10 2

3' (17 3tr18.30)

5. (17 30,18.30)

G10.3

3', 6' (20 00-22 00)

G10.4

3',5'(19 oo-m 00)

Gt 1.'

Oias üêi6 (08.30-18 00)

G11.2

Diãs úêÉ (09.00-17 m)

G11.3

Oiã6 úeÉ (09.00-17 00)

G1i 4

Diâs úeis (09.00-17 m)

G11.5

2.. 3F (1710-17 s5)

4. (13 50- 1 5 20)

G11.6

4. {13 50-15.20)

G11.7

4'(13 50-17.10)

G11.8

4'(13.50-r5.20)

GtupoF 3 (i7.1518 m)

4'(16 oO-13 0o)

GrlpoM 2" (17.15'18 0O)

4. (14 00 16.00)

G11,9 B

2. (17 15-18 00)

4' (r5 00 17 00)

G11.10

6',(1615-17 00)

G1l 11

1"âno 4' (15 45'16.30)

5'(t6.45-i7.3Or

5. (15.45-1ô.30)

3"am 3' (r 6.45- I 7.30)

5'(16.45 17.30)

6r (1645,17 301

G]1 12

2"ano 6' (16 45'17.30)

s'âno 2' (16.4t17-30)

4'ano5'(15.4516.30)

G1i.t3
1"ano2',5. (1545 16.30)

z'ano 3a (15.4t16.30)

Í (16.15-1730)

3'arD 2' 1CE.(,G09.45)

4i 06.15J7 30)

6r (15.15-16 30)

4'am 2',3' (16.4t 17.30)

4(090o0945)
G11.i4

I %no 3' ( 1 5.4t l6 30)

6. (16 as-r 7 30)

z'ar'o 2'.3' (16.4t17 30)

3%no 3' (09 0C09.45)

4. í5.45,16 30)

4%r'o2'.6' (15.4í1630)

G11 t5
l%rc 2',3' (16 4t17.30)

ô" (09.00,09 4§)

2%no2'(15.4t16.30)

4 (09.00-09.45)

6r í5.15,16.30)
3%no 5'(15.4t16.30)

6r (1 6.15,1 7 30)

4'âno 3'(15.4tt6.30)

Í (16.15-17 30)

G1T,i6

2. (t4 3ü15.15)

G1T,'7

4. (09 4t1 0.30)

G1i.t8

3. (09 4C 1 0 25)

G1i.l9
5. (16 45,1 7 30)

G11.20

5" í9 00-22.00)

G12.1

G13.1

Domirgo (0e.3c10.30)

G15.1

Sem diê d€nnido (2 i .00-23 m)
Gl5 2

2'a6'(18.00-19.00)

4' (16 15 17.15)

Sáb*o (15.00-16.00)

G15 3

§ábâdo (17.00-18.00)

Gl5 4

3. (17 0o,13 O0)

G161

Sábado (1000'130o)

G171

6. (0e 3e12 40)

G181

D as úeis (08.00-18.00)

G1A2

D âs úeis (09.00 17.00)

G1a 3

Dlas úsis (09 0o 17.00)

Gla 4

4'(103011 15)

G18 5

4' (1, 00-11 30)

Dias úêis (09.(x)-17 30)

M9-2

2.,3 6. (16.45,17 30)

M9.3

4' (16 45- 1 7.3O)

4. (15 45- 1 6.30)

5' (09 00-09.45)

2'.6'05115'1630)

3'(r5 45,16.30)

5. (16 45- 1 7 30)

M12',l

DoÍingo (15.3G1ô.30)

M12.2

$rba.lo (20.30'21 30)

Doíingo (1s 3G1630)

Dias úêis (09.3G1530)

M14 2

6'(14 30-15.r 5)

M14 3

4'(r1 00-1i.45)

3'(10 25-10.55)

4' (15 45- 1 6.30)

Mt4 6

6' (1 5 45- 1 6.30)

Tabela 57 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: horário

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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5.5.6. Duração

Neste item veriÍicamos que 62"/" das actividades têm a duraçáo de um

ano lectivo e 19"/" a de um ano civil.

Registam-se igualmente 10% com duração de um ano catequético,

sendo que as restantes têm uma duraçáo de 4 ou 6 meses, férias escolares de

Veráo ou épocas específicas (Gráfico 33).

GráÍico 33 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(duração)

yyS%Yo 37o 1"i17"

10o/o

19o/" 62o/o

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

Nas cinco Íreguesias, registam-se 55 actividades de aprendizagem a

decorrer durante o ano lectivo, das quais 25 são desenvolvidas na freguesia de

Gavião e 15 nas Íreguesias de Margem e Comenda, respectivamente.

Com duraçáo anual existem 17 actividades na totalidade, 10 na

freguesia de Gavião, 4 na freguesia de Comenda, 2 na freguesia de Belver e 1

na freguesia de Margem.

A decorrer durante o ano catequético, encontramos 4 actividades na

freguesia de Comenda, e na de Gavião, assim como 1 nas Íreguesias de

Belver e Margem, respectivamente (Tabela 58).

lano lectivo

lanual

E ano catequético

tr época especíÍica

I não definido

lí ano

I ô meses

E4 meses

lÍérias escolas de verão
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DUBAçÃO

FREGUESIAS

B c G M T

Ano leclivo 0 15 25 15 55

Anual 2 4 10 1 17

Ano catequético 1 4 3 1 I
6 Meses 0 3 0 3

Epoca especíÍica íl 0 2 0 2

Não deÍinido U 0 1 1

1 Ano 0 1 0 1

4 Meses 0 0 1 1

Férias escolares de Verão 0 1 0 U 1

TOTAL 3 24 46 17 90

Tabela 58 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: duração

Fonte: lnquérito poÍ questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

5.5.7. Número de pessoas

A maioria das actividades (56%) é Írequentada por um número de

pessoas que se situa no interyalo entre os 0-19.

Registam-se 28"/o de actividades cujo número de Írequentadores varia

entre 20-39

VeriÍica-se êm 13o/o das actividades uma participação entre 40-99

pessoas e só 3% têm uma participação de 100 ou mais pessoas (GráÍico 34).

Gráfico 34 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(número de pessoas)

EG19
130/o

I20-39

56"/o tr40-99
28o/o

3vô

Fonte: lnquéÍilo por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

tr100e+
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A observaçáo da Tabela 59, revela-nos dados importantes relacionados

com o número médio de pafticipantes nestas actividades de aprendizagem,

salientando-se que em 50% dos casos essa participaçáo se sita no intervalo

entre 0-19 pessoas.

A excepção das Íreguesias de Gavião e Comenda, esta última apenas

numa actividade, as restantes freguesias registam nas suas actividades uma

participação não superior a 39, podendo este facto explicar-se pela baixa

densidade populacional que caracteriza as freguesias que integram o concelho

de Gavião.

Na freguesia de Gavião registam-se 11 actividades com participaçáo

entre 40-99 pessoas e apenas 3 actividades em que o número de participantes

é de 100 ou mais pessoas.

Tabela 59 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: número de pessoas

Fonte: Inquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

5.5.8. Faixa etária (idades)

A observação do Gráfico 35 leva-nos a concluir que as actividades com

aprendizagens específicas, desenvolvidas no concelho de Gaviáo, abrangem

de forma bastante homogénea as várias faixas etárias da população, excepto

as idades dos 3 e aos 5 anos e dos 61 e mais anos, as quais apresentam os

menores valores percentuais (5%).

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIÂO

M T

NUMERO OE PESSOAS

B c G

16 50o-19 19 13

2520-39 1 4 19 1

0 1240-99 0 1 11

0 â 0 3100 e + 0

90TOTAL 3 24 46 17

IIIII
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Gráíico 35 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(Íaixa etária - idades)

5%
3 3-5 anos

l6-9 anos

Eí0-1'l anos

tr 12-15 anos

I 16-18 anos

I 19-30 anos

131-60 anos

861 ê + anos

24cÁ

14./.

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fêverêiro de 2007)

Através da consulta da Tabela 60, podemos veriÍicar que na freguesia de

Belver náo existem actividades Írequentadas pela faixa etária dos 3 aos 5 anos.

No que concerne à Íreguesia de Comenda a distribuição da frequência

das actividades com aprendizagem abrange todas as faixas etárias,

salientando-se positivamente o número reÍerente à Íaixa etária 3 aos 5 anos e

ainda de forma mais expressiva na fixa que se situa entre os 6 aos 9 anos, o

que se explica pelo número de actividades de aprendizagem existentes em

conte)Ío escolar.

Ao nível da freguesia de Gavião, a procura de actividades com

aprendizagem abrange todas as faixas etárias de forma signiÍicativa. No

entanto, são os indivíduos com idades compreendidas entre os 3 e os 15 anos

os principais frequentadores das actividades existentes nesta Íreguesia,

estando este facto directamente relacionado com a quantidade de população

residente na sede de concelho, aliado ao Íacto de aí se encontrar instalada a

Escola Básica lntegrada. Também aquia Íixa etária dos 19 aos 60 anos regista

um envolvimento considerável nas actividades com aprendizagens.

Na freguesia de Margem, a distribuição de frequência das actividades

pelas diÍerentes faixas etárias é bastante irregular, havendo grupos etários

onde não se veriÍica qualquer participação. Tal como nas restantes Íreguesias

onde existem estabelecimentos de ensino, também nesta freguesia esse facto
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se torna evidente, situando-se o maior número de participantes na faixa que se

situa entre os 3 e os 9 anos.

Tabêla 60 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: faixa etária (idades)

Fonte: lnquérito poÍ queslionário aplicado (Fevereiro de 2007)

5.5.9. CertiÍicação

De acordo com os dados inscritos no Gráfico 36, veriÍica-se que a 78%

das aprendizagêns realizadas náo é atribuído qualquer tipo de ceiliÍicação.

GráÍico 36 - actividades com aprendizagens especiÍicasio 
&?i!38lto"".or", _ ,. 

""0(certiÍicação)

IcêrtiÍicâção êscolar - 9o ano

f.lp1o3o/o 1o/o 3"/o 3"/o 2o/o

8o/"

78o/"

Esem qualquer tipo de
certiÍicação

tr certiÍicação especíÍica -
cáJula pêssoal da vida Cristá

I certiÍicação especíÍica - curso
de iniciaqâo dê catequista

I certiÍicação êspecíÍica -
diploma do sacramento do
CÍisma

I certiÍicado dê Írequência

trtécnico de geÍatria

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIÀO

M T

rarxa erÁnra

B c G

7 263-5 0 12

16 9 386-9 2 íí
2210-1 1 2 2 17 1

12-15 1 4 16 0 21

3 4 0 I16-18 1

4 13 1 2019-30 2

1 1831-60 2 3 12

1 I61 e+ 2 4

IIII

I

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fêvereiro de 2007)

lcertiÍicação escolar - 2o ceb
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A certificação especíÍica obtida a partir das actividades desenvolvidas no

âmbito da religião ocupa 8% dos valores apresentados, Íicando a certificaçáo

escolar e de frequência em apenas 37o, respectivamente.

A Tabela 61 dá-nos a conhecer o tipo de cerliÍicação obtida nas

aprendizagens desenvolvidas nas várias freguesias.

A este nível, verifica-se que as aprendizagens sem qualquer tipo de

certificação são a grande maioria (69) e que decorrem sobretudo na Íreguesia

de Gavião (33), devido ao facto de ser nesta freguesia que se encontra o maior

número de actividades. Seguem-se as freguesias de Comenda e Margem, com

respectivamente 19 e 15 aprendizagens não ceftificadas.

VeriÍicamos ainda a existência de apenas 3 aprendizagens com

certificação de frequência, todas elas situadas na freguesia de Gavião.

As aprendizagens com certiÍicação específica, relacionadas com a
religião católica, ocorrem em todas as freguesias, à excepção de Atalaia, mas

em maior número na freguesia de Comenda (3), seguida das freguesias de

Gavião (2), Belver (1) e Margem (1).

Tabela 51 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas freguesias: certificaÇão

cERTrFrcAçÃo

FBEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Sem qualquer tipo de
certificaÇão

2 19 33 15 69

EspecíÍica (Cédula
Pessoal vida Cristã)

1 3 2 'I 7

CertiÍicação Escolar (1'
CEB)

0 1 1 3

Cerliíicado de f requência 0 0 3 0 3

Certiíicação Escolar (2'
CEB)

0 0 3 0 3

CertiÍicação Escolar (9'
ano)

0 0 2 0 2

Especííica (Curso de
lniciacão de Catequista)

0 0 1 0 1

EspecíÍica (Diploma do
Sacramento do Crisma)

0 1 0 0 1

Técnico de Geriatria 0 0 1 0 1

TOTAL 3 24 46 17 90

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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5.5.10. Parcerias existentes

A Tabela 62 mostra-nos o envolvimento institucional nas diversas

actividades de aprendizagem existentes nas várias freguesias do concelho de

Gavião, bem como o número de parcerias institucionais estabelecidas no

âmbito das mesmas.

A Câmara Municipal de Gaviáo surge como o principal parceiro

institucional (48 parcerias).

Na Íreguesia de Gavião existem 28 actividades com a parceria daquela

instituição, seguindo-se as Íreguesias de Comenda e Margem (10).

Em segundo lugar está o número de parcerias com o Ministério da

Educação (19), destacando-se novamente a Íreguesia de Gavião com 9,

seguida das Íreguesias de Comenda e Margem (5).

Em terceiro lugar aparece o envolvimento do Secretariado Diocesano da

Catequese (15), o que demonstra o forte dinamismo das actividades de

aprendizagem desenvolvidas pela igreja católica neste território.

Em quarto lugar encontramos as parcerias estabelecidas com a Piscina

Municipal(14).

Foram também identiÍicadas 11 parcerias com o lnstituto de Emprego e

Formação Profissional (IEFP), bem como a existência de I parcerias com a

Guarda Nacional Republicana (GNR) e com a Associaçáo de Pais e

Encarregados de Educação, respectivamente.

De salientar que em todos os casos o maior número de parcerias situa-

se na Íreguesia de Gavião.

205



PABCEHIAS EXISTENTES

FREGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

B c G M T

Câmara Municipal 0 10 28 10 48

Ministério da Educação 0 Ã 9 5 Í9

Secretariado Diocesano
da Catequese

o 5 2 15

Piscina Municipal 0 2 10 2 14

lnstituto de Emprego e
Formaçáo ProÍissional

0 2 I 0 í1

Não aplicável 0 1 7 3 11

Guarda Nacional
Republicana

0 2 4 2 I

Associação de Pais e EE 0 2 4 2 8

Junta de Freguesia U 2 2 2 6

Agrupamento de Escolas 0 U 6 0 6

Pavilhão Desportivo
Municipal

0 o 6 0 6

lnstituições Padiculares
de Solidariedade Social

0 4 0 1 5

Associações Locais 1 1 0 o 2

lnstituto Português
Juventude

0 1 0 0 í

Escola Nacional de
Bombeiros

0 0 1 o 1

Autoridade Nacional da
Protecção Civil

0 0 1 0 1

Federação Portuguesa de
Nataeão

0 0 1 0 1

Associação de Andebol de
Portalegre

0 0 1 0 1

Federação Portuguesa de
Andebol

0 0 1 0 1

lnatel 0 0 1 0 1

Associação de Futebol de
Portaleqre

0 0 1 0 1

Unidade de Saúde Pública
de Portaleqre

0 0 1 0 1

lgreja local 0 0 0 0 0

Associação Aikido Setúbal 0 0 0 0 0

Tabela 62 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: parcerias existentes

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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5.5.11. Financiamento

Na Tabela 63 pode veriÍicar-se que a maioria das actividades com

aprendizagens são financiadas pela Câmara Municipal de Gavião (47), sendo

que 24 dessas actividades decorrem na Íreguesia de Gavião, 1 na freguesia de

Belver, 12 na f reguesia de Comenda e 10 na freguesia de Margem.

O Ministério da Educaçáo financia 19 das actividades de aprendizagem

desenvolvidas neste território, repaftidas da seguinte Íorma: 9 na freguesia de

Gavião; 5 na freguesia de Comenda e 5 na Íreguesia de Margem.

Pelo facto de muitas das actividades de aprendizagem se desenrolarem

em contexto escolar, o Agrupamento de Escolas aparece como um dos

principais Íinanciadores dessas mesmas actividades.

Foram identiÍicadas 16 situações de aprendizagens Íinanciadas pelas

famílias/ destinatários, 10 na Íreguesia de Gavião, 4 na freguesia de Comenda

e 2 na freguesia de Margem.

Em 12 dos casos identiÍicados, são as instituições que financiam estas

actividades de aprendizagem, através dos seus próprios fundos, sendo este

facto mais evidente na Íreguesia de Gavião (9).

Tabela 63 - actividades com aprendizagens especíÍicas nas Íreguesias: íinanciamento

FHEGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAO

M T
FINANCIAMENTO

B c G

Cámara lüunicipal 1 12 24 10 47
Aqrupamento de Escolas 0 5 23
Ministério dã Educaaão 0 5 a 5 í9
Famílias/ deslinatários 0 4 10 2 í6

6 5 2 l5Paróquia 2

2 14Junta de Freouesia 1 4 7

0 í3IE FP 0 4
0 12Fundos próprios ,|

2 I
4 2 IAssociação de Pais e EE 0 2

2 IMinistério da Ad. lnterna 0 2 4
IPJ 1 3 2 0 6

5DRCA 1 2 2 0
lnatel 1 2 2 0 5

0 IMinisterio da Saúde 0 0
0Sequranca Social 0 0 0 0

IIIIIIII

-
IIIII

Fonte: Inquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)
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5.5.12. Pagamento

O Gráfico 37 mostra-nos que 89% destas actividades são gratuitas. Só

8% obrigam ao pagamento de uma quota ou propina mensal e apenas 3%

necessitam do pagamento de uma jóia inicial.

GráÍico 37 - actividades com aprendizagens especiÍicas no concelho

(pagamento)

8"/o 3./" I sem qualqueÍ tipo de
pagamento

I propina/ quota mensal

89P/o
tr jóia inicial

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (FevereiÍo de 2007)

Das 90 actividades de aprendizagem sinalizadas, 80 são gratuitas, não

implicando qualquer tipo de pagamento por parte daqueles que as frequentam.

A análise por freguesia revela que existem 39 actividades gratuitas na

freguesia de Gavião, 2 na freguesia de Belver,22 na freguesia de Comenda e

16 na Íreguesia de Margem.

Com pagamento de propina ou quota mensal existem 5 actividades na

Íreguesia de Gavião e 2 na Íreguesia de Comenda.

Com recurso ao pagamento de uma jóia inicial existem apenas 2

actividades na freguesia de Gavião e 1 na freguesia de Margem (Tabela 64).
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PAGAMENTO

EGUESIAS DO CONCELHO DE GAVIAOFR

B c G M T

Sem qualquer tipo de

pagamento

J 22 39 16 80

Propina/ quota mensal 0 2 5 0 7

Jóia inicial 0 0 2 1 3

TOTAL 3 24 46 17 90

Tabela 64 - actividades com aprendizagens específicas nas lreguesias: pagamento

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fêverêiro de 2007)

5.5.13. Relevância

Na Tabela 65 estão registados os aspectos mais relevantes, reÍeridos

pelas instituições, relativamente à importância das aprendizagens.

VeriÍica-se que os aspectos identificados como "desenvolvimento de

saberes" e "aquisição de competências e valores" aparecem assinalados em 89

das 90 aprendizagens desenvolvidas.

A variável "valorização pessoal" aparece em segunda posição, tendo

sido enumerada 82 vezes.

A "ocupaçáo de tempos livres" foi referida 20 vezes, o "incentivo à

prática desportiva" 16 vezes e a "qualificação escola/' apenas I vezes.

E na Íreguesia de Gavião que

também por aí se desenvolverem o

aprendizagem.

os numeros sao

maior número

mars expresstvos,

de actividades de
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RELEVANCIA

FREGUESIAS DO CONCELHO OE GAVIAO

B c G M T

Desenvolvimento de
saberes

ó 24 45 17 89

Aquisição de
competências e valores

J 24 45 17 89

Valorização pessoal J 24 39 16 82

Ocupação de tempo livre 'I 4 15 0 20

Apoio às Íamílias 0 I 5 6 19

lncentivo à prálica
desportiva

0 3 10 a 16

lncentivo à prática musical 0 5 11

Formar civicamente/
Cristãmentê

1 R 1 9

QualiÍicação escolar 0 1 6 1 I

Aprofundamento da Fé
Cristá

1 1 1 5

PromoÇão de raízes
culturais

0 2 0 4

Tabela 65 - actividades com aprendizagens específicas nas Íreguesias: relevância

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2005)

5.5.14. Avaliação

O Gráfico 38 mostra-nos as modalidades de avaliação existentes nas

diferentes actividades de aprendizagem.

VeriÍica-se que em 45"/" a avaliaÇão é realizada tendo em conta o

interesse, o empenho, a participaÇão e a assiduidade dos participantes.

Em 25"/" dos casos essa avaliação é Íeita pela análise do desempenho

individual, êtÍ17o/o pela realização de trabalhos, em 5% feitura de fichas, em 5%

pelo desempenho colectivo e em 71o dos casos esta variável não tem

aplicação.
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Gráfico 38 - actividades com aprendizagens especificas no concelho

(avaliação)

#Y" 7"/o 5"/. 7"/"

I Íichas

I lrabalhos

tr desenpenho individual

tr deserÍpenho colectivo

I inleresse/ eírpenho/
oartic iDacão/ assiduidade

I inquérho'(entre nódulos)

I provas linab com júri
(teóricas e práticas)

E avaliação conthua

I não aplicável

25"/.

450/o
5%

Fonte: lnquérito por questionário aplicado (Fevereiro de 2007)

A Íreguesia que regista maior número de actividades com avaliaçáo Íeita

através do interesse, empenho, participaçáo e assiduidade dos participantes é

a de Gaviáo (39), seguida da freguesia de Comenda (21), freguesia de Margem

(14) e freguesia de Belver (2). O desempenho individual também assume um

papel bastante importante neste domínio. Só na freguesia de Gavião constata-

se a existência de 24 actividades que integram êste aspecto avaliativo.

Tabela 66 - actividades com aprendizagens específicas nas Írêguesias: avaliação

Fonte: lnquérito por quêstionário aplicado (Fevereiro de 2007)

A realizaçáo de trabalhos é utilizada como modalidade de avaliação em

10 actividades da freguesia de Gavião e unicamente em 1 das freguesias de

Comenda e Margem, respectivamente.

AVÂLIAçÃo

FREGUESIAS OO CONCELHO OE GAVIAO

B c G T

lnteresse/ empenho/ participaçãc/
assiduidâde

2 21 39 14 76

Desempenho individual 0 s 24 6 4t

Trabalhos 0 1 10 1 12

Náo aplicável 0 3 3 tí

Fichas 0 1 6 ,| I

Desempenho colectivo ,l
1 6 0 I

Avaliação contínua 0 1 4 í 6

lnquérito (entre módulos) 0 o 0 'I

Provas Íinais com júri (teóricas e
Dráticas)

0 0 0 1

2rl



5.6. Síntese comparativa da realidade

Depois de apresentarmos os dados referentes à caracterização

institucional dos anos lectivos de 2005-2006 e 2006-2007, bem como aos dois

momentos de recolha, respeitantes ao mesmo período temporal, impofta agora

registar as principais conclusões, retiradas da análise comparativa de ambos

os levantamentos, procurando evidenciar os aspectos mais relevantes (maiores

diÍerenças, principais semelhanças, o que surge de novo, o que desaparece).

5.6.1. Cartografia lnstitucional do Goncelho de Gavião: anos

lectivos de 2004-2005 e 2006-2007

A paftir da caracterização institucional conclui-se, entre outros aspectos,

que existe um número considerável de instituições sem actividades que

envolvam aprendizagens relevantes.

Normalmente o número de associados é considerável, dada a dimensão

deste tipo de instituições e das próprias localidades onde estão inseridas, no

entanto existe uma grande diÍiculdade na mobilização de pessoas interessadas

para colaborar nas tareÍas directivas. O nível de escolaridade dos dirigentes

associativos é muito baixo, o que se repercute na forma como estes espaços

são geridos. VeriÍica-se uma grande Íalta de formação no que concerne à

elaboraçáo de Planos de Actividades, Orçamentos, Relatórios de Actividades,

Relatórios de Contas e Actas o que, na nossa perspectiva, condiciona logo à

partida todo o processo. As pessoas com alguma formaçáo escolar não estão

muito vocacionadas para este género de voluntariado. São os "mais velhos"

que ainda vão tomando conta dos destinos destes ambientes e a eles se deve,

na sua maioria, algumas das poucas actividades que se vão, a muito esÍorço,

conseguindo desenvolver.

Outro aspecto a reter prende-se com algumas das actividades

praticadas, sendo de notar uma clara divisão entre o norte e o sul do Rio Tejo.

A norte, com características marcadamente Beirãs, existe uma tendência

evidente para os jogos tradicionais (Ít/alha e Burro), enquanto que a sul há uma
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maior inclinação para os despodos colectivos (futebol, por exemplo). A música

e o desporto assumem um papel bastante relevante neste tenitório.

Na Freguesia de Belver, em particular, é de salientar um acentuado

envelhecimento da população, o que se explica pela existência, em 2004-2005,

de apenas um estabelecimento de ensino (escola do 1o CEB), o qual

desaparece em 2006-2007, Íruto das novas politicas de reordenamento da rede

escolar.

A Freguesia de Gavião é aquela onde se verifica a maior concentração

de actividades culturais, desportivas e escolares.

Na Freguesia de Comenda a música tem um estatuto preponderante em

matéria de aprendizagens.

É igualmente de salientar o grande investimento realizado ao nível da

qualidade/ habilitação dos técnicos envolvidos, possuindo praticamente todos

formação superior especializada.

A maioria das actividades de aprendizagem acontece em locais

apropriados para o efeito. Na generalidade estas instituições dispõem de bons

espaços.

No que respeita aos horários, existem claramente coincidências, o pode

dificultar a gestão simultânea de actividades, bem como originar uma certa

"concorrência" directa entre as várias valências à disposição da comunidade,

concretamente na Freguesia de Gavião, para além de que muitas destas

actividades de aprendizagem ocorrêm mais que uma vez por semana.

Excepto as actividades de âmbito escolar, religioso e algumas de cariz

desportivo, todas as outras funcionam praticamente durante todo o ano, sendo

as mesmas bastante participadas.
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De salienlar o facto de um número considerável de pessoas com uma

determinada idade não aparecêr identiÍicado nalgumas actividades, como as

musicais e desportivas, levando a podermos considerar que uma determinada

faixa etária não se expõe nesses ambientes de aprendizagem.

lmporta igualmente mencionar que todas estas actividades são de

eÍrema relevância para as comunidades onde as mesmas se desenvolvem, na

medida em que possibilitam um conjunto de interacções e de vivências

pessoais e colectivas impossíveis de conseguir por outra via.

Por último não podemos deixar de referir que grande percentagem das

aprendizagens que ocorrem neste território é da responsabilidade das

instituições locais que as promovem.

5.6.2. Cartografia Educacional do Concelho de Gavião

(Actividades com Aprendizagens EspecíÍicas): anos lectivos

de 2004-2005 e 2006-2007

O primeiro aspecto digno de registo tem exactamente a ver com a

tipologia organizacional dos ambientes de aprendizagem.

A partir da análise das Tabelas 67 e 68 podemos concluir que as

actividades desenvolvidas nos ambientes de aprendizagem existentes em

2004-2005 são consideravelmente diferentes das praticadas em 2006-2007.

Em termos gerais, as actividades desenvolvidas em ambientes escolares

sobem de 28Y" em 2OO4-2O05 para 49o/o em 2006-2007, o que revela um claro

assumir de responsabilidades por parte da escola pública, facto directamentê

relacionado com o signiÍicativo aumento da quantidade de aprendizagens

proporcionadas em contexto escolar (25 aprendizagens em 2004-2005 e 44

em 2006-2007).
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Por outro lado, contrariamente a 2OO4-2OOS em que as actividades então

existentes tinham a sua maior expressão na freguesia de Gavião, por aí se

encontrar instalada a Escola Básica lntegrada, a distribuição destas

actividades em 2006-20O7, para além de ser em maior número, é muito

mais equilibrada pelas restantes Íreguesias com estabelecimentos de

ensino.

Em 2006-2007 aparecem novas actividades para o 1o CEB (ensino do

inglês, ensino da música, actividade física e desportiva, apoio ao estudo,

inÍormática), no âmbito de Programa de Actividades de Enriquecimento

Curricular, bem como para o pré-escolar (iniciação ao inglês, iniciação musical,

iniciação á informática) financiadas pela Câmara Municipal de Gavião, o que

taz com que os respectivos estabelecimentos de ensino estejam abertos até às

17.30 horas, no mínimo.

No âmbito dos "outros ambientes da comunidade", as diferenças são

praticamente inexistentes, havendo um ligeiro aumento de 5% para8"/".

A nível dos ambientes desportivos, houve uma diminuição das

actividades existentes em 2006-2007 (19Vol face àquele que se verificava

em 2004-2005 (26%), o que se deve ao facto de algumas dessas actividades

passarem a ser desenvolvidas nos espaços das escolas do 1" CEB e iardins-

de-infância, contrariamenle a 2004-2005 em que, à semelhança do que ainda

se passa com a natação, essas actividades eram praticadas na íntegra no

pavilhão desportivo municipal.

Actualmente e de acordo com o disposto no ponto 5 do Despacho no

1259112006, de 16 de Junho, as escolas têm de permanecer abertas no

mínimo oito horas diárias, levando a que, independentemente da qualidade das

aprendizagens, se tente optar no sentido destas ocorrerem no contexto dos

espaços escolares (Íreguesias de Comenda e Margem).
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Ao nível das aprendizagens desenvolvidas nas associações locais,

a redução é drástica: 25o/o em 2004-2005 e 8% em 2006-2007. Ém 2OO4-

2005, um quafio das aprendizagens desenvolvidas neste território aconteciam

nas associaçóes locais, passando de 22 aprendizagens em 2004-2OOS para

apenas 7 em2006-2007.

A título de exemplo, só na freguesia de Belver houve uma quebra de

92%, passando de 13 actividades em2004-2005 para apenas 1 em 2006-2007,

verificando-se o mesmo na freguesia de Margem, que em 2004-2005 tinha 3

actividades desenvolvidas nestes ambientes de aprendizagem não se

veriÍicando nenhuma em 2006-2007.

Este facto explica-se através do papel desempenhado pelo ensino

recorrenle e educação extra-escolar, altamente marcante neste concelho, o

que se deve, em parte, ao Íorte dinamismo dos seus coordenadores

concelhios. Em 2004-2005, funcionavam 4 "cursos" de alfabetizaçáo de nível

básico 1 (1" CEB) e 17 actividades de aprendizagem de âmbito extra-escolar:

pintura decorativa; bordados à mão; pintura em gesso/ vilral; pintura em tela/

tecido; manutenção física; adaptação ao meio aquático. Destas, em 2006-2007,

apenas existe a adaptação ao meio aquático.

Quanto aos ambientes religiosos, as diÍerenças são praticamente

inexistentes, o que demonstra a forte consolidação destas aprendizagens no

contexto dos ambientês em que desenvolvem.

lmporta igualmente referir que houve um aumento muito ligeiro na

quantidade de actividades com aprendizagens específicas, sendo que em

2OO4-2O05 essas actividades eram 88 e em 2006-2007 passaram para 90.

2t6



FNEGUESIASNPOLOGI,A ORGANlzACIONÂL
(amblsnlea dê apÍ€ndtsagêm)

TOTÁLBELVER COMENDA GAVÁO MÂFGEM
ÂII,BIENTES ESCOIáFES

0 ,l 2 1Educacáo PÍé-EscolâÍ
1Ensino Báslco RssulaÍ í1" CEB)

,| '| '|

0 1Ensino Básico (2o CEB)
0 1 UEnsino Básico (3P CEB) 0

0Clubes da EBI o 0 I
0 0 1 0ATL
0 0 1 0Escola Segura

0Educacão oíra-escolar 0 2 3
2 25TOTÂL 1 4 l8

100%

2i1o

4% 1do/" 7r/. e/"7o

OUTROS ÂÀIIBIENTES DA COMUNIDADE
1 0Formacão osral do Bombeircs U 0
t 0EFA 82 laÍdnaqem o esDacos verdes" U 0
1 0Curso do Godâo de ComDorlamenlos 0 0

0Música (ensino de acoÍdeáo) 0 n

0 4TOTAL 0 0 4
lfll7o

50/"

o% r/" 100% oP/o7o

AMBIENTES DESPORTIVOS
0Natacão (pÉ compeücão e competicáo) 0 0
1Natacão (oré-Bscolar) 0 'I 2

1 1 1Natacáo (1'CEB)
0AdaElacão ao meio aquáüco 0 0

0 0 0Andsbol
0Akldo 0 o
0Ginásdca de Manutencão 0

Actividad6 Dosmrtivas Dr&êscolar) 0 ,l 2
1 IActividades DesDoÍlivas (1o CEB)

0 0Desporlo Escolar
0Fulebol 0

23TOTÂL 2 4 t3 4

26%

*,t" 177" 5t7" 170/o 1OO"/oo/"

ÂslsoctÂcoEs LocAts
Escola dê Música 0 I 0

o 1 0 0Canlo CoÍal - Oíeão
Banda Filarmónica 0 0 0

oGruDo de Cantares 1 o 0

OTL 0nlo rmálica| 0 1 0 0
I 0 0Omusstra TíDics 0

0 0Ensino Reconenle (1o CEB) 4 0
8 0 0 3EducaÇão e)üa-oscola r

3 22TOTAL í3 4 2
1f/o r/" 14q" 100v"

vo

59%
AI/lEIENTES REUGIOSOS

FoÍmacão do câtsoulstas 0 0
Catêquêsê dê iünerário noÍmal I 3 2

0 0Catequêse ds iovsns 0
2Catequese de adultros 1

0 0 oAprolundamenlo Bíblico
2 1LTOTÂL 2 5 5

14% 1oao/o

1e/"

14e,/" §/ô 360/o

17 42. l1 88 100%ÍOÍAL GEFAL t8

Tabêlâ 67 - tipologia organizacional dos ambientes de aprendizagem

Fontê: inq por questionário apllcado (Fêvorsiro de 2005)
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FREGUESIÂSNPOLOGIÂ OBGANIZÂCIONAL
(amblsntes do aprêndlzagem)

AMBIENTES ESCOLARES BELVE R COMENDÂ GAVIAO MÂHGEM TOTAL L
Educação Pr6Escolar 0 I 2 1

Ensino Básico Flsqular (1' CEB) 0 1 1 1

Ensino Básico (2f CEB) 0 0 'I 0
Ensino Básico (3P CEB) 0 0 1 0
Clubes (floresta; ambiente: inform': fot@rafia) 0 0 4 0
lniciaçáo ao lnglês (AC/ CAF - pré-escolar) 0 1 1 1

lniciaaão DespoÍtiva (AC - pr&oscolar) 0 'I 0 1

lniciacáo musical (ÂC - oÍ6escolar) 0 ,l
1 I

lniciaaâo à iníormática (ACi CAF - oré-escolar) 0 1 1 0
Actividads Física e Dosportiva (AEC - 1" CEB) 0 1 0 'I

Ensino do lnolês (AEC - 1" CEB) 0 1 1 1

Ensino dâ Música (AEC - 1" CEB) 0 0 1
,l

Aooio ao Estudo íAEC - 1" CEB) 0 1 1

lnloÍmálica (ÁEC 1ó CEB) 0 1 1

Club€ qysr, ouvir e contaf (CAF - Dré-oscolaÍ) 0 0 U 1

ATL 0 0 1 0
RVCC - 82 0 0 1 0
Escola Segura 0 2 1 2

TOTAL 0 12 t9 í3 M
ov" 270/" 430/" 70"/" 100%

49%

OUTROS AMBIENTES DA COMUNIDADE
FoÍmaoâo oeral de Bomboiros 0 U 'I 0
EFA 82'Apoio familiar e à comunidade" 0 0 1 0
EFA 83 laÍdinaoem e espa@s vsÍdes" 0 0 1 0
Curso dê GariatÍia 0 0 1 0
Curso de Geslão Autárquica 0 0 'I 0
PÍincípios básicos da HACCP 0 0 '1 0
Música (ênsino de acordeâo) 0 0 1 0

TOTAL 0 0 7 0 7
oo/é ov" 1007" ov" 100%

ayc

AMBIENTES DESPORTIVOS
Natacão (Dré mmDeticão e comoeticáo) 0 0 0
Natacão (AC - Dré-escolar) 0 2
Natacão (AEC - 1ô CEB) 0
NataÇão (Dêsporlo Escolar) 0 0 0
AdaDtacão ao meio aquático 0 0 0
Andebol 0 0 0
Ginástica de Manúoncão 0 0 0
lniciaaão Dosportiva (AC - pré-oscolar) 0 0 2 0
Aclividade Física e Dêsportiva (AEC - 1ó CEB) 0 0 0
DesDorio Escolar (Futsal) 0 0 0
Futebol 0 0 0

TOTAL 0 2 13 2 17
oé/" 12./" 7670 1210 100vo

190/"

ASSOCTACÔES LOCÀS
Escola dê Música 0 0
Canto Coral- Oíeão 0 0 0
Banda Filarmónica 0 0 0
Grupo de CantaÍe§ 1 0 0 0
OTL (infoÍmática) 0 0 0
Ensino da Música (AEC - 1" CEB) 0 0 0

TOTAL 1 4 2 0 7
140/" s70/" 2€c/" oq" 100v"

e/"

AIIBIENTES RELIGIOSOS
Formacão ds caleouistas 0 0 0
Catequese de itin€rário normal 1 3 2
Catequose do ioYsns 0 0 0
Catequose do adultos 1 2
AproÍundamsnlo Biblico 0 0 0

TOTAL 2 6 5 2 l5
130/" 4t o/" g.À 130/o 100vo

16ô/"

TOTAL GERÂL 3 24 46 17 90 1000/o

I

Tabela 68 - lipologia organizacional dos ambiêntes de aprendizagem

Fonte: inquéÍito por questionário aplicado (Fevereiro dê 2007)
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A nível da responsabilidade organizacional destas actividades não

houve alterações significativas, pelo que a situação se mantém praticamente

igual nos dois períodos.

Quanto à responsabilidade técnica, constatamos que existem

diÍerenças consideráveis em 2006-2007 face à realidade de 2004-2005,

surgindo novos interuenientes no procêsso, nomeadamente professores

de inglês, técnicos superiores, sociólogos e proÍissionais de RVCC, o que

se deve essencialmente ao aparecimento de novas actiüdades de

aprendizagem cuja concretização no terreno passa pelo recurso a técnicos

especializados.

Os proÍessores do 2" CEB deixam de assumir a importância

quantitativa que tinham em 2OO4-2O05, na medida em que grande parte do

seu envolvimento referente a estê ano apenas diz respeito às actividades

desenvolvidas no âmbito do ensino recorrente e educação exlra-escolar,

entretanto desaparecidas em 2006-2007 .

Também a intervenção dos responsáveis técnicos na área musical

aumenta praticamente para o dobro em 2006-2007, uma vez mais devido às

actividades de enriquecimento cunicular no 1o CEB e actividades

complementares no pré-escolar.

A nível da Írequência, veriÍica-se que em 2006-2007 há um aumento

do número de actividades realizadas uma vez por semana (437d face aos

35% de 2OO4-2OO5, fenómeno verificado nas freguesias de Gavião, Comenda e

Margem, devido à existência das escolas do 1o CEB e jardins-de-infância.

As actividades com periodicidade quinzenal caem para 67o contra os

2O"/" de 2OO4-2O05, surgindo um novo dado em 2006-2007 quê se prende com

o aparecimento de actividades sem dia deÍinido para acontecerem (6%).

Quanto ao local onde as actividades de aprendizagem se desenvolvem,

não nos vamos debruçar sobre esta variável na medida em quê a mesma já foi
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anteriormente explorada aguando da análise da tipologia organizacional dos

ambientes de aprendizagem. No entanto, importa destacar que no período

referente ao ano Iectivo de 2006-2007, praticamente metade das

aprendizagens se desenvolvem em ambientes escolares (49%), ainda que

no ano lectivo de 2004-2005 os locais de ocorrência das aprendizagens

apresentassem uma distribu ição mais heterogénea.

No que diz respeito ao horário, verifica-se também algumas alterações

signiÍicativas em 2006-2007 relativamente ao que acontecia em 2004-2005. A

principal prende-se com a abefiura das escolas do 1o CEB até às 17.30 horas,

contrariamente a 2O04-2005 em que a totalidade destes estabelecimentos de

ensino terminavam a sua actividade entre as 15.00 e as 16.00 horas.

Actualmente, e no sentido de se dar cumprimento no disposto no ponto 5

do despacho anteriormente referido, estes estabelecimentos de ensino

encerram às 17.30 horas. Também a resposta dada pelos jardins-de-inÍância,

no que concerne à componente de apoio à família, apresenta em 2006-2007

uma nova organização, levando que estes espaços abram as suas portas por

volta das 08.00 horas e terminando pelas 18.00 horas, excepto em Moinho do

Torrão (freguesia de Margem) onde, por opção das famílias, tal prática não

acontece.

Fruto desta nova reorganização escolar, as actividades desenvolvidas

noutros ambientes de aprendizagem (catequesen escola de música,

natação, etc.) têm de iniciar a sua actividade a partir das 18.00 horas e

mesmo condensar algumas dessas actividades nos fins-de-semana, pois

só por volta das 18.00 horas podem contar com a participação das crianças

dos 6 aos 9 anos, sendo que, na esmagadora maioria, esta é a faixa etária que

mais frequenta este tipo de actividades de aprendizagem.

Outro aspecto que merece a nossa atenção relaciona-se com o facto

das actividades de enriquecimento curricular terem de acontecer fora das 25

horas lectivas, o que não acontecia em 2004-2005 com as actividades que
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existiam, nomeadamênte da área desportiva, as quais eram desenvolvidas

dentro do período lectivo.

No que diz respeito à duração, os dados de ambos os períodos são

praticamente coincidentes, verificando-se que a grande maioria das

aprendizagens ocorre durante o ano lectivo, dado as mesmas estarem

directamente relacionadas com os ambientes formais de educação.

Também o número de pessoas que participam nas actividades de

aprendizagem permanece praticamente inalterado de um período para

outro, em que a média do número de participantes se sitia entre os 0 e 19

pessoas (55% em 2004-2005 e 56"/" em 200ô-2007), o que se deve à baixa

densidade populacional do concelho.

Ao nível das faixas etárias dos participantes, constatamos que as

alterações oconidas em 2006-2007, Íace ao que acontecia em 2OO4-2O05, são

algo significativas. Enquanto que a distribuição etária em 2OO4-2OO5 era

bastante homogénea, em 2006-2007 temos um aumento consideráve! da

faixa etária dos 6 aos 9 anos. O oposto verifica-se na faixa etária dos 61 e

mais anos que em 2OO4-2OOS via a sua participação nos 13% e em 2006-2007

em apenas 57o, o que se explica pela reduçáo do ensino recorrente (cursos de

alfabetização de 1o CEB) e educação extra-escolar.

Ao nível da certificação, em 2006-2007 aumentaram

consideravelmente as actividades de aprendizagem sem qualquer tipo de

certificação (78%), quando em 2004-2005 este valor era de 58"/o,

Gontrariamente a 2006-2007, as aprendizagens às quais eram conÍeridas

um certiÍicado de Írequência caíram para ?o/o, quando em 2004-2005 eram

de 19%, o que mais uma vez se deve à não existência da educação extra-

escolar e ao aparecimento das actividades de enriquecimento curricular para o

1'CEB.

Ainda que com um ligeiro decréscimo íace a 2OO4-2O05, a Câmara

Municipal de Gavião continua a aparecer como a primeira entidade
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parceira, estando em ambos os casos praticamente presente em mais dê

metade das actividades de aprendizagem, o quê demonstra o forte

entrosamento entre as autarquias e a educação, pois se um grande número

das aprendizagens se desenvolvem em ambientes escolares, através da

análise das parcerias institucionais verificamos que também no concelho de

Gavião essa é uma realidade que já se encontra instituída.

O Ministério da Educação é também um parceiro importante neste

processo, ainda que com menos enfoque em 2006-2007, surgindo com 19

parcerias estabelecidas contra 30 em 2004-2005.

A Piscina Municipal acaba por se revelar uma infra-estrutura colectiva

muito presente nas actividades de aprendizagem com a qual se estabelecem

14 parcerias em 2006-2007, o que demonstra o grande envolvimento deste

espaço no âmbito das actividades de aprendizagem existentes.

O lnstituto de Emprego e Formação Profissional é também um

importante parceiro, com 11 parcerias estabelecidas em 2006-2007 e 9 em

2004-2005, tomando-se este facto mais evidente na freguesia de Gavião.

Outro aspecto quê importa reter prende-sê com o Íacto do Secretariado

Diocesano da Catequese ter igualmente uma forte presença neste

território, podendo-se concluir que as actividades da catequese têm uma

coordenação e uma supervisão quer lransborda o meio local, muito

contribuindo para isso o forte acompanhamento das estruturas da diocese

neste âmbito.

Quanto ao financiamento das actividades de aprendizagem, importe

realçar o seguinte:

i) Ao compararmos os dois levantamenlos veriÍicamos que a Câmara

Municipal aparece como o principal Íinanciador. Um aspecto inovador que

merece igualmente destaque nesta matéria prende-se com o facto do

Agrupamento de Escolas aparecer em segundo lugar no ano de 2006-2007,
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com 23 actividades financiadas, contra apenas 6 em 2004-2005. Ao nível das

famílias/ destinatários houve um decréscimo em 2006-2007 (16) face ao

acorrido em 2004-2005 (36). Também a nível dos fundos próprios houve

algumas alterações, verificando-sê que a participação financeira das próprias

instituições em2004-2005 era superior (27), sendo que em 2006-2007 aparece

apenas referenciada em 12 situações;

ii) No que diz respeito ao pagamento, os dois momentos de recolha

evidenciam o mesmo tipo de prática, ou seja, a grande maioria das

actividades de aprendizagem não exigem qualquer tipo de pagamento por

parte dos participantesls. Todavia, não sendo pratica comum, nota-se já

alguma sensibilidade por parte das pessoas no que concerne ao

investimento na sua própria aprendizagem, levando ao pagamento, ainda

que algo insigniÍicante, de algumas das actividades Írequentadas.

Os aspectos relacionados com a relevância das aprendizagens

acabam por ser igualmente coincidentes em ambos os períodos, prevalecendo

o desenvolvimento de saberes, a aquisição de competências e valores e a
valorização pessoal, o que traduz a importância que é dada a estas

actividades.

Outro detalhe que importa referir é o facto de em 19 das actividades

desenvolvidas em 2006-2007 ter sido reÍerido o apoio às famílias como algo

relevante, e de Íorma muito equilibrada nas três Íreguesias, o que não deixa de

ser um dado importante, tendo em conta que no ano de 2004-2005 este

aspecto Íoi referido apenas 2 vezes. Também a referência à ocupação do

tempo livre caiu para praticamente metade de 2004-2005 para 2O06-2O07, o

que demonstra que a estas actividades de aprendizagem é dada uma

importância que vai para além da ocupação do tempo livre dos participantes.

Ao nível da avaliação, os aspectos comparados em ambos os

períodos são praticamente iguais, apenas há a registar que em 2006-2007

15 Esta condição encontra-se reforçada no ponto 22 do Despacho 12591/2006, ao referir que
"As actividades de enriquecimento curricular são de Írequência gratuila (. ..)'.
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surgem dados referentes a duas novas formas de avaliar (provas práticas com

júri e avaliaçáo contínua). Para além destas, o interesse, empenho,

participação e assiduidade, associado ao desempenho individual acabam por

ser os aspectos mais presentes na avaliação das actividades de aprendizagem

identif icadas neste estudo.
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Capítulo 6 - Considerações Finais
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6,1. Conclus6es

De acordo com o proposto por B. Nico (2001: 477), e no sentido de

apresentarmos, de forma sistematizada, procurando não recorrer a repetições

dispensáveis das conclusões, a que, entretanto, fomos chegando no decorrer

deste trabalho de investigação, optámos por definir quatro níveis de

apresenta@o das conclusões:

o Níveldescritivo;

. Nívelcrítico da estrutura da investigação;

. Nívelcrítico da instrumentalidade da investigação;

. Nívelcrítico para o investigador.

6.1.1. Nível descritivo

A partir dos resultados obtidos nesta investigação podemos extrair as

seguintes conclusões, face às questões que foram consideradas no início deste

estudo:

Em 2006-2007, quando comparados com o ano lectivo de 2004-

2005, os ambientes de aprendizagem formal, como consequência

das orientações emanadas das novas medidas de politica educativa

para o 1o CEB, desempenham um papel muito mais activo ao nível

da quantidade e diversidade das oportunidades de aprendizagem

disponibilizadas à faixa etária dos 6 aos 9 anos;

2. Quando comparado com o ano lectivo de 2004-2005, e ao nível dos

estabelecimentos de ensino do 1o CEB presentes nas várias

freguesias, a distribuição das actividades de aprendizagem

íacultadas aos alunos que frequentam este nível de ensino, no ano

lectivo de 2006-2007, é muito mais equilibrada e diversificada, o que

se deve à implementação do Programa de Actividades de

Enriquecimento Curricular;

1
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3. No ano lectivo de 2006-2007 a quantidade e diversidade de

aprendizagens desenvolvidas em contextos náo formais, quando

comparado com o ano lectivo de 2004-2005, é significativamente

inferior, o que se deve à extinção da Coordenação Concelhia do

ensino recorrente e educação extra-escolar e ao consequente

abandono deste tipo de formação, de acordo com as recentes

orientações políticas sobre esta matéria;

4. As oportunidades de aprendizagem, dirigidas à faixa etária com

61 e mais anos, no ano lectivo de 2006-2007, foram

drasticamente reduzidas, quando comparadas com o ano lectivo

de 2OO4-2OO5.

Aproveitamos, ainda, para reforçar que, no decorrer deste estudo,

tivemos a preocupação de analisar, com o rigor possível, uma realidade

objectiva, inserida num determinado contexto territorial - o caso do concelho de

Gaviáo, pelo que não nos parece legítimo, nem foi esse o nosso propósito, que

as conclusões retiradas desta investigação sejam generalizáveis a outras

amplitudes contextuais.

Todavia, ao tentarmos conhecer e compreender o impacto causado

pelas novas medidas de politica educativa destinadas ao 1o Ciclo do Ensino

Básico e à Educação de Adultos junto da oÍerta local dos ambientes de

aprendizagem, julgamos, com toda a humildade, ter podido contribuir para uma

avaliação mais aprofundada da problemática em estudo.

6.1.2. Nível crítico da estrutura da investigaçáo

Considerando o cariz dinâmico e evolutivo do contexto em que

trabalhámos, assumimos, desde o início desta investigaçáo, adoptar uma

metodologia também ela dinâmica e evolutiva.
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Outra das características fundamentais da presente investigação

decorreu da necessidade de dilatarmos o nosso esludo por um período de três

anos lectivos, na tentativa de obtermos dados suficientes que nos permitissem

realizar uma análise comparativa condizente com os objectivos de partida.

Outro aspecto, que caracteriza este trabalho de investigação, prende-se

com o facto de termos utilizado instrumentos, especificamente adaptados e

aferidos para o contexto local em que foram aplicados.

Por último, teremos, necessariamente, de voltar a referir uma dimensão

estrutural desta pesquisa, que, em nossa opinião será, eventualmente, a mais

impoflante: a utilização de uma metodologia bidimensional (B. Nico, 2001:

480). De facto, ao recorrêrmos às abordagens qualitativa e quantitativa,

assumindo, desde o início, a segunda como um complemento indispensávelda

primeira, pensamos ter conferido à nossa metodologia a plasticidade suficiente

para podermos aceder a mais dimensões da realidade, do que aquelas a que

acederíamos, se tivéssemos optado, exclusivamente, por uma abordagem

unidimensional.

Destacamos os seguintes principais aspectos positivos do desenho

investigativo que utilizámos:

A investigação deconeu em situação real, com todo o carácter

evolutivo, dinâmico, histórico e imprevisível que a realidade sempre

apresenta;

A total disponibilidade das instituições inquiridas, através dos seus

responsáveis, o que permitiu têr acesso a um conjunto de dados,

imprescindíveis a um bom conhecimento e interpretação da realidade

encontrada;

I

O estabelecimento de uma boa relaçáo pessoal entre o investigador

e os (as) dirigentes das instituições identificadas no território em

t
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estudo, facto que permitiu potenciar as informações veiculadas por

estes;

Como aspecto menos positivo do presente estudo, salientaremos o

seguinte:

O reduzido tempo disponível para dedicar à inlervenção, fruto dos

nossos compromissos prof issionais;

a

t O longo período de tempo em que se desenvolveu a investigação.

6.í.3. Nível crítico da instrumentalidade da investigação

Ao centrarmos a nossa intervenção nos ambientes de aprendizagem

formais, não formais e informais presentes no concelho de Gavião, optámos,

conscientemente, por emprestar à nossa investigaçáo uma dimensão de

realismo muito forte, dando especial enÍoque às actividades realizadas no

âmbito do 1" CEB e da Educação de Adultos.

No que se refere ao 1o Ciclo do Ensino Básico, destacamos a

organização do Programa de Actividades de Enriquecimento Curricular

para o 1' CEB e verificamos, com satisfação, que o mesmo foi implantado,

neste território, de acordo com as orientações logísticas e pedagógicas

patentes no respectivo Despacho legal, o que confere um excelente grau de

qualidade às aprendizagens desenvolvidas.

Nesta perspectiva, o próprio conceito de Enriquecimento Curricular

poderá, em nossa opinião, contribuir para a reflexão acerca do que poderá ser

o novo paradigma do currículo do 1o CEB, particularmente no que conceme à

generalização da língua lnglesa, ao nível do 1'CEB, com particular incidência

nos 3o e 4o anos, assim como às áreas das expressões artísticas e físicas e

desportivas. Um paradigma em que as questões relacionadas com a gestão

curricular e de enriquecimento desse mesmo currículo possam ser cada vez
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mais assumidas, de forma partilhada e, consequentemente, responsável, por

todos os parceiros educativos, em especial aqueles com maior

representatividade na comunidade educativa, bem como pelas várias

estruturas de gestão e administração dos agrupamentos de escolas e escolas

não agrupadas, nomeadamente ao nível dos órgãos pedagógicos.

No fundo, é nossa convicção de que teremos dado um pêqueno

contributo para a construção de uma visáo que reÍlecte a relevância que estas

actividades de enriquecimento curricular representam no contêxto territorial em

que se inserem.

No que se refere à Educação de Adultos, os resultados que obtivemos

evidenciam a existência de um declarado abandono das políticas educativas

que sustentavam a manutenção de um conjunto de actÍvidades de

aprendizagem dirigidas às Íaixas etárias mais avançadas, em particular, e no

caso concreto do concelho de Gavião, são os indivíduos com 6'l e mais anos

que maioritariamente sentiram essa mudança.As actividades de aprendizagem

anteriormente referenciadas encontravam-se ancoradas nos cursos de

alfabetização do primeiro nível do ensino básico (ensino recorrente),

complementadas com vários cursos socioprofissionais (educação ertra-

escolar). Com a alteração da rota das políticas educativas, assistimos a um

desenho de ofertas educativas caracterizado por uma aposta clara ao nível das

camadas mais jovens e a um definhar das oportunidades de aprendizagem

disponibilizadas aos menos jovens, a quem, por múltiplas razões, não foi dada

a possibilidade de aprender, mais e melhor.

Esta realidade leva-nos a questionar a eficácia destas políticas

educativas e o impacto que, necessariamente, terão ao nível dos vários

territórios, nomeadamente aqueles que se situam em espaço rural, como é o

caso que serviu de contexto a este estudo.

Do ponto de vista institucional, tendo sido esta uma investigação

concebida para o contexto especíÍico do concelho de Gavião, os sêus

resultados revelar-se-ão, eventualmente, úteis para a definição de políticas
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locais de intervenção junto das comunidades deste território, bem como para a

ref lexão, extraordinariamente necessária, sobre a realidade existente.

6.Í.4 Nível crítico para o investigador

Como já anteriormente referimos, existe uma grande e vital relação entre

o objecto deste estudo e a própria história de vida do investigador. Esta

investigação não responde unicamente às solicitações decorrentes das funções

que, profissionalmente, desempenhamos, mas encontra as suas raízes na

própria vida daquele que a realizou.

lnvestigar sobre o que se faz é sempre uma forma de promover a

autoformação. Foi nesta perspectiva que encarámos esta caminhada. De Íacto,

enquanto Coordenador Educativo de uma determinada região, sentimos a

necessidade de reflectir sobre a relaçáo que deve existir entre o que dizemos e

o que fazemos. Relação que, em nossa opinião, não será, eventualmente, a

mais linear, na maioria das situações. Este projecto de investigação, que

iniciámos com a frequência de um Curso de Mestrado em Educação - Variante

Administração Escolar, pretende também dar satisfação às nossas próprias

necessidades de formação, no sentido de exercennos, dê Íorma mais

adequada, as nossas funções de acompanhamento e coordenação das

políticas educativas. Aproveitar a possibilidade de utilizar a funçáo de pesquisa,

como instrumento de aperfeiçoamento pessoal e profissional, pareceu-nos uma

oportunidade que não deveríamos desperdiçar. Provavelmente, ao

localizarmos a nossa investigação no concelho de Gavião - e ficando expostos

às nossas próprias circunstâncias afectivas de actores locais de promoção

educativa e Íormativa - comprometemos, eventualmente, o alcance da nossa

pesquisa. "No entanto, não temos muitas dúvidas que a nossa investigação, se

pouco contribuirá para o «estado geral da afie", contribuirá bastante, assim o

esperamos, para o í.../ "estado da arte no território em estudo", do qual, com

muito orgulho, fazemos parte (8. Nico, 2001: 486).
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6.2 Sugestões e Íecomendações

Antes de darmos o nosso trabalho por concluído, resta-nos expressar

algumas reflexões construídas ao longo da sua elaboração e que poderão,

eventualmente, dirigidas a quem, com responsabilidade e/ ou sensibilidade

para estas temáticas, possa e/ ou queira levá-las em consideração:

i) Ao concluirmos que uma signiÍicativa percentagem de instituições

apresentam lacunas no que conceme às formalidades administratMas e

contabilísticas, seria interessante e de muita utilidade a promoção de

uma formação vocacionada para dirigentes associativos, com vista a que

os constrangimentos encontrados a este nível possam ser

pau latinamente u ltrapassados;

ii) Constatamos igualmente que os ambientes não formais de educação

viram a sua acção drasticamente reduzida no que diz respeito ao

envolvimento nas actividades de aprendizagem que lhes era

característico. Nesse sentido, parece-nos importante que haja uma

inversão das actuais políticas, com o objectivo de devolver a esses

espaços algum protagonismo saudável, do ponto de vista das

aprendizagens desenvolvidas nos territórios, sob pena de que, ao

verificar-se a continuidade desta tendência, possamos estar a assistir,

negativamente, a uma alteração irreversível da tipologia organizacional

desses ambientes de aprendizagem.

iii) Outra preocupação que ressalta do nosso estudo prende-se com o

facto das faixas etárias mais avançadas verem as suas oportunidade de

aprender praticamente aniquiladas. Parece-nos, pois, pertinente que

esta realidade seja urgentemente alterada, criando-se condições para

quê a aprendizagem no concelho de Gavião se converta numa condição

disponível e acessível a todos, independentemente da sua condição

etária e social.
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iv) Também verificamos que à esmagadora maioria das aprendizagens

realizadas neste território não é conÍerida nenhuma certifica@o, nem

mesmo de participação. Ora, considerando o mundo globalizante no qual

todos nos inserimos e os desafÍos que daí advém, afigura-se-nos de

particular relevância o Íacto de serem criadas condições para que

aqueles que usufruem das aprendizagens possam ter acesso à

respectiva certificação, a qual, um dia mais tarde, ou mesmo no

presente, pode fazer toda a diferença face a outros que, por uma ou

outra razão, não tiveram as mesmas oportunidades de aprender.

6.3 Pistas para futuras investigações

Se tomarmos como referência a última década, Íacilmente se observa

que a quantidade de espaços de cariz desportivo, cultural e recreativo tem

vindo a aumentar no concelho de Gavião, no geral, e na freguesia com o

mesmo nome, em particular.

Também é pacífico assumir-se que os cidadáos residentes nas

pequenas Vilas e Aldeias têm direito às mesmas condições e oportunidades do

que aqueles que vivem em locais de maior densidade populacional; ou então, é

Írequente reÍerir-se que o desenvolvimento das áreas mais interiorizadas terá

de passar, entre outros factores, pela criação e modemização de espaços das

mais variadas vertentes para atrair população, com um especial destaque para

aqueles que, pela sua génese, proporcionam momentos de lazer, onde o

tempo livre de cada um pode e deve ser rentabilizado da forma mais

harmoniosa. Em suma, facultar-se mais e melhores condições que permitam

um consequenle aumento da qualidade de vida dessas pessoas quê, por

opção ou condicionadas por esta ou aquela causa, tiveram de permanecer nas

regiões vulgarmente designadas por regiões desfavorecidas, como é o caso do

concelho de Gaviáo.

Face ao apresentado anteriormente, também não é menos verdade que

devido à fraca densidade populacional transversal a essas zonas, assistimos
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ao surgimento de um fenómeno que se caradeiza pela participação das

mesmas pessoas em muitas das actividades oÍerecidas pelas estruturas

criadas para o efeito. Convém recordar que unicamentê nos debruçamos sobre

aquelas instituições onde se praticam actividades que pressupõem

aprendizagens.

Hoje em dia é moda as crianças e jovens frequentarem aulas de música,

natação, judo, dança, etc., deixando muitas vezes para segundo plano as

tareÍas escolares e outras, como por exemplo as "brincadeiras' próprias das

suas idades, as quais contribuem de forma muito marcante para o seu

desenvolvimento pessoal e social. Por outro lado, o facto das crianças e jovens

Írequentarem muitas actividades em simultâneo pode condicionar o sucesso ao

nível da aprendizagem que supostamente deveria existir face ao esforço

despendido. Também é certo quê nem todas as actividades exigem o mesmo

grau de dedicação, no entanto se não existe tempo para se realizarem as

tarefas complementares quê algumas delas exigem, como é o caso da música,

então podemos êstar perante uma situação que se vai agravando

gradualmentê, ou seja, ao avanço progressivo no nível de exigência subjacente

ao Íuncionamento da própria actividade pode náo conesponder um grau de

desempenho de iguais proporções, porque não houve tempo para rever

conteúdos, exercitar fora do contexto real em que dura a actividade, etc. Em

suma, poderemos estar na posse de aprendizagens cada vez menos profundas

e consolidadas? É outra dimensão do problema...

Na abordagem que efectuámos neste estudo, tentámos centrar mais a

nossa atenção no impacto que as novas medidas de politica educativa para o

1o Ciclo do Ensino Básico e Educação de Adultos apresentam junto das

instituições e menos no consequente efeito sentido pelos indivíduos.

Contudo, a escolha efectuada fez-nos surgir muitas mais dúvidas que

aquelas que tínhamos, ao princípio. São essas curiosidades, que iremos aqui

partilhar, na êsperança que, das nossas dúvidas, possam nascer questões que

se afigurem como propostas ou pistas para novas investigações.
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São as seguintes, as dúvidas com que ficámos, ancoradas nas novas

medidas de politicas educativas sobre as quais incide, de forma particular, esta

investigação:

i) Que evolução ocorrerá ao nível da quantidade e diversidade de

ambientes de aprendizagem (formal, não formal e informal) do concelho

de Gavião?

ii) Que allerações ocorrerão ao nÍvel do tipo de aprendizagens

praticadas pelos indivíduos residentes neste território?

iii) Que consequências terá cada tipo de abordagem à aprendizagem

Íace à quantidade e diversidade dos ambientes de aprendizagem

existentes no âmbito das cinco freguesias do concelho de Gavião?

iv) Que relaçáo existirá entre a quantidade e diversidade de ambientes

de aprendizagem disponíveis nas freguesias do concelho de Gavião e o

perfil de aprendizagem dos indivíduos inseridos neste território?

Quanto a esta investigação - atendendo à curiosidade que nos começa

a impelir no sentido de procurarmos resposta para algumas das questões que,

entretanto, nos surgiram - diremos que não a acabámos. Está apenas

interrompida.
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0. FÍsgúêâls Arddâ (Fsv8roho 20Oo

CÂRACTEnUÂçAO DA TNSTmJçÁO

í.t Nome da lnstlrdÉo Aí - Ctubâ Âltádcô ê Rêcteeüúo da Alrlálâ

1-2- Número do a$odados 60

1.3. Dqh da Fuídqçào 26.12-1S35

1.1. Naturoza lurídca/ objocto sodal AssociaÉo sêm llng lucrâüvos

L ACTMDAI'E§ DESENYOLVIDAS NOS ÚLÍIUOS DOZE !'ESES, NO ÃüEÍÍO DE:

2-1 Ouotiíano (l) Fúndonamênto É lneguiar

AbêrtJrâ ao p(ú0co - lndsBlldo

Hoúrlo = varÉvEl

LZ FoÍmalldadca admlnlslÉfva8 € contabllÍsdca§ AsseÍúlehs - ósm rêoiandÂdo

Rêuniõa§ ds tIrêSo - gom Íegühidadê

Achs - orgÊnEado (nêcessbade de mslhorl4

Co.úabüldade = púúpÊa - não oÍgan?áda (nêc4ddade de melhoÍia)

Plano do Adlüdad@ = inê)dstêlÍe

Orçamonto = Inelstêntê

F6latôdo dê Ac{üdariss = lnodstorno

Relatódo de Contas = org€rlzado (necêssldsde de mglhoÍia)

L3- ProlÊclos lnvEdlmsnto = broistêÍile

F€maÉo = lnoisidrlê

Acü\r'ldsdss pontuais = paíüdpseáo em tomslos de 'ftnBbol B€Iáo'; organlzaÉo ds

tomêiÀs do'Êueca" e íêstas da Vêrào, matança do porco

L4. A.iMdadês con apr€ndizagens 6@íf ca§

lnEütuiÉo lnêriíêntê

T€Íceiros lnoriElêntê

PârEêrlâE lnexiEl€nt€

oBSEBVAÇOES:

(1 ) Dmculdads Em moblllzar p€ss@s para cargos direclivos e uíÍts prálica sssociadira 6nân ca

0 FrÉguêsh Áraklâ (FêYsÍêlro 2009

I CARÀCTEBUAçÁO DÂ INSTTNN9ÁO

1.Í Nomê da lnst'tulçào ,UI - CâtrtÍo d6 Seridê dê Gavlâo: Extanaâo d6 S&idê atê Alalalr

12 NúmEro do associado§ Não apllcávêl

13, DatB da Fmdaçà.o Neo ldenüfcado

1.4. Natur€za luíÍdca/ objecio social SeMço Públlso d6 Saúdê

z ACÍMDAI'ES DESENVOLVIDÁS NOS ÚL!|IÁOS DOZE ITESES, NO Á BITO DÊ

21 Ouoildano FuÍlclonarnanto = rêgula,

AbêrfuÍa ao públlco = úÍa vêz por sêmana (qlraíta-í€lra)

Horárlo - firc (tardo)

22 ForÍnalHad$ admlÍlst aívas ê corüabilÍstcas Àssêmblelas = nÂo eplcávêl

Reuniôes de Direcçeo = nÀo 6plicá!€!

Aclas = náo aplicávsl

Contabilldads = nào apllcável

Plano do Ac{üdEdês = neo aplicável

Orçarnento = não apticável

Rolatórlo ds Aúividad8 - não aplicávsl

RelatóÍio de Conlas = nÂo apliúvêl

23. Prolectos hv€§iírento = inodgientê

FoanBçâo = in€risEnte

Actiúdad€s pontuais - hÉdslênlê

L4- Acliúdadês com aprêndhagêns êspêcÍfi cas

lnsíttulÉo lnêri$êmê

TêraêlÍos lnoristênlê

Parcêdas ln€xiísÍÍte
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0 Freguêsia Alalalr (FovorslÍo 2q,5)

1 CARACTERtrÁçAO DA NSTITUIÇAO

í.1 Nomê da lrclilui€o A3 - lgrsla PaÍoqulel dE Alalda

1.2- Número d€ essociados Náo apliúvêl

í.3 Data da FundaÉo Não idênliffcâdo

1.4 Naturêza iurídica/ objscto social lnsdluiÇão Religiosa Caló,ica

2- ÂCTMDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE IIESES. NO ITMBITO DE:

2-1 Ouotdiano Funcionamênlo = regular

Abartura ao público = uma vê2 por sêmana (doÍningo)

Hoúdo = fxo (manhâ)

2-2- Formahdades admlnií€úvÊs ê coÍtabllíslicas Ássernblsia8 = não apllcávêl

Reunlõ€s do DiÍêcÇão = nào apllcávêl

Aclas = nâo aplicável

Conl,abllidsdê = própÍla - não oÍganizadâ

Plano da Áciividâde = não apliávsl

Orçâmênto = não aplicávol

Relalóío dê Aclividad6 = nâo apliúvêl

Rslalório dê Conlas = oEanizado

L3, ProjEclos lnvestimsnto = inêxisteÍte

FomaÉo = inêístentê

AclMdades pontuais = proossôês, comêmoÉção dos dias ÍÍEais lê9drc6 para a lgÍêB

Getóllca

2-4. Actividades com aprêndizagêns ssFcÍfcas

lnstiluiÉo lnêístenlê

Tercehos lnê)dstsntê

Parc€Íias Inêisiêntê

0 FÉguêsia Árahlâ (FevÊrslÍo 405)
CAFACÍERUAÇAO DA INSTÍnJ!ÇÁO

Í.í Nome da lnstituição A4 - Jurla dê Fregüê61â dE Âlalala

1-2- Númêro dê associados f{ào aplicávêl

Í_3. Data da Fundêção Nâo idGnüficado

1.4. Natur€za jurídica/ obieclo social Junia dê Frêguêsia

2- ACNVIDAOES DESEIWOLMDAS NOS ULNMOS DOZE MESES. NO AMEITO DE

2-1 QuotidiEno Funcionamenlo = irrêgular

Ab€duraao público = indefnido

HoÍário = variávsl

2-2. Formalicladês acüninislraü!€5 ê conhbllÍ6dcas Àssêmblsias = mm regularldadê

Reunióês dê Dher!áo = coÍn Eguladdsdê

Aclas = organizado

Contabllhadê = oBanlzÂda (tócnlco offclaldê conras)

Plano d€ aciiüdadês = orgBnizado

Orçamênlo = or$nizado

Rêlatório ds Actividadss = inexislênlê

Rêlalório ds Conlas = organizado

LX. Projeclos lnvêslimêntos = ConslruÉo do parquê inlantll e da Casa MoÍtuáda (obÍas a decorÍsr)

FoÍnaçâo - inBxistêniê

AciiúdâdEs ponluais = passêio dos ldosos

2-1. Actividadês com aprêndizagêns êspêcífi cas

lnstiluiÉo lnslistsnts

Terc€lro§ lnêristeniê

Pffcêriss lnBristêntê
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0, FrÉgue3ls Belvor (Fovorsho ã!l5)
I canÀcTEFuaçao DA tNsÍÍuÇÁo
1,í NomE da In§itulÉo Bt - Â.Bscla@ CulúÍal e necrBaüya dê Aüoqus,

1,2 Númêro de associados 63

í3- Data da FuÍrdqÉo 1882

1.4- Natúrê26 hÍÍdca/ obF lo sosial ÀssoclaÉo ssm fins lucralivos

z ACTMDÀIES DE6ENVOLVIDA§ NO§ ULTMOS DOZE UESES, NO A!!B]TO DE

21 Ouoüdano (1) (2) Fundonamento = rBgular

ÂboÍtura ao púbIco = dário

Hoúio = varlá!€l (o Bar abrê À hora do almoço, linql do dla € fiÍEdÊssmqna)

22 FormalEadês admlnl8tr8ürra§ ê contalrlíaücas Aasomblela§ = s€m Egularidadê

Rounlõ@s do Dlrccção - ssm r€gularidadê (qurndo necassárlo)

Acías = organizado (nêcês9iàde dê mêlhoÍia)

Conbbllidade = pópía - não organlzada (n€c€ssldadê dE mElhoúa)

Plano dê Actlüdadês - lnodstêitê

OÍçârÍÉnto = ln€xistÉntê

BBlaÉio de AElividadês = lnsÍ.stente

Rêlatório dê Contas = OÍBanEado (nocosskiade dê mêlhoria)

23. Prolecrtos lnvêsimêntos = hê)ds,tante

Formaçeo = lnêrjstêr(ê

Âctjüdadês portúais - tomêlos dê 1Íislha", a]lnoço co.Müo

2-4 Ârtiüdades com aprendhsg€n8 estEcÍíca§

lnsúitulÉo Ineisierie

Têrcelros InêislÉntê

Paacêdas lnêrdBtênt€

oEsiEFvAÇoEs:

(1) Dêpênd6 da disponbllldâdê dos diÍigêm6

(2) Dlflculdadê êm moblliza, pêssoas pala cargos dirêadvos ê uma prálica assooiadva dúíúca

o. Freg!esh BetvgÍ (FsYereho moo
í GAHÂCTEHZAçAO DA INSTMJI9AO

í.1 Nom6 da lnsütuIÉo 82 - Aasoclsção d€ CaçadoÍEa da FÍ€gueala Ílo B€lvBÍ

12 NúÍnêro dê assôdadog 1(D

Í3 Dafa da FundaÉo 199S

1.4. l{atuÍBza juídca/ ólsdo Eocial Asgodaçào dg Caça saÍn fns lucÍativc

2- ACTNIDAI'ES DESENVOLYIDAS NO§ ULTIMO§ DOE i,'IESES, NO AITBITO DE

21 Quolltli8ro (l) Funcionâmenlo - líêguhr

Ab€Ítura ao público - nâo aptroávol

Horádo = náo ap[cávsl

22 Formalldadês sdmhbt'àtivâs o coítÉ.bllístcas Âssêmblêlas = com rêguladdadê

Raunlõq de Dlrecçáo = sam reguhddEde (qüü!do nêcêssário)

Aclas = organizado

Contqbllldade = própria - íâo organizada

Plano dg Acdvidadss = ine)dstentê

Orçamenlo = b1êislente

Relalóio ds Acüvidads = Inê)dsilêÍiê

R€lalóÍlo de Contas = organlzado

2,3. Píolêctos lnv€stínenl@ - herddenlê

Forr@Éo - Inêrdslento

AclMdsdês ponluêls = Gestão da Zona dê Caça Munldpal (organlzaçâo de caçadaq

bgtidas ê monlaÍia8)

24. Ac{Múd€s com apÍendlzageN especlfr cas

lnstltriÉo lnêrfulÉntê

TercelÍos lnêristontê

Parcedas lnÊ)&bnt6

oBSEFVAçOES:

('l ) Dificuldade en Ínoblllzar pêssoas para caGos direcdvos e urÍla prálca assodêIvâ (Inâmlca
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0. Frsgu€slE Bêlt er (Fovorei,o 2005)

1 CARACTERüZAQAO DA INSTMJIÇAO

1.1 Nomo da lnstituição B:l - conlro dê Clllt^Úa o DEâForto dê AtEla

1.2. Númêro dB essociâdos 80

í.3 Dala dâ Fundaçào 12.01.1986

1.4. NalurozÂ jurÍdlcê./ obi6cto social Associação sem Íin6 lucrativos

z ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMO§ DOZE MESES, NO AMBITO DE:

21 Ouolidiano (l) (2) Funcionam€nto = rêgular

Abertura ao público = diário

Horário = varláv€l (o Baí abro à hora do armoço, fnal do dia ê ins{s.sBmans)

22- ForÍnalidadÉs administÍativas e coriabilÍsticaS Ass€mbloias = com r€gulaÍldade

B8unióês d6 Dir€@o = sêm íêgularidadê (qusndo n6cêssáÍio)

Acias = organizado (nocessldadê de molhoria)

Contabilidadê = póprú - nào orBani2ada (necessidads do mslhoria)

Plano d€ Actividadês = inêristBntê

OÍçaniênto = inêxistêÍtê

Rêlatóio dê Âctiüdadês = lnêxistéÍtB

Rêlâtório dê Contss = organizado (nscsssidads ds melhoria)

2.3. PÍojectos lnvBslimemos = inBií6nt6

FormaÉo = inêxistsnte

Acilüdades pontuais = tomeiG d6 "malha- o .tiro aos pralos'; F6tas dê V€rão

L4- ÂEtividêdês com aprêndizagsns sspoclf cas

lníituição lnexislêríê

T6rcêiros lnêxist6Í!l€

Percêdâs ln6tjsl6nlê

OBSERVAÇOES:

(1) Dsp€ndo da disponibilidado dos dlrigonteg

(21 Dlficuldad€ êm mobilizar psssoas para cargos direclivos e uma pÉlica associaliva dnâmlca

0. Frêguêsia Bslvor (FowÍsllo 2qr5)

í CARACTEF|ZAçAO DA IN§TITUIÇAO

1,1 Nome da lnsüluiFo B4 - Csniro ds Culftrro o convMo d€ AlÍiacha3

12 NúÍnêro de assoclados 110

1,3. Data da FundaÉo 1982

1.4. NaluÍEza juÍÍdica./ objsclo sociâl AssociÀÉo s€m fins luclalivos

z ACTIVIDÂDES DESENVOLVIDAS NOS ULÍIMOS DOZE MESES, NO AUBIÍO DE

L1 Ouolidiano (1) Funcionamênto = rogulaÍ

Aberlura ao público = dÍtuio (BaD

Hor&io = fro (manhá, tard6 6noite)

22 Formalidadês admlnlstÍativas o contablliíicag Aasêmbleias = com íêgul,aÍidads

tleuniÕ€s dê Dirêcçáo = ssm íeguladdads (quando nêcsssádo)

Aclas = otlanlzado

Contabilidadê = pópdâ - não oÍganizada (necêssidadê dê mêlhoria)

Plano dê ÂcliüdadBs = inêxistêntê

Orçarnênto = inêistBnte

Flêlatódo dê Ac{iüdad6s = inêxistêÍt6

Relatórlo de Conias = organlzado (nec€$idads ds melhoía)

23- Projectos lnvêslimêntos = lnêdstêntê

Formaçào = inoxiísnlê

Acliüdadês pontuais = lomêic ds'malha- e'tiro aos pratos'

24- Actiüdadês com aprêndi2agêns êsp€cÍfi cas

lnslituiÉo lngxií€nlê

Íêrcelros ln6xislênl6

Parcsrias EÍsino FêcorÍêntê (1" cEB) = 84,l

EducâÇão EnE-Escolâr (PintuÍa D8corati\ra) = 842

OBSEBVAÇOES:

(1) Dificuldadê 6m mobilizar pessoas para caÍgos djrêclivos ê uma prálica associaüva dinâmica
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0, Frêguêsls Bslvê, (Fst erslro 2lD5)

Í CANÀCTENZAÇÀO DA INSTITT'ÇAO

1.1 Nome da lnsttulÉo 85 - CsÍrto Cultr|Ial o Recr€aú,o dâ lrsí{ngo8 da vhha

12 Númêro dê assooiados 114

í.3, Data da FmdaÉo 09.10.1S79

7.4. Natur€za iurÍdica/ oblsclo 6oclal A.§soclaÉo sem flns lúúali!,/os

2- ACTMDAI'ES OESEMIOLVIDAS NOS ULNUOS DOZE MESES, NO iU'BÍTO DE:

21 Ouoüdano (1) (2) FundonameÍto = Íêgular

AbeÍluía ao públlco = dtráío

Ho.úio r variáv8l (o BAR úÍe à hora do almoço, ffnal da tÂrdê € fn§desamana)

22 FornalHadês admlniíaalir,/a8 ê coúaHÍsdcas A.ss€nblelas = com ÍÊgulsrtlads

R€unlõ€s ds DllBcção = com rêgulsrldadê (quando nerss§ário)

Adas - organlzado

Contqbllldadg = própÍls - nâo organlzada (n€cssldadg de [ElhorlÂ)

Plâno (b Actlvidadês - organizado (neo€ssldadE & ÍÉlhoriâ)

OÍçaÍEnto = Inê)&Enb

Rolqúto de Actvidadês . lnêdstetlte

Rsla6rio dê Conlqs = oÍgantsado (nêcêesldadê do mohona)

23. ProFrtos lnvestlmEírto§ = P.olÊcto de implantaÉo do Museu Rural de DoÍÍúngos da Vhha (oÍl

construçáo)

FonnaÉo - inod8ten!ê

Aclividadgs pontuals - a]Ínoço-convíüo

z4- Actiüdad$ com aprendlzagsn8 EspecÍícas

lnsltElÉo lnodstêmê

TêrEêiÍos lnêrdstêntê

ParcaÍiag Enslno Reconento (1ô CEB) = 85,Í

EducaÉo ÉdÍa"Esco lac

Pintura D€ooraüva = 862
túanul€nçáo Fieica . 853

OBSERVAÇOES:

(1 ) Oependo da dlsponlbllldaos oos dingênEs

(2) Omculdade êm ÍEbllizaí p63oa8 para cargos drêc-dvos ê uma pÍálica a6sodaü!ã dbâmica

o- FÍêgüssh BolvD (Foverdro mos)

Í CâRACTEnUÀçÀO DA tNSrTrutçAO

t.í NoÍrE da insdtuiçào BB - C6ít o d6 CrrltrÍa o RêcÍdo Oul€lreltae

12 NúÍnêro de assodadG 1@

13. Data da FundsÉD 12-12-19€0

t.4. NatuÍêza ]uídica/ oblê.ío soclal Âssodattlo sêm fina lucíaüvos

L ACTN'IDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNUOS DO4 MESES, NO 
'IIdBÍTO 

DÉ

2-1 Ouolidsno (1) (2) Funcion€,nenio ã regülat

AbêdurÉ ao públjco = diádo

Horádo = vaiávol (o BAF úrê à hoÍa do alm@, fna.l da târd6 ê ínede.sêmana)

22 FoíÍialiCadês adminlstaatvas ê contabllÍslicas Àss€mblsias = com rBguladdade

R6unlõ€s da DiÉcÉo = sêm rêguhÍldadê (quando n€cessáío)

Ac,tas = organizado

Contabilldade = organlzads (ÉcÍúco offdÂl dê contês)

Plano ds AElividades = organlzado (ngcessldado ds melhoris)

OrÉmênlo = hê)dstênl6

RÊlÂtório dê ActMdâclês E lnei€iêÍüê

Bêlatório dE Contâg = oÍganlzado

2.3. ProFctos lnv*tim6ntos = ProlÉcto d6 rsmodêlaÉo da s6d€ (candidafuÍa a Ímdos

govêmünÊntais)

FormaÉo = lnê)dsEÍtê

Ac,tiüdadss porluais = F6tas de Verão, almoço-convÍúo

2-4 Acllüdad6s com aprêndlzagêns êsr€cÍicâs

lníihrlÉo lnexiíentÊ

TêrEêlms lnodstêntê

Paíc6rias EducaÉo ÉdÍa.EÂcolff (Pintura DecorEtiva) = 88,í

oBSERVAÇO ES:

(1) Depgndo da dispoÍrhlrdadê dos diÍrgenEs

(2) Difqidadê 6m mobilLar pêssoas paÍa caEos cürêc-tjvos ê uÍla púdca âssodatva dinâmica

255



0. Fr6guBsia Bêlvor Coverolro 2005)

í GAF,,TCTEFZAçAO DA INSTITUIçAO

1-Í Nomê da lnslitúiÉo 87 - Cêrdio do Convfirio ê Oitura dâ TorÍê ClrnêI.â

1.2- NúÍriêÍo dê associados 24
1.3. Data da FundaÉo 14-Í)-1977

1-4- Naturêza jurÍdieE/ úiêc1o social ÀssociaÉo sêm íins lucÍativos

z ACTIVIDAI'ES DESENVOLYIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AMBÍTO DE:

21 Ouolidiano (1) (2) Funcionamênto = rêgular

Âbêrturs ao público = dlérjo

Hortuio = varlávêl (o BAR à hora do almoÇo, ftral ú tardo o fneds-sêm€ra)

22 FoínalidÂdes administlEtivas e contabil Ííicas Áss€mblelas = com íêgularldade

Bêuniõês dê Dire@o = som íegularidadê (quando nêcêsúrio)

Aclas = organizado

Contabllidads = pópda - nâo organizadâ (nêcêssidadê dê mêlhoria)

Plano ds Acliüdadê§ = oGanizado (nêcêssidad€ d€ m6lhoda)

Orçaílento = in€xistent€

Rêlalódo de Actiúdades = inêtislontê

Rêlatófio dê Contâs = orgânlzâclo (nBcêssidade ds molhoria)

23. Projêc,los ln!tsíimsntos = lneüíêntê

Fomagào = inêxiíBrÍ€

Acliüdades pontuais = lomeio da tnalha', equipas para o 'j€o da Ílalha' com tÍoinos

ÍBgulâÍEs

L4- Ac,tiüdadês com aprondizagens ê6pêcÍf cas

lnstitulÉo lnêx,stênte

Têrcelms lnêriíênt6

PaÍcsrias Ensino Fêconênte (1'CEB) = 87.í

EducaÉo ErtÍa-Escolü (Bordados à mão) = 87.2

OBSERVÀÇOES:

(1) Depênd€ da dsponibllidade dos dlrlgBntes

(2) Difculdade oú rnobilizar pês5oas para cargos direclivos e uma práüca aSsocialiva dinâmica

0. FrêguBsia Bolvsr (Fgverotuo 2(D5)

1 CARACTEFZAçAO DA INSTITUIçAO

í.í Nonrê d,a Inslhuiçáo BB - Csflro dê Cônúüo e GrluE dâ ToÍÍÉ Fundslre

12 Núrnorc do associados 300

í.3. Data dÂ FundaÉo 10.05.1977

í.4. l.laturszâ juídc€/ úiedo social ÁssociaÉo sêm íins lucrativog

z ACTIVIDADES DESEI{\TOLYIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AIdBITO DE:

z1 Ouolidiano (t) (2) Funcionamênto = regular

AbêflurB ao púb,ico = dlárlo

Horádo = \ariávÊl (o BaÍ abre à hora do almoço, linal da tqrde e ín§-de-ssmana)

LZ FoÍriâlidÂdês administraüvas ê coÍ abilÍsticâs Ass€mblêiÂs = com rogulüidâdê

Reunióes de Dir€cção = sêm Íegubddads (quando nBcasúrio)

Aclas = organizado

ContÁbilidadê = própriâ - náo oEanizadâ (nêcêssidadB dB mBlhoria)

Plqno de Actlüdadês = organizado (nêcêssidÂdê dê mêlhoria)

Orçarnento = lnêxistonte

Rêlatório d€ Acüvidades = inedstente

Bêlatório d6 Conlâs = oísanizado (íêcêssidado do melhoria)

2-3. Projeclos Invsstlmentos = klê)dstêntê

Formaçào = inêxistelíê

Acliúdades pontuais = tomêio da'malha", êquipa6 paía o'jogo da malha'com lrolnos

rêgularês

2.4. AclMdadês com apÍêndizsgens ssp€cÍficas

lníituiÉo lnoxistentE

lnêxistêni6

Parcsrias lnêistent€

oBSEFVÁÇOES:

(1) Dêpêndo da dsponibilidads dos diÍigentEs

(2) DiÍculdáde sm mobilizar pessoas pâlE cargos dirêctivos ê unüa pÉticâ associaliva dinârhica
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(I Frêgue3la B€lvEr ÍFsvsr8ho zlDgl

í cAnÁcTERUAÇÁO DA |NSTmIÇAO

Í.Í Nome da lnstitulçâo B9 - Carüo CultÍal e R€crêaüvo de Vale ds Co€lho, Furtado o vlla, da fIó
1-2- Núrrtêm da aÁsodados 120

1.3. Data da Fundaçáo

1.4. Nalur€za juídlc€/ obFclo soclal ÀgsoclaÉo 6em ltns lucÍEtlvos

2- ACTÍVIDADES OESETWOLVIDAS NOS üLTIMOS DOZE UESES, NO ÀÀIIEITO DE

21 Quotldlano (1) (2) Fundonsmêítlo = rêgulaÍ

AbeÍura ao público = dláÍio

Hoúío - vqriável (o Bar abrc à hora do almoço, furâl da hrdê ê ffns-dê-s€únara)

zz FoÍmalidades admlnlsüali/as ê cofitsbllÍsdcas Àessmblêhs = con rogulaitdade

Rêunlõês dê DlÍÉcçào. §em regüladdade (qüando necesúno)

Acta8 = oagantsado

Conlsblldadê - própria - neo organlzada (n@ssldadê do mglhoú)

Plano dê Acüvidade3 = oÍganEado (nor8§skladê dê mêlhoria)

OrçamslÚo = inotsienle

Rê!âtórlo de Acívidadês = lnod8têrÍê

Rê,alórlo ds Colltas = organizado (necêssldade dê ÍEhorlâ)

LA- Projsclos lnvegdmgnlos - IneÍi8toír16

FornaÉo = hl6ísteolo

Aclividados poduajs = Fê$ar oê VêÍào

L4. AolMdqdes com aprêndlzagên6 especmcaE

lns,tlulÉo lnêjslênlo

TerceiÍos lnêíBlêniê

PaÍcgÍlas lneiElento

oBSEBVAÇOES:

( l ) Dêpêúrdê da disponibilldade dos dirigentos

(2) Dtflculdads em mobilizar pessoas [Bra calgos dlrectfuos o uma prálica assoclatva dhámlca

0. FÍêguesh BolY.r (FsvorBlÍo ãr05)

I CÂRACTEBZAçAO DA NSmU9AO
t-l Nomo da ln8ülrdçAo Elo - Cênrro dg §aúdê do @vlão: Esnsgo ds Saúdo do EslvBt

1-2- Númêro do assodados Não apÍcávêl

1.3. Data da Fundaçào Náo iclêíltffcâdo

1.4. Natureza furídica/ objecto sociat SeÍüço Púbüco de Saúde

2- ACTMDAI'ES DESENVOLVIDÂS NOS ULTIIIOS IX)ZE MESES, NO AIBÍÍO DE:

L1 OuotHiEno Fúndonamêmo - rêgular

Âbênura ao púbtrco - ffi3 vêzÊs poÍ 6êmana (cêgrrndâ§, quartas ê sena6-Íebas)

HoúÍlo - flrc (í!anhá)

2-2- Formalldades admlnisíÍafva8 ê contBbllÍ§{ca8 Àssêmb!êhr = nâo aplicável

Rêurlôes de DrÊrçâo - neo apllcávgl

Àctês - nâo apllcávBl

Contqbüldadê = lÉo apllcávêl

Plano d6 A.ilüdadês - não apllcávêl

Orçamênto = náo apllcá!€l

Rslatório dq Âcdvidad€8 - nâo aplúvêl

Rêlatódo dê Contas - não apllcávsl

23. Proierlos lnvêsllmgnto. hei8lenle

FormaÉo - inoxiúenlo

Acdvidadês poftuals - lnsüsteÍte

2-4. ÀalMdadês com aúlüdades com aprEndzagsns ospecÍfcas

ln6dtuição lnoíElenlo

TêÍcelros lnsxislênlê

Parceias lneÍislênlê
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0. Frogusia B€lver (Fsvorslro 2005)

I GaRACTERIZÁÇAO DÁ |NST|TU|oAO

1-t Nomê de lnsüluiçáo BÍ Í - C6Íúro Soclal B€lveÍsÍrao

1-2. Númsro de Essociados 250

í.3. Data da FundàÇáo '1 5.06.'1 984

1.4. Natureza lurídica/ oblecto social tPss

2. ACTIYIDADES DESEIUVOLVIDAS NOS ULTIMOS T'OZE BIESES, NO AÀ4BITO DE

2.1 Qlotldlano (1) Funclonamenlo = rêgular

Âbênuraao público = diário (apoio aos ulêílê6); dias r'nsis (s€rvlços adminlslrativos)

diúio (üSlas aos utêntês)

Horádo = fixo (manhã € tards)

2,2. Foíma|dades administrativas ê contâbllísdcas Assomblsias = com regu larldadê

Reuniôês dê oirêcÉo = com rêgulaÍidadê

Actas = organizâdo

Contabilidadê = oro€ni2ada (Édico oficial ds conlas)

Plano d€ Âctlvidadês = oBânlzado

Orçamênto = orgênizado

RelalóÍlo d6 Activldadês = oÍgÂnizado

RslatóÍio dê Contas = organizado

L3- Proleclo§ lnvestiÍlentos = concluseo da constuçeo do Cenlro Comunftádo; aquisiÉo de

equlpEm6nto

FormaÉo = 
jnêxistêntê

Actlüdadês ponluais = pa6sêios, comêmoração das quadÍas íêstivás mals

r€Ple9Entatvas

2.4. Arll'ndades com apÍêndizEgêns êspocÍflc€6

Insiilui€o lnêistêntê

T6rcêilos lne)dstêntê

PaÍcêrias lnê)dstontê

OBSEBVA@ES:

(1) Dficuldqdê Brn mobilizâr pêssoas paÍa camos directNos

0. FÍêguêsiÂ Belrror (FovêÍêlro 2009

CÂFACÍERZÂÇAO DA |NSTmIÇAO

1.1 Nomê dÂ ln§ituiçáo Bí 2 - Club6 RscrÊaüvo e DêapoÍlivo B€lvarênao

1-2- Número dê associados 370

1-3- Data da Fundaçáo 1956

1-Ã- Naturoza jurldica/ oblsclo social AssociaÉo som Íins lucíatlvos

CCD do lnatêl

2- ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOE À{ESES, NO AMBTTO DE:

2-1 Ouotidiano (Í) FuncionaÍnento = regula,

Absíura ao público = diádo (Bar)

Horúio = fixo (manhã, tards ê noíê)

L2- Formâlidadês administÉtivas ê contabilísücas Àssomblêias = com rêgularldadê

Reuniôês dê 0irêcÉo = ssm rêgularidade (guando n6c6úÍio)
Actas = organizado

Contabllidadê = pópÍia -não oíganizada

Plano da ActividâdBs = oíganizado

Orçamento = or$nlzado

Rêlalório dê Actividadês = inêi§ênlê

Rslatórlo ds Contas = oEanizado

2.3. ProlÉclos lnvestiÍnantos = Proiocto de RemodelBÉo do BaÍ € Instalaç6ês

FoítÉção = inoxist€nte

AclMdadês ponluais =tomêio da'malha', tomeio do'burío', FEías dg Vereo

L4- Actividades com aprendizagêns êspêcificas

lnsüluição lnêxistêntê

Íêrcei16 Inêüstênt6

Parcarias Múslca - Grupo dê CantaÍes (ver lnsüluiÉo 821l

OBSERVA@ES:

(1) Dificu dadê êm mobilizar psssoas para cargos dirêclivos e uma prálica associaliva dinâmica
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0 Frêguê3la Bêlvsr (Fsvor€ho 2qr5)

í caRÀcÍEnzaçÁo DA tNsÍTuçAo
í.1 NomE da lnst'tulçeo BÍ3 - lgrela ÍÉo Parogdgl do ANt8quer

72 Númêro dê âss@lados Nâo apllcávêl

í.3. Dab da Fmdação Não ldEmifcado

7.4. Nalureza iuídica/ obj€c,to 6oclal lnstttliÉo Rsligiosa Cqtóllca

z A TMDADES DEÉB.IVOLVIDAS NOS ÚLÍIiÁOS DOZE UESE§, NO ,U'BITO OE:

21 Ouoddano (1) Fuaclonamento = inÊgular

AbêÍtuÍa ao públlco = urüa vEz por rnés

HoráÍlo = vaíávêl

z.tl FoÍÍElHados admlnl8trativas o coÍrtâbllísücas Âssamb,êlas E nâo âpllcávêl

Rgunlõ€s dê DlÍe@o. neo apllúvgl

Â.la§ = náo Êplicá!€l

ConEbllldsds - não apÍcáv€l

Plano do AEllüdâdês - nâo apúcável

OÍçaÍEnto = não aClcável

RêlatóÍio dê Á,ctvidade É neo apllcávêl

RelatóÍio d6 Contqs = orBanizado

23. Proleclos lnvsstiÍnêÍtos = hodElênle

FomaÉo = inê)d8lêírtê

Adivldadss pontuais - iÍE)dstênls

?.4. Adlvidades óm aprendLagons espocÍfi cas

lnsfiblÉo lnodslêírtê

T6rcâlÍos lnodúBnto

Parc6rlas hodíeme

oBriERvÀçÕ Es:

(1 ) Dmcddadê êm mobllizar pêss@r paÉ cola.borar

0. FrêglrÊsh Belr,êr (FêllêÍdro 2009

1 cãFcrEnrEnEAçToDAr{STúliçÃo

1.1 NoÍnê da lnsdtulção Bí4 - lglala P6r4dal do Bêlv€t

12 NúÍDêrc de assodâdos l,lão Âpllú!€!

13 Dâla da FunÍbçào lláo ldênÍícado

í.4. llaluÍEza jurÍdlca,/ obleclo Búlal lnslhulÉo Re[g]osa Cató[ca

z ÁCTMDÁOES DESEN'OLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE IIIESES, NO À.iIBITO DE

21 Ouolldlano (í) Funclonamgnlo = rêglhr

Ab€dura ao pllbllco = dládo

Horádo = ft(o (manhe e tard€)

22 Foínalldados adÍúnlstÍatvâs ê conta.bilÍstcas Assêmbl€ias - nâo apllcávol

Rêuniõ€3 dg DlÍêcçào = nào ap[cávBl

Artas = náo apllcável

CoÍ[abilÀdadê = próprlq - náo orgEnlzada

Plano de AclMdadea = neo apliúvol

OrçamêÍüo = neo apliáv€l

Relalório dê Aciividades = náo apliúvêl

Rel6lório dê Cornas = oEÊnizado

2l, PÍojoclos lnvestmentG = lneislsrús

Forír!ÊÉo = Rgliglcsa, LitúrSlca, Bíblica

Aclividadês pontusis = prodssôeg; comomoraÉo dos dias mals íê§ivos para a lgrBh

Celóllca

2.4. AcMdadss coÍn aprEndizagêna específf cas

lnsdtulÉo Cslequese de iün6éio norEal = Bl4,l
Câtêquêsâ de adull@ = 814.2

T€rceiÍos ln6)dstentê

ParcoÍias Ensino Recorsrlo (1" cEB) = BÍ4,3

EducaÉo E{ra-Escolar:

[4anlnênçâo Físlca É E Í4.4

Pintura êm Gêsso/ VttÍal) = E 14.5

oBSEFVAÇoESa

(1 ) DmcddÂdê êm mobillzar psssoas pâra colsborar
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0. Frêguosia B€lYEr (Fovs.elro 2005)

I CARACTERIZAÇAO DA INSTITUIÇAO

1.t Nomê da lnstituiçAo 815 - lgrêJa íÉo Paroqulal de DoÍilngo€ da Vlnhâ

1.2. Núm€ro da assoclados Não apllcávêl

, -3- Data dE FundaÉo Náo i&nüficado

1.4. Naturêza iurÍdjcê/ oblocto social lnúituiÉo Religiosa Calólica

2. ACTMDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS I'OZE ÀIESES. NO AMBITO DE

2,1 Quotidiano (1) Funclonamenlo = iíegular

AllBrlura ao público = uma vêz por mês

Horárlo = vaÍávÉl

L2. Fomalidadês administrativas ê contEb:lÍsücas Âassrnblêias = não aplicávêl

Rêuniõês de DirocÉo = náo aplicávêl

Acta§ = náo apliúv€l

Contabilbadê = não âpllcável

Plano dê ActMdado§ = não aplicável

Orçamênlo = não aplicávêl

Rslalório dê AclividEdos = não apllcávol

Rolatório dê Conlas = organizado

L3 Píoj€clo§ lnvastimontos = hs)dstenlê

FormaÉo = inêtsterÍ€

Actividadês pontuais = iÍB)dslênt€

L4. Aclividades com aprandizagêns êspêcÍfcas

lnstiluição lnsxistantB

Têrcêiios lnExistents

ParcoÍias lnê)dstêntB

OBSERVAÇOES:

(1) Difculdade êm móilizar p€ssoas paÉ colâboÍar

o. FrcguÊsia BelvÊÍ (FoYorslro 2005)

Í cAnÂcTEnzAçÂo DA INSTITU|ÇAO

Í.Í NoÍnê da lnslitulÉo 81 0 - lgÉJa nÀo PaÍoqldal do Outolro

1.2- NúÍneÍo de assodados Neo apliévêl

Í.3. Datâ dâ FundaÉo Não idêntificedo

1.4. Naturêza jurÍdica/ objêcto social lnstitulçáo Rellgiosa Católica

z ACTNIDAI'ES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AMBMO DE:

21 Quotidiano (1) Funcionamênto = ir6gulâr

Abêrtura ao púb,ico = uma r€z por mês

HoráÍio = vaiávêl

22- ForrnalidadEs administÍadvas g contabllÍsdcas Âssgmblêhs = nâo êpllcávêl

Reuniões de DirecÉo = nâo aplicávol

Aclas = náo êpllcávÊl

Contabilidadê = não aptiúvBl

Plano dê Actiüdad8s = náo âplicdvol

Orçamento = nào apllcável

Belatódo d€ Altividadss = náo ap,icáve,

Belatório d€ Conla§ = oÍgani4do

z3- PÍolêctos lnvêstlmêntos = haústente

FormÂÉo = inêistBnt€

ActiüdÂdês pontuais = inetstente

24- AclMdades com apÍendlzagens €sp€cíicas

lnstituiÉo InêiíBnto

Parc6rias lnêxis1êntê

OBSEFVÀÇOESI

(1) Diiculdade sm mobilizar pessoas para colaborar
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0 Frsguesla E€lvú (FoíE slÍo 405)

Emm@Áo DAi'r]INfrEaçÃo

í.Í Nome da lnsttrição Bl7 - lglêia rÉo Patoqdal da Tor€ Cltnalra

1.L Número dE âssodadog l\.láo êpllcávêl

1.3. Data dq Fundaçào Niio ldêntffcado

!.4. Natursza lurÍdlca/ oblêcto social lnsdtulÉo RelgJosâ Cdóllca

2- ACÍIY|DADES DESENVOLVIDAS NOS ÚLTIUOS DOZE UESES, NO itMBIÍO DE:

2-1 Quotdlsno (1) Fundonamênlo = irsgular

Abênúra ao públlco = uma vêz Por mês

HoráÍio - varúvêl

2-2- Formâlldadês admlnlsiraülEs e contabllÍsíca8 Assenblsla! = não aplicávêl

ReunlõÉs de Olr€cçâo - não apÍcávêl

Acia8 = nâo aplicávsl

ContEb0ldade -.Éo apliúvêt

Pl€io dê AciMdad6 = não êpücávBl

Orçamelío = nâo aplicávBl

Bslatódo ds AcliüdEdês = nâo aplcável

Rêlatódo dê Contas - org6nlzado

2'3- PíolÉctos lnvê§lmêlÍtos = ln€)díêntê

FomâÉo = inêrislento

Acttuldades pontuais = lnodstêntê

L4. Aailüdadgs com apÍendlzsgons €pscmcaÉ

lÉtit lÉo lnâlislgnlê

Têrcdros lnêtislêrdê

Parçâríaa lnêi6lerús

oBsERVÃÇÔES

(1) otffculdadê sm mobiüzar pessoos pala colaborü

0 Frcgüegla Bolvor (FêveElro 2005)

í cÀnacrERzaçÁo DA tNsTmltgito
1.1 Nome da lnsEtuiÉo Bí8 - tgrsla rúo Patoqulal da TotÍ€ Fmdaha

12 Númêío de âssmlados Nâo aplicávol

t3 Darê da FurdaÉo Nâo iCênüicado

1.4. llalurêza Juídca/ obJeclo social lns{ibieâo Rsllgiosa CalóÍca

z ACTNIOADES DESEN'\TOLVIDAS NOS iILTIIIOS tx,ZÉ IJIESES, NO ÃÀIBITO DE:

21 Ouolldlano (1 ) Funcion€rrÉnlo = hregular

Âbênura ao público = uma vêz Por mgs

Horáaio = trariáwl

22 FoÍnalldadês Edmir strativas o contabíÍst{a8 Assamblêias = náo apllcávêl

Relniõês d€ Dll€cção = náo ap[cávêl

Aclas = nâo aplicável

contablliladê = não apliúvsl

Plano d€ Ârli'ridqdÉ = nAo aplicável

OrÇâmênto = náo apliáv€l

Relalórlo dê A.düdad€ = náo aplicávEl

Relatórlo d6 Coría§ = oruBnizado

L3- Proje6{c lnveslÍmentoe. lnexidema

Formação = hrêístsrts

Actvidadês porduais = ln€üistsrüe

2.4. Acüvidades coÍn aprÊndlzagêns €§peclff ca8

lnEütu!Éo InêislÊnto

Tercêiros lnêistênlo

Parcenas EducaÉo E{ra-E3colâ, (Plnlura Decolaiva) - Bí0.1

OBSERVAÇÔES:

(1 ) Dificuldsdê sm moHllzar p€ssoag para colaboÉÍ
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0. Frgguêsia B€lvêÍ (FsvBrêho 2005)

1 CARACTERIZAÇAO DA INSTIÍUIçAO

Í.í Noms da lnsúluiÉo E1 I - Igrsla não Paroqük! d6 VIIáI do Mó

1.2. Númsro dê assoaiados Nâo aplicávêl

í.3. DâE da Fundação Nâo idendflcedo

1-4- Naturêza iurÍdica/ objêcto sociEl lnstilulÉo Religiosa Calólica

2- ACTMOADES DESENVOLVIDAS NOS ULI]MOS DOZE iIÉSES, NO IUISITO DE

2.1 Quotidiâno (1) Funcionamsnlo = irrcgulsr

ÂbBnuÍa ao público = ums voz por mâs

HoÍáÍio = vâriávol

2.2. Formalidadês adÍninislralivag o contabilÍsücas Assêmblêias = neo apllcávol

Rêuniõ€s de DlrecÉo = não êpliúvBl

Aclas = não aplicávêl

ContabilHsde = nâo aplicável

Phno dê Actividadês = neo apliúvel

Orçamênto = nào aplicável

Relalório de Actividades = não aplicável

Relalúio dê Conlas = organizado

z3 Projoclos lnvestimêntos = bêxislsnts

FoínaÉo = insü§telt€

ActlúclêdEs pontuals = ine)dstente

Lô. Activrdacl6s com apr€ndizagens espêcÍficas

lnstlulÉo lnêxistêntB

Tsrcêiros lnêüstents

Parcêriâs lnê)dstênlê

oEsEFVAÇOES:

(1) DiÍculdadê êm mobilizar pêssoâs pâra colaborar

0. Freguêsia Bolver (Fsvetglro 2005)

I GAFÁCTEFZAçAO DÂ |NSTITU|çAO

1.1 Nomê da lnslhuição B20 - Junlâ ds FrsgüâÉla do Belvot

12 Númêro dê associados Náo aplicávêl

1.3. Data da FundaÉo Náo idEntiflcado

1.4, Naturêza jurídc€/ obiêcto sooial Aúarqula local (Junta dê FÍêguêsh)

2- ACTNIDAI'ES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AITBIÍO DE:

L1 Ouolldano Funclonamento = regular

AbêrtuÍa ao público = dlas úlsls

Horáiio = fxo (Ínanhá ê lardE)

22 Formalidad6s admlnistrativas e coriabilÍsticas Assêmblêias E com Íêgulüldado

Rouniõ€s d€ DirêcAAo = com íêgulaiclâdÉ

Aclas = organizado

Corüabilidads = POCAL (sistema simptiÍcado)

Plano de Acliüdadss = oGanizado

OrçaÍtento = organizado

Rolatódo dê ActiúdÂdês = inêistêntê

Rêlalóío dê Contas = organizado

23- Projectos ln!€stimêntos = ineistonts

FomBÉo = lnexiíenl€

Actiüdados ponfuais = PÀío CTT, passêios para os idosos, manúonÉo espaços

públicos, apojos às êscolas, associa@§ ê outÍas inslituiÉês, êia.

2.4- Âctiüdados com apÍêndizagens êspêciíc€s

lnstitulÉo lnstíenlê
Têrcêims lnâristêÍüÊ

lnexjstêr €
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0. FrÉguesia B6kBr (FsvoÍEho 2005)

Í c/iFÂgl@Ào DAJNsmrnÇÃo

í.t Nome da lnsituiÉo BZI - Orquesta Juvsnll do B€lvsr/ &upo de CEllEr€8 'Ten?8 do GlddlÍds8b"

12- Número de asseiados 35

13, Data da FudaÉo 21.03.1S89

í.4- NairrêzÁ iurÍdca/ ob@o 6oclÀl Assoclaçâo 5êm ffns lucraivos

AssoclaÉo lnscÍilÂ rta RNÀJ - IPJ

2- ACTMDÂI'ES DESENVOLVIDAS NOS ÚLTITIOS DOZE MESES, NO ÃMBIÍO DE

21 Ouotdâno FuncionarnsÍto = rsgulü

Abêrtura ao públlco = neo apllávÊl

HoráÍio = não apllcável

22 ForrElHades adm,nlst ativas € contúÍlsica§ Âss€mblel8s É com ÍEgularldade

Rêunlõês d6 DlÍê@o = s€m regulaidadg (quando nêcsssádo)

Aaia§ = organlzado

Conhbllldadê = póprla - não organlzada

PlaÍo do AcllvldadEs É organizado

OrçaÍiento = organizado

RêlatóÍio dê Âctvidadss - orgEnlzado

Relatórlo ds Contas = orsanizado

2"t ProlecE9 lnvÉsllmêntos = aquldção de êqulp€mêrúo €s,!6cmco;

Fo.íEçeo = in€tíento

Adiüdades pontuals = Hvd de CanlaIes, fiErcâmblos, dêslocaçõês lnt6madonal§,

Enconro D'AÍtÉ§, êdição do jornal 'Ecos do Guidintêstâ', pâÍlidpasão sn es@áculog

24. ArtMdadês com aprEndLagens espocÍf caa

lnstltuiÉo Mtulca (Grupo de CsntE ss) = Bã.1

TercelÍos lnê)d$êmê

Pqr@riag lnê)dstêmê

o- Fregüesiq BslveÍ (FêvsrdÍo 2005)

1 cÂR ncrEnEÂçÁo DA tNsTmJçAo

1.Í Noíro dÂ lns{tuIÉo Brr2 - Escolâ do íô CÉB dê Bêlvêr

z NúmêÍo dE a8sodadog tlÃo apllúvEl

3 Datà da Fundaçáo tláo ldgnlinêado

4. Nalursza iuídc€,/ objscto 6ocÍal Estabelecjmento de endrc (E§cola do 1' cEB)

z ACTIVIDAI'ES DESENVOLVIDAS NOS UL]]MOS DOZE BIESES, NO ÀÀ{BÍÍO DE:

?-1 Ouotldiano Funcionamenlo = íêgulâr

Abêrtura ao públlco - dlaa úlela

Hoúío - Rrc (09.00/ 15.CD)

LZ FoÍmâlidârlês arrrninlsilaiivas e coxrtâbilÍsdcas AesambleEs = não apllável

Rounlõ€s do t}ÍEcção = náo sdlcávet

Acla8 - organizado

ConlúÜdadE = não apllcávêl

Plano ds Actividados = orBânizado

Orçamêmo = neo apllúvêl

Rêlatódo de Ac,tiüdad€s = oEanlzado

Relatódo de ConEs = nâo apllcávêl

L3. PÍol6clos lnvEsümenlos = inodst€nts

ForíÍação - pÍoüsta8 no Phno AÍiual de Arü/idados

Aoúidade3 ponuais = prÊüslâs no Phno Anual d€ Ac,tiüdades

2-4. Acdvidades com apr€ndizagsns especÍfi ca§

lnsü'tulÇAo Emino Regusr 1ô CEB = BzZi
TercelÍo,s IneiÊíênte

PâÍcâdâ§ Acttvidade Dêsportiva§ - 8222

NatqÉo = B2Z3
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0. FÍêguêsia Cornênd, (Fsvorsiro 2005)

1 CAFACTEBEÂÇAO DA INSTMJIÇAO

Í.Í Nonê da lníitulçáo Cl - Aaeoch@ tloapodiúa qFAL" do Comêndâ (AItlC)

1.2- Número dê associado§

1.3. Data da Fundaçáo 07.8.1974

1-4- Naturêza jurídco/ óiêclo soaial ÁssoclaÊo sêm llns lucÉlivos

z ACTTVTDADES DESENVOLVTDAS NOS ULTTMOS DOZE MESES, NO Ã!IBiTO DE

L1 Quolidiâno (1) Sêm actiüdade

L2 Fonnalidadss adminisfal,vas ê contabilísticas Sêm actiüdad€

23- POéctos Sêm aclivldãd§

2-4. Âctiüdadês com aprendi2aggns êspêcÍicas

lnslituiçáo Sêm acllüdade

Íêrceircs S6m acllúdadê

Palc€riês Sêm âcllüdsdê

OBSERVAÇÔES:

(1) Difculdade 6m mobilizar p€ssoas Bía cargos drêctivos ê uma pÉticâ associatlva dinêmlca

0. Frêguêsia CoÍiondá (Fow'slro 2000

I CAFACTEPIZAÇAO DA INSTITUIÇAO

1.1 Nom€ da lnstiluiçeo C2 - Aseoclação Rê.rosüva rca aÍdgos de Val€ da Folblra"
1-2- Núm€ro dê associaclos Nào aplicávêl

í.3. Data da FundaÉo A associaÉo encontra-sê êm lasê dê lêgalizaÉo

1-4- Natureza iurídicey' objecto social AssodâÇão sêm fins lucÍatvos (legalmentê não constituÍdâ)

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS I'OZE UESES, NO AMEÍTO DE

2.1 Ouotidiano Funclonamonlo = irrcgular

Âbsrtura ao público = náo apliúvÉl

Horádo = neo aplicável

2.2. Fomalidadês aciÍÍini6lrati!€s e contabllÍsücas Assêmblêias = não apllcáv€l

Rêunióes de Dh@!áo = sam EgulaÍidado (quando nêcêsúrio)

Actas = organizado (clmis,sào instaladora)

Contabllbadê = própria - náo organizada

Plano d€ actiüdados = insxistsnt€

OÍçâmenlo = inedslênte

Rêtalório d6 Aclividades = inexislenle

Relalório dÊ Conlas = organizado (nêcêssidâde de ú6lhoda)

L3 PÍoj6clos lnvêstimêntos = aqui§Éo do um rêlógio para a Capêla local

Fotrnaçáo = inExistêntB

Actlüdades poíluais = Íostas de Vsrão

2'4. Actividades mm aprendizagêns espêcÍficas

lnstiluiFo lne)dstontê

Têrcêiros lne)dstêntê

Parc€rias lnB)dslonlo
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0 Frêguêsiâ ConêÍlda (ForsÍolro 2000

cÁnÂcTEHEÁçÁO DA INETÍTuçAO

í.1 Nomê da lnsütulÉo ca - conao dE Siúdo do Gqt ião: EnEnEáo dE Seide dE CoÍrsnda

7.2 NúmeÍo dê âsseladôs Náo aplcár€l

í.3. Data da FundaÉo Não ldêntfcado

1.4. Naturêza iuídlca/ objêcto soclal SêÍüço Púb[co dê Saúde

2. ACÍÍViDiÚES DÉSEITiÍOLVIDAS NOS ÚLTI!úOS DOZE UESES, NO iTUBITO DE:

z7 Ouoffdlano FundonamEÍrlo - rÉgulaÍ

AbêÍt ra ao púb[co = tÍê9 vezsg poÍ sêmana (sêg!nda3, quanas € 6o,(h&Í8has)

Horário E firc (manhã/ lardê)

22 FoÍmalldsdes admlnlíral\zâs e codabÕÍslicas Aiqembleh§ = nào apllcávê,

Reunlôês de Dlr€c{ão = não apliévêl

Adas - neo apllcá!€l

Contalblidsdo = rÉo apliúvêl

Plano ds ÂdMdad€s - náo ap[cávêl

OÍçam€nto = nâo ap[cávêl

Rêla6rlo dê Âc{üdadês: nâo apllcávêl

Rêla6rlo dê Conlas - náo apllcável

2-3. Projsctos lnvêSimêrÍo É ine)dslonle

Formsçáo = Inodstêírtg

Adlüdadês pomrajs = tnêúsEnE

z4- Ariiüdadês com acüvidrdês com apÍBndizagEo8 êçpêcíffcag

lnsütJlÉo ln6)d$6mê

Tercelros lnê)díêmê

Parce a3 lnodstêúê

0- FrBguêsh CoÍnêtrda (FetErslrc ã105)

I cÂÃAirÍEFZAçÃO DA N$rTUrÇÃO

í,Í Nomê da lnsütúiÉo el - CottlÍo Culttltal, RocrEdvo e Dêâpotdyo ds F€r,aÍta

12 NúÍrEÍo dê assodadG 1

í3. Dala dÂ Fündaçào 1988

1.4 tlqtuÍoza Mdca/ obJEdo §ocial ÀssodaÉo 6ên fn6 lucÍâlivoe

z ÂgÍIVIDÁDEÉ DESENVOLYDAS I{I'S ÚLÍI!dOS DOZE IIESES, NO ]I!'BÍTO DE

27 Ouolldâno FuncionÉmento = lnegular

Ab€nura ao públlco = indsffnido

Horá.lo É laiávêl

22 Fonrüalidadês admiÍlisEBdvâs ê contabllÍsücas Aasêmblslas = com rBgularldadê

Rsunlõ€s ds Dlrêcçào = ssm regularldqdê (qlando necessário)

Aclas = organlzado

Contabilbade = própria - neo o€ar zada

Plano de Arltvidados = orgênlzado (nêcêssldsde do mghona)

Orgam€nlo = hroíslonte

Rêlalório dê Acüvidad4 - lneúsisrie

Rel€úóÍto dq Contas É organizado (nscê3sidâd8 dê mêlhoda)

2.3. PÍo@o9 lnv€stlnenios = inerddenlo

ForÍrÉçào - lnBüs1enE

ÀclMdad8s ponluais = F€trs dê Vêrâo, tomelos de 'suBca' e'belho', Ponto lntemal

(d€saclivado), proya do rêdst&Eh'todo-otêrêno'

2.4. Acdvidad€s com apÍendlzagens espocffrcas

lnElludÉo lnEnsl6.l6

TercslÍ6 lnê)dstên!ê

Par@dag lnêislênlê
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0. Frsgu€sia

Í CARACTERE/IÇÁO DA INSTmJEÁO

1,1 Noms cla lnstitulção C5 - Eacola do l" CEB dê Cômêndâ

1.2. Númaro ds assodados NAo apllcável

í.3 Data dâ Fundação Neo idÉnüícado

'|.4 Naiureza jurídca-/ obiocto social Eíabelecimento d6 Ensino (Esclls 1" CEB)

2 ACTUIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZÉ MESES, NO AMBÍTO DE:

21 Ouolidiano Funcionqmênto = regular

AbêÍlura ao púb,ico = Dias úiêls

Horário = íxo (09.(D-15.00)

22- Fornalidadês administativas e contabllÍsticas Àsssmblêiâs = não aplicávEl

Rêunióes dB DirscÉo = não aplicávêl

Acias = organizado

Contabllidads = náo apllú!€l

Plano de Ac{iüdadss = oqanizado

OrçaÍtênto = náo apllúvEl

Rslatório de Actiüdadss = orgBnizado

R€latóÍio de Contas = não dpllcávêl

23- Projeclos lnvBslimsntos = Píojê61o de romodêla€o dos espaços oíêdores ê intoiorês

FoÍmqÉo = pr€üstas no Plano Anual dê Actividâdes

Acllüdades pontuals = prsúslas no Plano Ánual dê AclivldadBs

2-4. Actiüdadês com aprendlzagens €3pecíicas

lníituiçâo Enslno Rêgular 1" CEB = Cs.l

Têacêiaôs lnorisl6nlê

Pârcêriâs EducaÇão ê)dra-êscolaÍ (pjí'rtura êÍn tels,/ lEddo) = C5.2

Actividades Desportivas = C5,3

NataÉo = C5.4

0. Fr€guesia ColtEft la (Fovoiolro 20 05)
,l CARACTEHIZAçAO DA INSTÍTUIçÀO

't.Í Nomê da lnsütuiçáo C6 - lqt€lâ Paroquhl d6 CoÍEndâ

'12 Númêro dê associados Nâo apllcá\,êl

'1.3. oata da FundâÉo Nâo idênlmcado

1-4- Naturêza iuídica/ objêclo social InsütulÉo Rêllgiosa Católica

2. ACTMDAI'ES OESENVOLVIDÂS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO A BITO DE:

2.1 Quotidano (1) Funcionam6nlo = r6gulê,

Ab€tura ao público = dlário

Horário = ft.o (0S.00/ 19.00)

2-2- Fomalidadês admrnlstlâtivas B conlàbllíslicas Assenblshs = náo apliávêl

Reunlôês de Dirêcção = náo àplicável

A61as = neo apÍicávêl

Contabilidads = própda - nâo organizada

Plano dê Acliüdsdes = úo apllúvel

O4am8nto = nâo apllcávêl

Rêlatódo dê Ac{iüdad€s = nâo apllcá!€l

Rêlatóiio d€ Contas = olganizado

2.3. Proiêclo§ lnv€slimsntos = Projêcto dê remodslaçáo do salão paroouial

Fonnaçáo = Flsligiosa, Litúrgiôa, Bibllca

Actividadês pomuals = les,la de No§8a S€nhora das Necêssidadês, comEmoraÉo dog

dlas mals í€slivos para a lgrela Católlca

2-4- Adiüdadês com aprêndizêg6ns êspêcÍf cas

lnsiituiÉo Gatequsso cl€ itinêráÍio normâl = C6.Í

Catsqusse de iovêns = C,6.2

Catoquess do adullos r C8.3

Tsrcakos lnêtsloí16

lnêrislêntê

OBSERVAÇOES:

(1) Dificuldado em mobilizêí pêssoas parâ colaborar
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o Freguasla Comondg (FsrerBlro 2005)

CAFÂCÍENIZAÇÃO DA INSTTÍUIÇÃO

í.í Nomê da lnsill.dção g, - lerela ltào Paroqdal da FetÍatla

1.2- Número dê aÂsodedos lláo apllcát€l

i.3. Data ds Fundaçâo lüio ldenülcado

1.4. Nalul€zq Jurídlca/ oblocto sodal ln3ftnÉo Rê[glosâ Calóllca

z ACTÍYIDÂDES DESENVOLVIDA§ NOS ÚLTIMOS DOZE UEÉES, NO ÀMEÍÍO DE;

L7 Ouotldlano (1) Fundonsmênlo E aegular

Abênura ao públlco - dlárlo

Horáio = vEJÉvel

LZ Formàliclados admlnlsíraifuaa e contÊbilÍsdca8 Ássêmblêlas = não apllcável

Rermlõês de DlÍêcçâo = não apücável

Artas = nâo apllcável

ContablldadE - neo apliúvel

Plano dê Acü\rldadês = nào aplicável

Orgamerno - não apllcávêl

Bêlqtórlo dê Acliüdad4 = úo apllú\€l

Rêlâtódo do ConEs = organizado

L3- ProlEclos lnvêsdmenlos = ProJecto do Romodelação da lgr8la

Formâção = Câtêquês6 dê adultos

Acd\.jdad6 poírtuajs = inêri8têríê

2-4. Acüvidqdes com aprsndlzagêns €pecÍff ca8

lnsü'túlÉo Catêquosa ds ttt leráío nomal - qr.í

Têrcêlms lnords,lentê

PaÍcsíaB lneis{ente

oBSEBVAÇOES:

(1 ) Dlfdrlüdê eÍh mobllizar possoas Ela colalrorat

0 Frêguêsia corr6Ílda (FgvsrElro 2005)

cAnacTEFzaçÁo DA rNsrÍuçao
1.1 NoÍÍê dâ lnstldÉo Cg - lgrEla não Paroqdal ds VElo da Fsldra
1.2 Númêío cl€ assoclaclos Nâo adlcáv8l

1,3, DatB d8 FundaÉo Nâo idênticâdo

t,4. Nstureza furícÍica/ oblecto Bodal F€liglosa Católlca

L ACTMDAT'ES DE§E!ÚVOLVIDA§ NOS ULTn'O§ DOZE !'ESES, NO ÀüBÍTO DE:

21 Ouolüiano (1 ) FundorBmento = rêgulat

Àb€rfura ao púb[co = uÍia vêz poÍ §oniana

Horário - varlávêl

zz Formalldad6 administraüvÉ! ê co abní$ica6 Àesêmblehs = nào apllávêl

Rêmlõês dê OlrÊcçeo - nâo apllcável

Aclas - nào apllcá!€l

Contúllldqdê = ráo aplcávEl

Plano do Aciiüdadês = não aplicáv€l

OÍçêm€nto = nÃo aplicávêl

RêlatóÍlo dê Artvldades = nâo aClcável

Rolatório do ConEs = orgarlzado

2.3. Paol6ctos lrwEslimêntos = hodstêntê

FoÍmaçeo = hexiEtênt6

Aciivdadês pon&ds - inuistênE

L4. Aailüdades com aprendlzagêns ssp€cÍfi ca8

lnsdt!iÉo Catêqu6ê dê ldneÉÍio normql = C8.l

TeÍceiros lnêrislêntê

PâlcêÍiag lnêislêrdê

oBsÉRvAçoEs:

(1) Dm.uhade em moblllzar pessoas pala col€boraÍ

267



0. Fr€guesia ConEnda (Fovêrelro 2005)

1 CÂRACÍEEUÁçAO DA rNSTrrUrçAO

1-1 Noms da lnstltuiçáo C0 - Jardift.dr.|nlânclâ do Corronrla

'l-2- Númêro dê associados Nâo apücávêl

í.3 Data da FundaÉo Nâo idêÍtifcado

1.4 Nat!rêza iurídica/ objêclo soclal Estab€l6clmênto do Ensino (Jardirn-dê-lnÍlinda)

2. ASTMDADES DESENVOLVIDAS NOS ULÍMOS DOZE IIESES, NO ÁIIBITO DE

2.1 Ouofiano Funcionâmênlo = rcgular

Âbêrtura êo público = Dias úlêis

Horádo:

Acttvidade lectit" ((É.3&1 5.30)

Compon6nt€ d€ apoio À ÍamÍliâ (08.@09.30/ 15.3G17.00)

2-2- Forma'dâcle6 EdminlslraüvÊs ê conlabllísücas ÂssémblBias = não apllút€l

Rouniõ€s dê Direraáo = nâo eplicávBl

Aclas = organizado

ConlBbllidado = nâo aplicável

Plano d€ Ac_fvidados = ôrganlzado

Orçamênto = não âplicávêl

Rslatórlo ds Acdvldades = organizsdo

Relatório ds Contas = nâo aplicávêl

L3- Projedos lnvesdnisntos = hêíslenlo

FormaÉo = proúías no Plaoo Anual de ActMdadss

Âctlüdâdês @nluais = prGüstas no Plano Anual d€ Actividad€s

2-1. Acdvidadês com aprêndizagêns êspêcÍficas

lnstituição Educaçào Pr6Escolar = C9,1

Tsrcêlros lnê)dstontê

Parcsía§ Âctlüdadês Dêspordvas = C€2

NataÉo = C9.3

Componênte dê apoio à íamiliÊ

0. Fíeguosia Cortonda (FsvoÍslro 2m5)

CAFÁCTERtrÂÇAO DA INSTrnJçÁO

1.1 Nomo da lnstituiçáo Cl 0 - J!E{a do FÍêgüo8ia de CoÍtiêndâ

1-2- Númêrc d6 essociedos |\.{ào apliúvêl

1.3 Data da Fundação Nào idêntificado

1.4- Nâturêzâ jurídica./ obiêc1o sociál Altarquia Locâl (JunE d6 FrEguêsiâ)

2- ACTTVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE UIESES, NO AMBITO DE:

L1 Ouotldiano FunclonaÍiênto = rêgular

Absflura ao público = dias úleig

Horárlo = fixo (manhã ê tardê)

L2- Fomahdadês adminislradvas e conhbilÍsdcas fusBmblêias = com regularidade

Rêuniõês dê DirêcÉo = com ÍEgulâridsdê

Actas = organizado

ContâbilidEde = POCÂL (sisteÍna slmpliicado)

Plano d€ Actiüdâdês = orgÉnizddo

Orçamênb = organizado

Relatórlo d6 Â6ü/dades = lnexislenle

RêlalóÍio dê Contas = organizado

23 Píolêclos lnvesdÍnsntos = ineislênlo

ForanaÉo = inêisiêntê

Actlvidades pontuais = Poslo CÍT, passêios paÍa oc idosos, manutenção epaços
público§, apoios às €scolês, ê§sociâç6€s ê oúras inslituiç6ês, stc.

L4 Âcliüdadês com aprêndizÂgêns êspêcificas

lnstiluiÉo

Torc6iros lnêristsntê

Parc€rlas lnaxistêntê
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0 Frêguêsh Cononda (F€vBÍstro ãIrs)

í
Nonrê da lnsftrlÉo Clí - Ort6âo da CoÍrBnda "Eatela da Planíclo'

12 Núírêro d6 essoctBdos 150

13 Dala da FundaÉo 07.07.1993

1.4. ti.lalurEza jurídlc€./ ObjÉslo soclal Associação 6Ém ffns luaratvos

CCD do lnatol

ÀssodÂçáo in§.íita na Rf{ÀJ - IPJ

Flllade na FêdeÍaçeo dss Bandaa Fllamónica8 do Dbüilo de PôtâlÉgÍê

z ACTMDAI'ES OESENVOLYIDAS NOS ULTII4OS DOZÉ MESES, NO AÂIIBÍTO DE:

21 Ouotidlano (1 ) Funclonamenlo = rêgula,

ÂbEÍlura êo públlco - nâo adioâval

Hoúdo = varlável (êm tunção da8 aulas e eísalos)

22- Formâildadês adÍúnlsf Et!€B e contabllÍsdcas Àrsêmbtêiss. cdn rcgulErlÍÍadê

Reunlôss de DiÍecçào = 6êÍn rêgulaíidad€ (quando nscgssárÍo)

Aa1a6 o organlzado

coÍtabllÀdadê = próprls - úo oÍgEnlzadr

PIêno dê Bc,tiüdades = oígEnlzado

Orçamonto - organizado

Bslatório do Acllüdadês = organlzado

Retatório ds CoÍtas = olganizado

L3. Projêct06 lnvêsdmêÍ1tos = aqulslÉo de oqulpamento epeciüco;

Formaçào = hêísiqrto
Ác6ridades polüuais = ConceÍto da Prinsvora" Concerto dg l',llalql, blteÍsámblo§,

êspê.iádJlos. Ponto lrltÊrftel {desacüvado)

24. Actlvjdqdes com aprsndlzagens €s@Iff ca8

lnst'tulçâo Música:

OríBão = Clí.!
Escoh dê música - CíÍ2
Orqu€staTÍplca=Cll.3

ÍercslÍog lne)dslenls

ParcorlaB OTL - lnÍorÍnálice - Cí í.4

OBSERVAçÔES:

(1) D$arldado €ín moblllzar pêssoas pala cargos diÍê.dvos ê ums púlica ass@iaüt/a dlntuúca

0 F.Bguesh CoÍngnda (F€E EÍsho 2Í,0O

Í e/iFsr@re'Ài[ffrãÃo
1.1 Nomê ú lnsüulÉo cí2 - sents cáse dâ MhoÍrêóÍdb de Gst,lÃo - l-ar'Nos8a S€nhora da8

N€cÉBldedÉ"

12 NúÍnero dg assooiad@ Não apllével

13. Datr da FLmdaÉo o7.É.2cI}2

1-4. Nairreza lJrÍdlca/ objecio soclal IPSS

2- ACTMDAIIES OESEMIOLVIDAS NOS ULNUOS DOZE MESES, NO iU'BITO DE:

2-1 Ouoüdano (1) Funclonamsr o = r€€ular

A-bêrtuÍa ao público = diáÍio (6oÍüCos aúninlrosüvos, apdo e üsllss aos utent6s)

HoráÍlo = fro (rnârhã ê tards)

22 FoíÍElldades admln lstrativa.s ê contúllMcas Àss€mbleiag E náo €pllável

Bêuniôes de DirocÉo = nào apllcávÊ!

Aclas = nÉo êpllcáv€l

Contabllldado = não apücávêl

Plsno dq acüvidados - nâo aplicável

OrçarÍEnto = nâo apllcávd

Rolatúio d€ A6,lividad* = neo aplicávê,

Relatório d6 Conlas = náo apllcávBl

23- Píoiectos lnv*tlmêmos = hêdslenlo

ForÍrEÉo = in€tstente

Actiüdadqs pontuais = comemolaÉo dos djas mals rêpr€ênHiv@, passoios

L4- ActiüdadEs com aprêndLagpns êsp€cÍf cas

ln§titulçào lnêriíentê

Tercêlros lnê)dstêntê

Parc6rla§ lnê)dslente
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0 Frgguêsh 200g

caRAcTEBtZÁçAO DÂ TNSTTTUTqAO

NomB da lnsüluiÉo Cls - Eacola do 16 CEB de Fareriâ

1-2- Núm6ro cls êssociâdos Nêo aplicávêl

'Í.3. DaE da FundaÉo Não idêntifcâdo

'1.4. Naturêza iurídic€/ objecto social Escola do 1ô CEB (dêsactivadd

2- ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ÚLTIMOS OOZE MESES, NO À IBÍTO DE:

2.1 Ouotidiano Dêsaclivadâ

L2 Formalidadês aclÍninislrativEs ê contabrllsücas Desaclivadâ

L3 Projêdos Desactivade

L4. ActMdades com aprendizagêns êspêcíficEs

lnsúluiÉo DêsâclivEda

Íêrcêiros lnê)dst6ntê

PaÍcêrias EducaÉo Édra-Escolaí (ldanutsnÉo Física) = C13.t

o- Frêguêsia &vLão (FsYsr€lro 2005)

1 CARACTERtrÂçÂO DA INSTMJIÇAO

1.1 NoÍne da lnslitulÉo G1 - Aasoclação de Coçe o PÉca da Freguesla ds csviâo

1-2- NúÍloro de associados 1s0

í.s. Data da FundaÉo 198S

1.4. NÂlurêza juídicâ AssoclaÉo ssm ling lucratjvos

z ACTIVIDADES DESEMIOLVIDAS NOS ULI'IMOS DOZE IiESES, NO iIÍUBITO DE:

21 Ouolidiano (1) Fundonamênto = inêgu,qr

Âbsrtura ao público = indêfinido

Horfuio = variávêl

22 Fomralidades adminlstativas e crntabilísticas Assêmblêlas = com rBgulsrldade

Rêuniõês dê Dir6cçáo = sBm Íogulaídade (quando n6cêssárlo)

Aclâs = oEanizado

Coríabilidadê = póprla - neo oEânlzada (neressidadê dê mêlhoria)

Plano de ActiüdadBs = inoistBnts

Orçamênto = in6tst6nte

Bêlatódo de AcUüdadss = inexistêntê

Belatório dg Conias = organizado (nêcêssidádo dê mêlhoria)

2"9. Projectos lnvÀslimsfttos = insxislsntE

Formação = inorislontê

Acliüdadês pontuais = G6slâo da Zona dê Csçâ Municipêl (oÍgânlzaÉo d€ caçades,

batidas e monta as)

z4- ActiüdadBs com aprêndizâg6ns 6sp€cíicas

lns,titr ição lng)ds,têrde

TêtEêilos lnsxislênlê

Parcêrias lned§enle

oBs EBVAÇO ES:

(1) Oifculdadê êm mobilizrr pessoas para carBos drêctivos ê uma prátlca associaüva dinámica
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o. FrBguesh Galrlâo (FevsÍelro 2000

, CAFÂCTEHZÁçAO DA INSTITIJIçÁO

t.l Nomê ds lnslituiÉo G2 - Âssodã@ Cuitutal e Atüsüca da JuvEíúuds GEüorsns€ (ACÀJUG)

12 Númêro de associados 45

t3- Dsta da FodaÇào 18.07.1997

LA- NBturozâ iurÍdca AssoclaÉo sem ffns lucÍadvos

Assoclaçáo lns.Íila na Rl'lÀJ - IPJ

2- TTO DE:

z1 Quoddaro (1) Funclonarnêí o = rc€ulaÍ

AbsÍtuÍa ao público = náo aplicávêl

HoráÍlo - nâo apliúvBl

22 FoÍnalHadês admlnlstraúvae ê contabilMcas Âss6mblêhs - com rosulaÍldqdê

Rsuniôos ds DIíÊ@o - Eem a€gulaídàdê (quando nêresúío)

Aqlas á organlzado

contabllidqde = pópÍia - não orEanlzada

Plano dê Acth/dado§ = organlzado

Orçamdlio = organlzado

Rêlatório dê Acdr,ildades = organEado

Rêhlório dê Conlas = organizado

23- PÍojeclos lnv€§dÍBntos - hsrdsienle

FormaÉo = InÉ)dstêntê

Âcllüdadês pontusls - tomêio alê "malha', dclos ds c$êma, íê§rral de tunas,

dêspoi€ radcais

L4- Acth/idad6s com âpÍÉnÍlizagêÍr8 êsFcíff cas

lnsdtilÉo lnExist6nlÉ

TErtslros lnÊislênb

Parcêdas ln6)dstsnts

OBSERVAçÕES:

( l) Dtficuldads €m múlllzaÍ p€ss@s para cajgos direclivos e uma prállca aEsodatilra dhâmlca

o. Frêgüêsia GsYlât(RlveqBlro 20851

'| CARACTERtrAÇÁO DA INSTMJIçAO

í.í Nomo da lnstituição G:l - Àssoda@ dr Pab ê EnÉarÍ€gad6 ds Edüca@ do concêlho de Gdlrl6o

1.L Númêro dê aasodad4s 60

í.3. Data da Fundação 0€.G8.'1995

1.4. Natursza juíÍdlca ÀssoclaÉo som ftls lucradvos

2- ÂCTMDADES I'ESENVOLVIDÀS NOS ÚLTIIIOS DOZE UE§ES, NO Ã BÍÍO DE:

L1 Quoddldno (1) Fundonamêmo = rêguLgÍ

Abênura ao púbuco = não aplicável

Horáío - nâo aplicávêl

2-Z Formalldados admlnislralvas ê conbbnÍs{ca8 AsseÍúlohr = com rêgulerirlad.g

F6un6ês de Drêcçâo - 96m rêgúhidsde (quando nêc6§sáÍio)

Acla8 - oÍganizado

Contúllldado = pdpda - não orEanlzada

Plano d6 Âcliüdadês = orEanlzado

OÍçamêno = orEanlzado

RBIâtório dê Acdvldades = organizado

Rglatódo de Contas = organlzsdo

?.3. Píoj€ctos lnvssiimerÍos - aqdslÉo dê mÂlêrlal ddáctico

FoÍmaÉo - lnqistsÍüe

Acilüdad€s ponirais = apolo logÍ§ico no desflo dê Csmaval, panlclBção monêláÍia

na aquldÉo dê bllhst€s para a pÊça dê teatE ? m8nlna do Maí lês1B/ blra do livro,

aíalêf popular no fulal do ano lecbvo, üsllâs dê êstudo (irus€u do Pâo - Selâ; Escola

FiE dê Trânslto - l\{açeo; Contro dE Ciênda Vita - Conslância)

2-4- Adh/idÂdês com aprendlzagêns êspscrfi cag

lnslttrlção lnêistêntê

TêÍcdms lnêtistertê

ParcêÍlas ATL = (xl.í

OBSERVAÇÕ ES:

(í ) Dtffculdado êm mobilbâr pêssoâs para caJEos drBctiv@ ê uma púdca associaüva dlnâmlca
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0. Frêguêsra 2005)

I CaRAoTERTZÁÇAO DA NSmU|ÇAO

1.1 Nomê da lnstiluição G4 - BorÍilrelrca Munlclpds d6 Gavíão

1.2. Númêro d6 associados 66

1.3. Data da Fundâção 11.12.1e47

l-4, Natúreza juídica Bombeir€ Municipals

2. ACTMDADES DESENVOLVIDÂS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AMEÍTO DE

7-1 Quotidiano Funcionamento = regülar

Ab€Ílura ao público = Diário

HoÍário = coniínuo (24 hoEs)

L2. Formaldadês aclninislrEliws o contabrlísücas Assêmbl€ias = náo aplicáwl

Rêuniõês d6 Direcçeo = náo aplicávêl

Actas = náo âpliúvêl

Contabilidads = organi?ada (écnico ofcial dê contê§)

Plano dê Acliüdades = oqanizado

Oçamento = organizado

Relatório d€ A.üvidad€s = orgenlzado

Rêlatório d€ Contas = organizado

2.3. Projêctos lnvsílmêntos = inêÍstênto

Formaçáo = íomaçâo gêral do corpo de bomb€fios

AcliúdÂd6s ponfuais = organiaÉo de tomêio dê 'Íulêbot sslào', noitê ds Íados,

passqgem do ano, losta da PrimavêrB, dêsclda do T€io em canoa, simulacros (êscolE e

molo ênvolv€ntê)

24. Actividadês com aprêndlzagens êspêcíficâs

lnstttuiÉo FormaÉo Gêral dê Ebmbêiros = el.1

Tercskos lnexiíêrÍe

Pârcêdâs EFA 82 'JaÍclnagêm ê ês@ços vBÍdês'= G4.2

0, Freguêsia C€t Íão (Fêv€rêlro 200O

CABÂCTEFZA9ÂO DA INSTÍTUIçAO

í.í Nomê da InsütuiÉo Crg - GáfiaIa lrlmlcipal dê Gsvlâo

12 Númêro de assoclados Náo apllcávêl

13. Dala da FundaÉo Não ldsríificado

1-4- Nalurêza juídlca Aúarquiâ local (Cámara lvunicipal)

2- ACTIVIDADES DESENVOLVIDÁS NOS UL]IMOS DOZE IAESES, NO /ITI'BITO DE

2-1 Quotidlano Funcionam6nto = rêgulaÍ

Abe.tuía ao públlco = dias útêis

Horário = fro (manhá ê lardB)

22 Fomalidadês admini§traüvês ê corÍabllííicâs Assembl€las = com r6gul,aridad6

Flêunlõ€s do DilBcçeo = com rêguhddadê

Acias = oÍpanizqdo

ContabilidÂdê = POCAL

Plano dê Acliüd,âdês = organizsdo

OÍçamonlo = organizado

FlBlatólio dê Acliüdadês = organizado

FIBlatóío do Contas = organizado

2.3. ProFclos lnvêslimsrÍtos = Prolesto de construçâo da Bibliotêca Municipal, êrltÍÊ oufos

FormaÉo = insí§ênlê

Actiüdades pontuals = almoço dos sêniores, íêiia ds aÍtêsanalo € gaglrcnomia, íêi.a

m€diBval, comoÍnoraçôoa dos dias mais reprêsBntalivos (25 dê Ábnl, fêÍiado municipal

êtc.), àpoio malorial, financsiro ê logí§ico a praticêÍrênte todâs as acllüdadês

dBssnvolüdas pêlas lnstitui@s plessdtBs nô concElho.

2.4 Acliüdades com aprêndizagêns êspêcÍf cas

lnslituiÉo NataÉo ívêr "Pisc,ina llrJnlcipaf de Gaúeo (lnstrtuiÊo G17)

Têrcêiros lnêÍslênlê

Parc€rias EFA 82 (vêr'Bombeiros Municipais dê Gaviáo' (lnslituiçào G4)
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c Frêguêsls csvláo íFg1rors6 ãEs)

I CÂRACTERÍZAÇÃO DA rNSTmngÃO

Í.Í NoÍno da lníituiçâo GB - CênlÍo dê Cúlturâ 6 CoÍrvúáo de Ârnlaba Cova

1.2- Número dê a8sodâdos 150

í.3. Dda da Fundaçâo 18.02.1S2

1.4. l{alureza lurÍdlca AssoclaÉo 6am fins lucÍadvog

L ffiS, NOÃIJIEÍTO DE:

27 Ouotldlano (1) Fundonamenlo . aegular

Âbêrtura ao públlco = dláÍlo (Bar o Salq dE Jogos)

Hoúrio .l& ( ÍÍÉnhâ, trrdê o nollê)

L2- Formalldadê§ adÍnlnlstrat\a8 6 contÉbllísdcag Asesrnblêla§ = com reguladdâds

Reunlões clo DÍÉ@o = §sn reguhddadê ($!ando nec€ssádo)

Áltas - organl2ado

ContEHlldadê . pópda - nÃo orgEnlzada

Plano dr qcúrdÂdÀg - organizêdo (nec€ssidadg d6 ÍÍÉlhoÍiâ)

Orçamêrlto = lnêlisteúe

Rêlatório d€ Aaiirrldadss = ine)cr.gteÍIto

Rêlató o de Contas = org€Ilizado

2-3- Prolêaios lnvestlmêntos = inêdstêrtê

FoÍmação = lneÍsis[e
ÀctMdadês ponfuais = Fe€ías d€ Verao, almoço.convMo, tomêlos d€ 'aueca", 1Íalh8"

6'bêlhd

z4- A6{Mdadês com aprendlzagêns espêcÍf caa

lnsütJiçào lnê:islêÍ ê

T€Íceiros ln6tidêntê

Parcerla8 lnúislêíê

OBSEBVAÇO ESi

(1 ) DtfBjdsds ên mobilLar po$oas pra cargog drêdjvos ê uma prátlca ass@laüva dinâmlca

0. Fr€guEala @(ÊwÊrstroã,oO
I cânÂcTEnzaçÁo DA rNsTmJrçÁo

í.t Nomê da lnslituiçeo G7 - Cordxo Fscr€dvo o crlúÍal dê Cadd@

12 NúÍtêro dê âssodados 60

í3. Dala dâ Fun&çáo 24-Ol -1989

1.4. f,latuIêza Mdlca ÀssoclaÉo sgm fins lucrativos

2- ÀCTÚIEi,IDEI DESEI\R,OLVDAS NOS ÚLTIIIOS DOZE MESES, NO ÀI''BITO DE

z1 Ouolldâno Funcion€nlBnto = lríogular

Ab€nura ao públlco = dltulo

Horárlo = várúvÊl (o BaÍ abÍg à hoÍa do €lnro9o, Íinal da tardê 6 ffnsdesaÍlana)

22 Foran lldÂdês admhLslratives € contatr.lÍslicas AssÊúbl6laê = sêm r6gulsrüade

ReuniõB de DiÍeoção = s€m rBgularldade

Aclas - orEqnlzado (neoegsldadê da ÍiêúloÍiâ)

ConEbllHadê = própris - neo organizads (nec€ssldad6 dê mê[ioria)

Plano dê Acüvidades - hêdst€ílto

Orçamenlo = hedslento

Relalóío de Aclividad8 = Inexislorio

Rêlâtóío dê Contas = orsanlzado (nec$sldadê dê ÍÍElhoria)

7A Píolêc1c lnvêsfar€ntos = in€)d6(enlo

FoÍrEçào - lnêldslenlg

Artividadss pontu€Is = tomeio da 'malha-

24- Acüvidadês com âprBndlzagens espêcíff cas

lnBttuheo lno)dEtente

lnêistêntê

Paicarias lnêdsiênlê

OBSERVA@ES:

(Í ) Dfficuldade sm mobillzar p€ssoas para cargos diíecti',/os e uma prálica associativq &úmica
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o. Frêguêsia Gavlão (F€n erêlro 200O

Í CÂHÂCTEFZÀÇÂO DA rNSTTrurçÂO

t-Í Nom€ da lnsdtuiçâo Gg - CêÍlro dê CultuÍa s D€oporto dâ Bânda Jw€nll do caytão

12 Número dê associados 160

13. Data da Fundação Bande Juvênil: 10.06.1989/ CCD: 15.07.1996

1.4. NaluÍêza juÍÍdica A9§oclaÉo sêm fins lucElivos

AssociaÉo InscÍita na Rl.lÂl - IPJ

CCD do lnetê,

Filiada na FêdsraÉo das Bandas Filannónicas do Distrito de Portalêgrê

2- ACÍMDÂI'ES DESEIIVOLVIDÂS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO i\DIBÍTO DE

2.1 Ouotidieno Funcionsmenlo = íêgular

Ab€nura ao público = nào ap,icával

Hoúdo = vaÍiável (em funÉo dâs aulas ê onsalos)

2.2. Formqlidadês adminislÍatlvas e contabllístlcas AssêmblêiEs = sêÍn reguladdade

Rêuniõss do Dirêcçeo = §em rBguladdadê (quando nêcesúrio)

ÂcE§ = organlzÂdo

Contabllldadê = própüq - não oqanizada

Plano dE Áctitrdades = organlzado

OrÇamsnlo = organizado

Relatório dê Aclividadês = oÍgânizado

Rolatório de Conlas = organizado

2-3 ProiBctos lnvesüm€ntos = aquisiÉo dê malêrial êspêcÍfeo, ÍÉquina íotogúfca dgital ê aÍmário

êrposllor

FoÍnaÉo = inêfstêntê

Actlüdadas ponluais = DsslocaÉes intemacionais, êspêcúculos, padlcipaçâo €m

€wntos qlluÍais/ rêligiosod rêcrcalivos promoüdG p€las lnsütuiÉês do Concêlho

2-1. AclMdadês com apréndizagêns êspocíflcas

lnstituiÉo Escola dê Música = Gg.1

Bancla FilaÍnónicâ JuvÊnil= G8.2

Torcêiros lnê)dstênlê

PâÍceriâs lne)dstêntê

o Frêguêsia Gaüão (FevE 6110 2004

1 CÂFACÍÉRZÁçAO DA rNSTmJtçAO

1.1 Nomê da lníituição Gg - Cenrro ds Saúde ds Gâüão

1.2. Númsro dê associados Náo apliúvêl

Í.3. Dals da FundaÉo Nao idêntiicado

1.4. Nalurêza jurídjca-/ obigclo social SeMço Público de Saúdê

2 ACTIVIDADES OESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE MESES, NO ÁMBTTO DE:

21 Ouolidi8no Funcion8mênto = rêgulaÍ

Abênurâ ao público = diárlo

Horádo =fixo (manhã ê tardê)

L2- FoÍnalidadês administÍEüvas ê contabilÍsücas Assembloias = nào aplicávêl

Rêunióê de DirêcÉo = neo aplicâv€l

Ac1âs = úo aplicá!€i

Contabilldade = FDC

Plano dê Actiüciadss = inerisbntB

OÍçamenlo = nâo aplicávêl

Relatório dê Actividadês = inêxistênto

Relatódo de Conlas = neo aplicávêl

L3. PÍojeclos lnvÉíirnsrÍo = inoxiíênle

FormaÉo = Acçõ€s no êmbito dâ EducaÉo para a Saúdo

Aciiüdadês pontuEis = sêsserês dê esclarEcimenlo/ inlormaÇào/ íormaÇão rolacionados

com a saúdê pÚblicâ ê o bÉm-êstar das populaÉ€g. Grand€ intsra@o com a

comunidadB escolar do concêlho.

2'4. Actiüdadês com êctMdadês coÍn âpÍencfizágêns êspêcÍficas

Ins,litu ição lnsxistent€

Têrcêiros lnotstBnl€

Pârcgriês ln6xistenlê
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0. Frêgu6sh Gât lâo (F€vorôlÍo ã09
I meÍEFaçmDÀssFútçÃo
t-í Non€ da ln€iitJlÉo Glo - Crub€ Caúonên3ê

12 NúmÉro d6 assodados «D
t3 Dala ú FundaÉo 1891

1.4. l.lalurêza Jurldlca ÀrsodE{áo sam ílna lucÍadYos

z ACTIVIDAI'ES DESEI{\'OLVIDAS NOS ULTIMOS [X'ZE IJIESES, NO A.UBÍTO DE:

L1 Quolidlano (1 ) Fundonamento - rêgula,

Absdura ao público = nào ap[úvBl

HoúÍio - varlával (gÍn funQâo dâs auh8, trelnos e jogc)

22 Formalldades adÍúnlslÍaüvas e contabilÍsüca8 tusêhblêias = com reguladdadg

Reüniõ€ dê Dlrêcçáo - sam rBgularidade (quÂndo necêcaÚio)

AcEs ã org8nlzado

CoÍ1tâbÍ[Cadê - pópÍiq - nÀo organlzada

Plano dê Âcür,t]dades - organbado

OÍçalnsrdo = organl"gdo

Rêlalório d€ Adh,idad€ = organlzado

Rêlelório ds Contag = orgEnlzado

L3- PÍolêd6 lnvêsümen os = proledo dê conslruÉo da ssdo §4lai

For.nÂçâo = hêislentê

Ac,lividad€§ pontuâis = paddpaÉo ê organtsaÉo d€ tomeioê ê iogos dêsporlivos,

Fêías da Vêreo

24. Acdrldqdes oom apôndlzagEng €pecÍff cas

lnst'tulCào l.lataÉo - Gl0.l
Andêbol = G10.2

Fdetul = G103

Glnásüca d€ ManulonÉo = Gl(I4
Aikido E GíO-s

TêrcÉlms lnsÍsiente

PâÍcerlâB lnsi§ênlê

OBSERVAÇÔES:

(1) DifqrldEdê êÍn moblll"ár pêssoas Fra cargos (flÍ€cfiws E uma pÉtica êssociativa dinâmica
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o. Frsgussia Gavláo (Fsvêr6iÍo 2000

Í caBlrcTEntrÂÇÂo DA tNsÍrTurÇao

í.í Noms da lnslituiÉo Gí I - Eocola EáBlcâ lÍdograda cori JaÍdlÍr.dê.ldânda ds Gsüâo
12 Númsro de assoclaclos Náo ápliável

í.3. Dala da FundaÉo 1973

1.4. l.lalurEza jurídca do Enslno (Escola Básica lntsgrada)

2- acTtvtDADEs DESENVOLVTDAS NOS ULTTMOS DOZE MESE§ NO ÃMB]TO DE:

21 Ouolidiano FunclonamBnto = rogular

Absrtura ào público = Dias útêis

Horário = fro (08.30/ 18.@)

22 Foínalidadês administÍativês 6 coffâbilííicâs Assêmbleias-Gêrais = com rêgularidadê

Fl6unlõ6s dg DlBcção = com €gularidado

Àctas = oÍganizado

Contâbilidade = CONTAB

Plano dê ac{üdades = organizado

Orçarnento = orEanlzado

RolalóÍio de Actiüdadês = oEsnizado

Rêlatórlo de ContÂs = organizado

2.3. ProÍ,âclos lnv6slimenlos = inêxistêntê

FormaQâo = prêüstas no Plano Anual d6 Âcfvidadês

Actividadgs pontuais = prêvislas no Plrno Anuaidê Aclividades

2.4. AcliücladBs com aprondlzagens êspecíícas

lnstÍüição Ensino Regulan

Prá€scolar = Gl í.1

1o cEB = G11.2

2 CEB = Gí1.3

3' CEB = Gl1,4

AêtMalad€s parE ocupação dos alunoa:

Clubê dê LoltuÍa e Escrtta = Gi1.5

Clube da Matêmática (MATEMÁGICA) = G11.8

Jomal escolar = Gí1.7

Clube do Ambiênlê = Glí.8
Clubs ds Fotograía = G11,9

Clubê dê Francês = Gll.í0
Clube ds lngliâs = Glí.11

Club€ ds Éçrêssào Plásüca (AFTIMANHAS) = Gl1.12

Dêspoflo Escolar = Gll.l3
TêrcêiÍos EFA 82 (vêr'Bombêlros Municipais dê Gavião' (lnsülulQão G4)

Percêrias Educaçâo Eíra-Eecol€r:

Ârtes Docorativa6 = Gl1.14

Sabores dê Anlanho = Gl1.l5

ManutênÉo FÍsica = G11.16

AclMdadsa complênÉnt6r€6:

lnlciaÉo Dêspordva (Pr6.escolar) = G11.17

NatâÇâo (Pr6sscolar) = Gl1.í0

Acttvidad€s Dêsporüvas (1 ' CEB) = G1 1 .1 g

llêlaÇáo (1" CEB) = Gí1.20
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0. Freg!6sla G8vláo (Fsvorobo 2fÉ5)

canÁcTERlzaÇÁo DA rNsTmJl9Ao

l.í Nomg da lnúitulção Eir:GtranFElinal Repúbtlcana

1.2 Númsro ds a8aodaús tláo apliúvêl

í.3. DaÍa da Fundaçâo lláo ldenlificado

1-1- llaturezâ juídlca S€rvlço PúErco de SêlutEnça dos Cldadãos

z ACÍÍYDÂOES DESENVOL NOS ÚLNMOS DOZE iTESES, NO ÀÀiEÍTO DE:

Ll OuotiClano Fundonamenlo E ísgúlêJ

Ábêftrra ao público - Diáiio

Hoúdo - conlínuo (24 hola§)

LZ Formalldadêe admlnlslíaü!86 e coÍtabl,ísdca§ As.§slrúlola6 = nâo apllcável

Rolmlibs d6 Uirêcçáo = não apllcável

Âcta8 = não apliúvsl

CoÍúblidads = oÍganizado (SlslêÍna êspecÍfico)

Plano dê A.iMdades = organizado

Orçamênto = organjzado

Rêlatório ds Ac'tMdad$ 3 organlzado

R€latúio do Conta8 o organlzado

L3. PrglÉc1os lnvÊsllmêntos É inodste,Íts

Fõrúsção - InedslêÍrtê

Acüvidsdes pontuai§ = as dênnldas para ests tipo do ln§ütulç6es, ÉE ola Segura

2^L- Adlüdade8 com aprendlzageng es@ffl caa

lnsttillgão Escola Sêgura = GíZí
Tercelros lnüislêrÍte

Parc€aia8 lnêlisl6nl6

0 Frêgllêsh c8vlão (FgvBrEiro 2005)

í CAHACTERUAçÃO DA INSITruIç,IO

t-Í Nomo da lnsütuiçâo Gí 3 - lgrêra não Paroqulal ds Àdêha Cqva

12 NúÍrEro dê assodados Não aplicávêl

í3. Data da FundaÉo Nâo ld6nüicado

1.4. !,lqluÍ6za jurÍdca/ obleclo 6@lal lnúitulÉo Rêligdosa Cató[ca

z ASÍNIDÁDEÉ DESENVOLVDAS NOS ÚLNITOS DOZE ÀIESES, NO À!'BITO DE

27 Ouolldano (1 ) Funcion€,nenio = r€gular

Ab€dura ao públlco = uma vêz por sansna

Horádo = fi,(o (maúã)

22 ForÍÍialldâdEs admhistradvas e côÍtàbilÍíica6 Àssêmblêhs = úo ap[cá!€l

R€uniõ€§ dê DIíêcçáo = não apllú!€l

AElss = náo apllcávêl

ConhbllHade = não apllcável

Plano dê Aclividades - nâo aplicávêl

Orçamento - neo aplicávêl

Relslórlo dê A!íhddado§ = nào apllcávêl

Rêlalórlo dê CoÍtas = orssnizado

?.3. P,ojêc{€ lnvêslmenlos = ProFcto dê,êarp€raÉo da lgreia

Fonnaçào = iÍrêislênte

Actvidade pontuai§ = êvsrÍos cujo fim ss desdna à sngarisÉo de furdc para a

rêcupêraQào da lgrêla, procissâo

2.4. Âclivldad8 com apGndlzagerc es@Íffcas

lnsütuiÉo Câtquosê ds tdnê.&lo noÍnal - Gí3.1

TêrcÊlíos lneíslsrtê

ParcÊÍlas lneisleÍrts

OBSERVAçÔES:

(1 ) Diffculdad6 em mobllizaÍ pêssoas pala cohbora,
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0 Freou6siâ @t lão (FevsÍêlro 200O

í caFÂcTEHrzagÂo DA lNsmutçÁo
t-í NomB da lnslituiÉo Gl4 - lgrela não ParoqdEl de Cadaíe

12 Númsro dê as.s@iedos Não aplicável

1.3. Datra da FundaÉo Não idênlmcâdo

1.4- Naturêza iurÍdica/ objedo 6ocial lnsütuiÉo Religiosa Cdólica

2- ACTtt/lOADES DESE}WOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO ATIBIÍO DE

2-1 Ouotidaío ( 1 ) Fundonqmenlo = r€gul€r

Alrêrturâ ao público = uma vêz por sêInana

Horádo = Íirc (tardê)

2.2 Formalidadês administrativas ê conlabllíslicas ÂsssÍrúlêias = não aplicávêl

Bsuniôês dê Dirocçáo = não âpliúvêl

Actas = neo ap,icável

Conlabilidadê = não apliávêl

Plêno dE Aclividads§ = não aplicável

OrÇamsnlo = náo aplicávêl

Rslatório dê Actividadês = neo apliúvêl

Rslâlórlo ds Conlas = organlzado

2.3 Proiêclos lnvêsümêntos = lnexiíerrtB

FornaÉo = inêristêntê

Acliúdadgs ponluais = proossão

2.4 Actividades com aprêndizagêns espêcíficas

lnstiluiÉo inêristêntê

lnêístêntê

PárcêÍias lnê)dstonte

OBSERVAÇOESi

(1 ) Diflculdad€ em mobllizar pêssoas para colaborar

0. FrBguêsia Gâelão (FevêrslÍo moo
1 cÂnAcTERUÂÇAO DA tNSTmJtçAO

1.1 Nome da lnúituiÉo GÍ5 - lgÍ€is Paroqulal do csüáo

1-2- Númgro ds associados Não apllcávêl

í.3. Data da FundaÉo Não idênüfcado

í.4. Naturoza luádca./ obiscto social ln§ituição Rêligiosa católlcâ

L ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE ['ESES, NO AMBÍÍO OE:

L1 Quotidiano Funcion€mênto = rêgulsJ

Abedula ao público = diário

Horário = fxo (msnhã e tarde)

L2- FonnÂlidadês aúninislratvâs ê contrÀbilÍslicâs Assernbloias = nâo apllúv€l

Rêuniõês dê Direcçáo = nâo aplicáv8l

Aclas = nÃo âpliúwl
Contâbilidado = púpda - não oEanizada

Plano do Actiüdades = não aClcável

Orçamento = nào apllcável

Bêlatóio dB Á§lividadGs = não aplicávgl

Rêlatório dê Cootas = organizado

z3- Proiectos lnveslimêntos = inêxi§ênte

Formaçáo = iomagão dê adullos o d€ catequistas

Ac{ividadês pontuais = procissô€s, comemoraÇão dos dias nais l6livos para a lgÍêja

Católica, Í€sta da Nossa S€nhora dos RêÍÉdios, Grupo Vlcênlino (lnlervenÉo ao nÍvgl

da acçào social)

24- Acliüdadss com âprêndizsgêns êsp6cfficâs

lnstituição FormaÉo dê cstêquislâs = Gí5.í

Catêquêsê dê ilinsÍádo noÍmal = Gl52
Catsquese de adu,tos= Gí5.3

Aprolundamonto BÍblico = Gl5.4

ÍBrcêiros lnexiíênte

Parcêdas lnêxistêntê
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0. FÍegugsh Gãüão (FoveÍelro 2005)

I cAFAcIE@Ão DÂ rN§fÍÍrrçÀo

I NoÍne da lnsüldÉo G 16 - Jut|la ds FrBgülslâ dg GalrÉo

2- Númêro d€ assocladog Náo §€ aplicâ

& Data ds FundaÉo Nâo identillcado

4. Natúrêza furÍdica Ànarqula Local (JlÍlh dê Fr€guêsla)

2- ACTMDADES DESB.'VOLVIDAS NO§ ÚLTtrTOS DOZE MESE§, NO ÃüBÍtO DE:

27 Ouotüiano FundonameEto - rgguLgÍ

Ab€rtuIa ao público = Dla6 úêis

Horário - frc (Í!anhâ e l,arde)

zz FoÍmellalâdês edminlstrêÍvas ê conlabilÍaticás ÀgsêÍrúleh8 - com rsgularidadê

ReunFes dg Dlrecção = com rêgúlaidado

Aclas - oEanlzsdo

Conlabllldade = POCAL (dstsms simpllffcado)

Plano da Â.liüdadês É orEanlzado

OÍçamanto = orgEnlzado

Rêladrlo dê ArlMdades = não apllcável

Rêla6ío do ConEs - organlzado

23- ProJsctos ln!tsdinernos = ttetstonte

Flrmaçào - lneristerde

Aciividades pontuds = Agsmê EDP, passaios paIa os ldosos. Ínanutênção e§paços

priblicos, apolos às €scolas, assodaÉ€ o ouÍa6 lnsttúiÉê§, êtc.

L4- AdiüdadEs com apr$dlzaqsns sspecÍfcas

ln€ittrlÉo lnêrdstêntê

ÍêrBelms Múslca (enúlo do a.odêáo) ; Gle.l

ParcêÍla8 Inei$êmê

0, Freguêsh Gâldâo (F€v6ralro 2o0O

I cÀnAcÍEnzAçÃo DA lNsrmJrçÃo

Lt NorE da lnEii[JlÉo Gí7 - Plsê6á MunlctFl d6 Cúriâo

12 Númêro dê assodados Nâo apliúvêl

í'a Data da FundaÉo 1999

1,4. llaluísza juddlca Nào apllcávsl

z ÂCTIVIDADES DESEN1TOLVIDAS NU§ ULt lmu§ UI,ZE O!E§E§, N9 ÁUtrl r U UE:

21 Quolidano (1) Funcionêftênto = rêgula,

Ab€íura ao público = segunda a úbado

Horário = frxo (maúã, tardo o noite)

22 FoÍÍialidadês adÍ nistÍatlvas e contabilísdcas nssêmblêia§ = nâo apÍúvêl

Reunjõês dê Dlrêcção = nâo ap[cávÉl

Âclas = não apücável

ContabllUade - nâo apllcável

Plano dê Ac-üviaiaÍlês = organlzacto

Orçamenlo E oígSnhado

RêlalóÍlo dê Acdlidades = orEanizÂdo

Rolêtórlo dê Cornas = organizado

2.3. PÍolêc1os lnv6tiÍnênl@ E mârutençáo do sfraço

Formação = lnedslente

Âcüvidêdês pontuais = pardoipaÉo €m prolas reglonal§ dg nalaÉo (compêtição ê

outraa)

24- Acdvidad€s com aprêndlzagêng espocmcas

lnsdlulção Adaptâ{ão ao mêio aqúÍco - Gl7.í

Têrcêi16 lno)dslênlo

Parcêdas v6r nátaÉo: 822.3; C5.4; C€.3; Gr0.1; Gl1.13; G11.1S; Gl l,20; GlA.4; lvE.s; M14.3
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0. Frêguesia GaYiáo (F€vêÍelro

1 caFÁcTEFZAçÁO DA rNSÍmJrçÁO

Norno da lnstituiÉo Gl I - Sâr|la Cssâ da Mlsadcórd!â d€ Cávlão

12 Número dê associados Não apliúvel

Í3. Data da FundaÉo 22_10_1ú7

1.4. Nalurêza Juídcá IPSS

2- ACTIVIDAI'ES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO iIiíBÍÍO DE

2.1 Ouolidi8no (1) Funcionamodto = rsgular

Abêrtura ao público = diáio (êpoio aos utêntes); dias útêis (sêNiços adminlsfativos);

dláíio (üsitas aos utentês)

Hoúío = fixo (manhâ ê tarde)

2.2- Fomaridados administÍalrvas B conlablltstrcas Asseíúlêias = com regu laícl,adê

Rêunióês de DirêcÉo = com rêgularidado

Actas = organlzâdo

Conlabilidads = org€rizada (técnico ofcial dê contas)

Plêno ds ActMdades = organlzâdo

Or@m€nto = orgaúizsdo

Relatório dE Aciividad8 = orgúizado

Rslalório de Contas = organizado

2-3 Proioclos lnvestimêntos = Conclusáo das

apêtrectlamsíÍto

FoífiaÉo = Curso dê Geriatria

obÍas do LÂÍ dê Sáo FEndsco ê rêspêctivo

ÂcliüdadEs pontuais = comêmola(áo dos dias mals íêprssêntativos, pâssêios, jantar/

cônvÍüo. dosfflê de CaÍnÂval

L4- ActMdads com aprondizagêns êspêcifrcas

lnsúlulÉo Pr+oscolar = G10.1

Tercoiros lne)dstêntê

ParcêÍias Gêsteo d6 Comportamêntos = Gl8.2

A.{Mdad$ complBÍttsntars8 (ru-€áêolâr)

lniciação DêsportiE = Gí03

Natação = Gí0.4

OBSERVÂ@ES:

(1) A insdluiçeo coÍnpona as sêguintes \lalêndas:

- Lar 1,{ossa Ssnhora dos Rêmédios' (GÂúão)

- Lar'Nossa SEnhors das Nocsssldadês' (ComBnda)

- CêntÍo dê Dia dê Gaüeo

- ConlÍo ds Dia da Comenda

- Sêrviço dê Apoio Domiciliário (Gaüão e Comênda)

- S6Mço de Apoio Domidliário lrilêgrado (Gaüão € Com6nda)

- Croúe (Gaüeo)

- Jardimds-lnftlnda (Gaúão)
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0- Freguesla GarrlÍto (FeÂrBrsfo 405)

I cânacÍmzaÇÁo DA tNsTmnçito

Í.Í NoÍE da ln€dtulÉo SoÍdeo flcal .is

12 NúÍEro dê assodados Nào apliúvêJ

t3 Dala da FundaÉo Nilo t er!fficado

Í,4. l,laluÍêza jurídca -Se'viço Público do i.td€ié o do lrabalho 6 da Solldadêdade

z ACTMDADES DESETWOLVIDAS NO§ ÚLTIIIOS ÍDZE !'E§ES, NO ÀIIBITO OÉ

21 Ouolidiàno uncionamênto É regUar

Âb€iura ao público = dlas úlels

HoÍádo = h@ (maúã o lardê)

22 FoíÍElldadês adminisitÍativas ê contabilislicas Assêmblêias = náo apÍú\€l
Reunj6es dê Direcaâo = náo aplcávB!

AcEs - nâo aplcável

Cont€bllidade - nâo apllcável

Plano dê Âcln dadês = não apllcável

OrçaÍnerío = não apllcávêl

RêlÉldo de Acúrdsd8 = nâo apllúvÉl

Relqlóíio dê Contq§ = náo 8p0cávêl

z3- Prcjêr{og lnv€súnento - hê)dstênto

Foma{ão = lnê)dslenlo

Actvidade pontuai! - acçôes de acompanhamênto, §ensibili.açáo e parcêris no

âmbtto da a$o eoclal

L4. Acúrldad8 com aprondlzagans êspêcmcas

lnsütuiÉo lno)dEtente

TêrcÊlíos lnêíslênls

Parceías lnÉdstento

o- FÍêguesia Gsüâo (FêYer€lro 2005)

í CARACTERIZAÇÃO DA NSTÍÍUçÁO

Í,1 Nomê dâ lnst'lügáo G20 - Coordemtáo CorE€llda do Eoalno Rocorlenlo e Edücâ@ EtttêE8colú
dô Concelho da GErlâo

1.2 Númêro dê ass@lados Náo apúcávBl

't.3. DaE da Fundação Nâo idênltflcado

í.4. Natureza furídlca SêMço Púb[-o do ftriÍú§,tério dâ Educação

z ACTMDADES DESENVOLYIDAS NOS TLTIIIOS ÍX'iZE üE§ES, NO Ã!'BTTO DE:

L7 Ouofdláno Fundonamênto - rogular

ÂbêÍtura âo públlco = db8 úElg

Hor&io - fie (manhã o tqÍdê)

LZ FoÍmslldsdêg admlnlslraü\laa ê conlabüístca§ Asssnúlolâs - nâo apllávgl

Rêunlõês dê Dlíscçeo - íão aplicávBl

Alias - neo apllcá!€l

Contabllidsds = náo apllúvsl

Plano cig ÂctMdadês = oÍganlzado

OÍçarÍÉnto = não apllcáv€l

Ftêlatório dê Acdvldados = organlzado

Rslalório do Conlas = neo aplicáv€l

L3. Prolac,tos lnvêstimênto - lneÍslorí€

Formagâo = EducaÉo do Adulto§

Actiüdades pontuais = úagBns de êstudo, t€ato, ac{üdadgs qrlluÍajs

z4. Aciiüdad€s com apÍondtsqganÊ €sp€cfi cas

ln§ttrlÉo lnêistênlo

Têradms lnêííentê
ParcsriEs Enslno BêcorÍBntê - 1" CEB.

EducaÉo êúra-êscolar - @rsos sclopÍoffsdonaid oducadvos dg: Mrnutênçeo FÍslca;

Pintrra Decoratva; Bordados à Mâo; Plnturâ em Gêsso/ lrdrat Plntura €ún Tels/ Tecldo;

AdâptÂçào ao Mêio Aq!áti.o; ÂÍ€3 DecoÍatit/as; Saberês de Antanho (ldêÍlfficado§ nas

lnslitrlçõ€s ondo sê dêsênvolvêm as respec'úvas êcçõês Í,ormstvas/ ducatva§)
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0. Frêguêsia Margêm

CAFACIEREÂçAO DÂ INSÍITUI9AO

Nomê da lnstlluição Mí - tusoclaçâo de Ca9á e Pêaca da Fr€güsÊla do MargdÍ
1-2- Númêro dê associado§ 60

1.3. Dâta da Fundação 2003

1-4. Naturêza jurÍdic6/ obiacto social AssociaÉo s6m íins luqatjvos

L ACTIYIDADÉ§ DESENVOLVIDAS NOS I'LTIMOS DOZE ÀIESES, NO ÃMBITO DE:

21 Ouotldiano (1) Funcionam€nto = irrggular

Abgdura ao público = náo apliúvel

HoráÍio = náo âplicáv€l

22 Fornalidâdos adminisfaüvas s comabilÍsücâs Asssmblêiês = com rêsularidade

Bêunióês d6 DilgcÉo = sêm r€guhridâdo (quando nêcssúdo)

Aclas = oEanizado

ContÊbiliúdo = pópdq- nào orgânizada

Plano dê AcliüdadBs = inêxistBfitê

OÍçamsnto = inêiíênts
Rolatório dê Actlüdedês = InExistonts

Rêlatório do Contas = organlzado

23. Projêctos lnv€slimsntos = inodstêntB

FonnaÉo = inêriíênlê
Actiüdadês pontuais = Caçada§/ Eatidâs/ [.{orÍarias

2-4- Acliúdadss com aprêndizagons êspêcÍfi cês

lnslituição lnêxiíenle

Têrcêims lng)dslonle

Patc€rias lnê)dslento

0 Frêguesiâ trtargsm (F€vêrelro dê 20OS)

I CARACTERIZAçAO DA INSTITUIçAO

1-í Nomo da lnsütuiÉo M2 - A$oclação Do8poÍllvar Culbrral o Bocr€süva do Molnho do Torrão

1-2- Númsro de associados 320

1.3. DaE da FundaÉo 31.10.'1986

1-4- Naturêza iurídica./ objêclo social ÂssociaÇeo sem fins lucÍativôs

2- ACTIV|DADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE MESES. NO Â.üTBITO DE:

2-1 Otrotidiano (1) (2) Fundonafi ênlo = iÍÍogllar

Abênura ao público = indsfnido (o Bar abrê por vêzês)

Horáfio = vaÍiável

2.2. Forma':dades adm n,§ralivas s conl€bilíslicas Ass€mbleias = com regularidade

B6unlõês dê DirocÉo = sêm Éguladdadg (quando necêssáÍio)

Actas = organlzado (n€cêssidadê dê Írêlhodâ)

Contabllldadê = próprjq - náo oruanizada (necêssidadê dê melhoria)

Plêno dÊ Actividadss = organlzado (nêcêssidadê de mêthoÍia)

Orçsúênlo = inetslente

RelÂtório dê Acüüdade§ = inoxiíentê

Rolqlório de Contas = organizado (nêcêssidqde de melhoda)

L3. Projêclos lnvêstinêntos = inetalenlo

FoÍnação = inoistentê

ActMdadê6 pontuais = tomêio d6 .tiro aos pratos', Fêstas dê Vêreo

z1- ÀctMdadas com aprêndizagêns êspêcíff cas

lnstituiçeo lnoxistontê

T6rc6iros lnEristsnl€

Parcariaa EducaÉo úllE.Esrolar (i,íanutênÉo FÍslca) = M2.í

OBSERVA@ES:

(1) Dêpondo da di6ponibilidadê dos dirigênbs

(2) Diículdadê em mobillzar pêssoas paÍa cdrgos dÍêclivos e urna práüca assodativa dinâmica
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0. Frêguqsla lrargsm (FsvsÍ€lio dâ áos)

í cAnÁcrERzaçÃo DA tNsTmJt9Ão

t-Í Nome da lnstttulçâo M3 : Assoara@ nocrêaülra, erltrrÍal, ÂÍdza.lo e Deaparto do Sào BâItolornBu (o

ARAIÍ'}

1.2- Número de a8sodados 3«)

í.3. Dda da FundaÉo 1S.11.1S84

1.4. Natureza Juídlcar' obFclo sodal Assoclaçeo Esm ffns lucÍslivoa

2- ACTMDADES DESENVOLVIDÂS NOS ÚLIIIIOS DOZE UE8ES, NO ÀÀ{BÍTO DE

L1 Ouoüdlano (1) Fundonamênlo -
Abênúra ao públlco = hdêflnldo

HoÍálo = vE lávÊl

7-2- FôrmalldadEs adminidÉliva8 ê coÍdabnÍsdca§ À96ombl€h§ = com reglllarldadê

RemlôBs do DirÊcçâo = sêín íegularidâda (quando nêaêsúrio)

Acla8 E organhado (necessidadê ds mêlhoria)

ContEbüldado = pÍôpÍb - nâo oÍEanjzada

Plano do &ilüdades = organlzado (noces§ldad6 dê mêlhoda)

Orçamêmo - lnêrdstente

Rêtatório dê Âcdvidades - lne)dsEmê

Relatódo dê Contas - organlzado (nêcêssldade de mglhoÍla)

2.3. ProlÉclos lnvEdlúêntos = duEs candldsturas apovad€s para a,llp[qçào das hfta-êstrlftra§

FoÍmaÉo = lnoristsÍê

Acilvidadês pontua,B = tomêlo do 'iJtebol 5', Fs§tas do Vêrâo

L4. Aqliüdadês com aprúrdlzsgsns êspedf cag

lnsthuiÉo inoúat6ít6

TercêlÍos lnodstêírtê

Parcêrlas lnêldstêrft

oBSERVAÇoES:

(1 ) D,ffcúldadê sm anobl[zar p€s9oas para caEos drêc'üv6 ê uma píádca assodativa dinâÍnica

0. FrêgüÊsh ME gem (FoYetêlto d9 405)

CAFÂCTEFEAçÁO DA INSTMJIçÃO

í.í Nome da lnsttulÉo U4 - Alsoc@oo culúrEl e neoteatva do i.lrÍgom

12 NúÍnaÍo ds a8sodadoB 130

Í3, Dalà da Fundá{ão 14.U.1 2

I.4. l.laturBza juídca/ obiêclo Eocisl Assodaçáo sêm llns lurradvos

z ACTIVIDAI'ES DESET{VOLVIDAS NOS ÚLNUOS DOZE MESBS, NO ÀUEITO DE:

27 Ouotldiano (l) (2) Funcionamenlo = regular

Abêítuía ao públlco = dládo

Hoúdo = variáv€l (o BAF abrê ao ínal ds tard€ e ons-dê'sêÍEra)

22- Fonnalldad€s adminlstradvas ê conisbllísdcas Â§-samblêlas - coÍn r€gulsrtdâdE

Rsunlõ€s d9 DIÍêcçào = sen reguhrldade (qtEndo nec€ssádo)

Ácta§ = organlzado (necêssldadê dê mêlhoÍia)

Contabllldade = oÍganbada (técnlco ofdel de contss)

Phno dê Acdvidads - oÍSanlzado (nê@sidadg de molhoía)

Orçamento = oGanizado

Rêlatórlo de Ac,tiüdad6s = inêistontê

Rêlatódo de Corlta6 = organizado

LA- Proj€ctos lnvêsümênlos = mêlhoria do Íêcflto do íêsta6

Formação - lnerd€'lsnto

Acüvidad6 poínuais = tornelo de 'üJtêbol 5', Fê9las dB Vêráo

2-4- Àprendzagêns êspêcíff cas

lnsdtuiÉo ln6islênlê

TeÍcêlms lno)dslenle

PaÍaerleÁ lnêÍ61ênlê

OBSEBVAÇÕES:

(1) Depsdo dE dlsponlbllidade dos dirigenles

(2) Dmcrldadê êm moblllzar pêssoas paÍa caryos dilEclivos € uma prátlca assEiaüvâ djnâmica
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0 FrBguasia Mrrg6Ín

CARACTÊREÂçAO DÂ INSTITUIçÁO

Nome da lnsliluiçâo M5 - Àa8ocla9âo Cultrrat e Dêspo tva de Valê dr Vlnhs

1.2- Número de associados 150

,.3. Data da Fundêção 17.01-1946

1.4. NalurêzÂ jurldlca ÂssociaÉo sem tins lucrativos

z ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE MESES, NO i$dBÍÍO DE:

1.í Ouolidiano (l) (2) Frmcion€mento = regular

Ab€Ítura ao público = dlário

Ho,ário = wriávêl (o BAR abro à hora do almoço, finâl da tqIctê 6 fins{ê,s6mana)
12 Fomalidades administÍativas e contabillíicâs Âasêmbloias = com rsgularldadê

Rêuniõês de Diíêc@o = ssm rêguhddad€ (quando nêcêssário)

Actas = oÍganizsdo (nocossidadê d6 mêlhoria)

CorÍabilidade = próptu - náo orgqnizada (necsssidads do mêlhoÍls)

Plano d€ Acllúdadês = oÍganizado (ngcessidadê dê mslhoria)

Orçamento = lnodstêírtê

Fêlatório do Aôtiúdadês = inêxiíênts

Flêlatório de Contas = organizado (nêcassidade de m€lhoria)

1.3, Proiêctos lnvêslimentos = inêxistêmê

FomaÉo = inêxislenle

Âcü,ddades poduâis = tomoDs dg Íutêbol 5', _malha' ê aurro' ê Fêsta6 dê Vêrâo

1.4. Actiüdad6s com aprendlzÂgêns êspecÍfi cas

lnslítuiçeo lnêislêÍrlê

Torcsiros lnêtglente

Parcêrias lnêíslent€

OBSERVAÇÓES:

(1) Dêp€nd6 da disponibilldads dos dirigêÍttes

(2) Difrclldade em mobilizÂÍ pêssoas pala cargos dlrectfuos e uma pÍátlca associatlva útâmrca

0. Fr€guêsia laigom (Foúsrelro dB m05)

1 CARACTEREAÇÁO DA INSTMJIçÁO

1.1 Nomo da lníituição MB - Csnto Soclal dê lraryêm

1-Z- Númêro dB associados

1.3. Data da Fundsção

t.4. Naturêza juídica,/ obiecto soclal rPss

L ACTUIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO ÀMBÍTO DE

21 Quotldiano (1) Funcion€mênto = regular

ÂbêrtuÍE ao público = diário (apoio aos utênt6s); dlas úlêis (ssrviços admlnistÍativos)

diáÍio (üsilês aos úBíês)

HoráÍio =fixo (m8nhã e tardê)

z)- FoÍnÂlidad8s adninistrativas e comabllÍsticás Ass€mblêias = com rsgúlaÍidadê

Rêuniõ4 dê Dirêcção = com íêgularidads

Actâs = organizado

Contabilidado = organrzada (técÍico oícial dê contas)

Plano ds Actiüc,.adEs = organizado

Orcênênto = organizado

R8laiódo de Actiúdadês = ongânizado

Rêlatório dê Contas = oíganlzado

23- Projectos lnvê§imBntos = coníruçéo de CentÍo dê Noítê; aqul§iÉo de êquipsmento vaíado

FoÍmaÉo = ingxiíBntê

Acliúdadês pontuâis = pâssêios, com€moraÉo das quâdras íêstivas msis

r€pr€sonlallvas. panicipaÉo nâ tÊi€ do gast onomia

2.4. Actiúdadês com aprêndizâgêns êsp€cÍf cas

Iníituição lnsri$ênlê

Têrcêiros lngxislenle

Parcêdas lneííênlê
oBSERVAÇOES:

(2) Difculclad6 êm mobilizar p€ssoas para cargos diroctivos
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o Fregu6sb uargêm (FêverBlro do 2o0O

t cAnAciEn'uÁÇÃo DA rNsTmjrÇÃo

1.1 NoÍDe da lnslttrlÉo dg Gavtrão: loÍneü

12 NfunêÍo dê $sodados NÀo aplicávÉl

13, Dala da Fundaçâo NÀo ldEfidflcado

1.4. llalurêza juridlca./ oblêdo Eoclal SêMço Público ds §aúdo

z VIDAS DÉ

21 Ouotldiano FundonaÍtsnto = rêgula,

AbsftuÉ ao público - uma vgz por sêÍlana (têrça-íEira)

HoráÍio = tu(o (tardg)

?2 Fonnalldades adÍninlsxBtvas ê contabllÍEdcas Âssêmblêia8 = não apllcávêl

Relniô€s d€ DirecÉo = não ap[cávEl

Actas - não aplicávol

CoÍrtablliCad€ = úo aplicávgl

Pl€io de Acüvidad6 = não apllcávsl

Orçamomo - não apliável

Retatório do Acttvldadês - nâo apLávÉl

Relatório do ConEs - nâo apücável

2.3. ProlBclos

-lnvesümento=hetdstenG

FomaÉo = hêd6t€rlte

Ácú/dad$ pomual§ - ineristerÍê

2-1. Acdvidsdes com aciMdades com eprêndtzagpn8 s8p€clficas

lnsftulÉo ln€:dsleÍltê

TercêlÍo§ lnodstênlê

IÍrêisiúllê

0 Fr6gu€sls fuârgom (irsrrsÍol o do zoaO

I CaRAGTEBUA9ÁO DA NSmUIçÀO

Lt NomÉ da lnslitulÉo Ua- Cent o dê S8údo do cúyÊo: EnsÍr6ão dê Sarúdo de Valê ds Gâúiõêa

12 Númêro dê assúlados NAo apllcávêl

í3- Data da FúdqÉo Não ldênliffcado

t.4. Natureza juÍÍdica/ obFrlo soclal Sêrviço Público dê Saúdê

z ffiES,NOÂ!,8ÍTODE
L1 Quoidano 5r14s141619 = regular

ÂbeÍtuÍa ao púb,ico = rês !€zês por ssmanq (t€lçag, qdntas ê sêÉas-íêlras)

Horário = fixo (manhú tardo)

22 Fomalldadês edmhllstratvaa e conEbllÍsticês ÂssêÍnblêlas = náo apllcávêl

Êêunlôes dê Direcçeo = náo aplicávgl

Â.ias = nâo aplicávÉl

contâbllldâdê - nâo adlcável

Plano dê AclMdadês = neo apllcávê!

Orçamento = não apllcávêl

Rslalôrio de AcüvidsdÉ o úo aplicávgl

Rslalório dê Contas = nâo aplcá!ts!

2-í Projoclo§ lni€§ttÍDento = Inodstêntê

FonÍBÉo - ln€xis1ênE

Acth/idados ponluris = ine)dslenle

L4. AEtMdadês com acüvidadês con aprendizagêng esp@Ífcas

lnsütuiÉo lnêistents

Têrcêiros lnodstsntg

PaÍcêrias lne)dstentê
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0 Fr€guesia ro ds moo
CAHÁCTERZAçÁO DA INSTMJIçAO

't.l Noms da lnslituiçáo Mg - Eacolâ do ío CEE do Vals dê Gaüõos

1.2, Númerc d6 âssociados Não aplicávêl

t.3. Dâta da FundaÉo Não ldênuffcado

1.4. NaturêzÂ jurldc€,/ obiocto soclal Eíabelscimênlo dê Ensino

L ACTNIDADES DESENVOLYIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESEq NO ÃI'BITO

21 Oudlidiânô F@clonamênto = regular

AbstuÍa ao público = dlas útsis

Horáiio = ixo (09.00/ 1 5.@)

22 Foíialidades admlnistrativas ê contâbilÍsticâs Aasêmbloias = neo aplicávêl

Rêunió6s de DirÊoÉo = não aplicável

Aciar = oÍganlzado

Contabilidadê = ôào aplicávêl

Plâno de Acllúdadês = organizado

Orçalnento = nâo apliúv6l

Fêlstório do Actiúdadê§ = oÍganizado

R€lalódo de Contas = não àptiúvêl
2.3. Proisclos dê rêmodglêçâo dos espaços êdêrloÍês e

Formaçeo = pr€üslas no Plano Anual d6 Aclividados

ActMdades porituais = prÊüslas no Plano Ànualdê AcüMdaciês

2-4- Acliüdadês com aprondizggêns espêcÍícas

InslituiÉo Ensino Regular (l"CEB) = Mg.l

Têrcêiros ln6rdsleÍto

Áclividades Dospoílva8 = lí93
NataÉo = t!9.3

0 Freguesia lrsrgêm (FovêÍoiro de 2000

1 CaRACTERTZAçAO DA tNSmUtçÁO

1.1 NoÍnê da lnstiluiçào M10 - lgrGla náo PdoquÍsl do Sâo gârtoloÍrsll

1-2. Número dê associados Nâo apllcávêl

í.3. Data da Flndaçâo Náo identiícado

1.4. Nâturêzâ iurídica/ objerto sodal hBtltuição Religtosa Calóllcâ

2- ACTMDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS Í'OzE À4E§ES, NO ÀMBITO DE

2-1 QuotidlÀno (1) Funclonamênlo = lír€ular

Abêdura ao público = uma vez por mês

HoráÍlo = fixo (tarde)

L2. Formalidadês admini§rativas e contabilÍsücas Assêmbl6ias = náo aplicávêl

R€uniõês dê DirêcÉo = náo apllcávêl

AEtas = nào apliúvol

Contabllidsde = náo apllcávet

Plano dê acliüdades = náo apllcávsl

Oíçamonlo = não apllúávêl

Rslatódo do Actividadês = não aplicávol

Rolalório dê Contas = oÍganizado

za Projêclos lnvêstirnêntos = Proieclo dê rêcuperação ds lgrcja

FormaÉo = inoxistênlê

Actlüdâdss pontuais = angadaÉo do Íundos pârÉ â recupBraçáo cla lgreja

24. Aclividades com aprêndizagêns êspêcíficas

lnstilulção lnoxistonte

Têrc€iros lnêtstênt6

PaÍcêia9 lnoxistents

OBSERVAÇOES:

(1) Difculdadê êm mobilizar pê-ssoas pâra colaborar
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0 Frêg1rEslÂ Ulargsm (FoYo@lro dD ã0O

CAFÂCTERUAÇÁO DA INSTMJIÇAO

l.Í Noms da lnstitulção Ul I - lgrela nào Paroqdal ds Uohho do Tonáo

1.2- NúmêÍo dê assodados tlào aplicávEl

t-3- Data da Fundaçâo Não ldêniifrcado

1.4. túatureza Juídlca/ obJeao eoclal lnst'lul€o ReÍglosa CqlóIca

2 ASTÍYIDAOES DESENYOLVIDAS NOS ÚL]]MOS Í'OZÉ UE6ES, NO AIIEÍTO DE:

L1 Ouotldlgno (1 ) Fundongmenlo = bregular

Abertura ao públlco = uma vêz por mês

Hoú,io = ffe (brdê)

LZ Formâlidâde adÍnlnlslrat'ías ê coÍilEbllísdca8 Aaúmblelas - náo apllévet

Rêuniõ6s dê olÍÉcçâo - nâo adlcávol

Âctas = nâo apllcávêt

Conlsblldads - não aplicávêl

Plsno dE actiüdadês = náo apllcável

Orçamsnto - nâo apllcávêl

RElatódo da Ar{üdadês = nÂo ap[úvêl

Relâtódo dê Contas = organlzado

7-7 Prol6clos lnv€sümgnlos = inodstêriê

FormsÉo o inod€'lentê

AcdvldadÉ pontual6 = inêrdstêm€

24. Arúridades con aprondizagBn§ €s@Ífi cag

lnEdtliçeo lneírte ê

TêÍce,rcs lnotEiúle

PaÍceria.€ ln@dsiúte

OBSERVAÇÔES:

(1 ) Diffqidads em moblll"ár pêesoâ6 para colaborar

o FrBguela llargom (FsvBr€lro d6 m85l

í canÂcTEnzaÇÃo DA rN§nÍu9Ão

1,í Nomo ds lnstitulÉo !rÍ2 - lgrs,a PEoqulal de Vals de Gsvt6€8

12 Núm€Ío dê assoclados Nâo aplicávêl

í3, Data da FÍldsgâo Nâo ldêntiflcado

í.4. Naruíeza iuídica/ obledo soclal lnstitulÉo Rêligiosa Caóllca

z ÂCTÍVIDAOES DESENVOLVIDAS NOA ÚLÍIMOS DOZE ITESES, NO ÁIIBITO DEI

21 Ouoddlano í1 ) F@donamonto = rêgulaí

Â-bêrtuÍa ao público = diáÍio

Horáío = fxo (tàrdê)

22 FoíÍlaliCadss adrntnlstBtvas o contabllÍsdcas Ass€mblelas = não apllcá!€!

Rêun6€s dê Dlrecção - rÉo apllcá!€l

Artas = náo apl]cávo,

ConEbllldada = própía - não organlzada

PlÂno dê achldad4 - nâo apllcável

Orçamenlo - nâo aptlcávêl

nohlódo dê Aclividades = nâo apliúvol

Rêlalórlo dê Conlas = organlzado

?A Projeclos lnvesdm€ntos = hêdstenlo

FomaÉo = inotstêrnê

Actlvldadss ponluai§ - procissáo, comêmoraçáo d(tg dias mals lBstv6 paía a lgÍêiâ

CslóÍca

z4- ÂrtMdad€s com aprBndlzagens sslecÍfi cas

ln§tÍtuiçâo Catêquêso dê ltinêúrio nornal = Mlzí
Calequsse do adultos = ill22

TercelÍos lnaldstonto

Parcedas lnê)dstênte

OBSEFVAÇÔES:

(1 ) Dmcddade em moblllzar p€ssoar para colaborar
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0 FrBgussia Margem (FeY€rolro de 2000

CARACTERIZÁÇAO DA |NSTÍTU|çAO

Í.Í Nomê da lnstiluiFo MtO - lgrsl8 não Pâroqldal do Vale da Vinha

1-2- Número dê assodados l,lâo apllcá!€Í

Í.3 Data da FundaÉo Nào idántiffcâdo

1.4. Natureza JuÍdlca/ obFcto social lníitulçào Rêliglosa Cqtólica

2- ACTUIDAI'ES DESENYOLVIDA§ NOS IJLTIMOS DOE MESES, NO ÀüBIÍO DE:

2-1 Ouolidrano (1) Funcionamento = regular

Abênura ao público = diáÍlo

Horário = íro (tarde)

22- ForÍnalidadss admlnislBtivas ê contÂbilÍsticâs Assombleias = nâo aplicávêl

Rêuni6es dB Dirs@o = náo apliúvêl

Aclas = nâo aplicáwl

Contabilidade = nào apllcá!€t

Plano de actividâdes = neo apllcável

OrçÉmênlo = não apllúvêl

Rêlatório de Actiüdad6s = não aplicável

Relatório do Conias = organizado

x). Prdêctos lnvêslimêEtos = lnêistBrÍtB

FonnaÉo = inexiúêntê

Acliüdadês pontuais = procissõ€s

24. ActlvidadÊs com aprêndizsgêns 6speclicâs

lníitriÉo lnêxislênle

Têrcêlros ln€xislênlê

Pâtcêriês lnêislênlê

OBSERVAÇOES:

(1) oificuldadê 6m mobilizar pessoas para @Liborar

0 Frggueaia lilarEpm (Fevareiro de 200s)

í CARACTERTZAçAO DA NSmU|ÇAO

í.í Nomê da lnsütuiÉo Ml4 - JardlnrdêlnÍenciE do Moinho do Tonâo

1.2. Númêro d€ ass@iados Náo aplicávêl

1,3. DBta da Fundaçâo Não idênl'ficâdo

1.4. Nsturêza iurídica/ objeclo soclal Estab€lêcimênto dê Ensino (JaÍd1m-ds-lnJencia)

2- AGTMDADES DESEI{VOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE TIESES, NO ÁI,ISÍTO DE:

2.1 Ouotdieno Fundonamênlo = rêguta,

Âbêltura ao público = Dias útels

Hoúdo = firc (09.30/ 15.30)

2-2- FoÍmalidades administralivas e conl8bilÍslicas Asssmblêias = não aplicávêl

Fêuniõês dê DirEcçâo = não apliú!€l
Adas = oEanizÂdo

Contúl,ldadê = não aplicávêl

Phno dê actiüdadês = organizado

Orçqmenlo = não aplicávêl

Rglatório dê Actiüdades = organizado

Rêlalório dê Conta§ = nào aplicáve]

?.3. Proiêctos lnvêstimsntos = instalaçâo dê ar condiclonado, cobênum parcial do páüo oxtBrior

FormÂção = preúías no Plano Ânual de Âctividadês

Actividadês pontuais = prêüstâs no Plano Anual dê Acüvidades

2-1. ActMdadês com aprêndizag€ns êspecÍfi cas

lnstiluiÉo Ensino Pr6Escolar = Mí4.Í

Iercêlro§ lnaxistêntê

Patcenas lniciaÉo DêspoÍüla = MÍ4.2

l.lataÉo = M14.3
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0 Fr6guêsh Margêm (FsvBrolro do 20Ír5l

I meiEFEIeÃo DA [\rsrnurÇÃo

t.t NomE da lnsütulçeo Ul5 - Juúr dô FÍsgu6la dê l,targsm

12 NúmErc dê âssodadog Não Epllcável

í3, Data da Fr.mdação Não ldeúiflcado

1.4. NatuÍEza iuÍtdicar' obFdo soclsl Aütaqula Loral (Juna dê FÍegJ

z ffi§,NoÂ!!BÍTooE
2.1 Ouoüdlano = regulü

ÂbetuÍa ao públlqo = tIas ú'tels

Hortuio = firc (mqnhã ê târdê)

22 FoírÍaltCadês admhlsdtas e contEbllÍsticas

-Àssemblolas 

= com rêgulaÍldqde

Réunlõês dê Dire@o = oom ÍBgulâÍidsds

Ac{as = organlzado

Contabilldado - PoCÂL (rêgi,ne sinpfncado)

Plano dê Actvidadês - organl2ado

Orçamento - organlzado

Ralalório dê Acüvidedes = fnords(erüê

Relatúio ds Contas = orEsnlzado

23. Prolscto§ lnv€süÍrêntos E ar condiclonado, aquldÉo do tsneoo

FoírtsÉo = lnê)d§ent€

Acütidadês potlluals E pass€ios p6ra os id@s, msnutênçâo ospaços públlcos, apolog

às escglas, assodaÉ€a s outras Inditui@s, stc.

24. fudvidaaes com aprsnahagêns espocífl câs

lnsütulÉo lnêislêniê

Ter@lÍG lnêistênt€

Parcsías EduÉo E dm-Escolar

PhluÍa em Tsla - lrrB.l
lúanúonção FÍ6lca - U16.2
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Anexo 2 - Registo da Garacterizaçáo lnstitucional

(ano Iectivo 2006-2007)
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o- FrêguaslE Af EhlE (FeFrsrElro 20lr4

caFActERlzÂÇÃo DA rNsTmnçAo

1.1 Nome da lnsttulÉo Áí - C|uha Aüádco ê RêcÍÉsüro dE AtElda

1.2- Núrnero dê aBsodados 60

1.3. Data da Fundqçâo 26.12-t SA5

í.4. Nalursza Jxrídlca/ obFclo social AgsodaÉo Eem fns lucíBtlvos

L ÂCÍMDADES DESENVOL NOS ÚLruTOS DOZIE üESES, NO ÀIIEÍTO DE:

21 Ouoddlano (1) Fundonams[o = breaúlar

Abêrtura ao público = hdgffnido

Horádo = vEÍlável

LZ Formâlldadês admlnlslraüvâs ê contab[Ísdca! Áslanúlelas = B€m re$rlq idads

Reunlões de DlÍêcçáo = §sÍn reguladdadÊ (quando necêssádo)

ÁEta§ - o€anlzado (nÊcêssldado dê melhoÍla)

ContúIldadE E pÍópÍia - nào organlzada (necêssldadê ds mêlhoÍia)

Plano d6 AclMdadês = lnêÍíêÍrte

OrFmEÍlo - inoÍstontê

Rêlatódo ds Ac,tiüdades = ine!úoítê
Rêlatório de CorÍtrs - organlzado (nscasstdado da melhoria)

2.3. PíolaElos lft€sümênto = hêdstente

Fõrmação - lnêisúêÍrlê

Àcdvldqdês poírtual6 = paÍüdpaÉo sm tomolos tlê ÍJtêEol 8âláo"; organtsaÉo do

tomel@ de 'sueca' e íEsta8 dE Veaão, nallnça do porco

2-4. Aailüdad6s com aprendlzagÉns 6pêcmca§

lnsttulÉo lngdslgnle

Tercdms lngxisiênlê

Parc€Íias lnêíslênlê

OBSERVAÇÕES:

l2l Dificuldad6 êÍn moblllza, pêssoss para caigos dl êcüvos ê una práüca assoc,aüvê dinârÍüca

0 Fr€guêsh Álalrta (Foúoroho 20C4

I cânAcTERZAÇÁO DA INSTmllçitO

í.1 Nom6 da lndituiçêo A2 - C6flÍo d6 Saridê de Garlâo: EÍe(t8âo do Saúdô dô Atatala

12 NúÍEro do assodadG Nâo apllcávêl

í,3. Dafâ da FúndaÉo Nâo ld€nüfcado

1-4- llat rszafuídoa/ ob@o §@lel SêMço Públlco d€ Saúd€

z ÀCTIVIDADE§ DÉSÚVO'VIDA§ NO§ ÚLIli'O§ DOZÉ MESES, NO ÀIáBIÍO DE

27 Quolidano Funclon€ÍBnlo - rêgular

Abênura ao públlco = urna vêz por sêmEna (quana-Íalra)

Horárlo = fxo (taÍd6)

22 ForrÉlidad6s administrativas o conlabilÍsdcas AssEmblghe = não apllúvBl

Rsunlõé do Direo!ào = náo apllcável

Âcta8 = não ap[cával

Contabilldadê = úo aplcável

Plano de A6tvidad6s = oâo apllcável

OÍçamanlo = nâo apllcável

Re,iúúio ds Acüvidad€s = neo apllcávêt

RelalóÍio ds Contas = não apllcávÊl

2.3. P.ojêctos lnv€§thnonto = lnodstêí ê

FoÍnaçâo = inoÍstenE

ActMdadês ponluab - inods'lsnlê

2.4. Artvidades coÍn aprsndizagens esFcínca§

lnsdtulÉo lnBtslont€

TêÍceiaos lne)dstentê

Parcadas lnêrdstsnte
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0 Frêgussla AIEIájâ (FerÊrolro 2004

CaRACTERZÂÇAO DÂ |NSÍmIÇAO

1.1 Nomê da lníiluiÉo A3 - lgigla Paroqr.dal dê Alalala

1-2- Número de associados Neo apllcávol

í.3 Data ds Fundação Náo idêntifrcâdo

1-4 Nâl urozâ ju ídicsl objsclo social lníituiÉo Rêligiosa Católlca

z ACTUIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO ÀMBITO DÊ

L1 Ouotidiano Funcionamênto = rêgúlâr

Abêrtura áo público = uÍna vÊz poÍ sêmana (domlngo)

HoÉrio = Íxo

22- Fonnalidad6s âdmlnislralivâs o contabilÍsf cas Ass€mblêia§ = nâo aplicávêl

Bêunióês dE Dirê@o = neo aplicávêl

Actas = não apliút€l

Contabilidadê = própdÂ - não orEanizada

Plano dg Acliüdades = in€xistêtrtê

Orçam€nto = inêxistêntê

RêlEtório de Actiüdadss = lnê)dstêmê

R€latório de Contas = organizádo

23. Prolec,tos lnvê§imÊnto = ingxiglenlê

FoÍmaÉo = inêí$êÍtlê

Acllüdades pontuai§ = procissõ€s, com6molaçáo dos dias mars iêshvos pa.a a tgrela

Católicâ

L4. Actlüdades com apr€ndizagen6 êspêcÍícas

lnstiluiÉo ln6xislênlê

1src€iros lneÍ$ênlê

Pamêdâs lneí§onlê

0 FÍeguêsh AialajE (Fs\rêrslro :}@4

I CARÁCTER|ZAçAO DÁ INSTITUIçAO

l.í Noma da lnsütuiÉo A4 - Junta dê FÍÊgu6ala d6 Alalala

12 NúmBro de associados Não adlcáwl

í.3. Data da FundaÉo Não idênlficado

1.4. Natur6za iurÍdica/ objêclo social Junla dê Frêguêgia

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE MESES, NO ÂMBÍÍO DE:

2-1 Quotidrano Flncionamênto = rêgulaJ

Abênrla ao público = uma vez por seÍlana (se)da-íeira)

Horáío = fi)(o (09.00-16.00) (rnanhâ s lards)

22 Formalldadês admlnislrai\ras ê comúilí§icas AsseÍÍúlêias = c-oÍn rcgulâ dad6

RêunlôEs dê Dirêcção = com reguiaridadê

Aclas = oígarizado

Conlúilidadê = organizada (técnico oficial de contas)

Plano dê actiücladês = organizado

Orçamênto = organizado

Relatódo do Acliúdadês = inêristênle

Relatódo ds Contas = organizado

2.3. Píoiêcto6 lnvêsümênlos = Consltuçáo do Parqus lnlÉnlll e da Casa lrtodúria

FomaÉo = lnêristerle

Aclividades ponluais = pa§soio dos ido§os, proiêcto OTL (ambi6nts)

2.4. AcllüdEdss coÍn sprondizagÊns sspecÍfi cas

ln3lituiÉo lnêrislenlê

Tsrceiros Inêislênlê

Parcerias Inêislenlê
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o. F,êguêsla BdYeÍ (FeYBrêlÍo 2O0?)

I aÂmeEFEçÀo DÂ tNsr ú19Ão

l.t Nome da lnsülujÉo Et - Assoc@o CultrÍal e Rêêl€dva do Àüsquot

1.2- Númêro dg assoolados 6:l

í:- DaE da Fundaçeo 1SA2

1.4. Nsbreza furÍdica/ obieclo sodai Ass@iaçâo 6êm fns lucraÍvos

2- ACTMDAI'ES DESENYOLVIDAS NOS ULTIIIOS DOZE ME§ES, NO iitlB]TO DE:

Ll OuotHiano (1) (2) FúndonsmêÍto - reguL9r

Âbênura ao público = dúio
Hoúio = vadÂve, (o Bal abrB à hora do almoço, final dg da ê furs{e§êmqna)

L2- FoÍmalldad6 admlnlstraÍvas ê conlaHlí6íca8 AssgmblêhÂ = sêm rêgubúidada

R6un6ês dê Drêcçeo - ssm reguhddadê (quando neoassáío)

Aclas = oÍganizado (noc€6sk adê dê melhorla)

Codúilidade = pópriâ - não orBanlzada (nêcessldadê d6 mêlhorb)

Plano dê A.ilüdadss = inensterÍB

OÍçamento - ineist€nE

RelatóÍio de Ac{üdadss É lnêrdsGrtê

Relatórlo de ConEs - OÍgsnhádo (necessUadg dê mêlhorla)

23. Prol€clos lnvsslimemos - hre)dstênto

FoÍmaÉo = ln€xistsrto

Ac{lüdadog ponfuals = tomêlos d€ 'anqlha', alrÍoço convíüo

24. Actjüdadês com aprEndizagBns êspêcÍicas

ln€ittriÉo lnêrdstente

TêrEêlms lnêrfutêntê

Parcerlas lnêi$emê

OB€iERVAçÕES:

(1) oependê da diepoÍ'hlladade dc dingBÍt6
(S) Difculdado eÍn mobluzaÍ pessoas para cargos dhec{ivos e uma prátlca assoclatva dn&Íúca

0. Freguêsh B6lYoÍ (FoveÍrlÍo 20lr4

I canÂcrmzaçito DA INsTmnçÁo

1,1 Nomê da lnslitulção B2 - Asàoclação de csçadoÍês da FÍ€gue6la do Bolvor

12 NúÍÍtsro de assodados Í00

t3 Data ds FundaÉo '1S99

1.4. f,lâlurÉza jurídica./ objeaio Eoclal Âssocla{âo do C6ça sêm ffn8 lucÍativos

z ACTIVIDÁDES DESEN\'OLYIDAS NOS ÚLNUOS DOZE !'ESES, NO 

'I"MB]TO 

DÊ

21 Ouolidlano (1) Funcionaftento = lí€gular

Âb€dura ao público = náo apücát/sl

HoÍário = nào apÍcávêl

22 FoíÍüalidadss aúninlstÍatlvas e contabilísdcas Àgsêmblêiaa = com rogulaÍidadê

Rêllniõês dê Dlrêcçáo = 6sÍn rogulaÍidad€ (qrando nêcsssáÍio)

Aclas = organizÊdo

Contabllüladê = próp,ls - não organizada

Phno d€ Áclividades - lngÍs!úrtê

Orpmsnlo - hloÍsients

Belalório dê Adí,idadês = Inêliatêm6

Rslalórlo dê Coma§ = orgsnizado

23. P,ojêôlos lnveslimenlos = ln€rislonlê

ForÍnaçâo = lnê)dstoÍlts

Actividadss pontuais = G83tÀo da Zona ds Cara Munidp@l (organEaÉo dê caçadas,

batldas s montarha)

24. Acdvidtdes coÍr aprsndkagêns ss@mcas

lnstilulÉo lnêdstenle

Tsrcsims lnêúslenle

Percêdâs lnê)dslênlê

OBSERVAÇÕES:

(1 ) DmcddadE êm mobillzar pêssoas para cargos direclivos e uma prállca assodati,ra úúmica
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o. FÍÊguêsla BolrsÍ (FevêÍglro 201Í4

CABÂCTERUÂÇÂO DA INSTMJIÇAO

1.1 Norne dÂ lnslitulção B:] - CsÍrlro de Culturd o t 6apoÉo dê ÁrDIa

1-2- Númsro de associados 80

1.3. Dala da FundaÉo 12.01.1986

1.4. Naturêza lurídica./ úiêcto sociBl AssociaÉo sem íins lucrativos

2 ACTNIDAI'ES DESENVOLYIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESE§ NO A!'BITO DE:

21 Quolidiano (l) (2) Funcionahento = rggular

Ábertura ao público = dláíio

Hoúrio = variávEl (o Bqr úro à hora do almoço, final do dia e insie-semana)

22 Foínalidadss âdministrativâs ê contabilÍsticâs Âssombleias = com Íêgulâldâdê

tlêuniõês dê Diíocçeo = sam regulaídade (quando nêcêssário)

Aclas = oÍganizado (necessidadê dê mêlhoria)

Contabilidadê = própda - nâo org6nlzada (necsssldqdo dê mêlhoria)

Plano ds Actiüdad6s = inêxiísríB

OÍçamênto = inexlí€rÍe

Rêlatódo dê ActiüdadÊs = inexistsnts

Flêlatódo do Contas = orgsnlzado (n€c€ssidads de mslhoíia)

23. PÍojectos lnvêslimBnlos = inêtsteÍto

Forúação = inêxiíente

Aclividadês ponluais = tomelos dê 'malhs" e lrro aos pratcÉ'; Fêstas clê Vêrêo;

Actlvidados com aprêndizsgsns 66p6cíf cas

lnstituiÉo lnsxislênlê

T€rcêircs lnêdslênlê

Parcêdas lnêxií€nlo

oBSEFVAÇOES:

(1) Dêpêndê da disponibilldâdê dos dirigêntês

(3) Dificuldade em mobilizaí psssoas para cargos diÍ€ctfuos o umq prática associaliva dinâmiDa

o Freguesia Bslw,
í CARÁCTERüZAçAO DA INSTTTUIqAO

t.í Nome da lnsütuiÉo 84 - C€nAo do Culfura ê conyMo de ArÍiacha6

12 Númêro dê associados 110

í.3. Datâ dá FundaÉo 19A2

t.4. NatuÍeza juÍÍdic€/ objecto social AssociaÉo sêm ilns lucralilos

2- acTtvtDAIrEs DESENVOLVTDAS NOS ULTníOS DOZE MESES, NO ilUBÍrO DE

2.1 Quotidl8 o (1) Fundonamento = íêgulaÍ

Ab€rura ao público = dládo (Bâr)

Horário =fxo (Ínanhá, tardo ê noitg)

22 Formalidades administÍativas ê comabllístic€s Assêmbleias = clm íogulâiidâdê

RBuniõêE dê Dirêcção = sêm rêgulafidêdo (quanoo nêcessário)

Actas = oÍganiz.ado

Contabilidadê = própriâ - nêo orgsnlzada (hoca$idado do melhorla)

Plano cig Acliúdad€s = inêxiíenl€

Orçahonto = inoxjíêrÍs

RBlatódo de AEtiüdadês = inêxistêntê

Rolatódo do Contas = organizado (nêcasgidadê dê mêlhoria)

2.3- Proiectos lnvêslimenlos = inêxiíêntê

FomaÉo = inêxrs,lênlg

ActMdadês pontuais = tomêios dB 'mâlhâ- ê liro aos pÍalG"

2.4- Actiüdad6s com âprêndizâgêns €sp€cÍicas

lníitriÉo lnsxislênlê

Têrcêlros lnêÍslênle

Parc€rias lngxislênlo

oBs ERVAÇO ES:

( 1 ) Dificuldadê em mobilizar pessoas paÍa cârgos droclivos ê uma pÉtlca associativa dinâmica
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0. Frêgi|rêsb Bêhror (FêYsrêlto 200-4

Í
í.1 NoÍrê dÂ lnslitulÉo B5- d6

12 NúmêÍo dê assodÂdos 114

í.3. DarE da FundaÉo 0s.10.1g7s

1.4. Natu@za hídica/ obje.to sodal AssodaÉo seÍn

2- !!ÉsEs, No

2-1 Quoüdl8no (1) (2) Fundonamento = .êgulat

Abêrtura ao públlco - dlÁrio

Hoúlio = vadávêl

{ô BAB abÍê à hora do almo@, ffnal da taÍds ê flns-d+§sírana) (Gêúo do Musêtl

Rural dg Domingos da Vinha)

22 Fonnetldedês admlnbfaüva! ê contaHlÍEdcas r com roguLgridada

Rêuaúôes do Dlrêcção E com rogl,laídsdê (guando nêcsssárto)

Alias = orEanizado

ConEbilidado - organlzEiâ (Écnico oficlal ds conlas)

Plqno ds Adlüdadss = orgErizado (ngcessidadê de nr8holis)

Orçarnento = lnE)&ntÊ

BêlatóÍlo d6 Â.üvidadee - he)dsleÍtls

Rolatóio de ConIâs = orEqni"ado

2"3. PÍolectos
-ln@m€nto§=Pro@õtê ampliaçào das instalaçõos da sêdê sod€I

FollÍraÉo = Ine)ddême

Acllüdada9 @Ítuais = alfioço-convíüo

24. lctvidades com aprenaizaqerc espêciícas

lruttu!geo lns)d6lsnE

Têrc6lros lnêi6tênte

Pâlcêrlâs lnê)dstêntê

OBSERVA@ES:

(1 ) Dêp$ds da dlsnonibilldad€ dos diígentos

(2) Dlffqrldade dn mobilizaÍ pêssoas para caJge di ecüos o uma prática 83sodaüva dnámlca

0- FrÉguêsla BslvBr (F6veÍêho 2@7)

DÂ

l.í Nomê da lnsütuiÉo B8- ê OntdrEn66

72 Númêro dê associados 100

.l3, Data dÂ Fundaçâo 12-12.198i

t.4. NatuÍeza juídca/ úi6c1o soclEl sêm fn8 lucÍativos

z -ãEnVIDMEEESENVOLYDAS NOS ÚLNMOS DOZE ME§E§ NO ÀI'BITO DE

27 Quolidiano (1) (2) Funciondnânto =

AbêÍtura ao público = diáÍlo

HoúÍio = rrêdávêl (o BÂR úre à hoÍa do almoço, 0nêl da tarde e fúsde'sêmana)

22 Foírnalldadês admlnlsirelivas ê contebllísdcas

-Àgsembleias 

- com regulüldade

Rsunlõês d€ Dllooção = sêm rêgularldad6 (quando necsssádo)

Actas = organizÂdo

Conlabilldads = orgsniráda (t&nlco ofdsl dê contas)

Plano dê Actividsdês = organizado (noces§dade dê m€lhorlq)

Orçamerno = insxjí€nte

Relatúio dê A.Íiüdade§ = inodstêmê

RêlatóÍio d€ Conta8 = organlzÂdo

L3. Projeclos lnvÉs,tlmânlos - ineist€nto

FormaQáô - lnedslêr[e

ÀciMdadês ponhiais = Fêslas dê Veráo. almoço-convMo

2-4- AatvtAaaes corn aprendizagêng êsp6cÍficas

lnslltrlção lnêislêfttê

Terc€iros lnêriíente

Pârcârlas lnêxiíêÍrtê

OBSERVAÇÔES:

(1 ) Dêpêndê da dbponlblldade do3 dígêntês

(2) Dificuldade em tÍlobl[zar pêssaas FrÉ caÍgos dÍ€cdv6 e uma pútica a§sociadva dlnâmica
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0, Frêguêsia 20s4

DÁ IN

Nomê da lnírlulçâo B7 - Cênt 6 € Cüturâ dâ TorÍã tq

1.L Númerc dB assodados 248

1.3. Dala da FundaÉo 14.G).1977

1.4. NaturêzÂ jurÍdlcs,/ úi6cto social AssociaÉo sem lucÊlivos

2- ACTIV YIDAS NOS os DE:

21 Ouotidiano (l) (2) FundonamErÍo = regulaÍ

Abenura ao púb,ico = diário

Hor&io = vâúvo, (o BAR à hora do almoço, futal da ladê ê fns.d+sgÍttana)
22 Fomalidadês administÍativas e cordabilísticas A§semblshs = mm rêglladdÂdB

Feunióss ds DiíêcÉo = sêÍn íeguladdadê (quando nêcêssárlo)

ÂcEs = organizâdo

Conlebllidadg = própria - náo oEanizÂda (n€c€ssidade do mothoria)

Plsno dê Aclivldades = oíganizado (nÊcêssidade dê mêlhoÍla)

OrçamBrío = lnêÍslênte

RoLEtóilo dê Ac{i!,idBd@ = ineí61êntê

Rêlalório ds Contas = orgEnizado (necêssidadê do mslhoda)

L3. Proiêctos lnvêsüft6ntos = hêÍstêÍtto

ForniaÉo = inBxistonte

Âctlüdadss pontuais = tomêio da 'malha", êquipas paía o 'jogo clÂ mâlhs: com trêtnos

reg!laros

L4. Actiúdad6 com aprêndizagêns êsp€clfica6

lnstiluiçâo lnê)dstánt6

Têrcêiros lnê)dstêntê

Parcêdas lneiatsntê

OESEFVAÇOESI

(1) Depêndê dÂ dlsponlbilidadÊ dos diÍigênt€s

{2) Dificuldadê êm mobilizar pessoas para caÍgos c[rectivos ê uma prátlca assoialiva dinámica

0. Freguêsia Fsvoroho 2007)

í CaRACTER|ZAÇAO DA tNSTtTUtçÁO

í.1 Nomê da lnstituiÉo E8 - Cêntso do CoÍÍvMo o CultüÍa dá Torê FundslE

72 Núm6ro dê âsseiados 300

1.3, Data dÂ FundaÉo 10_o5_1977

1-4. Nat!Íêzs iurÍdlca/ objscto social ÂssociaÉo sgrn llns lucÍativos

2 ÂCTIVIDÁI'ES DESEI{VOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE I!'ESES, NO iTMBÍTO DE

2.1 Ouolidiano (1) (2) Fundonamento = íêgula,

Abênuraêo público = diádo

HoúÍio = vaÍiávêl (o Bâr abre à hora do almoço, final da hrd€ e fins-dssêmana)

2.2. Formalidâdês adminislratir€s € contabilís cas A$€mblêias = com rosuladdadê

Rsunlõ€s de Diíecção = sêm rêguladatqdo (quando necêssáÍo)

Aclas = oÍganizado

Contabllidade = própria -nào organizada (necessidadê dê íÍElhoriâ)

Plano ds Actividadês = orgêíizado (necessidade dê mêlhoria)

Orçarnênlo = lnêristentg

Rêlatório dê Actividades = inêÍstêntê

Relatóío dê Conlas = organlzado (necsssidadê dê mêlhoria)

23- Projoclos lnvêstiÍngntos = hêristsntê

Fomaçáo = in€xislente

AciiüúdBs pontuais = lomsio da 'malha', êglJipas pera o "jogo da malhs- com lrêinos

169ulÊltÉs

L4. Âctiüdâdês com apÍêndizagens espôcÍfcâs

lnstituição lnêxistêntê

Tercêiros lnêxistênto

Parc€das lnêristêntê

OBSEFVAÇOES:

(1) oêpêndê da djsponibilidadê dos diÍigBr ês

(2) oifculdadê êm Ínobilizar possoas para cargos drêclivos E uma prátlca associativa dinámica
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0. FrÉguêsh Belv€r (F6vâÍdro 20{f4

I c/iRÀcTEnzaçÃo DA N§mu9ao
í-t Nomo da lngü1uhâo AS - Cônto CuttÍal e Rscí€sfyo dg Yal6 dê C@lho, Flatado ê V[]Bt d€ Mó

12 NúmErc dê âssocladog 120

Í3- Data da Fúdaçào 1995

1.4. Natureza iuÍÍdicay' obFdo soclâl AssoclaÉo sem flns lucrallws

?- ACTTUDNOTts DEBÉTIÚOLVIDAS NOS ÚLTIIUOS DOZE MESES, NO ÀüBITO DE:

21 OuoüdE o (1) (2) Fundonamento = íeg

ÁbêÍlüÍa ao público = dlárjo

HoráÍio = \ãná!€l (o Bar abls à hora do alÍnoço, ,1n8, ds tarde e fnsde.semans)

22 Fomalidadss admi,lisr'atvas e conts.bilíBticas Ass€mblêhs = com rêgularidqde

Bêuniõ€s de DlÍêcçeo = 9êm ÍÊgulEidade (quando nêce3§ário)

Âclâ§ = orBanl?ãrlo

Contabllldadq = FúpÍia - nâo oEanizada (necessidÊdo dê rÍrêhorh)

Plano de Acliüdadês = organizado (necÊssidsdê dê Ín€lhona)

Orçajnenlo = InBxi§ênb

Relatório dê Aclividades = in€risteÍte

Bêlatóio dê Conlas = organizado (nê@ddad€ do m6lhoda)

2-4. PÍolectog ln\,@tlmÉntos = hêíslente

FormaçÁo - lnê)dsEnte

Âdlüd€dês pontuqis - F€§las de Vêrão

2.4. Ach/idsdss com apÍêndlzagans espocÍficas

lníltulÉo lÍ!ê)dstêntê

Terc€irog lne)dí€nte

ParcÊdas lnêdstonto

oBSERVA9ÕES:

(1 ) Dep€nde da dsponlbilldadé dos dhigBnbs

(2) Dtfculdado om moblllzaÍ pêss@s para caÍgos direclivos o urm prálica a§sodÂíva díâmlca

o Fregu€sla E€lrsr (FB/a.dro an07t

I emFcÍEmeÁoDArJ{iNsmrçTo
t.í Nome da lnsttLdÇão Bí0 - cênlro dê ssúdê dê Gglrlâo: Edsn8âo de §alido de BêlvBt

1.2 Númêm d6 G-&sactados Não aplháv€l

l.l. Daita da Fundaçâo Niio idenüicado

1.4. Naturêza Fídica/ obleclo sod8l S6rúç0 Púb[co d3 Saúde

2- ffiDOzE uEsEs, No ÃuBtro oEl

L1 Quotldlano FundonsmêÍüo = regular

Ab€nura ao público E tés vez€s por s€mE a (§egundas, quartas e §8úa$lêhas)

Hoúrio = ffxo (manhã)

2-2- FormelidâclÉ âdmin i§.aivaÂ ê conlahnÍB(cag Àssemblêhs = neo aplicáYel

B€uniôss do DlrEcção = não apllcável

AclEs = náo apllcável

Contúilldado = lÉo apliúvêl

Plaro dê Acliüdad€s = nâo apllcávÉl

Olçamento = úo apllcá!€l

REIâtódo dê Ac{üdadas = nâo apllúvêl

Relatório de ConEs - não aplicável

L3- ProlÉclos lnvBslimêrÍo É he)dsienlo

F!ÍmaÉo = lnodstênts

Acíiüdades ponhlai§ = inê)dstêntê

L4. Acllüdadês com actividadês com aprcndzâgêÍrs êspecífica6

lnsttüJiÉo lnêxistente

Ter.alíos lnoxistant8

Parc€Íia8 lnêistênte
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0. Flsguesia Bolvêr (Fsvsrqlro 20lr4

1 CARACTÉREAÇAO DÂ INSÍMJIÇAO

1.í Nomo da lnílluiçâo Bí Í - Collúo Soclâl Eolvorgn§€

1-2- Númêro dê assodados 250

1,3 Data da Fundação 15.06.1984

1.4. NalurêzÂ turÍdica,/ obieclo social tPss

2 AcTlvlDADEsDEsEtwoLYlDAsNosULnMosDozEMEsEs,NoÃIÚBrro_
21 Ouotidiano (1) Funcionámonto = regular

Abeíura Eo público = dlário (apoio êos utêítes); dias úteis (sorviços aúninisEaüvos)

diário (üsitas aos úlêÍ1tês)

HoÉdo = ixo

22 FoínaiidadÊs adninistraüvas e contabilÍsticas Assemblsias = com rêgulêIidade

Rêunlõês dê DlrÉceâo = com Ígguladdadê

Actas = oÍganizado

Cornabilidadê = organi"rdâ (técnico oficial do contas)

Plano ds Adiüdadês = oÍgqnizado

OíçaÍnênto = organizado

Fl6latódo do Actividades = orgÊnizado

Fêlatódo do Contas = organi2Âdo

2.3- Projsctos ln!€sllmêntos = Projêcto ds dnamizaÉo do Centro Cornunitádo o aquisiÉo dê

êqulpamonto para apêlaêctÉÍnBfito do Íresmo

Formâçáo = pa€ todas as íunÉês oústêntos na lÍíilulçâo (p€ssoal administrallvo,

auliliâÍBs. cozinheiras)

ÀclMdades pontuajs = pêssaios, comomoÍaÉo das quadEs fêstivss maig

rêprêsentali!?s

2.4. Adiüdâdês com aprendizagens osflacÍfr cras

lníitulÉo lnoxistenls

lnêxislento

Parcêrias lns)dslenlo

O BS ERVAÇO ES:

(3) Difculdadê êm mobilizar p€ssoas para cargos directivos

0. Freguesla EêlveÍ (F€v€relro al 07)

1 caRAcTEBTZÁçAO DA rNSTÍTUrçAO

1,1 Nomê da lnstituição Bí2 - Clubo RecÍB8dvo 6 lrêaportfuo BolvoÍEnsg

1.2. NúmêÍo dê âssôciâdôs 370

1.3. Dah da Fundação 1956

Í.4. Natureza Fúdica/ objêcto soclal AssoclaÉo sêm fins lucÍBtlvog

CGD do Inalêl

2- ACTÍvlDAI'ES DESET]VOLVIDAS NOS ULTIMOS I'OZE MÉSES, NO ÁXIEÍTO DE

2-1 Quolidiano ( 1 ) Funcionamênlo = inêgulsr

Absduraao públlco = indsfinido

Hoúíio = indêfnido

2.2. Formalldades âdminislraü\es 6 conLâbillsllcas Assemblsia§ = com ÍeguladdadB

Reunlóss dê Dirêcçáo = sam Gguladdadê (quando nêc€ssárlo)

Actag = organizÂdo

ConlÊbilidadê = própÍia - não organizada (nêcêssidado d6 melhoria)

Plano dB Actviclades = organlusdo (nEcÉssidade de melhoía)

Orçamonlo = orgarizado (nêcêssidade dê melhoria)

Rêlatórlo ds Aclividsdê§ = inoxistêntê

Rêlalório dê Contas = oEanizado

L3 Proiscios lnvêstimento§ = hetslenle
ForÍnação = lnêristentê

Actiúdadês ponluais =tomeio da'malha', tomêio do turm', Festas do Verâo

L4- Activiciadês com aprêndizag€ns êsp6cíficas

lnstituiÉo lnêxistBntê

Ínêxistêntê

Paícêdas Música - Grupo do Cantares (vgl lnsüluiÉo 82 l )

OBSERVÂ@ES:

(t) Dificu dsdê êm mobilizar pBssoas pala cargos direclivos s uma pútica assodaüva dihâmica
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0. Frêguêsla BolvE (FEirêrBio 20ú4

I mFÉFEo-o DÁ Nsmli[çÃo
't.t Nomo da lnsttuiÉo 813 - lgrêl€ náo PÉtlqüâl dê Alvlaqust

12 NúmêÍo dê assoclados Não apllcávsl

,3. oata da FündsÉo Não ldentiflcado

7-4- f,latuÍêza hrldlcar' objê.io social lnstltraÉó Rêllgiosa ca6llca

z AEÍIüiD'úDES DESÉNiOLVIDAS NO§ ÚLTIMOS DOZE UE§E§, NO iIliBIÍO DE

21 Quotldlano (1 ) Funclonamsr[o = iíreEuhr

Aberfura ao públco = lÍna vêz por m&
Horáío - vErlávEl

22 Fomlalldadês admhlslrEüvas ê codabllÍsticaE Àssêmbleias = nâo €pliátEl

Bêuniõ€s dê DiíscÉo = nâo apllcávêl

Adae = nâo aplhá\€l

Contabllldad€ = nâo apúlúvêl

Plano do Actiüdades = não adlcável

OrçaÍnonto = nao âpllcávd

Behtórlo ds Aolividades = não apliévêl

RelatóÍio d6 Conlas = organhado

2i Proj€r1os lnvêíianÊntos - hei8tente

ForÍEÉo = in€xistêntê

AcllüdadE§ @ntuajs - ln6)d§tdlte

24. ÂctMdadss com êpÍendzqgeÍB aslocÍfcas

ln§titulçâo lnexistsÍÍto

TercalrG lns)dstentê

ParcoÍia3 lne)dstênte

OBSEFVAçÕES:

(1 ) DncddadE om mobiliza, pssso€a @ra colaborar

o. Frêg:JeslÂ BêlEr (FotgÍeko mÍ7)

I CÂNÁCIERZAÇÂO DA INSTMJçÁO

í-í Nomg da lníitLd9ão Bí4 - lgÍ6la Paroqldal dê Bdvsl

NúmeÍo de aBgodados llâo ap,iúv€l72
lláo ldêírüfcadoí3. Data da Fundado

1.4. Naturêza luídlca./ újêcio soclal lnsttulÉo ReÍglosE Cdónca

z ACTUIDAOE§ DE§ENVOLVTOAS NOS ÚLÍI!úOS DOZÉ MESES, NO ÀüBTTO DE:

Funclonams[o = rsguLEr

Âbêrtura ao públlco = dládo

Hoúdo É flr@ (manhe e tado)

21 Quotdiano (1 )

Àesombleia§ = não apllcável

Rêuniõês do DiÍscçâo = náo aplicávêl

Aala§ = neo ap,lcável

Cotrtgb[idad€ É próprh - neo oEÉnizâda

Plaro de Aotivdad€§ E neo apllálEl

OrQamênto - nào apllúvêl

Relalório do A.dvidade3 = nÁo apllcávêl

Rêlalório de Contas - organizado

22- Fomalidâdês admlnlsiÉttuas ê contabllÍsdcas

lnvêsdmênlos = InêÍstêmê

Foínaçeo = Bêligiosa, Lttirgica, Blbllca

Áclivjdadês pontuals = podssõo§; comsmoração dos dlas mals íêsdúos para a lglÍEh

Cetólica

23. Prolecios

Acüvidsdes corn apÍêndizagerc e§@lficas

categuêss d€ ltineÉío noínal = 814.1

Catêquêso de aúrltos o 8'14.2

lnstlulÉo

Torcalros lnsrdglênto

lnêÍíenle

LA-

ParcoÍias

OB6E

(1 ) Diffcúldad6 €rn mobilizaÍ pêssoas para colaborar

-,r
,1'



0. Frêguêsia Boh,êr (FêveÍelro 20(14

'l CAFACTERZAÇÁO DA INSTMJçÁO

í.Í Nomê da lnslituiçâo Bí5 - lgreld nâo Psroquial de Í,omingoa da Vlnha

1,2, Númsro dB assôciâdos Não aplicáv€l

í.3. Dala da FundaÉo Nâo idsntificado

1.4. Nalurêza lurídca/ obiêcto social lnslitrlÉo Rêligiosa Ca6lica

z ACTIVIDADES DESENVOLVIDÂS NOS ULTIMOS DOZE MESE§ NO ÁIIiBITO DE:

21 Qlolidiano (l) Funcionamênto = irroguhí

ÂbsÍtuÍa ao público = uma vBz por Ínês

HoráÍio = variável

22 Fomálldadês administÍaívas o contabiÍÍsticas Assêmblêla§ = neo apliaávsl

Rêuniõ€s dê Dilocseo = não apliúvet

Aclês = neo apllcávêl

Coítabilidadê = não aplicá!€l

Plano clê Âcliüdad€s = náo apllcÉ\ael

Orçamêrto = náo apllcávêl

Flglãtódo dê Actiüdadês = não aptiúvBl

Rêlatódo dê Contas = oqanizado

x!- Projectos lnvêslimsnlos = inêistênt8

Formação = inêíslenlo

Aclividadês portuâis = inodstente

24- ÁctlüdâdBs com aprêndlzagens Esp€cÍfi ca§

lnslituiÉo lneústêntê

Íêrcêiros

Parcsrias lne)dstênlê

oBSEFVAÇOES:

('1) Dificuldadê sm mobilizar pessoas mra colaboraÍ

0. Freglesis E€lvêr (FêvBr€lÍo 2007)

1 CARACTERTZAÇAO DA |NSTITUIçAO

1.1 NoÍnB dB lnsühriÉo El6 - lgÍsla iÉo P8Íoqulâl do OutEIro

't.2- Númêro dê assdiados Náo apllcávêl

1.3 Data da FundaÉo Náo identiícado

1.4. Nai!rêza iuídlcâ/ objêclo social lnsüluiÉo RetigiGa Calóllca

2. ACTIVIDADE§ DE§ENVOLVIDÂS NOS ULTIIIOS DOZE &IESES, NO AMBNO DE:

2.1 Quoüdlano ( 1 ) Fundonamenlo = irÍsguhr

Abêrtura ao público = uma vêz por m6s

Hoúrio = variávêl

2,2 FoÍmalidadês adminrírativas € c.nlahllí cas Àsssmblêlas = não apllcávet

Beuniõos do Dirêcção = não aplicávêl

Aclas = neo aplicávêl

Contúilidade = úo aplicávêl

Plano ds Aclividadês = nâo apliúvBl

OrÇamEnto = não aplicávêl

Fêlâtório ds Aciiüdades = nâo aplicávêl

Felatório d6 ContBs = oEanizqdo

2-3- Proiectos lnvêsümêÍtlos = insxisl€rÍts

Fomsção = ineüstente

Actividadês pontuais = insxiíontê

2.4. Acllüdâdes com aprendizâgsns êspecÍfr cas

lnslhuiÉo lnêüstente

líêüstente

PercêÍies Inêxislênte

OBSEBVAÇOES:

(1) Difculdadê êm mobilizaí pêssoas pa€ colaborar
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0. Frquêsia B€lvsr (FovoÍ61Ío 20lr4

CARACTEREAçÃO DA INSTITUIçAO

l.t Nome da IníitulÉo BÍ7 - lgrBla ÍÉo PqIoquhl da Toro Chllslra

1.2 Númêro dê aBsodados l.láo aplicávêl

í-9. Data da Fundação l,láo ldêntificado

1-4- Nalurêzâ ,urídlc€./ obFclo Bodal lnsdtulÉo ReÍglosa C€.!óUca

L ACTÍYIDÂOES DESENYOLVIDÂS NOS UL]IMOS DOZE iIESES, NO ÀTIEIÍO DE:

21 Quoddlano (1) Funcionamento = ií€gülsí

Abêrtura ao públlco = uma vêz por mês

Hoúdo = vaÍiáwt

L2- Formalidades admlnls raüva8 € cor Ébllísdca8 Àesêmblêlas = não aplicával

Reunlõ€s ds DiÍecaáo - nâo ap[icávêl

Acla8 = não apllávêl

CoÍ[EbÍldadê = úo apliúvêl

Plarlo d€ Acdvidgdos E nâD apllcávêt

OÍçafiEnto - neo apliúvêl

Rglatório dg Acliüdadeg = nÃo êplicávÉl

Rêlêtórlo dê Comas = organizado

2-3 Pro@o9 lnvê-sümenlos = inêri8tents

FoÍmaçâo = insÍgleolo

Actividad€s pontuals = inêri8têntê

L4. ActMdadêg com aprêndlzÊgêns €pecÍica8

lrcdtuiÉo lnêldstêÍrtê

T€Ícelms lns:dstênIê

PâIcêriá§ Inêústúrtê

OBSERVAÇÔES:

(1) Dmoideds em moblllzar pêssoas Fra coleboraÍ

0. Frêguêsh BslvÊr (F6v6Íêlro 2írü4

1 CARÂCTEHUAçÁO DA INSnTUçAO

t.t Nomê da ln6útulÉo Br0 - lgÍelâ nào Pârlquial da ToÍÍe Fundaha

12 Númaro de âas@isdG Nâo àpllcávêl

í3. Data da FúdaÉo Não idBnlificado

't.4. Natuíêza iuÍÍdlca/ obJ8clo 6oclal lnstituiçào Rêliglo6s Cstóllca

2- ÂCTMDAX'ES DESENVOLVIDAS NOS ULTIIIOS DOZE MESES, NO iIMBITO DE:

21 Ouoddlano (1 ) Fundonarnento - lnsgul8f

ÂbsÍtura ao públlco = uma vBz por m&
HoÉío c verlÁval

22 Foínalkladês adminlstativas e contúilÍstcas Assernblgla§ - neo apllcávol

ReunlõêB dê DlÍecçAo - nào apllcá!€l

Adas = não adicávsl

ConEbllidads = nÁo aplicávÉl

Plano do Actlüdadss = não apllcávÊl

OrçaÍtento = nâo aplicával

Relatórto d€ Aclividados = náô apllávêl

Relatório d6 Contqg = organlzado

23. Prolectog lnvêstlnêntos = hs)dstsntg

FormaÉo = inêrdstêÍtê

Activldades pontuals = heistonlg

2"4. AEtlüdadês com apÍondizagens êspecÍff cas

lnslitulçáo lnêxi$6mo

Têrc€lros lnodslêntê

Parc€dâs lnêxislsrlts

OBSERVAÇO ESi

( l ) Diflculdadê êm rnobl[zar pessoas pam cohborar
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o. Frogue6ia Bê1v6, (F6vorslro 2007)

í CAFÁCTEnZAç^O DÂ tNSTmJtçÁO

í.í Nome da lnslitu Éo Bl9 - lgrBlâ não PaIoqLdal do MlaÍ do iló
12 Númêro dê associados Náo aplicávêl

13. Dala da FundaÉo Nâo idenlifcado

1.4. NatuÍeza lurÍdcáy' oblêclo social lnstituiÉo Rêligiosa Católjca

2- ACÍÍVIDÂDEIi DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS ÍrcZE MESES, NO iIUIBITO DE:

2.1 Ouotidlano (1) Flncionamonto = irÍ6gular

Abertura ao público = ums vêz por m6s

Hoúrio = variável

2.L FoÍmalidades administratiyas e conlabilÍslicas Assemblêias = nào ap,icável

HêunióEs de DlÍBcçÂo = não aplicáv€l

Actas = não aplicável

Contabllidads = não apliávêl

Pl€no dê Actividades = neo apliúvel

Or@úBrÍlo = neo apliévêl

Relalório de Acliüdades = nâo apliávsl

Rêlalório dê CorÍtas = organizado

2-3- Proieclos lnvêstimentos = inexialênle

Fomaçáo = in8xistonle

Âctiviclâcirss ponlu€b =,ne)datonlê

2-4- Acliüdades com aprsndizagêns ssp€cÍfl cas

lnstituiÉo lnêú§ênt6

Têrcêiíos lnBxisiênto

Paíc€rla§ InêistêntÉ

OBSERVAÇOES:

(1) Dlficuldadê êm mobilizar pêssoas parÂ colaborar

0. Frêguesiâ BelvêÍ (Feverolro 20qD

CaRACTERUAÇÁO DA lNSTmJtçÁO

t.t Nomê dâ lníltuição B20 - Júllâ dê Fro$&ala do Bolvgt

1.2. Númêro dê essodârlos Neo apllúvol

1.3 Data da Fundaçáo Não idêntifcado

1.4. Naturoza luídic6./ objsclo soclal Autarquia local (Junta dê FÍBguesiâ)

2- ACTUIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULllMO§ DOZE MESES, NO ÀMBÍTO DE:

z'l Ouotidiano Funcionamsnto = reoulâl

Absdura ao público = dhs útêis

Hoúdo =fxo (msnhã 6 tardê)

L2. Formalidadês adminislralivas ê contabilÍslicas Assêmbloias = com regulaÍidade

Rêuniôês dê Dirêcsáo = com rEgulÉrjdade

Aclag = oEanizado

Contabilidade = POCAL (sisterna simplifcado)

Plano de Actiüdades = ogarizado

OrçBrnênto = organizado

Bêlatório dB Aclividades = inêdstonlo

Bêlatório dê Coílas = oÍsânizsdo

23. PÍojêctos lnvêstlmêntos = hiBxistsnte

FormaÉo = inêtíontê

ActiüdadBs pontuais = Posto CTÍ, Po§o Público lntomgl posto dê prêênúimento da

dêclaraÉo do IRS - Mod.3, passeios para os idosos, manutonçâo 6paços públics,

apolos às e§cola6, associag6ês ê outras insütuiÇôês, 8tc.

L4- ActMdadês com aprêndi2Egsns ospêcíicas

lníituição lnexiíênte

Têrceiíos lnêxistêntê

lnêistênlB
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o Freguosia Bslvw (F€f,/eretÍo 2oo-4

ffi FeEFEFreEFirSrrÍurçÃo
t.t Nome da ln8üü.dÉo Éã - OÍqüoslra Juveúill de Bêlv8r, Grupo de canlãrcs 'T6ías de GddrdgsiÊ"

1.2 Númêro d€ sssodado§ 35

1.3. Data da FúndaÉo 21.03.1989

1.4- Natureza fuídlca/ objocto soclEl Agsoclação sêÍn furB hcíaüvos

ÀssodaÉo lnscriE na Rl,lÀr - IPJ

z ACTMDADÉS DE§ENYOLVIOÂS NOS ULTIIIOS D{'ZE UESES, NO AIIBTTO DE

L1 Quotidiano Fundonamento = Íêgula,

AbêÁura ao púô[co = não aplicá!€l

HoráÍo = nâo apllável

2-Z FoÍmalldadB administralivas ê conlâblÍstcas Assêmbloh8 = com regúlarldado

Roloiôos dg Dirêcçào = sem íegrlaridadê (quÉndo necassáio)

ACEB - organizado

Co abllldadê = própÍb - náo oÍgonlzada

Plano de Ariiüdadês = organizado

Orçamerto = organlzado

Rêlatóilo de Acdvidad6s = oQanizado

Rslalório dê Cortas . organlzado

23. Prolêc-toe lnvêsilmêldos = aquisiÉo de êquipamento êsp€crflco:

ForÍnaÉo E ineri8úenlo

Artividsdes pontual§ = Fêsiival do Cantares, IÍrtêrcêmbros, dêdocaÉes httêmacionalê,

Encont.o D'Aner, edçáo do jomal'Ecos d€ GuldlÍttos18', p8Í!-dpaÉo 6m €specücula

24- Actiüdâdes com âprêndlzâggns 6sp€cÍf cas

h§{ttJlÉo lnêÍs,t6nts

Íêrcêltos lnoxií6rÍt6

Paícêiqg Mrisica (Grupo do Cantares) = B2l.í

0, Fr€gu€ala Corneft l,a (FEYorBIro âD7)

I cÂFÂcÍEnzaçÀo DA lNsTmnçAo

1.1 Nom€ da InsiituiÉo Cl - Á88oclrçâo Í]osporÚva "IFAL" de CorBBnda (ÂÍrlc)

12 Númsro d6 assodados 3Í)O

t3 Data da FundaÉo 07.@.1974

1.4. f,lalureza jurídco/ ú@o §@lal Â.ssoctaÉo sem frns I

z ACTNIDAI'ES DESENTOLYIDAS NO§ ULTIUOS DOE MESE§ NO ÂITBITO DÊ

L1 Quotidlano (l) FundonanEnlo = í€gülEr

Abedura ao público = fin8i+s€mana

Horárlo = \,ariáv€l (manhâ, tsrde e nolte)

22 FoÍnalidâdss adrÍúnisfativas s contabilÍsdcâs Âss€mblêias = com rggu laridadê

Reuniõês dê Dlrêcçâo = com r€gularidade

Âcta§ = orgÉnizado

Contabilldado = própria - náo organizada

Plano do Aclividadês = orgsrizado (n6rEs9idlde do mêlhoria)

Oaçamenlo = hêíst@Í1te

RetdóÍio dê Acú\,idades = insxiíslüe

Rslalóío de CorúEs = orgqnlzado (nec€ssldad€ do ÍEtrlorla)

2.3. P.ojsclos lnvêsdnE üos E hle)dslenle

FoíÍlação = lnêrdsterte

Actividados pontuals = FosüE de Vêráo, bailês, iomelo€ de tutsbol salilo, pbtgú+

pon0u€, malha, mafaquilhos, sueoa ê "b€lhd

24. Ac'tvidadB coÍn aprendizagêns específf cas

lÍsülulçeo lne)dstenle

Têrcêiíos lne)d§ênlê

Parceria§ lnêislêntê

OESERVAçÕES:

(í) Dliculdade gm moblllzai p€ssoas para cargos direclilos e ums pÉllca associaüva dhânlca
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0 Fregu6sra (F6vsÍêlro

I CABÁCTERZA9ÀO DA NSmUtçÁO

í.í Nomê da lnsütuiÉo C2 - Assocláção RocÍ€attua "oa arnlgoe de valã da Fettelra-
't2 NúmBro dê associados 0

1.3. oata da Fundação r 0.05.2005

't-4- Naturêza iurÍdic€/ objsclo social AssociaÉo sêm fins luúativos (ém fâsB de legalização )

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULIIÍÚOS DOZE TIESES. NO iTMEITO DE:

2.1 Ouotidiano Funcionamenlo = iíêgular

Abêrtura êo públlco = não apticá\,B|

Hoúdo = não aplicávêl

2-2- Formalidadês adminiíraüvas ê conlEbilístices Âs§€mblêia§ = nâo apllúvel

Reuniõês dê Dlrocçâo = som Égularidado (quando nocess&io)

Aa:tas = organi?ado (Étmlssào instaladora)

ContrabllidEde = organizada (téÚlico oficial de conlas)

Plano dê acliüdadês = inexistêntê

OrçAmenlo = inêxistênto

Rêlatório dê Actividades = inêÍslênle

Rêlalódo de Conlas = oÍEanlzado

L3 Projêclos Invêstim€ntos = Projêcto dê reÍnodElaÉo da sêdo da associação (anüga escoh do l0

CEB)

FomlaÉo = inod$êmê

Acliüdadss pontuais = lê$as dê VeÉo

24 Actividades @Íh aprBndizagsns êspêcíficas

lnstiluiÉo ln€xistêntê

Terceiros lnêistêntê

Perc€dâs lnêxisl6nle

0, Frêguê$.â CoÍngnala (FevsÍelro míI4
í cÁnÂcTERzAÇAO DA tNSTmJrÇÂO

í.1 Nomê da TnslituiÉo C3 - Cêtdro ds Saúde dô cEvlãot Ertonsâo do Sâúde ae Gononda

12 Númoro ds associados Não apllcávêl

í.3- oata da FundaÉo Não idodifcado

1,4. Naturêza juridca/ obiêclo social Sêryjço Públicô ds Saúde

z ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO iIMBITO DE

21 Ouolidano Funcionamêíto = ÍÉgulü

ÂboÍtura ao público = três vezss por ssmsna (§,êglJncia§, quartâs e ssúas-Íslras)

Hoúrio = íxo (mÁnhãy' tard6)

22 Formalidado§ admlnlstrafvâs ê contabll[stlcas Assêmblêías = náo apliével

ReunlÕês de Dirêcçâo = não aplicável

Aclas = úo apliúvêl

Comâbilidade = úo apllúvêl

Plano dê Acliüdades = nâo apllcâvêt

Oíçamênto = nâo âplicávsl

RBlatódo ds Actiüdadss = não aplicável

R6latódo ds Contas = não aplicávêl

2-3- PÍojoclos lnlrstimonto = inêtslenio

Formaçeo = haislênto
Actfuidsdes pontuais - ineústêntê

2-4- Acliüdadês com actividades com aprendzagens êspscÍfcas

lnstituição lnê)dstênlê

Tercêiros lnsxislênlg

Parcêdas lnoxislonle
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o. Fregu6sla Coí!ênda (FêvêrBlro 20c4

CÂFÁCIEEÍZAÇÂO DÂ NSÍ|TUçÃO

t.í Nome da lnst'ldçeo Bl - CeÍItro Cultual RecrEqfvo ê t]ôspottvo de Ferada

7.2- Númêro dá âssoclado§ 125

1.3. Dâta da Fundaçào 1Sa8

í.4. Natúíêza luÍÍúca/ objêcto 6odal Âgsodaçeo san fns hcÍatvos

2. ACTNIDAI'E§ DESENVOLVIDÂS NOS ÚLTIUOS DOZE UESES, NO À!íBÍTO DE:

L1 Ouotdlano Fundonamenlo - trÍêgda,

Ábêtura ao público - hdEffnldo

Horádo - vadávêl

2-2- Formalldsd6 adminislratvas ê codabnÍsücas ÁssoÍnbloiao = com regúlaidadê

Rêúílôês dâ DirÊcçáo = Beín regula,idads (quando nsôêssário)

Âr,tas . organlzado

Conlabfldadê = própria - nâD oÍgsnizadÂ

Plsno de Aclivldadss - orBanizado (n€46sldadê ds melhorla)

OÍçam8rto - lnexistgme

RelatóÍio do Ac-tivdadês - inodstEntê

Rêlatório ds Conta6 - organlzado (necassldada da mêlhoÍiÀ)

2.3. PíojBctoa lm€gimenlos = inêlslênt€

Formaçeo E hodslenle

Ac.üvidads poríuais = FêSas dê Vêrão, tomêlos dê'sueca" s'belho", Ponlo lnlêmêt

(dêss.iivado). prova dê resistência'lodsqtenBno'

2-4- Adlüdadês com aprendlzagêng êgpêcÍficas

lnsltulçêo lneislênlê

TgÍcdrB§ lneisIênlê

ParEêdrs ln€isienlê

0- Frsguêsls CoÍrlgnda (F6r€Í€lro 200-4

1 CÂRÂGTERZAçÀO DA |NSTÍÍU|çÀO

1,1 Noms da lnslttuiçào Cs - Eacols do 1' CEB do CoÍrEnda

12 Número de assodados Nâo apllcável

Í3- Dab da FúdaÉo Não ldsdificado

1.4. NatuÍêza fuÍÍdlcây' objedo soclâl E6to!êlêdmento dê Endno (Escola 1" cEB)

z Â TMDADEÍi DESENVOLVIDA§ NO6 ULTI!ÁOS DOE MESES, NO ÁUBITO DE:

L1 Ouoüdlano F@donarnento = rogular

Abêrtura ao públlco = DiaB úê18

Horáío = fxo (09.@ 1 7.30)

22 Fofiialldadês adrnlnlstaüyas e corÍabilÍsícâs Assêmb!êhs = nào apllcávêl

Rsunlõos d6 Dlr€@o = ÍÉo apllcá!€l

Actas = organizado

ConEbllldadê = náo âp[cáv€l

Plano d9 Acllüdadês = organizado

Orçanênto = não aplcávêl

Rêlatórlo de Ac-üvidadês E oÍganlzado

Bêlatúio d6 Contas. úo apliúvEl

2,3. Prolectos lnvsstlmentos = Remod€laÇáo dos êsooços odêriorcs o l êdoÍBs

FormsÉo = prêvislas no Plano An@l do Acúridadês

Acliüdadss ponfuai§ = prsüstas no Plano Anual dê Acúldada

L4. Acllüdadês com apÍ6ndzagens ospôcíÍcas

lnstitllçào Ensho Rêgular 1" CEB - C5.í

Tercalrcs lnodstonte

Paícerias ÂctMdades d€ Endqueclrnento CuÍridrlar:

Ensho do lnglês . C52

Enstrro da Música = C5.3

Activldade Fí8ica o Dospodva = C5.4

Apolo ao êstudo = C5.5

lníormática = C5.6
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0 FÉguesia Comanala

caRAcTERTZÁçAO DA rNSmUtçAO

l.í Nom€ da lnstilúiçeo C8 - IgÍÉra Paroquial dê Comonda

1.2. Númêro de assôciados Nâo aplicávêl

1.3. Data da FundaÇão l,lâo ldênificado

1.4. Naturêzâ iurÍdicar' objêcto social lní1tulção Rêllgiosâ Calólica

2- ACÍVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULÍ1UIOS DOzE MESES, NO AMBÍTO DE:

21 Ouolidrano (1) Funcionâftonto = regular

Ab€dura ao público = dltuio

Horário = fxo (09.@/ 1 9.00)

22. Fomalidadês adminislraÍva6 o contabilÍsücas Âssêmbl6ias = náo apllév€l

Reuniô€s dê oirccçáo = nao apliávol

Acias = náo êplicávÉl

Contabilidsdê = próprh - nâo oEanizada

Plano de Actlvidadês = náo apliúvêl

OÍçanento = não apliúwl
Belatúio dê Actividadês = não aplicávet

Bêlatório dê Contas = orsanizado

23- PÍojêclos lnvoíimsrÍo8 = PÍojgcto dê remodêlâçáo do saláo paroquial

FormBÇâo = Rellglosa, Liúrgica, Biblica

Aciiüdadgs pontuais = lesta dê NossÂ Sênhora dqs Nscsssiclados, comomoraçeo dos

dias mais i€stvos para a lgrêja Católica

24. Actiüdades com aprendizagens êsp€rÍficas

lnínuiÉo Catoques€ dê iünêrárlo normal = CB.l

Catêques€ do Jovens = C.0.2

Catêquêsê dê adullos E C63

Têrcêiros ln6xií6Í116

Parcarias lnexistêríê

OBSERVÀÇOES:

(1) Difculdade sú mobilizar pes.§oas paÍa colaborar

0 Frêguê§ia Comgrúa (FêvsÍêlro 20f4
I caFÂcTEHlznçAO DA INSTITU|çÂO

í.í Nomê da Inslituiçào c7 - lgrela não Paroqulal da FêÍÍariá

12 Númêro dê associados Não aplicávêl

t.3. Data da Fundaçào Náo id€nlifcâdo

1.4. Nalurêza jurídica/ objêclo social lnsütuiÉo FêligiosE Católica

2. ÂCTIVIDÂDES DESENVOLVIDAS NOS ULÍIMOS DOZE MESES, NO AÍÚBÍÍO DE

2-1 Ouolidano (1) Funcionamonto = íegu,ar

Ab€rirra ao públic$ = dláío

Ho!ário = vari.ávo, (linal da tad€)

22 Formalidadês administÍativas ê coíüsbl,Lsticas AsseÍ!úlelas = náo apliávêl

Rêúniôos do oire@o = não aplicávêl

Àclas = não aplicável

Conlabilidadê = úo apliúvêl

Plano dê Acliüdadês = náo aplicávêl

Oçamenlo = nâo apllcávêl

R€latódo de Actiúdadês = nào aplicáv6l

R€latódo do Contas = organizsdo

2.3 Proiêclos ln!€slim6nlos = Rsmodolação da lgreia

Formaçao = ingxistente

ActMdadês pontuajs = procissõos

2.4 AciiüdadBs com aprondizagons êsp€cffi@s

InslituiÉo Catêquesê do itinerárlo normal = Cr.1

CatEqussê do adullos = 
gI2

TerceiÍos lnexistsnle

Parcêdas lnexislênle

OBSERVAÇOES:

(1) Difrct]ldadê êm mobiljzar p€ssoas para colaboraí

308



0. Fíeg!ês,a CoÍiênda (FsvêÍBho ãD4

Í CARACÍEREAÇÁO DA INSTITIJçÁO

t-t Nomê dâ lnsdtulçâo Cg - lgtsla ,úo

1-2- Númêro dê a8sodados !.1ão aplicávÉl

l.s. Data dq FundÁÉo tláo idênlificado

1.4. I.laturêza iurídlcár' obl€61o sodal lnstltulÉo ReÍgiosâ calóuca

z O Ã!'IETÍO DE:

21 Oúoddlqno (1) Fundonsmenlo = regulrr

Abêrtura ao públlco = umâ vêz por §aÍianq

Hoúrlo = vffúvêl

2-2- Formalldades ÀdmlniíraÍvas e contabllMcas Asssrnblelq8 = nâo apllável

Reuniôes dê DrE@o = não aplloávêl

AElas = neo aplicávêl

Contú dad€ = rÉo apliávol

Phno dê Acüvidades = nâo apllúvBl

Orçan€nto E nâo apllcávEl

Rolatúio ds ArÍividadss = nâo apncávêl

R6lqtório de Contas - oÍg€nlzado

2.3- Pro@os lm€§lmêIÍtos - lnoiatslÍlB

Formaçeo = ln€xislêile

AclMdadês pontusls = lnsistêírtê

2-4. @m oapscÍfcas

lnslltJlÉo Catêqusse de iünaúdo nomd = C8.l

Têrcêlíos lnaxiíanl6

Parcêrlag lnerisl6íd6

OBSEFVAÇÕES:

(l) Difrculdade eÍn ÍÍEbl[2ar pêssoas pala cohboÊr

o. Fre€!esh CorDon la (FsvoÍolm iDoZ)

I -ffiffiZaÇreDAr{mlçil
í.1 Nome da lnsittiÉo c9 - JâÍdlíldÊ|níâllcla dE CorEída

12 NúÍnêÍo dê eÊsodádos Nâo aplicável

13 Dal8 dâ Funda@ Nào ld6ntlffcado

Í.4. tlalurczâ jurldca/ ólsclo soclal E8tabelêcimêrÍo de Ercino (Jüdm-dE-lníílnda)

2 ACTIVIDADES DESEI,IVOLYIDAS NOS ULT|EIOS Ix)E ÀtEsEs, No AllBITo DE

z7 Ouôtldlsno Funclonamenlo = r4ula,

Ab€Ílura ao público = DIas úteis

Horádo:

Actividâdê lech/'à (@.30-15.30)

Componêntê dê apoio à íamÍllâ (oa.ü)-09.30/ 15.3e18.00)

22 Fomallúdês admini8trEtivas e contabllÍ6dcas Ass€mblslss = nâo aplicável

Rouniõss ds DiÍscçâo = náo apücável

ACEB - organlzldo

ConlEblldade - nâo apliúvêl

Pl€r1o dê Acüüdad8 = oÍganlzado

OÍçamBnto - neo apllávEl

Relalórlo d€ Actiüdadê§ = organlzado

Fêlalódo dê Contas = neo aplicávêl

L3- Projêdos lnvoslimentos = inêristerte

FormaÉo = proüstâs no Phno Anual do Âdividsdê3

Actvidad6 poríuais = pr€üstas no Plano Anual do Ar{ividades

2-4. AcMdades mm aprendizêggns B@Íffcas

lnsftuiÉo Educação Píé EscolaÍ = C9,1

TêÍcÉlms lne)dsienle

PaÍcêrias lnlciaçáoão lnglês = C92

lniciaçâo Musical = C9.3

lniciaÉo DêsponivÂ = Cg.4

Componente de apolo à íamília:

NataÉo = Cls
lniciaÉo à lnÍorÍútlca = C9.6
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o Frsgussia monü (FovorEho 2007)

í caRAcrEFEÁgAO OÂ tNSTÍÍU|çAO

1.1 Nome da lníiluiÉo CÍ0 - Jtmt6 ds Fr?gr.ro8la ds Corn€ndâ

1-2. NúmeÍo dê associados Neo apllúvol
't.3 Dala da FundEÉo Não idêntltcado

1,4 NalurêzÂ juídic€,i obiecto social Autarqula Locêl (Junta de Frs$r

2 ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNMOS DOZE MESES, NO

21 Ouotidisno Funclonámênto = r€gular

Ab€iura ao público = dias úeis

Horário = fxo (Ínanhâ B lardê)

22 Fomalidadês administÍativas e contabtlÍsticas Assgmblehs = com íêgulüidade

Rêuniõês de Dirêcçeo = com rêgulaádâde

Aclas = o€anlzado

ContabilidÂdê = POCAL (sistoms simptificado)

Plano dê Acliüdad€s = oGanizado

Orçamêmo = organizEdo

'Fslâlódo do Actiúdadês = inBxistBnto

FBlatóío de ConEs = organizÂdo

2-3- Proiectos ln!€allmêntos = inêxiíorÍê

Formação = inoxistonte

AcMdade§ po,rtuais = Poío CTÍ, Posto Públlco lnlêm61, posto cto preênchimêÍÍto dâ

declaraÉo do IRS- Mod.3, passeios pE a os idosos, mqnutênçeo êspaços púbticos,

apoioo às êscolss, âssodaÉes e oulras lnstituições, stc.

2.4. Acliüdadês com aprêndlzagens osp€cíicas

lnsUtulÉo lnêÍslên16

lnoÍslents

Pârcêrias lnêxialoÍrto

0 Froguosia CoírêídE (FoYorglro 20gr)

caRAcTERtZÁÇAO DA INSTÍTU|ÇAO

't.'t Noms da lnstiluição Cl 1 - Ortsão da ColnêIds "EalrelE dâ PlenÍêlê"

1-2- Núm6ro ds associados 150

1.3. Data da Fundaçeo 07.07.1993

1-4- Natu€za iurídicê/ Obiêrlo social Associação sem frns lucÍativos

CCD do lnatêl

Assoclaçáo inscrita na RNAJ - IPJ

Flllada na Fêdêíaçáo dBs Bandas Fllarmónicas do oistrilo dê Portale$e

2, ACI]VIDADES DESENVOLVIDAS NOS UL]]MOS DOZE MESES. NO ÀMBTTO DE

2-1 Quotidiano (1) Flncionâmênto = rsgular

AbêÍturâ ao público = nâo apllcávêl

Horáio = variávêl (em íun€o dasaulas € snsaios)

L2- FomaIdad€s adminisl€Üvas ê coniablllslicas A§€mblêias = com r6gu làridad€

Rouniões dê DirecÉo = sêm Éguhridado (quando nêcêssáÍio)

Actas = oíganizado

Contabilidqdê = prôpria - náo organizada

Plano dê adividades = orgsnizado

Orçamsnlo = oqanjzado

Rêlatóno de Actividades = oÍganizado

Relatório de Contas = organizado

za PíojBclos lnvsstimêntos = aqui§ção ds squipam€nlo Bspecífico;

FomaÉo = inêxistênte

Ac{iüdadEs pontuais = Concêrto da Pdmavera, Concano dê Natal. intêrcâmbios,

ê§pêctáculos, Ponto lnt€m€t (dêsactlvado)

24. Actiüdades com apÍêndizagens êspecíficas

lnslilulpão lúúsicâ:

Orl€eo = Cí1.í
Escolâ d6 mús;ca = C11-2

ÍêrcêÍos lnêxisiêntê

Parcedas OTL- lnÍormática = CíÍ.3
OBSERVAÇOES:

(1) Difculdad6 Bm mobilizar pgssoas para caroos drêctivos ê uma pÍática associativa dinâmica
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0 Freaü€sh Corn8ndr (FeYorElm 2007)

I cÀnÂcTmzaÇÂo DA tNsTmnÇÁo

í,Í NoÍts da lnsütuIÉo 2- da Gsrlào - t€r
!.lg16ldad€a"

12 NúÍEro dê assodadGs Não apliúv€l

l3 Datâ ds Fundação o'7-o5-zJffz

L4. f,lalurêza luídlca./ ólec,to soclal rPss

2- ffi DOZÉIIE§ES, NOTUTBÍTO DE

z1 Ouolidlano (1) Funcionamenlo = regüla,

Ab€dura ao público = diáÍio (apolo e üdtas aos utêriês)

Hoíáíio = fixo

22 FormÁlldadês admlnisfadvas e contabillsticas Àessmbleias = não apÍcár€l

R€uniõ€6 dê DlrêoÉo - não apEcávÉl

Aclas = nâo adlcávBl

Contabllldade = não âpllcávêl

Plaío de acüúdadês. não eplicáv€!

Orçamenlo - não apliúvêl

RêtalóÍio dê Acdüdadês - nâo âpliúvêl

Relatório dê Contas = não âpllcávêl

23- PÍolêdos lnvestLrÉntos - kloíslêÍrtê

FonÍEçâo - inod3tênte

Âcdvidsdgs pontuais = co,nsúorasão dos dlaa mats íepler€nlBlilr3s, pas§slos

24- Ár,lMdad8 com apr€ndlzag€ns esp€cífl cas

lnsütulçào lno)dslênlê

Têrcolros Inêisiênto

PaEaíaG lnedsterlo

o. Frêguesiq caüão (FêrEÍêlro 200-4

1 caFÂcrEnzAçÃo oA rNsilTrIçÃo
í.1 Nomê da lnsütulÉo cf - Assoclã-Éótg ca{a 6 P6ca da FrEguosb dê Gaúíão

7.2 NúmeÍo ds âsselâcics 150

,.3. Data da FundaÉo 1SS9

1.4. Naturêzs fuídlca As9@iaÉo s€m ffns fucrâdvôs

L ACTMDAI!ES DESENVOLYIDAS NOS ULTII'TOS DOZE iIESÉS, NO iT,,BtrO DE:

21 Ouoüdiano (1) Fundonamêrno = lrÍêgular

ÂbeÍtura ao públlco . nâo apliúwl
Horério = neo apllúvêl

22 ForÍialldadês admlnlstradrras ê contablligticas Assêmblslas = com Íêgularidsdg

Reuniõês dê DlrêcçAo = sEm íEgularida(b (quando nêc€saárlo)

Acies = organlzado

Contqtílidade = pópnâ - não organizada (nec€ssldâdê dê mohoÍtq)

Plano da ArliüdadÉ9 = InsústêrlE

Or9€rÍBnto = ineristêntÉ

RêlBtório dê Ac'dvidad€§ E trle,d$ente

Rêla6do dê Contas = oÍsanizado (nêmsldado do melhoÍi4

2,9. ProFclos lnvêstim€ntos = holdstêntê

FormaÉo = inetstêrÍê

Aciiüdades pontuals - Gêsláo da Zona dg Ceça Munldpal (o€anizaÉo dg caçadas,

balidas e Íriontaías)

24- Ac,tlvidades com êprendlzag€ns espscÍfi cas

lngtitulçào lnexislêrto

lnê)dst€nt€

ParcEdas lnsist€ntê

OBSERVAÇÕES:

(1) Dmculdadê êm mobllizar pessoas pam cargos drectvos 6 uma púticâ associativa dinâmrca
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0. FÍ€guEsia 2!s7)

1 cAFltcTEF ZÁçAO DA tNSTmJtÇÁO

í.í NoÍna da lnstltuiÉo G2 - AaaociEçáo Cultural s Arüadca dg Jut oúuds cavionons€ (ACAJUG)

12 Númsro dÊ associados 55

1,3. Data dÂ FundaÉo 18.07.t9t 7

1,4. f,lalu16za jurídca AssociaÉo sêm fins lu$ativos

AssoclaÇâo inscrita na BNÀ, - IPJ

L ACÍNIDADEIi DESENVOLVIDÁS NOS ULÍIMOS DOZE MESES, NO iIIIBÍTO DE

L1 Ouolidla.o (1) FundoÍramêmo = irÍEgular

Ab€rtura ao públlco = náo apliúvel

Horário = náo aplicável

22 Fomalidados admlnistÍatvas ê codabilisticas Asseíúleias = com €gllaidÂdê

Rouniôss ds DirêcÉo = sêm rêguladdade (quando neoêssário)

Áclas = or$nizado

Conlabilirlade = própria - neo organizÂda

Plano dê Actividads = oÍganizqdo

Onamênto = organizado

Bslalórlo dê Actiüdades = organizado

Rslalódo dê Coítas = organizado

2-3- Píoi6cto6 lÍvesdmonlo§ = inexislêntê

Formsção = Ine)dslente

Acttvidadss pontuais =tomoio d6'matha', cjctos dê cinêma,ls$iyêl dêfunas.

dêsportos radicals

2.4. Acliúdadês com aprendizagons esp€cÍf cas

lnslitr./ ição lne)dslênlê

Tsrcelro§ lnBislênte

PâÍcêrias ln$dstêntê

OBSEBVAÇOES:

(1) Dtfrclldade êÍn mobilizÂr pêssoss pala cargos dlrêclivos ê uma prátlca assodativa diÍtâmica

0 FÍêgussia Glvlão (F€vorsiro ã)04
CARACTEREÁçAO DA INSTTTUIçAO

1.1 Nomê da InstiluiFo Gg - Assoclaçâo de Pajs E EncaÍÍsgad6 dg Educarâo do Concstho d6 calrlâo

1.2- Númêro dê associados 85

í.3. Data da Flndação 06_06_ 1ges

1.4. Nat!reza jurídica ÀBsociâçâo s€m íins lucrativos

L ACTIVIDADES DESENYOLVIDAS NOS ULNMOS DOZÊ MESES. NO ÁMBITO DE

2-1 Quotidiano (1) Funcionamenlo = rêgulat

Absduraao público = náo âpliúvÉl

Horário = não apliúwl
L2- Formalidadês adminislraüvÊs € contrâbilísücas Asssmblsias = com rêgu laricLadê

Rêuniõês dê DirêcÉo = som Eguhridade (qliando ngcêssáÍio)

Âctas = orgânizado

Contabilidadê = org€ni2ada (tácnico oficialdê contas)

Plano d€ Actiüdadss = organizÂdo

Orçamênlo = organizado

RolalóÍio dê Actividadês = oÍganizado

Rolalório dÊ Conlas = oÍganlzado

L3 PÍojBclos lnvestimêntos = aqui§Éo de matErial didáclico ê de aparolhagem sonora

FonnaÉo = lnsústênte

Actiüdadês pontuais = apoio êm todas as iniciatiEs promoüdas pÊlo Agrupomênto de

Escolss

24 Aclividades com aprêndizagêns espocÍfcas

lnstiluiçeo lnoxistêntê

Tercsiros lnêxiíéntB

ATL = B..I

oEsERVAÇOES:

('l ) Difculdad€ êm mobilizar p€§soas para cargos dirêclivos e uma práticâ associaülE dinâmrca
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0. Frêouêgls c6rtão (FoveÍelio mo'4

I caRÂcTEnzaçÁo DA tNsTtTtxçÁo

t.í Nomê ds ln6ü'tulÉo @ - Bom[eLos llrnlclpals do GariÉo

12 Númêro dê as.sociados 91

l3- Data da Fmdaçeo 11.12.1947

1.4. Natursza iuídlca BombslÍo8 Murúdpals

2; ACTMDAI'ES OESENVOLVIDAS NOS ULTI!'OS DOZE T'ESES, NO ÁUBÍTO DE:

21 Ouoüdano Fundonamanto - rBEular

Abertrra ao público = Dlárlo

Horúio = contÍnuo (24 horas)

22 Foínalidadss admkllsMvas ê contabllÍEicas Ass€mblsla§ - neo apllcávêl

Rêünlõês dê DirocÉo = náo apliúvol

Aaias = nào aplicáwl

Contabilidads = omEnlzada (é.olco ofcial de contas)

Plqno do Adlüdadês = organizado

OrçamBnlo o organizado

Relatülo dê Actvidadês = orBanizado

Bêlatôdo dê CoÍ as = oÍganizado

2A Projê61o§ lnvosllmentos = hêúslênlê

ForÍÍiaÉo = íoÍÍrsÇâo g€ral do coÍpo d€ bomb€irG

Acllvidadês pontuajs . orgarização do tomelo de ÍJtêbot salilo', nots do Íados,

passagêm dê ano, íos& da PdmavBrê" dêscida do Têjo €m canoa, sbnulâcros (êscola ê

meio envolvante)

LA- Âcdvidadês con âprÉndlzagêúrs êspêcíffcag

lnsdtulÉo FonÍiaÉo GeÍal de BoÍúolÍos = G4.t

TêrcÊirog lne)dslÉntê

Parcaías EFA 83 'J€rdinagêm o espaços vêrdes' = G42

0. Freguesia Gsüão (FoveÍeho 2007)

CAFACTERXZAÇAO DA INSTMJIÇAO

í.Í Nome dE lnsdtldÉo Gs - CârnarE Munlclpal ds @rrlão

1.2 Número d€ assodadqs tláo ap[cá!€l

1.3. Data dq FundâÇão NÃo ldênfficado

1.4. Nalursza Júídlca Adarquia local (CârnaÍa Munlcipsi)

z ACTIYEADES DESENVOLVIDAS IOS ÚLNUOS I}OZE !úESES, NO ÀÀ{BÍTO DE

L1 OuotHlano Fundonamênlo . ,egular

Ábêriura ao públlco - dias ú(€i8

Horário = fim

L2- Formalldadêa adminisiÉüvâs ê conlÂbllístca§ Àgsenblsia6 = com Íosulárldadê

Rêunlôês ds Dlrêcçáo = com regularidads

Á61ar = oíganiz.E(lo

Conlab[idadE = POCÂ!

Plano dê A6{Mdâdês = organlzqdo

Orçahênto - orEanlzado

F€lstório de Actiüdadês = ino)dstênê

Rslalúio do Conta8 = orgênlzâdo

L3- Píoleclos lnvêsllmontos = ConstruÉo da Biblioteoa Munldpal (êm êEdJÉo), enlrê ouros

Formaçeo - In€xií€nlê

Aclividadês porÍuais = ahoçD dos seÍllores, íslla de atl€sanato ê gasironomia, fEira

írêdiêval. coÍneÍtoraÉês dos dias mais represênEtivos (25 dê Abrü. íeÍiado munldpal,

stc.), apolo male.ial, 0nancslro e logÍsüco a pÍaticamenle todas as ac{üdades

dêsênvotüdas pêlas lnsdtulçôss pÍesentês no concglho.

2-4- Aailvldadês com aprendl2agêns êsp€cricas

lnsiitulpáo NataÉo (vêÍ "Plsdna Mudclpal" de Gavieo (lndltu&ão G14

Têmdms lneislênlê

Parc€rias EFA 83 (!€r 'Bombêiros Munidpab d€ Gaüáo" (lnstitulçào G4)
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0. Fre€ussia @vlâo (Fovêrêko 20Í14

I CABITCTEFZAÇAO OA INSTTTUIÇÂO

í.í Nomê da lnsütuiÉo GO - CoÍrtro ds Cuftura s Convíüo dê Amlolra Cova

1.2 Númêro dê associados 't 50

't.3. Data da FundaÉo í8.02.1SS2

't-4- Natuí6za i.rrÍdlca ÀssociaÉo ssm fns lucrativo8

2. ÂCTtvlDADES DESENVOLVIDAS NOS ULÍ1MOS DOZE TIIESES, NO AÀ{BÍTO DE

2.1 Ouotidano (1) Fundonâmênlo = regulaÍ

Âbedura ao públlco = diádo (Bar e Sala dê Jogos)

Horário = fi-xo

2-2- Fornalidades adÍnintírêtivas ê contabilÍsticas Arsemblsias = com regulEddado

Rsuniõ€s dê Dlíêcçáo = sem r6guladdade (quando n€casrário)

Aclas = organizado

ConkbllÍdadê = orgqnizÂda (tócnico offclal dê contas)

Plano dê âctiüdades = organizado (nêcêssidado de molhoria)

Orçamênlo = inê)&lente

Reletório dê Acti\/idad€§ = Instslenle

Relaló.io dê Conlas = organizado

L3- Proiêctos lnvesdílenios = hêístenls
Fonftaçâo = insxistentê

Actlüdqdês pontuais = Fsstas de Verão, almoço-convívio, tomêlos de 'susca', 'malha"

e'belho'

2{. Actividados com aprêndizagêns êsp€cÍffcss

lnsüluiÉo ln6xistÉnts

Tercoiro3 lnêxiíêntB

Parc€rias Inêxiíênt6

OBSERVA@ES:

(1) Difculdadê em mobillzar pê6soês para caEos dkêciivos ê uma plálica assoclatlva dlnâmica

0. Frêgussla Gat tão (F€vêrelro 20C4

1 CABACTERZAçÁO DA INSTMJIÇAO

í.1 Nome da lníituiçáo G7 - Cor ro Rêcreaüvo ê CultúÍal dq Coddaz

12 NúÍnero de assodados 60

í.3. Dala da Fundaçáo 24.01.1989

1.4. NalurÉza jurírlca Al§odaÉo s6m flns lucrêllvos

z ACTNIDAI'ES DESEM'OLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AMBMO DE:

21 Ouolidiano (1) Funcionamênto = irÍêgulaÍ

Abenuía ao público = dituio

Horário = vaúvêl (o Bal abre à hoÍa do almoço, íinâl dq tardê € ins-dê-sêmana)

2-Z Foínalidadês adminisÍEtlvas ê contabil Ííicas Assemblgias = sem rsgularidado

RBunlõ€s de Dirêcção = s6m rêguladdadê

Acl€s = oÍganizado (nêcessidade dê mêlhoria)

Contabilidadê = própri.s - nâo oÍganizada (necassidadê dê mêlhorla)

Plâno dê Âcliüdad€s = o€anizado (neoêssidadê dê mêlhoda)

OÍçámênto = inoxjíêrÍs

Fl6latódo do Actiúdadês = ineüstênte

Rslatúio de Contas = organizado (necsssidade de mêlhoria)

2-3- Projsctos lnvêslimenlos = inêistêntê

FormaçAo = inêxislênte

Aclividad6s pontuâis = tomoio da lnalha"

2.4. Actiüdados com aprêndizâgons €sp€ciicas

lníibiÉo lnêxiíenio

Têrceiros Inêxistênlê

Parcêdas lnêíslênlê

oBSERVAÇOES:

(1) Dificuldadê êm mobilizar pêssoas paÍâ cargos djrêclívos ê uma prática âssociativa dinámica
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o. Fr€Eue3la Gât lão (FovBÍelro AHf4

Í canacrEn gão DA rNsrrrrnçÃo

t.í Nomê da lnstlulçeo GB - Co Ío do Cültula o DesFoÍlo da Banda JwBn[ ds Gavlâo

12 Númêro dê assodad€ 160

13. Data da FrmdaÉo Bsnda JuvEnll: 10.06.1989/ CCD: Í5.07.1996

1.4, NatuÍêza iuÍÍdlca Alsoclaçáo sêm ons lucÍafvos

A.6soclaçáo lnscÍtta na BNÀ - IPJ

ccD do lnât6l

Filiada na tuêlaÉo das Bsndâs Frhmónlca8 do DMito dê Podalqlre

z
2-1 Ouolldâno Fufl clonam€nto = rggulÀr

AbsiuÍa ao públlco = não apllcávEl

Horário = varlávBl (êm funçào das aulas o Bnsâlos)

22 ForírElldadês sdmhisfadtas o conhbllÍ8ücas AgsemblelâB = sêm rêgulaÍldadê

Rêunlões dê oirecçâo = ssm rogúhÍldadê (qusndo neagssério)

Aclag = orEanlzÂdo

Conta-billdade = próprjs - nâo oÍganlzadt

Plano de Arüúdados - org€nDádo

OrÇamenlo = organlzado

Relâlôrio dê Acd\rldsdes = oÍsanizado

Rolatório dê ContBs = orEanlzado

23- PÍojêctos lnvssttmontos = aquidção dê matoÍial espocrfico, mágt lna ÍotogúRca dignal e aÍúdo
ê)@sltor

ForÍÍEçâo = lnExistênb

Ac{vidadês ponluais - Hrral de Bandas Filarmónlcas, Concarto d€ Naiar, proFclos

dê Intêrcâmbio. dêglocaçôss irtomaalonals, €pscúculo3, PttldpaÉo €m eventoa

Grlturald Íêllgiosod ÍBcrEativos promoüdos pslas h8litld$€s do Concelho

L4. Árúddsdes com aprondlzag6ns êspccmcag

lnsdtulÉo Escola de Música = O&1

Barda Filarmónlca Jur€nil - Gg2

TêrcalÍos lno)dslenle

Parcaíag lno)dstenlo

0 FrêguÉh Garüo (FêY€relro 200'4

I CAFÂCÍEHEÁçÃO DA INSTÍNNçÁO

í.í Nome da lnslilulçâo Gg - Cs.rt o .ls Sãldo dê Gsvlão

1-L NúmêÍo d€ assclados Náo apllcáv€l

Í.3. Data da FundaÉo Nào idênltícado

Í.4. NaturêzE iuídlcêr' objêclo soclal Sêrviço Públlco dê S€úde

2- ffi DozE üÉsEs, No ÃtuBtro DEI

?-1 OuoÍdano Fundonqmanto - rsgulâr

AbeÍtura ao públco = dÉÍio

Horário - ffro (nEnhâ 6 lqrdê)

22 Forrúlldad$ adminlstrali'ras e cornabllísücas A.8s€Íúbhs = nÀo apllcávêl

Rsunlõcs & Dlrêcçáo = nao aplrável

Adas = nào apllcá!€l

contqbllidade = Poc

Plano do Ac{lüdad6s = lnê)dstêntê

Orçamento = nào adicávsl

RêlaÉrlo d€ Aclividados = iÍ1édstênlê

Relatódo d6 Contas - náo apllúvol

23- Prol€ctos lnvqílmênto = lnexstente

FormaÉo = Âcções no âÍÍúito da Rtucação pam a Sqúdo e da HÂCCP.

Activldades ponfuais = s€ssõês dê 4§clarecimerÍo/ lníorÍE!àol ÍorÍnaÉo rêladoÍ€dos

com a saúde públlca 6 o bêm"êsta, das populaÉ€s. Grêndo lntêracção corn a

comunidadê êscolaí do con@lho.

z4- Actlüdadês com actirdadês com aprondlzagerc os@ificas

lnslitulÉo !noxist6Í'Ítê

Torcsircs ln€xist6rÍtê

Pârcêdas lnplsmentaçâo do sist6ma de aulooorÍrolo ba6eado nos pdncÍplos da HACCP = Gs.í
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0. Froguêaia Garriáo (F6v€re,ro 2004

í CÂNÁCTERZAçAO DA INSTMJIÇAO

1.1 Nomê da lnslituiÉo Gl 0 - Clube @t lonen8o

12 Númêrc dê associadcs 300

13. Data dÂ Fundaçáo t 891

1.4. NaluÍêza jurÍdjca Associa(áo sem ilns lucrEtivos

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIOAS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO ÂXIBITO DE:

2-1 Quotidlano (1) Fundonamsdo = rBgular

Absrtura ao público = neo Eplicável

Horário = variável (êm lunÉo das aulas, Íenos ê togos)

2-Z EoÍmalidades adminlstÍalir/as e conlóilÍslicas ÀsseÍúleias = com rêg!laídadê

Fêuniôss dg Dlrêcaão = sêm Íêguladdade (quando neaêssário)

Aalas = org€nizado

Conlúilidada = oígânizâda (técnico ofldal de conts§)

Plano dê ActMdades = organizado

Orçamenlo = oruanizâdo

Rêlalório de Acliüdades = organlzado

Rêlalódo dê Contas = oEanizado

2.3. Proiêctos lnvêsümenlos = pÍojêclo de construÉo da sedê sociâl

Formação = in8)dstêntg

Âcdvidadss ponluais = pardcrpâÇão e organEação de tomêtos ê iogos ciosporüvos,

Fêslas dê Vêrão

2-4. Acllvidadês com aprendizagêns ês@Íff cas

lnslituiÉo NataÉo = G10.1

Andêbol = Gl0.2

Futêbol = Gl 0.3

Ginásüca dB ManúênÇâo = G10.4

TêÍcêims ln istêntê

PaÍcoÍias lnslistênte

OBSERVAÇOES:

(1) Dificuldadê êrn rnobiliz4 pessoas para ca€os ciirecüvos e uma prállca associalivâ dlnâmica
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o. FÍÉguêsià Gariào (FoveÍ€lro 20C4

I CAFÂCTEFEAçAO DA NSTÍTUçAO

Í.t Nome da lnsttulÉo Gl'l - Escola BáBIca lntegrada com Jardim-ds-lúlrda dê @ylâo

1-Z Núnero dg associadog Não ap[cávsl

í.3. Data da FundaÉo 1B{ts

1.4. Natúrêza iúrídlca EslabaledrÍDonto de Ensino (Escola Bágica lnbgrada)

z ACTMDÀDES DESENVOLVIDAS NOS ULTIIIOS DOZE UESES, NO AUBITO DE:

L1 QúotHiaro Fundonameíito - rggukr

Ab€rtúra ao púbnco É Dlas úê16

Hodno = ffxo (09.00/ 18.(D)

2-2 FoÍmalldadÉ administraüyas o conlab[íEicas A$semblglas-Gerais = náo apllcávêl

Rêúnlõês do Dirêcçáo = com reguhridadê

Acta8 = orgaiizsdo

contâbilidâdE = coNTAB

Plano d€ ac-üüdadas = organizado

OrçamÊnto = oÍEânizado

Relatódo d€ ActiüdadBs = oEanlzado

tlêlatódo dê Contas = organlzado

2-5. Prolsclos lnvosümentos = inetíêriê
Fornâ{ào = prdvblas no Plano Anuâl dê Àcüvidad€s

Ácdvidad€§ pontualg = prÉüsta9 no Plano Ânual dg ActivtÍiad69

2-1- Acd\r'ldadês con aprendizagêns êspêcÍff ca8

lnsütulÉo E ralno Rêgúlar:

Pr6€scolar = GlÍ.1
'to cEB = Gí1.2

2P CEB = GÍí.3
30 cEB - GÍ1.4

AcrMdad€ íie oêupaÉo de ahmÉ (? ê f CEB):

Clubê da Florêsta - Gí 1 .5

Club€ de lníorútlca - Glí.8
Clubê do Amblêmê - Gí1.7

Clube d0 Fotograiq = Glí3
Dêsporto Escola,:

Futsal - Gíl3A
NataÉo = Glí.8E

ConpotEnfs dê @o à ÍE rúb (Pré€eêolsr):

lnÍoÍúüca = Gil,íO
Asrh,kladês ds EnÍlqüêdriEÍlto Cur.tcular (lô CEE):

AFolo ao &tudo - Gíí.Íí
lÍÍorrúffca É Grí.í2

TêrcelÍos EFA g3 (vEr 'Elombslros Munldp8rs de Gavtão' (lnúUlÉo Ga)

Pâlcêía§ Asúrldad6 de E lquêdmsÍtlo Curícular (í' CEE):

Ensino do Inglês = Gl1.13

Ensino da [4úsica E Gl1.í4

Àofvidade Físlca e Dêsporüva - Gí 1.lB

AslMÍladêe complenientar6ô (Pr6e8colár):

lniclaÉo muslcal = Gíi.18
lniclaCào Des?ortjYa = O, | .17

§{ataÉo - Gí1.í8

Conpo.Enro ds @o à Ílrdlh (Pé-€Bcolrr):

lniclaÉo ao lnglôs = GlÍ.íg
FoínÊtão dg adulto!:
RVCC = GÍí.2O
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0. Fregusia Gaüão (FêvêÍolro e@7)

CARACTERüZAçAO DA INSTITUIçAO

í.t Nomo da lnsüluiÉo Gl2 - Gurrda t{aciona, Repúlicana

1-2- Númêro dg associados Náo apllcávol

í.3. Data da Fundaçeo f,lâo identifrcado

'1.4. NstuÍezq iuÍidica SêMço Público dê S6gurança dos Cidadãos

2. ACTIy|DÀDES DESENVOLVIDÂS NOS ULTIMOS DOZE MESES, NO AMBÍTO DE

2.1 Ouotidiano Funcionamenlo = rêgula,

Abêdura ao público = Diúio

Horárlo = contínuo 24 horas

2.2. Formalidadês admlnistratiyas ê contabllísúcas Àsssmbleias = não aplicávêl

Rêuniõês d6 Dirêcçào = nêo apliúvêl

Ac.ta6 = náo adicávêl

Contâbilidado = organizado (§st6ma ospocílico)

Plano dê ActividÂdês = o€anizado

Orçamênlo = oGanjzÂdo

Rslaló.io dê Actividades = o,ganizado

RêlalóÍio dê Conlàs = organizddo

L3- Projsclos lnrrêstiÍrênlôs = inê)dsiênle

FomtaÉo = inêxi§êntê

ÂctjüdêdEs pontuais = as dsfnidas FaÉ €ste ttpo ds hstilui@s, Escola Segura

)-a- Aclividadês com aprêndizagêns sspecÍflca§

lnsdtuiÉo Escola SlbguÍa = GlZi
Tercêlros lnB)dstêntB

Parceías lnêxistêntê

0 Frsguesia Gsüão (FevDrêlro m04
CAFACTEREAÇÁO DA INSTInJçÁO

Í.Í Nomo da lníituiçeo Gí3 - l$êja rÉo Pgroqulal do AmlêlÍa Cova

1.2. Númerc de assoclados Náo apllávBl

Í.3. Data da Fundação Neo idêntifrcado

1.4. NatuÍeza juídica/ obreclo social lníitulçâo Rêliglosa Católica

2- ACTMDADES DESENYOLVIDAS NOS ULTIÀ4OS DOZE UIESES, NO ÂfiBNO DE:

2-1 Quotidiano (1) Funcionamenio = regular

Ab6rlura ao público = umâ vêz por s6manâ (m6nhã)

Horádo = íxo

22. Formelidedês adminlslradvas e contEb.lÍsücas Assomblsias = nâo aplicávêl

Rêuni6ês dB Direcçâo = não aplicávêl

Actas = não aplicávêl

Contabilidsdê = náo âplicávêl

Plano dê Actiúdadês = neo ap,icávol

Orçamênlo = náo apliévêl

RslatóÍio dê Aclh/dadÉ = nào apliúvBl

Rêlalúio d6 Conlas = oÍgânizado

L3. ProiÊclos lnvÉtirÍBntos = RêdrpsraÉo da lgrsE

FormaÉo = inêxistêntê

ActlüclÂdês poÍrluais = pÍocissáo

24. ActMdadês com aprêndizagBns específicas

lnstiluição Câlequose dê ilinêÉdo nonnal = G13.1

Têícêiíos

ParcêÍias lnêtistsntê

oBSEBVÂÇÔES:

(1) DificuldadE em mobilizar possoas para colaborar
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0 Fr€gü€sla Giavlâo (FevBrslto 2007)

I DA INSTInJI

Ll No,ÍE da lnslitlÉo 14- Paroquhl de

12 Núrtêro dÉ a6sodados Nào ável

í.3. Data da Funda{ào ldêndfcado

1-4- l.lalurÊza juídca/ objêclo 6oclal lndltulçáo cstóllcâ

2- NOS tTo

21 Quotldiano (1) Funclonahênlo - rqd,g,

Abortuía ao pÚbllco = uma vêz Por senranE

HoúÍio = frrc (manhâ)

LZ Forfi alidadas adrnlnlsraülas ê cafitabllísüca6 AssoÍrúlêlas = nào aplicávêt

Fêunlõss de DIÍBcçâo - nâo apllcável

Ácla§ = neo apllcávêl

Conlúllldadê = nâo apllúvol

Plano dg Actvdadês = náo aplicávêl

Orçamênto = neo apliúvsl

Rslatóio de Acliüdades = não apÍcát€l

FBlatóío do conta! = organizado

L3. ProlÊclos lnvEsilmêntos = ln

FoÍnagâo = lneiiEt€Írlê

Adlúdadês porÍtuais = procissão

24. com aprêndtssg€n8 6spêcÍíc€3

lflstitrlÉo lnêxiíeme

Íêrc€iros lno)díeríê

PaícêÍla-s lnê)díêntê

oBSERV çôES:
(1) Diiculdadê êm moblÍzar p€ss@a paÉ colaborar

o- Frêguêsia

-Gsüào 

(FevêÍsko 2üz)

1 DA

1,1 Nome da ln8útldçâo 5 - lgrels dô

1.2- NúmsrD ds Êasôciados l.lào aplcávêt

r.3. Data da Fúndação Nâo lclêndfcado

1.4. NatuÍeza iurÍdica,/ oblecto sodal lnstlulaào Rêllgi€a

2- ES DESENVO NO

2,1 Quoddiano FundonamêÍlo =

Abênurâ âo públlco - dlárlo

Horúio = frc (Írianhã 6l,srdê)

LZ FoÍmalldsdês admlnlíraIv,ra ê culat flísícas Asseíúloh8 = íão apliávêl

Fêuniôas do DlrÊcçào = neo aplicávol

ÀclÂ§ = não apllcávEl

ContabllidÂd6 = prúpda - náo oÍganlzada

Plano de AclMdades = não apÍcávsl

Orçantenlo - nâo apÍcáwl

Rslatório de Âcú/idadês É neo apllcávet

Bélatóio dê Conta§ = organizado

L3. ProJsclos lnvêstimentos = Pro de r€qualiffcqceo dê êdÍído Enêxo

ForÍnaÉo = íormâÉo d€ aduHos ê dê calequlstas

Acliúdadês ponluals = proclssõês, coÍÍEÍnoraçào dos dias Ínaig fBsülos paÍa a lgrêla

Catóüca, íssta da Nossa SênhoÍa do€ R6mâl€, Grupo Vlcôírüno (intêc€nçeo ao nÍvel

da acÉo sodal)

L4. Âctlüdad€s com apÍEndizagens êspêt

lnEttluiçâo Fomaçêo dê Cãtequi6lss = Gl5.l

Catequose ds lünêÉrio nonnal = Gí5.2

Câlequasê de adultos = Gí5.3

Apíofundamênto BÍblico = GÍ5.4

Têrcêlros lnE)díént6

Parcêia9 lnêxistêntê
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0. FíBguosia (FevBrslro

t CANACTE DA IN

1 NoÍÉ da lnslituigáo I - JtmtE da

z NúmoÍo dê associados Não ss aplica

3, Dalâ da Fundação Não ldênlifcâdo

4. Nalur6za juíídcâ rquia Local (Junla de Freguosia)

2- acÍtvr vtDÁs Nos LIM NO

2.1 Ouolidlano ncionamênlo = rogulaÍ

Ab€rtura ao público = Dias úois

Horádo = fi)(o (Manhâ ê Íardê)

2.2. Formâlidados admrnrstralivas ê conlebll$ces lsias = com regularidadê

Rsunlõ€s dê Dirocçâo = corn rogularidadê

Actas = organizado

Contabilidade = POCAL (eslêma simptificado)

Plano dê Acliüdades = organizado

Orçamênlo = organizado

Relalóno dê Actividadg§ = nâo aplicável

Rêlatório d€ Conlas = organizado

z3 Projeclos lnvêslim€ntos = Projâcio d€

FomaÉo = ineistsrÍê
iâ de inslalaÉês pêÍa o Posto

Acliüdado§ pontuais = Agênto EDP, Posto Público tntêmêI, poío d€ pÍoênútmênto da

dêclaraçào do IRS - Mod.s. passêios para os idoso§, manutênÉo €spaços públicos.

apoios às êscolas, assodaÉês ê oufas instituiÉês, êtc.

24- Actlvidadês com apÍondizagens êspêcífica§

lnstltuiÉo lnêriíanl6

Têrceiros Música (snsino dê acordeâo) = G18,1

Curso ds G6slâo Aütárqulca = ct€.2
Percêdâs lneíísnlê

o. Frêguesla zíún
1 CARACIER|ZAçAO OA NSmU|çAO

1.1 Noms da lnsütuiçáo Gl? - un

1-2. Númêro ds associados Náo âpliúvel

í.3. Data da Fundação

1.4. Naturêzs iurídica êpllcávsl

2- ACTIVIDADÊS DESENVOLVIDAS NOS ÚLTIMOS DOZE !'ESES. NO

2-1 Quotidiano (1) Funcionamênlo = rêgula,

ÂLlêrtuta ao público = sagunda a úbâdo
HoÍáío = fixo

2.2. Formalidadês adminiílaüvas ê contábilÍsücas Ê'cgamblsias = não aplicáwl

Rêuniõês ds Direcçâo = não aplicáwl

Actas = não apliclíval

Contabilldade = não ap cávet

Plano de ActiúdÂdês = organizado

Orçamênto = organizado

Bêlatório d€ Aqlividadês = oÍgErlizado

Bêlatório d€ Contas = organlzsdo

2.3. PÍojêctos lnv€§imsntos : manútênçáo do 6spaço

FormdÉo = inêxistêntê

Adiüdadss pontlais = pârlicipaÉo em provas rcgionais dê nataÉo (compBüçâo e

oufas)
z4- Ac,tiúdadês com êprBndizagsns êspêcÍfcas

lnstituiÉo AdaptaÉo ao m6r0 aqu co = Gí7.í
Têrcêiros lnerisl6nlê

Parcêdas Ver natraçáo: C5.4; C9.5; G10.1: G11.98; G11.15; Gl 1.l8; G18.5; Ms.4: M 14.4
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0. Freguesh
-ffiFEYBnBho 2oo4

I
1.1 NoÍne da h§lttulçào Gí8- sanla ds

12 NúÍnêÍo dê aasodado§ Nâo apll

Í3. D6lâ da FundaÉo 2.10-1ú7

7.4. ltralurozÂ juídca tPss

2 ACTNIDADES DE§ENVO LVIDAS NOS DOZE uE§Elt NU AsrEr r (, l.,E:

21 Ouoüdiqno (t ) Funclonamúto =

Ab€Ítura ao públlco - dládo (apoio aos ú6Íüês); das útsis (sênnços admhtlstativos)

diárlo (úSias aos utsntes)

Hoúdo = ff&

L2- Formaldecl€s adíÍinislrali\as € contabillglicas Asssmblélas = com í€€rilüldadê

Rêuniô€s d€ DIrÉêção = com regularldÂdê

Á61a8 = organlzado

Contabuidadê = oÍganizada (técÍticg oncia! de conta§)

Plano ds Adlüdsdês = organlzado

Orçarn€rto = organlzado

Bslatórlo do ÂElividadss - otganizado

Rslatódo dê Contas - org€Jrlzado

23. ProJ€clos lnvêsllmêmo3 : das obraa do La, ds ê rêspec'dvo

apetrschsmenlo

FoÍmaÉo = HAoCP

Ac{lvidadês ponirajs = coÍrêmolaÉo dos dlas ÍÍEls rêprê§ênhlrvo6, pass€los, Fntar/

convfuio. dasfila dê carnaval

2-tt Àctlüdadês com aprêndizsggn8

lnstitulção PráBscobr = Gíg.l

Tsrcsllos úenl6

Parcs as curso de Gêrlat la = 82
EFA 82 "Apoio FarIIaÍ q à Comrnldldo É Gí03

Arthíldad6 clmplêmorúal€s (PÍ6€scolrt):

hidaçào DespoÍüva = Gl8,4

Nataçâo = G18,5

OBSERV ES:

12) A insütuiÉo comportq as s€guinBs t alência§:

- Lar 1,üossa Sênhora dos Remédlos' (G8üão)

- Lar .N€sa Sênhorâ da6 Nêcês§dadêg' (ComêndÂ)

. C€Íttro de DIE dg GaüÃo

- C6ntÍo dê Dla dâ Comenda

" SeMço ds Apolo DomidlláÍlo (Gaüâo e Comenda)

- SêMço dê Apolo Domidliário lrÍêgrêdo (Gavlâo s comênda)

- Cíeche (Gaüão)

" JaÍdim-de lníâncla (Gaüão)
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0 Fr@uêsia Gâvlãô

Nome da lnsútuiÉo G1 S - Sogurança ço Loca! dê ADÍáo

1.2 Númaro de associados Náo vêl

1.3. Dah da FundaÉo Náo aplicávÉl

1.4. Nahlrêza iurldics S@Mço lico do Minlstédo dotrâbalho ê da daíedadê

2. ÂcÍtvtDADEs NOS LNMOS DOZE ITO DE:

2-1 Ouol iáno F onaÍnênlo : rogular

Abêdura ao público = dia6 úêis

Horádo = fixo (manhã o tarde)

2-2. Formalidadês admini§rativss ê contabilMcas = nâo aplicá!€l

Rêuni6ês ds DirecÉo = nêo aplicávsl

Aclas = náo aplicável

Contabilidads = náo aplicável

Plano de Actiüdad8s = não aplicável

Orçamento = náo aplicávêl

Bêlatúio do Âcdvtdadés = neo apticávet

Rêlatódo dê Contas = neo aplicávêl

2,3. PÍolectos lnvêslinento = d6 construÉo dê uma no\ra esÍúura ca parE os sêMços

FoÍmaÉo = projsclo dê íormaÉo básica (orçêm€nto íamiliar, qBsteo hmlllar,

organlzâqão ê higiêno clÂ habltê9ào, concêitos êlêrnêntBrês d0 §aúdê)

Ac.liüdadês pontuals = acçôês dê acompanhamênto, sênsibilizaÉo ê psÍcaÍia no

embito da âcçâo social

24. Actlüdadês com aprondlzlgsns 6sp6clf cas

lnslituiÉo lnêxistênlê

Têrcêiros lng)dstênlê

lnêdstenle

0. Frêguesia zom»

I cARACTEPlzÁçAO DA tNSTTTUtçAO

t.í Noms da lnsüluiÇáo Ml - tusodaçâo de C€çs 6 Pêaoa da Fregüa8la dE Margem

1.2. Númêro dê associados 60

1-3- Data ds FundaÇão 2ft)3

1.4. Naturoza iurÍdica/ objeclo social As3ociaÉo sam fins lucÍâtivos

2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ÚLNMOS DOU MESES, NO AMB]TO DE

2-1 Quotldiano {1) Funclonamênto = krogular

Ab€rlura ao público = náo âpllúvÊl

Horário = não aplicávol

L2. Fomâl.dades adminialratí€§ ê contab.llsdcas Assêmbl6iâs = com rêgularicLadê

Reuniõês dê Dilecçeo = sêm rBgularidsde (quando nec6úrio)
Aclas = organlzado

Contrabilidade = própda - neo organizada

Plano ds Actlücladês = lnêxistente

Orçamento = inexbtsntê

Bêlatódo dê Actividadês = inotstenle

Belatóío dê Conlas = oÍganizsdo

z3- Projêstos lnvêstimsmos = inêústentg

FormaÉo = inêxiíêntB

Actiüdadês pontuais = Gsslão dê zona do caÇa municlpat

2'4. Actiücladês com aprsndizsg€ns ê6pêcífi cas

lníituiÉo lnêIisl6rÍlo

Í6rcêiros lnexisl6nlê

Parcedas lnexiíênlê
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o Frêgu€ia IrâÍEBm (FêrêÍ€lÍo 2004

CÁRACTERZAçãO DA NSmUÇÃO

í.Í Nome da hslituiçáo À{2 - Âs8oclaÉo lrespordva, OútUrEl o Rêcrssúva do !trslnho do TqÉo
1.2- Númêrodo associados

í.3. oata da FunúÉo 31.10.1S46

1.4. Naturêza jurÍdlca/ objêcto soclal AgsoclaÉo E€Ín fus lucraüT os

L ACTMDADES DESEI{VOLVIDAS NOS ULTIIIOS DOZE ['ESES, NO iillE]TO DE:

L7 Qúotldrno (1) (2) Fúndonamsúo - lr,egdar

Âboítrra ao púbüco - lÍdêfi'1ldo (o Ba, abrê poÍ v€zBs)

Ho.fulo - !/ariável

22 Formalbad6 admlnlírâü\,ê-6 ê contaHísticaa Assâíúlêh8 É con r%uladdado

RsuÍrlôos de DirBcção = sêm rêguhndsdê (quando necssúrlo)

Àclas - organizado (nêc€ssüÂdê dê mêlhoda)

Contabilldqdê - próprla - nâo orsanjzada (nêcêssldads dê mêlhorla)

Plano d6 Acilüdadês = organlzado (neoeseldadê dê lrElhorla)

Oíçamedo - inê)dstontB

Rêletó o d6 ÂEüúdâdês = lnêri§êlll6

Relatódo dq Contaa - organlzado (necÉssldadâ do mêlhoria)

?.3. ProFc'tos lEvêshelÚos = lng)dstent€

Fomagão = insxistdltê

Actiüdadês po,1tuais - tomeio de liro aG pr€Íos', &.8 dê Vêrào

24. AatMdadês com aprêndlzagsns ospecÍf cag

ln8llt lÉo lnexislenlê

Tercelros lnexisl€nt€

Parcedas lnexiú0rú6

oBSEFVAÇOES:

(1) Dop€nd6 da dbponibmdade dog diÍlgEntqs

(2) Dtffculdadê êm moblfzsr p6soa9 parE caGos drêctv4 ê uma pútlca assodaliva dinârnica

o, Fregussh Margem (Fsrrerelro 2007)

í CAFÂCÍEnIZAÇÃO DA tNSTmnÇÃO

Í.Í Nomo da lnsdtulÉo I'Ja, - A€sochção RêcÍEdva, CülúÍal Âtdzads o ÍroaFoÍto d! Sáo gofloloÍneü (o

AnÁDO)

12 NúÍnaro d6 assodadog «)0

l3 Dah da FundaÉo 19.11.1984

1.4- llalurEza juítüc€./ oblsclo soclql ÀssodaÉo s€m fin6 lucÍatlvos

2 ACTNIDAI'ES DESENVOLYIDAS NO§ ULNMOS DOE MESE§ NO iIIáBITO DE:

z1 Quolldlano (r ) Frmcionamênto = inegulal

Abedura ao públlco = indeffnido

Horfuio = indêÍnido

22 ForÍEalldadss adrÍúnlsfativas o contabllÍstcas Àssemblehs = com rogularüad8

Fl6unlõê3 dê DirecÉo = 6am roguladdadê (qusndo nscog§áío)

Ac1a8 = orEanlzado (nsosssidado do ÍnelhoÍit)

Conta.bllldade = prarpris - neo organizada

Plqno de AclMdados - orgênizado (necÉssldâdê ds mêlhoÍia)

Orlamento = Ínerdstente

Rglatório dE Àcú/dâdês E Inêistênlê

Belalório dê Conlas = organlzado (necsssidade de melhorla)

L3- ProjerlOs lnvsstimontos = hoíslênlê

FoíÍaçáo = inê)dstêntê

Actiüdadss ponluais = tomêio dê "ltIêbol 5", Fêstas dê Verâo

2.4. Ac'tividâtlÉ com aprEndlzagens êspêcÍf cas

lnsdtulÉo lnê)dstê e

lne)dstênte

Parcaía8 lnêtstêntê

OBSEFVAÇOES:

(1) Diffculdad€ em mobillzar p€-esoas para caígos direcdvos o uma púdca a$ociathra úÉmica
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0. Frêguêsh Ml,gom (FârsÍslro 2(E7l
'| CAFÂCTEFEAçÂO DA INSTMIIçÁO

í.í Nomê da lníituiÉo l|!4 - AssoclaÉo Cullúral e Recroallva dê !trargem

1.2 Númêro dB assodados 130

í.3. Dala da FundaÉo 14.O4.15A2

í,4. l'lalurBzâ jurídca/ objoclo social Associação s€m flns lucrativos

z ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS ULÍIMOS DOZE MESÉS, NO iIIIIBITO DE

2-1 Quotldano (1) (2) Fundonameírto = rêgular

Ab€ftÍa ao públlco = dláÍio

Hoaáío = vaúÁvêl (o BAR úro ao fud da tadê ê íns-desêÍnana,

22 Fomalidados administÍaliyas ê comabil'íicas Àssembl€ias = com regülaridadê

Reunióês dê Dirêcção = sên reguladdade (quando neoêssário)

Âctas = organizado (necÉssidade ds melhoÍia)

Conl6bilidade = organizada (técnico ofcial dê contas)

Plano dê Actividadês = oÍgânizado (necossldade ds mêlhoria)

Orçame,1o = organizado

Rêlâtódo de Adiüdades = organizado (nêc€ssidadê dê mêlhoria)

Rêlatório dê Comas = organizado

2.3 Projêctos lnvostimênlos = Canddatura para mêlhoria do rccinto dg íestas (fundo§

govEmamêntal§)

Fonnaçâo = inedstente

Actiüdâdos ponluals = tomêlo dê "futebol 5', Fêstas dê Véráo

2-4- Aprêndzagêns êspêcífi css

lnslituiÉo ln6ÍstênE

Terceiros ln6xistgnte

Parcêrias lnêtstenl€

OBSEBVAÇOES:

(1) Dêpêndê dâ disponibilidàdê dos dirigentês

(2) Diículdade ern mobilizar pessoas para cargos dirêctivos o umÂ prátlca associativa dinâhica

0 Frêguosia lrqrgem (FoYsrolro 20C4

caRAcTERZltÇÁO DA INSTITU|ÇAO

1.1 Nome da lnstituiçâo M5 - A.ssoclaçâo CulEÍEl e ÍlEapôÍdva dê Val6 da Vlnha

1.2. Número de assodados 150

1.3 Data dâ Fundêção 17.01.1S6

1.4. Nalureza jurÍdica Associação sern tins lucÍadvos

2- ACTTVIDADES DESEIWOLVIDAS NOS ULTIMOS DO4 MESES, NO AMBÍTO DE:

l.l Ouotidiano (l) (2) Funcionêm€nto = regular

Ab€rtuÍa ao público = diádo

Horárlo = variávêl (o BAR ablB à hora do almoço, fnal da tardê ê ínsd+sêftana)

1.2. Fomafi dades admlnistEdvas e contabrlíslicâs Agsemblslas = com rêgularidadê

Rêuniõ€§ dê Dircc!áo = s€m rêgulÂridado (quando necsssádo)

Aclas = oEanlzacio (neaêssidadê dê mêlhoda)

Contabilidado = organizada (Écnico ofcialdê conlas)

Plano dê ÂEtiüdÂdês = organizado (nêcassidado do Ínslhoda)

Orçamento = inêtstenb

Bêlatório d€ Áclividadss = ineíslênto

Rêlatório dê Contas = organizado

1.3. PÍojêctos lnvêíimêntos = Projêcio dê rêÍnod6lqçeo do espaço intsrior

FoÍmaÉo = inêxislêntê

Acliüdades pontuais = tomêios dê 'tulebol 5', 'Ínalha' a "burÍo'ê Fêslas do Vêreo
-1.4. Actúldades com apÍêndizEgêns êspêcíficas

lnslituiÉo lnêxistênle

Íêrcêiros lnêristêntê

Parcedas lneristênt6

OBSERVAçÔES:

(1) Depênde da dsponibilidadê dosdirigêntês

(2) Difculdadê êm mobilizâÍ pêssoas pârd caEos ctrroctivos ê umÁ pdtica associaiiva dinâmica
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o. FrêglJêsls Àtargem (FoY§rêlio 2oo'4

Í CÂNACTERIZAÇÃO DA INSTMJçÁO

t.l Nomo dá ln8titulçâo Íú6 - Csnlto §ocbl do Ustgom

12 NúÍnêm dê aÂsodedos 173

í.3. Data da Fundaçâo 1996

1.4. llatureza luídica./ obFclo Boclal IPSS

2 ASTMDAOES DESENYOLVIDAS NOS ULTIITOS DOE MESE§, NO À}'IE IÍO DE:

21 Ouolidlâno (1) FunôlonâmêÍfo = rêguLaI

Ab@dura ao públlco = dlá.lo (apoio aos ut€ítes); dlâs írtêi8 (86Niços admhlsffivG)

diádo (üdtas aos üEmês)

Hoúdo = frc
LZ Formâlidadês admlnlslratvas ê cortabllÍsücas A§8ombteh9 = com regularidads

Rêunlôês dê DIÍêcçâo - com rêgulaÍidadÉ

Actas = organlzado

Contabllldado = orgênEadâ (técnlco ofdsl do contas)

PlÉno dê AclMdadês = oÍganizsdo

Orcamanto - oÍganlzádo

Relatório de AEdüdad$ = oÍgenlzado

Rêlatórlo d9 Contas = orgsnizÂdo

L3. P.oJe.tos lnvss{Í!úrtos - condruÉo do cêntso dê Noltê; aqri6lÉo de equipaÍrEnto varlado

FonnâSão = para todag as llmções eisleÍtles ns ln8tit'ição (pêss@l admlnistativo,

aurillarês, cozinheira8)

Aclivjdad€ porfuab = passêios, comêmoraÇão das quadrE§ fêsíivaB mals

rêpresêntaüvas, padidpqÉo na lEira do ga§tronomla

24. Aclividadas com aprendizagsns 6@Íffcas
lnsdtuiÉo ln6rdslêÍrlê

TeÍEêiros lnêrdslenle

lng)dsienlg

OBSERVAÇÔES:

(4) Dmculdâdê êm mobillza, p€ssoa8 para ca4os dlrec{vo8

0 Frêguêsla Uargom (Fsvsrel.o 2«Í4
I CAFACTENIZAÇÃO DA INSIÍUÇÃO

1,Í Nomê da lnsdtulção itr - ContÍo de Ssúdo do Gayiâo: Ertensâg d€ Sai@ de Sâo BarloloÍlou

12 Númêro dê âssodados Não aplcável

13- Data da FlmdqÉo Nâo l.lântiffcedo

1.4, Naturêza juÍÍdica/ objêclo soclal Sêrviço Públco dê Saúde

z AtrTMDADES DESENVOLVIDAS NOS IJLNI'OS DOZE MESE§, NO ÃIIBTTO DE:

21 QuofldlE o Funcionahento = íêgular

Absrtura ao púbtico = uma !€z por sêmana (têrça-Íêira)

Horúio = íio (tarde)

22 FomalidEdês administ atvas e corÍabllÍsücas Assêmblêhs = náo apliávsl

Rêunlõêg da DlrecÉo = nâo apllcá!€l

Arnas = não aplcá!€!

Contabilldadê - não apÍcávBl

Plano ds Actiüdadss = nâo apllcável

OrçaÍDsnto = neo apllcável

Rela6rio dê Âctvidâdss - neo apllcávêl

Flêlatúio dê ConlÂs = úo apllúvêl

23. ProFctos lnv6slmênto = lnox§teÍtê

FormsÉo = ineistêntê

Âciiüdados pontuais = Inêdstenle

L4. Âctiüdadês com acúvidadss com aprÊndzagens êspecÍncas

h€íitu19áo lnoislent€

Tercêlrog lne)dstênt€

Parcsdâs lnêrstêntê
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0 Freguêsia UaÍgon (FêvErsiro á07)
í CARACTEnUÀçAO DÁ tNSmUtçAO

'1.Í Nomê da lnstituiÉo lr8 - Cêntro dê Saúdo do Gavláo: Ertênsâo dê Saúdo d6 Vsl6 dâ Gryiôà;
't-2- NúmBro dê associados Náo ap,lúv€l

1.3 Data da FundaÉo Náo idenliícado

,.4. Natur€za iurÍdica/ objscto social Sêrvi@ Público de Saúdê

2. ACTIVIDADES DESE{VOLVIDAS NOS ULTIDIOS DOZE UESES. NO ÁÀ{BÍTO DE:

2.1 Ouotidáno Fundonamenlo = rêgular

AbBíura ao público = três vezàs por sêmana (terças, quintas € serias-lelÍâ6)

Hoúrio = $(o (manhêy' tardo)

2-2- Formalidadês adminiírativas ê contê-bilÍsticas As§€mblêlas = não aplicávêl

Rêuni6€s dg Dirscçâo = nâo apllcávsl

Actas = não aplicável

Contabilidadê = não aplicável

PIêno de Actividades = neo apliávêt

Oípm€nlo = não apliávêl

Relalório de Actividadês = nâo aplicávol

Relatórlo de Conlas = náo apllcá!€l

2.3. ProiBc{os lnv6limento = lnêxistêntê

FoÍnaçào = Inêistgntê

Actiúdadês poÍrluais = lnêÍstentê

2.4. Acllüdadês com acliüclêdBs com aprêndlzâgêns êspêcÍfcas

lnstituiÉo lnêxistêntê

TêrcêiÍos lnslistênle

Parcsrlas lnêístêntê

o Fraguosia lrargsm (FovsÍslro 20ú4

CÁRACTERUAçAO DÂ INSTMJIÇAO

1.1 Nomê da lnstluiÇão Mg - Eacols do íô CEB de Vâls dê GaüõGa

1-2. Númêro dê âssôciâdos Nâo apllcávêl

r.3. Data ds Fundação Nâo ld€ntifrcado

í.4. Nâlurêzâ jurídica/ objêcto social Estabsl€cimento dê Ensino (Esmla do 1" CEB)

L ACTTVTDADES DESENVOLVTDAS NOS ULT|!'lOS DOZE UIESES, NO ÀMBITO DE:

2-1 Ouotidiano Funcionamênto = rêgular

Ab€dura ao público = dias útels

HoÍáÍio = fxo (@.00/ 17.30)

L2- Foínalidados adminislEdvss e contabrlÍs[cas Assêmblêias = não aplicá!€l

Rsuni6ês ds DirecÉo = não splicávêl

Actas = organizado

Contabilidâdê = não aplicável

Plano de ActiüdÂdês = organizado

Orçamênto = não apliável

Rslalóío dê Actividades = oÍganizado

Rêlalúio dE Contas = náo apllcávsl

L3 Projêclos InvestiÍtentos = FlemodelaÉo dos êspaços êíêrioros s lntêdorcs

FormaÉo = proúías no Plano Anual dê Aclividadês

Actlüdadss ponluais = preúsias no Plano Anual d6 Aoüvldadês

24. Actividadês com aprendizagêns êspêcíficas

lnstiluição Ensino Fegular (1'CEB) = M9.1

Têrcêiíos lnêüst6ntê

Actividadês Enriquêcimênlo Cunicularl

Eísino do lnglês = M0.2

Ensino da Música = Mg.3

Actiüdad6 Física € Despodirra= Mg.4

Apoio ao Eíudo = X19.5

lnlormáticâ = Mg.6
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0 Frêguesh itaÍgam (F$rEÍslm 2004

í CÁFÂGTERUAçÁO DA NSmUçÂO
l.í Nomo da lnsliluiÉo Mí0 - lgÍela úo Parcquisl de Sâo Baíolo,neu

1.2 Númêro dê âss@iados Nâo aplicávêl

1,3, Data da FundaFo Nâo idsnü'ficado

1.4. Naturêza Pídlc€r' obiêc{o soclal lnstluiÉo Retigl6a C€úólica

2- ACTMDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIUOS DOZE UE§ES, NO ÁUBIÍO DE:

21 Quoddlano (1) Fundonsm6nto E lnêgulaú

Áb€rtura ao públlco - uma vêz por mês

Hor&lo . flp
LZ FoÍmalHadês admlnlírê.üvaB ê c'onlabnÍs{ca.o Agsemblslas - neo apliévêl

Reúlõos de DlrBcçào = nào apllcávêl

Aatas = náo apllcávêl

Conlabüldade = lÉo apllcávÉl

Plano dê aclividaclg§ = nâo apllcáve!

Orçamênto = nâo apllcá!€l

Relatóio de Acliüdadês - nâo adlcáwl

Rêlst6do do Contas E organlzado

2l' Proloctos Inv6tlmêntos = PÍojeclo de recupêIaÉo ds lglêja

Formação = lnelisl€Írlo

Acüddad6 poduals - angariaçâo dE Írmdos para a Ísgrpsração da lgÍel8

2-4- AcIlüdadÊs com aprêndlzagêns êspêcmca6

lnstitulÉo lne)d9lenle

Têrcêilos lnsÍíêntê
Parcêriag lnstislonte

OBSERVAÇÔES:

(1 ) Dtfculdadê 6rn mobilhtr p@soaa para colêborâr

0 Fí€Buosla irargêm (ForrsÍElro 2004

I CÂBÂ TENZAçAO DA INSTMJIçAO

1.1 Nomê dE lngdtuiÉo !rÍ 1 - lgrêla ÍÉo Paroqdal d! lrolnho do TorÍão

72 NúmeÍo de assocladoa Neo apllcávêl

1"3. Dala da Fundaçào Neo ldêmfficado

1.4. l{atuÍEzÁ jurldica/ objsdo §@ial lnsllUiÉo Rêligiosa Cató[ca

2- ACTNflDADES DESENVOLVIDAS NOS ULTIMOS DOZE IIESES, NO iIITBITO DE

Ll Quolldano (1 ) Fmdonam€nto = inêguhr

AbertuÍa ao públlco - uma v€r por mê9

Horfuio = fxo

22 Formalldâdês âdmhlstredves ê coniÀbllÍaticas A-ss€mblêia§ = náo apliévsl

Bêuniões dê Dirê.ção = nâo aplicávêl

Actas = náo aplicávBl

Contabilldade = não aplicával

Plano do acdvidadê§ - náo apllúvêl

Orça,nenlo = não apllcável

Rêlatódo dê Acú,ildad€ É úo aplicávsl

Rêlatórlo de Conlês = oÍgànlzado

2,3,. PÍojectos lnvestiÍrEntos - hêístBÍrlE

Formaçáo = ine)&tentê

Acllvldadss pontuais = irtexistênte

2.4. Âcdvldadss com apÍÊndizagêrls êsp6cÍf cas

InstlüJlÉo lnsxistentê

Têrcêlíos lnoristêntê

Parcêias lnsrdstêmê

oESEFVAÇOES:

(1 ) Dtflculdadê êm moblllzar pêssoas para colaboÍar
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0 Frsguêsh ldargêm (FwsÍelro i,fr04

Í CAFÂCTERZAçAO DA INSTTruIçÁO

í,1 Nomê da ln8lhuiÉo !íí 2 - lgroia làroqtdal de Valo ds Gât lõês

12 Número dê associados Nâo aplicávêl

1,t Data da Fundação Náo ldênlifcado

í,4. Nalurêza jurÍdicâ/ objÊcio social lnstituiÉo Religiosa Católica

2- ACÍIVIDADES DESEIWOLVIDAS NOS ULÍIUOS DOZE MESES, NO ÁfiBITO DE:

L1 Quolidono (1) FunciondmorÍlo = rBgular

Abêrturâ ao públlco = diádo

Horúio = f)(o (l,aÍlê)

22 Fomalidedês edministÍetives e conlabilÍs{icas Àsssmblsias = não âpllcávgl

Fêunló6s d€ DiÍEcção = não aplicável

Actas = não apliável

Conlablidadê = própria - úo organizada

PlÂno dê actiüdádBs = não aplicávêl

Orçamênto = não apliúvd

Rê,atódo dê Aclividadês = náo âpliúv€l

Relalório dê Contas = orgânizado

2-3 Proisctos lnvesümenlo§ = insxislênlo

FormaÉo = lnêüsieÍ{e

Aclividadgs ponluais = pÍodssâo, comemoÍaç,ão dos dla8 mais íostvos psrÂ a lgrêja

Calólica

2.4 Acliúdadss com aprondlzagsns espêcÍff cas

lnslituiÉo C€loquesa dg itinoúrio noÍÍnal = Mlz.l
Câtêquêsê dê adultos = tll 22

Têrcêiros lnêístentê

Parcêdas Inexistênie

OBSE RVAÇO ES:

(1) Dinculdado om moDilizar p€ssoas para @laborar

o Freguêsia Marg6m (FovêÍelro 2004

1 CARACTEEIZÁÇAO DA INSTIÍUIçAO

í.t Nomê da lnslituiÉo iIí3 - lgíoia não Psroqldal do Valo ds únha

1.2- Número dê associaclcs |\{áo apllcável

1.3. Data da FundaÉo Náo idenüfcado

1.4- NaNrezs iuríd cê./ objecto soclêl lnstilulQão Religiosâ Câlólica

2. ASNUDADES DESENVOLVIDAS NOS ULNHOS DOZE MESES, NO AT,IEITO DE:

2-1 Ouoti([ano ( 1 ) Funcionamênlo = r60uLâr

Abêrtura ao público = diádo

Hoúrio = 6xo (tadê)

2,2. FormElidad6s adminiíÉlivas E conlsbilÍslicas Assêmblêias = nào aplicávêl

Fêuniõês d6 DiÍBcçáo = não âplicávêl

AElas = não apliávêl

Contabi,idadê = neo aplicávêl

Plsno d6 actiüdades = não apliúvol

Orçamêfio = íão âpliúvBl

Belatúio de Adlüdades = náo aplicávBl

Retalódo d€ Contas = organizado

2.3. Projoctos lnvêstimeolG = insxisl6nt6

Formação = lnÊxislente

Actividados pontuâis = procissõês

2.4. Adiúdadês com aprendlzagBns êspêcÍfr cas

lnstituiçeo lnêislsnlê

T6rcêiros lnêíslênls

Parcêrias lnêrislents

OBSERVAÇOES:

(1) DifidJldadê êm mobilizÁr p€ssoas para colaboÍar
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0 FrEgu€sia UaÍgom (Fersrolro 2Í107)

CARACTEFEAÇÁO OA INSTÍTUIÇAO

Í,1 Nom6 da InsHulçáo Ml4 - Jardtftdê-kíAnêb de Uolnho do Tor.âo

1.2- Númêro de assoda(b§ l.ltlo aplcávBl

Í.3. Data da Fúdaçâo lúlo ldsrd'ícado

1-4- Natü.eza fuídlca/ oblêolo socl8t Estab€l€drrcnlo d0 Ensúlo (JeJdlmdê-lntânch)

z ACTMDAX'ES DESENYOLVID.'\S NOS ÚLTIIíOS DOZE UE§ES, NO ÃI.IIBITO DE:

zl Oúofdiano Funcbnamênlo - rêgu!êÍ

Ab€rtura ao públlco = DIas útê,s

HodÍio = fxo

2P/ rF/ s" (og.so/ 1 5.30)

4./ e (0s.30-16.so)

22 FoÍmalidades admini§lÍ€i\ra8 o conqbÚs{qar Assêmblêhs = nâo aplicávsl

RemlóÊs dê Dlrecçâo = nâo apllévet

Acras = qlg6nPgdo

ContE!Íidads É .Éo apliúvBl

Plâno dê âcúíidadês = orgarlzÂdo

OrçamE[to = nào apllcá!€l

RolatóÍio d€ AclivldÉdEs = oeEnizado

Relatórlo d€ Contas . não apllcável

2.3. Pro@os lnvesümefios = inoistênto

Formação - prêüstar no Plrno Anlal d€ Acdvidadgs

AcltvidEd6 pontuals = pÍ€úías no Plano Anual de Artiüdadê8

2-4- Âcllüdadês com aprêndlzagêns êspêcÍf ca8

lnsttt lçáo Enslno P.6Escolff = Mí4.1

TêÍcdros Ins:dsísnIe

Parcoda.B lnldaÉo MBical = Ul42
lniciaÉo DÊsportiva = Mí4.3

NataÉo r ldl4.4

Compoíerte dê apôio À hmnl*
lddaÉo ao lngl& = ü14,6

Clubs \€r. ouür o contaf - Ut4.B

o FrBguesls túargoft (Fevorêlro 2@7)

I canAcÍEnzaÇAo DA rNsTrÍuçao
1-Í Nom€ dq lnshlulçeo uÍ6 - úÍta dê F ê$realâ dê !âarBem

12 Númêro de asseiÀdos Nâo aplcável

l3- Data dâ Ft-mdqçào Não ldêÍrttflcâdo

í.4- Natureza iuÍÍdlca/ oblecto soclal Autarqüia Local (Júnh dê Frêgllêda)

2- ACTMDÁI'ES DEAENVOLVIDAS NOs ULTIITO§ DOZE !!ESE§, NO ÁMBITO DÉ

2-1 Ouoüdano FundoÍramento = rsgular

Âb€Íbra ao púbüco = Dh-s úlêig

Horádo = fixo (.nanhà e tardê)

LZ Fonrulldades adminlstralirra8 ê conlabilÍEücas ÀcaêmblEh8 = com íogulaídade

Rêuniôês de DlrocÉo = con tEgulÉrldâcb

Actas - oÍganlzado

Cornabllltlade = POCA (rêgimo 6lmpmcado)

PIEno do A{íiüdades : oÍganlzado

Orçam6nto = organlzado

Relatúlo de Acdvldades = InêdstêÍrtê

Relatórlo dê Conias = organhado

z3. ProlÊclos lovê! lmêmos = ar condidonado, aquldÉo de Erí€no

FoÍmaÉo = lneristede

Ac-liüdados ponfuais = Posto Públlco lrúBmêt poslo de prÉênchimemo da d€claEçeo

do lns - Mod.3. passêlos para os idoss, manutenÉo espaços públlcos, apol@ às

êscolas, assodaÉe ê oubas lnsütuiÉês, etc.

2-4- Adlúdadês com aprendizagens es@Íf cas

lnEütu1Éo lnê)dslenlê

TeÍceiros lns)ddênte

PaJEerlá-B lnêdstêntê
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Anexo 3 - Registo da Garacterização das

Actividades de Aprend izagem

(ano lectivo de 2004-2005)
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ACTMDAI,ES OOM ÁPBENDZAGENS ESPECIFICAS (Fo,e'9ho ãrcs)

FREGUESIAS

BELVEN COIIENDA GÂVIÁO MÁRGEI'

84.1 Ensino R€oorasnte

(1óCEB)

84.2 Pffiura Dêcoraüva

85.1 En8ino Recorasúe

(1"CEB)

85.2 Pintura DecoÍatva

85.3 iranutênção Flslca

88.1 PllÚura Decorgüva

87.1 Ensino B€corBnte

(1"CEB)

F/.2 Bordados à íÉo
914.1 Catêquêss d€

ldnÉúdo noÍnal

81 4.2 Catequesg dg adultos

814.3 EÍelno RêcorÍsÍllê ('1"

CEB)

81 4.4 l,lanutqnção FÍslca

81 4.5 Plnllna êm G€sso/

Vifal

818.1 PInlurE D8coÍEtiva

821.1 MúElca (Orupo dê

Cantares)

822.1 Enslno r€gúhr (1"

cEB)

822.2 Ácúrldadss

Deslorüva8

822.3 llataÉo

C5.1 En6ho Íê!ula, (1" CEB)

C5.2 Plntura Bm tsl€./ teêldo

C5.3 AdMdadês DêspodlEs

G.4 Nataçâo

m.l Cal€qusss dê lünêúdo

nomul

C8.2 Calequê-sê lovens

C6.3 Cal€qu€8€ adultos

C7.l Cat€qu6s€ dE ilineúrlo

noÍmel

cB.í catsqu€s€ ds idnêrádo

nonnal

@.1 Engho regulaÍ (pré,.

escolar)

@2 ActlüdadÊs Dospordvâg

@.3 f{ataçâo

Ct1.1OrÍeão

C!1.2 Esêoh dê múolca

Cl 1 .3 Orqu61Ía TÍdca

Cl 1 .4 OTL - lnbrmállca

Cl3.1 túanulênÉo íÍslca

G3.1 Acdvidad€§ TêmpG

LtvÍêg

G4.1 Forma!áo geral dê

Bombsiros

G4.2 EFA Be 'JaÍdinageÍn e

espaQos vards'
G8.1 Escola dê música

G8.2 Bqída Filarmónica

Juvenll

G10.1 f,larÂÉo

G102 Andsbol

G10.3 Futêbol

G1o.4 Glnáedca dê

manuteÍ!Éo

G1O-5 Alkidô

G1 1.1 Ehdno rssuleÍ (prá

egcolü)

Gl I.2 Ereno rÊgular (1o

CEB)

Glí.3 Erulno rêgular (2"

cEB)

Gl 1.4 Endno ÍBgular

(3"CEB)

G l 1 .5 Clubo de Lshura ê

EEcrna

G11.8 Clube da Malemálicê

G1 1.7 Jomat Escolar

G11.8 Clubo do Ámblenlo

G1 1.9 Clube dê Folograía

G1 1.10 Oubê dê FÍanés

G11.11 Clubê dê Inglês

G I 1 .l 2 Clube dê Elpres€Ao

Plárdca

Gl1..|3 D@pono Esco,ar

G'l 1.1 4 Anes Oêcoraüvas

G 1 1 .1 5 SabErês dê Ahtarho

G1 1 .1 6 irsnulênÉo íslca

G11.17 ÂE-üüdadés

Dêsporüvas - Prá€colat

G11.18 l,latÂ{áo - Pé
escolaÍ

G11.19 Acdüdados

DsspoÍü!?s-1"CEB

G1 1.20 l\letaÉo - I"CEB

G1 2. 1 Escola Ssgura

G1 3. 1 Câtoquqse de

lúlêráÍio normal

G15. 1 Formaçâo dê

calêgulstq§

G15.2 Catequêss ds

ithÉrádo normal

015.3 Cdequosg adullos

G15.4 ApÍotun&íEnto

BIbüco

G16.1 Enslno dê acordsão

O17.1 Adaptapào Eo ír€lo

aqú!co
O18.1 Enslno rogulqr (pÍê

ê§colü)

G18.2 Curso do GesiÃo do

CompoÍtamêmos

G1 8.3 lnldação dêsporüva

G18.4 NaraÉo

lú2.1 !úEnulenÉo ísica

lú!).,l Ensho ÍEgulâr (1' CEB)

lí9.2 Âc-tMdadês Deslortivag

lrÍ,.3 NahÉo

M12.1 Calêqu€sa dê

lüneÍárlo noÍmal

M12.2 Calêqu6o oê addtos

M14.Í EnsiÍo rêgular (prê

êgCOIAf)

Mi4.2 ÂltMdedês

DespoÍti\raa

M14.3 NataÉo

M15.1 Pinturq êm tela '

M15.2 lrlanutEnçáo íÍslca

RESPONSABILTDAÍIE ORGANxZÁCIONAL (Fgl,8Ísho 200:rl

FREGUESI,ÀS

BELVER COMEI{DA GAVIAO UIA.RGE!d

84.1 = (3)

M.2 = (3)

85.1 = (3)

es.z - (3)

85.3 - (3)

86.1 - (S)

e7.l - (3)

87.2 = (3)

814.1 = (1)

814.2 - (1)

814.3 = (3)

814.4 = (3)

814.s = (3)

818.1 - (3)

821.1 = (l)
822.1 - (1)

e22.2 É (31

822.s - (3)

cs.l - (1)

cs.2 = (3)

c5.3 - (3)

c5.4 = (3)

c6.r = (1)

c6.2 - (1)

c6.3 r (1)

c7.1 . (1)

c8.1 = (1)

c9.1 - (1)

cs.2 = (3)

c9.3 . (3)

cl1.1 = (1)

c1!2. (1)

Cl1.3 = (1)

cl1.4 = (3)

Cl3.1 - (3)

G3.1 - (3)

G4.1 = (í)

G4.2 = (3)

G8.1 = (1)

G8.2 - (1)

Gt0.1 - (3)

Gl0.2. (3)

G10.3 = (3)

G10.4 = (1)

G10.5 - (3)

G11.1 = (1)

G11.2 - (r)
G11.3 = (1)

G11.4. (1)

G11.5 - (1)

G11.6 = (1)

G11.7 - (1)

G11.8 = (r)

G11.9 = (l)

G11.10 = 0)
G11.11=(1)

G11.12 - (1)

G11.13 - (3)

G11.14 = (3)

G11.15 - (3)

G11.16 E (3)

G11.17 - (3)

c11.18 - (3)

Gr 1.19 = (3)

G11.20 = (3)

Gl2.1 = (s)

Gr3.r - (r)

Gl5.1 = (3)

Gl5.2 - (t)

Gls.3 = (t)

Grs.4 - (1)

G16.1 = (2)

GI7.1 - (3)

G18.1 - (1)

Gr8.2 = (3)

GI8.3 = (3)

G18.4 = (3)

rú2.1 = (3)

tu19.1 = 0)
it19.2 - (3)

irÍ,.3 - (3)

Mlzl = (1)

Mlz2 = (1)

M14.r = (1)

Mla.2 = (3)

Mla.3 = (3)

Mí5.1 = (3)

M15.2 = (3)

(1) Instituição (2) Têrcêiros (3) Parcêrias
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RESPONSABILIDAITE TECNICA (Foverslto 2005)

FREGUESIAS

BELVER COMENDA GÂVlÂO MÂNGEM

84.1 Prol. 2" CEB

U.2 Ptol.2' CÉB

85.1 Proí. 2'CEB

85.2 PÉI. 2" CEB

85.3 Prol. 2'CEB

86.1 Prol. 2" CEB

87.'1 P.ol. 2" CEB

87.2 Píoí.2" CÉB

814.1 Cqtequistas

814.2 Catêquistas

814.3 Proí. 2" CEB

814-4 Píoí. 2f CEB

814.5 Proí. 2" CEB

818.1 Prol. 2PCÉB

821-1 PÍoí. Múslca

822-1 Proí. 1'CEB

822.2 Prof. Ed. FIsica

822.3 Prof. l.lata€o

C5.1 ProÍ. 1'CEB

C5.2 Ptol. t CÉB

C5.3 Proí. Ed. FÍslca

C5.4 Proí. NatrâÉo

C6.1 CooÍdênadora da

@toque§s + cat€quistas

C6.2 Coordênadora da

câlêque§€ + catEquistas

C6.3 Coodênadora da

cat6quesê + catêquistas

C7.1 Pároco .r Câl€quistas

C8.l Coodenadora da

Catoquese

C9.1 Ed. de lnÍância

C9.2 Proí. Ed. FÍslca

C9.3 ProÍ- NataÉo

C11.1 Prot. Mú§ca

C11.2 Prol. Música

C11.3 Proí. Mú§ca

C11.4 Monitorêa

C13.1 PÉí. 2f CEB

G3.1 Monitorês

G4.1 Monitoros

G4.2 Coord€nadoÍ do cur3o

+ formadorsg

G8.1 Píoí. Mú6ica

G8.2 Proí. lvúsica

G10.1 Prof. NataÉo

G10.2 Monitor

G10.3 Trêinador

G10.4 Proí. Ed. FÍ§ca

G'10.5 ProÍ. Ed. Fí§ca

Gl1.1 Ed. de lnÍância

Gl1.2 Prol. 1'CEB

Gt 1.3 ProÍ. 2 CEB

Gl1.4 Proí. 3' CEB

G11.5 Proí. 2"13' CEB

G 11.6 PÍol. 2l3o CEB

Gl1.7 Prol. 2l3o CEB

G11.8 Prol.2,€" CEB

G11.9 ProÍ.2",B" CEB

G l1.t0 Prot. 2",3" CEB

G11.11 PÉI. 2ó,4' CEB

Gl1.12 Prot. 2"l3" CEB

Gr 1.13 Pml- B- FÍsica

G11.14 Prol. 2" CEB

Gl1.15 Pror. 2 CEB

Gl1.16 Pro,. Ed. Física

G11.17 Prol. Ed. FÍdca

G11.18 Proí. NataÉo

G11.19 Prol. Ed. FÍsica

Gí1.20 ProÍ. NataÉo

Gl2.1 Agente da GNR

G13.1 Pároco

G15.l Pároco + S€oretariado

Diocêsâno clâ Cât6ques€

Gl5.2 Pároco +

Coordênadora ús
catequlslari

G15.3 Pároco +

co laboradore§

Gl5.4 Pároco + rêsponsávêÍ

do gÍüpo

G16.1 Monllor

G17.1 Prol. Nataçáo

Gl8.1 Ed. dê lríâncla

G18.2 DirêcloÍa de Serviços

da SCMG

G18.3 Prol. Éd. FÍ§câ

G18.4 Prol. NataÉo

M2.1 Pro,. 2" CEB

M9.1 Prol. 1" CEB

Mg.2 PÍor. Ed. Físlca

M9.3 PÍol. Nâtaçeo

Ml2.1 Pároco + Catoqul§1as

M12.2 PâtcÉE

[í14.1 Ed. de lnlância

i,l14.2 PÍoí. Ed. FÍsica

ir14.3 Proí. llâtaçâo

M15.1 PíoÍ. 2" CEB

M15.2 Píoí. 2' CEB

FREOUENOA (FoveÍelro 2005)

FREGUESIÂS

BELVER cOMEr,lDÂ GÂVt O MÀRGEM

B4.i (4)GêÍftana)

84.2 (1)Gêrnana)

85.1 (4)Gêmana)

85.2 (Z(seÍnana)

85.3 (1xsoÍnana)

86.1 (âGêÍnanâ)

87.1 (3,G€mana)

87.2 (1)Gêrnana)

814.1 (1xs€mana)

814.2 (rnênsâl)

814.3 (4xsêmâns)

814.4 (2§êmanâ)

814.5 (1Eêmânâ)

818.1 (lxsomana)

821.1 (1xsêmanÂ)

822.1 (dias útêi§)

B.2..2 lquinzenall

822.3 (quinzenal)

C5.l (diâs úêis)

C5.2 (zBsrnêna)

C5.3 (quinzênal)

C5.4 (quinz€nsl)

C6.1 (lxssmana)

C6.2 (lseÍnana)

C6.3 (lrs€mana)

C7.l (lE€Ínana)

C8.1 (lxsemana)

Cg.l (diss úêis)

C9.2 (quinz€nal)

C9.3 (quinzEna.l)

C11.1 (1bênana)

C11.2(1§êniana)

C11.3 (1)cêrnana)

C11.4 (zBâÍnana)

C13.1 (2)6ânana)

G3.1 (dias úêis)

G4.1 (1É€mana)

G4.2 (dlas úêis)

G8.1 (3§€mana)

G8.2 (1§êmana)

Gl0.l (dias út€is)

G10.2 (1E€mana)

G10.3 (2)§6mana)

G10.4 (28€m6na)

G10.5 (3).ssmana)

Gl1.1 (dias ú,t6i§)

Gl'1.2 (dias úÊi§)

G11.3 (dia6 ú't6l§)

G11.4 (dias úêis)

G11.5 (lxssmana)

G11.6 (1§€mana)

Gl1.7 (1rs€mana)

G11.8 ('lsamana)

G11.9 ('lx3smana)

G l1.l0 (àGeÍhana)

Gt'1.11(1EsÍnana)

Gl1.12 (1EeÍnana)

G11.13 (1)(sêmana)

G1'1.14 (2EeÍnêna)

G11.15 (âGêmana)

G11.16 (1Esrn€na)

G11.17 (qulnzena,

Gl'1.18 (quinzênal)

Gl1.19 (quinzenal)

G11.20 (quinzênaj)

G12.1 (mênsâD

G13.1 (mênsal)

Gl5.1 (mên6al)

Gl5.2 (lEêmana)

G15.3 (quinzênal)

G15.4 (txsamana)

Gl6.1 (1§emana)

G17.1 (3Bemana)

Gl8.l (dias úêis)

G18.2 (dias úeis)

G18.3 (quinzenal)

G18.4 (qulnzênâl)

iil2.i (âcêÍianâ)

MS.1 (dia3 úlels)

M9.2 (quinzênal)

M9.3 (qulnzênal)

M12.1 (1x6€mana)

M12.2 (quinzenal)

M14.1 (das útols)

M14.2 (quinzenal)

M14.9 (quinzqnal)

M15.1 ($(s6mana)

M15.2 (âc6mana)
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LrOCÁL (FevBr6ho 405)

FREGUESIAS

BELVEF COMENDA êavtÁo E{/TRGEÀ,I

84.1 Aesoclaçeo local

84.2 Âssoclação lo.al

85.1 Assoclaçeo local

85.2 Àssoclaçeo local

85.3 Assodação local

86.í Aesoclaçeo local

87.1 AssodaÉo local

87.2 Assodação local

814.1 lgreF (s€la sneE)

81 42 lgrêF (sala aneE)

814.3 lgreF (sala EneE)

814.4 lgrêF (sala aneE)

814.5 lgÍsF (§ala aneD)

818.1 lgÍêF (sala aneE)

821.1 Âssoclação local

822.1 Eela 1" CEg

8222 Paülhâo DÀ?ortivo

Munlclpal

822.3 Plsúla Múrlclpal

C5.1 Escola 1'CEB

C5.2 E6colâ 1" CEB

C5.3 Pavlheo Desportito

Mu,llcapal

C5.4 Plsrina Municlpal

C8.í lgrBia (sala anêxa)

C6.2 lgrêla (sara snêE)

C8.3 lgísia (sala anera)

C7.1 lgíela

C8.1 lgrois

C9.1 Jardbn-do-lníilncla

C9.2 Paühão Dêspo.ülD

Municipal

C9.3 Pisclnq Munldpal

C11.1 ÀeselâÉo local

C1 1 .2 Ass&iaÉo local

C1 1 .3 Assochção locat

C1 I .4 Àss@iaÉo local

C13-1 EÊcolâ Ío CEB

G3.1 EBI

G4.1 Ouand dos BorÍúelrog

Muritipais

G4.2 Ouanel dos BolÍúelros

Munhipals

@.Í ChÊÍeatro

G8.2 Ch+Íeatro

G'l 0.'l Plsú1a irünldpal

Gl0.2 Padheo Dêspoíivo

MlÍlü,ipal

G10.3 C€mpo d6 lutêb9l

Gí 0,4 Paülheo Desportivo

Muíicipal

Gl0.5 Padheo DespoÉivo

M'ÍÍcipal

Gl1.1 EBr

GIT2 EBI

G,I1,3 EBI

Gl t.4 EBt

Gl1.5 EBt

G't 1.6 EBt

Gl r.7 EBt

Gl1.8 EBr

Gr 1.9 EBt

Gl1.Í0 EBr

Gí.I,1,I EBI

Gl1. t2 ÉBt

G l 1. 1 3 Pa!,tlhão Dêsporüvo

MrÍrlclpâl + Plsclna Munidpal

Gl1. t4 EBt

G11.15 EBt

Gl 1.16 PavÍhâo Dêsportivo

Munldpal

G1 
.|.17 Pardheo Desportivo

lVunlclpal

G11.18 Plscma MunldFl

G1 1.19 Padhao Dêsportivo

Munldpal

G11ã) Pldna Mmld@l

Glzl E8colas s Jadintd&
lníAnda

G13.1 lgrêF

G15.1 lgreF (sala aneE)

G15.2 lgrots (sala sneE)

G15.31$êF (§sls anêE)

G15.4 lgreF (§ala EneE)

G16.1 JrmE dê FrBguaia

G17.1 Pisúla MrÍúcipal

G18.1 SanE Cssa da

lvisâÍlcórdlâ (Jardlmdê,

iníúnoh)

G18.2 SsÍE Casa da

lVi8eÍiórdla

G18.3 PaúlhÂo Dêsprtvo

lVunlcipql

G18.4 Plsú|a Múrlrpal

[42.1 ÂssoclaÉo local

M9.1 Escola l'CEB
M9.2 Paülheo DespoÍtvo

Munldpal

M9.3 Plsclna MunidFl

M12,1 lgrêia (sala anêE)

M12.2 lgrêla (sala aneE)

M14.1 Jardm-d+.1ílYlncis

M14.2 Paúlhão DesporülD

Munldpal

M'l4.3 Pbêlna Múnldpal

M15.1 Jmta dê Freguo§a

M15.2 Jr!ía dê Fre8úêda

335



HORÁnlo GovorelÍo 2005)

FREGUESIAS

BELVEN COMEiIDA GÂVIÂO M,,IRGEÀI

84.1

2 (r3.0G15.m)

d (14.00-17.@)

s. (15.00"17.00)

6. (15.3G17.S0)

84.2

4'(r4.30-17.30)

85.'l

â (09.00"11.0o)

4. (1s.oc17.0o)

5'(14.00-17-@)

6. (14.00-17.(D)

85.2

d (r4.00-17.0o)

4. (10.00-13.@)

85.3

2 (14.00-15.00)

86.1

4. í4.0G18.0O)

6'(14.0G18.00)

87.1

$ (0s.0G12.0o)

4'(r6.3G18-30)

5. (r4.00-17.00)

87.2

6! (15,00-19-(D)

B'14.'1

6'(18.3G19.AO)

Sábado (17.30-í8.30)

Domingo (12.0G13.00)

814.2

Domlngo (16.0G17.00)

814.3

a (13.00-15.00)

f (14.00-17-@)

5! (1s.00-17.00)

6" (15.30-r7.30)

414.4

2 (17.30-18.30)

4. (17.00n9.0o)

B'14.5

5'(17.0O-2O.0O)

818.1

3t (14.00-18.00)

821.1

Sábado (21.00-23.00)

822.1

Dias úteis (09.0G15.00)

5. (11.45-12.30)

822.3

e (11.30-12.00)

Olas úlels (O9.C[)-1 5.00)

c5.2

3F (18.30-2r.30)

4. (19.00-21.00)

c5.3

s'(11.00-11.45)

c5.4

6e (10.55.11.25) (1'l2f artos)

6" (11.30í2.(E) (Í/4ô anos)

Sábado (14.00-18.00)

Domingo {15.0G16.00)'

@.2

Sábado (16.00-17.30)

c6.3

s. (20.@-21 .30)

Sábado (14.30-15.30)

c8.1

Sábado (10.3G11.30)

@.1

Diês úlois ((l8.q)-17.00)

c9.2

5'((B.45-10.30)

c9.3

6'(10.20-10.50)

cl1.1

6r (21 .00-23-00)

c11.2

Oomlngo (10.0G'11.00)

c11.3

Domingo (11.0O12.30)

cl1.4
4 (18.00-20_00)

4. (18.0+20.00)

2F (16.0G17.0O)

4ô (14.30-16.30)

G3.1

Dbs úbls (16.0&18.30)

G4.1

DomiÍgo (09.0G13.00)

G4.2

Dias útois (09.0G'17.00)

G8.1

3f (17.0019.30)

s',(17.0G19.3O)

Sábado (16.CrG,18.00)

GA.2

Sábado (18.00-19.30)

G10.1

Dias útêis (17.@22.00)

G10.2

4. (18.0C19.3O)

G10.3

3t, 6! (20.0t)-22.00)

G10.4

3t, 5. (19.0t)-20.00)

G10.5

3r, 4., 5. (17.0C19.00)

G11.1

Dias úbis (0a.30-18.00)

G11.2

Dhs út€is ((p.cG16.00)

G11.3

Diâs úEis (@.0&17.00)

G11.4

Dias ú1sis (09.00-17.00)

G11-5

2 (16.25"18.00)

3. (17.15í8.00)

G11.7

5" (16.25-18-@)

G11.8

e (16.25n8.@)

G11.S

4'(13.5C18.0O)

G1 1.10

â (16.2sn7.10)

4. (13.sO"15.20)

G11.11

2r (14.35-18.00)

e (16.2s-18.00)

4. (13.5G18.00)

5', 6' (17.15-18.00)

G 1 1.12

4á (13.sG18.00)

G1 1.13

4. (14.35.1S.00)

s. (17.15-18.00)

G11.14

2'(1S.00-22.C8)

4' (19.@-21.@)

G1 1.15

P (10.00-17.00)

4e (10.00-13.00)

G1t.16

6" (14.00-15.@)

G1t.17

s" (@.0G@.45)

G1t.18

4" (@.45-10.15)

G1't.19

1" ano 5' ((F-(E-(8.45)

2 ano s'((F.45-10.30)

3" âno 5'(11.m-11.45)

4" ano 5'(11-45-12.30)

Gl1.20

1ó ano 6â (09.00-09.30)

2|" ano 6' (09.35-Í 0.05)

f ano 6' (11.10-l1.40)

4" ano e (1 1.45-12.15)

G15-1

SBm horário definido

Domingo (09.3G10.30)

SBm dla dsfnldo (21 .0G

23.00)

G15.2

P a 6'(16.30-19.00)

4. (16.15n7.1s)

Sbado (15.00í6.00)

G15.3

Sábado (Í7.00-18.00)

G15.4

3. (17.0S18.00)

Sábsdo (10.0G13.(ú)

3' (G.3G11.30)

4. (10.3G12.s0)

6'(14.4516.,15)

G18.1

Dias ú16i3 (08.00-18.00)

o18.2

Dias úteis (16.00-19.00)

G18.3

4. (10.3e11.15)

G18.4

4' (11.C{)-'1 1.30)

M2.1

4. (17.(E"18.00)

5. (16.1s-17.15)

M9.1

Dias úlêls (0S.0&15.00)

MS.2

5. (11.45-12.30)

M9.3

6'(12.05n2.35)

M12.1

Domingo (15.3&'16.30)

Ml2.2

Sábado (20.00-21.30)

M14.1

DIas útels (09.3S15.30)

M14.2

s. ((B.45-10.30)

M14.3

6" (10.20-10.50)

M15.1

â (19.0e21.00)

3l (19.@-22.00)

4. (14.(G18.00)

tvt15,2

§ (18.(n-1g.CD)

5. (14.0G16.00)
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FNEGUESI,AS

BELVEN coiiÉNDA GrÂvtao MARGEI!

84.1 Âno l8{üvo

84.2 Âno l€ctvo

85.'l Ano lgctivo

85.2 Ano lêlitvo

85.3 Ano ledlvo

86.I Âno l8dlvo

87.1 Âno lEcllvo

87.2 Âno lêclivo

814.1 Âno calequádco16

8.|4.2 Anual

814.3 Ano lê.üvo

BÍ4.4 Ano lecfvo

814.5 Âno lê.fvo

818.1 Ano ledtvo

821.1 Anual

822,1 Ano lec{rro

P22 Ano lec,tivo

82.3 Ano lêctvo

C5.1 Âno lectivo

C5.2 Ano lectvo

C5.3 Ano leclivo

C5.4 Ano lêc{vo

C6.1 Ano catequáüco

C6.2 Anual

C6.3 Anual

C7. 1 Ano catêquéüco

C8.1 turo câtoqúdco

Cg.1 Ano lecüvo

Cg.2 Ano lêc$vo

C9.3 Ano lectvo

C11.Í Anual

Cl l.2 Anual

C11.3 Anual

Ci1.4 Féias escolÂÍea de

Vêrão

C13.1 Ano lê6{'vo

G3.1 Anual

ê4.1 Anuql

G4.2 6 mes€s

Gs.1 Ânual

G8.2 Anual

G10.1 Anlsl

010.2 Épora €s@mca

G10.3 Época €spscrfrcâ

G10.4 Ànual

G10.5 Anual

G11.1 Ano lêcdvo

Gl1.2 Ano letivo

G'l '1 .3 Âno lêdvo

G'l 1 .4 Âno le{ü!o

Gl 1 .5 Aflo lBdiro

Gl 1 .6 Ano lê(dvo

Gl 1 .7 Âno Lecdvo

G I 1 .8 Ano lêriivo

Gll.9 Ano lê.livo

G'l 1 .1 0 Ano l@üvo

GlÍ.11ÂnolêcülE

Gí|.l2Ânolê.dvD

G11.13 Ano lec-üvo

G1 1 .1 4 AÍro lecdvo

G11.15 Ano lec,i'vo

G1 1.16 Ano leclivo

G l 1 .'17 Ano lect'lo

G1l-18 Ano lêclivo

G1 1 .1 I Àno lêctivo

Gl1.20 Ano lecüvo

Gl2.Í Ano lecfvo

G13.1 Âno calequéüco

Gl5.1 Âno caiequ6dco

G15.2 Ano calequéíco

Gl5.3 tuual

G15.4 Anusi

Gl6.'l Anual

Gl 7. 1 Ano ledivo

Gl8.Í Ano loclivo

G182 A mêsse

G18.3 Ano loc-dvo

G18-4 Ano lecdvo

lú2.1 Ano lêcdvo

!ú).i Ano lecüvo

!í9.2 Ano lêEtvo

ir9-3 Ano lectivo

M12.1 Àro caloquéüco

M122 An]ual

M14.1 Ano lecl,lo

M14-2 Ano lectivo

M14.3 Âno lê6dvo

M15.1 tuo l€süvo

M15.2 Ano lêc-üvo

M-ERo DE PEsoÂs (6erero zoos)

FREGUESIAS

BEVER COMENDA GAYIÃO IIÀRGE!{

e4.L - 9

Ba.2 - 13

85,1 - 12

85.2 - 15

85.3 - 15

86.1 = 12

S7.1 = 16

87.2 = 16

Bt4.l - 12

814,2 = 2Ã

8143 =10

8L4.4 - 23

814.5 - 16

818.1 = 17

821.1 - 12

BZZL = 7

8222 = 7

B223 = 7

C5.1 = 23

C5.2 - 18

G.3 = Z7

G.4 = 21

C6.1 = 25

C6.2 = 15

C63 = 25

C7.1 = U
CB.l = 6

Cg.l = 13

C92-13
@3-ú
C11.1 = 25

C11.2 = 10

C113 = ú
ClL.4 = 12

C13.1 = 28

G3.l = 16

et,l = 55

@2- li
@.1 - 28

G8.2 - 50

G10.1 = 31

G10.2 = 18

G103 = 25

G10.4 = 70

Gl05 = 30

G11.1 = 25

Gl12 - T7

G113 = 74

G11.4 = 102

G11.5 = 24

GLl.6 = 77

GLl.1 = 7

GU.8 = 25

G11.9 = 4

G11.10 - I
G11.11 = 63

GU.12 = 56

G11.13 = 76

GU.14 = 16

GU.15 = 10

GU,r6 = 17

Gl7,l7 = E
G11,18 = 25

GL1.t9 - n
GLl.m = n
G121 - 3€
GA.l = 4

G15.1 = 16

G15.2 = 89

G153 = 24

G15.4 = 6

G16.1 = s

G17.1 = 70

G18.1 = 20

G18.2 = 20

G18.3 = 20

G18.4 = 20

]42-t - 2s

M9.l = 18

M92 = 18

M9J = 18

M12.1 = 15

ltllz2 - 2i
M14.1 - 9

ML42 - 9

M143 - 9

M15.1 = 18

M152 = 15

16 Ano catequético (Setembro a Julho)
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FAIXÁ ETAFIA DAS PESSOAS - IDADES (Fsvàr€ tao 4tg5)

BELVEH OOMENDA GÀYIÃO IIAFGEM
84.'1 = 8

84.2 = 6,7.8
85.1 = A

85.2 = 6, 7, 8

85.3 = 6, 7, I
86-1 = 6,7,8
87.1 = I
87.2 = 6,7, B

814.1 = 2, 3

814.2 = 6,7, A

814.3 = 8

8t4.4 = 6, 7. I
814.5 = 6, 7, 8

Br8.1 = 6, 7, I
821.1=2,3,4,5.6.7
822.1 = 2

B22.2 =2
8223=2

C5.1=2

c5.2 = 6,7, A

C53 - 2

C5.4 = 2

C6.l = 2, 3, 4

C6.2 = 4,5, 6

C6.3 = 6, 7

C7.1 = 2,3

C8.1 = 2

C9.1 = 1

C9.2 = 1

C9.3 = 1

c11.1 = 4, 5, 6, 7, I
cl1.2 = 2

c1r.3 = 3, 4, 5

C11.4 = 4, 5

G3.1 :2,3
G4.1 = 6. 7

G4.2 = 6,7

ca.l =2,3,4
G8.2 = 3,4,5.6
G10.r = 1, 2,3,4,5
G1a.2=4

G10.3 = 6

G10.4 = 6. 7, I
G10.5=2,3,4,5

G11.1 = l

411.2 = 2

ê11.3 = 3

G11.,1=4

G11.5 =2,3,4
Gl1.6 = 2, 3, 4

G11.8 = 2, 3, 4

G11.9 = 2, 3, 4

G11.10 = 3,4

Gl1-11=3,4

G1 t.12 = 2, 3, 4

G11.t3 = 3, 4

Gí í.14 = 6, 7, 8

G Í.1s = 6, 7, 8

G11.16 = 6, 7, I
G 11.17 = 1

G 11.18 = 1

Gl1.19 =2
G11.2O = 2

G12.1 = 1,2,3,4
G13.1 = 2, 3

G15.1 = 6, 7, S

G15.2=2,3.4

G15.3 = 6, 7, I
G1s.4 = 7, I
G16.1 = 2, 3,4, 5, 6, 7

G17.1 = 6. 7, I
G18.1 = 1

G18.2 = 6, 7

G18.3 = 1

G18.4 = I

[.,t2. 1 = 6, 7. S

M9.1 = 2

M9.2 =2
M9.3 = 2

M12,1 =2,3
M12.2 = 6,7

M14,1 = 1

Ml4.2 = 1

M14.3= 1

Mrs.1 = 6, 7, I
M1s.2 = 6,7,I

(1) $5 Anos: (2) 6-9 Anos; (3) '10-'l l Anos; (4) 12-15 Anos; (5) 16-18 Anos: (6) 18-30 Anos: (7) 31-60 Ânos (8) 61 ê + Anc

CEnnHCAçAO (FovBrêlro 2005)

FREGUESIAS

BELVER COMETIDA GAYIAO MAHGEM

Ba.l = (1)

4.2 = (71

85.1 = (1)

Bs.2 = (7)

85.3 = (7)

86.1 = (7)

87.1 =í)
87.2 = (71

814.1 = l4J

814.2 = (3)

814.3 = (1)

814.4- 17)

Bta.5 = (7)

818.1 = (7)

821.1 = (3)

822.1 = 11)

B».2= l3)
8e2.3 = (3)

C5.1 = (1)

c52 = ln

c5.4= (3)

c6.1 = (4)

c6.2 = (6)

c6.3 = (s)

c7.1 = (4)

c8.1 = (4)

c9.1 = (3)

cs.2 = (3)

c9.3: (3)

C11.1 = (3)

c11.2 = (3)

C11.3 = (s)

cl1.4 = (s)

c13.1 = (7)

G3.1 = (3)

G4.1 = (7)

G4.2 = (8)

G8.1 = (3)

G8.2 = (3)

GI0.1 = (s)

GI0.2 = (3)

Gl0.3 = (s)

cl0.a = (s)

Gl0.s = (3)

Gl1.1 = (3)

G11.2 = (1)

G11.3 = (8)

G11.4 = 12)

G11.s = (s)

Gl1.6 = (3)

G11.7 = (s)

G11.8 = (s)

G11.9 = (3)

G1 1.10 = (3)

G11.11=(3)

G11.12 = (3)

G1 1.13 = (3)

G11.14 = O)

Glí.ls = (3)

Gl1.16 = r)
Gl1.17 = (3)

Gl1.18 = (3)

Gl1.18 = {3)

G11.20 = (3)

Gl2.1 = (3)

G1s.1 = (a)

Grs.r = (5)

G1s.2 = (4)

Gls.3 = (3)

G15.4 = (s)

Gl6.1 = (3)

GÍ7.1 = (s)

G18.r = (3)

G18.2 = ln
GI8.3 = (3)

Gr8.4 = (3)

fr2.1 = (7)

M9.1 = ('r )

M9.2 = (3)

M9.3 = (3)

M12.1 = (4)

M12.2 = (3)

M14-1 = (3)

Mla-2 = (3)

M14.3 = (3)

M1s.1 = (7)

M15.2 = (7)

Cortificação escolar - 1' CEB

Certificaçáo escolar - Ensino Básico (goano)

Sem qualquêr tipo de cêrtificaçáo

Certificação especírica (Cédula Pessoal da Vida Cristã)

CertificaÉo especíIica (Curso do lniciação de Catequista)

Certificação específica (Diploma do SacEmento do Crisma)

Certificado de f requência

CertiÍicação escolar - 2'CEB

(1)

(2)

(3)

(4)

(5)

(6)

(7)

(8)
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PARCEFI.AS STENTE§(F€Á,ETEIÍO2OOO

FREGUESTAS

EELVER COMENDA GAYüAO uÂnGEi!

84.1 = 1,2,6,8,2l
842='t,2,6,a,21
Bs.l e 1,2,6,8,21

É2- 1,2,6,A,21

Bs.3 = '1, 2, 6, 8. 2t

86.Í = 1,2,6,8,2l
87.1 = l,2,6,8,2.|
87.2=1,2,6,8,21

814.t = 10

Bí4.2 = 10

814.3 - 1, 2, 6,9, 21

814.4 = 1,2, 6,9, 2t
814.5 = 1,2, 6, g,21

818.1 - t, 2, 6, 9,21

@1.1 - I
w.1 = 1,2,3,1't,14,29

@..2-2,ú
8.22.3- 2.7

c5.1 - 1, 2 g,4r'1,14

C5.2 e 1,2, 6,21

C5.3-Zn
C5.4 = 2,7

c6.1 = 10

c6.2= 10

ç6.3 = 10

c7.1 = 10

C8.l = 10

c€.1 = 1, 2,3,4,11,14,23

C9.2=2,2.

Cs.3 = 2,7
c11.1 = 11

c'r'r.2 - 1 r

C1í.3 = 1 l

C11.4 = 5

C19.1 = 1,2,6,21

G3.l - 4.6

G4.1 = 2. 12,13

G42-2,4
G8.1 = 2

Ga2=2
Gi0.1 = 2, 7, 16

G1O.2 = 2, 17 , 16

G10.3 = 19, 20

G1O.4 = 2

Gl0.5 = 2, 15

G11,1 - 1,2,4,7,14,13

G112= 1 ,2. 4,7,14,15

Gl1.3- 1,2,4,7,14.13

Glr.a= 1,2,4,7,.|4,13

Gl 1 .5 - náo aplicávBl

Gl1.6= não ap[úvBl

G l1.7 = não apücávsl

G1 1 .8 = não ap[cáwl

G1 I .9 = nào ap[cávêl

G11.10 = nâo apliúvÉl

G11.11=nãoapllúvêl

G1 I .12 = nâo aplicávÉl

G11.13= 1,2,7,2
Gl1.14= 1,6,21

Gl l.15 = 1, 6, 21

G11.18 = 1,2,8,21,4
G11.17 =2,2.
G[1,18 = 2,7

G11.19 = 2,n
G1l.2O =2,7
Gl2.1 = 6

G13.1 = 10

G15.1 = 10

G15.2 = 10

GÍ5.3 - 10

Gt5.4 = 10

Gl6.l = 3

G17.1=2,21

G18.1 = não apllávsl

GlA.2 = 4,6

Gi83 -2,2
G1A.4 -2.7

Me.1 = 1,2,4,4,21

M9.1 = 1,2,3, 11, 14,23

nr'€.2 e 2,22

M9.3=27
lMl2.l -'10
1t1122 - 10

Ml4.1E1,2,3,11,14,8

M14.2-2"D
M14.3 - 2,7

M1s.1 - 1,2,3,6,21

M'15.2 = 1.2.3,6.21

( I ) Ministério da Educaçáo/ DHEÁ,/ cAE

(2) Câmara Municipal

(3) Junta de Freguesia

(4) lnsünxo de Emprêgo e FomaÉo Profissional

(5) lnsünxo Porlugu6 da Jwentuda

(6) Agrupamento do Escolas

(7) Piscina Municlpal

(8) essoctaçoe t-ocais

(9) lgreia local

( I 0) Secrelariado Diocesano da Catequese

(1 1) IPSS

( 12) Escola Nacional dê BombeiÍos

(13)AutoÍidade Nacional da Protecção Civil

( 14) Guarda Nacional Republicana

(15)Associa -o Aikido dê Selúbal

( 16) Federação Portuguesa dê Nataçáo

(17) Associa -o ds Andêbol de Portalegre

( 18) Federação Portuguosa de Andobol

(19) lnatel

(20) Associa -o de Fúebol dê Portalêgro

(21) Coordenação Concelhla do Ensino Reoorênte ê Eíra-EscolaÍ

(22) P avil/.ltão Deportivo Municipal

(23) Associa -o de Pais e Encanêgados de Educação
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FINANCIAMENTO (FovêÍElro 2lxt5)

FREGUESIAS

BELVER COMENDA GAV|ÁO MARGE!'I

u.1 = 1,2,12

u.2=1,2,12
ú.1 = 1,2,12

85.2 = 1,2,12

85.3 = 1,2,'12

BB.1- 1,2,12

87 .1 = 1,2, 12

87.2 = 1,2, 12

814.1 = 11

814.2 = 11

814.3=1,2,12

814.4 = 1,2,12

814.5 = 1,2,12

818.1 = 1,2.12

821.1 = 2, 3, 5, 6, 10,13

822.1 = 1, 2. 3. 7, A,12, 1 4

822.2 = 2

BD.3 =2

C5.1 = 1,2,3, 4. 7, 8,12, 14

C5.2 = 1,2

C5.3 = 2

C5.4 = 2

c6-1 = 11

c6.2 = 11

C6.3 = 11

c7.1 = 11

@.1 = 1,2, 3, 4,7, 8, 12, 14

@.2=2
C€.3 = 2

C11.1 =2,3,5,6,10,12, 13

cí 1.2 =2,3,5,6,10,12i r3

ct 1.3 =2,3,5,6,10,12, 13

ct1.4=5
C13.1 = 1.2,12

G3.1 = 2, 4, 9, 12. 13

G4.1 = 2, 13

G4.2 = 4

G8.1 = 2, 3,5, 6, 10,13

G8.2 = 2. 3, 5, 6, 10.13

G10-1 = 2, 12, 13

Gl0.2 = 2, 13

G10.3 = 2, 3, 10, 13

G10.4 = 2, 12, 13

G10.5 = 2, 13

G11.1 : 1,2,3,4,8,12, 13,

14

G11.2 = 1, 2, 3, 4, 8,t2, 13,

14

Gl1.3: 1, 2,3,4, 8,12, 13,

14

G11.4 = 1.2.3. 4.7.12. 13.

14

G11.s = 1, 13

Gi1.6= 1, 13

Gll.7= 1, 13

G11.8= 1, 13

Gl1.9 = 1, í3
Gl1.10 = 1. 13

G11.11 = 1,13

G11.12 = 1, 13

G11.13 = 1,2, 13

G11.14=1,2,12

G11.15 = 1, 2. 12

G11.16 = 1,2,12

G11.17 =2
G1 1.18 = 2

G1 1.19 = 2

G11.20 = 2

G12.1 = 14

G13.1 = 1'1, 12

G15.1 = 11

G15.2 = 11, 12

G15.4 = 11

G16.1 = 12

G17.1 = 2

G18.1 = 12, 13

G18.2 = 4

G18.3 = 2

G18.4 = 2

M2.1 = 1,2,12

M9.1 = 1,2,3,7, A,12,14

M9.2=2

M9.3 = 2

M12.1 = 11

M12.2 = 11

M14.1 = 1, 2, 9,7, A, 12. 14

M14.2 = 2

M14.3 = 2

[415.1 = l,2
M15.2 = 1,2

(1) Mini$éno da Educaçáo

(2) Câmara Municipal

(3) Junta dê Fregussia

(4) lnstitulo de Emprego e Formaçeo Profissional

(5) Inslitúo Português da Jwsntude

(ô) Delegação Regional da Cultura do Alentê.io

(7) Agrupamento dê Escolas

(8) AssociaÉo da Pais a Encanêgados dê Educação

(9) Segurança Social (Projêcto dê Luta contra a Pobrêza)

(10) lnatsl

(l 1) Paróquia

(1 2) Famflias/ dosünatários

(13) Fundos próprios

(14) Ministéno da AdminisÍação lntema
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FFEGUE§UtS

GAVtÁOCOUENDÂBELVER

[,19.1 - (1)

Me.z - (1)

M9.3 = (1)

Mt2.1 - (3)

M12.2 = l1l
Mt4.t - (í)
Mta.2 = (1)

Mr43 = (1)

Mls.l = (1)

Ml52 = (1)

i,/12.1 - r)

GÍí.14= í)
GÍ1.ls É (1)

ct 1.16 = (1)

GÍ1.17: (1)

Gl1.18 = (1)

Gt 1.19 = (1)

G11.20 = (1)

o12.1 - (1)

G13.1 - (3)

G15.1 = (t)

Gts.2 = (3)

Gt5.3 - (1)

Grs.4 = (r)

G16.r = (2)

GÍ7.1 = (1)

G18.1 - (2)

Gr8.2 = (1)

Gls.3 - (t)
GÍ8.4= (1)

Gi1.13 =G3.Í = (2)

G4.1 - (1)

e,í2 - (1)

G8.1 = (1)

G8.2 = (1)

Gl0.1 = (2)

G10.2 = (1)

G10.3 = (1)

Gt0.4 = (2)

G10.s = (2)

Gl1.1 = (1)

Gl1.2 e (1)

cl1.3 = (1)

G11.4 = (1)

G11.s - (1)

G11.6 . (1)

c11.7 - (1)

Gt 1.8 - (1)

G'|1.s = (t)

Gl1.r0. ('l )

GÍ1.11 = (1)

Gt1.r2 - (1)

C5.1 - (Í)
Cs.z = (1)

Cs.3 = ('l )

c5.4 = (r)

C6.'l = (1)

c6.2 = (1)

c7.1 = (1)

c8.1 - (1)

ca.l = (1)

cs2 = (t)

c9.3 - (1)

c11.1 = (2)

C11.2 = 12)

c1Í.3 = (2)

cl1.a = (1)

c13.1 = (1)

Ba.l = (1)

B+.2 - (1)

Bs.l = (1)

85.2 = (1)

Bs.3 = (1)

86.1 = (1)

87.1 - ('l )

87.2 - (11

814.1 - (1)

814.2 É (11

814.3 - (1)

814.4 - (1)

814.s = (1)

818.1 = (1)

821.1 = (1)

w.1 = (1)

8.22.2 = lt)
e22.3 = (1)

(1)

(2)

(3)

Sem qualquer üpo de pagamento.

Propina/ quota monsal

Jóia lnicial

BÉLEVÀNCUI (FÊn ordro 2005)

FNEGUESI,AS

BELVER COMENDÂ

- 

oavlÃo

u.1é 1,23,4,11
v.2= 1,2,3,4
85.1 = 1,2 3,4, 11

852 = 1.2,3,4
85.3 = 1,2,3,4,7
86.1 - 1,2,3,4

w.1=1,2,3,4,11
87,2-1,2.3,4
814.1 ='1,2,4,9
814.2á 1,2,4,10

814.3 = 1, 2, 3, 4, 11

814.4 = 1,2,5,4,7
s14.5 = t,2,3,4
818.1 = 1, 2, 3,4

821.1-1,2,9,4
82.1 .1,2,4,11
82..2-1,2,4,7
BA3 e 1,2,4,7

C5.1 = 1,2,4, 11

c5.2=1.2.3.4
C5.3 c 1,2,4,7
C5.4e1,2,4,7
C6.1 = 1,2,4,9
C6.2 - l, 2, 4, 10

CB.3-1,2,4,9
c7.1-1,2,4,9
oa.l = 1,2,4,I
@.1 = 1,2, 4

@.2- 1,2,4,7
ca.g=1,2,4,7
c1.t.1 = 1,2,3,4. 5,6

cl1.2 = 1, 2, 3, 4, 5, 6

cl1.S = 1, 2, 3. 4, 5, 6

c11.4=1,2.5.4
C13.1=1,2,3,4,7

G3.1 - 3.8

G4.1 = 1,2 4

G42- 1,2,4.11

GB.l = 1,2,3,4,5,6
G82=1,2,3,4,5,6
G10.1 = 1,2X,4,7
G1O.2=1.2.3.4.7

Gí0.S = 1, 2, 3,4, 7

GlO,4 = 1,2,3,4,7
G10.5 = 1,2,3,4,7
G11-1 = 1,2,4

G11.2= 1,2,4,11

G11.3 = 1,2,4. 11

G11.4 = 1,2,4,11

01l.s - t, 2,3

G11.8 = '1,2,3

GlÍ.7 = 1,2,3

G11.8 = 1,2,3

G11.9 - 1,2,3

G11.1o='1,2,3

c1t .t.1 
= í,2,3

G11.12 = 1, 2, 3

11-l = 1,2,3,7
Gl l,14 = 1, 2, 3, 4

G.tLl5 = 1,2,3,4
G11 .16 a 1 , 2, 3, 4,7

G1't .17 . 1 ,2 4,7

G11.18,-1,24,7

G11.19a1,24,7
G11 .2O = 1 ,2, 4, 7

G12.1 - 1,2,4

G13.1 - 1.2.4. I
015.1 - 1,2,4

c1s.2= 1,2,4,9
G15.s = 1, 2,4, 10

G15.4 - 1,2,4,'10

G16.1 - 1,2,3,4 6

G17.1=1,2,3,4,7

G18.1 = 1,2,4, A

G18.2 = 1,2, 4

G18.3= 1,2,4,7
G1A.4=1.2"4,7

- 1,2,3,4,7
M9.1-1.2.4,11

t/,g.z - 1 ,2, 4, 7

M9.3 - t, 2, 4, 7

M12.1-1,2,4,9
M12.2 e 1,2,4, 10

M14.1 e 1,2, 4

M14.2=1,2,4,7

M14,3e1,2,4,7

MtS.í - 1.2,3.4
M152= 1,2,3,4,7

('l) Dêsenvolümênto ds sa-beres; (2) Aquisição de competências e valores; (3) Ocupação de tBmpo liwo: (4) ValoízaÉo pêssoal: (5)

Promoçáo dâs raÍzes culturais; (6) lncsnlivo à práüca musical; (7) lncentivo à pÍática dospoÍtiva: (8) Apolo às ramÍlias; (9) Formar

civicamênt€/ CÍislãmente; (10) ApÍofundamento da Fé CÍisÉ; (t 1) OualificaÉo €§colâr
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AVÁLIAçAO (FêvErelro 2005)

EStÁS

BELVEF COMENDA GAVtÁO MABOEM

84.1 = 1,3,5

u.2 =2,3, s

85.1 = 1,3,5

85.2 - 2,3,5
85.3 = 5

86.1 = 2, 5

87.1 = 1, 3, 5

87.2 = 2, g,5

814.1 = 5

814.2 = 5

814.3 = 1, 3, 5

814.4 = 5

814.s = 2, 3,5

8'18.1 = 2, 3, 5

821 .1 = 4

822.1 = 1,2,3,5

822-3 = 5

C5.1 = 1, 2, 3, 5

C5.2 = 2, 3, 5

c5.3 = 5

c5.4 = s

c6.1 = 5

C6.2 = 5

C6.3 = 5

c8.1 = 5

C9.1 = nâo apliávêl

C9.2 = 5

C9.3 = 5

c11.1 = 3, 4, 5

Cl1.2 = 3,5

cfi.3 = 3, 4, 5

C11.4=3,5

cr3.1 = 5

G3.1 = náo aplicáv€l

G4.í = 1, 3,4, 5

G4.2 = 1, 3,5

G8.l = 3, 4, 5

GB.2 = 3, 4, 5

G10.1 = 3, 4, s

G10.2 = 3, 4, 5

G10.9 = 3, 4, 5

G'10.4 = 3, 5

G10.5 = 3, 5

G11.1 = náo spliávsl

G11.2=1,2.3,5

G11.3 = 1,2,3, 5

Gl1.4 = 1,2,3, 5

G11.5 = 2, 3, 5

G1r.6 = 2, 3, 5

G11.7 = 2. 3, 5

GrÍ.8=2,3,s
Gfi.9 = 2,3, 5

Gr1.10=2,3,s

G11.11 = 2, 3,5

Gl t.12 =2, 3,5

G'l'1.13=3,4,5

Gl1.14=3,2,5
Gll.Í5 = 2,5

G'r 1. 16 = 5

Gl'1.17 = 5

G11.18 =5
Gl1.19 =5
G11.20 = 5

G12.1 = náo apliúv€l

G13.1 = 5

G15.1 = 5

G15.2 = 5

G15.4 = 5

G16.1 = 3,5

G18.1 = náo aplicável

G18-2 = 1

Gl8.3 = 5

G1a.4 = 5

l\'12.1 e 5

M9.1 = 1, 2, 3,5

M9.2 = 5

M9.3 - 5

Ml2.1 = 5

Mr2.2 = s

Ml 4. 1 = nâo aplicá!€l

M14.2 = 5

MÍ4.3 = 5

M15.1 = 2, 3, 5

M15.2 = 5

(l) Fichas

(2) Trabalhos

(3) Desempenhoindiúdual

(4) Dosêmpênhocoleciivo

(5) lnteresse/ emponho/ paÍticipaçáo/ assiduidada

342



Anexo 4 - Registo da Garacterização das

Actividades de Aprendizagem

(ano lectivo de 2006-2007l
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-ÂgÍMDADES 

COTÚ APBENDtrÁ( B ESPECIFICAS (FovBIeIio 20Eí)

FNEGUESI,Â§

BELYER GOMENDA GÁVtÁO

814.1 Cstêqus dê

iün$ádo normal

8'14.2 Cat6qu6s da adullo§

821.1 Músicâ (GÍuDo de

C€nfalEs)

C5.1 Erulno í€gular (l'cEB)
C5.2 AEC - Enslno do lnglês

C5.3 AEC - Endno da

Mú8lca

C5.4 A AEC. Acdvidado

Flglca 6 Dêsporüva

C5.4B AEC - tlalaçeo

C5.5 AÉC - Apoio ao Estudo

C5.6 AEC - Inlormáica

C5.7 Escola S6guÍa

C8.1 Catequssê dê ilinêráÍio

normat

C8.2 Catequêsê jo\En3

C6.3 Catêquesê adultos

C7.1 C6t€qu€§ê dê lünêrárlo

normal

C7.2 Cqtêquesê de adulos

C8.1 Cstoquesê dê iün€rá.io

normal

C9.1 Ensrno rêgular (prá

e§colar)

C9.2 lnldaÉo ao lnglêe

C9.3 lnldaçAo muslcal

C9.4 lnldaçAo dêspoÍdva

C9.5 NataÉo

Cs.6 lnidaÉo à idormátlca

C:9.7 Escola Ségura

C11.1 Orl€âo

Cl 1 .2 EscotÂ d.ê múslca

C11.3 OTL - lÍíoÍmáüca

O3.1 A{rlüdades T€Í@s

LlvrÉs

G4.1 Fornsçeo gêr8l dê

BoÍrbêiros

G4.2 EFA B:l laÍdinegem I
ospâçG v6rdês'

G8.1 Escola dê mú§ca

G8.2 Banda FlhÍÍnónica

Juvênll

G9.1 'lmplêmentaçâo do

Sl€(erna d0 aúo conrob

basoado nos píncÍplos

báslcos da HACCF'

G10.1 NaEÉo

Gí0.2 Andebol

G1 0.3 Fulêbol

G1 0.4 GlúEdca de

ÍrEnutgnçâo

G11.1 Ensho Íêgúlal (pr6

escolar)

Gl1,2 Enúo ÍBguI€Í (1"

cEB)

Gl Í .3 Enúro Íêgul,âÍ (2P

cEs)

G l 1 .4 Enúrc lBgular

(3"CEB)

G l I.5 Clubs da FloíêslÂ

G11.6 Clubê dê hÍoÍÍnátca

G11.7 Clubê do Amblêntê

Gl1.8 Clubê dê Íotogrsfia

DêspoÍto Esoolar

Gl1.9AFüt6al

Gl1.98 NataÉo

Gl I.10 CAF- lnloímádca

(Prêêscolar)

G11.11 AEC - Apolo ao

Estudo

G]1.12 AEC - lÍrto!Íútica

G'l',.13 AEC " Enslno do

Inglês

G1'1.14 AEC - EBino da

Í!,19lca

G11.15 A AEC -AcdvidÂdê

llsica o dêsporü!€

G11.5 B AEC - tlauçeo

c11.16 AC - lnlciaÉo

musical (Pr6sscolar)

Gl1.174G lnldaçâo

dêeponi!€ (Prê€§colar)

G'll,18NqlaÉo

Gl1.lI CAF- lnldaçâo ao

lnglês

G l 1 20 Fonriacào dê adultog

- RVCC

G12.1 Ercola S€grlra

G13.1 Calequêsê dê

ttinerfuio norma.l

G15.Í ForÍrDaçáo dê

catequi6tas

G15.2 Calêqllêsê dê

Íúlorárlo normal

q15.3 Calequasê âdulios

G15.4 AprofundarrÉnto

Blbllco

G16.1 Ensino de acodêão

G16.2 Cure de Goslào

Auúrqulca

G17. 1 AdapEÉo ao rrBio

aqúÍco
G18.1 Enslno regular (prâ

êscolar)

G18.2 Curso do GsÍÍafiá

G 1 8.3 EFA 82 "Apolo

Faml!É, s à ComunlrLgrls'

G18.4 AC - lnldaçeo

dssportivâ (PÍêêscolaÍ)

G18.5 AG NataÉo (PÍ#

êsoolaÍ)

M9.1 Ensino regulqÍ (1'CEB)

Mg.2 AEC - En6lno do lnglês

M9.3 AEC - Ensino da

Múslca

MS.4A AEC - AcMdade

FÍslca e DÀspodva

MS.4 B AEC tlalaçào

M9.5 AEC - Apoio ao EBtudo

Mg.B AEC - lnlorÍnáüca

M9.7 Escola SosuÍa

Mt2.l h6quêsê ds

iúteráÍlo normal

Mlzz Catequ€so de adultos

M14.1 Ensino regulü (çrá

sscolar)

M1 4.2 lnldaÉo muslcal

M14.3 lnlciaÉo d€sprüva

Mj4.4 Natação

M1,1.5 CÂF - hldaÉo ao

lnglêg

M14.6 Clube a/ê., owií E

crrntqf

M14-7 Escola SeguÍa
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RESPONSABIUDAITE ORcANZÂCIONAL (FevorsiÍo mcl)
FHEGUE§IÂS

EETVER COMEtIDA GÁVIAO MÀNGEI'T

81a.1 = (1)

814.2 = (1)

821.1 = (1)

cs.1 = (1)

c5.2 = (3)

cs.s = (3)

C5.4 A = (3)

c5.4 B = (3)

c5.5 = (r)

C5.6 = (1)

Cs.7 = (3)

c6.1 = (1)

c6.2 = (r)

c6.3 = (1)

c7.1 = (1)

c7.2 = 11)

c8.1 = (1)

ce.1 = (1)

ce.2 = (3)

c9.3 = (3)

c§.a = (3)

C"g.s = (3)

c9.6 = (s)

cs.7 = (3)

C11.1 = (1)

c11.2 = (1)

C11.3 = (3)

G3.r = (3)

G4.1 = (1)

Ga.2 = (3)

G8.1 = (1)

G8.2 = (1)

Ge.1 = (3)

G10.1 = (3)

G10.2 = (3)

G10.3 = i3)

G10.4 = (1)

G11.1 = (1)

G11.2 = (1)

G11.3 = (1)

Gl1.4 = (1)

G11.5 = (1)

G11.6 = (1)

G11.7 = (1)

G11.8 = (1)

G11.9 A = (s)

G11.9 B = (3)

G11.10 = (1)

G11.11 = (1)

Gt 1.12 = (1)

G1r.1s = (3)

Gl1.r4 = (3)

Gt 1.15 A = (3)

Gl1.15 B = (3)

Gl1.16 = (3)

Gl1.l7 = (3)

Gí1.18 = (s)

Gl1.19 = (3)

G11.20 = (3)

G12.1 = (3)

G13.1 = (1)

G1s.1 = (3)

G1s.2 = (t)

G15.3 = (1)

G15.4 = (l)
G16.1 = (2)

G16.2 = (2)

G17.1 = (3)

G18.1 = (1)

G1s.2 = (3)

G18.3 = (3)

c18.4 = (3)

G18.5 = (s)

M9.1 = (1)

M9.2 = (3)

lú9-3 = (3)

lú9.4 A = (3)

Ms.4 B = (3)

ir9.5 = (1)

M9.6 = (1)

Me.7 = (3)

M12.1 = (1)

Ml2.2 = (1)

Mí4.í = (1)

MÍ4.2 = (3)

Mla.3 = (3)

Ml4.4 = (3)

Ml4.5 = {3)

Ml4.6 = (1)

M14.7 = (3)

(1) lnstituição; (2) Têrceiros; (3) Parcedas

RESPONSABILIDAITE TECNICA (FovêÍslro 20(14

FREGUESiIAS

BELVEF CO[IENDA GÂV|ÁO M.,TRGEM

814.1 Catêquisias

814.2 Catêquistâs

821.1 Prol. Músice

C5.1 ProÍ. 1" CEB

C5.2 Prof. lnglês

C5.3 Prof. Mú3lca

C5.4 A ProÍ. Ed. FÍ§ca

C5.4 B Prol. NataÉo

C5.5 Proí. 1" CEB

C5.6 Monitor

C5.7Ag6ntê da GNR

6.1 Coodgnadora da

catêquêsê + cstêquislês

C6.2 Cooídenadora da

catoquê36 + catequiglas

C6.3 Coordonadora da

catsquo§ê + catequislas

C7.1 Pároco + Catêquistas

C7.2 Pàrccn

C8.1 Coordênadora oa

Catequêsê

C9.1 Ed. d6 lníÍincla

C9.2 Prof. inglês

C9.3 Prof. mfuica

C9.4 ProÍ. Ed. FÍsica

C9.5 Proí. NataÉo

C9.6 Moníor

C9.7 Agenle da GNR

C11.1 Prol. Música

C11.2 Prol. Música

C11.3 Monilor

G3.1 Monibr

G4.1 Monitorês

G4.2 C6Ídênador de Curso

+ íomadôÍês

GA.1 Píoí. Mú§ca

G8.2 Píoí. Música

G9.1 Íé.nicos dê Saúdê

G10.1 Proí. Nalaçáo

G10.2ProÍ. Ed. Físicâ

G10.3 Trolnador

G10.4 Proí. Ed. Física

G11.1 Ed. dê lntância

G11.2 Proí. 1'CEB

G1í.3 Prolf. 2f CEB

G11.4 Plof . 3i" CEB

Gl1.5 Proí. ã3P GEB

Gl1.6 Prof. ã/3" CEB

Gl1.7 Proí. 2Pl3P CEB

Gl1.a Pd.2./tr CEB

G11.9 A Prol. Ed. Física

Gl1.9 B Proí. Ed. Físicâ

G 1 1 .1 0 Proí. 29 CEB

G11.11 ProÍ. 1"12"ê" CEB

GtL l2 Prol. 2" CEB

Gl l.l3 Prol. hglês

Gl l.l4 Proí. música

G11.15 Â Pror. Ed. Física

Gl1.15 B Proí. NataÉo

G11.16 Proí. mÚsica

G11.17 Prcí. Ed. Fisica

Gl1.18 Proí. nataçâo

G11.19 Proí. lnglês

G11.m Proíisslonal dê

G12.1 Agêntê da GNB

G13.1 Párôêo

G15.1 Pároco + Secrstadado

Dlocassno da Calequê§€

G15.2 Párcco +

Coordonadora daa

catequi$as

G15.3 Pároco +

colaboradorês

G15-4 Páíoco + r€sponsávêl

do grupo

G16-1 Môniior

G16.2 Íócnico Suporior

Gl7.1 PÍoÍ. llalaçâo

G18.1 Ed. ds lnftlndâ

G18.2 Íécnico Supêrior

G18.3 Socjóloga

G18.4 Proí. Ed. Física

Gl8.5 Proí. nahçeo

l\r9.1 ProÍ. 1'CEB

N19.2 Pror. lnglês

M9.3 Prol. Música

M9.4 A Proí. Ed. FÍsica

1V9.4 B Prot Nâtaçâo

1V9.5 Prol. 1ô CEB

lú9.6 Monilor

[.ll9.7 Agenls da GNR

[-ll12.1 Pároco + Catequistag

M12.2 P&oco

M14.1 B. d6 lnlâncla

M 4.2 Proí. múslca

[,114.3 Prol. ft- FÍsica

|V14.4 Prol. nataÉo

|V14.5 Prol. inglês

Lí14.6 Ed- lníância

|v14.7 Agento da GNR
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FREOUÊNCIA (FoYêÍelÍo 2!Í4
FHEG

EELVER COIIENDA

814.1 (1Eêmana)

B l 42 (ÍÍrgnsal)

821.1 (lEêmana)

C5.1 (dlas úels)

C5.2 (3EêÍriana)

C5.3 (2Eêmana)

C5.4 A (â.§emana)

C5.4 B (1Eêmana)

C5,5 (2§Emana)

C5.6 (t Eêmsna)

C5.7 (nDen8a,

C6.1 (lBêmana)

C62 ('lEêmana)

C6.3 (Í Esmqns)

97.1 (lE€mana)

C7.2 (quhzeoal)

C8.1 (l@Ínanâ)

C9.1 (das úteb)

C€.2 (1EerÍüana)

C9.3 (1§€rnana)

C€.4 (1)cêmana)

C9.5 (1 EeÍnana)

C9.6 (1 EsnÉna)

C9.7 (m8nsál)

C11.'l ( lEemana)

C11.2 (1EsÍÍEna)

C1 1 .3 (1 BerÍrana)

G3.Í (dia8 úlêls)

G4.1 (2Eêmsna)

G4.2 (da8 útols)

@.1 (SEamana)

G8.2 (à§8mana)

G9.1 6em dia dêfnldo

G10.1 (@s úúêls)

GlO.2 (bÍnanE)
Gí0.3 (àGêmana)

G1 0.4 (âcoÍiana)

G11.1 (da3 úteE)

GÍ 1.2 (das úisls)

011.3 (dlas úeb)

G11.4 (dlas úlels)

G1 1.5 (sxs€mana)

G1 1 .8 (1 §êmana)

G'i1.7 (lEemE a)

G11.8 (1E6mana)

Gl1.s A (2E€!rrana)

G11.S B (28€úr@na)

Gl1.10 (1E€Íiana)

G11.1t (2Esmana)

Gl1.12 (1

Gt1.13 (SEemana)

Gt 1.14 (2EsmanÂ)

G11.15 A (3E€tnana)

G 11.15 B (lEemana)

G11.16 (lEemans)

G11.17 (lE6mana)

G11.18 (1E€Íriânâ)

Gll.lg (l§êmana)

Gl1.20 (ÍEaÍrianE)

G12.1 (mensal)

G13.1 (mênsal)

G15.1 (mênsal)

G15.2 (lEamana)

Gl5.3 (qulnzênaÍ)

Gí5.4 (1E€mqna)

G16., (1§emana)

G1 6.2 (2EêmEna)

G'|7.1 (lrsemqna)

Gí8.1 (dhs úEls)

G1s2 (dhs úEis)

G1s.3 (das úrsis)

G18.4 (qulnz€oat)

Gi8.5 (qulnzênal)

M9.1 (dias

1V9.2 (SEeniana)

Ms.3 (lEomana)

M9.4 (2§€mana)

M9.5 (2E6mana)

[4r.6 (2Eemana)

Ml2.í (1E€msna)

M12.2 (qulnzÊna0

M14.1 (dias úêls)

M142 (lEsmrna)

Ml4.3 (lEemanÂ)

Ml 4.4 (1 E€mana)

M1 4.5 (1 Eêmána)

MÍ4.6 (1Eêmana)

LOCÂL (FsYúBlto Zlloor)

FREGUESI,AS

BELYEH COIIEI{DA GAV|ÁO

814.1 lglêJa

814.2 lgrola (sala aneE)

821.1 AssodaÉo local

C5.1 Escola 1" cEB

C5.2 Escola 1' CEB

C5.3 Àssodacão Loral

C5.4 A Escota 1'CEB C5.4

B Phdna Munlcipal

C5.5 Escola 1" CEB

C5.6 EscolÂ 1o CEB

C5.7 Escola 1" CÉB

C6.r lgrêJa (sala anoE)

C6.2 lgrsjs (88la anêE)

C6.3 lgrêla (sala anêE)

C7.1 lgrêh

C7.2lgteb

CS.l lgrela

@.1 Jardlmiô,lntânda

@.2 Jardmde lnlânda

c€.3 Jardm{ê,lnÍânda

C9.4 Jüdlm{ê,lnlânda
C9.5 Plscüla M'ÍIclpal

@.6 Escola r" CEB

C9.7 JaÍülmde lntância

Cl1.1 Assorhção locai

C1 1.2 Asgoclaçâo local

C1 1 .3 Â§soclaÉo local

G3.1 EBI

G4.1 Oranel dos Bombêlros

Munldp€ls

G4.2 Ouartel dos Bomb€h@

Munlclpais

GB.1 Chê-Tealro

G8.2 CheToêlro

G9.1 CenÍo dê Saúdê

Gi0.1 Plscha Munidpal

Gl 02 Padheo Dasroítivo

MuÍrlclpal

G1 0.3 Cqmpo dê Íutêbol

G10.4 PaülMo Dêsponjvo

Munlcipal

Gl1.1 EBt

G11.2 EBt

G11.3 E8r

Glr.4 EBI

G11.5 ESI

011.6 EBI

G11.7 ÉBl

G11.8 EBI

G11.0 A Paúlhâo Dospordvo

Muílclpal

G 11.9 B Plscinâ Munlctpal

GÍ1.ÍO EBI

G11.r'r EBI

G11.12 EBt

Gt 1.t3 EBr

Gí1..I4 EBI

11.15 Iiião

Despodvo Munldpal

Gl1.15 B Plsúla Munlcipal

G11.16 EBI

Gl 1.'l 7 Paühão Desporüvo

M!tr1iclpal

Gl 1.1s Pisdna lrünidpal

G11,19 EBI

G1tã) EBI

GI2.'I E6cola8 ê Jardnsdê-

lnlânda

O13.1 lgêla

G15.1 lgreja (6ala Eíêe)
G15.2 lglEia (8ala anêE)

Gl 5.3 lgÍ6la (sala ansE)

G15.4 lgÍêla (sala ansE)

G16.1 Juntâ d€ FrquÊd€

G1 6.2 Junta de Freguêd€

G17.1 Pisdna Munidpal

G.|8.1 SaÍrta Ca§a da

Misêrlcórdia (Jardrn-de-

Iríânclq)

GtB.2 Sânta CaEa da

lVlsoriúÍdia

Gí 8.3 Santã Casa da

MlsêÍiórdia

G18.4 Paülhão Despordvo

Munldpql

G18.5 Pis.üla M'ÍÍclpal

M9.1 íô CEB

M9.2 Escola 1' CEB

M9.3 Escola 1" CEB

M9.4 A Escola 1" CEB M9.4

B Plsolnâ Munldpal

M9.5 E8cola 1' CEB

M9.6 Éscola 1' CEB

M9.7 Escola 1" CEB

M12.1 lgÍBla (sala €neE)

M12.2 lgrela (sala erêE)

M14.1 Jardim-d+,lntânda

M14.2 JaÍdlrn-de.lníilnda

Mí 4-3 JsÍdhn-ds-lnf ânda

M14.4 Pisdna ltrtllnidpal

Ml 4,5 Jardrn-de-lníâncfa

Ml 4.6 JardlÍn-dE-lríÍlnda

M 14.7 Jardmdê-lnÍendÂ
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ô'(18.3Gr9.30)

Séhdo (17.3G18.3o)

DoÍnlngo í12.@í3.m)

8142

Domlngo (16.C+17.())

u|.1
Sábádo (21 .0G23.00)

4.1

Dh úct3 (c.001 7.3o)

c32
? (15.4ô16.30)

4' (i 5..15.16.3())

6. (16.4117.30)

c5.3

3 {13.3}14.15)

6. (133G14.15)

c5.4

A 4! (16.451 7.30)

B 3r (@.0c09.,Í5)

c5.5

2.06.4517.30)

5. (16.4Sí7.3O)

c5.ô

5. (15_4S16.30)

c5.7

c6.t

Sábado (14.001s.@)

Domlqo (15.tÊ16 ql)

c62

sáhado (16.0G17-30)

5' (?0.0e2, 3ol

c7_1

5160í43ci5.3o)
c72
qáro 

€0.3G21.30)

ca,l

Sá!€do (10-3+Í 1.30J

c9.1

Diãs úâls (04.0018.m)

c9.2

2. í43G15.15)
c9.3

31 04.3G15.15)

c94
5. ( 1i.O,11.49

c9.5

4. (16.4'17.30)

@6
6. (16.45r7.30)

@.7

c1í.1

e (21 .@23.00)

c11.2

4â (r&0G2r.o)

c11.3

ã (r8.0G20.00)

4. (8.0G20.m)

Dla3 úts& (16.3018-30)

G4.1

3l (20.0G23.m)

§Áhad^t@.oct3oo)

G42
DiaúelBl09.OGÍ7.00)

G8.1

3. (18.@,18.30)

6lt í8.@1S.3rr)
sáhno (15.0G18.ÍE)

oa2
e lm.@z-@)
sir,ãdo (18.cG19.30)

G9.1

Sún ho,áío d€fld.lo

G10.1

Bh! úlú (í7.cll-2.00)

Gt02
3 (123Gr8.3O)

Í (17.3C18.30)

010.3

3f, 6. (20.0c22.00)

G10.4

3. 5. (r 9.0G20.r,0)

o1t I

Diaa úela í08.3&18.@)

G11.2

Dh! úsls (09.0G17.30)

Gr1.3

Dtâ8 úêb (09-0q17.00)

G11.4

Dhs úels (09.4ÍLÍ7.@)

G11.5

2', 3 (17.1Gl7.55)

4. (13.5{!1520)

Gl1.6

4. (13.501520)

Glt.7
4. (13.6O17.10)

Gt 1,8

.l'(13.5+rs?0)

Gt1-9Â

GÍr4oF S 1t7.1$18.001
4.(t6.0018.0o)

Gn-poM2l (17.1$18.00)

4.(r4@16.001

GII,S B

r (121tl8.00)

4. (15.0+17.00)

G1l 't0

e (16.1S17.(E)

011 1Í

l'arE 4' (15.4516.30)

5. í B_4tr 7.30)

2aÉ 4r (16.4ç1 7 30)

5. (r5.411ô.30)

eano 3! (16.4517.30)

5.(t6.,19t7.30)

4'arlo 4' í6.4517.30)
6. (tô4cl7.30)

Gl1.12

l'ano rF (16.4t17.30)

z"ano e 06.4F17-3o)

3eano ê Í16.4S1 7-30)

rsÍio 3' lÍ 5.zrt1 6.30)

5. (16.4t17.3O)

qÍ1.13

loam ã,5' (154516.30)

§am ? (09.00{9.115)

4. (í 6.2111 7.30)

e í 5.4rt630)
4"!rE ?.3! (1ô.4ç17.3{))

4. ( 8.0q09.4q

G11.14

1'!no 3r í 5.4§116.30)

6. (Í6.4S17.30)

2oarc â,3! í6 4$17.30)

soaio 3 (0s.0G00.45)

4. (16.4t16.30)

4%m e,6. 05.4F16.30)
011.r5

l"árlo A ã,3. í1 6.4tt 230)

B 6. (09.GÍ!9.49

2"aÍp A2: (15.1151ô.30)

46. (15.4$16.30)

E 4. (09.@-0s.45)

f,â'lo A S (15.r1S16.30)

s 6'(16.4117.3O)

lParp A § (15.4516.3())

B 5. (16.4ç17_30)

s1r.16

2! (14.3+15.15)

011.17

4. (09.4+10 30)

011.18

§ (09.1+10.25)

G11.19

5r (16.45-17.30)

G1t 20

€I (19.00-22.00)

G13.1

Dorúrgo (09.3+ÍO3O)

G15-t

Sêm dh ddlddo (21 .(!-23.m)
(l152

2.a 6. (t8.0C19 0O)

4. (16.r5.17.15)

sábâ.lo (15.(r16.00)

Gt53
Sábado 117.q)18.001

a1â4

f (17.0er8.00)

o16.1

Sábado (10.0GÍ3-00)

6" (20.0G23.00)

Sáhâd! (0s.0O12.00)

017.1

6'(09.3C12.«')

G18.1

Dlasúú(@.0+1&0o)
G1A.2

Diâ! ú1sb (09.0Gr200)

G1A.3

DÉ3úob(09.0G17.00)

G1A4

4 í0.30-11.1O
G1A.5

4. (11.6-11.30)

tlb úEb (Ít9.G1 7-30)

M0.2

z. 3!, 6r (16.2rç1730)

M9.3

4! í6.4S17.30)
M9.4

Â4r (15.4+16.30)

B 5r (0s.G.@.4O

MS.5

z, e (15.4510.30)

3r (í5.4S16.30)

5â (16.4517-3o)

MS.7

S@n hoúlo deffrddo

MÍ2.I

Domllgo (153er6.30)

M122

Sálaú (20.30-ã .30)

DoÍdruo (1 e16.30)

Mt4.r

DIâs ú1Éôs (l!9.3G1 5.30)

Ml42

6r (t43Gr5.15)

Mi4.3

4. í1.091r.45)
M't4.4

§ (10.2t10.55)

Mi4.5

4r (15.4t18.30)

M]4,8

6. (15.4$16.sr)

M14.7
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DUFÂçÁO (FevÊrsho 2007)

FHEGUE§UIS

BELVER CO!úENDA GÁVtÀO ilAFGE!.!

814.1 Ano catequétco''

Bl4.2Anual

821.1 Anuêl

C5.í Ano lecüvo

C5.2 Ano lecüvo

C5.3 Áno le6{vo

C5.4 À Ano lê6*vo

C5-4 B Âno Lêcàvo

C5.5 Âno le6,livo

C5.6 Ano leclivo

C5.7 Âno loclivo

@- l Âno catoquéf co

C6.2 Âno caEquétjco

C6.3 Anual

C7.1 Ano cateqúético

C7.2 A^ua)

C8.1 Ano ca@uéüco

Cs.l Ano lêc'litE

C9.2 Ano lscüto

C9.3 Áno loct'!,o

C9.4 Âno lsdivo

Cs.s Ano lsdi\D

C9.6 Âno lBdivo

C§.7 Âno leadvo

C11.1 Anual

Ct 1.2 Anual

Cl1.3 rurias escolar€s ds

V6rão

G3., Ânuat

G4.1 AnuêI

G4.2 4 mêsês

G8.1 Anuâl

GB.2 Anu8l

G9.1 Náo defrrldo

Gl0.l Anual

Gf 0.2 Ép@ especÍfica

Glo.3 Época es,!€cÍfloa

Gí0.4Ânual

G11.1 Ano lêcdvo

G1 1 ,2 Ano ls{dvo

Gi1,3 tuo lsdivo

Gl1.4 tuo lê.dvo

Gl í.5 Aío lêcIivo

G 1 1 .6 Ano lêcüvo

Gl1.7 Ano Loc'üvo

Gl1.4 Ano lêdivo

Gl 1 .9 A Ano lscüro

GÍ Í .9 B Âno lBrdvo

Gl1.10 Ano lordvo

G'|1-11 Âno lacivo

G,1.l2Ânolgdivo

Gl 1 .1 3 Ano lê.dvo

Gll.t4Anoledivo

G11.15 A Ano lêc1ivo

Gt 1.15 B Ano leclÍvo

Gl1.16 Âno lêcllvo

G11.17 Âno le.dvo

Gl1.18 Âno l8cüvo

Gl1.í9Ano le.dvo

G1120 6 mêsae

G12.1 Ano lecüvo

G13.1 Aho catequédco

G15.1 Ano cdsquédco

G15.2 Âno catBquéüoo

G15.3 Anusl

G15.4 Ânuql

G16.1 Anual

G16.2 6 mêses

G17.1 Anual

G18.1 Afio l€ctivo

G18.2 1 ano

G18.3I mesa
G1 4.4 Ano lecdvo

G18.5 Ano lêc-dvo

M9.1 Âno leclivo

M9.2 Ano lêcdvo

Ms.3 Ano lêcti',/o

M9.4 A Ano l€cdvo

M9.4 B tuo leciivo

[49.5 Àno lerüvo

M9.6 Ano lecütD

M9.7 Ano lor'üvo

M12.1 Ano catsquétlco

Mi2.2 Anual

M14.1 Ano leclivo

M14.2 Ano leclilo

M14.3 Ano leúlivo

M14.4 Àno lêcdrc

M14-5 Âno lêc$vo

M'i4.6 Àío lêctvo

M14-7 Âno l@tvo

NúUEnO DE PESSOAS (FsvoÍ6Íto 200'4

FREGUESUIS

BELVEN COMENDÂ GÂVlÀO MARGEü

814.1 - 11

814.2-m
821.1 = 12

C5.1 = 18

c5.2 = 18

c5.3 = 18

c5.4 A = 18

c5.4 B É 18

C5.5 . tB

C5.6 É 18

c5.7 . 18

Cô1 . 4l]

C6.2 : l1

C6.3 - 20

c7.1 - 12

C7.2 É I
ca.l = 6

@.1 Ê 13

@.2 - 13

cs.3 - t3
c9.4 =13

C9.5 =13

C9.6 E10

C9.7 = 13

C11.1 = 30

c11.2= U
Cl1.3 = 20

G3.1=25

G4.1-70
44.2 =9
G8.1 = 25

G8.2 = 45

GS.1 = 32

G10.1 -33
GlO.z -20
G10.3 -25
G t0.4 = 25

G11.1 =25
G11.2 = 89

Gl1.3 = 72

G11.4 = 100

G11.5 = 1r

o11.6 - 7
G11.7 = I
G11.8 = 11

G11.8 A - 35

411.9 B = 2.
G11.10 = 25

G11.t i É61

G11.12 = aÍ]

G11.13 - a7

G1.l.14 = 60

G11.15 A= 82

G11.15 B = 82

G11.'t 6 - 25

G't 1.17 =25
G11.'18 - 25

Gt1.rS =29
Gl 1.20 = 14

G12.1 = §7
G13.1=4

G15.1= 18

G15.2= 113

G15.3 = 38

G1s.4 = I
Gt6.l = 5

G16.2 = 5

G.|7.1 = 90

Gl8.1 = 20

G18.2 = 15

Gl8.3 = 12

Gl8.4 = 20

Gl8.5 = 20

M9.1 - 14

lÍ)2 - 14

Mg.g - í4
Mrr.4 A g 14

irl9.4 B - 14

M9.5 = 14

M9.6 c '14

M9.7 - 14

Mlzt = 14

M1L2=23

M14.1 = 6

M142 - 6

M14.3 = 6

M14.4 - 6
M14.s .6
M14.6 - 6
M14.7 - 6

l7 Ano catequético (Setembro a Julho)
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FAIXÁ ETARIA DÂS PESSOAS - IDAITES (Fovorsl,o 200-l)

FNEGUESIAS

BETVEB COMENDA GÂVtÁO MÂFGEM

814.1 = 2, 3

814.2 = 6. 7, I
B21.1=2.3.4,5.6.7

C5.1=2

C5.2 = 6, 7,8

C5.3 = 2

c5.4 A=2
C5.48=2

C5.5 = 2

C5.6 = 2

C5.7 = 2

c6.1 = 2,3,4
c6.2 = 4,5,6
c6.3 = 6, 7

C7.1 = 2,3

Ca.1 = 2

c9.1 = 1

C9.2 = 1

C9.3 = 1

C9.4 = 1

C9.5 = 1

C9.6 = 1

C9.7 = |

c1r-1 = 4, 5, 6, 7, I
C11.2 = 2

Cl1.3 = 4. 5

G3.1 = 2,3

G4.1=6,7

G42=6.7
G8.'t = 2, 3, 4

G8.2 = 3,4,5,6
G9.1 = 6, 7

G10.1 = 1, 2,3, 4,5

G10.2 = 4

G10.4 = 6, 7, I
G10.5 = 2, 3. 4, 5

G'10.1 = í
G10.2 = 2

G10.3 = 3

G10.4 = 4

G11.1 = I
G1l.2 = 2

G1l.4 = 4

Gl1.5 = 3, 4

G11.7 =3,4
G11.8 = 3,4

G11.94=3,4

G11.eB=3.4

G11.'10 = I
Gl1.Í1 =2
411.12 = 2

G11.í3 = 2

G 11.14 = 2

Gl1.l5 A = 2

G11.15 B = 2

GI1.16 = l

Gl1.17 = 1

G11.18 = 1

G11.19 = 1

G'l1.20 = 6, 7

G12.1=1,2,3,4

G13.1 = 2, 3

G15.2 =2,3,4
G15.3 = 6, 7, 8

G15.4=7,I

G16.1 = 2, 3, 4. 5, 6, 7

G16.2 = 6, 7

G17.1 =8
G18.1 = 1

G1A.2 = A,7

G18.3 = 6, 7

G18.4 = |

G14.5 = I

M9.1 = 2

M9.2 = 2

M9.3 = 2

M9.44=2

M9.48=2

MÍ).5 = 2

lú).6 = 2

t@.7 = 2

M12.1 = 2,3
M12.2 = 6,7

M14.1 = 1

M14.2 = 1

MI4.3= 1

Ml4.5 = 1

M14.6 = 1

CERTIFICAçAO (FEvoÍ61Ío ã,07)

FREGUESIAS

BELVEF COMENDA GAVIÂO MARGEM

81a.1 = (a)

814.2 = (3)

821.1 = (3)

c5.1 = (1)

c5.2 = (3)

cs.3 = (3)

c5.4 A = (s)

cs.a B = (s)

c5.5 = (3)

c5.6 = (3)

c5-7 = (3)

c6.1 = (4)

c6.2 = (6)

c6.3 = (3)

C7.1 = (4)

c7.2 = 13)

C8.1 = (a)

C9.1 = (3)

ce.2 = (3)

c9.3 = (3)

c3.4 = (3)

cs.s = (3)

c€.6 = (3)

c€.7 = (3)

Cl1.1 = (3)

C11.2 = (3)

Cl1.3 = (3)

G3.1 = (3)

G4.1 = (7)

Ga.z = (21

G8.1 = (3)

G8.2 = (3)

Gs.1 = (7)

G10.1 = (3)

G10.2 = (s)

Gl0.3 = (3)

G10.4 = (3)

G11.1 = (3)

G11.2 = (1)

G11.3 = (9)

G11.4 = 12)

G1l.s = (3)

Gl1.6 = (3)

c11.7 = (s)

G11.8 = (3)

G11.9 A= (3)

G11.9 B = (3)

G11.10 = (s)

Gt 1.11 = (3)

G11.12 = (s)

G11.t3=(3)

G11.14=(3)

G11.1sA=(s)

G11.15 B = (3)

G11.16=(3)

G11.17=(3)

G11.18=(3)

Gt1.19=(3)

G11.20 = (9)

G12.1 = (3)

G13.1 = (4)

G15.1 = (s)

G1s.2 = (4)

G1s.3 = (3)

G15.4 = (3)

G16.1 = (3)

G16.2 = (7)

G17.1 = (3)

G18.1 = (3)

G18.2 = (8)

G18.3 = (9)

G18.4 = (3)

G18.5 =(3)

wts.Í = (1)

Me.2 = (3)

M9.3 = (3)

Ms.4 A = (3)

Ms.4 B = (3)

Me.s = (3)

M9.6 = (s)

Me.7 = (3)

M12.1 = (4)

M12.2 = (3)

M14.1 = (3)

M1a.2 = (3)

M14.3 = (3)

M14.4 = (3)

M14.5 = (3)

M1,r.6 = (3)

M14.7 = (3)

(1) &5 Anos; (2) 6-9 Anos; (3) í0-1 1 Ânos; (4) 12-15 Anos; (5) 16-18 Anos; (6) 19-30 Anos; (7) 30-60 Anos; (8) 6'1 e + Anos

(1) Csrtificação escolar - 1" CEB; (2) Cêrtificação 6colar - Ensino Básico (g'ano)j (3) Sêm qualqusr lipo de

certif cação; (4) CertiÍicação especííica (Cédula Possoal da Vida Cristii); (5) CertifcaÉo espêcífica (Curso de lniciação

de Catsquista); (6) CêÍtificaÉo aspêcíÍica (Diploma do Sacramento do Crisma); (7) Cêrtificado de frequência; (8)

Técnico do Geriatria; (9) Cêrtificação êscolar - Z CEB
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PAR

FBEGU

i,ÂNGEIIGAV|ÁOcoütEttDABÉLYEN

t19.1 - 1,2,1,'t1,ú.
t/Ip.z- 1,2

Mg.O = Í, 2

M9.44É1,2

M9.4 B - 2,7

Mg.s = 24

M9.6 = 24

M9.7 - 14

M12.1 - 10

M12.2= 10

M14.1 - 1,2,3, 11, 14

M14.2 - 2
M14.3 -2
M14.4 =2,2
M14.5 = 2

M14.6 = 24

M14.7 - 14

611.12 - 24

Gl1.13 E 1, 2

G|1.14 = 1,2

Gl1.1s A='1,2, A
Gl l.t5 B =2 7
Gl Í.16 = 2

G1l.17 =2,8
G11.18 = 2,7

Glr.19 = 2

G11.ú-2,4,6
G121 - G

G13.1 = 10

G'15.1 .10
G15.2 - t0
G15.3.10

G15.4 - 10

G16.1 =3
G'18.2 = 3

G17.'t - 2,7

GlB.l - 2,7

G18.2 É 4,6

Gl8.3 = 4,6
G18.4 - 2,4
Gl8.5 - 2, 7

'11.11 = 24

Cs.2-18
c5.3 - 1. 2, I
c5.4 Aa'1,2,7

Cs.4 B = 2,7

C5.5 -24
C5.6 = 4

ç5.7 = 14

c6.1= 10

c€.2 = 10

c6.3 = 10

c7.1 - 10

c7.2 = 10

C8.t = 10

@.1 - 1,2,3,11,2.
@2=2
@3-2
@.4=2,7
@.5-2
C9.6 . 4

@.7 - 14

c11.1 = 11

C11.2 - 11

C11.3 = 5

1 - 1,2,3,11,2. G3.1 .2, 4, I
O4.1 -2,12,13
G4.2=2,4,6

G8.1 = 2

G8.2 = 2

G9.1 =21

c10.1=2,7,16

G1O.2 = 2, 17 , 14, 23

Gi0.3 = 19, 20

G1O.4 - 2, A
G1l.1-1,2,4,7,14,2.
G112=1,2,4,7,14,2.
G11.1= 1,2,4,7,14,2
Gl1.4= 1.2.4,7.14,2.
Gl1.s - 24

G11.6 - 24

G11.7 -24
Gll.8 É 24

c1'l.gAÉ1,e23
G11.gB=1,2,7

G11.10 - 24

814.1 - 10

814.2 = 1O

821.1 = I

(24) tvtini«erio aa eoucação/ DREI,/ GAE

(25) cámara Municipal

(26) Junta de Fregucia

(27) tnstituto ae Emprego e Formação Pmfissional

(28) tnstltúo eonuguês da Jwsntud€

(29) Agrupamento de Escolas

(30) Piscina Muniapal

(3 1) nssociaçoes Locai"

(32) tgre.ia toaat

(33) Secreariaao oiocêsano da catequose

(34) rPss

(35) fscota t',tacionat de BombeiÍos

(36) nutorioaoe t'tacionat da Protêcção cMl

(37) ouaraa naaonal Repubticana

(38) Associaçâo Aikido de Setúbal

(39) reaeraçao Portuguesa de NataÉo

(40) nssociaçao ae Andobot de Poílalegr€

(41) feoeraçao eortuguasa de Andêbol

(42)tnaet

(43) associaçao Oo Futebol de PoÍtalegre

(44) uniaaae oe saúdo Públicâ de PoÍtalegÍB

(45) Associação ae Pais o Encanêgados do Educação

(46) pavithao Oesportivo Municipat

(47) uao epticavet
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ENTO (FovsrElro

FREGUE§IAS

BELVEF CÍ)MENDA GAYI,AO

814.1 = t1

814.2= 11

821.1 = 2. 3. 5. 6, 10.13

c5.1 = 1,2,3.4,7,8,12

c5.2 = 1,2

cs.3= 1,2

C5.44=1,2
c5.4 8 = 1,2

C5.5 = 7

C5.6 = 4, 7

c5.7 = 14

c6.1 = Í1

c6.2 = 11

c6.3 = 11

c7.1 - 11

c7.2 = 11

C8.1 = 11

@.1 = 1.2,3,4,7,9,r2
C9.2 = 2

C9.3 =2
c9.4 = 2

C9.5 = 2

C9.6 =4, 7

C9.7 = 14

c11.1 :2.3,5,6,10,12, 13

c11.2 =2,3,s,6.10.12, 13

c11.3 =5

G3.1=2,4,12,13

G4.1 = 2, 13

G42 = 4

GB.t = 2,3,5, 6, 10,13

G8.2 :2, 3. 5. 6. 10,13

09.1 = 15

G10.1 =2,12,13
G10.2 =2,13
G10.3 = 2, 3, 10, i3
G10.4 = 2, 12, l3
Gl1.1 = 1,2,3,4,7, A, P
14

G11.2 = 1,2,3,4,7,A,12, 14

Gí í.3 = 1,2,3,4,7,8, 12,

14

Gl1.4 = 1.2,3,4,7.A, 12.

14

G11.5 = 7

Gl1.6=7
Gl1.7 = 7

Gr1.8=7

G1l.5 A= 1,2,7

G11.9 B = 1,2,7

G1 1.10 = 7

G11.12=7

Gl r.13 = 1, 2

Gfi.14 = 1,2

G11.15 À = Í,2
Gl1.r5 B='t,2
GI 1.16 = 2

G11.17 =2
Gi 1.18 = 2

Gl1.19 =2
G11.20 = 4

G12.1 = 14

G 13.1 = 11, 12

G15.1 = 11

G15.2 = 11, 12

G15.3 = 11

G15.4 = 
'11

G16.í = 12

Gl6.2 = 13

G17.1 = 2, 12

Gl8.Í = 12, t3

G18.2=4

Gl8.3=4
G18.4 = 2

Gl8.5 = 2

M9.1 = 1, 2, 3,7,8, t2
M9.2 = 1,2

!rl9.S = l, 2

lr9.4A=1,2
M9.48=1,2
M9.5 = 7

M9.6 = 7

1v9.7 = 14

M12.1 = 1t

M12.2 = 11

M14.1=1,2,O,7,A,12

M14.2 =2
M14.3=2

M14.4 = 2

M14.5=2

lú14.6 = 7

(15) Ministério da Educaçáo

(16) Câmara N4unicipal

(17) Junta de Frêguesia

(18) lnstituto de Emprego e Formaçáo PÍofissional

(19) lnstitúo Português da Jwentude

(20) Delegação Flegional da Cultura do Alentejo

(21) Agrupamento de Escolas

(22) Associaçâo de Pais e Encarregados de Educaçáo

(23) Segurança Social (PÍojecto dê Luta contra a Pobroza)

(24) lnalel

(25) Paróquia

(26) Fam flias/ dsstinatáÍios

(27) Fundos póprios

(28) Ministéno da AdminislraÉo lntoma

(29) Ministério da Saúde
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PAGÂI,ÉNÍO (FeFrBrsLo An4
FNEGUESIAS

BELVEN COMENDA GÁVrÀO

814.1 = (1)

BÍ4.2 = (1)

821.1 = (1)

cs.1 - (1)

Cs.2 = (1)

Cs.3 - (1)

c5.4 A - (1)

cs.4 B - (1)

cs.s = 0)
c5.6 = (1)

c5.7 = (l)
c8.1 = í)
c6.2 - (1)

c6.3 - (t)
c7.1 = {1)

c72=11)

c8.1 = (1)

c9.1 = (1)

C9.2 - (1)

cs.3 = (1)

ce.4 - (1)

G9.5 = (1)

C-9.6 - (r)
cs.7 - 0)
C11.1 - (2)

C11.2 = l2l
C11.3 = (1)

G3.1 = (2)

G4.1 = (1)

G4.2 = (1)

GB.l - (1)

G82 - (1)

G9.1 - (1)

Gl0.1 = (2)

Gl0.2 - (1)

Gl0.3 = (1)

Gl0.a . (2)

G1r.1 = (1)

Gl1.2 . (l)
Gr 1.3 = (1)

Gl1.4 - (1)

Gt 1.s = (1)

G11.6 - (1)

G11.7 = (1)

G1t.8 - ('l )

Gl1.s A - (1)

011.s B = (1)

G11.10 = (1)

Gl'1.11 =
G|1.12 = (1)

Gt 1.13 = (1)

Gl1.14= (1)

Glr.ÍsA=(1)
G11.15 B = (1)

c11.16 = (1)

G11.Í7- (1)

G11.18= (1)

cl l.ts = (1)

ot 1.20 - (1)

G12.1 = (1)

G13.1 - (3)

G15.1 - (1)

G15.2 = (3)

c1s.3 = (r)

G15.4 = (1)

G18.1 = (2)

Gt6-2 - (1)

G17.1 - (l)
Gl8.r - (2)

GÍ8.2 = 0)
G18.s = (1)

c18.4 = (1)

G18.5 = (1)

Mg.l - 1)

[,,l9.2 - (1)

M9.3 - (1)

Ms.a A - (l)
Me.4 B - (1)

M9.5 . ('l )

Ms.6 = (1)

Ms.7 - (Í)
M12.1 - (3)

M12.2 = (1)

M1a.l . (1)

Ml4.2 = (1)

Ml4.3= (1)

M14.4 = (1)

M14.s = {1)

Ml4.6 = (1)

Ml4.7= (1)

RELEVANCIÀ (FsveÍsbo ã,071

FREGUESIAS

BELVER COMENDA GAV|ÁO GEi'

814.1-1,2,4,8
814-2 - 1, 2, 4, 'lO

B'21.1 - 1.2,3.4

C5.1 = 1,2,4,11

C5.2= 1.2.3,4,4
c5.3 = 1,2,4,6,I
6.4A= 1,2,4,7, E

C5.4 B = 1,2,4, A

c5.5 - .t, 2, 4,8

c5.6 = 1, 2, 4,I
É,7 - 1,2,4

ca.l-1,2,4,e
6.2-1,2.4.10
c6.3 = r, 2, 4, I
c7.1=1,2,4,9
c7.2=1,2,4,5
C8.1 = t,2,4, e

C9.1 = 1,2, 4

C9.2 = 1,2, 4

c9.3 = 1, 2, 4, 6

Csí=1,2,4,7
CS.s = l, 2, 4, 7, I
c9.6 = 1, 2, 4, I
C9.7 - 1,2, 4

C11.Í É 1, 2,3,4. 5,6

cl1.2 = 1, 2,3,4,5,6
cl1.3 = 1. 2. 3. 4

G3.1 - 3, I
G4.1 - 1,2,4

G4.2- 1,2,4,11

G8.1 = 1.2,3, 4,5,6
G8.2 = 1,2,3, 4,5,6
G9.'1 = 1, 2,4

G10.1 - 1,2,3,4,7
G1O.2=1,2,3,4,7

G10.3 - 1, 2,3, 4, 7

G10.4 = 1, 2, 3, 4, 7

G11.1 = 1,2,4

G11.2 = 1, 2,4, 1t

Gl1.3 = 1,2,4, l1

Gl1.4 = 1,2,4, 11

G11.5 = 1, 2, 3

Gl1.6 = 1, 2, 3

G11,7 = 1,2 3

G11.8=1,â3
Gi1.9 A= 1,2,3,7
Glí.9 B = 1,2,3,7
Gl1.10 = t,2,4,I
G11.11=1,â4

G11 .12 = 1, 2, 4

OÍ Í.13 = 1. 2, 4

o11.14=1,2,46
G11.15 A= 1,2,4,7
G11.15 B -'1,2,4, g

G11.16 e í,2,4,6
G11 .'t7 - 1 ,2, 4, 7

G11.18 É 1,2,4,7
Gl1.'ls = 1,2,4.I
GI1.20 É Í,2, 4, 11

G12.1 á 1,2 4
G13.1 E 1,2,4, I
G1s.l = 1,2,4

G.15.2=1,2,4,9

G.t5.3 = 1, 2, 4, 10

G15.4 = 1, 2, 4. 10

G16.1 - 1, 2, 3, 4,6

G16.2 = l,2,4
G17.1 = 1,2,3,4,7
GlS.1 - 1, 2,4 I
G18.2 - 1,2,4
G18.3 = 1,2,4, ll
G18.4 = 1,2,4

G1g.S E 1,2,4

- 1,2 4,11

[I92:1, e 4,8

N(9.3 = 
.t, 2, 4, I, S

t&.4 A= 1,2 4,7, B

D8.48e1,2,4,8
M9.5 - 1,2,4,8
iI9.6 - 1,2,4.8
t19.7 -1,2,4
M1?-1-1,2,4,9
M1Z2=1,2,4,10

M14.1 = 1,2,4
M14.2= 1,2,4,6
M14.3 - l.2,4,7
M14.4 - 1,2,4,7
M14.5 = 1,2,4

Ml4.8 = 1,2

M14.7 - 1,2, 4

(1) Som qualquer tpo dê pâgamênto; (2) Propina/ quota mensal; (3) Jóia inicial

(l) DesenvoMmenro de §eberss; (2) Aquisição dê compstências e va.lorês; (3) OcupaÉo dê têmpo livro; (4) ValoÍizaÉo passoal: (5)

PÍomoção das raÍzes culturais; (6) lncêntivo à púüca musical; (7) lncentivo à práüca despoÍtiva; (8) Apoio às famílias; (9) FoÍmaÍ

cMcamenle/ Cristitmente; (10) Aprofundamento da Fé CÍistil; (11) Qualificação êscolar
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AVAUAçAO (FovsÍeiro 2007)

FREGU

BELVER COMENDÁ GAYIÁO MÂHGEM

814.1 = 5

814.2=5

821-1 = 4

C5.1 = 1,2,3,5. I
C5.2 = 3, 5

Cs.3 = 3, 5

c5.44=3,5
c5.4 B =5
C5.5 = 3, 5

c5.6 = 3, 5

C5.7 = 9

C6.2 = 5

C6.3 = 5

C7.1 = 5

C7.2 = 5

CA.1 = 5

C€.2 = 5

C9.3 = 5

c9.4 = 5

C9.5 = 5

C9.6 = 5

c11.1 = 3,4,5

c11.2 = 3,5

c11.3 =3,5

G4.1 = 1,3, 4,5

G4.2=1.2,3,5

G8.1 = 3, 4.5

G8.2=3,45
G9.1 = 6

G10.1 = 3, 4, 5

G10.2 = 3, 4, 5

G10.S = 3, 4, 5

G10.4 = 3. s

G11.2 = Í,2,3, s.8

G11.3 = 1,2,3, s,I
Glí.4 = 1, 2, 3, 5, I
G11.5 = 2, 3, 5

Gl1.6 = 2, 3, 5

Gt1.7 = 2,3,5

Gl1.8 = 2, 3,5
Gl1.94=3,5
G11.98=3,5

GÍÍ.Í0=5
Gl1.t1 = 3,5
Gl1.Í2=3,5

Gl1.13 = 3, 5

G11.14 = 3, 5

Gl1.1sA=3,5
Glt.15B=5
G11.16 = 5

Gl'1.17 = 5

Gl1.18 =5
G11.'19 = 5

G11.20 = 1, 2, 3, 5

G12.1 = I
G13.1 = s

G15.1 = 5

Gl5.2 = 5

G15.3 = 5

G15.4 = s

G16.1 = 3, s

G16.2 = 9

G17.1 = 5

G18.í = I
G18.2 = 7

GlB.3 = 2, 5, 8

Gl8.4 = 5

G18.5 = 5

M9.1 = 1,2,3, 5,8

iI9.2 = 3, 5

M9.3 = 3. s

M9.4 A= 3.5

M9.48=5

M,.5 = 3, 5

M9.6 = 3, 5

lvÍ9.7 = I
Mí2.í =5
M12.2 = 5

lvl4.t = 9

M14.2 = 5

M14.3 = 5

M14.4 = 5

[114.5 = 5

M14.6 = 5

Ml4.7 = I

(l) Fichas

(2) Trabalhos

(3) Desempenhoindividual

(6) Desempenhocolectivo

(7) lnteresse/ empenho/ participação/assiduidadê

(8) lnquédto (entre módulos)

(9) Provas finais com júÍi (práticas s têóricas)

(10) AvaliaÇão coniÍnua

(11) Não aplicável
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Anexo 5 - Ficha de Registo
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0 Fregu6la

1 cenacrenizaçÃo DA lNsrrÍUlçÁo

1.1. Nome da InstituiÉo

1.2. Número de associados

1,3. Data dâ Fundação

1.4. Nahrreza juídica/ obj€to sodal

z ACTIT'IDADES DESENVO LVIDAS NOS úLÍrMos DozE MEsEs, No ÂMBrro DE:

L7.. Quoüdiano Funcionamento =

Abêrtura ao público =

Honário =

L2. Formalidades administratirras e

contabilÍsticas

Assembleias =

Reuniões de Direcção =

Actas =

Contabllldade =

Plano de actMdades =

Orçamenb =

Relahirio de ActÍvidads =

Relatório de contas =

2.3. Projectos Investimento =

Formafo =

Actividad6 pontuais =

2.4. ÀCTTYIDADES coM APRBTDUÀGENS BSPECÍEIGÂS

InsüürlÉo

Terceiros

Parcerias

OBSE
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Anexo 6 - Questionário lnstitucional I
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UNIVERSIDADE DE EVORA

cuRso DE MESTRADO EM EDUCAçAO
(vARIANTE ADMINISTRAçÃo escoLAR)

" CartograÍia Educacional do Município de Gavião:
Freguesias de Atalaia, Belver, Comenda, Gavião e Margem"

lnstrumento 1 - Questionário lnstitucional I Í8

PARTE I
odas as lnstitu ões

0. Freguesia

1. Caracterização da lnstituição:

1.1 ldentiÍicaçáo

1.2 Número de associados

1.3 Data de Íundação --J --J 
-1.4 Natureza/ objecto social:

2. Actividades desenvolvidas, nos últimos 72 meses, no âmbito de:

2.1 Quotidiano (funcionamento, abertura ao público, etc.)

2.2 Formalidades administrativas e contabilistas

2.3 Projectos (investimento, Íormação, actividades pontuais, etc.)

2.4 Actividades que envolvam aprendizagens especíÍicas desenvolvidas nos últimos
12 meses:

18 Adaptado de B. Nico (2004)
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PARTE II
lnstitui ões onde se desenvolvem actividades com a rendiza ens es ecfficas

I de ntiti cação d a I n stitu i ção

3. Caracterização da Actividade

3.1 ldentificação

3.2 Descrição da actividade de aprendizagem especíÍica

3.2.1 Responsabilidade organizacional (instituição, terceiros, parceria)

3.2.2 Responsabilidade técnica

3.2.3 Frequência semanal

3.2.4 Local

3.2.5 Horário

3.2.6 Duração

3.2.7 Número total de pessoas envolvidas

3.2.8 Faixa etária das pessoas envolvidas (idades)

3.2.9 Tipo de certificação

3.2.1 0 Parcerias existentes

3.2.11 Origem dos Íinanciamentos

3.3 Aspectos relevantes para caracterizar o processo de aprendizagem, ao nível de:

3.3.1 Pagamento

3.3.2 Relevância das aprendizagens

3.3.3 Avaliação
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Anexo 7 - Questionário lnstitucional ll
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UNIVERSIDADE DE EVORA

cuRso DE MESTRADO EM EDUCAçAO
(uARIANTE ADMINISTRAçÃo escoLAR)

o' CartograÍia Educacional do Município de Gavião:
Freguesias de Atalaia, Belver, Comenda, Gavião e Margem"

lnstrumento 2 - Questionário lnstitucional ll Ie

PARTE I
odas as lnstitui es

0. Freguesia

7. Caradertzação da lnstituíção:

1.1 ldentiÍicação

'l .2 Número de associados

1.3 Data de Íundação _l_l_
1.4 Natureza/ objecto social

2. Actividades desenvolvidas, nos últimos 72 meses, no âmbito de;

2.4 Quotidiano (funcionamento, abertura ao público, etc.)

2.5 Formalidades administrativas e contabilistas

2.6 Projectos (investimento, Íormação, actividades pontuais, etc.)

2.4 ActMdades que envolvam aprendizagens especíÍicas desenvolvidas nos últimos
12 meses:

1e Adaplado de B. Nico (2004)

365



PÂRTE II
Institui es onde se desenvolvem actividades com a rend lGasns

lde ntif i cação d a I n stitu i ção

3. Caracterização da Actividade

3.1 ldentificação

3.2 Descrição da actividade de aprendizagem especíÍica

3.2. 1 Responsabilidade organizacional (instituição, terceiros, parceria)

3.2.2 Responsabilidade técnica

3.2.3 Frequência semanal

3.2.4Local

3.2.5 Horário

3.2.ô Duração

3.2.7 Número total de pessoas envolvidas

3.2.8 Faixa etária das pessoas envolvidas (idades)

3.2.10 Tipo de certiÍicação

3.2.1 0 Parcerias existentes

3.2.'l 1 Origem dos Íinanciamentos

3.3 Aspectos relevantes para caracterizar o processo de aprendizagem, ao nível de:

3.3.1 Pagamento

3.3.2 Relevância das aprendizagens

3.3.3 Avaliação
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4. Actividades desenvolvidas no âmbito do Programa de Actívidades de
Enriquecimento Curricular para o l" Ciclo do Ensino Básico:

4.1 Conhecimento do Programa

4.2 Gonhecimento da legislação de suporle (Despacho n" 12591/ 2006)
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PARTE III
(lnstituições com parceria no Programa de AEC para o 1o CEB)

I dentif i cação d a i n stit u ição

5. Actividades desenvolvidas no âmbito do Programa de Actividades de
Enriquecimento Curricular para o 1" Ciclo do Ensino Básico:

5.1 Âmbito da parceria

5.2 Entidade promotora

5.3 Como surgiu a oportunidade do estabelecimento da parceria

5.4 Razões de adesão

5.5 Actividade (s) desenvolvida (s)

5.5.1 Duração da (s) actividade (s)

5.5.2 Frequência semanal

5.5.3 Local de realizacão

5.5.4 Recursos afectados

5.5.4.1 Humanos

5.5.4.2 Materiais

5.5.4.3 Logísticos

5.5.6 Número total de alunos envolvidos

5.5.7 Anos de escolaridade dos alunos envolvidos

5.5.8 Financiamento
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5.6 Consequências directas do Programa de Enriquecimento Curricular ao nível
das restantes actividades promovidas pela lnstituição

5.6.1 Participação juvenil (quebra/ aumento de participação)

5.6.2 Alteração de rotinas (suspensão, redução, e substituição de actividades,
alteração de horários, etc.)

5.7 Como é sentido o Programa de Enriquecimento Curricular na vida intema
da lnstituição:

5.7.1 Consequências positivas

5.7.2 Gonsequências negativas

5.7.3 Mudança de atitudes

5.7.4 Desafios com que se deparam
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PARTE IV
(lnstituições sem parceira no Programa de AEC para o 1o CEB)

ldentificação da instituição:

6. Razões da não existência de parceria

7. Consequências directas do Programa de Enriquecimento Curricular ao nível
das actividades promovidas pela instituição, nomeadamente no que respeita à
participação juvenil:

7.1 Quebra/ aumento de participação

7.2 Alteraçáo de rotinas (suspensão, redução, e substituição de actividades,
alteração de horários, etc.)

8 Como é sentido o Programa de Enriquecimento Curricular na vida da
instituição:

8. 1 Consequências positivas

8.2 Consequências negativas
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Anexo 8 - Carta Educativa do Gavião

(versão parcial)
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CARTA ED{.IC^ATTV.A - Gavião

t9

lntroduçáo

" A Escola, enquanto centro das polÍticas educativas, lem assim,

de construir a sua aulonomia a partir da comunidade em quê so

insere, dos seus problemas e potencialidades, contando com a
nova atitude da administração central, regional e local, que

possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança.'
(Decreto-Lei n.! 1 1S-ÂJSB de 4 de Maio, Preâmbulo)

A elaboração de Cartas Educativas é Íundamental para qualquer Município por se tralar
de um "instrumento dinâmico de planeamento e gestão que integra conceitos de carácter
pedagógico e de ordenamento do tenitório" devendo, poÍtanto, integrar o seu plano

Director Municipal - PDM.

O presenle documento.tem como principal objectivo caracterizar o Sistema Educativo do

Município do Gaúão, elaborar um diagnóstico da rede educativa e, consequenlemenle,

indicar um conjunto de propostas para o seu reordenamento, sobretudo na educação pré-

Escolar e Ensino Básico, isto é, a escolaridade obrigatória.

Actualmente, a educação é um dos temas centrais da sociedade. A necessidade de

formar/educar os recursos humanos em prol de um desenvolümento locdtaz partê dos

interesses de qualquer MunicÍpio e daí a crescente necessidade de recorrer a este
instrumento: carta Educativa (cE). Porém, esta temática não é somente pensada à
escala local. Em Março de 2000, na cimeira de Lisboa, foi requerido ao conselho da
Educação Europeu um reÍlexo sobre os Íuturos objectúos de um Sistema Educativo e,

como resultado, foram apontadas pistas de acção passÍveis de traduzir novas políticas

educativas para os Estados-Membros. As pistas de acçáo Íoram as seguintês:
- A educação deverá objectivar o desenvolümento do indivÍduo nas suas mú1iplas

facetas, contribuindo para a sua realização enquanto ser humano.

- A educação deverá contribuir para a redução das disparidades e injustiças entre os

indivÍduos.

- A educação deverá garantir o crescimento da economia, nomeadamente através da
disponibilização das qualiÍicaçôes socialmente necessárias às empresas e aos

empregadores.

Nesta perspectiva é ainda recomendado pela Comissáo desenvolver:

&
@
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CARTA EDUCATryA-Gavtão

- A qualidade nos sistemas de educacão - Garantir a qualidade dos sistemas de
educação e Íormação de adultos é um passo fundamental para atíngir os objectivos
enunciados.

- A eÍicácia no uso dos recursos - Apesar do aumento de depesas documentado em
lodos os países membros, relativas ao Sistema Educaüvo, ó necessária uma avaliação da
qualidade do conteúdo efecüvamente disponibilizado por êsse sistema, garanündo o
melhor uso dos recursos Íisicos e Íinanceiros e a melhor qualidade dos recursos
humanos.

- Redes para uso de recursos - urge a criaÉo de redes educatlvas e de recursos
adequados para responder aos desaÍios apresentados. Não só as redes são imporlantes
para troca de inÍormação acerca de boas práticas, como a própria inÍormação deve ser
tratada como um recurso ütal na educação.

- sislemas de oarantia de oualidade - os sistemas de garantia de qualidade dos

estabelecimentos e processos de ensino e da Íormação, são Íundamentais em toda esta
problemática. As técnicas de avaliaçáo da qualidade requerem um esforço de formação
por parte de proÍessores e gestores dos estabelecimentos escolares, mas traduzem-se
numa erçeriência enriquecedora para todos os envolvidos e, claro, numa eÍecliva
melhoria do desempenho da instiluição e da utilização dos recursos.
- Parcerias locais - A realidade local deve ser o ponto de partida na adequação dos

objectivos e políticas educativas de cada estado membro, conscientes de que estamos
inseridos numa sociedade de globalização crescente. A participação da administraçáo
regional e local na deÍinição de polÍticas de educação locais (bem como a respectiva
monitorização), náo só é desejável como efectivamente rêcomendada. o apoio das
emprêsas locais e o envolümento das autarquias é um dado a reter.

Outro dos pilares de reÍerência no planeamento educalivo é o "Pacto Educativo para o
Futuro' onde se aÍirma " a educação é um assunto de todos,, o que significa que a
comunidade do municÍpio deve estar representada nas várias fases do processo de
elaboração da Carta Educativa.

A câmara Municipal do Gavião (cMG) expressa, neste documento, um compromisso de

actuação contínua em prol do desenvolümento de um projecto Educativo, com base na
desejada responsabilizaçáo parlilhada do processo por todos os cidadáos desta
comunidade.

ê^
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CAIC.TA ED{JCATIVÁ - Gavião

@

1 - Os Equipamentos Colectlvos

1.1 - A lmportâncla dos Equlpamentos Golecüvos no Flaneamento

Em matéria de Ordenamento do Território e Urbanismo, dois dos principais obiectivos a

atingir são a melhoria das condições de üda das populações e a distribuiçáo equilibrada

das várias funções, nomeadamente, a habitação; o trabalho; a cultura e o lazer.

os equipamentos colectivos, ou seja, "ediÍicaçóes onde se localizam actividades

destinadas à prestação de serviços de interesse público imprescindíveis à qualidade de

vida das populações' (DGOTDU, 2002) são determinantes na eslruturação do tecido

urbano e social e, além disso, contribuem decisivamente para a sua valorizagão e

qualiÍicaçáo. Deste modo, os equipamentos colectivos podem considerar-se elemenlos

polarizadores do espaço e funcionam como reÍerências nos percursos e na paisagem

urbana.

A programação, a criaçáo e manutençáo dos equipamentos e seMços públicos deve

procurar atêngar as assimetriaS existentes, tendo em clnta aS necessidades das

populações, as acessibilidades, enfie oulros Íactores. Porém, os equipamentos colsctÍvos

não se limitam à saüsÍação das necessidades das populações, porque são também um

importante contributo para as Íunções oentrais das áreas urbancl§, basta ter como

exemplo uma universidade, que gera por si só deslocaçóes (pendular6 ou outÍas) de

trabalhadores e utentes.

Assim, os equipamentos colecüvos devem ser considerados a diferentes escalas de

planeamento territorial, tendo de ter Sempre em conta os vários conceitos e critérios de

programaçáoz e também as polÍticas e meios que necessitam à posteriori envolver' Deve

enveredar-sê pela integração das diÍerentes unidades de equipamento e atender à área

envolvente de forma a eútar ou minimizar eventuais impactos negativos. Por isso, a

verificação da disponibilidade dos meios a aÍectar aos equipan'lentos, sobretudo no que

respeita à aquisiçáo do solo necessário, é Íundamental ao êxito das propostas de

qualquer plano.

tE
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CARTÂEBUCA"M -Gavião

'1.2-ACadaEducatlva

1.2.1 - Conceltos e Oblectlvos

A carta Educativa ó um documento dinâmico que subentende uma reconfiguração da
rede educativa, projectada num determinado horizonte temporal, como eldensão de uma
polÍtica educativa destinada a ser permanentemente avaliada e actualizada nos planos
normativos e na geslão administrativa e operacional.

Tem como objectivo, delinear os contornos da rede educativa, bem como adequar a
oÍerta à procura. Mas os principais objectivos desle documento passam por promover o
desenvolvimento do processo de agrupamento de escolas e garantir a coerência da rede
escolar com a polÍtica urbana do lvlunicÍpio.

Este documento, indissociável das propostas do Plano Director Municipal, deverá ser um
instrumenlo Íundamental de planeamento que permita aos responsáveis desenvolver uma
actuação estratégica no sentido de:

- contribuir para o reordenamento e concepção da rede escolar, de acordo com a
evolução da polÍtica educativa e as oscilações da procura da educaçáo, tendo presentes
as necessidades, distribuições espaciais das populações e rentabilizando o pargue
escolar existente;

- Orientar a expansão do Sistema Educativo no munic[pio, com base no desenvolvimento
económico e sócio-cultural ;

- Apoiar a lomada de decisões relativamente à construção de novos empreendimentos,
ao eventual encerramento de escolas e adaptação do parque escolar educativo
optimizando a Íuncionalidade da rede existente e a respectiva expansão;
- SeMr de quadro à fixação de prioridades;

- Racionalizar, rentabilizar e melhorar a qualidade dos recursos consagrados à educação;
- Eütar rupturas e desadequações da rede educativa à dinâmica social e ao
desenvolvimento urbanÍstico;

- Discernir, a realidade dos Territórios Educativos que corresponde à hierarquização da
rede escolar no sentido de fomentar a ligação (institucional e pedagógica) entre escolas
de vários níveis de ensino que estejam em proximidade geográÍica.

sendo assim, é neste documento que se deÍine a localização, Íunção e capacidade dos
equipamentos que, no horizonte fixado, irão ser necessários ao MunicÍpio, bem como a

Y
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CART'A EDn ICAT'II/A - Gavião

sua Íorma de financiamento. A Carta Educativa conslitui-se como uma base mpaz de

suportar um processo gradual de descentralização, tendo em üsta uma rede escolar

ajustada ao nÍvel da distribuição espacial das instalaç6es, da qualidade dos

equipamentos, do número equilibrado de alunos, no seu total e por turma, favorecendo,

assim, o êxito escolar.

Partindo do pressuposto em que a "edudação é um assunto de todos", o cidadáo de um

municÍpio deve estar representado nas fases próprias de elaboraçáo da Garta Educativa'

nomeadamente as Escolas/ProÍessores, Associações de Pais, Juntas de Freguesia'

entidade responsável do Município e Direcção Regional de Educaçáo'

1.2.2 - Enquadramento Leglslatlvo

A elaboração da Carta Educativa implica, à partida, recorer a um coniunto de legislaçaog

A legislação relativa à educação, além de dispersa, tem soÍrido inúmeras alteraçóes'

Assim, foi a partir do 25 de Abril de 1974 que os municÍpios assumiram um papel na

gestão do sistema Educaüvo. Em 1977, surgiu a primeira legislação que aÚibuía às

autarquias competências nesle domÍnio, porém, osta lei não definia o tipo de

competências surgindo, por isso, o Decreto-lei 1oo/84 de 29 de Março que, embora vago'

reforçou o papel dos municÍPios.

Dois anos depois surge a Lei de Bases do Sistema Educativo - LBSE (Decreto-Lei n's

46/86 de 14 de outubro) que tem como principal objectivo, o planeamento da rede de

estabelecimentos escolares, a diminuição das assimetrias locais e regionais em termos

de oportunidade de educaçáo e ensino. Para tal, a LBSE contempla:

- O planeamento de um equipamento integrado tendo suÍiciente flexibilidade para a

adaptaçao das alterações dos diÍerentes nÍveis de ensino;

- A estutura dos ediÍtcios que deve contar, para além das actMdades escolares. com o

desenvolvimento de actMdade de ocupação de tempos liwes;

- A densidade da rede e as dimensões dos edifícios escolares que devem ser ajustadas

às caracterÍsticas e necessidades regionais e capacidade de acolhimento de um número

equilibrado de alunos para o bom funcionamento escolar;

- A escolha de equipamentos perante as necessidades especiais;

- E a gestáo dos espaços como um contributo ao sucesso educativo e escolar dos alunos'
B
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Posteriormente, são várias as disposições regais que prevêem a participação dos
municípios nas áreas educativas até ao momenlo, exclusivamente, reservadas ao Estado,
nomeadamente, o Decrelo - Lei n.! 319/9i de 23 de Agosto, o Despacho conjunro n.o
128197 de g de Julho e o Decreto - Lei n.s 11S-A/99 de 4 de Àrlaio.

E, em 1999. com a Lei n.e Í59/99de l4desetembro-Artigo 1go - queseestabelecem,
Íinalmente, as atribuições e competências das autarquias na área educativa, assim, . é da
competência dos órgãos municipais participar no planeamento e na gestão dos
equipamentos educativos e realizar investimentos nos seguintes domfnios":
a) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação pré-

Escolar;

b) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos das escolas do
ensino básico.

É igualmente da competência dos órgâos municipais:

a) Elaborar a carta escolar a integrü nos planos Direclores Municipais;
b) Criar os conselhos locais de educação.

Compete ainda aos órgãos municipais, no que se reÍere à rede pública:

a) Assegurar os transportes escolares;

b) Assegurar a gestáo dos reÍeitórios dos estabelecimentos de educação Pré-Escolar e do
ensino básico;

c) Garantir o alojamento aos alunos que Írequentam o snsino biísico, como alternativa ao
transporte escolar, nomeadamente, em residências, centros de alojamento e colocação
íamiliar;

d) Comparticipar no apoio às crianças da educação Pré-Escolar e aos alunos do ensino
básico, no domínio da acção social escolar;

e) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares de acção educativa na
educação PráEscolar e no ensino básico;

Í) Participar no apoio à educação extra-escolar;

g) Gerir pessoal não docente de educação pré-Escolar e do 'l p ciclo do ensino básico".
Quatro dias depois surge a Lei 169/9g de 1g de setembro que vem aumentar a
responsabilidade das autarquias ao nível da educaçáo reÍerindo que estas devem: .apoiar

ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades complementares no
âmbito de projectos educativos, nos termos da lei" (Art.o 64, n.s1, l), "organizar e gerir os
transportes escolares" (art. 64, n.qi, m) e 'deliberar em matéria de acção escolar,
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designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuiçáo de auxílios

económicos a estudantes" (art. 64,n.s4, d), A lei n.s $Â/2002 estabelêce o quadro de

competências, assim como o regime iurÍdico de Íuncionamento' dos órgãos dos

municipios e das Íreguesias allerando, assim, a Lei I 69/99 de 18 de setembro.

Por último, o Decreto-Lei n,o 7/2003 de 15 de Janeiro veio reÍorçar a necessidade da

transÍerência de atribuiç6es e competências da administração central para as autarquias

locais, com o objectivo de criar um inslrumento de planeamento e ordenamento

prospectivo de ediÍícios e equipamentos educativos a localizar no municÍpio, de acordo

com as ofertas de educação e Íormaçáo que seja necessário satisÍazêr, com vista à

melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento económico e

demográÍico de cada município. Pretende, ainda, valorizar poderes periÍéricos, mobilizar

actores locais e educativos e devolver competências às escolas nos domínios

pedagógico, administrativo e financeiro, reíorçando os nÍveis de autonomia em que o

Conselho Municipal de Educação deverá deliberar sobre o ordenamento prospêctÍvo de

edif Ícios e equipamentos educativos.

1.2.3 - Potítlca Educatlva Munlclpal

Face a esta constante transÍerência de competências para aS autarquias houve

necessidade de implementar uma PolÍtica Educativa Municipal (PEM) que garantisse um

correcto planeamento ê ordenamento da rede educaüva do MunicÍpio. A estrutura

organizacional adoptada pela PolÍtica Educativa Municipal é composta por 4 nÍveis

distintos, de Íorma a fomecer o sustentáculo polÍtico, representativo, técnico-educativo,

operatório e consultivo. Assim temos:

1. O nÍvel de decisão oolítica - A decisão polÍtica e a estruturação das Íinalidades da

PEM, bem como, a adjudicação de recursos financeiros, cabe ao executivo municipal por

proposta do pelouro da educação e, em última instância e em conÍormidade com a lei, do

Presidente da Câmara Municipal.

2. O nÍvel representativo - O Conselho Municipal de Educaçáo (CME) é o órgão

representativo das várias instituições educativas municipais, de todos os nÍveis de ensino,

tanto de natureza pública, como privada e de solidariedade social. Dela Íarão parte'

também, representantes da autarquia, das associaçóes de pais e encanegados de

educação, dos sectores económicos, sociais, culturais e desportivos. Terá íunções de

,,*
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aconselhamento político-educativo. Será o espaço de debate, reÍlexã0, articulação,

negociação e contratualização, entre os parceiros atrás referidos, da PEM.

3. O nível técnico-educativo - A decisão técnico-educativa , a estruturaç|áo e coordenação

dos projectos, bem como a responsabilidade da sua implementação caberá a uma equipa

técnica-educativa. Esta estrutura funcionará na dependência da decisão polttica. Será

uma estrutura flexível Íuncionando em torno de realizaçóes e projectos concretos.

Possuirá os serviços de apoio julgados necessários pela decisáo polÍtica, por proposta da

equipa técnico-educativa. Esta estrulura terá, ainda, as Íunções de Íornecer

aconselhamento polÍtico-educativo aos decisores políticos.

4. O nÍvel consullivo - A equipa técnico-educativa criará uma bolsa inÍormal de

consultores, baseada no voluntariado, cuja finalidade será a de fornecer aconselhamenlo

técnico-pedagógico e cientíÍico sobre os múltiplos aspectos da educação municipal. A

bolsa será composta por pessoas ligadas aos vários ciclos de ensino, mas também às

diversas áreas cientíÍico-pedagógicas e à íormação dos profissionais da educação. Da

bolsa de consultores Íarão ainda parte pêssoas ligadas à vida social, económica, cultural

e desportiva municipal. A escolha das pessoas que integraráo esta bolsa obedecerá a

critérios de idoneidade e competência cientÍfico-pedagógica ou de relevância na üda do

município.

w
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1.3 - Rede Escolar - Crltérlos de Planeamento

O parque escolar de hoje traduz as marcas e as opções, porvezes contingentes' que' ao

longo dos anos Íoram sendo tomadas em contextos de permanente evolução Social,

cientíÍica, económica e política" (DGOTDU, 2002).

Porém, este parque escolar nêcessita, com urgência' de repensar a rede existenter uma

vez que, há necessidade de adaptá-la em Íunção das transÍormações socio-económicas

mas, sobretudo, demográÍicas. Este é um dos píncipais desafios da actual polÍüca de

educação.

A redeÍiniçáo dos critérios de planeamento permite, assim, responder às diÍerentes "(...)

realidades regionais, quer demográficas quer socio-económicas, associando ê

articulando, numa deteÍrninada área territorial, os vários equipamêntos educativos e

sociais por forma a racionalizar a oferta educativa, tendo em vista o cumprimento dos

objecüvos pedagógicos deÍinidos pela LBSE" (Critérios de Reordenamento da Rede

Educativa).

As orientações da polÍtica educativa expressas no "Pacto Educativo para o Futuro" são

também fundamentais, pois vêm reÍorçar os princípios deÍinidos pela LBSE' tanto no

senüdo de integração e articulação de recursos, como na construção de um processo

educativo contÍnuo e relacionado com o desênvolvimento social e local.

1.3.1- Educação Pr&Escolar

O Ensino Pré-Escolar é a primeira etapa da educaçáo e é complementar à acçeo

educativa das Íamflias. Este primeiro contacto com a educaçáo destina-se às crianças

com idades compreendidas entre os três anos e a idade de ingresso no ensino básico

(até aos cinco anos). A sua frequência é Íacultativa e é concretizável, tanto em

estúelecimentos estalais como privados, sêndo o número de crianças poÍ Sala

determinado tendo em conta as diÍerentes condições demográÍicas de cada localidade'

embora, cada sala deva ter uma Írquência mÍnima de 20 e máxima de 25 crianças

(DGOTDU,2002).

O Estado tem o dever de criar condições para lornar eÍectivo o direito de acesso à

Educação Pré-Escolar em condições de igualdade. Além disso' é responsável pela
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criação de uma rede pública de Educação pré-Escolar apoiando, ao mesmo tempo, a
criaçáo de estabelecimenlos de Educação Pré-Escolar por outras entidades da sociedade
ciü|. Está ainda incumbido de definir normas nos aspectos organizativo, pedagógico e
técnico, assegurar o seu cumprimento e apricação através do acompanhamento,
avaliação e fiscalização, dando apoio especial às zonas com mais carências.

Além da rede pública e privada, as redes de Educação pré-Escorar, contempram, ainda, a
educacão de inÍância itinerante - onde o educador se desloca às zonas de diÍtcil acesso
ou com reduzido número de crianças-ea n o inÍ il co itári - onde se
realizam actividades adequadas ao desenvolvimento de crianças que vivem em zonas
carenciadas, em instalações cedidas pela comunidade local.

No entanto, as tipologias mais frequentes para os estabelecimentos dê Educação pré-
Escolar são:

- Jardins-de{nfância (Jt);

- Escola Básica do 1q Ciclo com Jardim-de-infância (EB1/Jl)

- Escola Básica lntegrada com Jardim-de-infância (EB 2,3iJl)

1.3.2 - Enslno Báslco

o Ensino Básico (EB) é considerado como "universal, obrigatório e gratuito', (DGorDU,
2002) e é constituÍdo por três ciclos sequenciais (o le ciclo com 4 anos, 2s ciclo com 2
anos e o 3E Ciclo com B anos).

com a LBSE surgiu uma nova proposta de reconfiguração da rede educativa, que visa
acima de tudo, "assegurar a sequencialidade dos seus três ciclos, proporcionar a toda a
população escolar a utilização global dos recursos lÍsicos, em condições de igualdade no
acesso a uma educação de qualidade, combatendo o abandono precoce e esbatendo as
disparidades e desigualdades evidenciadas sobretudo nas áreas de maior isolamento"
(DGOTDU,2002).

No entanto, as áreas desvitalizadas em virtude da grande dispersão populacional e diÍícil
acessibilidade constituÍram-se como os principais obstáculos ao reordenamenlo e
reconÍiguração da rede educativa. No sentido de contrariar ou contornar estes problemas
têm sido postas em prática medidas que passam, normalmente, ou pelo agrupamento de
escolas ou pela concentração de alunos em estabelecimentos de maior dimensão. Note-
se que a LBSE tem apostado na EB de 1a, 2e s 3e ciclos com Jl, ou seja, a Escola Básica

IEt\[v
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lntegrada - EB1, 2,3/Jl.'O princípio deÍinido na LBSE de evitar a vinculação dos

ediÍÍcios a um único nÍvel de ensino tem, nos últimos anos, ündo a ser posto em prática

(...) como forma de rentabilizar o parque escolar através de uma melhor geslão de

espaços que, entretanto, ficaram sub-ocupados devido ao decréscimo de frequência'.

O Decrelo-Lei n.e 314/97, de 15 de Novembro, Íormaliza'a existência das escolas

básicas integradas a Íuncionar, desde 1991 , em regime de experiência pedagógica,

actualiza a tipologia dos estabelecimenlos de educação e ensino de acordo com os

princÍpios introduldm pela LBSE e uniÍormiza as suas denominações'. Este Decreto-Lei

deÍine as tipologias em ügor para os estabelecimentos de ensino básico (Iabela 1).

Tabela I - Tipologias Estabelecimentos de Ensino Báslco

TIpo de
Estabeleclmento

Nívels, Clclos e Modalldade
de EducaÇão E Enslno

Deslgnaçáo

Escola Báslca

1o Clclo de ensino báslco com
educacão Pr&Escolar

Escola Básica do lc Giclo com
Jardim-deinlância íEBí /Jl)

1e Ciclo do enslno báslco Escola Báslca do ls Ciclo
(EBÍ)

20 e 30 Ciclos do ensino báslco Escola Básica do 2s Clclo e 30 Clclo
(E82,3)

10, 2s e 30 Ciclos do enslno
básico

Escola Báslca lntograda
(EBI)

lc, Pc s to Ciclos do enslno
báslo com educação Prê
Escolar

Escola Básica lntegrada com Jardim-
d+lnÍância (EBYJI)

Fonte: Normas para a programa$o o Garacterlzafo dos Equlpamentos Colecüvos, DGOTDU, 2002
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1.3.3 - Agrupamento de Escolas

A constituição dos Agrupamenlos de Escolas, elaborados com o objectivo de
permitir a implementação do Regime de Autonomia, Admini$ragão e Gestão dos

Estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, deverá
sempre respeitar o conceito de "Território Educativo".

Com o intuito de promover o desenvolvimento do processo de agrupamento de escolas,

tal como a gestão eÍicaz dos recursos educativos disponÍveis, visa-se a garantia de uma

coerência da rede educativa com a política urbana do municÍpio, pois constitui uma

unidade organizacional de órgãos próprios de administração e geslie, organizada por

estabelecimentos de educação Pré-Escolar e de mais níveis e ciclos de ensino, com as

seguintes f inalidades:

- Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangido pela escolaridade

obrigatória, numa dada área geográÍica;

- Superar situações de isolamento e prevenir a exclusáo social;

- ReÍorçar a capacidade pedagogica dos estabelecimentos;

- Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administraçãoogestão;

- Valorizar e enquadrar experiências em curso.

Deste modo, nenhum estabelecimento de educação ou ensino deverá ser
considerado isoladamente, mas sim integrado em rede de equipamontos concebidos (...)

tanto no plano interno como nos das relações com a comunidade" (Ministério da

Educação - Departamento de Avaliação e Prospectiva do Planeamento; p.17). É neste

contexto que surgem os 'Territórios Educativos", uma organizagio espacial da rede

escolar, com o objectivo de racionalizar e harmonizar o Íuncionansnto das estruturas

educativas. Consütuindo um êspaço geográfico em que é assegun6s o cumprimento da

escolaridade obrigatória num Íuncionamenlo integradq, o "Tenitóris Educaüvo', deve

Íomentar o desenvolvimento de estruturas conducentes à integração vertical e horizonial

dos três ciclos do Ensino Básico e de Educação Pré-Escolar, tendo ern conta:

- O sucesso escolar dos alunos

- O funcionamento de serviços de apoio sócio-educativo, abrangendo todos os êstratos

elários;

- A racionalização, rentabilidade e melhoria de qualidade dos recunos físicos;

- Maior Íacilidade de contacto e articulação enlre os docentes;

- Organização local coordenada e desenvolvimento sistemático de acções de Íormação

contínua de pessoal docente e não docente.

&
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Assim, existem dois tipos de Agrupamentos de Escolas: o Agrupamento Horizontal,

conslituído por estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e 1q Ciclo do Ensino Básico e

o Agrupamento Vertical que integra estabelecimenlos de educação Pré-Escolar, de 10

Ciclo do Ensino Básico e de 2§ e 3e Ciclos do Ensino Básico.

1.3.4 - Percursos Educatlvos e Formatlvos após o g! ano

No ensino secundário, as Câmaras Municipais não têm qualquer üpo de responsabilidade

êm têrmos de planeamento e gestão, üslo que este nível de ensino não está incluído na

escolaridade obrigatória. Mas os municípios náo deverão "demitir-se" de definir e oferecer

pêrcursos Íormativos, após a conclusão da escolaridade obrigatória, no entanto, deúdo

aos elevados cuslos dos equipamentos especÍÍicos para determinadas áreas

(laboratórios, oÍicinas, etc.) ê ao reduzido número de alunos inleressados em

determinadas áreas, os equipamentos escolares deste nível de ensino deverão ser

equacionados numa perspectiva de complementaídade supra municipal. A tipologia dos

estabelecimenlos de ensino secundário é regulamentada pelo Decreto-Lei n.0 314/97de

15 de Novembro.

Ao nível do ensino recorrente, com forte implementação no município, a Carta Educaüva

deverá analisar e quantiÍicar a população alvo, de modo a optimizar a utllização dos

espaçls, equipamentos e recursos ÍÍsicos e humanos existentes numa delerminada

localidade, isto é, concentrar este nível de ensino numa escola ou no menor número de

escolas possÍvel, desde que sejam asseguradas as condições de transporte e

compatibilidade dos horários de modo a viabilizar a sua frequência por parte dos

interessados.

No que conceme à educação extra-escolar, a Carta Educativa deverá propor medidas

estratégicas no sentido de: proceder à reorganização da oferta tendo em vista articular os

vários níveis de ensino com actMdades formais e informais de educação e Íormação

profissional; diversiÍicar as entidades de Íormaçáo de modo a alargar as oportunidades de

Íormaçáo (contÍnua, recorrente e alternância) e organizar parcerias abrangendo diversos

actores sociais, nomeadamente escolas, autarquias, colectividades, associações

proÍissionais e empresariais.

Hffi
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3 - Caracterlzação e Evolução do Slstema Educattuo

A rede educativa de um município, enquanto motor do seu sistema educativo, é entendida

pela conjugação dos diÍerentes nÍveis de ensino que a compõem (desde a Educação Pré-

Escolar até ao Ensino Superior) com o espaço êm quê se insere. Para tal, as

conectiüdades tenitoriais (cujas acessibilidades assumem particular destaque) e o grau

de articulação espacial e organizacional com os municÍpios üzinhos tomam-se cruciais

para obter os patamares estabelecidos.

3.1 - A procura da educação e do enslno

A caracterização da procura é Íundamental para (re)ordenar a rede educaüva municipal.

Esta rede inclui todos os estabelecimêntos de ensino da rede pública, privada e

cooperativa solidária, incluindo a concreüzação da acaão social escolar no municÍpio, o

que implica, à partida, a análise de um signiÍicativo conjunto de indicadores. No entanto,

antes de avançar com qualquer análise, é importante perceber a Íorma como o tenitório

educativo de Gaüáo sê encontra organizado,

Durante os últimos anos lecüvos, o território educativo do município tem sofrido grandes

alterações deüdo a mudanças na procuÍa. A redução guê se veriÍicou na procura de

equipamentos escolares levou ao ên@namento, no ano lectivo 2004/05' de 3

eslabelecimentos de ensino e 5 valências (Tabela 15), As valências suspensas estavam

localizadas 3 na freguesia de Margem e 2 na Íreguesia de Comenda. Nestes

estabelecimentos 3 leccionavam o 1c ciclo (1 na Comenda e 2 na Margem) e 2

funcionavarn também como EBITI's e localizando-se um em cada Íreguesia.

Após estes encenamentos, existem, em funcionarnenlo, 7 estabelecimentos de ensino

que assêguram aos residentes no município a conclusão da escolaridade obrigatória. A

EBI/JI de Gaúão, a escola sede do único agrupamento de escolas e{stente no municÍpio,

assegura a continuidade de todos os ciclos de ensino do pré'escolar ao 3E ciclo. Para

além deste estabelecimento, exislem mais 3 estabelecimentos do pré-escolar e 3

estabelecimentos do 1s ciclo. De entre todos estes estabelecimentos, apenas o Jardim-

de-infância da Santa Casa da Misericórdia - Sagrada FamÍlia pertence à rede privada.
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Existem,actualmente,2estabelecimentos(1pr&escolareldolpciclo)que,deüdoao

reduzido número de crianças/alunos que os frequentamt merecem especial atençáo para

que se consiga garantir uma maior eÍicácia e Íuncionalidade da rede escolar do municÍpio'

Tabela 15 - Distibuição numérica dos alunos, por nÍvel de ensino, de 200203 a 2004/05

Fonte: Dlrecçáo de Educaçâo do Alentoio, Março 2005

lnquérito lndlrecto, Abrll 2005

Onúmerodealunosinscritostem'dmde1996/97'vindoadiminuirlentamentee
apresentou, entre 1996/97 e 2005/06, uma variação negativa de cerca de 13'6%' Apesar

disso, nem todos os ciclos de ênsino seguiram a mesma tendência' No caso do prâ

escolar,registou'se,nesteperíodo,umavariaçãopositivadeS2"/"justiÍicadaporuma

crescente consciencialização de que este nível de ensino é cada vez mais importante no

desenvolvimento das crianças. No 1s ciclo registou-se uma variação ligeira, ainda que

negativa, de 4,/,.Nos 2I e 30 ciclos verificaram-se variaçõês negaüvas significativas de 32

e 22,6Yo, resPectivamente.

@

Ano
Lectlvo
2005/06

Ano
lectlvo
ao4/05

Ano
lectlvo
20rB/04

EstabeleclmentoFreguesla

Jl de Gomenda

EBUJI de Gaüáo

25da MlserlcórdlaJl da Santa Casa
rada Fam

Gaviâo

o
Jl de Moinho do Tonão

Prê
escolar

IEBI de Belver

EB'l de Comenda

4EBl de Fenarla
Comenda

83EBUJI de Gavião

3EB1 de S. Bartolomeu

EBí de Vale de Gaüões

EBl de Vale da Mnha
Mugem

ÍE CEB

EBUJI de Gavlão

EBM de Gomenda

EBM de Vale de Gaüões
2E CEB

EBUJI de Gaviáo
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Gráíco 21 - Variaçáo do número de inscritos por ciclos de ensino entre 1996/97 e 2005/06
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Fonte: Dirocçào Regional do Educação do Alentelo, Março A()O5

lnquérito indireclo, Fevereho 2006

A distribuição dos alunos por nÍvel de ensino apÍesenta uma maior percentagem de
alunos no 1q ciclo de ensino coffi 3so/o do total, segue-se o 30 ciclo com z7o/,, opré-
escolar com 20o/" e, finalmente, o 2c ciclo com 1g7o.

GráÍlco 22 - Distrlbuiçao percentual dos alunos, por ntvel de ensino, no ano lectivo 2005/06
(MunicÍpio de Gaüáo)
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Fonte: Direcçáo Reglonal de Educação do Alenteio, MaÍço 20Os

tnquérito indirecto, AbÍil ZOOs
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3"1.1- Educação Pr&scolar

A educação práescolar abrange as crianças com idades compreendidas entre os 3 e os 5

anos, idade com que ingressam no ensino básico, e üsa o desenvolvimento físico e

intelectual destas crianças, sendo, por isso' a sua

reconhecida. Devido a esta crescente importância,

importância cada vez mais

os esforços das entidades

TJ

responsávels têm sido no sentido de têntar Íacultar o acesso a este nível de ensino a

todas as crianças. Embora se veriÍique uma constantê quebra na natalidade, a procura

destes estabelecimentos tem ündo a aumênlar deüdo a diversos íactores sociais

(êntrada da mulher no mercado de Íabalho, redução do tempo disponÍvel para cuidar dos

Íilhos, entre outros).

No ano lectivo 2005/06, encontravam-se inscritas, no pré'escolar deste municÍpio, 74

crianças, das quais 43 êstavam inscritas nos estabelecimêntos da rede pública e 29 na

rede privada.

como reÍerido anteriormênte, durante o perÍodo entre 1996/97 e 2005/06, o númerO de

crianças inscritas no pré-escolar registou um aumênto signiÍicativo' Este aumento resultou

também da abertura dm Jardins-delnÍância de Comenda, Moinho do Tonão e da EBI/JI

de Gaüão que üeram responder às necessidades existentes deste üpo de equipamentos'

A evolução do número de inscritos na educagão pré-escolar encontra-se representada no

Gráfico 23. Até à abertura da EBI/JI, em 2000101' os alunos do pré-escolar das íreguesias

de Gaüão, Belver e Atalaia estavam cobertos pelo Jl sagrada FamÍlia, o único

estabelecimento privado existente no município. Nesse ano, este estabel@imento privado

sofreu uma diminuição de 57,5h do número de inscritos em relaçáo ao ano lectivo

anterior, em consequência da transÍerência de algumas das cdançns para a EBUJI

Gaüão. No ano lectivo 2003/04, a EBI/JI do Gaüão teve, pela primelra vez, um número

deinscritossuperioraoregistadonoJldaSagradaFamÍlia(25e24alunos
respectivamentQ. Esta situação allerou-se, novamente' a partir do ano lectivo 2004/05

com o Jl sagrada FamÍlia a ter 26 inscritos e a EBI/JI Gavião apenas com 25 inscritos' Já

no ano lectfuo 2005/06, a situaçáo manteve-se com o Jl sagrada Família a ser

frequentado por Zg cnanças e o ii cia EBiÜi cio Gavião continuou a ser írer4uetriacio pur

25 crianças.
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No perÍodo em análisê, os restantes estabelecimentos do pré-escolar apresentaram uma

tendência para a redução do número de inscritos. Desta Íorma, no JI da Comenda a

variação Íoi de 20 para 12 inscritos e no JI de Moinho do Torrão foi de 12 para 8 inscritos.

Gráflco 23 - Evoluçâo do número de alunos da educação práescolar

Jl ds Comenda *EBUJI dê Gaviáo 

-Jl 
ds Molnho do Tonâo *Jl Sagrada FamÍlla

0
1S96/97 1997/98 199&S9 1999i00 2000/01 2ool io2 2002/03 2003/04 2004105 2005/06

Fonte: DREA, Março 2005

lnquérito indlrecto, Fevereko 2006

O ensino pré-escolar abrange criangas com idades compreendidas entrê 3 e os 5 anos e,

em casos especiais, de crianças com 6 ou mesmo 7 anos (GráÍico 24)' Desta Íorma, na

EBUJI Gaüâo estavam inscritos 8 crianças com 3 anos, 3 com 4 anos, 12 com 5 anos e 2

crianças com 6 anos, todas inseridas na mesma turma. No caso do Jl da Sagrada

FamÍlia, êram as criançaS com 3 anos que se encontravam em maior número. Assim,

estavam inscritos, no ano lecüvo 2005/06, '10 crianças com 3 anos, I com 4 anos e 7 Gom

5 anos, a que se juntam 1 criança com 6 anos. Neste estabelecimerÚo, estas crianças

encontram-se distribuÍdas por duas salas.

Os restantes Jardins-de-lnfância possuem números de inscrilos mais reduzidos do que as

anteriores. No caso do Jl da Comenda, estavam em maioria as crianças com 4 anos (7

inscritos) e existiam 2 criancas com 5 anos e 3 com 3 anos, todos inseridos numa turma.

No JI do Moinho do Torrão estavam inscritas 2 crianças com 3 e 4 anos e 4 crianças com

5 anos.
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GÉf,co 24 - Número de Alunos no Pré-escolar' por ldades (2005/06)

3 anos 4 ano§ 6Soumalsanos

12 -,

Jl Comenda Jl Molúo do Torão Jl Sagrada FamÍlh

Fonte: lnquérito indirecto, FevêÍêho 2006

3.1.2- 1e Clclo do ênslno báslco

Devido a ser um dos ciclos integrantes da escolaridade obrigatória, o ls ciclo do ensino

básico apresênta, em rela@o ao pÍáescolar, um númêro de insoitos supsrior'

Relatjvamente a oste ciclo de ensino, o municÍpio do Gaüão apresêntou, entre 1996/97 e

2005/06, algumas oscilaçõeS no número de inscritos que resultaram numa ligeira

reduçáo, passando de 135 para 129 alunos' Esta tendência acompanhou a diminuição do

número de alunos do 1s ciClo que se fsz senür, tanto a nívêl regionalt Como naclonal'

Porém, segundo o INE e o Ministério da Educação, prevê-se que o nÚmero de alunos'

neste ciclo de ensino, aumente a partir de 2006'

Actualmente, no município de Gaüáo, o lq ciclo do ensino báSiCo é leccionado em 4

estabelecimentos. No entanto, a rede de estúelecimentos do ls ciclo sofreu grandes

alteraçtes nos últimos ano§ lectivos. Em 2003/04, existiam, em funcionamento' 7

estabelecimentos que ministravam o 1e ciclo mas, no ano lectivo sêguinte. 3 desses

estabslecimentos êncenaram a sua actMdade. Estes estabelecimentos Íoram a EB1 de

s. Bartolomeu, a EB'l de Ferraria e a EB1 de vale de Vinha qu€ encerraram devido ao

reduzido númêro de alunos quê as Írequentavam. os alunos da EB1 de Ferraria Íoram

transÍeridos para a EBI/JI de Gaüáo, enquanto os alunos das outras duas escolas' na

freguesia da Margem, Íoram lransÍeridos para a EB1 de Vale de Gaüões' gue passou a

ser a única escola desse ciclo na Íreguesia.
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Mantêm-se em Íuncionamento a EBI/JI de Gaviã0, a EBí de comenda, a EBI de vale de
Gaüões e a EB1 de Berver. No entanto, encontra-se previsto o enceramento da EB1 dê
Belver já a partir do ano lectivo 2006/07. Desde 1996/97 até 200s/06, a evolução do
número de alunos em cada um dos estabelecimentos não seguiu a mesma tendência
(GráÍico 25)' Assim, na EBliJl de Gavião, escora nuclear e sede do agrupamento de
escolas do município de Gavião, verificou-se um aumento passanflo de 62 para 79
alunos, possuindo 61% do total dos alunos que estão inscritos neste ciclo de ensino no
municÍpio de Gavião.

No que diz respeito aos restantes estabelecimentos de ensino, a EB1 de comenda
apresentou uma tendência de diminuição passando de 31 para 22 alunos representando,
em 2005/06, 17"/"dos alunos do municÍpio no 10 ciclo. A evolução da EB1 de vale de
Gaviões apresentou uma tendência para a dimÍnuiçáo do número de alunos, passando de
19, em 1996/97, para 13 alunos, em 2008/04. No entanto, no ano lecüvo 2004/0s, devido
ao encerramênto das EB'l de S. Bartolomeu e EB1 de Vale de Vinha e transÍerência dos
alunos para a EB1 de Vale de Gaviôes, passaram a estar inscritos neste estabelecimenlo
í8 alunos. Já em 2005/06, esle valor voltou a diminuir passando para 15 alunos inscritos.

Finalmente, a EB1 de Belver, durante o perÍodo em análise, esre estaberecimento
raramente teve mais de 10 alunos inscritos mas, no ano lectivo 2oos/06, estavam
inscritos no estabelecimento 1g alunos. Apesar disso, de acordo com o DL os/gg de 4 de
Fevereiro (artigo 70, no B) que diz que todas as escolas que no próximo ano lectivo
tenham 10 ou menos alunos deverão sêr suspensas e, baseado no número de alunos que
freguentavam o estabelecimento em anos anteriores, foi previsto, pelo Ministério da
Educação, o encerramento da EB1 de Belver a partir do ano lectivo 2006/07, sendo os
alunos transferidos para um estabelecimento de outras dimensões e com melhores
condições.
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Gráílco 25 - Evolução do número de alunos no 10 ciclo do ensino báslco
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Fonte: Direçâo Reglonal de Educagáo do Alentêlo, Julho de 20og

lnquérito lndlÍecb' Feverelro 2006'

Em relaçâo à distribui@o dos alunos pelos diversos anos dB escolaridade (GraÍico 26)'

verifica-se, mais uma vez, o maior número de alunos na EBI/JI do Gaviáo que possui uma

hirma para cada ano de escolaridade. o lc ano é o que têm menos aluno§ inscritos (14

alunos) mas os restantes aprêsentam alunos em número superior ou igual a 20, sendo

que o 2e ano tem 20 alunos, o 3e ano 25 alunos e o 4q ano com 20 alunos'

Nas restantes escolas náo existem anos dê escolaridade c:om mais de 10 alunos e' por

e§sa razão, êm todos os estabelecimentos existê apenas uma turma que Íeúnê todos os

alunos. Na EB1 de Belver, o ano de escolaridade com mds alunos é o 1e ano com 9

alunos.JánaEBldecomendaenaEBldevaledeGaü6es,o2eanoéaquelecom
mais inscritos possuindo I e 6 alunos' respectivamente'

@EB1 dE Comonda
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Gráflco 26 - Número de Alunos no 1s ciclo, por anos de escolaridade (z0os/06)
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Fonte: lnquéÍito indlrecto, Fevereiro 2006

3.1.3- 2s e 3e clclos do enslno báslco

o 2e ciclo do ensino básico é constituído pelos alunos que írequentam o ss e 6! anos de
escolaridade, que, em condições normais, possuem alunos com 10 e 1 1 anos.

Até ao ano lectivo 20oglo4, existiam, no municÍpio do Gavião, 3 estabelecimentos que
leccionavam o 20 ciclo. Destes estabelecimentos, dois constituíam postos de ensino
mediatizado: a EBM ns 194 de comenda e a EBM ne 4z de Vale de Gaüões. Esta Íorma
de ensino üsou assegurar o acesso a este nível de ensino, a alunos que residiam em
zonas rurais mais isoladas até que o parque escolar permitisse acolhê-los em
estabelecimentos de ensino directo.

Este método de ensino foi considerado desajustado pelo Ministério da Educação e,
deüdo às baixas ocupações dos estúelecimenlos (em muítos casos inferiores a 10
alunos), Íoi decidido o encerramento destes estabelecimentos até 200s. As EBM do
município de Gaüão deixaram de leccionar o 5e ano de escolaridade no ano lectivo
2OO3|O4 mantendo apenas o 6s ano de escolaridade para permitir a conclusão aos alunos
que o Írequentavam. Assim, a partir do ano lectivo 2OO41O5, estes estabelecimentos
enceI!'?.!'am e a EBl./.ll do G:.vii.4 passor â qêr n rininn eqt2hclecirncnln rlo mnninínio a

leccionar o 2e ciclo.

como reÍerido anleriormente, o número de inscritos no 2e ciclo tem apresentado uma

I luô rJtvtit õlJ§ u§tquEillitrll I tEir tlLrõ

EBUJI Gavlâo

f1r lcll§ar tuu <l Er vutuvd'u

62



o

CÂRTA EDUCATM-Gavião

(GráÍico 27), veriÍica-se que nos dois estabelecimentos do ensino mediatizado nunca

existiram mais de 20 alunos inscrilos em cada um. No que se reÍere à EBM de Vale de

Gaüões, assistiu-se a uma diminuição gradual do número de alunos, mais acentuada

entre 200?J03 e 2003/04 quando o estabelecimento deixou de assegurar o ensino do 5e

ano. No caso da EBM de Comenda, o número de inscritos oscilou entre os 12 e os 19

alunos com o máximo a ser registado em 1999/2000 e o mínimo em 2003/04, quando

esta EBM deixou de leccionar o 50 ano de escolaridade'

Na EBI/JI de Gavião assistiu-se a uma redução do número de alunos até ao ano

1999/2000, passando de 75 para 44 alunos. Seguiu-se um período em que se

mantiveram 52 alunos que deu lugar a aumentos para 62 alunos, em 2O03/04, e 64

alunos, em 2004/05, que corresponderam ao encerramento gradual das duas EBM que

Íuncionavam no município. Já para o ano lectivo 2005/06, manteve-se o aumento do

número de alunos neste ciclo de ensino, passando a estaÍ inscritos 68 alunos-

GráÍlco 27 - Erolução do número de alunos no 2c ciclo do ensino Msico

-EBUJI 
dê Gavláo 

-EBM 
dê Comenda 
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dê Val6 de Gaüões

0
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Anos lscllvo8

Fonte: lnquérito indirecto, F€veÍ€iro de 2006

O 3e ciclo do ensino básico é o último ciclo do ensino básico e engloba os 7e, 80 e 9s anos

de escolaridade destinados, em condições Írcrmais, aos alunos com idades

compreendidas entre os 12 e os 14 anos.

Em consequência, do art.s 13 da Proposta de Alteração da Lei de Bases do Sistema

Educativo - Lei n.e 46/86 de 14 de Outubro, discutida em Maio de 2003, este ciclo de

ensino deixará de existir e oassará a constituir os orimeiros anos do ensino secundário. O
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ensino básico passará apenas a ser constiluÍdo por dois ciclos, sendo o primeiro de

quatro anos e o segundo de dois anos.

A nível nacional e da NUT ll Alentejo regislaram-se, nos últimos anos lectivos, reduções

no número de alunos inscritos no 3! ciclo. No município de Gavião esta tendência

nacional e regional Íoi contrariada com aumentos nos anos lectivos 2003/04 e 2004/05

(GráÍico 28). Desta Íorma, entre 2002/03 e 2003/04 ocorreu um aumento de 6 alunos (90

para 96 alunos) e entre 2003/04 e 2004/05 ocorreu, igualmente, um aumênto de 6 alunos

(96 para 102 alunos). No entanto, no ano lectivo 2005/06 tarnbém no município de Gaüão

o número de inscritos no 3s ciclo soÍreu uma ligeira redução passando a estar inscritos 99

alunos.

GráÍlco 28 - Evolução do número de alunos no 3e ciclo do ensino básico (EBl/Jl Gaviáo)
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Fonte: lnquéÍito lndirecto, FertEreiro 2006.

Quanto ao número de alunos por anos de escolaridade nos 20 e 3a ciclos (Gráfico 29),

verffica-se que o 70 ano é o que apresenta um número mais elevado de inscritos (40

alunos). Na posiçáo inversa encontra-sê o 9q ano que possuía, em 2005/06, apenas 26

alunos inscritos. Entre as justiÍicações para estias diÍerenças podem encontrar-se factores

relacionados com o abandono escolar durante o 3s ciclos, retençôes nos 7a e 80 anos ou,

sin:plesnrente, com factorae rel4.qi1n2.dns nôm a dinâmica demooráfica. como Dor

exemplo, a natalidade.
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Gráílco 29 - Número de Alunos nos 2e e 3c Giclos, por anos de escolaridade (200í06)
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Fontê: lnquérito indirecto, Fevereiro 2006

3.1.4 - Ensino e Educaçáo EsPecial

No município de Gavião, os alunos com necessidades educativas especiais (NEE)

encontram-se integrados no ensino regulaÍ embora beneÍiciem de apoio educaüvo

especial. No ano lectivo 2005/06, estavam inscritos no município de Gaüão 15 alunos

com Necessidades Educativas Especiais (NEE) (GráÍico 30). Estes alunos encontravam-

se inscritos na EBI/JI de Gavião.

Este estabelecimento, como sendo a escola nuclear do município, apresenta melhores

condições para o acolhimento destes alunos. No 1e ciclo êstáo inscritos 7 alunos NEE que

apresentam deÍiciências ao nível cognitivo (4) e problemas emocionais/ personalidade (3).

No 2q ciclo enoontram-se inscritos 4 alunos com NEE que apÍesentam problemas

emocionais/ personalidade (3) e deficiência auditiva (1 ). No 3! ciclo encontÍam-se

inscritos 4 alunos com NEE que apresentam todos problemas emocionais/ personalidade.
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N! d€ Alunos
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GráÍlco 30 - Alunos NEE (2OOSi06)
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Font6: lnquérito indirecto, Feverêiro 2006
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3.1.5 - PeÍcursos Educativos e FoÍmativos após o I ano

Ensino Secundário

A Írequência do Ensino Secundário é, actualmente, facultativa, no entanto, com a

Proposta de Alteração à Lei de Bases do Sistema de Ensino - Lei n.0 46/86 de 14 de

Outubro, este nÍvel de ensino poderá vir a ser, a partir do ano lectivo de 2005/2006

,.univêrsal, obrigatório e gratuito ê terá a duraçáo de seis anos" divididos em dois ciclos de

lrês anos cadas. Actualmente, o Ensino Secundário corresponde ao lQo;'t10 e 120 anos

de escolaridade e, além disso, é íeita neste ciclo de ensino a escolha de uma área de

interesse pessoal, ou seja, a matéria leccionada deixa de ser igual para todos como

acontece até ao 9! de escolaridade.

Actualmente, no municÍpio de Gaviáo não existe nenhum estabelecimento de ensino que

assegure aos munícipes a Írequência do ensino secundário, existindo por isso a

necessidade de deslocação para os municípios vizinhos.

Ensino Recorrente e Extra-escolaÍ

O Ensino Recorrente é vocacionado para formar indivíduos que iá se encontÍam em idade

adulta. A existência deste tipo de ensino signiÍica dar uma nova oportunidade àqueles

que, por diversos motivos, não frequentaram ou abandonaram o 1q, 20 ou 3e cidos de

Ensino Básico. Por sua vez, a Educação Extra-Escolar ab'range um coniunto de

actividades educativas - Íormais ou não Íormais - que se processam Íora do sistema de

ensino não tendo por objectivo a obtenção de um diploma êscolar'

Actualmentê, PoÍtugal é um dos paíSes da Europa que maior taxa de iliteracia apresenta

e, por isso, a presença destas Íormas de educação sáo fundamentais para a Íormaçáo da

população. Em Gavião, a taxa de analÍabetos com mais de 10 anos e dos indivíduos sem

nenhum nível de ensino atinge proporções elevadas e, por isso, também aqui a presença

deste tipo de ensino se reveste de grande importância'

Desta Íorma, os indivíduos que se integram no mercado dê trabalho sem a Íormação base

adequada, podem frequentar os cursos do ensino recorrente e adquirir conhecimentos e

o

s Número 1 do Artigo 16 "
a) No prlmeko cHõ, o ensino organiza-se segundo um plano curricular uniÍicado, quo integre oooÍentemenlê

í;'J;;ü":;ir oirãirin."o"ã, pãoôndo 
-conter 

ráreas não disciplinares, destinadas_à artiolação de

ráár"", ao desgnvolümento de' métodos de tíabalho e de estudos ê à obtenção de Íorma@es

complementares em regime de um proÍessor por grupo de disciplinas;
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competências Íundamentais para o exercício de uma proÍissão e para uma melhor

integração na vida em sociedade.

As Íormas de acesso e os planos e métodos de estudos estão organizados de modo

distinlo, tendo em conta os grupos etários a que se destinam, a experiência de vida

entretanto adquirida e o nível de conhecimentos demonstrados. A organizaçáo em

unidades capitalizáveis permite rentabilizar a experiência de vida pessoal, as habilitações

escolares, as compelências, os conhecimentos teóricos e práticos dos adultos e, ainda,

estimular os tempos de aprendizagem conforme os seus ritmos ê disponibilidades.

Este ensino atribui os mesmos diplomas e certiÍicados que os conÍeridos pelo ensino

regular, concede também um certificado de qualiÍicaçáo proÍissional desde que o aluno

obtenha aprovação na componente técnica. Têm acesso a está modalidade de ensino os

indivíduos: ao nível do ensino básico indivíduos a partir dos 15 anos, ê ao nível do ensino

secundário, a partir dos 18 anos.

Já a Educação Extra-Escolar abrange o conjunto das actividades educativas - Íormais ou

não formais - que se processam fora do sistema de ensino, distinguindo-se do Ensino

Recorrente pela amplitude dos programas e conteúdos, e por náo conslituir um processo

dirigido à obtenção de um diploma escolar. Os cursos de educação extra-escolar

destinam-se prioritariamente a indivíduos com baixos níveis de escolaridade que iá não

se encontram em idade normal de frequência do ensino regular. O objectivo da educaçáo

extra-escolar é permitir a cada indivíduo aumentar os seus conhecirnentos e desenvolver

as suas potencialidades, em complemento da Íormação escolar ou em suprimento da sua

carência. A educaçáo extra-escolar integra-se numa perspectiva de educação

permanente e visa a globalidade e continuidade da acção educativa.

Apesar de se veriÍicar uma elevada necessidade de Íormação da populaçáo neste

município, o número de inscritos no ensino recorrente tem vindo a diminuir gradualmente

(GráÍico 31). Desta Íorma, enquanto em 1998/99 existiam 123 inscritos, em 2005/06,

estavam inscritos apenas 44 formandos, o que representa uma diminuição de cerca de

64%. Dos rl4 inscritos em 2005/06, a maioria Írequentavam o 1q ciclo (36 inscdtos)

estando a Írequentar o cursos de AlÍabetização ou 1q Ciclo que decorrem na EBI/JI de

b) No segundo ciclo o ensino organiza-se por disciplinas podendo conler áreas não disciplinares, deslinadas à
arlicülaÉo d€ saberes, ao desenvolvimento de métodos de trabalho ê de estudo e à obtenção de formações
complementaÍes, e desenvolve-se predominanlemente em regime de um proÍessor por disciplina'.
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Gavião (1 1 inscritos), na Associação Cultural de Domingosda Vinha (11 inscritos) ena

Associação Cultural de Torre Cimeira (14 inscritos).

Os reslantes 8 inscritos em 2005/06, Írequentavam Ensino Recorrente por Unidades

Capitalizáveis para o 3e Ciclo leccionado na EBI/JI de Gaviã0.

GráÍlco 31 - Evolução do número de alunos do ensino recorronte

_.tr cido -'+*2e cic_lo _3e ciclo +Seqmdfub

0

íssz98 1998199 1999rc0 2000/01 fr0110.2 2002/03 200904 20ilJ05 200í06

Anos lectivos

Fonte: Coordenação Concelhia de Ensino Recorrente e Educaçáo Extra-Escolar, Maio 2005

lnquérito lndireclo, Fevereito 2006.

A evolução do número de Íormandos na educaçáo extra-escolar soÍreu, desde 1997/98

até 2005/06, algumas oscilações, mas apresentou nos últimos anos um crêscimento

muito elevado (GráÍico 32). Assim, em 1997/98 existiam apenas 69 Íormandos e no ano

seguinte este número aumentou para 231 formandos. A partir daÍ o número de alunos

oscilou êntre os 113 e os 172 formandos. Já nos anos lectivos 200it/05 e 200í06,

registaram-se aumentos elevados do número de formandos que passou para 346

(2004/05) e para 479 (2005/06).
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Tabela 16 - N.e de alunos inscÍitos no 'l .e ciclo do ensino Íecorrente, por localidade, entre os anos

lectivos de zOOltOZ e 2005/06 no município de Gaüão

Tipo/Curso Localldade 2ú1102 20]V2tA3 2003io4 2004/05 2Íto5/06

1e Glclo

Atalaia 10 0 0 0 0

Gaviâo 10 0 0 6 11

s.
Bartolomêu 10 0 0 0 0

Domingos
da Vinha 12 12 14 12 11

Outeiro 12 11 12 0 0

Aniacha 15 13 't2 0

Torre
Cimeira

10 í'l 12 10 14

Vale da
Vinha 10 I 0 0 0

Total 89 19 51 40 36

Fonte: Coordenaçáo Concelhia de Ensino Recorrente e Educaçáo Extra-Escolar, Maio 2005

lnquérito lndirecto, Fevereiro 2006.

Gráflco 32 - Evolução do número de Íormandos da educação extÍa-esoolar

1997/38 1998/99 1S99/00 2000/01 múloz 2002lOS 200tU04 20M/05 2005/06

Anos lectivos

Fonte: Coordenação Concelhia de Ensino Recorrent€ e Educação Extra-Escolar, Maio 2005

lnquérito lndirecto, Feversiro 2006.

Em 2005/06, Íuncionaram diversos cursos sócio-educativos que visam,

Íundamentalmente, a Íormação cultural, cívica ou para o trabalho, em diversas localidades

do município (Tabela 17).
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Tabela 17 - Número de Íormandos inscritos nos cursos da educação extra-escolar, no

municÍpio de Gaviáo, no ano lectivo 2005/06

Fontê: CooÍdenação Concelhia de Ensino Roconente e Edrrca@o Extra-EscolaÍ' Mdo do 2005

lnquáito lndir€cto, F€vereiro 2006.a

Cursos Sóclo-
ProÍl ssl onals/Educdivoa

Localldade N.c de Íormandos Totals

Manutenção FÍsica

Comenda 22

138

Moinho do Tonão 15
Vale de @viôes 17

Fenaria 17

Gavião 17

Belver 16

Aniacha 16

Comonda 18

Saberes de Antanho - Curso
Iten€rante

Dorninsos da Vinha 15

1()4

Vale de Gaüões 24
Outeiro 18

Arriacha 15

Vale de Coelho 16
Tone Fundeira 16

Oficina de Artes Outeiro 16 16

Pintura Decorativa/ Tela Domingos da Vinha 16 16

Artes Plásticas Vale de Coelho 16 16

Pintura Decorativa
Tone Fundeira 15 30

Fenaria 15

Pintura a óleo/ carváo Gaüão 12 12

Pintura êm têla
Vale de Gaüões 12 29

Belver 17

lniciação à n Gavião 60 60
Bordados à Mão Tone Cimeira 't5 í5
Bainhas Abertas São Bartolomeu 23 2g

Totel ,1,59
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3.2'Genário Prospectivo da população Escolar até ao ano lectivo 2010/rÍ

Para promover o correcto (re)ordenamenlo da rede escolar é necessário ter em conta
vários factores. A realização de projecções, nomeadamenre, à população em idade
escolar, é um dos factores Íundamentais porque possibilita prever o número de alunos
que existirá no Íuturo e, assim, desencadear acçoes que permilam adequar a procura à
oferta.

As projecçôes apresentadas lem como horizonte temporal o ano 2010/1 1 e são baseadas
nos dados publicados pela DBEA - "projecções DemográÍicas da população Escolar,,,
(DREA,2004).

A metodologia utilizada para este esludo foi a do Cohorle-survival controlada pelos níveis
das Tábuas-Tipo de Princeton. As projecções apresentadas sáo eÍectuadas de acordo
com a seguinte fórmula - PR= A +t sR +/- sr - na qual "pR" represenla a população

Real; "A" os Abandonos; "sR" o saldo de Retenções e .sr', o saldo de TransÍerências.
Foram tidos como dados de base, o número de alunos inscritos nos anos lectivos
2001/02,2002103 e 2008/04, nos diversos níveis de ensino, e, a partir daí, foi calculada a
evolução dos alunos para os anos lectivos seguintes.

Não Íoram elaborados cenários alternativos que pudessem representar diferentes
evoluções possíveis da população. Foi construÍdo apenas um cenário com base numa
tendência pesada. Esta tendência pressupõe que a evolução para o futuro se Íará da
mesma Íorma que se Íez até ao presênte momento.

De acordo com as projecções (GráÍico BS), o número de alunos irá soÍrer algumas
oscilações, mas apresentará uma tendência para diminuir passando de 3g5 para g17

alunos.

comparando o número de alunos nos ciclos de ensino entre 2001/02 e 2010111 , verifica-
se que todos os ciclos vão registar uma diminuição do número de inscritos. Em alguns
dos ciclos, a diminuição é mais sentida como o caso do 1e ciclo que perderá 40 alunos
(128 para 88 inscritos). Noutros a redução será mínima, como o caso do 2E ciclo, que,
após algumas oscilações, passará deZZ para76 inscritos.
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Nos casos do pré-escolar e do 30 ciclo, as diminuições serão mais ligeiras do que no caso

do 10 ciclo. Assim, no caso do pré-escolar a diminuiçáo será de 8'l para 68 inscritos e, no

caso do 30 ciclo, de 99 para 85 alunos.

GráÍlco 33 - Projecçáo do número de alunos, por ciclos, até ao ano lectivo 20'10/11
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Fonte: DBEA, Proiecçôes da População Escllar, 2004

Dentro de cada ciclo de ensino foram também calculados os números de alunos que

Írequentarão os anos que constituem esse ciclo de ensino, até ao ano lectivo 2010/1 I

(GráÍicos 34, 35, 36 e 37). Como reÍerido anteriormente, no prá-escolar veriÍicar-se-á uma

diminuição de 13 alunos (GráÍico 34). Apesar de nas projecções existirem algurs picos,

como o pico previsto para os 5 anos em 2004/05, todos os anos soÍrerão reduções até

2010/1 1 . Nem sempre as projecções acertam no valor real. No caso do reÍerido pico, em

2004/05, ia Íicar-se a dever, possivelmente, a transferências que eram esperadas, no

êntanto, isto não se verificou e o n0 de crianças que realmente estavam inscritos Íoi

bastante inÍerior ao número de alunos projectados. De acordo com as projecções, em

2004105, existiriam 45 crianças com 5 anos quando na realidade Íoram inscritos apenas

24 crianças.
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GráÍico 34 - Projecçâo do número de crianças inscritas no pÍé-escolar até ao ano lectivo 2010/1 1

3 Anos 
- 

r[ [n6s 
- 
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Fonte: DFIEA, Proiecções da Populaçáo Escolu, 2004

No que se refere ao 1e ciclo, como referido anteriormente, está pÍojectada uma

diminuiçâo acentuada até 2010/201 1 com a perda de cerca de 40 alunos. No entanto, as

diminuiçÕes não serão iguais em todos os anos de escolaridade que compõem o 1q cic,lo

(GráÍico 35). Desta Íorma, no 1e ano (correspondente às crianças com 6 anos), apesar do

máximo que se prevê para 2005/06, projecta-se que a partir desse ano o número de

alunos diminua gradualmente até voltar a aumentar, ligeiramente, nos anos lectivos

2009/10 e 2010/11. No total, para este ano de escolaridade, está projectado que, no

período em análise, ocorra uma diminuição de 1 aluno.

O ano de escolaridade para que se prevê uma maior diminuição é o 30 ano

(correspondente aos I anos) que, no período em análise, perderá cerca de 15 alunos.

Ainda assim, deverão ocorrer diversas oscilaçóes no número de alunos atingindo-se um

máximo de 40 alunos, em 2007/08, e um mínimo de 19 alunos, em 201 0/1 1 .

Analisando a evolução global dos diversos anos de escolaridade, a projecção indica que

existiráo diversas oscilaçóes ê que, em todos os anos de escolaridade do 1q ciclo, após

um valor máximo de alunos ocorre uma diminuição gradual para valores inÍeriores aos

registados em2OO1l02.
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Grfflco 35 - Projecçáo do número de crianças inscritas no 1c ciclo até ao ano lectivo 2010/11
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Fontê: DREA, Proiecções da População Escolar, 2004

Para o 2e ciclo (GráÍico 36) a projecção realizada prevê comportamentos distintos para os

dois anos de escolaridade que o compõem, apesar de ambos apresentaÍem constantes

oscilações. Assim, enquanto se prevê que o 50 ano (alunos com 10 anos) diminua'

passandode40para32alunos,parao69ano(alunoscomllanos)prevê'sequeo
número de inscritos aumente de 37 para 44 alunos (mais 7 inscritos)'

Das variações, nestes dois anos de escolaridade, resulta a variação negativa na

globalidade do ciclo de ensino. Tal como Íoi reÍerido anteriormente, para o período

projectado,estáprevistaumadiminuiçãodelaluno,passandodeTTpara7ôinscritos'

GráÍlco 3ô - Proiecção do número de crianças inscritas no 2c ciclo até ao ano lectivo 2010/1 1
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Fonte: DREA, PÍoi€oçóes da Populaçáo Escolar' 2004
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No 30 ciclo verifica-se que os anos que o constituem vâo apresentar evoluções diÍerentes
(GráÍico 37). Anarisando o gráfico verifica-se que o 90 ano (correspondente aos 14 anos)
é o ano que menos inscritos apresenta, situação expricada pero abandono escorar que
afecta este Último ano da aclual escolaridade obrigatória. para o go ano estão projectadas
diversas oscirações que, no Íim do período projectado, resurtarão numa diminuição de 4
alunos.

Também o 7e ano possui uma projecção gue aponta para uma diminuiçáo do número de
alunos até ao ano rectivo 2010/1 1. Desta forma, está preüsto que o número de inscritos
neste ano diminua em 14 arunos, passando de 46, em 2001 toz,para 32, em 201 0/1 1.

Ao contrário dos anteriores, para o 8q ano prevê-se gue o número de alunos soÍra um
acréscimo de 4 alunos passando de 29 para 33 alunos. com este aumento esle ano de
escolaridade passará a ser o ano com maior número de inscritos. Apesar do aumento
esperado para o 8q ano' como foi reÍerido anteriormente, este ciclo de ensino vai sofrer
uma redução de 1 4 alunos inscritos até ao ano lectivo 201 O/1 1.

GráÍlco 37 - Projecção do nÚmero de crianças inscritas no 3c ciclo até ao ano lectivo z01o/11
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Fonte: DREA, Projeogóes da população Escolar, ZOO4

As projecções da população em idade escolar são determinantes para programar a rede
escolar e garantir o seu sucesso, mas, estas projecçóes estão sujeitas a variações que
dependem de vários factores. os Íactores demográficos (como é o caso da nataridade)
inÍluenciam as projecções, porém, rambém os económicos, sociais e curturais contribuem
para alterar e inÍluenciar a Íorma como a população em idade escolar evolui.
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Em suma, através da projecção, prevê-se um ligeiro decréscimo da população escolar no

municÍpio de Gavião. Ainda assim, quando se analisa os ciclos de ensino em separado,

verifica-se que existem alguns que sâo mais aÍectados por este decréscimo do que outros

e, por isso, é determinante que se tomem decisões para optimizar os recursos €xistentes

e que se criem condições para que o ensino ministrado nos estabelecimentos existentes

seia de qualidade.

É neste sêntido que a Carta Educativa se assume como um documanto Íundamental no

planeamento e reordenamento da rede educativa, não só pela análise da situação

educativa do município, mas tambóm pela Íormulação de propostas de melhoria que

seráo apresentadas, mais adiante, no Ponto 5.
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3.3- A oferta de educação, ensino e Íormação

o território educativo do município de Gaviáo é constituído por apenas um agrupamenlo,
correspondente aos limites do município, que inclui 7 estabelecimentos que asseguram
aos residentes no município a frequência da escolaridade obrigatória e da educação pré-
escolar. Destes estabelecimentos 6 pertencem à rede pública e apenas i, o Jl da santa
Casa da Misericórdia, se integra na rede particular e cooperativa.

A rede educativao do município de Gavião, no ano lectivo de 2oos/2006 (Tabela i 8), era
constituída pelos 7 estabelecimentos, anteriormente referidos, sendo que 4 asseguram o
pré-escolar, 4 o 1e ciclo do ensino básico, e 1 que assegura o 20 e Sq ciclos.

Tabela Í8 - Rede de equipamentos de êducação e ensino do município de Gavião, no ano lectivo

2005/06

Freguesia Estabelecimentoe de edueação e enslno

Educação pró.escolar

Comenda Jardim-de-infância de Comenda

Gavião
EBI/JI de Gaviâo

Jardim lnÍantil Sagrada Família da St.s Casa
da Misericórdia de Gaviâo

Margem Jardim-de-inÍância de Moinho do Torrão

Íe Clclo do ensino báslco

Belver EB1 de Belver

Comenda EBI de Comenda

Gavião EBI/JI de Gavião

Margem EB1 de Vale de Gaviões

2e Clclo do enslno báslco

Gavião EBI/JI de Gavião

3e Clclo do enslno báelco

Gavião EBI/JI de Gavião
Fonte: lnquéri to indirecto, Maio 2005

o

6 

-Entende-se 
por "rede educativa a configuração da organizaçáo tenitorial dos edifícios escolares, ou dos edilícbs

utilizados em actiüdades escolares, afectos aos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e
secundário, 

-úsando 
à sua adequação às orientaÇões e obiectivos de polÍtica educativa, nomeadamente os quê se

refeçm à uülizaçao mais eficiente dos recursos e à complemàntaridade dãs oÍertas educati'vas, no quadro de conecção
de desigualdades e assimetrias locais e regionais, por forma a assegurar a igualdade de opodunúades de educaçâo
pré+scolar e de ensino de todas as crianças e alunos, (art. 13, Decretilei n." 7/20031.
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Analisando a distribuição dos estabelecimentos por freguesias (Mapa 4), veriÍha-se que

existem 3 freguesias que possuem dentro dos seus limites 2 estabelecimentos: Gaüáo,

Comenda e Margem. No entanto, apenas na Íreguesia do Gaüão está assegurada a

frequência dos 3 ciclos da escolaridade obrigatória e do ensino pré-escolar. Assim, os

residenles das Íreguesias de Margem e Comenda, para frequentarem os 2s e 3e ciclos,

têm de se deslocar para a EBI/JI na sede do município.

Mapa 4 - Ftede púHica de estabelecimentos de ensino no município de Gavião

Fonto: IGP Elaboração: AMNA

Na freguesia de Belver existe apenas oÍerta do lq ciclo do ensino básico, sendo por isso

necessário proceder ao transporte dos alunos quer para Írequentar o pré-escolar, quer os

2a e 3e ciclos na EBI/JI de Gaviâo. Na Íreguesia de Atalaia não existem quaisquer

estabelecimentos de ensino, por isso, os alunos residentes têm, obrigatoriamente, de

serem transportados para as escolas de outra Íreguesia.
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3.3.1 - Educação Pré-escolar

Apesar de facultativa, têm sido realizados esÍorços para tornar esta primeira etapa da

educação universal e em condiçóes de igualdade independentêmênte dos rendimenlos

Íamiliares auÍeridos.

Actualmente, a programação destes equipamentos visa cobrir, apenas, g0 7o, das

crianças deste grupo etário, no entanto, no município em estudo existe uma cobertura de

100 %, já que não existe, segundo a DREA, qualquer criança em lista de espera, o que

náo significa que todas as crianças Írequentern este tipo de estabelecimentos (podem

estar com mães e/ou familiares ou ainda em amas).

Do universo de estabelecimentos de educação/ensino existentes no município de Gavião,

quatro proporcionam à população o acesso à educação pré-escolar: EBI/JI de Gavião

(Figura 1), o Jardim-de-inÍância de Comenda (Figura 2), o Jardim-de-infância de Moinho

do Torráo (Figura 3) e o Jardim lnfantil da Santa Casa da Misericórdia de Gavião.

Figural-EBl/JlGavlão Figura 2 - Jl de Gomenda

Figura 3 - Jl Molnho do Torrão

O Jardimde-infância de Comenda, a EBI/JI de Gavião e o Jardim-de-infância de Moinho

do Torrão são instituições de tutela pública Íazendo parte da rede pública de educaçáo

pré-escolar constituída pelos estabelecimentos de educação pré-escolar dependentes da

o
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administração centÍal e local. Por seu lado, o Jardim lnfantil Sagrada Família, tutelado

pelo Ministério do Trabalho e Solidariedade Social, pertence à rede privada desenvolvida

a partir de iniciativas de instituições particularidades de solidariedade social, dos

estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e de outras instituições sem fins

lucrativos.

Estes dois tipos de rede materializam-se na rede nacional de educação pré-escolar que

de acordo com o Decreto-Lei n.o 147197 de 11 de Junho visa o desenvolümento de uma

educação pré-escolar de qualidade e efectivar a sua universalização a todas as crianças

em idade de a Írequenlar.

A área de irradiaçáo dos diversos estabelecimentos é distinta (Tabela 19). Os Jardins-de-

inÍância localizados na sede de municÍpio (EBl/Jl de Gavião e Jardim lntantil Sagrada

Família), para dém de servirem a população da Íreguesia em que se localizam, servem a

população das restantes Íreguesias, principalmente das Íreguesias de Atalaia e Belver

que não possuem nenhum estabelecimento que proporcione o pré-escolar.

Quanto aos reslantes estabelecimentos, o Jl de Comenda destina'se às crianças da

Íreguesia onde se localiza enquanto o Jl Moinho do Tonão serve a população da

freguesia de Margem e da localidade de Ferraria na Íreguesia de Margem.

Tabela 19 - Jl's de Gavião: Tutela, regime de funcionamento e área de inadiação

Freguesla Estabelêclmento Tutela
Reglme de

Íunclonamento

Area dc

lrtadlagão

Gavião

EBI/JI de Gaüão Público Normal MunicÍpio

Jl Santa Casa

Misericordia
Privado Normal MunicÍpio

Comênda Jl da Comenda Público Normal Freguesia

Margem
Jl Moinho do

Tonáo
Público Normal Freguesia

Fontê: lnquéÍito indirecto, Março 20oS

3.3.í.1 - Caracterlzação Ííslca dos estabelecimentos de educação práescolar

Analisando o estado de conservação dos estabelecimentos veriÍica-se que, apesar de

alguns deles terem sido construídos há diversos anos, as condições de conservação

variam entre o razoávêl ê o bom (Tabela 20).
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A EBliJl de Gavião é o estabelecimento de construção mais recente (i997) funcionando
em instalações próprias que apresentam ainda um bom estado de conservação, quer
interior, quer exterior.

outro eslabelecimenlo que apresenta boas condições de conservação é o Jl da santa
casa da Misericórdia do Gavião que, embora lenha sido construído em 19g9, mantém um
bom estado de conservação interior e exterior.

Os restantes Jl em Íuncionamento no município de Gavião funcionam em instalações

adaptadas para o eÍeito. Assim, o Jl de Comenda instalou-se no ediÍício actual em l9g3
enquanto o edifício onde Íunciona o Jl do Moinho do Torrão Íoi construído em lg5g,
nessa época com o ob,jectivo de alojar a EB1 de Moinho do Tonão. Apesar das
inlervenções realizadas para a adaptação dos edifÍcios, actualmente estes dois
estabelecimenlos apresentam estados de conservação razoáveis.

Tabela 20 - Jl's de Gavião: lnstalações, Ano de construção e Estado de conservaçào

Estado de Conservação

Estabeleclmento lnstalações
Ano de

Construção
lntarlor Exterlor

EBI/JI de Gavião Próprias 1997 Bom Bom

Jl Santa Casa

Misericórdia
Próprias 1989 Bom Bom

Jl da Comenda Adaptadas 1993 (Adapt.) Razoável Razoável

Jl Moinho do

Torrão
Adaptadas 1958 Razoável Razoável

Fonte: lnquérito indirecto, Março 2005

Para além das condiçôes físicas do próprio estabelecimento de ensino, é necessário ter
outros elementos em consideração, A existência de instalações complementares é
também determinante para assegurar a qualidade do ensino e o sucesso da educação.

A EBI/JI de Gavião destaca-se dos restantes estabelecimentos de educação e ensino
deste município Norte Alentejano pela qualidade do seu parque escolar. É dotada de
todas as infra-estruturas essenciais à realização de actividades pedagógicas, actividades

de convívio, práticas desportivas, satisfação de necessidades básicas, e necessidades de
conforto, higiene e segurança do seu corpo discente.
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Tal como sucedia com a conservação interior e exterior do património ediÍicado, os

espaços de apoio (recreio; jardim; bar; cozinha; reÍeitório/cantina; biblioteca; sala de

convívio), das suas instalações desportivas (ginásio; campo polidesportivo descoberto;

balneários) apresentam-se em boas condições. Apenas para utilizarem o tanque de

aprendizagem, as crianças têm de se deslocar, semanalmente, à Piscina Municipal do

Gaüão que se localiza nas imediaçôes do estabelecimento.

Os restantes estabelecimentos apresentam algumas carências no que se reÍere a

espaços de apoio e instalações desportivas. Desta forma, os estabelecimentos apenas

possuem recreio e reÍeitório/cantina. Apesar disso, nem todos destes equipamentos se

encontram em boas condigões, como o recreio do Jl da Comenda que se êncontra em

mau estado de conservaçáo. Nos casos do Jl da Santa Casa da Misericordia e do Jl do

Moinho do Tonão, estes espaços de apoio são considerados razoáveis, tal como sucede

com o reÍeitório/cantina do Jl da Comenda.

Para utilizarem instalações desportivas, as crianças de todos os estabelecimentos do Pré-

Escolar deslocam-se semanalmente ao Pavilhão Municipal ou à Piscina Municipal no

Gavião, sendo transportados gratuitamente pela Câmara Municipal. No caso do Paülhão

Gimnodesportivo, este equipamento, inaugurado no ano lectivo 2003/O4, serye, não só a

população escolar, mas é igualmente utilizado semanalmente pela comunidade local, com

base no Protocolo assinado entre a Câmara Municipal e a EBI/Jl de Gavião.

Na sequência do Despacho n0 16795/05 de 3 de Agosto, existem, no municÍpio de

Gavião, 2 espaços de prolongamento de horário, no âmbito do acordo celebrado entre a

DREA e o Município de Gavião, um na EBI/JI de Gaviáo e outro no Jl da Comenda.

No que se reÍere ao sanêamento e redes de inÍra-estruturas (sanitários, água,

electricidade, esgotos e ar condicionado) todos os estabelecimentos apresentam boas

condiçóes com a excepção dos sanilários no Jl da Comenda que apenas foram

classiÍicados como razoáveis.

As redes de comunicações (teleÍones, computadores e lnternet) (Tabela 21) apresentam

algumas debilidades que devem ser combatidas. Com a excepção da EBI/JI de Gavião,

nenhum dos estabelecimentos possui ligação à lnternet. Quanto ao número de

computadores todos os estabelecimentos possuem um computador destinado a ser

utilizado em actividades com as crianças que Írequentam Pré-escolar. Apesar disso, no Jl

do Moinho do Torrão, o único computador existente encontra-se desactualizado.
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outra situação que merece alguma atenção, para tentar garantir melhores condições de
segurança êm caso de um hipotético acidente, é a inexistência de um teleÍone no Jl da
Comenda. Os restantes estabelecimentos possuem este equipamento.

Tendo em conta a necessidade crescente de maior integração das crianças na Sociedade

de lnÍormação, veriÍicam-se algumas carências, principalmente em termos de número de

computadores e ligações à lnternet, que devem ser tidas em conta com o objectivo de
melhorar a qualidade do ensino. A soluçáo para alguns destes casos pode passar pela

celebração de protocolos com outras instituições, como poderia ser o caso do Jl da
Comenda e o Orfeão da Comenda.

Tabela 21 - Redes de Comunicaçoes (Telefone, Computadores e Ligação à lntemet)

Estabelêclmento TeleÍone ComputadoÍes
Llgação à

lnteÍnêt

EBI/JI de Gavião Sim 1 Sim

Jl Santa Casa

Misericórdia
Sim 1 Não

Jl da Comenda Não 1 Nâo

Jl Moinho do

Torrão
Sim

1

(Desactualizado)
Nào

Fonte: lnquérito indirecto, Fevereiro 2006

3.3.1.2 - Segurança, acesslbilldade e corpo docente

A nível de segurança relacionada com a protecção à integridade Íísica dos alunos e corpo

docente e a protecçáo do património construído, veriÍicam-se, no município do Gaüão,

situações muito graves.

O Jl da Comenda e o Jl Moinho do Torráo apresentam as situações mais graves do
município. Desta forma, em termos de segurança no acesso das crianças a estes

estabelecimentos, o Jl da Comenda apenas possui passadeiras, enquanto o Jl do Moinho

do Torrão não possui nem passadeiras, nem sinalização nas suas imediações. Em caso

de algum acidente que obrigue à evacuação das crianças e do corpo docente, náo estão

definidas nem saídas de emergência, nem um plano de emergência. Finalmente, em

relação à protecção do património construído, nenhum destes edifícios está equipado

com sistema de alarme.

a

84



o

o

CARTA EDUCATM -Gaüão

O Jl da Santa Casa da Misericórdia de Gavião não apresenta condições de segurança

muito melhores do que os anteriores. Assim, este estabelecimento apenas possui

passadeiras nas suas imediações que permitem um acesso com maior segurança às

crianças que o Írequentam.

No caso da EBI/JI de Gavião, a situação veriÍicada é bastante melhor. Este

estabelecimento possui sinalização e passadeiras que proporcionam um acesso com

maior segurança, está equipado com um sistema de alarme e tem um guarda nocturno

que garanle a integridade do ediÍicado no período nocturno e tem deÍinidas as saídas de

emergência para o caso de haver necessidade de evacuaçáo. A única falha em termos de

segurança neste estabelecimento é a inexistência de um plano de emergência. No

entanto, este plano enoontra-se já elaborado estando apenas à espera de ser aprovado.

Os tempos de deslocação das crianças para os quatro estabelecimentos do pré-escolar

do município de Gavião, indicados na Tabela 22, apresentam alguns valores acima dos

recomendados para as crianças do pré-escolar.

Tendo em conta que o tempo de deslocação máxima para as crianças do pré-escolar

deve ser 15 ou 20 minutos corúorme se a pé ou em transporle. Como se pode veriÍicar

em termos de deslocações pedonais apenas o Jl da Santa Casa da Misericórdia

apresenta valores superiores ao recomendado, ou seja, 20 minutos.

Já no caso do tempo que demora a deslocação por transporte, verificam-se mais caso em

que as deslocaçóes demoram mais do que o recomendado. Desla Íorma, apenas o

transporte para o Jl da Comenda demora menos tempo do que o máximo recomendado,

e, no caso da EBI/JI de Gavião, o transporte demora o dobro do recomendado.
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Tabela22 - Tempos de deslocaçâo pêdonal e de transporte dos Jl do municÍpio de Gaüão

Pedonal Transporte

Estabeleclmento Mínimo Máxlmo ilÍnimo Ítláximo

EBI/JI de Gaviâo 5 10 30 40

Jl Santa Casa

Misericórdia
2 20

Jl da Comenda 5 10 5 10

Jl Moinho do

Torrâo
10 15 15 30

Fonte: lnquérito indirecto, Março 2005

Quanto a pessoal docente e pessoal auxiliar, os estabelecimentos possuem,

normalmente, 1 educadora e 1 auxiliar ou assistente de acção educativa por cada sala.

Assim, na EBliJl de Gavião encontra-se uma assistente de acçáo educativa ligada ao

Pré-escolar (funcionária da CM Gavião), o Jl da Comenda tem uma auxiliar colocada pelo

Ministério da Educação, situação que se verifica igualmente no Jl do Moinho do Tonão.

No Jl da Santa Casa da Misericórdia encontram-se, para além das duas educadoras para

duas salas, duas auxiliares.

3.3.1.3 - Capacidade e Taxas de Ocupação

A capacidade é determinada em função do número de espaços de ensino instalados em

ediÍícios de raiz. Partindo do valor de capacidade deÍinido, a taxa de ocupação é

determinada pela relação entre a capacidade do ediÍício escolar, em regime normal de

Íuncionarnento, e o número de alunos que o frequentam em perÍodo diurno. Tendo em

conta que a capacidade dos estabelecimentos de educaçáo prâescolar deve ser no

mínimo 20 e no máximo 25 crianças por sala, Íoi assumido como capacidade dos

estabelecimentos o valor máximo (25 crianças por sala). No entanto, no caso do Jl da

Santa Casa da Misericórdia foi indicado que a capacidade máxima do estabelecimento é

de 29 crianças, visto que uma das salas tem capacidade para 17 crianças e a outra para

apenas 12 crianças. Tendo estas condições foram calculadas as laxas de ocupação dos

estabelecimentos da educação pré-escolar no município de Gavião, no ano lectivo

2005/06 (Tabela 23).

No município do Gavião existem 104 vagas em estabelecimentos da educação pré-

escolar mas apenas 74 delas se êncontram preenchidas, o que resulta numa taxa de

ocupação de 71,2/". Esta taxa de ocupação, embora esconda as diferentes realidades
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dos estabelecimentos, deixa antever que, em alguns casos, poderá existir alguma sub-

ocupação e sub-aproveitamento do parque escolar do pré-escolar neste município.

Analisando as taxas de ocupação dos estabelecimentos verificam-se duas realidades

distintas. De um lado temos a EBI/JI de Gavião e o Jl da Santa Casa da Misericórdia cuja

ocupação se encontra no limite máximo (100% de ocupação) e do outro os restantes dois

estabelecimenlos em que se verifica um subaproveitamento do parque escolar com taxas

de ocupação inÍeriores a 50%.

Tabela 23 - Salas, capacidade, número de alunos inscritos e laxa de ocupação nos Jl do

município de Gavião, no ano lectivo 2005/06

Freguesla Estabêlêcimento Salas
lnscrltos
2005/06 Capacldade

Tara de ocupação
(lnscrltos/capacldade)

.100

Gomenda
Jardirn-de-
iníância de
Comenda

1 12 25 48%

Gavião
EBUJI de Gavião 1 25 25 100%

Jardim lnÍantil da
Santa Casa da

Misericórdia
2 29 29 100o/"

Margem
Jardim-de-
infância de

Moinho do Torráo
í I 25 Wo

Total 5 74 104 71,P/"

Capacidade: Mínimo 20, Máximo 25 criançadsala

Fonte: lnquérito indirec*o, Fevereiro 2006

Assim, n o Jl da Comenda tem uma ocupação de 48P/o e o Jl do Moinho do Torrão

apresenta apenas uma ocupação de 32o/" com I crianças a ocuparem as 25 vagas

disponíveis.

3.3.2. - 1.c Gielo do Enslno Básico

Actualmente, existem, no municÍpio de Gavião, 4 estabelecimentos destinados ao 1.0, 2.0,

3.0 e 4.q anos da escolaridade universal, obrigatória e gratuita (1 .e ciclo do ensino básico).

Estes estabelecimentos, que se localizam um em cada Íreguesia do município, com a

excepção da Íreguesia da Atalaia, sáo a EB1 de Belver (Figura 4), a EB1 da Comenda

(Figura 5), a EBI/JI de Gavião (Figura 6) e a EB1 de Vale de Gaviões (Figura 7).
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Figura 4 - EB1 de Belver Flgura 5 - EB1 de Comenda

Flgura6-EBl/Jl Gavião Figura 7 - EB1 de Vale de Gaviões

Estes quatro estabelecimentos são de tutela pública e possuem áreas de irradiaçáo

distintas. Assim, a EBI/JI de Gavião é o único estabelecimento cuja área de irradiação

ultrapassa a Íreguesia onde se localiza, servindo os alunos das freguesias de Gaüão e de
Atalaia e a localidade de Ferraria na freguesia da comenda. os restantes

estabelecimentos servem os alunos das Íreguesias em que se localizam.

Tabela 24 - EBl's de Gavião: Tutela, regime de Íuncionamenlo e área de hradiaçao

Freguesla Estabelecimento Tutela
Reglme de

funclonamento

Area de

irradlação

Gavião EBI/JI de Gaviáo Público Normal Município

Margem
EB1 de Vale de

Gaviões
Público Normal Freguesia

Comenda EB1 de Gomenda Público Normal Freguesia

Belver EB1 de Belver Público Normal Freguesia

o

Fonte: lnquérito indirecto, Março 2005.
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3.3.2.1 - Caracterização lísica do parque escolar

Estes estabelecimentos funcionam em instalações próprias para o eÍeito e, com a

excepção da EBI/JI de Gavião que data de 1997, Íoram construÍdos há mais de 3O anos

(Tabela 25). Desta forma, a EBl da Comenda Íoi construída em 1958 e a EB1 de Belver

em 1969, ambas com base no projecto do Plano dos Centenários. No que se reÍere à EB1

de Vale de Gaviões, desconhece-se o ano de construção e o projecto de conslrução.

Apesar da idade avançada de alguns destes estabelecimentos, o parque escolar do 10

ciclo no município de Gavião apresenta boas condições de conservação. Como se pode

verificar, tanto o interior, como o exterior dos estabelecimentos, se encontram em boas

condições de conservação, com a excepção do exterior da EB1 de Belver que é

considerado apenas como razoável.

Tabela 25 - EBl's de Gaviáo: lnstalaçoes, Ano de Construção, Projecto e Estado de Conservação

Estado de Consewaçáo

Estabeleclmento lnstalaçôes
Ano de

Construção
Prolecto lnterlor Exterlor

EBI/JI de Gavião Próprias 1997 Bom Bom

EB1 de Vale de

Gaviões
Próprias Bom Bom

EB1 de Comenda Próprias 1958 Centenários Bom Bom

EBI de Belver Próprias 1969 Centenários Bom Razoável

Fonte: lnquérito indrêcto, Março 2005

Actualmente e cada vez mais, as instalações escolares têm de possuir ou permitir aos

alunos acesso a espaços auxiliares e complementares de convíüo, estudo e investigaçáo,

audiovisuais, educação física, refeitório entre outros.

Como as instalações complementares da EBI/JI de Gaüão Íoram apresentados em

pontos anteriores, aquando da caracterização Íísica dos estabelecimentos do pré-escolar,

agora serão apenas apresentadas as instalações complementares dos restantes

estabelecimentos.

Na generalidade, os estabelecimentos do 10 ciclo no município de Gavião possuêm

poucas instalações complementares. Quanto aos espaços de apoio, todas elas possuem

recreio em estado razoável, e apenas a EB1 de Belver e a EB'l de Gomenda possuem
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iardim. A EB1 de comenda possui ainda um reÍeitório (em estado razoável) e uma

biblioteca (em bom estado) que Íunciona no Gentro de Recursos.

Para utilização de instalaçóes desportivas, táo importantes para o desenvolvimefio dos

alunos, existe a necessidade de efectuar deslocações à sede de munic'rpio onde,

quinzenalmente, os alunos utilizam a Piscina Municipal e o Pavilhão Gimnodesportivo da

EBI/JI de Gaviâo.

No que se reÍere ao saneamento, redes de inÍra-estruturas e comunicações, todos os

estabelecimentos do 1e ciclo apresentam boas condições. Todos os eslabelecimentos

apresentam sanitários e esgotos, abastecimento de água e electricidade e ar

condicionado em boas condições. Já no que diz respeito às redes de comunicaçÕes

(Tabela 26), veriÍica-se que todos os estabelecimentos possuem telefone ê
computadores. A EBI/JI de Gaviáo possui 5 computadores que são utilizados pelos

alunos que frequenlam o 1! ciclo no estabelecimento e a EB1 de Vale de Gaviões e a
EBi de Belver contam, cada uma, com 1 computador que servem a lurma única em

funcionamento. Por último, na EBI de comenda existe também 1 computador que serve

as duas turmas em Íuncionamento no estabelecimento.

Para além da existência de compuladores num número razoável, todos os

estabelecimentos se encontram equipados com ligação à lnternet, lendo estê processo

sido gradual e Íicado concluído no ano lectivo 2005/06, com a ligação na EB1 de

Comenda.

Para além do acesso a computadores durante o horário normal, os alunos têm acesso a

computadores prolongamento de horário estabelecido no ano lectivo 2005/06.

Tabela 26 - Redes de Comunicações (TeleÍone, Computadores e Ligação à lntemet)

Estabeleclmento TeleÍone Computadores
Llgação à

lntemet

EBI/JI de Gavião Sim 5 Sim

EB1 de Vale de

Gaviões
Sim 1 Sim

EBl de Comenda Sim 1 Sim

EB1 de Belver Sim 1 Sim

I

o

r

Fonte: lnquérito indirecto, Fevereiro 2006
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3.3.2,2 - Segurança, acessibilidadê e corpo docents

As questões de segurança dos alunos que Írequentam os estabelecimentos, do seu corpo

docente e do ediíicado não estáo asseguradas, em muitos dos casos, nas escolas do le

ciclo do rnunicípio do Gaviã0. Esta situação é mais evidente nas escolas que se localizam

Íora da sede do município.

Nos casos da EB1 de Comenda e da EB1 de Vale de Gaviões não existem, nem

passadeiras, nem sinalização que permita aos alunos um acesso ao estabelecimento com

maior segurança, não estão deÍinidas saídas de emergência, nem plano de evacuaçáo

para alguma situação de perigo e não está instalado um sistema de alarme, nem existe

um guarda-nocturno que vigie e proteja o ediÍicado durante o período noctumo.

Na EB1 de Belver, a situação não é muito melhor existindo apenas sinalização nas

proximidades do estabelecimento, que permite alguma segurança no acesso ao

estabelecimenlo, mas sáo negligenciadas as restantes questões de segurança.

No caso da EBI/JI de Gavião, como Íoi reíerido aquando da caracterização do 10 ciclo,

apenas não está deÍinido o plano de emergência (à espera de aprovação), estando

asseguradas as restiantes questões de segurança.

A acessibilidade as EB1 em Íuncionamento no município de Gaüão, nomeadamente, o

tempo de deslocação dos alunos no trajecto casa escola apresenta condições óptimas,

tendo em conta os critérios de programaçáo destes estabelecimentos. Estes critétios

deÍinem que a deslocação a pé deve demorar no máximo 30 minutos (sendo o

recomendado 15 minutos) e a deslocaçáo em transporte público deve de durar no

máximo 40 minutos.

Nenhum dos estabelecimentos possui tempos de deslocação que excedam esles valores

(Tabela 27). No que se reÍere à deslocação pedonal, todos os alunos demoram apenas

10 minutos a chegar aos respectivos estabelecimentos, ou seja, ainda menos do que o

tempo considerado preferencial.

No caso das deslocações realizadas por transporte público, veriÍica-se que na EB1 de

Belver não existe necessidade de deslocação por transporle público, sendo os alunos

transportados por transporte camarário, e na EB1 de Vale de Gaviões, para estas

deslocações, são utilizados táxis que realizam o percurso em 15 minutos. Na EB1 de

a
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comenda, as deslocações são muito rápidas, demorando apenas entre s e 10 minutos.

No caso da EBI/JI de Gavião, as deslocações são um pouco mais demoradas (entre 30 e
40 minutos) visto que os alunos residentes na freguesia da Atalaia e localidade da
Ferraria também frequentam este estabelecimento. No entanto, tento em conta que o
rnáximo recomendado é de 40 minutos, o tempo de deslocação silua-se dentro dos lim1es

deÍinidos.

Tabela 27 - Tempos de deslocaÇão pedonal e de transporte das EB1 do município de Gaviáo

Pedonal Transpote

Estabeleclmento Mínimo Máximo MÍnimo Máxlmo

EBI/JI de Gaviáo 5 '10 30 40

EB1 de Vale de

Gavióes
5 10 15 (Taxi)

EBI de Comenda 5 10 5 10

EB1 de Belver 5 10

Fonle: lnquérilo indirecto, Março 2005

o pessoal docente e auxiliar afecto ao 10 ciclo no município é constituída por 2
proÍessores (as) e 1 auxiliar de acção educativa na EB'l de comenda; e por 1 professor

(a) e 1 auxiliar de acção educativa na EB1 de Vale de Gaüóes e EB1 de Belver. A EBI/JI

de Gavião, sendo a escola com o maior número de alunos, é também a que possui maior

número de pessoal docente e auxiliar, contando com 4 docentes (1 para cada turma) e 1

auxiliar de acção educativa.

3.3.2.3 - Capacidade e Taxas de Ocupação

A capacidade dos estabelecimentos do la ciclo deve ser no mínimo 20 e no máximo 2s
crianças por sala. Para o cálculo das taxas de ocupação (Tabela 2B), Íoi assumida como

capacidade dos estabelecimentos o valor máximo (25 crianças por sala).
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Tabela 28 - Salas, capacidade, número de alunos inscritos e taxa de ocupaçáo das EB1 do

município de Gavião, no ano lectivo 2005/06

Freguesla Estabelecimento Salas
lnscritos
2005/06 Capacldade

Taxa de ocupação
(l nsc rltos/capacldadc).1m

Comenda EB1 de Comenda 2 22 50 44

Gaviâo EBI/JI de Gavião 4 79 100 79

Belver EB1 de Belver 1 13 25 52

Margem EB1 Vale de
Gaviões

1 15 25 60

Total I 129 200 64,5

Capacidade: MÍnimo 20, Máximo 25 alunoísala
Fonte: lnquérito indirecto, Fevereiro 2006

Existem, nos estabelecimentos do 1s ciclo no município de Gaviáo, 8 salas disponíveis

para o 10 ciclo. No caso da EBI de Vale de Gaviões, embora existam duas salas no

estabelecimento, apenas uma sala sê enconlra a ser utilizada e a outra sala funciona

como sala de prolongamento de horário. Nos restantes estabelecimentos todas as salas

estão a ser utilizadas pelas turmas existentes. No caso da EB1 de Belver, o

prolongamento de horário Íunciona no Centro Comunitário.

Os estabelecimentos do 1s ciclo possuem uma capacidade para 200 alunos mas exislem

apenas 129 inscritos, o que resulta numa taxa de ocupação de 64,5o/o, deixando antever,

tal como sucedia no pré-escolar, alguma sub-ocupação e sub-aproveitamento do parque

escolar.

Analisando os vários estabelecimentos em separado, veriÍicam-se realidades muito

distintas. A EBI/JI de Gavião é o único estabelecimento que aprêsenta uma taxa de

ocupação elevada (79 %). Os restantes estabelecimentos apresentam taxas de ocupação

próximas dos 50% e, consequentemente, existe um sub-aproveitamento do parque

escolar. Na EB1 de Comenda e na EBl de Vale de Gaviões, as taxas de ocupação são

de 44 e 607", respectivamente.

No caso da EB1 de Belver, como foi reÍerido anteriormente, este estabelecimento lem o
seu encerramento previsto, por decisão do Ministério da Educaçã0, para o Íinal do ano

lectivo 2005/06, baseado no número de alunos reduzido que o estabelecimento teve em

anos lectivos anteriores. Ainda assim, no ano lectivo 2005/06, o número de alunos sotreu
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um aumento e estavam inscritos 13 alunos o que se reÍlectia numa taxa de ocupação de
52%

3.3.3 - 20 e 3e Ciclos do Ensino Básico

Actualmente, no município de Gavião apenas uma escola assegura aos residentes o
acesso ao 2e e 3s ciclos do ensino básico: a EBI/JI de Gavião. Este estabelecimento
funciona também como sede do agrupamento vertical de escolas do município.

A EBI/JI de Gavião insere-se numa tipologia criada pelo Despacho 45/SEEBS/SERE/92

que segundo o Ministério da Educaçáo possibilita um conjunto de vantagens:

- "A criação duma nova cultura de escola;

- A existência duma dinâmica inleractiva nos alunos dos vários níveis de ensino-
partilha das responsabilidades, de conhecimentos, de actividades e espaços de convívio;

- os beneÍícios resultantes da implicação de todos num projecto educativo

conjunto;

- As vantagens do acesso de todos aos mesmos seruiços e recursos: reÍeitório,

papelaria, biblioteca, laboralórios, entre outros;

- O interesse do apoio dado aos alunos do 10 ciclo nas áreas da música, da

educação Íísica e na sensibilização ao estudo duma língua estrangeira;

- A maior possibilidade de Íomento da participaçáo dos alunos na vida da escola;
- A interacção dos professores dos diversos ciclos proporcionando outras

oportunidades de Íormação, melhor articulaçâo vertical e horizontal de conteúdos e

metodologias, descoberta de novas experiências pedagógicas envolvendo proÍessores e

alunos;

- A maior rentabilização de espaços, dos equipamentos, dos recursos humanos;
- o melhor envolvimento dos pais e encarregados de educação no processo

educativo;

- Novos estímulos para o desenvolvimento da colaboração com os restantes

parceiros educativos (câmara Municipal, Juntas de Freguesia, AssociaçÕes de pais e

outras Entidades Públicas de Apoio social) para a realização quer de actividades da

escola, quer de actividades de Íntervenção comunitária" (Ministério da Educação -

Departamento de Programação e Gestão Financeira, Escolas Básicas lntegradas, pág.

18).

a
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Figura I - EBI/JI de Gavião

Este é um estabelecimento de tutela pública, Íunciona em regime normal e cuia área de

irradiação, como sendo o único estabelecimento que lecciona o 2o e 3q ciclos,

corresponde ao município,

3.3.3.í. - Caracterlzação do parque escolar

Como reÍerido durante a caracterização do pré-escolar e do 10 ciclo, a EBI/JI de Gavião

funciona em instalações próprias que foram construídas em 1997 e encontram-se em

boas condições quer interiores, quer eíeriores.

Outro Íactor, cada vez mais importante, para assegurar a qualidade e o sucesso do

ensino é a existência de outras inÍra-eslruturas essenciais à realização de actividades

pedagógicas, astividades de convíüo, práticas desportivas, satisÍação de necessidades

básicas, e necessidades de conÍorto, higiene e segurança do seu corpo discente.

Como uma escola moderna e sede de agrupamento, o parque escolar deste

estabelecimenlo conta com diversas instralações complementares. Está equipada com

recreio, jardim, bar, cozinha, refeitório/cantina, biblioteca e sala de convíüo e, no que diz

respeito a instalações desporlivas, possui ginásio, campo polidesportivo descoberto e

balneários. O tanque de aprendizagem funciona na piscina municipal, nas proximidades

do recinto escolar, e é utilizado diariamente pelos alunos.

As redes de saneamento, inÍra-estruturas e comunicaçóes apresentam também boas

condições neste estabelecimento. Assim, os sanitários e esgotos, abastecimento de água

e electricidade e aquecimento encontram-se em boas condições. Quanto à rede de

9V rur üvoviJ(i§! cr çüviJtq qo(q çqutpquo Wt t t tçllittl tç ç .+rJ r,Ut I tputqv(Jt (iü iJtI ugcfváU a
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lnternet. Ainda assim, não se pode esquecer o Íacto que estes compuladores servem os

alunos de todos os ciclos de ensino leccionados no estabelecirnento.

3.3.3.2. - Segurança, Acessibilidade, Corpo Docente

A segurança dos alunos e corpo docente, bem como do ediÍicado da escola, são

questões que nestê estabelecimento foram tidas em conta. Como reÍerido anteriormente,

a EBI/JI de Gaviáo apenas não tem deÍinido um plano de evacuação, contando, ainda

assim, com sinalização e passadeiras, que asseguram um acêsso mais seguro à escola,

saídas de emergência, em caso de necessidade de evacuação, e sistema de alarme e

guarda-nocturno, para protecção do ediÍicado.

As deslocações para esle estabelecimento, como reÍerido em ponlos anleriores, sáo no

máximo de 10 e 40 minutos conÍorme sáo realizadas a pé ou em transporte. Para os 2o e

30 ciclos, o tempo de deslocação pedonal recomendado é de 30 minutos e o máximo

aceitável de 45 minutos, enquanto em transporte público, a deslocação deve durar no

máximo 60 minutos. Comparando os tempos de deslocação dos alunos com os critérios

definidos, veriÍica-se que o tempo das deslocações casa-escola dos alunos se encontra

em contormidade com os valores deÍinidos.

O corpo docente aÍecto aos 20 e 30 çiclos, neste estabelecimenlo, é composto por 11

docentes para o 20 Ciclo e 17 docentes para o 3! Ciclo (dos quais 2 prestam apoio ao 20 e

30 Ciclo. No caso das auxiliares de acção educativa, desempenham Íunções no

estabelecimento 1'l auxiliares de acção educativa aÍectas, não só ao 2q e 3q Ciclos, mas

também ao 1e Ciclo do Ensino Básico.

3.3.3.3. - Capacidade e Taxas de Ocupação

Na EBliJl de Gavião existem 13 salas para o 20 e 30 ciclos (Tabela 29) e funcionavam, em

2005/06, I turmas destes ciclos de ensino (4 turmas de 2q ciclo e 5 turmas de 3s ciclo). Os

critérios de planeamento, definidos pelas Normas de Programação de Equipamentos,

indicam que a cada sala de aula deve corresponder 1 turma e o nÚmero de alunos

preferenciai é z+ aiunos por turma. Tenoo em conta esles critérios, veriÍica-se que

existem no estabelecimento 312 vagas para os 2q e 3E ciclos, mas somente 't 67 delas se

encontram preenchidas, o que equivale a uma taxa de ocupação de 53,5%.

a
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De uma forma geral, veriÍica-se uma sub-ocupação e suFaproveitamento do parquê

escolar destinado a estes ciclos, ao contrário do que se tinha veriÍiCadO nos restantes

ciclos de ensino leccionados neste estabelecimento'

Tabela 29 - salas, capacidade, número de alunos inscÍitos e taxa de ocupação da EBI/JI de

Gavião, no ano lectivo 2005/06.

Capacidade: 1 turma por sala e 24 alunos/turma

Fontê: lnquérito Indirecto, Fevereiro 2ü)6'a
l

-f

--t
.

rrl
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Frcguesla Eslaboleclm€nto Salas
lnscrllqç
2005/06

Gapacldade
Taxada ooPção

(lnscrttorrcsdddo)'1 0O

Gavião EBVJI de Gavião 13 167 312 53,5
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4- Diagnóstico da situação educativa no Ínunicípio

4. 1- Tara de cobertura

A taxa de cobertura da educação pré'escolar descreve a relação existente entre o númerode crianças inscritas nos estaberecimentos de educação pré-escorar e a popuração emidade normal de frequência desse nível de ensino (3_S anos).

Antes de iniciar a anárise às taxas de cobertura é necessário reÍerir que devido àinexislência de dados não Íoi possÍvel realizar os cárcuros para o presenre ano rectivo(2005/06). Foi pedido, a todas as Íreguesias e à cM de Gavião, o número de crianças
residenles no município por anos de idade, no entanto, apenas as freguesias de Gavião eBelver enviaram os dados solicitados.

As taxas de cobertura do pré-escorar, no município de Gaviâo, no ano rectivo 2001/02
(Tabela B0), demonstram que todas as crianças, com idades compreendidas entre os 3-s
anos que residiam no município, Írequentavam os estaberecimentos de ensino pré_escorar
existentes em Gavião, A taxa de cobertura do pré-escorar era, em 2oo1/o2, mêsmo
superior a 100%, o que indica gue, pâra arém das crianças residentes no município,
existem crianças de outros municÍpios que Írequentam o pré-escorar em Gavião.

A tendência evidenciada revera que, o número de crianças inscritas no pré_escorar, temvindo a aumentar devido às mudanças socio-económicas que se têm maniÍestado no seiodas Íamílias portuguesas. com a entrada da murher no mercado de trabarho, muitas
crianças passaram a frequentar os Jrs e, no caso do município de Gaviã0, a oferta detransporte a todas as crianças, por parte da autarquia, favorece ainda mais eslarealidade' lmporta, no entanto, salientar que, por lei, a taxa de cobertura deÍinida para
este tipo de estaberecimento é de g0 % visto não ser de Írequência obrigatória. Ainda
assim, e face à crescente procura, têm sido rearizados esÍorços para que o te,itório
apresente uma cobertura de 100 %, situação que, em 2001/o2,já se verificava no
município de Gavião.
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a

Tabela 30 - Taxa de Cobertura do Pr&Escolar no Município de Gaüáo

Fonte: Ministério da Educação (ME), DREA - Dlrecçào Regional de Educaçâo do Alonteio,2m5

lnquérilo indirecto, Fevereho 2006

4.2-Taxa bruta de escolarlzação

As taxas de escolarização são indicadores que permitem avaliar o grau de cobertura do

sistema educativo relativamente a um determinado universo populacional, ou seia'

permite estabelecer a relação entre o número de alunos matriculados num determinado

ano de êscolaridade e a população residente no município com a idade normal de

lrequência desse ano de escolaridade.

As ta€s de escolarização podem ser brutas ou lÍquidas, consoante o método utilizado

para o seu cálculo. Assim, enquanto que as ta(as tíquidas estabelecem a relação entÍe o

número de inscritos num determinado ano de escolaridade e a população residente com

idade normal de frequência desse mesmo ano de escolaridade, a taxa bruta de

escolarização é obtida a partir da relação entre o total de alunos que Írequenta um ciclo

de ensino e a população residente em idade normal de Írequência desse ciclo.

A Íalta de dados reÍerida na análise à taxa de cobertura também se reÍlectiu na taxa de

escolarização. Apenas as Juntas de Freguesia de Gaviáo e Belver enviaram os dados

solicitados e que permitiriam o cáculo da taxa de escolarização'

Este cáculo transmite-nos uma imagem aparente do nível de escolarização da população

analisada, na medida em quê não tem em conta a repetência, nem o abandono escolar e,

aiém ciisso, pociem exisiir aiunos que resiciem noutros municípios e que írequentam um

estabelecimento de ensino do município em estudo'

iá

2001102 2005/06

ldade
Populaçáo
Resldsnte

N! de alunos
lnscrltos

Taxa de
cobertura

População
Besidente

Ne de alunos
lnscrltos

Tara de
cobertura

3 Anos 26 23

4 Anos 26 21

5e+
Anos

25 28

Totâl 77 84 109,09 72
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No que concerne às taxas de escolarização, veriÍica-se que o io ciclo do ensino básico
(Tabela 31 ) apresentou, em 200r/02, uma taxa bruta de escorarização de 106.6 %
porque' apesar de existirem 121 residentes, existiam 129 alunos inscritos nos vários
estabelecimentos do le cicro de Gaüão. Esta situação pode ser expricada por vários
Íactores, nomeadamente, peras retenções existenres ou porque arguns arunos poderão,
eventualmente, vir de outro município devido à proximidade ou Íaciridade de transporte.

Tabela 3Í - Taxa de Escolarização do to Ciclo

2001toz 2005/06

ldade
População
Resldente

Nc de alunos
lnscrltos

Taxa de
coberture

População
Resldente

Ne de alunoe
lnscrltos

Taxa de
cobertura6 Anos (1e ano)

297 Anos (2q ano)
37I Anos (3oano)
33

9 Anos (4e ano)
31

Total 121 129 106,61 130
Fontê: Minislério da Educação (ME), DREA - DKEcçáo Regional da Educação do Alentejo, 2005

lnquérito indirecto, Fevereiro 2006

No caso do 20 ciclo do ensino básico (Tabela 32), a taxa bruta de escolarização Íoi, em
2oo1l02' de 110,24 % uma vez que existiam 6g crianças residentes, no municÍpio em
estudo, com 10 e 11 anos e neste ciclo de ensino encontravam-se matriculadas 77. Mais
uma vez' êsta situação poderá encontrar a sua explicação nas laxas de repetência e/ou
ünda de alunos de outros municÍpios.

Tabela 32 - faxa de Escolarização do 2c Ciclo

Fonte: Ministério da Educaçáo (ME), DREA - Direcção Regi onal de Ed

o

O

I

L

I
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2001toz 2004/05

ldade
População
Resldenle

Ne de alunos
lnscrltos

Taxa de
coberlura

População
Resldente

Nc de alunos
lnscrltos

Taxa de
cobertura10 Anos (50 ano)

38
11 Anos (6e ano)

30
Total 68 77 't13,24 68

lnquér,!to indirectc, Feve!.eirc 200S

ucaçâo do Alentejo, 2005
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A taxa bruta de escolarização do 3s ciclo (Tabela 33) - '104,21 7" - demonstra que existe

maior númêro de alunos inscritos neste ciclo de ensino - 99 - do que jwens em idade de

o frequentar - 95. Tal como Íoi reÍerido nas análises anteriores, a existôncia de situações

de repetência poderá explicar o Íacto do número de inscritos seia superior ao número de

residentes. Além disso, podêrão existir alunos de outros municípios a Írequentar as

escolas de Gavião.

Tabela 33 - Taxa de Escolarização do 3s Ciclo

Fonte: Minislério da Educaçáo (ME), DFEA- Direcção Regional de açáo do Alentejo, 2005

lnquárito indirecto, FêvereiÍo 2006

O conhecimento das taxas de cobertura e escolarização é impoÍtante para rêordênar a

rede educativa de um município. Para o presente ano lectivo (2ooy06) náo Íoi possÍvel,

no êntanto, determinar o valor dos dados devido à falta de dados (tabela 97).

Tabela 34 - Taxa de cobertura/Escolarização por nÍveis de ensino (2005/06)

Fonte: Direcçáo R€gi onal de Educação do Alentejo, Julho de 20Gl

lnquérito indiÍecto, Fevereio 2006

o

2001102 2005/06

ldade
População
Resldente

Nn de alurrcs
lnscÍlto§

Tara de
cobertura

População
Resldente

Mdc alunos
lnssrltos

Taxa dê
Cobêrtura

12 Anos (70 ano) 40

13 Anos (8c ano) 33

14 Anos (9c ano) 26

Total 95 99 104,21 99

Ensino Báslco

Taxa bruta de
escolarlzação

População
residente3e ciclo2c clelo1s clcloPré-escolalldade

723.5 anos
130&9 anos

68lÍFlí anos
99t2-14 anos

II IIIII II I
I
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4.3 - Taxas de Aproveitamênto, Taxas de Reprovação e Taxas de Abandono

Nos gráÍicos que se seguem, serao apresentadas as taxas de aproveitamento,
reprovação e abandono por níveis de escolaridade no município de Gavião no período
entre 2000/01 e 2004/05

Através das taxas de aproveitamentoT, por anos de escolaridade e por estabelecimentos
de ensino, e número de abandonos ocorridos (número de arunos que deixaram de estar
matriculados num determinado ano lectivo e estabelecimento de ensino), foi possível
estabelecer a relação entre número de abandonos e o total de inscritos (taxas de
abandono) e a reração entre aqueres que não riveram aproveilamento e o totar de
inscritos (taxas de reprovação).

Nos anos lectivos apresentados, não se regisraram situações de abandono escorar nos
anos de escolaridade que constituem o 1a ciclo (GráÍico 3g).

Analisando o aproveitamento, nestes anos lectivos, por anos de escolaridade, veriÍica-se
que, no '10 ano, não existiram reprovações, com a excepção de quatro alunos da Escola
Básica lntegrada com Jardim de lnÍância de Gavião que, no ano lecrivo 2004/os, não
conseguiram obler aproveitamento.

comparando os reslantes anos de escolaridade, o 40 ano apresentou, entre 2ooo/01 e
2ooglo4, uma tendência para a diminuição do aproveitamento, tendência esta inversa aos
restantes anos de escolaridade. Após ter sido o ano com maior aproveitamento em
2000/01 (99%), o aproveitamento do 4a ano de escolaridade decresceu e Íoi de apenas
de 86%, em 2003/04. Esta situaçáo voltou a alterar-se no ano lectivo 2004/05, tendo_se
registado uma taxa de aproveitamento de g7%.

No 20 e 3o anos veriÍicou-se uma tendência para o aumento da taxa de aproveitamento
que passou, no período entre 2000/01 e 2oo4los, de 90 para gzlo, no 2o ano, e de 84
para 100%, no 3e ano.

a

I
I
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Tlsto 
é, a relaso entre o número de alunos que obtiveram aproveilamento num delerminado ano lectivo e o total deinscritos nesse mesmo ano leclivo.
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Na globalidade do 1q Ciclo, as taxas de aproveilamento aumentaram' gradualmente' no

perÍodo em análise. Neste período entre 2000/01 e 2004/05' a taxa de aproveitamento

aumentou de &4o/opara 96% e atingiu um valor máximo de 99"/o em 2002/03'

GrráÍlco 38 - Taxas de Aproveitamento, Reprovação e Abandono, por anos de escolaridade' entre

2000/01 e 2004/05
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Fonte: Direcçáo Regional de Educação do Alenteio' Março da 2006

No que se reÍere às taxas por estabelecimentos de ensino, em todos os estabelecimentos

veriÍicou-se um aumento das taxas de aproveitamento ao longo dos anos. No caso da

EBl de Belver, apÓs um ano de 2ooo/01 com apenas 73% de aproveitamento

(correspondentesaEaprovaçÕesemllmatrículas),todososanosseguintes
apresentaram um aproveitamento de 100%'

NaEBldecomenda,aevoluçãopositivadataxadeaproveitamentoocoreudeÍorma
gradual. Desta Íorma, na EB1 de Comenda, em 2000/01 ' o aproveitamento Íoi de 86o/' (25

aprovaçóes em 29 matrículas) e nos anos de 2oo1lo2 e 2002/03 de 95% (21 aprovados

em2|inscritos).Jánosanoslectivosde2003/04e2004/05,oaproveitamentoÍoide
100o/o em 21 e23 alunos inscrilos, respeclivamente'

NaEBldeValedeGaviões,veriÍicaram'se'em2000/01e2001/02'taxasde
aproveitamento muito semelhantes com 87 e 867o' respectivamente' Estas taxas

corresponderam, no caso de 2000/01' a 13 aprovados em 15 inscritos e' no caso de

2001102,12 aprovados em 14 inscritos. Em 2002/03 e 2003/04' todos os inscritos Íoram

aprovados, o que perfaz a taxa de aproveitamento de 1OO%' Em 2002/03' estavam
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inscritos 11 alunos e, em 2003i04, estavam inscritos 13 alunos. No ano lectivo 2004/05, a
taxa de aproveitamento sofreu um decréscimo tendo sido aprovados 16 dos 18 alunos

inscritos no estabelecimento, o que corresponde a um aproveitamento de ggyo.

Por último, no que se reÍere à EBUJI de Gaviá0, duranle o período em análise, nunca se

registou uma taxa de aproveitamento de 100%. Ainda assim, a taxa de aproveitamento

apresentou uma estabilidade entre os 95 (2000/01 e 2001/02) e os g6% (2002/03 e os
2004/05). A única excepção Íoi o ano lectivo 2003/04 em que a taxa de aproveitamento Íoi

de 90%.

GráÍico 39 - Taxas de aproveitamento, taxas de repetência e taxas de abandono no l.e ciclo do

ensino básico, poÍ estabelecimentos de ensino
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Fonte: Dirêcção Regional de Educaçáo do Alentalo, Março de 2006

No caso do 2e ciclo do ensino básico (Gráico 40), verificaram-se dois momentos de

evolução distintos da taxa de aproveitamento. Desta Íorma, entre 2000/01 e 2002i0s, a

taxa de aproveitamento aprêsentou uma tendência crescente passando de 81yo, em

2000/01 , para 96Y", em 2002/03. A esse período de aumento do aproveitamento,

seguiram-se anos lectivos com uma tendência inversa. Desta Íorma, a taxa de

aproveilamento passou de 96% para os 83% entre 2oo21og e 2004/05. As taxas de

aproveitamento Íoram ligeiramente superiores no 6a ano de escolaridade, sendo as únicas

excepções os anos lectivos em que se registou uma igualdade como os casos de 2OO1lO2

(83%),2002t03 (96%) e 2004/05 (83%).
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GráÍico 40 - Taxas de aproveitamento, taxas de repetência e taxas de aban&no no 2'q ciclo &
ensino básico, na EBI/JI de Gavião
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Fontêr Direcção Regional de Educaçáo do Aentelo, Março 2006'

Em comparaçáo com os restantes ciclos de ensino, o 30 ciclo é claramente aquêle em

que se regista o maior número de reprovações. o ano de escolaridade com valoÍes mais

êlevados de aprovação foi, ao longo do período em análise, o 90 ano. Em 2000/01'

registou-se uma taxa de aproveitamento de 70% que correspondeu a 33 aprovações em

47 inScritos. Para os anos Seguintes, o aproveitamento aumenlou, mas apresentou

também algumas oscilagões, registando-se 100%, em 2OO1l02 (24 aprovaçóes), 78olo om

zOO}tOg (18 aprovaçóes êm 23 inscritos), 94% em 2003/04 (17 aprovações em 18

inscritos) e7g/"em2OO4lO1 (23 aprovados em 29 inscritos)'

No 7s ano de escolaridade ocorreram diversos cÍlsos de elevadas taxas de reprovação. O

expoenle máximo desta situação Íoi o ano lectivo de 2000/01 em que Se registou uma

taxa de 417o correSpondente a 16 reprovações ern 39 inscritos' Nos restantes anos

lectivos ocorreu uma diminuição das taxas de reprovação tendo-se situado os valores

entÍe os 2C,/" (20O1lO2l e os 27o/" (2003/04).

Também o Be ano registou igualmente elevadas taxas de Íeprovação êm alguns dos anos

lectivos. O valor mais elevado de reprovaçáo veriÍicou-se em 2002/03 com uma taxa de

reprovação de 47"/", conespondente a 15 retenções em 32 inscritos'

O abandono escolar é outro indicador a que se deve de prestar alguma atenção dentro do

3! Ciclo do Ensino Básico visto que, no período entre 20OO/01 e 2004/05, sê veriÍicou um

aumento gradual das situações de abandono tendo ocorrido o valor máximo de abandono
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em 2004/05 quando um total de 9 alunos abandonaram o ensino. Destes alunos B

Írequentavam o 70 ano, 2 frequentavam o 8s ano e 4 Írequentavam o 90 ano.

GráÍlco 41 - Taxas de aproveitamento, taxas de repetência e taxas dB abandono no 3.e ciclo do

ensino básico, na EBI/JI de Gavião
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Fonte: Direcção Regional de Educação do Alentejo, Março de 2006
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4.4 - Acção Social Escolar

A acção social escolar visa a compensação educativa dos alunos economicamente mds

carenciados. segundo o n.e 4 do art. 12 do Decreto-Lei n.0 7/2003''a carta educativa

deveincidir,(..')sobreaconcretizaçãodaacçãosocialescolardomunicípio,nostêrmos

das modalidades estabelecidas na lei e de acordo com as competências dos municÍpios,

do Ministério da Educação e demais entidades". sáo competências dos municípios' em

termos de Acção social Escolar as presentes nos Decretos-Lei n.e 399-Á/84 de 28 de

Dezembro e n.q 299/84 de 5 de Setembro.

o Decreto-Lei n.e 7 de 15 de Janeiro de 2003 revoga os artigos 2.0 e 3.e do Decreto-Lei

n.q 399-A/84 de 28 de Dezembro e os artigos 8.e e 9.q do Decreto-Lei n's 299/84 de 5 de

setembro extinguindo, respectivamente, os conselhos Gonsultivos de Acção social

Escolar e os Conselhos Consultivos de Transportes Escolares'

Através do Despacho n.s 13224de 2003 do Ministério da Educação é criada a Íigura do

empréstimo de longa duração de manuais escolares. A alínea 7) do artigo 6 diz que "no

âmbitodoreÍorçodasuaautonomia,asescolas,emarticulaçãocomaSbibliotecas

escolares, asseguram a gestão de Íundo de manuais aÍectos ao empréstimo de manuais

escolares de longa duração; quanto ao primeiro cido do ensino básico haverá necessária

articulação com as autarquias locais, considerando as competências destas no âmbito da

acção social escolaC'.

Antes de proceder à analise dos gastos totais, eÍectuados pela CM do Gavião' é

importantê reÍerir que na base destes custos estão as despesas relacionadas com:

Transportes Escolares; Alimentação; Apoio ao Material Escolar e Material de Desgaste'

Apoio ao Prolongamento de Horário e Limpeza dos Estabelecimentos de Ensino' Ao

analisar estes gastos constata-se que, entre 2003/04 e 2oo4l05, a Câmara confrontou.se

com um aumento na ordem dos 22.000 euros, passando 94'987'29 € para 116'955'89 €

(Tabela 35). Para o ano lectivo 2005/06, náo Íoi possível aÍerir os valores gastos com os

transportes escolares que, como pOderemos Gonstatar mais adiante, Íoram Os gaStoS

mais awltados para a autarquia, em termos de Educaçáo' em anos lectivos anteriores'
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Tabela 35 - Evolução dos Gastos Totais da C.M. Gavião

2W3t0d. ãJ04to5 2005/06

Gastos
Totais 94.987,29 € 1 16.955,89 € '19.722,02€',

Nota: *Nos Gaslos para o ano lectivo 2005/06 náo se encontram incluídos os gastos com os transporlês
Fonte: Câmara Municipal de Gavião, Março 2006.

Numa análise mais pormenorizada verifica-se que, entre 2008/04 e Z004|OS, todas as

variáveis que constam nos gastos lotais aumentaram (Gráfico 42). As despesas

efectuadas pela Câmara aumentaram, sobretudo, nos campos da alimentação e do

transporte escolar - 40,6 y" e 20,1 % - respectivamenle. Embora o maior aumento

registado estivesse relacionado com a alimentação, os cuslos Íoram mais elevados no

que concerne ao transporte já que no ano lectivo 20O4{OS foram gaslos cerca de 84.747

euros.

Para o ano lectivo 2005/06, embora não Íosse possível obter os dados relativos aos

gastos com os transportes escolares, podem veriÍicar-se as evoluções das restantes

rubricas. No caso da alimentação, registou-se um decréscimo tendo os gastos diminuído

de 23.155,90€, em 2004/05, para 13.923,48€, em 2005/06. Os gastos com o material

escolar, para a Càmara Municipal de Gavião, soÍreram um ligeiro acréscimo, tendo

passado de 2.720 € (2004/05) para 3.422,54 € (2005/06). Também os Outros Gastos, tal

como sucedia com os custos de Alimentaçã0, sofreram um decréscimo entre os anos

lectivos 2004/05 e 2005/06.

a
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GráÍlco 42 - Evolução dos gastos com as diÍerentes modalidades de acção social escolar

(2003/04 - 2005/06)
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Nota: ' Náo Íoi possívet aÍerk os gastos relativos aos fansportes escolares para o ano lectivo 2005/06.
Fonê: Câmara Municipal de Gaüão, Março 2006.

Em relação custos de transporte, para além do reÍerido aumento entre 2003/04 e 2004/05,

verificou-se que o custo médio por aluno também aumentou - 30.91 € - passando de

412,79 €, em 2003/04, para 4i8,70 €, em 2004/05 (Iabela 36). O número de alunos

transportados Íoi superior e, por isso, os cuslos associados às deslocações dos alunos

teve tambám de aumentar neste período.

Para além dos custos de transporte indicados existem ainda outros custos que não estáo

quantiíicados como o transpoÍte dos alunos para a Piscina e para o Pavilháo e o

transporte que é proporcionado pela Câmara Municipal de Gavião às crianças que

Írequenlam a Educação Pré-Escolar.

fabela 36 - Custos de Transporte; Ns de Alunos e Custo Médio por Aluno

Gustos de tÍansportes Nr Alunos Gusto llódlo
2003/04 70.587,36 € 171 412,79 e
2004/05 84.747,06 € 191 443,70 €
2005/06

Fonte: Câmara Municipal dê Gaüão, Março 2006

No que se reÍêre aos transportes escolares, de acordo com o Decreto-Lei nq 299/84 de 5

de Setembro, compete às Câmaras Municipais asseguraÍem o transpoÍte escolar de

todos os alunos do ensino pré-escolar, 14,20, e 30 ciclos do ensino básico, ensino

mediatizado e secundário, oÍicial ou particular e cooperativo, entre o local da sua

residência e o local dos estabelecimentos de ensino, quando os alunos residem a mais de
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cl
€i
€i
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* Alimentação
Transportes escolares
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B km ou 4 km dos estabelecimentos de ensino, respeclivamênte com ou sem reÍeitório. O

transporte escolar é gratuito para os estudantes su.ieitos à escolaridade obrigatória, que

se encontrem nas situações reÍeridas anteriormente. No caso especíÍico do município de

Gavião, aS crianças e alunos Sáo transportadOs meSmO que se encontrem a menOS de 3

km do estabelecimento de ensino.

Actualmente, existem no município 351 alunos inscritos nos vários ciclos de ensino e,

destes, 153 recorrem a transporte para realizarem o percurso casa-escola e escola-casa.

No que respeita à Íorma como é realizada essa deslocação, constata-se que as crianças

que Írequentam o Pré-escolar e o 10 ciclo no Gaviáo utilizam a carrinha da câmara e,

assim, sáo transportados gratuitamente nesta carrinha cerca de 2'l crianças/alunos todos

os dias. As crianças/alunos que se deslocam para os estabelecimentos localizados em

Comenda, Moinho do Torrão, Belver e Vale de Gaviões são transportados numa carrinha

de aluguer. Por último, os alunos que Írequentam os 2P e 30 ciclos (95 alunos) deslocam-

se para a EBI/JI do Gavião através do transporte público rodoviário.

Tabela 37 - SÍntese dos circuilos de transporte de alunos realizados em 2005/06

Tlpo de
Clrculto

Localldades Nede Alunos
Transportados

Horárlo de
Partlda/Chegada

Carrinha da
CMG

CadaÍaz - Gavlao
(Vice-versa)

8.45h / 8.55h
16.05h /1 6.15h

Carrinha da
CMG

Atalaia-Degracias-G avião (Vice-
versa)

8.40h / 8.55h
16.05h / 16.15h

Carrinha da
CMG

ale Feiteira - Comenda (Vice-versa) 9.00h i 9.15h
15.35h / 15.50h

Carrinha da
CMG

Comenda - Polvorosas (Vice-versa) 8.40h / 8.55h
15.s5h / 1 5.50h

Carrinha da
CMG

Belver - Gavlão (Pré-Escolar)
(Vice-versa)

9.00h / 9.1 sh
16.45h / 17.00h

Caninha da
CMG

Fenaria - Gavlão (Vice-versa) 8.40h i 9.00h

Aluguer
Torre Fundeira/Cimeira - Belver

(Vice-versa)
8.25h / 8.55h

15.05h / 15.35h

Aluguer
Vale Pedro Dias/ Outeiros - Belver

(Vic+versa)
8.20h / 8.55h

15.05h / 15.35h

Aluguer
Moinho do Tonão/ Vale da Madeira./

Vale do Gato - Vale de Gavlões
Vice-Versa

8.soh/ 8.55h
15.35h/ 16.00h

Total

a

I

Fonte: Câmara Municipal de Gaviào, Março 2006
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o

5 - Propostas de Ordenamento da Rede Escolar

Uma carta educativa é um documento de aÍirmaçáo de várias forças de pressão,

nomeadamenle pais, alunoS, proÍessores, órgãos autárquicos, administração regional e

central. É um documento que surge do conÍronto e disputa de diferentes üsões, de

diÍerentes interesses ainda que, a visão que predomina acaba por ser aquela que a

autarquia deÍine, em articulação com o Conselho Municipal de Educaçáo.

Desta forma, a primeira proposta vai no sentido de haver um maior debate público e um

maior apelo à participação pública sempre que se proceder à actualizaçáo da carta

educativa ou Sempre que houver necesSidade de reorganizar a rede escolar. A

reestruturação da rede escolar deve ainda ter subjacente um carácter estratégico e

prospectivo, isto atendendo ao diagnóstico e prolecções realizadas'

Existe ainda a necessidade de se encontrarem soluções para antigas escolas. Nestes

casos, deÍende-Se que o uso das mesmas deva ser reconvertido podendo passar a ser'

por exemplo, um espaço de convívio, entÍe os habitantes locais, uma sede de

associaçóes culturais e recreativas, entre outros usos possíveis. O importante é que este

espaço não esteja ao abandono e que represente no Íinal uma mais valia para todos.

Também se torna necessário proceder à recuperaçáo do parque escolar, ou seia' é

preciso continuar a investir e a melhorar as condições de ensino.

Um dos pressupostos da reconÍiguraçáo da Íede escolar seÍá melhorar o actual estado da

educação, isto é, reconÍigurar para melhorar a utilizaçáo dos recursos existentês, para

garantir uma melhoÍ qualidade de ensino, para permitir uma maior sociabilizaçáo da

população escolar, para possibilitar um maior empenhamento de alunos, proÍessores e

Íuncionários e para assegurar também um maior ênvolvimento da comunidade. Assume-

se também como essencial, a integraçâo (sempre que possÍvel) de diÍerentes níveis de

ensino (melhor gestão de recursos).

Assim, e considerando o atrás referido, propóem-se aqui urn proiecto de reestruturação

da rede educativa municipal, ao nível do pré-escolar e do ensino básico' assente nos

seguintes conceitos:

O

a
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lntegralidade do percurso escolar. os estaberecimentos de ensino deverão
conjugar os vários ciclos de ensino assegurando o desenvolvimento do percurso
escolar dos alunos dentro de cada um dos rerritórios Educativos. No caso de Gavião,
o Território Educativo de vale de Gaviões, o Território Educativo de comenda e o
Território Educativo de Gavião e Belver.

Espírito de comunidade. os estabelecimentos de ensino não deverão ter um
número reduzido de arunos, para que estes, no seu processo de sociarização,
ultrapassem os estreitos limites de família ou da aldeia/bairro. Os alunos deverâo
aprender o sentido de comunidade na escola, experimentando relacionar-se com
alunos provenientes de outras áreas: sejam bairros, sejam aldeias. A comunidade
escolar deverá lazer aconexão entre a famÍlia e a pêquena comunidade local (aldeia
e /ou bairro) e o município, visto como grobaridade porítica, a região, o paÍs, a uniáo
europeia e o mundo.

complementaridade êntre Íreguesias. A criação de escolas básicas do 1.e ciclo com
jardim-de-inÍância deverá, sempre que possíver e necessário, resurtar de uma
compreensão do carácter complementar que deverá caracterizar a relação entre
Íreguesias de um município.

Gestão racionar de recursos. A implementação das novas escolas deverá obedecer
a princípios rigorosos de gestão dos recursos, procurando maximizar a relaçâo entre o
investimento e o público-alvo beneficiário desse investimento.
Adequação e modernização dos recursos. As novas escolas deverão obedecer a
uma lógica de modernização e adequação do parque escorar às necessidades de
ensino do século XXr. Deveráo ser dotadas de recursos que respondam às
necessidades colocadas pela sociedade da informação.

Glima securizante, As novas escolas deverão obedecer a critérios de maximização
do clima de conÍorto, bem-estar, higiene e segurança.

Tecnologias de lnÍormação e comunicação (TrG) como ambiente de trabarho. A
escola deverá ter em conta as Tlc e estas deverão ser entendidas nâo como meros
instrumentos de apoio ao trabalho lectivo, mas como ambiente vital onde os alunos
deverão aprender a viver e a operar.

o

O

a

a

Apresentam-se, em seguida, as propostas para o reordenamento da rede educativa do
município de Gavião por estabelecimento de ensino, cujas fichas de intervenção
completas poderão ser consultadas em anexo.

fi2



CÀRTA EDUCATM - Gavião
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o

5.1 - Propostas para a EB1 da Comenda

Para os estabelecimentos de ensino da Comenda, devido à diminuição do número de

crianças e alunos no Jardim-delnÍância e na Escola Básica do 1e Ciclo da Comenda, e

com o objectivo de maximizar a utilização dos recursos existentes, as propostas apontam

para a conversão da EB1 num centro escolar com a tipologia EBl com Jl. Este Centro

Escolar contribuiria para quebrar o isolamento das turmas dois estabelecimentos com um

maior intercâmbio e troca de experiências entre os dois níveis educativos.

Para que esta conversáo de tipologia possa ser realizada, é necessário proceder a

algumas intervenções para criar todas as condições imprescindíveis a uma educação de

qualidade e algumas intervenções ao nível da segurança para a comunidade escolar.

Desta Íorma, as propostas para os estabelecimentos de ensino da Íreguesia da Comenda

podem ser resumidos nos seguinles pontos:

1 - Criação de um CentÍo Escolar (EB1 com Jl) nas instalações da EB'l da

Gomenda com a integração das crianças do Jl da Comenda e respectiva

alteração de tipologia.

2 - Ampllação da EBl, de Íorma a receber os alunos do Jl e poder oÍerecer

novos espaços como sala polivalente, reÍeitório, sala de professores, recreio

coberto, campo de jogos e parque inÍantil.

3 - Melhorla das condlções de Segurançâr com instalação de passadeiras,

implementação do plano de emergência e instialação de um sistema de

alarme.

Com a transÍormação da EBl numa EB1 com Jl, o actual Jl da Comenda poderá vir a ser

aproveitado como um espaço para Actividades de Tempos Livres nos perÍodos não

lectivos.

5.2'Propostas para a EB! com Jl de Gavião

Para a EBI com Jl de Gavião, devido à elevada taxa de ocupação que a EBI com Jl de

Gavião apresenta actualmente, com o encêramento e transÍerência dos alunos da EBl

de Belver ê com a possibilidadê de encerramento, num Íuturo próximo, de outros

estabelecimentos das Íreguesias rurais do rnunicípio, torna-se necessário ampliar e

realizar outras intervençÕes na EBI com Jl de Gavião.
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com estas intervenções prêtende-se ampliar o estabelecimento para responder às novas
necessidades, melhorar e eÍectuar a manutenção das instalações tudo com o objectivo
Íinal de proporcionar uma educação e ensino com cada vez merhor quaridade.

Assim, as propostas para a EBI com Jl de Gavião podem ser resumidas nos seguintês
pontos

1 - Ampllação da EBr com Jr de Gavrão tendo em conra as seguintes
necessidades:

- Necessidade de saras de aura para acorher o crescente número de
alunos;

- Necessidade urgente de um espaço de recreio coberro visto que o
espaço existente é demasiado reduzido e a realização de actividades
nesse espaço perlurba o funcionamento das turmas que se encontram
nas salas;

- Criação de uma sala polivalente;

2 - Melhoria e manutenção das instalações
- Remover e renovar o piso do parque rnÍantir pois o existente náo permite

uma higiene adequada e pode causar resões. o novo piso deve ser Íácir
de limpar, amortecer as quedas das crianças ê permitir brincadeiras no
chão.

- Remodelar o espaço de prolongamenro de horário, que Íunciona em duas
salas separadas, através da demolição da parede que as separa
tornando o espaço mais ampro. o piso deveria iguarmente ser arterado
para um piso que permitisse um maior bem_estar às crianças visto que o
exislente é de mosaico cerâmico.

- lmplementação do plano de Emergência

5.3 - Propostas para o Jl da Santa Casa da Misericórdla

Para o Jl da Santa Casa da Misericórdia, as principais necessidades de intervenção
prendem-se com a melhoria das questões de segurança e a melhoria do acesso a novas
tecnologias e a um espaço de reitura, inrervenções estas que pretendem atingir uma
melhoria continua da oÍerta a toda a comunidade educativa.

a

As propostas podem, assim, ser resumidas nos seguintes pontos
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1 - Melhoria das condições de segurança

- lnstalação de Sinalizaçáo nas proximidades do estabelecimento;

- DeÍinição das saídas de emergência e do plano de evacuação;

- lnstalação de um sistema de alarme;

2 - Proporclonar acesso a uma Biblloteca, para o desenvolvimento de

actividades educativas.

3 - irlelhoria do acesso às tecnologias de informação

- Aumentar o ns de computadores disponíveis

- Estabelecer ligação à lnternet.

5.4 - Propostas para o Jl de Moinho do Torrão e da EBI de Vale de Gavlóes

Para os estabelecimentos de educação e ensino da Íreguesia da Margem (Jl do Moinho

do Torráo e da EB1 de Vale de Gaviões), náo se propóemt por enquanto' intervenções de

melhoria e conservação do estabelecimento. No entanto, será necessário monitorizar a

evolução do número de alunos e crianças nestes estabelecimentos pois, caso o seu

número se torne demasiado reduzido, será necessário encontrar soluçoes que poderão

passar ou pela constituiçáo de um Centro Escolar com a tipologia EB1 com Jl em Vale de

Gavióes (com a necessidade de adaptação das instalações da EBl de Vale de Gavióes a

essa nova realidade), ou pela transferência de todas as crianças do Pré-Escolar e todos

os alunos do 10 Ciclo para a EBI com Jl de Gaviáo.

5.5 - Proposta para Criação de Activldades de Tempos Liwes para as lnterrupções

lectlvas

Os encarregados de educação de algumas das Íreguesias do município, nomeadamente

das freguesias de Margem e Belver, demonstraram alguma preocupação com o Íacto de,

durante as interrupçóes lectivas, terem diÍiculdade de ocupar oS seus educandos, em

segurança, durante o seu horário de trabalho. Com o objectivo de responder a êstas

preocupações dos encarregados de educação, propõe-se a criação de Actividades de

Tempos Livres nas freguesias de Margem e Belver durante os períodos de interrupção

lectiva.

Assim, as propostas no âmbito das Actividades de Tempos Livres para o município de

Gavião são as seguintes:

o
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1 - Crlação de Actlvidades de Tempos Livres, para os períodos de interrupção

lectiva, que sirvam as crianças/ alunos residentes na Íreguesia da Margem

2 - Criação de Actividades de Tempos Uvres, para os períodos de interrupção

lectiva, que sirvam as crianças/ alunos residentes na Írcguesla de Belver, ou

estudar a possibilidade de estas crianças/ alunos frequentarêm estas

actividades na sede do município.

o
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Adenda à Carta Educativa de Gavião
(Outubro de 2006)

Atendendo ao surgimento de um novo modelo de ofertas educativas e formativas e

com a preocupaçáo de adaptar as propostas da Carta Educaüva do Município de

Gavião a essa nova realidade, foi elabomda esta Adenda ao referido documento.

Este novo modelo de ofertas educativas e formaüvas material2a-se nos Cursos de

Educa$o e Formaçâo (CEF). Estes cursos têm porobjedivos proporcionar aos jovens

um conjunto de oÍertas diferenciadas que permitam o cumprimento da esmlaridade

obrigatória e a obtenção de qualificações profissionais que sejam, em ambos os

casos, certificadas. Atnavés deste curso os jovens podem obter o Certificado de

conclusáo do ío, ?, 3o Ciclo do Ensino Básico ou do Ensino Sesrndário e um

Certificado de Qualificaçáo Profissional de nível 1, nível 2 ou de nível 3.

Os Cursos de Educaçâo e Formaçáo destinam-se principalmente aos jovens que se

êncontrem nas seguintes condiSes:

- Que possuam idade igual ou superior a 15 anos;

- Que nâo possuam habilitaçôes do 10, 20, 3o Ciclos do Ensino Básico e do

Ensino Secundário;

- Que não possuam qualificaçáo profissional;

- Que se encontrem em risco de abandono escolar precoce;

- Que náo pretendam, de momento, prosseguir os esfudos;

Existem diversas áreas e cursos de formaçáo que podem ser desenvolvidos no

Município de Gavião, os quais devem ser definidos através de um estreito diálogo

entre a Autarquia e o Agrupamento de Escolas de Gaviâo, tendo sempre prêsentês a

realidade existente no município e as necessidades de formaçáo mais relevantes. No

entanto, existe uma lista de áreas de formaçâo definida pelo lnstituto de Emprego e

Formaçáo Profissional a partir da qual se podem escolher as áreas a promover no

município:

- Audiovisuais e produção dos media;

- Artesanato;

- Comércio;

- Gestáo ê AdministraÇão;

- Ciências lnformáticas;

- Metalurgia e Metalomecânica;
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- Eleslricidade e Energia;

- Electrónica e Automação;

- Consüuçâo e Reparaçâo de VeÍculos a Mototl

- Têxtil, Vestuário, Calçado e Couros;

- Materiais;

- ConstuÉo Civil;

- Produçáo Agrícola e Animal;

- Floricultura e Jardinagem;

- Silvicultura;

- Pescas;

- Serviços de Apoio a Crianças e Jovens;

- Hotelaria e Restauraçáo,

- Serviços ao Domicílio;

- Cuidados de Beleza;

- Protecçáo ao Ambiente.

Para que estes cursos possam úr a ser implementados com sucesso eÍstem diversas

necessidades ao nível de espaços e equipamentos básicos que devem ser analisadas.

Caso se veriftque que os espaços exisêntês nos estabelecimentos de ensino do

município não possuem as condições necessárias paÍa o desenvolvimento das

actividades será necessário encontrar uma solução que podeÉ passar pela

construçáo de novos espaços. No caso do equipamento, visto que o vasto leque de

áreas de formação pressupõe diversos equipamentos distintos, seÉ necessária, após

a definição dos cursos a promovêr, adquirir o equipamento básico necessário.

A informação referentê à nova proposta integrada nesta Adenda à Carta Educativa do

Município de Gavião, en@ntra-se sintetizada na Ficha de lntervenção que se

apresênta em anexo.
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CARTA EDI.JGATIVA DO MUI{rcíPrc DE GAVÁO

FIGHA DE INTERVENÇÃO

ldentiÍicação:

005/Gaviáo

Designação:

Promoção dos Gursos de Educação FoÍÍnação

Descrição:

Itrfiq
\GE/

procurando alargar a ofeÍta educativa no municipio de Gaüâo e proporcionar currículos

altemativos à toda a populaçáo do municlpio, propôe.se a Promoção de Cursos de

Educação e Formação.

Os cursos de Educação e Formaçáo a serem desenvolvidos nos estabelecimentos de

ensino do município de Gavião terão de ser definidos num diálogo conjunto entre a

Autarquia e o Agrupamenlo de Escolas de Gavião tendo em conta a realidade municipal e

as formaçôes mais pertinentes.

Para que estes cursos possam ser leccionados com todas as condições que garantam o

seu sucesso têm de ser tidas em conta algumas necessidades:

- Existência de Espaços com condiçôes apropriadas ao desenvolvimento dâs

actividades (caso não existam instalações nos e$abelecimeÍ os de ensino do

município com as condiçôes necessárias para as actividades poderão ter de

ser criados esses esPaços);

- Aquisição de equipamentos básicos necessários para leccionar os diversos

cursos:
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EstÍatégias em que se insêre:

DiveÍsificação da Ofêfta Educatlva e FoÍmaüva do Municlpio

Articulações:

Prioridade:

Responsabilidade:

Municipio de Gaviáo
Miniíério da Educaçáo

lnvestimento Previsto:

lnformações Complementares :

w
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GARTA EDUCATIVA DO ifUNICiPIO DE GAUÃO

FIGHA DE TNTERVENçÃO

ldentÍf,caÉo:

005/Gaviáo

Deslgnação:

Obras de conservaçáolrequallficação da Escola Básica lntegrada / Jl de Gavlão

Descrição:
1%w Ampliaçâo de espa@s , relativos a salas de aula , refeitôrio/ sala polivalente e

espaços exteriores.

Conservação geral da Escola.



Estratéglas êm que se lnsere:

Requallficação e manutenção do Parque Escolar

Articulagôe:

Prioridade:

Responsabilidade:

DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÁO DOALENTEJO

lnveümento Prevlsto:

€ 500.000,00

lnformaçôes Complementares:
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